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apresentação
as metrópoles e a sociedade brasileira:

futuro comprometido?

A literatura acadêmica sobre os “estudos urbanos” vem sendo marcada 
por um olhar excessivamente intra-urbano, setorial e localista. Há muitos anos 
o tema da metrópole não vem merecendo a atenção dos pesquisadores, muito 
embora nela estejam se acumulando os efeitos mais dramáticos da crise social 
brasileira, enquanto assistimos à multiplicação de entidades metropolitanas 
no território nacional, no rastro das mudanças constitucionais de 1988. As 
primeiras entidades foram criadas em 1973 pela Lei Complementar Federal 
14. Hoje totalizam 26, sendo as de Foz do Itajaí, de Carbonífera e de Tubarão 
as mais recentes. O conjunto metropolitano reúne atualmente 413 municípios, 
onde vivem pouco mais de 68 milhões de habitantes, distribuídos em aproxi-
madamente 167 mil quilômetros quadrados, mas conformando uma realidade 
muito diversificada em termos da efetiva conurbação do território. De um lado, 
temos São Paulo e Rio de Janeiro, com densidades demográficas de 2.220 e 
1.899 habitantes por quilômetro quadrado, respectivamente, e, de outro, Tu-
barão e Carbonífera, em Santa Catarina, com apenas 19,54 e 87,7 habitantes 
por quilômetro quadrado. No último decênio, a população das sete principais 
regiões metropolitanas (rms) oficiais saltou de 37 milhões para 42 milhões de 
habitantes; em suas periferias, a taxa de crescimento chegou a 30%, enquanto 
nas áreas urbanas mais centrais não ultrapassou 5% e nas áreas nucleares houve 
um processo de diminuição da população residente. Concomitantemente às evi-
dências do aumento da importância institucional e demográfica, as metrópoles 
brasileiras estão concentrando hoje a questão social, cujo aspecto mais evidente 

luiz cesar de Queiroz ribeiro
Sociólogo, doutor em Arquitetura – Estruturas Ambientais Urbanas

pela fau/usp, professor titular do ippur/ufrj, coordenador
do Observatório das Metrópoles
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e dramático é a exacerbação da violência. Há dez anos, a violência nas perife-
rias era outra. Havia cerca de 30 homicídios por 100 mil habitantes. Hoje, nas 
áreas mais violentas, o número de homicídios já atinge índices similares aos 
verificados em países em guerra. O aumento da violência nas metrópoles guarda 
fortes relações com os processos de segmentação socioterritorial em curso – que 
separam as classes e grupos sociais em espaços da abundância e da integração 
e em espaços da concentração da população vivendo múltiplas situações de 
exclusão social – e acaba por constituir-se hoje em desvantagens locacionais 
de algumas metrópoles, ao produzir condições econômicas e institucionais que 
bloqueiam sua capacidade produtiva, com impactos no emprego e na renda. 
Estima-se, por exemplo, que a violência gera um custo anual de cerca de 13,4 
bilhões de reais nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, o 
que representa aproximadamente 6% do pib dos respectivos estados.

Apesar dessas evidências de crise, o nosso desenvolvimento continua 
concentrando-se nas metrópoles brasileiras. Somente São Paulo acumula 16,7% 
do pib nacional e 10% da população brasileira. Se juntarmos a rmsp, as rms de 
Campinas e da Baixada Santista, a concentração chega a 22,1% do pib do país.

Podemos concluir, então, que qualquer estratégia de desenvolvimen-
to está fortemente condicionada à capacidade da sociedade em enfrentar os 
desafios metropolitanos do crescimento. Essa afirmação pode parecer trivial, 
mas é necessária para nos desembaraçar do mito da descentralização territorial 
difundido nos meios acadêmicos nos anos 1980, segundo o qual a revolução 
dos meios de transporte e comunicação iria tornar autônomas as empresas em 
relação à economia de aglomeração fornecida pelas grandes cidades. Muitos 
estudos têm demonstrado, ao contrário, que as metrópoles continuam sendo o 
território da concentração do poder econômico e político, mas na competição 
entre as grandes cidades as vencedoras têm sido as que conseguem ser mais do 
que uma plataforma de atração dos capitais voláteis, predadores e oportunistas 
das vantagens oferecidas por governos locais imbuídos da ideologia da guerra 
fiscal, isto é, são territórios nos quais se estabelecem articulações duradouras 
entre a sociedade e a economia. É necessário, para tanto, que as metrópoles 
contenham os elementos requeridos pela nova economia de aglomeração da 
fase pós-fordista, entre os quais se destacam os relacionados aos meios sociais 
germinadores da inovação, da confiança e da cooperação. A redução dos cus-
tos da distância e as externalidades pecuniárias contam hoje menos do que a 
densificação das relações sociais, intelectuais e culturais, fazendo com que os 
elementos promotores da coesão social das metrópoles, no seu sentido amplo, 
passem a ser a condição da eficácia dos processos econômicos. As metrópoles 
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onde prevalecem menores índices de dualização e de polarização do tecido 
social são as que têm levado vantagens na competição pela atração dos fluxos 
econômicos, e não as que apresentam os menores custos salariais. Ou seja, 
as metrópoles competitivas são as que recusaram desmontar os seus sistemas 
de proteção social, e, ao contrário, perdem competitividade as que buscaram 
oferecer a desregulamentação como vantagem locacional.

Essas considerações levam-nos a constatar a existência de um paradoxo 
da sociedade brasileira: os problemas acumulados nas metrópoles ganham 
crescente relevância social e econômica, mas ela permanece órfã de interesse 
político. Com efeito, a despeito da mencionada multiplicação de instituições 
metropolitanas, observamos a inexistência de efetivas políticas públicas volta-
das especificamente ao desenvolvimento dessas áreas. As políticas urbanas são 
hoje fortemente intra-urbanas, setoriais e locais. Os organismos metropolitanos, 
onde existem, têm à sua disposição frágeis mecanismos para empreender ações 
cooperativas de planejamento e gestão. Na maioria delas, as relações entre 
municípios e governos estaduais são fundadas em práticas clientelistas próprias 
de um regime político marcado pela fragilidade dos partidos.

São várias as razões explicativas desse descompromisso político com a 
metrópole, mas o localismo do nosso sistema eleitoral parece estar na raiz desse 
mal. Estima-se, por exemplo, que cerca de 47% dos votos para deputados sejam 
de corte essencialmente local, sendo que no Sudeste esse percentual chega a 
64%. A concepção localista dos problemas sociais e a difusão mundial de novos 
modelos de política urbana baseada na concepção competitiva engendram, por 
sua vez, um modo localista de pensar a cidade. O resultado dos localismos – 
eleitoral e intelectual – é o fortalecimento da histórica utilização da cidade como 
objeto do enriquecimento patrimonial pelos interesses constituídos nos circuitos 
da acumulação urbana (capitais imobiliário, empreiteiro, concessionário etc.).

O nosso projeto de pesquisa em rede, hoje transformado no Observatório 
das Metrópoles, que reúne 22 instituições e cerca de 70 pesquisadores, aspira 
ser um instrumento acadêmico-intelectual capaz de pôr em evidência a impor-
tância do desafio metropolitano para o nosso desenvolvimento. Ele tem como 
foco das suas múltiplas atuações (na formação, na pesquisa e na extensão) a 
reflexão sobre os impactos sociais e territoriais da reestruturação econômica e 
social e da globalização que atravessamos. A pergunta básica para cuja respos-
ta os textos aqui reunidos pretendem contribuir é a seguinte: em que medida 
os efeitos negativos da estratégia defensiva de ajuste concentrados nas áreas 
metropolitanas, no quadro de recessão prolongada, de crise do setor público e 
de acúmulo de desigualdades sociais, poderiam constituir obstáculos à adoção 
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de uma política de inserção e de reestruturação que combine os objetivos de 
manutenção da estabilidade, de aumento da produtividade e de coesão social?

Iniciamos a nossa reflexão tomando como referência as principais me-
trópoles que integram o espaço econômico em que, desde a metade dos anos 
1970, vem se configurando um novo polígono de concentração das atividades 
produtivas, delimitado por Belo Horizonte – Uberlândia – Londrina/Maringá 
– Porto Alegre – Florianópolis – São José dos Campos. Ampliamos, poste-
riormente, o escopo comparativo da pesquisa, com a intenção de responder 
à observação presente na literatura segundo a qual existiam tendências de 
marginalização de algumas metrópoles. Simultaneamente, interessava-nos 
avaliar os eventuais obstáculos à adoção de uma política de desenvolvimento 
no plano metropolitano baseada no concertamento e negociação entre setor 
público e sociedade e entre os diversos âmbitos governamentais, na mobiliza-
ção dos recursos locais e na criação das condições necessárias à superação do 
ajuste defensivo, como recomenda a literatura internacional. Em que medida 
o possível aprofundamento do quadro de desigualdades socioespaciais no 
interior das metrópoles e seus efeitos sobre o tecido associativo dificultam 
a construção e a implementação de tal política? Com efeito, as visíveis ten-
dências à dilaceração e segmentação sociais do espaço metropolitano podem 
instaurar um ambiente social e político altamente desfavorável à adoção de 
uma estratégia de desenvolvimento, tanto em razão da consolidação de uma 
imagem negativa de algumas metrópoles, exportada até para o exterior, quanto 
pelo esgarçamento da sociedade civil organizada e a difusão de uma cultura 
cívica predatória. Qual tem sido o desempenho institucional dos governos 
estadual e local diante do quadro de desigualdades sociais? Têm a fragmen-
tação institucional da gestão metropolitana conseqüente à inexistência de 
mecanismos de cooperação intergovernamental e a emancipação de distritos 
municipais facilitado a criação de governos habilitados técnica e politicamente 
para assumirem funções de desenvolvimento? Os governos municipais das 
capitais das regiões metropolitanas, com raras exceções, têm contribuído 
fortemente para o aprofundamento desse quadro de fragmentação institucio-
nal, na medida em que adotam políticas baseadas na guerra fiscal, e vêm se 
eximindo do papel de ator público capaz de incentivar ações cooperativas. 
Tal papel teria importante impacto na construção de uma estratégia de desen-
volvimento metropolitano, uma vez que poderia induzir ao estabelecimento 
de mecanismos de concertamento e negociação entre os atores econômicos, 
sociais e públicos. Para tanto, seria imperioso superar a concepção localista 
de políticas públicas inerentes aos modelos de planejamento hoje em moda 
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na sociedade brasileira, tais como o plano estratégico. Ao mesmo tempo, 
o quadro de fragmentação institucional também resulta da inexistência de 
políticas federais de incentivos seletivos à cooperação metropolitana.

Na ausência de políticas de desenvolvimento, considerando as tendências 
de reconfiguração territorial da economia, como as metrópoles têm respondido 
às transformações da economia brasileira? Que impactos essas mudanças têm 
produzido em suas estruturas social e espacial? Qual tem sido o desempenho das 
políticas locais nas áreas metropolitanas, tendo em vista o grau de organização 
da sociedade civil, a capacidade institucional e administrativa dos governos lo-
cais? Em que medida o quadro de desigualdades socioespaciais e o desempenho 
político-institucional dos governos estadual e municipal apresentam-se como 
obstáculos à construção e à implementação de uma política de desenvolvimento 
fundamentada no concertamento e negociação entre as forças locais, capaz de 
minimizar os riscos de marginalização das regiões metropolitanas?

Os desafios que enfrentamos atualmente para tornar governáveis as 
nossas metrópoles resultam diretamente das dificuldades de conceber um 
projeto de desenvolvimento apto a responder aos simultâneos imperativos da 
competitividade e da coesão nacional. As nossas metrópoles, seu tamanho, 
suas desigualdades, suas favelas e periferias, sua violência, são conseqüências 
necessárias da histórica disjunção entre economia, sociedade e território, que 
caracteriza a nossa expansão periférica na economia-mundo capitalista. Exata-
mente por esse motivo é que o enfrentamento do desafio metropolitano implica 
a adoção de uma estratégia de desenvolvimento capaz de juntar a nação e a 
economia, isto é, de iniciar o processo de construção das bases do controle da 
nossa historicidade.

Os textos reunidos neste livro não respondem ao conjunto destas ques-
tões, mas constituem, sem dúvida, contribuições fundamentais para o seu 
aprofundamento. A quase totalidade deles foi objeto de discussão e debates 
quando apresentados no seminário nacional organizado em 2001 pelos inte-
grantes da rede Observatório das Metrópoles, no Rio de Janeiro, como parte 
das atividades de pesquisa do programa pronex Metrópole: desigualdades 
socioespaciais e governança urbana. Incorpora ainda textos de intelectuais 
que têm se constituído em interlocutores dos integrantes da rede, tendo alguns 
deles participado no seminário. Ao mesmo tempo, o cd* encartado neste livro 
representa valiosa contribuição do Observatório ao conhecimento empírico 
e sistemático dos processos de segregração residencial e de desigualdades 

(*) O CD-Rom que acompanha este livro contém os textos originais enviados pelos autores e não foi 
revisado pela Editora (Nota do Editor).
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espaciais em curso em nossas principais metrópoles, pois além de apresentar 
análises instigantes e inovadoras, oferece rico e inédito conjunto de dados e 
mapas que pode inspirar aos interessados no tema possíveis desdobramentos 
da reflexão aqui proposta.



parte i

a nação, a cidade e a política 
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a metrópole:
entre a coesão e a fragmentação,

a cooperação e o conflito

“A questão social é uma aporia fundamental sobre a qual uma sociedade 
experimenta o enigma de sua coesão e tenta conjurar o risco da sua fratura. 
Ela é um desafio que interroga, coloca em questão a capacidade de uma so-

ciedade (o que em termos políticos chama-se nação) de existir como um con-
junto legado por relações de interdependência.” (castel, 1995, p. 18)

Podemos identificar semelhanças entre a questão urbana nesta virada de 
milênio e a do início do nosso período republicano. Hoje, como naquela época, 
com efeito, as elites olham assustadas para a cidade e identificam na sua suposta 
desordem a causa dos seus problemas sociais. Ontem a crise sanitária era a con-
seqüência dessa desordem. Hoje é a violência. Nos dois momentos, a desordem 
emana dos espaços das camadas populares e de suas práticas. Ontem, os cortiços. 
Hoje, as favelas e as periferias pobres das metrópoles. Discursos piedosos ou 
críticos, progressistas ou liberais reeditam velhos e enferrujados mitos intelec-
tuais para explicar as razões da “crise urbana” e justificam soluções técnicas, 
nem sempre democráticas. Devemos ocupar militarmente as áreas populares 
tomadas pelo crime organizado! É o que encontramos no debate público que 
descreve as nossas cidades como partidas em segmentos marginais e integrados. 

luiz cesar de Queiroz ribeiro
Sociólogo, doutor em Arquitetura – Estruturas Ambientais

Urbanas – pela fau/usp, professor titular do ippur/ufrj,
coordenador do Observatório das Metrópoles.
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Espaços populares são identificados como territórios da barbárie, onde estaria 
vigorando uma espécie de estado de natureza. É a reedição da “razão dualista” 
que imperou entre os nossos intelectuais da Primeira República, responsável 
pela produção da imagem dos “dois brasis”. A questão urbana também reedita 
projetos de intervenção urbana com pretensiosos objetivos de integrar as “duas 
cidades” pela urbanização dos espaços marginais e a reconquista das áreas cen-
trais. A diferença entre hoje e o período dos “anos eufóricos” de Olavo Bilac 
está apenas no fundamento que legitima tais intervenções. No atual urbanismo 
de “melhoramento e embelezamento”, o higienismo cede lugar à estratégia de 
utilização da imagem da cidade reunificada como vantagem competitiva na 
atração dos fluxos globais do capital.

O nosso objetivo neste texto é apresentar algumas das principais ques-
tões e indagações que orientam a nossa reflexão neste trabalho de pesquisa 
comparativa empreendido pelo conjunto de pesquisadores e suas respectivas 
instituições que promoveram o seminário que originou este livro. O nosso ponto 
de partida é avaliar os possíveis impactos das transformações econômicas em 
curso sobre a estrutura socioespacial das metrópoles brasileiras e sobre a sua 
capacidade de controlar a sua historicidade.

a metrópole na globalização: 
entre a coesão e a fragmentação

Vivemos hoje um momento de transição histórica e intelectual sob o 
impacto da crise do modelo desenvolvimentista e da nossa inserção no novo 
modelo de produtividade difundido pela globalização. O grande e constante 
contingente de pobres, de desempregados, de empregos precários, de moradias 
em favelas e em cortiços, a exacerbação da violência, tudo isto vem alimentando 
incertezas acerca do futuro das grandes cidades brasileiras com o aprofunda-
mento da globalização e da reestruturação produtiva.

Ao mesmo tempo que essa imagem de declínio social se consolida e se 
difunde, observamos na literatura internacional a revalorização das grandes 
cidades como lócus e atores do novo tipo de desenvolvimento. Com essa pers-
pectiva, encontramos dois tipos de trabalho. Um, de caráter normativo (ver, 
por exemplo, banco mundial, 1991), reúne diagnósticos, modelos e recomen-
dações práticas para resolver os problemas das grandes cidades e aumentar a 
sua produtividade, inserindo-as, assim, na rota da recuperação e do desenvol-
vimento. Nessa literatura, a globalização é apresentada como oportunidade de 
desenvolvimento para as cidades que tiverem capacidade de se tornarem “atores 
políticos”, isto é, representantes dos interesses privados e públicos unificados 
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em torno do objetivo de transformá-las em pólos do desenvolvimento globali-
zado1. O outro tipo de trabalho, de natureza estritamente acadêmica, utilizando 
resultados de pesquisas empíricas, tem apontado as grandes cidades como o 
lócus privilegiado do novo modelo desterritorializado de desenvolvimento 
(Veltz, 1996). O que mostra essa literatura?
a) Que as grandes cidades continuam concentrando o poder econômico e polí-
tico: o Produto Interno Bruto (pib) da região metropolitana de Tóquio é o dobro 
do pib do Brasil; Chicago, considerada a sétima cidade mundial, concentra uma 
economia com valor equivalente ao da nação mexicana. Dois terços das tran-
sações mundiais são negociadas nos três pólos formados por Tóquio, Londres 
e Nova York, ligados por redes eletrônicas de comunicação que permitem uma 
rápida globalização dos mercados.
b) Que os fluxos econômicos globais convergem crescentemente para os países 
onde já existem recursos acumulados e, no seu interior, para as grandes cidades 
onde estão concentrados.
c) Que a direção desses fluxos é menos orientada pelas vantagens comparativas 
relacionadas com as diferenças de custos, sobretudo os relativos à força de tra-
balho, e mais pela busca de “redes-arquipélagos”, como formulou Veltz (1996, 
p. 61), proporcionadas por alguns poucos centros urbanos, nos quais prevalecem 
relações horizontais de cooperação, negociação e parceria que oferecem aos capi-
tais uma espécie de sistema de seguridade contra as incertezas e as instabilidades 
da nova economia. As grandes cidades, ao contrário do que se dizia nos anos 
1980, a partir do modelo dos distritos industriais – “territórios de mutualização 
dos riscos”, nas palavras de Veltz (1996, p. 233) –, podem ser o lócus dessa 
economia de “redes-arquipélagos”, na medida em que oferecem, como econo-
mia de aglomeração, não apenas a infra-estrutura e a mão-de-obra barata, mas 
sobretudo as vantagens locacionais proporcionadas por um mercado (de bens, 
serviços e trabalho) cuja extensão, concentração e longevidade permitem a 
instauração de confiança, incentivo, solidariedade e capacidade de cooperação.

Pierre Veltz (1996, p. 247), ao terminar sua análise da relação entre a 
globalização e o papel das metrópoles, conclui que “a redução dos custos da 
distância ou o crescimento das externalidades monetárias contam menos que 
1. “Em primeiro lugar, a definição de um Projeto de Futuro só é eficaz se mobilizar, desde o seu mo-
mento inicial, os atores públicos e privados e concretizar-se em ações e medidas que possam começar a 
implementar-se de imediato. Somente assim verificar-se-á a viabilidade do plano, gerar-se-á confiança 
entre os agentes que o promovem e poder-se-á construir um consenso público que derive numa cultura 
cívica e num patriotismo de cidade. Esta será a principal força de um plano estratégico.” (borja e 
castells, 1997, p. 125)
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a densificação das relações sociais, intelectuais e culturais”. As conclusões 
do autor e de outros analistas de metrópoles consideradas exitosas em seus 
projetos de reestruturação têm consolidado em parte da literatura enfoques 
que relacionam a coesão social das cidades e a sua competitividade. O próprio 
Veltz diz de maneira enfática:

É tempo de compreender que a coesão social no sentido mais amplo do termo 
é a condição mesma da eficácia; que os países que melhor souberam preservar 
essa coesão são os que conhecem menos a pobreza e o desemprego, os que 
conhecem as disparidades de renda menos denunciadas, e não os que têm os 
mais baixos custos salariais e desmontam ou recusam a proteção social. (Ibid.)

A razão estaria no fato de

na economia da velocidade e da incerteza, a âncora territorial, a força das coo-
perações enraizadas na história e alimentadas por projetos, são os meios privi-
legiados de salvaguarda dos mecanismos lentos da competitividade: construção 
de competências, redes de relações. (Ibid., p. 344)

Segundo Le Gallès (1993), a conclusões semelhantes chegaram eco-
nomistas e geógrafos americanos que avaliaram o papel dos fatores sociais 
presentes no estudo de políticas de desenvolvimento econômico de cidades. 
Alguns falam na existência de “fatores invisíveis do desenvolvimento local” e 
outros fazem menção à importância do “meio social”, considerado um conjunto 
resistente de recursos materiais e imateriais dominado por uma cultura histo-
ricamente constituída, vetor de saber e de saber-fazer, articulado em torno de 
um sistema relacional do tipo cooperação/concorrência dos atores localizados. 
As características de um território tornam-se variável explicativa fundamental, 
sendo que a originalidade do modelo reside na articulação e complementari-
dade de redes funcionais e territoriais, cujo cruzamento dá origem a sistemas 
territoriais de produção.

Parece, pois, que a literatura tem acentuado as vantagens da coesão 
social de algumas metrópoles na competição global. Tal novidade revelaria a

contradição mais central da economia globalizada. De um lado, o universo da 
concorrência e da empresa é cada vez mais devorado pelo curto termo, em razão 
ao mesmo tempo do peso das finanças e das dinâmicas de concorrência globali-
zada; da perseguição da inovação e da redução do imprevisível. De outro lado, 
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os recursos fundamentais não são mais recursos consumíveis e reprodutíveis, 
na medida em que não se desenvolvem nos ciclos e nas conjunturas, mas são 
recursos imateriais que somente são construídos e se reproduzem com a duração 
dos processos e muitas vezes no longo prazo. (Veltz, 1996, p. 248)

Pode-se então concluir que a competitividade das cidades não depende 
apenas das forças de mercado, mas também das forças da sociedade, ou o que 
Veltz chama de densidade de relações sociais, e é exatamente essa força da 
sociedade que é capaz de permitir às empresas enfrentar as fragilidades da nova 
economia decorrentes da aceleração e da incerteza da acumulação do capital. 

Constatamos que uma parte da literatura é otimista quanto ao futuro das 
grandes cidades, uma vez que nelas identifica vantagens locacionais na nova 
economia globalizada, desde que unificadas, via mercado ou via arranjos institu-
cionais e políticos que aglutinem mercado, Estado e sociedade. Ou seja, mercado 
e “governança”, para usar o vocabulário da linguagem hoje corrente do meio 
acadêmico e técnico, são as vias pelas quais as grandes cidades podem ter um 
destino que as tire da rota da barbárie. Está pressuposto, portanto, que a gestão 
da grande cidade deve fundar-se em arranjos políticos que substituam os antigos 
estilos de dominação baseados na hegemonia por pactos e negociação inclusivos.

Entre nós, essa tensão otimismo-pessimismo está presente nos meios 
intelectuais e técnicos envolvidos na discussão dos problemas urbanos. Consta-
tamos mesmo a existência de uma tensão intelectual e ideológica organizada em 
dois pólos: a forma urbana democrática-redistributivista e o plano estratégico 
liberal-competitivo. O primeiro surge na década de 1980, a partir da tradução 
para a cidade da proposta da reforma social, tendo como diagnóstico a cidade 
como mecanismo de concentração de renda e de riqueza. Na sua formulação, 
teve forte influência o resultado das pesquisas urbanas dos anos 1970 e do 
início dos 1980 sobre as relações entre a dinâmica econômica e política de 
estruturação da grande cidade e os mecanismos de produção das desigual-
dades sociais2. Já o pólo liberal-competitivo3 se inspira claramente em parte 
da literatura internacional mencionada anteriormente e sofre a influência das 

2. Ver, por exemplo, os numerosos trabalhos sobre as desigualdades das condições de vida em São Paulo 
que utilizavam o conceito de “espoliação urbana” (KowaricK, 1979). As pesquisas sobre a segregação 
urbana na metrópole do Rio de Janeiro se orientavam pelo conceito de “renda real” (HarVey, 1973; 
Vetter e massena, 1982).
3. A proposta liberal-competitiva tende a hegemonizar o debate, por diversas razões. Destacamos aqui 
apenas duas: as dificuldades de a plataforma da reforma urbana incorporar o tema da economia da cidade, 
associando-o aos objetivos redistributivos; e a força das imagens veiculadas em certa literatura e na mídia 
sobre as grandes cidades brasileiras à “beira da barbárie”, que conformam a nossa vertente pessimista.
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consultorias internacionais, não apenas dos organismos multilaterais mas dos 
novos especialistas de planos estratégicos.

globalização e goVerno urbano:  
cooperação e conflito

Para além dessa polêmica intelectual, com forte influência ideológica, 
gostaríamos de conduzir a nossa reflexão na seguinte direção: há possibilidades 
de nossas grandes metrópoles tornarem-se competitivas e ao mesmo tempo 
socialmente justas e ambientalmente sustentáveis? Será efetivamente possível 
construir um projeto de cidade governada por acordos e pactos negociados com 
todas as forças presentes nas metrópoles, mesmo estando estas submetidas a 
processos econômicos, sociais e espaciais que as dividem e segmentam, como 
descrevem as imagens e diagnósticos presentes em muitos trabalhos acadêmicos 
e até no jornalismo letrado?

Os dados sobre o quadro de segmentação social e de suas conseqüências 
são impressionantes. A população das oito regiões metropolitanas salta nos 
últimos dez anos de 37 milhões para 42 milhões de habitantes, e suas periferias 
conhecem uma taxa de crescimento de 30%, enquanto as áreas mais centrais 
das metrópoles não crescem mais do que 5%. Temos um período cada vez mais 
polarizado. Depois de 1996, a renda per capita nas cidades médias brasileiras 
aumentou 3% e nas periferias das grandes cidades diminuiu 3%. Há dez anos, 
a violência nas periferias era outra. Eram cometidos cerca de 30 homicídios 
por 100 mil habitantes.

As metrópoles brasileiras concentram hoje, portanto, a questão social 
nacional e expressam o aprofundamento do divórcio entre a sociedade, a eco-
nomia e o Estado.

Vejamos alguns dados:
a) concentração da renda. Em 1981, em todas as regiões metropolitanas, 
independentemente da sua maior ou menor posição central no espaço da in-
dustrialização brasileira, encontrávamos praticamente o mesmo padrão de con-
centração de renda. Em 1999, a concentração de renda aumenta, sobretudo no 
Distrito Federal, em Porto Alegre, em Belém, em Belo Horizonte e em Salvador.
b) fragmentação institucional. Constatamos, ao mesmo tempo, um quadro 
de profunda fragmentação institucional e de desinteresse político na gestão 
pública das áreas metropolitanas. Como se sabe, os organismos de planejamen-
to metropolitano criados na década de 1970 ou desapareceram ou perderam 
completamente sua capacidade técnico-política. Tornaram-se entidades vazias 
de autoridade e mesmo de função, não obstante encontrarmos em muitas delas 
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um corpo técnico ainda imbuído de propósitos de planejamento. As raras ações 
governamentais visando ao enfrentamento dos problemas na escala metropolita-
na resultam de iniciativas isoladas, de algumas prefeituras circunstancialmente 
administradas por coligações políticas com espírito público. Em quase todas, 
o hiperpoder dos municípios capitais não é utilizado para gerar uma dinâmica 
cooperativa, mas, ao contrário, para suportar e legitimar um padrão fragmentado 
e segregado de gestão dos problemas urbanos, sejam da habitação, da saúde, 
dos transportes, da educação etc. Mesmo na questão do saneamento ambien-
tal, cuja natureza impõe uma ótica metropolitana, a privatização dos serviços 
de água e esgoto tem levado à adoção também desse padrão fragmentado e 
segregado. Por outro lado, as práticas de gestão das cidades das periferias me-
tropolitanas têm sido marcadas pelo velho e conhecido clientelismo, combinado 
às práticas de free riders, cuja expressão mais sintética em muitos casos são 
as ambulâncias comunitárias, mantidas por prefeituras e numerosas entidades 
assistencialistas – a maioria pertencente a políticos locais –, que conduzem os 
doentes a áreas centrais.

As metrópoles, portanto, são ao mesmo tempo uma escala fundamental 
da questão social brasileira e órfãs de interesse político.

Estamos, assim, diante de uma situação descrita por muitos como de 
ingovernabilidade das metrópoles brasileiras, em razão: a) do tamanho e 
complexidade dos problemas que se avolumaram, b) do quadro de fragmen-
tação institucional e desinteresse político e c) da inexistência de valores que 
impulsionem ações coletivas.

Voltando, então, à pergunta que formulamos. Como criar um projeto de 
desenvolvimento para as nossas metrópoles que responda ao que parece ser 
o imperativo da competitividade e aos novos requerimentos da economia de 
aglomeração que demandam cooperação entre atores do mercado, da socie-
dade e o poder público, nesse quadro de segmentação social e fragmentação 
institucional?

Para nós, responder a essa pergunta implica avaliar os impactos gerados 
pela globalização sobre o sistema de atores da cidade, no quadro da crise so-
cial produzida pelo esgotamento do modelo desenvolvimentista prevalecente 
desde os anos 1950. Formular a questão nesses termos impõe partir de uma 
visão mais ampla sobre a problemática da governabilidade, tal qual ela vem 
sendo formulada pelo senso comum técnico, centrada apenas nos problemas da 
engenharia institucional ou na concepção utilitarista da ação coletiva. Incluímo-
nos na perspectiva utilizada por vários autores que falam da necessidade de 
mecanismos de incentivo seletivo. Para Putnam (1993, p. 177), por exemplo, 
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o desempenho institucional é determinado pelo contexto social ou, para usar 
suas palavras, pela “existência de um capital social sob a forma de regras de 
reciprocidade e sistema de participação cívica”.

A interessante resposta teórica formulada por Putnam ao chamado “di-
lema da ação coletiva” deve, ao nosso ver, ser contudo ampliada. A formação 
dos atores sociais, com efeito, não depende apenas da crença em regras de 
reciprocidade e da experiência associativa para resolver problemas coletivos. 
É necessário, antes de tudo, haver o reconhecimento da existência de tais 
problemas, sem o que o “dilema da ação coletiva” nem mesmo se apresenta. 
Nessa direção, parece-nos interessante o conceito de “sistema de ação histó-
rica” construído por Touraine (1974) para explicar a dinâmica que preside a 
mudança social.

O que é um sistema de ação histórica? Para Touraine, a sociedade se 
define não apenas pelo modo como se organiza para produzir, distribuir e con-
sumir, mas pelo sistema que comanda a sua mudança. A historicidade de uma 
sociedade é determinada por um modelo cultural e por relações de classes. O 
modelo cultural é o mecanismo de legitimação das orientações, dos valores 
e dos signos sociais que estabelecem os padrões de organização, repartição e 
consumo. As classes sociais se relacionam por meio desse modelo. Portanto, 
a historicidade de uma sociedade – e de uma cidade – depende do fato de as 
várias classes e frações, constituídas em atores sociais, compartilharem um 
mesmo modelo cultural. Ao mesmo tempo, é por meio do modelo cultural que 
se reconhecem, de um lado, os atores em sua pluralidade, diversidade e con-
flito, e, de outro, os interesses comuns, ainda que as classes economicamente 
dominantes imponham os seus interesses e a sua visão de mundo. O que nos 
parece relevante sublinhar é que a historicidade de uma sociedade depende da 
sua unificação, somente possível pela existência de um modelo cultural unifi-
cador, cujo controle é o objeto de disputa entre os atores sociais4.

4. “Tout ensemble social doué d’historicité, toute société douée de la capacidade de se soumettre à un 
modèle culturel, est orienté par un sustème d’action historique, qu’on pourrait définir le plus élémen-
tairment comme un système de relations entre ordre et un mouvement, des orientations et des moyens, 
des principes d’action culturelle et des principes d’organisation sociale. Toute société est dominée par 
la liaison et la tension de son être et du son dépassement de son être, de son son modèle culturel et des 
“ressoureces” qu’il utilize. Le système dáction historique est l’emprise de l’historicité sur le fonctionne-
ment de la societé. De là ses tensions internes: il est à la fois dépassement et incarnation. Il impose des 
orientations Qui définissent le champ le plus général de la pratique social. Son premier élément est le 
modèle culturel, modele du movement auquel est associé un principe de hiérarchisation qui transforme 
ce movement en ordre social. A ce sous-ensemble d’orientations sá joute et s’oppose un sous-ensemble 
de ressources: d’un côté, le modele culturel s’incarne en forme de mobilisation, dont la division du 
travail est l’aspcet le plus pratique: de l’autre, modèle culturel et hiérarchisation suscitent des bessoins 
qui résistent en même temps à leurs orientatyions. Le système d’action historique d’aucune 
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A ação coletiva deriva, portanto, de dinâmicas sociais simultaneamente 
unificadoras e conflituosas, logo, da aceitação e de disputas legítimas em torno 
das orientações e valores segundo os quais as sociedades devem se organizar e 
funcionar como sistema de produção, repartição e consumo. São tais dinâmicas 
que comandam as mudanças sociais.

Mas é necessário também integrar os atores sociais à história. Ou seja, 
os atores se movem dentro de campos de possibilidades dadas pelas trajetórias 
dos sistemas sociais. Explicando o que queremos dizer. Teóricos da história 
econômica têm chamado a atenção para certas características do desenvolvi-
mento dos sistemas sociais que os fazem subordinados a uma inércia histórica5.

Tais teóricos designaram essa característica dos sistemas sociais de “su-
bordinação à trajetória”: o lugar a que se pode chegar depende do lugar de onde 
se parte, e simplesmente é impossível chegar a certos lugares a partir de onde 
se está. A subordinação à trajetória pode produzir diferenças duradouras entre 
o desempenho de duas sociedades, mesmo quando nelas existem instituições 
formais, recursos e preferências individuais semelhantes. Isso tem profundas 
implicações para o desenvolvimento econômico e político.

Em que medida a transição que atravessamos, o modo como as institui-
ções sociais têm reagido aos efeitos dessa transição, aos seus impactos sobre 
as práticas individuais e coletivas, estão condicionando o futuro da metrópole 
brasileira neste novo quadro histórico? Em que medida as formas como as 
forças sociais experimentam e reagem à situação de crise já estão modelando 
as nossas possibilidades futuras?

Gostaríamos de trazer à reflexão um recorte específico dessa questão. 
Trata-se dos possíveis impactos desestruturadores do sistema de ação histórica 
da grande cidade brasileira produzidos pelos novos padrões de segregação e 
desigualdades socioespaciais que a transição está fazendo emergir na metró-
pole. Essa reflexão leva a uma série de interrogações que nortearam a pesquisa 
que vimos desenvolvendo. Antes de tudo, a desestruturação social dos bairros 
populares, a sua crescente estigmatização, no contexto da reestruturação socio-
produtiva – no qual o próprio sentido do trabalho está em jogo – e no contexto 
da ideologia neoliberal – que produz uma extrema violência simbólica em 

société ne peut être r’;eduit à un agencement des ressources, des formes d’organisation et des bessoins, 
même quand il s’agit des sociétés exerçant une très faible action sur elles-mêmes.” (touraine: 1974, 
p. 112-13)
5. “A história nem sempre é eficiente, no sentido de suprimir práticas sociais que impeçam o progresso 
e incentivem a racionalidade coletiva. Tal inércia tampouco pode ser atribuída à irracionalidade indivi-
dual. Ao contrário, por reagirem racionalmente ao contexto social que lhes foi legado pela história, os 
indivíduos acabam reforçando as patologias sociais.” (putnam, 1993, p. 188)



LUIZ CESAR DE QUEIROZ RIBEIRO

26

relação a todo discurso político fundado no reconhecimento do conflito –, tem 
criado uma democracia representativa limitada, pois anula a fala autônoma das 
classes populares6.

Que cultura cívica e política a segregação social e as desigualdades socio-
espaciais têm incentivado? Qual o impacto sobre o seu “capital convencional” 
produzido pelas enormes diferenças que hoje marcam e dividem as metrópoles 
brasileiras, ou seja, sobre a experiência de vida associativa traduzida em cultura 
urbana? Sabemos que “capital convencional” é uma das bases da construção 
do capital social, já que proporciona um dos seus elementos fundamentais: 
confiança nas regras de reciprocidade. São exemplos as associações de crédito 
rotativo e os mutirões para a construção da casa própria.

Vários trabalhos também têm chamado a atenção para os efeitos deses-
truturadores da violência, ao disseminarem valores e normas que bloqueiam a 
sociabilidade coletiva. Segundo Luiz Eduardo Soares (2000, p. 271),

nas favelas do Rio, o início do século xxi coincide com o predomínio agressivo 
dos valores da guerra feudalizada: a hegemonia masculina afirma-se, parale-
lamente, à supremacia da coragem e da lealdade, sempre restritas às artes da 
guerra e ao âmbito hierarquizado e excludente do grupo de referência, o que 
corresponde à afirmação de um quadro explosivo de faccionalismo fratricida.

As práticas violentas pautadas por esses valores, por outro lado, “des-
troem as estruturas familiares e a dinâmica da reprodução cultural, ao inverter, 
artificialmente, as relações de autoridade intergeracionais, convertendo-as em 
laços de poder militarizado” (Ibid.). Nas favelas há uma permanente disputa 
em torno de supremacia moral de duas estruturas de hierarquia: a familiar e a 
do tráfico.

Em outras palavras, a segregação socioespacial assume assim o papel de 

6. “... enquanto o conflito não produz a própria fala dos conflitantes, ele não pode sequer ser enunciado. 
Em outros termos, será preciso que as forças que se opõem a esses sintomas o nomeiem de alguma 
forma para que sua decifração possa ser feita” (oliVeira, 2000, p. 33). Nesse texto, Francisco de 
Oliveira nos fornece uma dica sobre como pensar conflito urbano hoje. Antes de entrar em conside-
rações sobre a idéia de que a compreensão cognitiva do conflito social depende da sua explicitação 
como realidade social, devemos nos lembrar que as classes sociais são uma realidade estrutural-his-
tórica cuja emergência resulta de dois movimentos de objetivação. De um lado, da objetivação das 
relações sociais capazes de produzir o equivalente geral necessário à experiência da alteridade e à 
formação de uma comunidade de interesses; de outro, da objetivação em uma experiência coletiva, 
isto é, da formação das identidades de classes. Esta última condição depende de um “discurso”, de 
uma compreensão da sociedade. Ver, a esse respeito, as relações entre valores e cognição em Mary 
Douglas, Charles Taylor e Bourdieu.
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reprodutora das desigualdades no que respeita à distribuição do poder social na 
sociedade, entendido este como a capacidade diferenciada dos grupos e classes 
em desencadear ações que lhes permitam disputar os recursos urbanos. Essa 
capacidade deriva da intensidade e do modo como a concentração espacial 
conduz à sociabilidade indutora da construção de comunidades de interesses.

as classes sociais e a política urbana

A reflexão sobre as relações entre o fenômeno urbano e a formação da 
ação coletiva das classes sociais não é estranha à nossa sociologia7. Desde os 
anos 1970, com efeito, vários pesquisadores buscaram entender as singularida-
des da estrutura social brasileira a partir da compreensão das particularidades 
da nossa urbanização decorrentes da combinação entre efeitos das mudanças 
sociais ocasionadas pela industrialização e da estagnação das regiões agroe-
xportadoras. O extenso e polêmico debate sobre a existência ou não de uma 
“massa marginal” (nun, 1969) nas cidades resultou na produção do consenso 
intelectual de que a industrialização, apesar de manter um grande setor de 
trabalhadores autônomos, vivendo na economia informal, tornou complexa a 
estrutura social herdada das fases anteriores e produziu uma diversificação de 
interesses (faria, 1986). Tal fato teria tido, contudo, pouco impacto na cria-
ção da arena política correspondente a uma sociedade de classes, em razão da 
existência de contratendências que bloquearam a construção de conflitos que 
expressassem a diversificação da estrutura social, tais como: o autoritarismo, 
dificultando a organização social e política; a concentração extremada da renda, 
criando a clivagem entre “ricos e pobres”; a ampliação considerável dos meios 
de comunicação de massa e o seu controle pelas elites, impedindo a formação 
de consciência social fundada na diferenciação social e produzindo “consensos 
superficiais e oscilantes, típicos de uma sociedade de massa” (Ibid., p. 99). O 
fim do autoritarismo, o crescimento e o fortalecimento do sindicalismo e das 
organizações patronais, profissionais e populares nos anos 1980 pouco alteraram 
esse quadro, pois não incorporaram a grande parte da população das cidades. 
Dados sobre o grau de associativismo indicam que apenas 27% da população 
adulta brasileira se declara filiada ou integrante de qualquer forma de organi-
zação cívica, sendo esse segmento o de maior escolaridade e renda (ribeiro e 
santos junior, 1996).

As nossas cidades são, portanto, marcadas historicamente pela existência 

7. “[...] sem uma interpretação do fenômeno urbano mais cuidadosa e baseada em análise de processos, 
dificilmente se obterá um resultado frutífero na compreensão da dinâmica das classes sociais na América 
Latina.” (cardoso, 1970, p. 121)
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de uma estrutura de classes inacabadas, não obstante a sua diversificação e 
complexidade. Na cadeia da transformação das classes no papel – objetividade 
das relações sociais – em classes em ação, há um “elo perdido” que bloqueou 
“o processo de mediações que constrói o discurso simbólico de re-presentação 
das classes em suas relações e serve de pressuposto à re-produção” (oliVeira, 
1987, p. 14). Concorrem, para tanto, a existência de expressivas parcelas da 
força de trabalho urbana integradas à economia por meio do trabalho autônomo, 
que impede a experiência social da alteridade, a formação de uma sociedade 
política com baixa capacidade de expressão da diversidade de interesses sociais 
e a predominância de discursos dissimuladores dos conflitos de classes, tais 
como o populismo, o nacionalismo, o regionalismo.

Em que medida as mudanças sociais decorrentes das transformações do 
modelo de desenvolvimento em curso no Brasil e de nossa inserção na globali-
zação consolidam e aprofundam as tendências de constituição de uma precoce 
sociedade de massas? Ao examinarmos a literatura sobre os impactos da glo-
balização nas grandes cidades dos países desenvolvidos, encontramos vários 
autores (sassen, 1991; mollenKopf e castells, 1992; marcuse, 1989, 1997) 
que assinalam que as transformações da estrutura produtiva das economias 
urbanas estariam levando à dualização da estrutura de classes da fase fordista, 
em razão da exacerbação da polarização social em termos da distribuição da 
riqueza e da dualização do mercado de trabalho entre um segmento de profis-
sionais altamente qualificados, recebendo elevada remuneração, e um vasto 
conjunto de trabalhadores do setor informal composto pelos serviços pessoais, 
de limpeza e de manutenção. Por outro lado, segundo esses autores, os antigos 
conflitos de classes são substituídos por tensões fundadas nas diferenças de 
etnias, de raças e de gênero, em razão da fragmentação das identidades sociais 
e do multiculturalismo reinante nessas cidades, o que as torna ao mesmo tempo 
crescentemente duais e crescentemente plurais (mollenKopf e castells, 1992).

Há, no entanto, outros trabalhos que vêm confrontando essas conclusões 
sobre os impactos dualizadores da globalização sobre a estrutura social das 
grandes cidades, com base em resultados empíricos de pesquisas realizadas 
sobre Paris, por Preteceillle (1995), sobre Londres, por Hamnett (1995), e mes-
mo sobre metrópoles que não estão entre as que formam o “triângulo de ouro 
da globalização”, como são os casos de Madri (maldonado leal, 2000) e de 
Atenas (maloutas, 1995). Em trabalho realizado sobre a metrópole do Rio de 
Janeiro durante a década de 1980, também constatamos empiricamente que não 
se verificava a hipótese da dualização da estrutura social, mesmo no quadro da 
crise daquele período (ribeiro, 1996; ribeiro e lago, 2000). Para além desse 
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confronto empírico, o debate sobre os impactos dualizadores da globalização 
engaja divergências teóricas sobre os paradigmas que orientam as análises, 
isto é, as concepções pós-industriais ou pós-fordistas segundo as quais são 
propostas interpretações das transformações produtivas e seus impactos sobre 
a sociedade, nas quais estão ausentes os aspectos relativos à matriz histórica 
da formação de cada sociedade (preteceille, 1994).

A atualização da nossa análise para os anos 1980, agora relativa ao con-
junto das metrópoles, revela indícios de mudanças de tendências que, se não 
manifestam um claro movimento de dualização, são relevantes em relação à 
estrutura social, na medida em que assumem importância na reflexão sobre os 
possíveis impactos das transformações econômicas em curso desde o início dos 
anos 1990 sobre a dinâmica social e política das grandes cidades brasileiras. O 
que transparece da leitura do Gráfico 1.

Os dados indicam, com efeito: (i) diminuição dos segmentos moderno 
(metalurgia, siderurgia, eletrônico etc.) e tradicional (vestuário, têxtil etc.) do 
proletariado industrial e aumento do proletariado do terciário formado pelos 
empregados do comércio e pelos prestadores de serviços; (ii) expansão do 
subproletariado urbano formado pelos ambulantes, biscateiros e empregados 
domésticos; (iii) crescimento das categorias médias formadas pelas ocupações 
não-manuais de baixa qualificação (empregados de escritório) e diminuição 
das formadas pelas ocupações técnicas e artísticas (programadores, técnicos 

* Inclusive Brasília.
Fonte: fibge. Tabulação Observatório de Políticas Urbanas e Gestão Municipal (ippur-ufrj/fase).

Gráfico 1
Estrutura socioocupacional do conjunto das metrópoles brasileiras*
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em química, desenhistas, programadores visuais etc.), pelas ocupações de su-
pervisão (gerentes e chefes de nível médio) e, sobretudo, pelos profissionais 
de nível superior (engenheiros, arquitetos, administradores etc.); (iV) cresci-
mento das ocupações de comerciante por conta própria, ou seja, expansão de 
um novo segmento de trabalhadores autônomos, provavelmente refletindo o 
deslocamento dos operários mais bem-qualificados que perdem o emprego na 
indústria e o dos segmentos não-manuais, médios e superiores, que buscam 
instalar-se em atividades que exigem certo montante de capital e conhecimento, 
tais como transportes (donos de vans, por exemplo), venda ambulante de fast-
food, representação comercial etc.

o Que significa o crescimento da peQuena burguesia?
Observamos, portanto, tendências de reconfiguração que atingem também 

as altas classes médias, fato que nos parece de notável impacto na requalifica-
ção da questão urbana brasileira. Para compreendê-las, é necessário considerar 
não apenas as mudanças quantitativas do mundo do trabalho não-manual, mas 
também as tendências de transformação do estatuto do trabalho intelectual, a 
perda de renda e a diminuição do seu prestígio social. Com efeito, o mundo do 
salariat, no sentido que esse termo tem na sociologia, implicando a idéia de 
estabilidade, carreira, proteção, desenvolveu-se essencialmente nos setores 
operários da indústria moderna e entre as camadas médias, sobretudo as in-
corporadas ao setor público. Por isso mesmo, a diferenciação entre ocupação 
manual e não-manual determina importante corte da estrutura social brasileira, 
estabelecendo fronteiras e padrões de mobilidade ocupacional (Valle silVa, 
1979). Por outro lado, entre as ocupações não-manuais, há grande distância 
em termos de prestígio e acessibilidade aos recursos sociais e econômicos 
entre o segmento formado pelos profissionais de nível superior e o formado 
pelos que exercem funções de nível médio na hierarquia ocupacional (ribeiro 
e lago, 2000).

A centralidade social das classes médias decorre da enorme distância 
social existente entre a classe dos trabalhadores manuais e a “alta classe média”, 
cujo núcleo forte, por constituir a intelligentsia da sociedade, exerce papel de 
“quase-sujeito da articulação entre economia e política” e tem “a virtualidade 
de substituir as outras classes na relação política e, por isso, praticar o ventri-
loquismo” (oliVeira, 1988, p. 286). Esse segmento das altas classes médias 
exerce função de tradutor e articulador em demandas socialmente reconhecidas, 
principalmente no que diz respeito ao acesso ao fundo público, aos interesses 
particulares relacionados à reprodução dos capitais privados e da força de tra-
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balho e aos interesses difusos da população desorganizada. Ele está presente no 
Estado, em seus organismos de planejamento e gestão, nas empresas privadas 
e nos movimentos sociais, como assessor, realizando as funções de tradução e 
articulação, que em última instância significa construir e administrar à medida 
que se compatibilizam necessidades sociais e lucro privado. O longo período 
de autoritarismo iniciado em 1964 dotou esse segmento de grande centralidade 
política, e, em conseqüência, o urbano nos últimos 40 anos tem sido, sobretudo,

a criação do espaço das altas classes médias no Brasil, e, por este motivo, a 
cidade tem servido de veículo à construção das alianças que sustentam o Esta-
do do nosso capitalismo monopolista, o que, evidentemente, tem significado a 
ausência das classes populares do poder urbano. (oliVeira, 1982, p. 52)

Mas, ao mesmo tempo, a centralidade política das altas classes médias tem 
outra face, pois ela também se expressou nas lutas sociais que ocorreram nas 
cidades em torno do atendimento da carência urbana em matéria de serviços co-
letivos e de melhorias das condições habitacionais (boscHi, 1987). Na sociologia 
e na antropologia dos assim chamados movimentos sociais urbanos podemos, 
de fato, encontrar ricas descrições da importância de assessores populares e de 
técnicos governamentais na tradução e articulação das demandas de moradores 
de favelas e de loteamentos periféricos em necessidades sociais legítimas.

As mudanças da estrutura social, combinadas às transformações dos 
padrões da política pública, especialmente as relacionadas com a destruição 
do fundo público e da sua capacidade de planejamento do Estado, provocam 
enormes impactos na dinâmica social e política das nossas cidades. A recon-
figuração do emprego operário fragmenta e fragiliza socialmente as classes 
trabalhadoras na sua capacidade de participar do espaço público da cidade, o 
que tem como contrapartida o aumento da centralidade das altas classes médias 
no poder urbano, fortalecendo a sua ventriloquia. Por outro lado, as transfor-
mações do estatuto das ocupações das altas classes médias no sentido da sua 
precarização e instabilidade diminuem sua capacidade de tradução e articulação 
dos interesses privados em necessidades sociais. O clima de insegurança e 
medo reinante hoje nas cidades participa do processo de desconexão das altas 
classes médias das funções de mediação, uma vez que incentiva a adoção de 
comportamentos autodefensivos e individualistas, que são, em último caso, de 
dessolidarização com os destinos da cidade. Essas práticas estão presentes na 
busca de modelos segregados de moradia, como os condomínios fechados, ver-
dadeiros “enclaves fortificados” (caldeira, 1997), com os quais as altas classes 
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médias pretendem se proteger da “desordem urbana”. Ao mesmo tempo, estão 
presentes nas novas políticas públicas que expressam a sua super-representação 
no poder urbano em aliança com os velhos e novos interesses da acumulação 
urbana. Na ausência da interlocução com os interesses organizados das classes 
trabalhadoras, a política na cidade traduz hoje a visão das altas classes médias 
sobre as difusas demandas populares, de um lado, e a articulação dos interesses 
econômicos dos que lucram com a produção e o uso do espaço urbano, hoje 
renovados com a entrada dos capitais internacionais na prestação dos serviços 
de consumo coletivo e nas intervenções de renovação urbana8, de outro. Os 
técnicos do planejamento urbano tornam-se supertradutores dos interesses di-
fusos do mundo popular das favelas, dos loteamentos periféricos, dos cortiços, 
objetos de programas sociais focalizados, destinados a tratar dos “segmentos 
carentes”, dos ameaçados de “exclusão”. Os assessores populares, em muitos 
casos, tornam-se “parceiros” dos programas sociais, operadores de algumas de 
suas ações, expressando também a ventriloquia e a super-representação de outro 
segmento das altas classes médias. É o paradoxo da cidade brasileira nestes 
tempos de globalização: as altas classes médias, ao mesmo tempo que abando-
nam progressivamente a vida social, continuam no centro da política urbana.

o modelo de segregação urbana: 
proximidade territorial e distância social

Tal situação tende a ser reforçada pelo modelo de organização espacial 
em emergência nas nossas grandes cidades, no qual a diferenciação das classes 
sociais é transformada em separações físicas e simbólicas que dificultam a so-
ciabilidade, intensificam a fragmentação das identidades coletivas e inferiorizam 
certos segmentos sociais. Reforçam, portanto, as tendências à fragmentação 
das identidades sociais, cujo resultado são o contraste entre a capacidade de 
organização – coesão social – dos altos executivos e a dispersão dos grupos 
sociais restantes, em função da etnia, do gênero e da ocupação. Por esse mo-
tivo, o poder é controlado por uma elite que atua em conjunto com o poder 

8. Essa análise está inspirada na análise feita por Oliveira (1988, p. 290-91) sobre a presença crescente 
do núcleo duro das classes médias no governo federal. “A intimidade entre a universidade e a admi-
nistração, que se mostra no recrutamento de professores e pesquisadores para quase todos os escalões 
da administração pública; as experiências recentes dos planos de estabilização econômica conduzidas 
de forma mágica, com desprezo completo das representações e instituições das classes sociais e, ainda 
mais, nomeando-as como ‘inimigos públicos’; a exploração da brecha esquizofrênica entre ‘consumidor’ 
e trabalhador, mostram não apenas o lugar central da intelligentsia na interlocução política, mas seu 
conformismo com a anulação da esfera pública e, além disso, sua contribuição à persistência daquela 
anulação.”
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público local nos grandes projetos de reestruturação urbana na área central, 
aprofundando a segregação espacial vigente.

Essa reflexão, contudo, deve ser abordada com a devida cautela. Como 
dissemos anteriormente, os impactos da globalização sobre a estrutura socio-
espacial e, sobretudo, sobre o seu sistema de ação coletiva são mediados pela 
matriz histórica da formação das classes sociais, do Estado e do sistema de 
hierarquia social (wacQuant, 2001). Na França, a concentração territorial dos 
operários em bairros distanciados e separados fisicamente dos bairros burgue-
ses teve um importante papel na formação do movimento operário e, portanto, 
da sua consciência de pertencimento a uma “comunidade de vida” (dubet e 
martuccelli, 1998), isto é, participou da cadeia de elos que transformou a 
objetividade econômica (posição nas relações de produção) e a subjetivida-
de individual em objetividade social e coletiva. As reflexões realizadas por 
Wacquant (2001), Wilson (1990) e Dubet e Lapeyronnie (1992), a partir de 
seus trabalhos empíricos sobre a segregação urbana, têm chamado a atenção 
para o fato de a concentração territorial dos trabalhadores transformados em 
subproletários, precarizados e abandonados pelas políticas sociais, constituir 
um mecanismo de desconstrução dessa “comunidade de vida”, surgindo em 
seu lugar um território não apenas da carência, mas também:

(i) do isolamento social promovido pela estigmatização dos bairros pobres, 
pela marginalização das redes de informações que permitem entrar em um 
mercado de trabalho crescentemente flexível quantitativa e qualitativamente, 
além de disperso geograficamente, e pela vedação a certos empregos em razão 
da discriminação;
(ii) da destituição do bairro e da família – na primeira escala, pela desertifica-
ção social e pelo abandono pelo Estado; na segunda, pela redução da estrutura 
familiar à mãe e aos filhos –, que estreita as possibilidades de uma formação e 
de uma qualificação que permitam acesso aos empregos qualificados;
(iii) da transformação da segregação e da discriminação em um habitus – no 
sentido de Bourdieu (1993) –, que engendra a adoção de “individualismo 
agnóstico” (VelHo, 1996) voltado exclusivamente à realização dos interesses 
pessoais, destruindo qualquer moral coletiva e incentivando um “familismo 
amoral”, como propôs Reis (1995).

Essas observações parecem úteis para a nossa reflexão. Indicam com 
clareza que a segregação não é tão-somente a separação espacial, mas implica, 
além disso, não só a concentração de um segmento populacional em territórios 
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bem delimitados, mas também a institucionalização da sua inferioridade, da sua 
desclassificação e da imobilidade social dos seus habitantes. Assim, a fragmen-
tação social produzida pela segregação depende dos valores sociais e políticos 
que prevalecem em cada sociedade e em cada momento histórico. Na sociedade 
francesa atual é – ainda? – insuportável a institucionalização de uma cidadania 
partida. Como mostra Dahrendorf (1988), já no caso americano, a subclasse 
urbana formada pelos trabalhadores negros e pobres nas cidades americanas 
desfruta de uma subcidadania, não por alterações dos seus direitos civis, mas 
em razão de a destituição social incentivar o comportamento de alie nação e 
de desinteresse político. São conhecidas as altas taxas de abstenção eleitoral 
dos negros pobres americanos. Além disso, a segmentação da cidadania ocorre 
devido a um complexo processo de naturalização do separatismo racial, pelo 
qual a existência dos guetos passa a fazer parte da ordem natural da organização 
socioespacial de uma sociedade multirracial e multiétnica, como formulava a 
teoria da ecologia humana de Chicago.

Os resultados dos nossos trabalhos de pesquisa sobre o padrão de segre-
gação das nossas cidades têm nos levado à conclusão de que a ordem urbana 
brasileira exprime de maneira nítida na sua territorialidade e sociabilidade a 
hibridez da nossa ordem social, tese já aceita por amplas parcelas da comuni-
dade científica da antropologia e da sociologia, desde os trabalhos clássicos de 
Florestan Fernandes e de Roberto da Matta. Ou seja, o espaço social conformado 
em nossas metrópoles traduz a histórica ordem social híbrida, na qual valores, 
práticas e papéis inerentes a um sistema estatutário, hierárquico, pelos quais as 
pessoas são consideradas naturalmente desiguais em termos de poder social e 
ocupam posições inferiores da escala da honra social, convivem com os valores, 
práticas e papéis relativos a uma ordem competitiva e individualista, em que o 
mercado distribui os recursos e o poder e as pessoas são consideradas social-
mente pela sua autonomia e capacidade. A distribuição territorial das classes 
e dos grupos sociais nas cidades brasileiras expressa essa ordem por meio do 
padrão da proximidade física e da distância social, ao qual correspondeu uma 
sociabilidade pouco conflituosa, na medida em que esse padrão tem se fundado 
(e até sido facilitado) em obrigações sociais inerentes a um sistema de domina-
ção em que convivem patronagem e clientela, submissão e acesso a benefícios 
e recursos, doação e reconhecimento do poder social dos dominadores.

Vivemos um momento histórico no qual esse padrão vem sendo trans-
formado sob o impacto de vários processos de mudanças culturais e políticas, 
fato assinalado por vários autores (soares, 1997; peralVa, 2000). De um lado, 
os valores igualitários e competitivos são difundidos na sociedade, seja pela 
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universalização da escola pública, seja pela nova dinâmica econômica gera-
da pela globalização, que conclama todos a tornarem-se consumidores dos 
produtos da modernidade, seja ainda pela difusão de uma cultura de direitos 
de cidadania. De outro, a reconfiguração social das altas classes médias, a 
construção da percepção coletiva de declínio e perda de prestígio, a difusão 
da “cultura do medo” (soares, 1996), de que falávamos anteriormente, criam 
justificativas para a desresponsabilização social dos “patrões” com relação às 
trocas de proteção, recursos, benefícios a que eram obrigados como contra-
partida da submissão. Soares (1997) tira duas conseqüências dessas mudanças 
em termos de comportamentos prováveis das classes populares com base na 
leitura dessa ordem, que de híbrida tornou-se dual: de um lado, a passividade 
decorrente da crença de que a pobreza, o desamparo, a precariedade resultam 
da incapacidade dos próprios pobres em enfrentar as novas condições sociais; 
de outro, “a hierarquia sem nenhum tipo de mutualidade tradicional é reduzida 
ou pode ser entendida pela classe baixa, como reduzida a sua estrutura verti-
cal formal” (Ibid., p. 232). Ou seja, a dualidade pode estar sendo interpretada 
como um incentivo ao individualismo hobbesiano, em que o uso do recurso 
do poder da força parece ser o caminho para obter os recursos, os benefícios, 
a proteção e a honra.

O padrão de organização espacial das cidades tem sido veículo e pal-
co da dramatização social da crise da ordem social brasileira. Na busca de 
explicação para a percepção do clima de desordem, a proximidade física de 
mundos sociais até então hierarquizados de forma estatutária, mas unificados 
pelo sistema híbrido, tem servido de base à difusão de práticas estigmatizadoras 
de alguns territórios de concentração dos trabalhadores pobres como causa e 
origem dessa desordem. As representações sobre as causas da violência, ao atri-
buí-las à existência de um estado de anomia prevalecente nas favelas e bairros 
pobres, concorrem eficazmente para a construção de imagens coletivamente 
apropriadas que impedem as camadas populares de transformar o acesso aos 
valores da ordem igualitária em fermento para se constituírem em atores sociais 
legítimos. Ao mesmo tempo, incentivam a adoção pelas altas classes médias 
de um comportamento de secessão urbana, traduzido na busca de fronteiras 
simbólicas e materiais que as separem do mundo das classes populares.

Nessa direção, ganha relevância a questão inicial. Em que medida os 
impactos da globalização no quadro de uma sociedade que historicamente se 
estruturou como uma ordem híbrida estão levando à impossibilidade de controle 
sobre a nossa historicidade, pela ausência de um modelo cultural segundo o 
qual os conflitos entre classes e grupos sociais possam ser reconhecidos, fato 
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somente possível se houver desde logo reconhecimento pelos atores de que 
pertencem “à mesma história”. A auto-segregação crescente das altas classes 
médias – que, como dissemos, controlam o poder social na cidade brasileira 
–, seja pelo esvaziamento demográfico das áreas onde já estão densamente 
presentes, seja pelo recurso da recriação do sistema de cidadela, nos estaria 
conduzindo a cidades fragmentadas. Haveria partes em que se concentrariam 
os poderosos e vitoriosos da globalização, territórios do autogoverno ou de 
governo fundados em modelos neocorporativos, em que prevalece uma espécie 
de hipercidadania. Em várias metrópoles, temos constatado a emergência de 
formas de gestão e estilos de políticas públicas em que os interesses do empre-
sariado imobiliário, dos concessionários de serviços urbanos e dos moradores 
de alta classe média se articulam para decidir sobre as ações do poder público, 
o que tem gerado um “urbanismo contratualista”. No modelo contratualista 
há a reedição da ideologia participacionista da década de 1970 a serviço de 
uma concepção liberal, afirmando uma política neocorporativa excludente, 
pois se realiza sem a existência de uma esfera pública global da cidade, ao 
mesmo tempo que as camadas populares são destituídas da sua capacidade de 
intervenção na política da cidade. Por isso mesmo, as periferias e os bairros 
populares ou são abandonados, sujeitos a toda sorte de violência, entre elas a 
violência simbólica, ou são submetidos às práticas renovadas do clientelismo, o 
que testemunha a difusão do assistencialismo privado praticado pelos políticos 
da periferia. Em qualquer dos casos, o modelo de gestão e o estilo de política 
pública nos bairros populares são mecanismos bloqueadores da transformação 
dos seus habitantes em cidadãos, portanto em atores da polis.

Queremos dizer, portanto, que os impactos da globalização em nossas 
cidades, dada a nossa trajetória histórica, mantêm as dúvidas que atormentavam 
muitos dos que se preocuparam com a construção da democracia em nosso 
país, isto é, a construção de cidades sem polis nem civitas, ou seja, cidade 
sem cidadãos. Nesse caso, as nossas cidades expressariam o caráter seletivo e 
autoritário da modernização engendrada pela expansão do capitalismo mun-
dial, ao manter a dualidade política produzida pela total dissociação entre o 
território onde a vida cotidiana se reproduz – o subsolo da nação brasileira – e 
os enclaves conectados aos circuitos das altas finanças. Deixamos à reflexão 
trechos de dois importantes pensadores brasileiros, textos distanciados no tempo 
que nos fazem, por isso mesmo, pensar sobre os traços de permanência das 
aporias que pelo menos há 50 anos estão presentes na nossa questão urbana, 
decorrentes dos obstáculos históricos de fazer coincidir em nossa história as 
forças libertárias da urbanização com a democratização da sociedade brasileira. 
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No epicentro desses obstáculos encontramos a estrutural dissociação entre as 
elites nacionais e as classes trabalhadoras.

Na experiência cotidiana, de há muito as burguesias e seus altos correlatos, 
as altas classes médias e todos os que Reich e Lasch chamaram de “analistas 
simbólicos”, já não têm nenhuma experiência de transcenderem seus limi-
tes de classe, a experiência de convivência com as outras classes sociais. 
Seus cotidianos são extremamente fechados, cerrados, claustrofóbicos, 
homogêneos. Uma breve descrição servirá para mostrar que esse cotidiano 
foi forjando uma subjetividade a qual se aparenta com as outras descritas, 
formando o “homem privado” contemporâneo, que é a base social sobre a 
qual se sustenta o neoliberalismo; que no final de contas é a sua expressão. 
(oliVeira, 1999, p. 70)

Sem a reativação das bases populares e sem uma ideologia antiburocrá-
tica baseada na responsabilidade individual e na consciência das necessidades 
sociais, o salto do patrimonialismo ao corporativismo tecnocrático pode levar 
os povos latino-americanos a reviver na “selva das cidades” a barbárie tão 
temida pelos socialistas do século xix. Se não houver a reativação da sociedade 
por meio de vigorosos movimentos sociais forçando a participação política e a 
definição de novas formas de controle das empresas, das cidades, do Estado e 
das instituições sociais básicas, há o risco da criação de um horroroso mundo 
novo que substituirá a cidade – o antigo foro da liberdade – por Alphavilles 
plenamente aparelhados, por meio da tecnologia das comunicações de massa 
e da apatia, para reproduzir um estilo de “sociedade congelada”. (cardoso, 
1970, p. 163)
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o brasil

no império americano

“As nossas reformas burguesas sempre tiveram
como limites dois medos seculares de nossas

elites ilustradas: o medo do Império e o medo do Povo.” 
(Maria da Conceição Tavares, 1999)

1. as expansões imperiais

A História conta que os Estados nacionais e o moderno sistema econômico 
e político mundial nasceram praticamente juntos, nos séculos xv e xvi. Ou, mais 
precisamente, nos conta que o próprio sistema mundial foi uma construção e um 
produto da expansão extraterritorial dos primeiros Estados nacionais europeus. 
Depois de nascer, esse sistema mundial se manteve, nos 500 anos seguintes, 
sob a égide da política européia e do seu sistema interestatal. Mas não é ver-
dade que nesse período o Estado nacional tenha destruído ou substituído todas 
as demais formas de organização do poder territorial, sobretudo os impérios, 
como pensam Paul Kennedy e Charles Tilly, entre outros. É verdade que os 
primeiros Estados europeus nasceram da luta contra o império muçulmano e 
da resistência ao império dos Habsburgos. Mas todos esses Estados também 
se transformaram depois em impérios, dentro ou fora da Europa. Impérios que 
duraram muito e que só foram desmontados na segunda metade do século xx. 
Por isso, o mais correto é dizer que o império, ou a “vontade imperial”, foi 
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sempre uma dimensão essencial dos próprios Estados nacionais europeus e 
que essa vontade imperial foi a grande responsável pelo nascimento do sistema 
político mundial, hierarquizado a partir de um núcleo central, composto pelas 
grandes potências. 

Mas esse núcleo central nunca foi homogêneo, coeso ou pacífico; pelo 
contrário, viveu em estado de quase permanente guerra, porque todos os seus 
Estados eram ao mesmo tempo impérios e sempre se propuseram construir um 
império mundial. Por isso foram chamados de grandes potências, ou potências 
globais, complementares e competitivas entre si. Como dissemos num livro 
recente:

o que a história moderna nos ensina é que os conflitos político-militares dentro 
deste núcleo do sistema mundial foram sempre provocados por uma “vontade 
imperial” que consegue se impor, aos demais Estados, durante um certo período 
da história, e que a partir daí tentou construir o seu império global. Mas o que 
a história também ensina é que estes projetos nunca conseguiram se completar. 
Em todos os casos, o impulso imperial dos poderes políticos e econômicos 
dominantes acabou sendo barrado por outras “vocações”, iguais e contrárias. 
E foi a existência simultânea destas várias vocações iguais e contrárias que 
produziu, em alguns momentos da história, situações de “equilíbrio de poder”, 
e em outros momentos, as grandes guerras mundiais entre os Estados-potências. 
(Fiori, 2001, p. 64)

Mas mesmo nos períodos de “equilíbrio de poder” o que de fato existiu 
foi sempre uma competição bipolar central que acabou contendo o caos europeu 
e exportando, muitas vezes, as guerras para fora da Europa. 

Foi o que ocorreu, por exemplo, com a bipolaridade ibérica nos séculos 
xv e xvi; e com a competição entre a Holanda e a União Ibérica, nos séculos 
xvi e xvii. E, logo depois, com a longa disputa secular entre a França e a Ingla-
terra, que atravessa o século xviii e culmina com a derrota de Bonaparte e com 
o Congresso de Viena em 1815, quando se redesenha o mapa geopolítico da 
Europa e de suas colônias ou periferias. Uma relação de complementaridade e 
conflito político-militar que foi decisiva para o desenvolvimento e a acumulação 
da riqueza capitalista das grandes potências européias. O mesmo quadro e as 
mesmas regras que se mantiveram no século xx, enquanto o sistema mundial foi 
gerido pela bipolaridade competitiva entre Estados Unidos e União Soviética. 
O desaparecimento dessa bipolaridade, em 1991, criou uma impressão inicial 
de que chegara enfim a hora do império mundial, um novo tipo de poder glo-
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bal sem fronteiras, sem Estados e sem um centro de poder com base nacional, 
como aparece descrito no livro Império de Antonio Negri e Michael Hardt. 
Do nosso ponto de vista, entretanto, essa hora ainda não chegou, e o centro 
de poder dessa nova expansão imperial responde ainda pelo nome de Estados 
Unidos da América. Como já dissemos noutro lugar, o espaço desse novo tipo 
de império americano não é contínuo nem homogêneo. Seu poder apóia-se 
no controle de estruturas transnacionais, militares, financeiras, produtivas e 
ideológicas de alcance global, mas não suprime os Estados nacionais nem a 
hierarquia do sistema interestatal.

2. o império americano

No melhor de todos os seus romances históricos, Gore Vidal localiza a 
origem do projeto imperial americano no final do século xix, na Guerra Hispa-
no-Americana e na Presidência de Theodore Roosevelt, momento em que os 
Estados Unidos já eram a maior potência industrial do planeta. Mas na Primeira 
Guerra Mundial os Estados Unidos ainda não eram nem de longe uma potência 
militar, e em 1938, pouco antes de entrar na Segunda Guerra Mundial, seu 
exército era menor do que o da Romênia. Só depois de Hiroshima e Nagasaki 
e do fim da guerra é que os Estados Unidos aparecem no cenário internacional 
como um poder incontrastável no campo militar, financeiro, produtivo e do 
conhecimento. Superioridade que permitiu ao país construir as bases materiais 
de um império informal

baseado na projeção do seu poder militar a todos os cantos do mundo, e no uso 
do capital e dos mercados americanos para forçar uma integração econômica 
dos demais membros do sistema, a todo e qualquer preço [....] de tal maneira 
que uma década depois do fim da Guerra Fria milhares de soldados norte-a-
mericanos, abastecidos com o armamento mais avançado do mundo, incluindo 
muitas vezes armas nucleares, estão estacionados em 61 bases militares “com-
plexas”, instaladas em 19 países distribuídos por todo mundo. Sendo que, se 
contabilizarmos qualquer tipo de instalação militar, o número de bases chegará 
até o número de 800. (Johnson, 2000, p. 6-7)

Logo depois da Segunda Guerra Mundial o império americano surgiu 
com alguma semelhança aos velhos impérios marítimos europeus na África 
e na Ásia, cuja estrutura de poder articulava-se por meio de redes militares, 
mercantis e financeiras apoiadas por “fortalezas” e “feitorias”. Feitorias que 
foram substituídas pelas grandes corporações junto com a transformação do 
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dólar na moeda de referência do sistema monetário internacional, criado pelos 
Acordos de Bretton Woods de 1944. O novo tipo de “império informal” de que 
fala Chalmers Johnson recusou qualquer tipo de dominação colonial explícita, 
mantendo os Estados e a estrutura hierárquica do sistema interestatal inventado 
pelos europeus no seu “longo século xvi”. Manteve uma relação de hegemo-
nia com seus aliados europeus e construiu uma rede de Estados-satélites ou 
vassalos na Ásia e no Oriente Médio. Só na América Latina, esse novo poder 
imperial americano foi exercido sobre um território contínuo, com a exceção 
de Cuba, depois de 1959.

Na década de 1970, esse poder global dos Estados Unidos viveu um 
desafio e sua principal crise na segunda metade do século xx. Pode-se dizer, 
de maneira simplificada, que tudo começou com a derrota americana no Viet-
nã, seguida pelos sucessivos reveses da política externa dos Estados Unidos 
durante a década: a vitória da Revolução Islâmica no Irã; a vitória sandinista 
na Nicarágua; a crescente presença soviética na África e no Oriente Médio; 
e, finalmente, a invasão russa no Afeganistão. Um conjunto de humilhações 
que ajudou a eleger o conservador Ronald Reagan e a legitimar seu projeto 
de retomada da Guerra Fria – no início dos anos 1980 –, seguido da expansão 
dos gastos militares do seu governo. Aí principia a “retomada da hegemonia 
americana” (Tavares, 1997), a partir de uma mudança na correlação interna de 
forças dentro dos Estados Unidos e da imposição da vontade política de uma 
nova aliança entre o capital financeiro, as grandes corporações, os interesses 
mais diretamente ligados à guerra e os setores mais duros ligados à adminis-
tração da política externa norte-americana. Foi nessa década de 1980 que se 
deu a “restauração liberal-conservadora” da política econômica internacional, 
iniciada por Margareth Thatcher e Ronald Reagan, e rapidamente adotada ou 
imposta a quase todos os demais países capitalistas, produzindo uma rodada 
global de abertura e desregulação dos mercados. Portas abertas por onde avan-
çou a globalização dos anos 1980/90, uma verdadeira “revolução financeira” 
que teve papel decisivo na redefinição do formato imperial do poder mundial 
americano que ocorreria na década de 1990. Nasciam ali, como irmãos gêmeos, 
o novo sistema financeiro mundial, que mudou de maneira radical a balança 
de poder, entre as autoridades públicas e os agentes e mercados financeiros 
privados, e um novo sistema monetário internacional, o “sistema dólar-flexí-
vel”, em que o dólar continua sendo a moeda internacional, “mas a ausência 
da conversibilidade em ouro dá aos Estados Unidos, e ao dólar, a liberdade de 
variar sua paridade em relação às demais moedas dos outros países conforme 
sua conveniência, através da simples movida das suas taxas de juros” (serrano, 
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1998). Um sistema em que o dólar deixa de ter qualquer padrão de referência 
que não seja o próprio poder norte-americano.

A outra perna em que se sustentou a retomada da hegemonia america-
na, nos anos 1980, foi a “revolução militar” que ocorreu à sombra da Guerra 
nas Estrelas e que mudou a concepção política e a base estratégica e logística 
do poder bélico dos Estados Unidos. Uma mudança no campo da tecnologia 
militar cujos efeitos práticos, no campo de batalha e na política internacional, 
só ficaram visíveis na Guerra do Golfo, em 1991, e na Guerra de Kosovo, em 
1999, quando se pôde verificar a eficácia mortífera da nova maneira americana 
de fazer guerra, uma espécie de “guerra tecnocrática”, que dispensa cada vez 
mais a necessidade de soldados-cidadãos ou patrióticos.

A possibilidade de fazer “guerras a distância” sem perdas humanas e o 
controle de uma moeda internacional sem padrão de referência que não seja o 
próprio poder do emissor transformaram radicalmente a forma de exercício do 
poder imperial americano sobre o mundo. Com a eliminação do poder de contes-
tação soviético e com a ampliação do espaço desregulado da economia mundial 
de mercado, criou-se um novo tipo de território submetido à senhoriagem do 
dólar e à velocidade das intervenções teledirigidas das suas forças militares. 
Essas mudanças ocorreram na passagem da década de 1980 para a de 1990 e 
coincidiram com a queda do Muro de Berlim e o fim da União Soviética e da 
Guerra Fria. A Primeira e a Segunda Guerra Mundial, assim como a Guerra Fria, 
podem ser lidas como parte da mesma “guerra civil” européia, quase contínua. 
A Guerra Fria, no entanto, não teve nenhuma batalha na Europa e terminou no 
Iraque, na forma clássica das “guerras imperiais”, sem a participação direta da 
urss. Como conseqüência, não houve em 1991 nada parecido com os acordos 
interestatais assinados na Paz de Westphalia, de 1648; no Congresso de Viena, 
de 1815; no Congresso de Versailles, de 1918; ou mesmo nas reuniões incon-
clusivas de Yalta e Potsdam, de 1945. Não foram definidas as novas regras em 
que se fundamentaria a governance global. Ainda que todos reconhecessem a 
superioridade inconteste do poder militar, financeiro e informacional dos Esta-
dos Unidos, não se estabeleceram nenhum princípio normativo nem qualquer 
acordo operacional sobre o uso das armas e da violência e da guerra; sobre a 
criação e legitimidade das novas leis internacionais; nem tampouco sobre o 
funcionamento do novo sistema financeiro global. Essas regras vinham sendo 
decantadas dentro do establishment da política externa norte-americana desde 
a queda do Muro de Berlim e foram precipitadas pelos atentados terroristas de 
2001. Por isso, o 11 de setembro se transformou num desses acontecimentos 
que clarificam e antecipam decisões responsáveis por uma mudança brusca 
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de rumo, mas que na verdade já vinha sendo implementada, embora de forma 
mais lenta.

Para onde estarão apontando essas mudanças, no longo prazo? Qual o seu 
significado para o futuro do projeto imperial americano, nas primeiras décadas 
do século xxi? Henry Kissinger sugere uma resposta, no seu livro Diplomacia, 
ao sustentar a tese de que o establishment norte-americano sempre esteve di-
vidido e oscilando, desde o final do século xix, entre duas grandes concepções 
sobre o que deveria ser a política externa dos Estados Unidos. A primeira – 
inaugurada pelo presidente Theodor Roosevelt (1901-1908) – partidária de 
uma presença ativa dentro do jogo político mundial, orientada pelo interesse 
de Estado americano e pela concepção européia do equilíbrio de poder. E a 
segunda – fortemente identificada com o presidente Woodrow Wilson (1913-
1921) – partidária de uma liderança global dos Estados Unidos, mas baseada na 
superioridade das virtudes e na defesa dos valores fundamentais da sociedade 
e do sistema político americano. A primeira, mais conservadora, sempre viu os 
Estados Unidos situados na posição de “farol do mundo” e, por isso, na prática, 
tendeu ao isolacionismo. A segunda, apesar de liberal, acabou porém patro-
cinando várias intervenções salvacionistas, pelo mundo. Segundo Kissinger, 
essas duas posições se alternaram no poder, durante o século xx, na forma de 
um movimento pendular, que deu a vitória ora ao “realismo” de Nixon, Reagan 
e Bush, ora ao “idealismo” de Kennedy, Carter e Clinton. O que o modelo de 
Kissinger não consegue explicar, entretanto, é a própria variação no movimento 
pendular ou a passagem de um para o outro tipo de política externa. Além disso, 
se a sua descrição cabe como uma luva na política democrata dos anos 1990, o 
mesmo não se pode dizer com relação à nova política republicana depois do 11 
de setembro de 2001. Ninguém duvida que a “era Clinton” foi rigorosamente 
idealista e messiânica, na sua defesa universal do liberalismo econômico e po-
lítico dos mercados e da democracia, dos direitos humanos e das “intervenções 
humanitárias”, dos regimes e dos sistemas colegiados de governança global. E 
foi rigorosamente liberal na sua aposta, depois do fim da Guerra Fria, na utopia 
da globalização e num sistema mundial de segurança coletiva, sob hegemonia 
americana. E não há dúvida de que logo depois da posse de Bush, em janeiro 
de 2001, os primeiros passos externos de sua administração pareciam indicar 
um novo período de isolacionismo arrogante e exemplar. Depois do 11 de 
setembro, entretanto, a Doutrina Bush de combate ao terrorismo transformou 
o “interesse nacional americano” no princípio legitimador de um novo tipo de 
intervencionismo político-militar, que se propõe ser permanente, preventivo e 
global. Seguindo a trilha de Ronald Reagan, Bush também propõe a divisão do 
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mundo entre o bem e o mal, mas sua guerra é contra um inimigo invisível e que 
não se identifica com nenhum Estado em particular. Apesar disso, ela também 
se propõe levar aos extremos o enfrentamento, supondo que o inimigo invisível 
e universal possa ser destruído, como no caso das “guerras absolutas”. Esse 
paradoxo é que explica o fato de estarmos ante uma guerra que não pode ter 
fim e que será cada vez mais extensa: basta lembrar que no início se tratava de 
destruir a rede Al-Qaeda e o regime Talibã do Afeganistão, mas hoje as tropas 
americanas já estão presentes – em nome da mesma guerra – na Argélia, na 
Somália, no Iêmen, no Afeganistão, nas Filipinas, na Indonésia e na Colômbia. 
A própria definição do inimigo já foi modificada três vezes, pelo menos, de-
pois do 11 de setembro: primeiro foram as “redes terroristas”; depois o “eixo 
do mal”, constituído pelo Iraque, Irã e Coréia do Norte; e agora os “Estados 
produtores de armas de destruição em massa”, categoria que inclui – neste mo-
mento – quase todos os aliados americanos na Guerra do Afeganistão. Na nova 
doutrina, o adversário não é uma religião, uma ideologia, uma nacionalidade, 
uma civilização ou um Estado, e pode ser redefinido a cada momento, sendo 
portanto “infinitamente elástico”. Por trás dessa elasticidade, entretanto, assiste-
se ao deslizamento do objetivo central da doutrina na direção de uma estratégia 
de “contenção universal”, cujo objetivo último é impedir o aparecimento, em 
qualquer ponto do mundo, e por um tempo indefinido, de qualquer outra nação 
ou aliança de nações que possa se transformar numa grande potência, capaz de 
rivalizar com os Estados Unidos. Uma estratégia de “contenção”, como a que 
foi proposta por George Kennan – com relação à União Soviética – e adotada 
pelos Estados Unidos depois de 1947. Agora, contudo, o que está sendo apre-
sentado não é mais a contenção de uma ideologia ou de um Estado nacional em 
particular, é o bloqueio ou a destruição preventiva de qualquer tipo de poder 
que se proponha competir globalmente com os Estados Unidos. É isso que 
explica o fato de a Doutrina Bush estar deslocando seu foco na direção de um 
inimigo que, ao fim e ao cabo, pode ser qualquer Estado – mesmo que seja um 
aliado – que demonstre intenções expansivas. É por essa razão que os Estados 
Unidos não assinaram o Tratado de Não-Proliferação de Armamento Nuclear, 
abandonaram o Tratado Antimísseis Balísticos e decidiram construir um Es-
cudo Antimísseis. Em todos os casos, foram decisões destinadas a enviar uma 
mensagem muito clara ao sistema político mundial: que estão dispostos e vão 
manter uma dianteira tecnológica e militar inquestionável com relação a todos 
os demais Estados do sistema. Uma distância que dará aos Estados Unidos, por 
tempo indeterminado, o poder de arbitrar isoladamente a hora e o lugar em que 
seus adversários reais, potenciais ou imaginários devam ser “contidos”, por 
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meio da mudança de regimes e governos ou por meio da ação militar direta.
Talvez seja esse o único ponto de contato entre essa nova doutrina estra-

tégica imperial e algumas áreas periféricas, como a América do Sul e o Brasil, 
que estão situados fora da zona potencial de conflito e que, portanto, carecem 
de importância estratégico-militar ou mesmo política para o império. Não tive-
ram quase nenhuma durante a Guerra Fria, com exceção da América Central e 
do Caribe, por conta da Revolução Cubana e das intervenções americanas na 
década de 1980, feitas à sombra da ofensiva anticomunista da administração 
Reagan. A política da nova administração Bush repercute sobre o continente 
apenas enquanto reinsere a possibilidade de apoio norte-americano a mudanças 
inconstitucionais de governos e regimes, realizadas à sombra da guerra contra o 
narcotráfico ou contra “focos terroristas”, definidos e identificados pelo próprio 
governo americano, sem consulta aos governos locais.

3. o desaFio da periFeria imperial

No fim da Guerra Fria e durante a década de 1990 o crescimento econômi-
co americano e a globalização do capital financeiro mantiveram a crença numa 
coincidência de interesses entre os países desenvolvidos e o resto do mundo. 
A volta da recessão mundial, em 2001, a intensificação dos conflitos militares 
na periferia e as crises econômicas nos “mercados emergentes” trouxeram 
para o primeiro plano um desafio que vem da própria natureza desse império 
informal, mas que se agudizou depois do fim da Guerra Fria: o que fazer ou 
como renovar suas velhas estruturas de dominação global, articuladas a partir 
da Europa desde o século xv? O que fazer neste novo milênio com as antigas 
colônias e com os Estados que foram inventados pelos europeus na América, no 
Oriente Médio, na Ásia e na África? Como manter a “ordem” e como adminis-
trar as crises e as moratórias nacionais que deverão multiplicar-se na periferia 
do sistema? Como dividir entre as grandes potências os custos imediatos e as 
tarefas futuras? Quem assumirá a responsabilidade de quê e onde?

Entre 1940 e 1990, o fim dos impérios europeus e a descolonização 
da África e da Ásia deram origem a cerca de cem novos Estados nacionais 
independentes. Em 2001, dos 188 Estados membros das Nações Unidas, 125 
haviam sido, em algum momento, colônias européias que se independentizaram 
de forma concentrada, em duas grandes ondas: a primeira, no início do século 
xix, na América, e a segunda, depois da Segunda Guerra Mundial, na África 
e na Ásia. Breves pedaços de uma história muito longa, a própria história do 
sistema econômico e político mundial, que nasceu no século xv como uma 
projeção “extraterritorial” do poder europeu. Seu primeiro passo foi dado 
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por Portugal, ao tomar Ceuta dos muçulmanos, no Norte da África, em 1415. 
Menos de um século depois, em 1494, os europeus já se consideravam no 
direito de repartir o mundo, definindo, na cidadezinha de Tordesilhas, o que 
foi de fato a primeira “ordem mundial européia”. Depois vieram os impérios 
marítimos asiáticos e a colonização americana, uma caminhada que nunca 
mais foi interrompida. Nos 500 anos seguintes, oito países, com apenas 1,6% 
do território global (Portugal, Espanha, Holanda, França, Inglaterra, Bélgica, 
Alemanha e Itália), foram conquistando ou submetendo praticamente todo o 
resto do mundo, seja por meio da conquista militar e territorial, seja por meio 
do mercado e do poder dos seus capitais. Movimento expansivo – político e 
econômico – que acompanha a história do desenvolvimento capitalista e que 
se transforma numa dimensão constitutiva do sistema mundial moderno. Uma 
estrutura hierárquica de dominação global, centrada na Europa – e depois na sua 
ex-colônia norte-americana –, que assumiu várias formas através dos séculos: 
colônias, domínios, provín cias de além-mar, mandatos, protetorados etc. Também 
nesse caso se pode falar em duas grandes ondas, só que, ao contrário das outras, 
estas foram expansivas e muito mais prolongadas.

A primeira, que se estende do século xv ao xviii e é interrompida pelas 
independências dos Estados americanos, logo transformados em periferia econô-
mica da Inglaterra. E a segunda, que compreende os séculos xix e xx e coincide 
com o período da competição imperialista européia pelo controle da Ásia e da 
África. Esta segunda onda expansiva foi “debelada” depois da Segunda Guerra 
Mundial, mas o controle europeu (ou agora “ocidental”) do mundo se manteve 
sob a tutela da competição global e bipolar entre a União Soviética e os Estados 
Unidos, o verdadeiro cinturão de segurança que preservou a “ordem” dentro 
dessa galáxia de Estados nacionais surgida cinco séculos depois de Tordesilhas.

Immanuel Wallerstein sublinha, com razão, a importância que os Es-
tados Unidos e a União Soviética tiveram na descolonização do século xx, 
defendendo, desde a Primeira Guerra Mundial, o direito à autodeterminação 
dos povos e, depois do fim da Segunda Guerra Mundial, o direito ao desen-
volvimento econômico nacional. No início da década de 1970, entretanto, o 
desenvolvimentismo já entrara em crise na maioria dos países periféricos. Foi o 
momento em que o establishment da política externa norte-americana começou 
a rever sua política econômica internacional e seu apoio incondicional a todos 
os projetos desenvolvimentistas. Uma resposta à sua própria crise hegemônica 
e à crise econômica mundial dos anos 1970, mas também ao desafio imposto 
pelo sucesso da estratégia da Organização dos Países Exportadores de Petróleo 
(opep) com relação ao aumento dos preços do petróleo e pelo aparecimento 
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do Grupo dos 77 e de sua proposta, aprovada pela Sexta Sessão Especial da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas em 1974, favorável à criação de uma 
Nova Ordem Econômica Internacional que incluía a formação da Conferência 
das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (uncTad) e a defesa 
de uma reforma global da ordem internacional.

Foi então que começou a ser definida a nova estratégia econômica 
americana, que assumia como premissa a aceitação da impossibilidade do 
desenvolvimento generalizado, passando a priorizar países e regiões. Nos 
anos 1980, entretanto, é que se criaram as condições políticas que permitiram 
associar essa nova orientação geoeconômica ao projeto simultâneo de aban-
dono do próprio desenvolvimentismo, a partir da administração Reagan e da 
sua grande restauração liberal-conservadora. Na segunda metade da década 
de 1980, a renegociação das dívidas externas possibilitou que a estratégia de 
“cooptação seletiva” se juntasse de forma mais clara e definitiva ao projeto de 
restauração na periferia latino-americana do princípio liberal vigente no século 
xix: mercados desregulados, economias abertas e exportadoras e Estados liberais 
não-intervencionistas. Principais tópicos da agenda imperial, que no início dos 
anos 1990 foi apelidada por John Williamson de Consenso de Washington.

Mais recentemente, o inglês Robert Cooper (1996), conselheiro político 
internacional do primeiro-ministro britânico Tony Blair, explicou de forma 
curta e contundente o verdadeiro significado estratégico desse Consenso para 
a periferia do sistema e a relação congênita entre a globalização, as políticas 
econômicas liberais e o projeto de construção de “um novo tipo de imperia-
lismo aceitável ao mundo dos direitos humanos e dos valores cosmopolitas”. 
Suas idéias provocaram uma grande polêmica, mas a verdade é que Cooper 
não inventou nem propôs nada de novo, apenas explicou o funcionamento da 
ordenação hierárquica e da ação disciplinar do poder mundial que já existe e vem 
sendo praticada desde que o “desenvolvimentismo” foi eliminado da agenda 
econômica dos países centrais com relação à periferia. Para Cooper, as grandes 
potências se “tornaram honestas e não querem mais lutar entre si”. Compõem 
agora um novo clube, dos “Estados pós-modernos”, pacíficos e colaboradores, 
mas que são uma minoria obrigada “a exportar estabilidade e liberdade” para 
os demais Estados que nasceram da decomposição do velho imperialismo, 
em que reina quase sempre a barbárie, que ele chama de “pré-modernos”. Na 
relação entre esses dois mundos, Cooper vê a origem e a necessidade de três 
novas formas de imperialismo no mundo: um primeiro “imperialismo coope-
rativo”, entre as nações pós-modernas, que já foram chamadas, no século xix, 
de “civilizadas”; um segundo “imperialismo baseado na lei das selvas”, que 
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rege as relações entre os Estados civilizados e os “Estados pré-modernos” ou 
“fracassados”, incapazes de assegurar os seus próprios territórios nacionais; e, 
finalmente, um terceiro tipo de imperialismo, que Cooper chama de “voluntário 
da economia global”, “gerido por um consórcio internacional de instituições 
financeiras como o Fundo Monetário Internacional (Fmi) e o Banco Mundial” 
e apoiado na aceitação, por parte dos subordinados, de “uma nova teologia da 
ajuda que enfatiza a governança e defende o apoio aos Estados que se abram 
e aceitem pacificamente a interferência das organizações internacionais e dos 
Estados estrangeiros”. Apenas uma descrição do que já vem sendo feito pelas 
armas e pelo capital, na África e na Ásia Central, e na América Latina, casos 
paradigmáticos das duas novas formas de imperialismo de que nos fala Cooper: 
o da “lei da selva”, na relação com os Estados “pré-modernos”, e o da “lei do 
mercado”, na relação com os Estados e governos bem-comportados, como foi 
o caso da América Latina nos anos 1990. A herança que ficou dessa década e 
que já se transformou no desafio central da política econômica americana foi 
o aumento geométrico do endividamento da periferia que aderiu às políticas 
liberais e passou a conviver com um desequilíbrio crônico do seu balanço de 
pagamentos. Desequilíbrio compensado, apenas transitoriamente, pela entrada 
do investimento direto destinado sobretudo às privatizações e às fusões e aqui-
sições de empresas privadas locais que se desnacionalizaram durante os anos 
1990. O montante desse endividamento era de 750 bilhões de dólares na hora da 
crise de 1982 e hoje já é de cerca de 2,570 trilhões de dólares. Endividamento 
responsável, em última instância, pelas crises financeiras cada vez mais freqüentes 
e destrutivas, como foi a da Rússia e, mais recentemente, a da Argentina.

4. o lugar do brasil denTro do império

O Brasil e os demais Estados latino-americanos nasceram da decompo-
sição dos velhos impérios ibéricos e se mantiveram, durante o século xix, na 
condição de periferia política do sistema interestatal europeu e de laboratório 
de experimentação do imperialismo de livre-comércio concebido pela eco-
nomia política clássica e liderado pela Inglaterra. A partir da segunda metade 
do século xix, entretanto, no momento em que os Estados europeus optaram 
por uma solução colonial para seus domínios africanos e asiáticos, a América 
Latina permaneceu formalmente independente, ainda quando submetida ao 
capital financeiro inglês e à divisão internacional do trabalho determinada pelo 
“centro cíclico principal do sistema”. É nesse momento que o Brasil define sua 
primeira forma de inserção no sistema político-econômico articulado pelo im-
pério britânico. Não era um dominium anglo-saxão, mas estava completamente 
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subjugado ao sistema monetário e financeiro da Inglaterra e espelhava-se cada 
vez mais no modelo político e na legislação norte-americana. Como resultado, 
mesmo depois da proclamação da República, consolidou-se como um Estado 
nacional frágil, sem capacidade nem pretensões expansivas, situado à margem 
do dinamismo produzido pela competição geopolítica, própria das grandes 
potências do núcleo central do sistema interestatal. Do ponto de vista estrita-
mente econômico, foi uma economia primário-exportadora até a crise mundial 
de 1930, seguindo uma trajetória de crescimento e modernização restrita às 
suas atividades ligadas à exportação, submetendo-se inteiramente às regras e 
políticas liberais impostas pelo padrão-ouro.

Esse tipo de inserção internacional brasileira pôs o desenvolvimento 
econômico do país diante de um problema crônico de “restrição externa” ligada 
aos seus problemas de balanço de pagamentos. A configuração do padrão-ouro, 
liderado pela Inglaterra, permitiu o crescimento do Brasil até os anos 1930, 
comandado pela exportação de alimentos, a despeito da instabilidade produzida 
pelo seu balanço de pagamentos. Isso foi possível graças à complementaridade 
entre a economia brasileira e a economia mundial liderada pela Inglaterra e 
graças, sobretudo, à integração do país com as finanças inglesas, que permitiram 
que o país obtivesse, nas fases recessivas do ciclo, o financiamento externo 
indispensável para evitar crises mais agudas no balanço de pagamentos, como 
a que o levou à moratória em 1897. Essas condições externas favoráveis aos 
países periféricos como o Brasil deixaram de existir com a substituição da 
Inglaterra pelos Estados Unidos como “centro cíclico principal” da economia 
capitalista. O coeficiente de importação da economia americana era muito baixo 
e sua pauta exportadora/importadora não era complementar, e sim competitiva 
com relação à pauta dos países periféricos. 

A resposta às crises dos anos 1930, derivadas em grande parte do des-
monte do padrão-ouro, da retração do comércio mundial e da queda nos preços 
das commodities, obrigou o Brasil a um processo inicial, quase espontâneo, 
de “substituição de importações” e a um protecionismo pragmático visando 
enfrentar o problema da escassez de divisas. Esse processo impulsionou a indus-
trialização brasileira, mas a substituição de importações espontâneas enfrentou 
limites claros e imediatos, e a continuidade do desenvolvimento só foi possível 
quando a restrição externa deu origem, a partir de 1937/38, a um projeto de 
industrialização liderado pelo Estado e voltado para o mercado interno.

Depois da Segunda Guerra Mundial, a concorrência geopolítica entre 
os dois blocos antagônicos, liderados pelos Estados Unidos e pela urss, teve 
um papel decisivo na definição dos caminhos do desenvolvimento brasileiro 
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e na forma como enfrentou sua restrição externa crônica. O Brasil não teve 
posição relevante na geopolítica da Guerra Fria, mas mesmo assim foi posto na 
condição de principal sócio econômico dos Estados Unidos, dentro da periferia 
sul-americana. Não foi incluído na lista dos países cujo “desenvolvimento a 
convite” fora patrocinado – por razões geopolíticas – pelo governo norte-a-
mericano. Não houve Plano Marshall para a América Latina e nem um projeto 
de desenvolvimento regional apoiado pela ajuda e por acesso privilegiado 
aos mercados dos Estados Unidos. Ainda assim, o Brasil foi transformado no 
laboratório experimental de uma estratégia associada, pública e privada, de 
desenvolvimento que contou com o apoio dos organismos multilaterais e com 
o investimento direto do capital privado de quase todos os países do núcleo 
central do sistema capitalista. Investimentos que foram o único item com que 
a economia brasileira pôde contar em termos da conta de capital e que, ainda 
assim, tiveram um efeito duvidoso quanto à geração de divisas para o balanço 
de pagamentos, dado que se voltaram, em grande medida, para o mercado 
interno. Dessa maneira, a geração de divisas e o alívio da restrição externa 
ficaram condicionados pelo crescimento das exportações.

No “período desenvolvimentista”, o Brasil manteve uma das mais ele-
vadas taxas médias de crescimento mundial. A extensão da presença do Estado 
nessa estratégia de desenvolvimento não significou, contudo, a existência de 
um Estado forte com um projeto claro de poder nacional. Na década de 1970, 
esse quadro sofre uma modificação importante graças à grande disponibilidade 
de liquidez internacional, que permitiu o afrouxamento da restrição externa, 
em termos absolutos. A abundância de crédito privado para os países em de-
senvolvimento permitiu uma aceleração das taxas de crescimento e, no caso 
do Brasil, permitiu que ele avançasse no processo de industrialização iniciado 
nos anos 1950/60, complementando sua matriz industrial com a produção de 
bens de capital e dos insumos necessários ao funcionamento da economia. A 
contrapartida desse processo foi um endividamento externo que extrapolou 
as possibilidades do balanço de pagamentos, sendo responsável em grande 
medida pelo estrangulamento do crescimento no momento em que a economia 
brasileira era submetida – no final dos anos 1970 e início dos anos 1980 – a 
quatro choques fatais: elevação das taxas de juros internacionais, recessão na 
economia mundial, deterioração dos termos de troca e interrupção do finan-
ciamento externo depois da moratória mexicana. Foram esses os principais 
fatores que submeteram a economia brasileira a uma severa crise do balanço 
de pagamentos e que obrigaram os governos da década de 1980 a fazer uma 
política de promoção ativa das exportações e de controle das importações, para 
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dar conta dos serviços da dívida externa. Como conseqüência, o país viveu 
uma recessão seguida da redução de sua taxa média de crescimento, a que se 
somaram várias desvalorizações cambiais e a aceleração da inflação. 

Nos anos 1990 – depois da renegociação das suas dívidas externas –, 
a América Latina e o Brasil assistiram a uma reversão nos fluxos de capital, 
viabilizada pela desregulamentação dos mercados financeiros e pela securiti-
zação das dívidas externas, o que muda inteiramente a configuração dos seus 
balanços de pagamentos. A abertura comercial, o fim das estratégias nacionais 
desenvolvimentistas e a sobrevalorização da taxa de câmbio determinaram uma 
explosão das importações e uma estagnação das exportações. Por conseguinte, 
consolida-se um déficit crônico em conta corrente que passa a ser financiado 
pela conta de capital, cujos resultados positivos são induzidos pelos diferenciais 
entre as taxas de juros doméstica e internacional. Donde, como veremos mais 
à frente, a permanência da baixa taxa de crescimento da economia brasilei-
ra, menor do que a da década perdida de 1980, a despeito de não haver uma 
restrição externa absoluta. Por mais paradoxal que possa parecer, portanto, a 
reversão do fluxo de capital nos anos 1990 não alterou o fato de que o Brasil 
ainda encontra na restrição externa o seu principal obstáculo ao crescimento. 
Mas agora, ao contrário das décadas anteriores, na ausência de uma política 
ativa de desenvolvimento, a única forma de ajuste da conta corrente no caso 
de algum choque externo adverso passou a ser a redução das importações por 
meio de políticas fiscais contracionistas e de restrição ao crédito, que levam, 
de forma circular, a uma nova redução do nível de atividades da economia.

A “era desenvolvimentista” no Brasil acabou na década de 1990, com a 
adesão das elites econômicas e políticas brasileiras ao novo mito da moderni-
dade, associado à utopia da globalização e viabilizado graças à onda expansiva 
de investimentos externos que retornam ao Brasil depois da renegociação da sua 
dívida externa. Hoje está cada vez mais claro que essa nova onda expansiva de 
investimentos externos, vinculada à abertura financeira e comercial da economia 
brasileira, não teve o mesmo dinamismo do período desenvolvimentista. O que 
é pior, passada uma década de ilusão, generaliza-se a convicção de que o mais 
recente ciclo de “globalização” econômico-financeira da economia brasileira 
vai perdendo fôlego e esta volta a enfrentar-se com sua velha e permanente 
“restrição externa”, uma espécie de sinal indelével do lugar periférico do Brasil, 
dentro dos impérios britânico e norte-americano.

O projeto desenvolvimentista brasileiro de industrialização jamais esteve 
associado a qualquer idéia de potência. Mas, pelo menos em dois momentos, 
durante as mudanças geopolíticas mundiais que ocorreram nas décadas de 1930 
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e de 1970, Vargas e Geisel tentaram definir uma política externa relativamente 
autônoma com relação aos Estados Unidos, que, no caso de Geisel, sonhava 
com a criação de uma potência de porte médio com liderança regional. Durante 
a década de 1990, contudo, a nova estratégia liberal de integração do governo 
brasileiro apostou no fim das fronteiras nacionais e no nascimento de uma nova 
sociedade civil e política internacional ou global. Seu diagnóstico era simples: 
a globalização era um fato novo, promissor e irrecusável que impunha uma 
política de abertura e interdependência irrestrita, como único caminho de defesa 
dos interesses nacionais, num mundo onde já não existiriam mais fronteiras nem 
ideologias. Na prática, promoveram uma transnacionalização radical da estru-
tura produtiva e dos centros de decisão brasileiros, provocando a fragilização 
do Estado e da economia brasileira, que ficaram ainda mais dependentes do 
capital privado internacional e do apoio do governo norte-americano, sobretudo 
nas situações de crise. Além disso, o governo brasileiro reatou as relações de 
cooperação militar com os Estados Unidos, que haviam sido interrompidas em 
1977 pelo general Ernesto Geisel. Nessas condições, é fácil entender por que 
o Estado brasileiro se descobriu tão fragilizado no momento em que a política 
externa norte-americana trocou – depois do 11 de setembro – a linguagem da 
globalização pela linguagem imperial do poder das armas. Como conseqüência, 
nessa conjuntura internacional, o Brasil acaba ocupando uma posição ambígua, 
em que sua pouca importância geopolítica é compensada pelo peso da sua dí-
vida externa para os interesses privados norte-americanos. Basta lembrar que 
o Brasil detém hoje a segunda maior dívida externa do mundo, que representa 
cerca de 25% do total da dívida mundial.

5. impasse e caminhos

As ilusões e a euforia do início da década de 1990 já arrefeceram. Volta-
se a falar do problema do crescimento econômico e da desigualdade social. Ao 
longo da década, foram ficando cada vez mais claras as fragilidades do “mo-
delo de desenvolvimento neoliberal”: sua fragilidade externa e seus desajustes 
estruturais internos, provocados pela sua dependência financeira internacional, 
pela sua abertura comercial, pelo seu alto grau de desindustrialização e desna-
cionalização e pelo seu caráter violentamente antipopular. No início, os novos 
governos liberais supunham que as reformas institucionais, somadas a uma 
política macroeconômica ortodoxa e sobretudo à desregulação dos sistemas 
econômicos, permitiriam a convergência dos preços internacionais e uma si-
tuação de equilíbrio que seriam condição mais do que suficiente para manter o 
fluxo constante e maciço do investimento direto estrangeiro, carro-chefe do seu 
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novo modelo de desenvolvimento. Na segunda metade dos anos 1990, contudo, 
este consenso perde força, mesmo nos organismos multilaterais de Washington, 
à medida que se sucedem as crises financeiras de 1994, no México; de 1998, 
no Brasil; de 2001, na Argentina, e de 2002, de novo no Brasil. E, ainda mais, 
à medida que se constata, ao examinar o panorama conjunto da América do 
Sul, depois de uma década, que a pobreza atinge cerca de 44% da população 
enquanto o desemprego duplica, durante esses anos 1990. Hoje, as projeções 
de crescimento para 2002 são negativas, e a região já amarga uma queda de 
30% no volume de entrada de investimento estrangeiro direto. A Argentina deve 
fechar o ano de 2002 com uma queda de 12% do pib, liderando uma recessão 
e/ou desintegração econômica que afeta também o Uruguai, o Paraguai, o 
Equador, a Bolívia, o Peru e a Venezuela, enquanto a Colômbia enfrenta um 
processo de guerra e desintegração territorial. Resumindo, uma certeza per-
corre a América Latina: a década liberal foi um retumbante fracasso e deixou 
o continente sem rumo, apesar de sua situação relembrar um quadro parecido, 
na segunda metade do século xix, quando os ingleses e demais países europeus 
também tiveram de confrontar-se com a expansão geométrica do endividamento 
de suas periferias e, como conseqüência imediata, com suas falências e mo-
ratórias nacionais. Esta é uma história conhecida e repetida muitas vezes por 
todos os lados, começando sempre pela assinatura (muitas vezes imposta pela 
força) de tratados comerciais que obrigavam os países signatários a eliminar 
suas barreiras comerciais, permitindo o livre acesso das mercadorias e dos ca-
pitais europeus. Esses tratados foram estabelecidos com o Império Otomano, 
em 1838, e depois com a China, o Japão, o Egito, a Tunísia, o Marrocos, o 
Afeganistão, o Iraque e vários outros países, que acabaram se especializando 
na exportação de matérias-primas necessárias à industrialização européia. A 
nova situação obrigou os governos desses países a se endividar com a banca 
privada, sobretudo a inglesa e a francesa, devido à perda de arrecadação com o 
fim das tarifas comerciais e ao seu envolvimento na construção da infra-estrutura 
indispensável às exportações. Nos momentos de retração cíclica das economias 
européias, esses países enfrentaram, invariavelmente, problemas de balanço de 
pagamentos, sendo obrigados a renegociar suas dívidas externas ou a declarar 
moratórias nacionais. Foi assim que no século xix, no caso da América Latina, 
as dívidas e moratórias foram solucionadas por meio de renegociações com os 
credores e de transferências dos custos para as populações nacionais. Mas no 
resto do mundo a história foi diferente: primeiro foram criados, pelos credores, 
os Comitês de Administração das Dívidas Públicas, que assumiam a tutela fiscal 
e financeira dos países endividados. Foi o que aconteceu na Tunísia em 1869, 
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no Egito em 1880, no Império Otomano em 1881 e assim sucessivamente em 
quase todos os países que haviam assinado os famosos “tratados desiguais”. 
Quando, mesmo assim, o problema se manteve ou se agravou, a solução foi a 
tomada direta do poder pelos Estados europeus mais atingidos pelas situações 
de inadimplência.

A grande diferença com o que se passava no início de 2002 – quando 
este artigo foi escrito – na América Latina e no Brasil é que em 1880 já havia 
consenso entre as grandes potências sobre o que fazer: elas já haviam deixado 
de lado o caminho do imperialismo do livre-comércio e decidido seguir o 
caminho do expansionismo territorial e do colonialismo. Hoje, pelo contrário, 
os governos das grandes potências resistem a envolver-se em qualquer tipo 
de dominação colonial direta que as comprometa com problemas políticos e 
administrativos fora dos seus territórios. Está sobre a mesa, dentro dos orga-
nismos multilaterais de Washington, a proposta da economista Anne Krueger, 
diretora-adjunta do Fmi, para a criação de um Tribunal de Arbitragem, que 
viria a ser a instância responsável pela reestruturação das dívidas dos países 
que estivessem em situação falimentar, algo muito parecido com o que foram 
os Comitês de Administração das Dívidas Públicas criados no século xix. Po-
rém, as resistências de Washington têm sido muito grandes, porque a posição 
dominante dentro da administração Bush é a do secretário do Tesouro, Paul 
O’Neil, partidário de que se deve deixar que os mercados apliquem o devido 
castigo aos governos e países que não obedecem nem se comportam segundo 
as regras da “economia global”. Até nova ordem, ainda são consideradas ex-
ceções estratégicas as ajudas concedidas ao Paquistão e à Turquia e, agora, ao 
Uruguai e ao Brasil.

Fora do governo Bush, no meio acadêmico e nos organismos multilate-
rais, crescem a força e a importância dos que criticam o Consenso de Washin-
gton. Destaca-se nesse debate a figura de Joseph Stiglitz, ex-economista-chefe 
do Banco Mundial e presidente da Assessoria Econômica da Presidência dos 
Estados Unidos, na administração Clinton. Publicou, em 1997, um artigo que 
provocou enorme polêmica, ao qual chamou de Post-Washington Consensus, 
e mais recentemente, em 2002, o livro Globalization and Its Discontents. Nos 
dois trabalhos, o Prêmio Nobel de Economia de 2001 critica fortemente o Con-
senso de Washington e considera que ele não oferece as respostas adequadas 
à questão do desenvolvimento, exatamente porque se submete à sua obsessão 
antiinflacionária fundada em convicções não comprovadas, historicamente, 
sobre a própria natureza do processo inflacionário. Por fim, Stiglitz (2002) 
questiona a eficácia dos programas de privatização e defende o papel ativo do 
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Estado na regulação da economia e na implementação de políticas industriais 
e de políticas de bem-estar social para a população. Mas esta é ainda posição 
minoritária dentro da política econômica internacional dos Estados Unidos. Da 
mesma forma, na periferia do sistema, sobretudo no Brasil, persistem fortes 
núcleos de resistência e apoio às políticas liberais. Acreditam que as crises são 
passageiras e seriam o preço inevitável a ser pago em nome de um futuro pro-
missor que não tardará em chegar, desde que os governos se mantenham fiéis 
e imóveis na defesa do rigor fiscal e monetário. Apostam, em última instância, 
que a sucessão de crises cambiais acabe levando a uma dolarização da econo-
mia, que poderia ser a versão contemporânea do que aconteceu no século xix, 
em particular com as “colônias brancas” da Inglaterra, como foram os casos 
do Canadá, da Austrália e da Nova Zelândia.

Contra esse pensamento, é cada vez maior o número dos que defendem 
uma revisão e uma mudança da política econômica e da estratégia do Brasil 
dentro da geopolítica do império americano. Sabem que a globalização financeira 
não alterou algumas condições e contradições básicas do capitalismo e que o 
desafio da pobreza e da exclusão econômica e social continua a ser um problema 
dos Estados nacionais, em que se geram e acumulam os recursos capazes de 
alterar a distribuição desigual da riqueza e do poder entre os grupos sociais. Daí 
sua defesa de uma nova estratégia nacional que não incorra nos erros do velho 
desenvolvimentismo e que se sustente nos princípios da igualdade e da soberania. 
Dois problemas, entretanto, se apresentam no caminho dessa mudança de rumo. 
O primeiro e mais imediato tem a ver com o compromisso do país de honrar a 
promessa de um superávit fiscal de 3,75%, estabelecido no acordo com o Fmi. 
Como manter esse superávit e cumprir com a meta de crescimento e diminui-
ção do desemprego? Dificilmente as exportações constituirão uma demanda 
suficiente para uma maior taxa de crescimento (dadas a economia mundial e as 
elasticidades) capaz de reduzir a restrição de divisas. Mas, ao mesmo tempo, 
se não for possível gastar em reais devido ao compromisso fiscal, dificilmente 
o emprego subirá, ainda que caia a taxa de juros, porque não há razão para os 
empresários investirem numa economia deprimida como a nossa. A substituição 
de importações, necessária para um melhor desempenho nas contas internas, 
poderá dar algum ímpeto ao crescimento; no entanto, será limitado seu impacto 
sobre o crescimento global e sobretudo sobre o nível de emprego. O essencial 
para refletir é que, se forem mantidas as metas de superávit primário, não dá 
para crescer e muito menos para gerar emprego. E o segundo problema, mais 
de longo prazo, tem a ver com o que a experiência histórica ensina, que jamais 
projeto algum de desenvolvimento nacional se construiu apenas a partir da 
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somatória dos “interesses materiais” dos vários grupos e classes sociais. Apa-
rentemente, esses projetos só se viabilizaram quando uma situação de desafio 
externo gerou uma vontade política e solidária nacional capaz de se impor aos 
custos de um projeto dessa natureza. Parafraseando Lukács, se poderia dizer 
que, também nesse caso, não há uma passagem automática da consciência “em 
si” para a consciência “para si”, dos povos, territórios e nações.
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regiões metropolitanas:
trajetória e influência

das escolhas institucionais

introdução

Nas décadas de 1960 e 1970, os debates sobre temas relacionados à 
urbanização brasileira estiveram no centro da agenda de várias instituições. 
Governos, órgãos de pesquisa, partidos políticos, técnicos e acadêmicos anali-
saram e propuseram inúmeros planos, programas, projetos e arranjos adminis-
trativos para enfrentar os dilemas de uma sociedade e de um país que haviam 
se urbanizado muito rapidamente. Entre os temas desses debates, destacava-se 
o da região metropolitana, do ponto de vista tanto político, social e econômico 
como instrumental e de gestão, isto é, institucional, administrativo e financeiro. 
As respostas governamentais ao debate metropolitano são conhecidas: foram 
criadas, por legislação federal (Lei Complementar 14, de 1973), nove regiões 
metropolitanas (rms) nas principais capitais brasileiras, com o objetivo de “pro-
mover o planejamento integrado e a prestação de serviços comuns de interesse 
metropolitano”, sob o comando do estado membro.

Análises e avaliações sobre essa experiência são abundantes e fogem 
aos objetivos deste trabalho. O que merece registro é a constatação de que as 
rms, assim como as entidades estaduais criadas para geri-las, passaram por 
experiências variadas, mas todas experimentaram o agravamento dos confli-
tos de competência entre esferas de governo, ou seja, conflitos e tensões nas 
relações inter e intragovernamentais. No entanto, conflitos de competência, 
de jurisdição, de poder e por recursos financeiros são da natureza mesma do 
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sistema federativo e das relações intergovernamentais, ainda que em situações 
de alta centralização, como a registrada no regime militar. 

Passadas poucas décadas da institucionalização da gestão metropolitana 
no Brasil, a maioria das experiências foi interrompida nos anos 1990, gerando 
algumas perguntas que ainda buscam respostas, em especial para dois conjuntos 
de questões. O primeiro diz respeito ao papel das rms no sistema federativo 
brasileiro e nas relações intergovernamentais. O segundo se reporta à compre-
ensão de por que as rms perderam espaço na agenda política quando o processo 
de redemocratização se iniciou e por que as entidades estaduais criadas para 
geri-las não sobreviveram à redemocratização. Tais questões tornam-se ainda 
mais importantes porque o tema da questão metropolitana (ou o das grandes 
cidades) e o da sua gestão, silenciado nos anos 1990, ressurgiram na agenda 
governamental após o resultado das eleições municipais de 2000.

Este trabalho tem como objetivos discutir a questão metropolitana, re-
lacionando-a com o sistema federativo e com a dinâmica das relações intergo-
vernamentais, e analisar a trajetória da região metropolitana de Salvador como 
caso ilustrativo de uma das formas de gestão implementadas nas rms brasileiras.

Em ambos os objetivos, o estudo se apóia no mesmo argumento: a 
forma como as escolhas institucionais relativas à gestão das rms foram feitas, 
fortemente associada ao autoritarismo e à centralização do regime que as ins-
tituiu, desconsiderando variáveis cruciais do sistema democrático, do sistema 
federativo e das relações intergovernamentais, marcou sua trajetória em todas 
as rms, não sendo a de Salvador uma exceção. 

Esse argumento se fundamenta na noção de path dependency (rota depen-
dente), que correntemente é apropriada pelo chamado novo institucionalismo, 
tanto o novo institucionalismo histórico como a teoria da escolha racional. 
Apesar de apresentar inúmeras subdivisões e diferentes interpretações e rótulos, 
o chamado novo institucionalismo nas ciências sociais privilegia o estudo do 
papel das instituições na intermediação de interesses e nos processos de ação 
coletiva. Assim, o novo institucionalismo recorre sempre ao estudo das institui-
ções e dos processos de institucionalização, ou seja, a um nível intermediário 
(ou meso) de análise, como elemento importante para o entendimento dos 
processos políticos e decisórios. 

A noção de path dependency é relativamente comum a esses dois ramos 
do novo institucionalismo. Significa que acontecimentos do passado podem 
dar vazão a cadeias de causalidade que influenciam o presente. Assim, o uso 
da noção de path dependency demanda o entendimento sobre o que existe nas 
instituições que influenciará escolhas futuras, mas também como as instituições 
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e as construções mentais dos atores interagem nesse processo (north, 1995). 
Path dependency não significa simplesmente que a história e o passado con-
tam, mas sim que, nas palavras de Levi (1997), quando um país ou uma região 
adotam um caminho, os custos de mudá-lo são muito altos. A noção de path 
dependency nos ensina que mudanças significativas de regime conduzirão a 
alterações em outras características políticas e sociais1. 

A questão em análise – por que as entidades metropolitanas não sobre-
viveram à redemocratização – pode, portanto, ser mais bem compreendida 
com a ajuda da noção de path dependency, dado que as instituições políticas e 
administrativas das rms criadas pelo regime militar se mostraram incompatíveis 
com a mudança de regime político, de autoritário para democrático. Ademais, a 
escolha feita pelos constituintes nacionais e estaduais de romper com os modelos 
e as práticas de centralização, às quais as rms estavam associadas (“constru-
ções mentais”, no jargão da noção de path dependency), mostra que não havia 
espaço (ou os custos seriam muito altos) para reverter a equação centralização 
+ autoritarismo que marcou a institucionalização das rms brasileiras. No caso 
da região metropolitana de Salvador (rms), a gestão metropolitana teve sobre-
vida porque o sistema político estadual ainda se move pela centralização e por 
formas pouco pluralistas de gestão e decisão.

Este texto primeiro discute a gestão metropolitana com base nos conceitos 
de federalismo e de relações intergovernamentais. A seção seguinte apresenta 
o tratamento dado às rms pela Constituição de 1988. Em seguida, analisa-se 
a região metropolitana de Salvador, enfatizando os processos e as escolhas 
institucionais que guiaram a trajetória do órgão criado para geri-la.

as regiões metropolitanas no contexto 
do federalismo brasileiro

Sistemas políticos federais são baseados em teorias políticas e sociais 
sobre o federalismo, as quais, embora com divergências, buscam explicar, entre 
outras coisas, as relações que se estabelecem entre os entes constitutivos da 
Federação. No caso brasileiro, após a Constituição de 1988, os entes consti-
tutivos da Federação não se restringem aos estados, mas incluem também os 
municípios. Por isso, relações intergovernamentais e descentralização/centra-
lização são temas de crucial importância para o melhor entendimento de como 
o federalismo atua na prática. No caso das rms, esses temas são ainda mais 
cruciais, pois os arranjos políticos, institucionais, administrativos e financeiros 

1. Para North (1990), a noção de path dependency não se aplica a toda e qualquer mudança, mas apenas 
às institucionais e às tecnológicas, sendo o entendimento das primeiras mais complexo.
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que a eles se aplicam afetam as relações entre as esferas de governo.
Análises sobre esses temas – federalismo, relações intergovernamentais 

e descentralização/centralização – são em geral dificultadas por problemas de 
definição. O conceito de federalismo se distingue dos dois demais conceitos 
porque: a) extrapola a análise das relações entre as instâncias governamentais 
pela incorporação de princípios normativos e mandamentos constitucionais 
sobre essas relações, inclusive aqueles relacionados com a distribuição de 
poder; e b) apesar de o federalismo estar, muitas vezes, acompanhado da des-
centralização, o primeiro conceito não é precondição do segundo, já que países 
unitários podem optar por políticas descentralizadas.

Em sentido amplo, o federalismo refere-se à associação de pessoas e 
instituições, por consentimento mútuo e com propósitos específicos, sem o 
sacrifício das identidades individuais (harman, 1992). Do ponto de vista do 
Estado-nação, as Federações são arranjos institucionais dentro de um Estado 
soberano que se distinguem de outros arranjos pelo fato de o governo central 
incorporar as unidades regionais nos seus procedimentos decisórios por força 
de determinação constitucional (King, 1982).

A mais conhecida e sintética definição de federalismo foi formulada por 
Elazar (1984): self-rule plus shared rule, ou seja, regras próprias mais regras 
partilhadas. Essa aparentemente simples definição esconde, no entanto, um 
sistema altamente complexo e eivado de tensões. Isto porque a construção e 
manutenção de um sistema político voltado para a divisão de poder territorial, 
tanto político como tributário, sem promover desequilíbrio entre os entes cons-
titutivos, é tarefa intrinsecamente contraditória, gerando portanto conflitos e 
tensões.

As definições de federalismo supracitadas mostram que o mesmo tem 
duas dimensões principais: desenho constitucional e partilha de poder territo-
rial2. Esta última dimensão do federalismo é a que mais interessa aos objetivos 
deste trabalho. Isto porque a dimensão territorial do federalismo lida com a 
distribuição formal de poder dentro do território por meio de arranjos institu-
cionais constitucionalmente garantidos, capazes de, nas palavras de Duchacek 
(1987), dar conta da necessidade de assegurar um equilíbrio flexível entre a 
óbvia necessidade de preservar a unidade (e comando) e a igualmente óbvia 
necessidade de preservar a diversidade (e a participação). A importância da 
dimensão territorial do federalismo deve-se ao fato de que ele não ocorre em 

2. Outras dimensões do federalismo também são importantes, tais como a dimensão consociativa e a 
dimensão ideológica. Sobre essas outras dimensões e sua aplicação ao caso brasileiro, ver Souza (1997).
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um vazio. Assim, a dinâmica da economia política, dos partidos políticos e da 
cultura política deve-se agregar a outras manifestações territoriais do federa-
lismo, tais como a distribuição de poder dentro do Legislativo e entre níveis de 
governo, o papel do Judiciário, a alocação de recursos fiscais e de responsabili-
dades e as garantias constitucionais dos entes que compõem a Federação. Essas 
variáveis devem ser analisadas não só a partir dos mandamentos constitucionais, 
mas também do ponto de vista da sua operacionalização.

O federalismo brasileiro como instituição tem sido moldado por arranjos 
políticos e territoriais construídos ao longo da nossa história. Esses arranjos 
se refletiram em cada uma das Constituições brasileiras, mostrando que as 
relações federalistas têm-se movido através de um continuum, que saiu de um 
federalismo “isolado” dos primeiros anos republicanos para a centralização 
nos regimes autoritários, até chegar à sua atual configuração.

O federalismo redesenhado pela Constituição de 1988 resultou do clima 
de entusiasmo e otimismo sobre o futuro do país e no qual o poder político e 
financeiro-tributário se deslocou do centro para as esferas subnacionais. Do 
ponto de vista do poder político, as lideranças subnacionais desempenharam 
papel crucial na redemocratização, em especial os governadores eleitos em 
1982, e continuam desempenhando papel importante na sustentação das co-
alizões de governo na esfera nacional. Do ponto de vista tributário, estados e 
municípios tiveram seus recursos consideravelmente ampliados, principalmente 
por duas vias. A primeira foi que esse aumento se deu pela transferência de 
vários impostos federais para os estados, aumentando suas bases tributárias, 
em especial a do seu principal imposto, o Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (icms). A Constituição também concedeu maior liberdade 
aos estados para determinar os critérios de cobrança do icms e total liberdade 
no seu uso, sendo o único limite a transferência de 25% para os municípios3. 
Ao adotarem essa fórmula, os constituintes evitaram as reações contrárias dos 
estados economicamente mais fortes, dado que o icms é também o maior imposto 
em termos absolutos. A segunda forma de aumento das receitas subnacionais 
se deu pelo incremento do percentual das transferências dos impostos federais 
que constituem os fundos de participação. Esses fundos adotam uma fórmula 

3. Várias emendas constitucionais e leis ordinárias vêm reduzindo o grau de liberdade das esferas 
subnacionais no uso de seus recursos tributários. Um exemplo é o do Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef), criado em 1988 e que determina que, em 
cada estado, 15% das transferências constitucionais estaduais e municipais e 15% da arrecadação do 
icms devem ser nele aplicados. Outro exemplo é a Emenda Constitucional 29/2000, que determina que 
até 2004 os estados devem aplicar 12% de suas receitas próprias e das transferências constitucionais e 
os municípios, 15% na área da saúde.
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que tenta redistribuir os recursos de acordo com o tamanho da população e a 
renda per capita, o que beneficia os estados mais frágeis economicamente, 
visando diminuir o desequilíbrio fiscal horizontal. 

A Constituição de 1988 também aprovou outras medidas de fortaleci-
mento dos governos subnacionais, tais como: a) os municípios passaram a 
integrar a Federação, juntamente com os estados; b) os municípios passaram 
a ter o direito de promulgar suas próprias leis orgânicas, antes de competência 
estadual, com exceção de alguns poucos estados; e c) a criação das regiões me-
tropolitanas se deslocou da competência federal para a estadual. No entanto, a 
Constituição manteve a tradição de reter grande parte do monopólio legislativo 
na esfera federal, limitando sobremodo a capacidade das esferas subnacionais 
de adotarem políticas próprias. Esse fato, em geral pouco lembrado, é um dos 
paradoxos do federalismo brasileiro e o distingue das demais Federações4.

Apesar de ter havido mudanças na Federação, como resultado da redemo-
cratização e da descentralização, profundos desequilíbrios inter e intra-regionais 
persistem. Esses desequilíbrios afetam os resultados da redemocratização, da 
descentralização e das relações intergovernamentais, criando contradições e 
tensões para o federalismo. No caso das rms, esses desequilíbrios são ainda 
mais visíveis e se expressam pelo peso político, financeiro e populacional do 
município-capital em relação aos demais.

Contudo, como argumentado anteriormente (souza, 1997), o federalismo 
no Brasil sempre foi uma instituição desenhada para amortecer as profundas 
disparidades inter e intra-regionais. Tais disparidades fazem com que a ca-
pacidade dos governos locais no interior de uma mesma rm seja altamente 
diversificada. Esses desequilíbrios, que se expressam entre as macrorregiões, 
no seu interior e dentro das microrregiões, geram tensões para o federalismo e 
para as relações intergovernamentais. Essas tensões não são, todavia, produto 
do federalismo em si. As possibilidades de enfrentar essas tensões dependem 
menos do federalismo como instituição e mais do equacionamento de conflitos 
políticos mais amplos.

O desenho do federalismo feito em 1988 vem sendo modificado a partir 
de 1994, com a implantação do Plano Real. Essa política vem promovendo 
sensíveis e sutis mudanças no arranjo federativo desenhado pela Constituição 
de 1988, pela recentralização de recursos, pelo aumento das vinculações de 
receitas estaduais e locais a determinadas funções, em especial educação e saúde, 

4. A Constituição determina, por exemplo, que questões que estão na esfera da competência concor-
rente da União com os estados, tais como energia elétrica, trânsito, tráfego, minas, recursos minerais e 
educação, dependem de legislação federal.
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e pelas restrições impostas à liberdade de alocação de recursos subnacionais, 
que foi uma das marcas da Constituição de 1988. Assim, pode-se argumentar 
que o federalismo brasileiro redesenhado com a redemocratização passou por 
três momentos distintos. O primeiro, logo após a promulgação da Constituição, 
muito marcado pelas dificuldades iniciais de adaptação a um novo formato 
federativo. O segundo, com o início do Plano Real, que deu visibilidade ao 
tamanho das dívidas dos estados e de seus bancos comerciais. E o terceiro, 
marcado por vários eventos e medidas constitucionais e de política monetária 
que estão promovendo uma tendência à recentralização dos recursos tributários, 
aliada ao fortalecimento da autoridade monetária via Banco Central.

Em um país federativo como o Brasil, onde as três esferas de governo 
possuem, ao mesmo tempo, relativo grau de autonomia e grande interdependên-
cia política e tributária e onde o desequilíbrio inter e intra-regional não tem sido 
enfrentado, a questão institucional das rms se torna mais complexa. O formato 
político-institucional das rms escolhido pelos constituintes de 1988 (analisado 
na seção seguinte), aliado a novas formas de gestão pública que vêm sendo 
introduzidas na maioria dos países ocidentais e aos desequilíbrios no interior 
das rms, conferiu grande relevância ao tema das Relações Intergovernamentais 
(rigs) para a discussão das rms.

No entanto, como mencionado anteriormente, conflitos e tensões são 
inerentes a sistemas federais e às rigs, embora em situações de alta desigual-
dade, como a brasileira, esses conflitos se tornem mais acirrados. A gestão 
metropolitana introduz mais um elemento nessas tensões, ao incorporar um 
novo ente ou uma nova forma de gestão territorial aos já existentes.

regiões metropolitanas e relações intergovernamentais

O surgimento do Estado-nação gerou a expansão do papel dos governos, 
criando também tensões relativas à distribuição de poder entre esferas públicas. 
No decorrer do século xx, complexos arranjos e articulações foram montados 
em função das rigs, das quais os arranjos para a gestão metropolitana são um 
exemplo. Em países federativos como o Brasil, a principal questão sobre a qual 
o estudo das rigs se baseia diz respeito a como as esferas governamentais se 
articulam para resolver problemas comuns.

Não existem grandes conflitos envolvendo o conceito de rigs. Estas es-
tudam as relações entre diferentes níveis de governo. Porém, distintos ramos 
das ciências sociais disputam como abordar os estudos relativos às rigs. Smith 
(1985) sumariza este debate ao afirmar que a abordagem histórico-legal focaliza 
as mudanças institucionais e procedimentais que alteram a distribuição de poder 
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entre níveis de governo. A abordagem da community politics (ou poder local, 
como alguns a traduzem) ressalta a importância dos contextos político e econô-
mico locais na neutralização de mudanças nas rigs. Os estudos organizacionais 
chamam a atenção para a natureza multidimensional das rigs. Já a literatura 
baseada na teoria da escolha racional define as rigs de forma bem mais ampla, 
abrangendo a relação entre os formuladores de políticas públicas (em geral, 
os legisladores) e os implementadores da política (em geral, os burocratas)5.

No caso das rms, essas diferentes abordagens das rigs assumem relevân-
cia pela entrada de mais um ente na gestão governamental, sobrepondo-se ou 
superpondo-se aos já existentes. Ou seja, nas rms as três esferas de governo e 
seus legislativos têm um papel, assim como o setor privado, as empresas pres-
tadoras de serviços, as organizações não-governamentais voltadas para as mais 
variadas demandas e diversos segmentos da sociedade civil. Se nas cidades 
em geral tais instituições e atores têm um papel a desempenhar, nas rms eles 
se multiplicam pela quantidade de interesses econômicos, sociais e políticos 
que convivem ou que entram em conflito nas grandes cidades. Além do mais, 
essas relações estão hoje se expandindo para além dos limites dos governos, 
do setor privado e do terceiro setor, com a entrada de organizações multilate-
rais e supranacionais nas decisões e no financiamento de políticas públicas, 
especialmente as sociais e as locais/metropolitanas, caracterizando o que vem 
sendo chamado de “governança de múltiplo nível”6.

Assim, o entendimento sobre como os conflitos são negociados se torna 
mais importante para os objetivos de qualquer análise sobre as rigs que resul-
tam de políticas ou arranjos metropolitanos do que a investigação dos arranjos 
administrativos e legais que também as regem. O encaminhamento de conflitos 
no âmbito das rigs gera padrões que se sustentam em estruturas e processos 
muitas vezes mais informais do que formais, gerando também padrões extra-
constitucionais e extralegais de articulação.

Em síntese, a gestão metropolitana cria novas fontes de tensões nas rigs, 
em especial em países federativos nos quais as três esferas de governo, bem 
como seus legislativos, convivem no instável equilíbrio que implica a gestão 
de um sistema político em que o poder é ao mesmo tempo dividido e compar-
tilhado dentro do mesmo espaço territorial. Nosso histórico desequilíbrio inter 

5. Para mais detalhes, ver Shepsle e Bonchek (1997).
6. Esse conceito se aplica às trocas negociadas entre sistemas de governança em diferentes níveis 
institucionais, reduzindo ou abolindo comandos hierárquicos e formas de controle tradicionais. A base 
do conceito está na negociação, e não na submissão, e na mobilização conjunta das esferas pública e 
privada. Sobre o conceito e suas implicações, ver Pierre e Stoker (2000).
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e intra-regional contribui para agravar essas tensões. Ademais, com a entrada 
de novos atores no processo decisório e no financiamento de políticas públicas, 
as rigs, embora sejam realizadas no âmbito dos governos, não mais se restrin-
gem apenas a estes, mas passam a incorporar a presença desses novos atores e 
instituições, com lógicas e agendas diferenciadas e até mesmo contraditórias.

as regiões metropolitanas e seu estatuto 
após a constituição de 19887 

A Constituição de 1988 e a maioria das Constituições estaduais de 1989 
deixaram de considerar uma questão tida como crucial na década de 1970, 
que é o estatuto jurídico-político dos territórios que rompem as fronteiras 
estritamente municipais para assumirem contornos mais amplos e complexos, 
exigindo, portanto, formatos de gestão diferentes das tradicionais formas de 
gestão do território.

Embora a Constituição de 1988 tenha incorporado um capítulo sobre 
a política urbana, que incluiu alguns instrumentos jurídicos e urbanísticos de 
regulação do território, não foi possível avançar politicamente, pelas razões 
expostas, no sentido de ampliar esses instrumentos e propor novas formas de 
gestão do território capazes de absorver a realidade de muitas cidades brasileiras 
que se transformaram em metrópoles e em aglomerações urbanas.

Significativo da falta de ressonância do estatuto político das rms é o Qua-
dro 1, que lista as emendas sobre o tema apresentadas ao projeto da Constituição. 
Anteriormente a essa fase, ainda na Comissão sobre a Organização do Estado, 
em que o estatuto das rms se inseriu, as propostas sobre o assunto tiveram 
pouca ressonância e não conseguiram mobilizar os membros da Comissão8.

O Quadro 1 mostra que houve um embate entre aqueles que sustentavam 
que as rms tivessem representação política própria, e aqueles que defendiam sua 
existência como instância administrativa. Houve, no entanto, consenso sobre a 
necessidade de delegar ao estado membro a instituição das rms, em oposição 
ao modelo então vigente, em que as rms eram instituídas pelo governo federal. 
Tal consenso inseriu-se no espírito descentralizador da Constituinte de 1988.

Assim como a Constituição Federal, as estaduais, em geral, não avança-
ram na incorporação da gestão do território como variável importante em seus 
respectivos espaços. Muitas delas também romperam com o conceito antes 
vigente de rm, no qual a variável política assumia importância relativa, além da 

7. Esta seção está mais desenvolvida em Souza (2001).
8. Para mais detalhes sobre a Comissão de Organização do Estado na Constituinte de 1988, ver 
Souza (1997).
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Quadro 1
Emendas sobre regiões metropolitanas
propostas pelos constituintes de 1988

Fonte: Banco de dados do Processamento de Dados do Senado (Prodasen).

econômica e da físico-espacial, ao permitir a criação de várias rms no mesmo 
estado, mudando, assim, o conceito existente e aproximando-o mais do modelo 
norte-americano. Assim, a maioria das Constituições estaduais demonstrou 
certo mal-estar com a gestão do território metropolitano, embora com algumas 
exceções, como as Constituições de São Paulo e do Espírito Santo9.

O mal-estar dos constituintes com o estatuto jurídico-político das rms não 
é difícil de explicar. Criadas em 1967 pelo regime militar, as rms, embora sob 
a jurisdição do estado membro, sempre estiveram associadas aos objetivos de 
centralização e controle do território que marcaram os anos de autoritarismo. 
Como já argumentado (souza, 1985), as rms desempenharam o papel de braços 
avançados do governo federal nos territórios mais dinâmicos da Federação, 
do ponto de vista tanto político como econômico. Assim, a criação das rms e 
sua dependência dos recursos e das decisões federais, aliadas ao formato de 
gestão que constrangia o papel dos municípios que as integravam, marcaram 
sua trajetória e as associaram a formas pouco pluralistas, centralizadoras e au-
toritárias de gestão. Essas marcas e essa trajetória contrariavam frontalmente 
o clima que dominou o final dos anos 1980 e a agenda da redemocratização.

Sintetizando, os constituintes federais de 1988 e os estaduais de 1989 
optaram por manter o estatuto das rms como instâncias administrativas cons-

9. Para mais detalhes sobre este tema, ver Souza (1990). Para uma discussão sobre as possibilidades 
das rms no modelo de governança, ver ibam (1996); sobre os aspectos jurídico-políticos das rms, ver 
Fernandes, E. (1992).
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trangidas por um modelo federativo, no qual os municípios ampliaram seu grau 
de autonomia política e tributária. Incentivados pelas demandas por formatos 
mais democráticos e descentralizados de gestão pública, os constituintes silen-
ciaram sobre as questões relativas à gestão dos espaços metropolitanos. Esses 
constrangimentos e incentivos explicam, em parte, a decadência e/ou extinção 
da maioria das entidades metropolitanas até então existentes.

a região metropolitana de salvador

A região metropolitana de Salvador (rms) pode ser considerada, em 
muitos aspectos, atípica em relação às demais rms brasileiras. Primeiro, a rms 
foi constituída bem antes da institucionalização federal das rms, o que também 
ocorreu em São Paulo, Belo Horizonte e Porto Alegre. Segundo, a entidade 
metropolitana com jurisdição sobre a rms não se limitou às atividades de pla-
nejamento, mas, ao contrário, sempre exerceu papel ativo na execução de obras 
físicas e de infra-estrutura no espaço metropolitano. Terceiro, a rms tinha sete 
dos seus oito municípios considerados como áreas de segurança nacional, o 
que significa que seus prefeitos eram nomeados, e não eleitos pelo voto po-
pular. Quarto, a rms registra um grau de desequilíbrio econômico e espacial 
muito maior do que as demais rms do país. Quinto, a entidade metropolitana 
não só sobreviveu como teve seu poder e espaço de atuação ampliados após a 
redemocratização, contrariando o padrão das demais rms, que ou entraram em 
decadência, ou foram extintas no início dos anos 1990.

a inserção da rms na dinâmica do estado da bahia

A inserção da Bahia e de Salvador no processo de urbanização do país ocorre 
após um longo período de decadência e estagnação econômica, sendo bastante 
lenta em relação a outros estados e capitais. O primeiro impulso à urbanização 
resultou da necessidade de unificar o mercado nacional por meio da criação de 
atividades complementares capazes de expandir o dinamismo econômico da 
Região Sudeste. Como resultado, várias rodovias nacionais foram construídas 
nos anos 1960, voltadas para o objetivo da unificação econômica do território 
nacional. Essas rodovias, no entanto, não passavam pela rms, mas sim pelo 
interior da Bahia. O crescimento de Salvador, sua capital, e das cidades do seu 
entorno só aconteceria uma década mais tarde, com a implantação, na rms, de 
dois pólos industriais, o Centro Industrial de Aratu e o Complexo Petroquí-
mico de Camaçari, o que gerou o segundo impulso à urbanização do estado. 
Com o pólo petroquímico, a Bahia pegou o último vagão do trem da política 
de substituição de importações. A necessidade de exportar bens produzidos 
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no Sudeste e a política de integração dos setores produtivos, em especial bens 
intermediários, foram as principais razões para que a Bahia pudesse reivindi-
car uma fatia da política nacional de substituição de importações, adotada no 
Brasil desde os anos 1950.

Se a política de integração econômica por meio da construção de ro-
dovias atingiu a Bahia por causa de sua localização, o mesmo não se pode 
dizer em relação à indústria petroquímica, que poderia ser instalada em vários 
outros estados. O papel das lideranças políticas estaduais, sua articulação com 
o núcleo de poder do regime militar e a política nacional de desconcentração 
industrial foram as principais razões para tal decisão. Aliada a esses fatores, 
havia importante massa crítica de estudos técnicos, realizados nos anos 1950, 
1960 e 1970, voltados para as políticas de modernização econômica do estado 
e da região. O salto econômico da Bahia, materializado pela industrialização 
na rms, está fortemente associado ao regime militar e a propostas técnicas, 
assim como às lideranças estaduais, como Antônio Carlos Magalhães. A enti-
dade metropolitana desempenhou papel importante nesse processo, inclusive 
coordenando o detalhamento dos estudos sobre as possibilidades da indústria 
petroquímica na Bahia, ainda nos anos 1960.

A industrialização da Bahia, concentrada na rms, trouxe todavia enormes 
desequilíbrios territoriais dentro do espaço estadual. Alguns dados mostram 
a distância entre a rms e as demais regiões do estado. Do ponto de vista das 
exportações, a metrópole estadual é responsável por 52,5% do total das prin-
cipais atividades exportadoras (metalurgia, derivados de petróleo, química e 
petroquímica). A indústria de transformação tem representado, em média, 22% 
do pib da Bahia, sendo que quase 80% dessas unidades estão localizadas em 
seis municípios da rms. Dezoito dos 415 municípios da Bahia geram cerca de 
80% de toda a renda estadual. Deste grupo, os municípios da rms participam 
com quase 70%. Isso significa dizer que fora da rms são gerados pouco mais 
de 30% da renda estadual, na qual os dez maiores municípios participam com 
cerca de 12%, e os 397 restantes são responsáveis pela geração de apenas 20%. 
No que se refere aos depósitos bancários, as cidades da rms concentram quase 
85% do movimento bancário no estado, sendo Salvador responsável por 80%. 
Outras 17 maiores cidades da Bahia respondem por apenas 7%. No consumo 
de energia elétrica no setor comércio/serviços, a rms representa 70% do total 
da Bahia, em que Salvador participa com 55,9%. As outras 18 maiores cidades 
respondem por cerca de 16%. Salvador concentra 53,1% da arrecadação do icms 
comercial do estado e 71,8% da arrecadação do icms de serviços, tendo sido 
registrado um movimento de aumento dessa concentração a partir de 199510.
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Com a reestruturação da economia brasileira iniciada nos anos 1990, a 
rms foi diretamente afetada, devido, entre outros fatores, à retirada dos sub-
sídios para a petroquímica. A alternativa do turismo, adotada para Salvador e 
depois expandida para o litoral norte, que vai além dos limites formais da rms, 
embora venha apresentando alguns resultados e boas perspectivas, ainda não 
está madura para compensar as perdas trazidas pela reestruturação da indústria 
petroquímica, do ponto de vista tanto econômico como do emprego11. 

A atual configuração da rms é o resultado de políticas federais e estaduais 
que se iniciaram nos anos 1950 e que têm como principal marco a construção 
do Centro Industrial de Aratu (cia), do Complexo Petroquímico de Camaçari 
(Copec) e de toda a infra-estrutura de apoio a esses dois empreendimentos. 
Esses dois complexos industriais, atrelados à entrada em operação, nos anos 
1950, da Refinaria Landulpho Alves (rlam), da Petrobras, mudaram profunda-
mente a moldura econômica, política e social da região, distanciando-a ainda 
mais do lento processo de crescimento econômico e demográfico das demais 
regiões do estado. Apesar da abertura, na década de 1990, de novas atividades 
econômicas fora da rms e de a Bahia ter hoje um território mais urbano do que 
rural, o município típico do estado registra menos de 5 mil habitantes12 . Essa 
característica restringe as possibilidades do estado de gerar uma rede de cidades 
intermediárias capazes de interiorizar o desenvolvimento e de diminuir o peso 
populacional de Salvador e o peso econômico da rms.

Com a recente chegada da Ford e de suas sistemistas, as quais, em con-
junto, são chamadas Projeto Amazon, a rms e o município de Camaçari reto-
mam o papel central das políticas governamentais estaduais, e o setor público 
baiano passa a se mobilizar novamente em torno do novo projeto industrial e 
da rms. No entanto, dessa vez a entidade metropolitana já estava ausente do 
processo decisório e dos estudos básicos relacionados com esse novo impulso 
à industrialização da região.

Em todo este processo, o papel do governo do estado foi crucial, seja 

10. Dados extraídos de Bahia. Seplantec (2001).
11. Ver Alban, Baptista e Galasso (1990), em que a alternativa do turismo para fortalecer a rms foi 
desenhada. A partir da decisão de tornar o turismo a principal atividade econômica de Salvador, 
maciços investimentos foram realizados, com destaque para a recuperação do Pelourinho. Mais 
recentemente, os investimentos no turismo se expandiram para o litoral norte, em especial para o 
projeto Costa do Sauípe.
12. Pelos dados do ibge, a Bahia tinha, em 1990, 145 municípios com menos de 5 mil habitantes; 96 
entre 5 mil e 10 mil; 41 entre 10 mil e 20 mil; 35 entre 20 mil e 50 mil; dez entre 50 mil e 100 mil. 
Apenas oito cidades tinham entre 100 mil e 500 mil habitantes, e só Salvador ultrapassava a marca 
dos 2 milhões de habitantes.
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por meio de pressões junto ao governo federal, seja criando incentivos fiscais 
e administrativos geridos por um complexo sistema de planejamento no qual a 
entidade metropolitana – a Companhia de Desenvolvimento da Região Metro-
politana de Salvador (Conder) teve papel importante, desde os seus primórdios 
até meados dos anos 1990.

a trajetória da gestão metropolitana em salvador:
processos e escolhas institucionais

O processo de desenvolvimento da rms expressa muito bem a forma como 
se dá o fenômeno da metropolização em situações de subdesenvolvimento, 
marcado, basicamente, por grande heterogeneidade estrutural. A rms foi 
inicialmente composta por oito municípios (Salvador, Camaçari, Candeias, 
Itaparica, Lauro de Freitas, São Francisco do Conde, Simões Filho e Vera 
Cruz). Nos anos 1980, dois outros municípios passaram a integrá-la, pela 
emancipação de distritos pertencentes a Camaçari e Salvador: Dias D’Ávila 
e Madre de Deus. Os municípios da rms, exceto Salvador, ocupam uma 
ampla área de densidade ainda rarefeita, na qual se localizam vultosos in-
vestimentos industriais, desde atividades extrativas até as de transformação, 
bem como empreendimentos infra-estruturais de porte. Os investimentos 
aí realizados se aglutinam em torno dos pólos da Refinaria Landulpho 
Alves, da Petrobras; do Centro Industrial de Aratu (cia), do Complexo 
Petroquímico de Camaçari  (Copec) e da metalurgia do cobre (Caraíba 
Metais). Mais recentemente, a fábrica da Ford passa a ser o principal foco 
dos investimentos públicos e privados. Tais atividades constituem fontes 
de dinamismo e respondem pelo expressivo ritmo de crescimento da área 
nas últimas décadas. No entanto, se estas atividades elevaram o nível da 
relação da rms com o resto do país, não foram suficientes, em quantidade 
e qualidade, para configurar um sistema de relações integradas no interior 
tanto da própria rms como do resto do estado.

O desenvolvimento da rms se confunde com o da cidade de Salva-
dor. Até as primeiras décadas do século xx, a única atividade econômica 
de porte na área de influência de Salvador era a agricultura de exportação. 
Nesta, cada subsistema econômico – açucareiro, cacaueiro, fumageiro – era 
independente, apresentando poucas relações de troca entre si e nenhuma 
complementaridade, fazendo de Salvador um centro econômico apenas na 
medida em que a cidade era o enlace de cada subsistema com o exterior. A 
importância de cada subsistema era dada pelos preços, no mercado interna-
cional, dos respectivos produtos. Assim, como complemento à sua função 
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de servir à atividade agroexportadora e devido à localização de seu porto, 
reforçaram-se na capital as funções administrativas e financeiras da região, 
polarizando boa parte das regiões interioranas.

O porte da cidade, o sistema de transportes, o volume e a tipologia 
do emprego, a renda média e sua distribuição, o zoneamento e o uso do 
solo, assim como os outros elementos que compõem a dinâmica urbana, são 
marcados pelo modelo socioeconômico regional e urbano então vigente. 
Todo esse processo, cuja extensão se revela no fato de Salvador ter sido, 
por mais de dois séculos e meio, a capital da Colônia e do Vice-Reinado 
e, logo depois, o núcleo de uma importante economia agroexportadora, 
transformou a cidade no centro cultural, administrativo, comercial e de 
serviços de sua zona de influência, que abrangia o Recôncavo, o Sertão, o 
nordeste do estado e parte de Sergipe. 

Com o desenvolvimento da atividade petrolífera na década de 1950, 
essa economia sofreu um primeiro impacto, derivado da elevação do preço das 
terras e da absorção da mão-de-obra pelas atividades extrativas e de refino de 
petróleo. Já nas décadas de 1960 e 1970, com a entrada da Bahia na industria-
lização substitutiva de importações, a rms assume novo alento, impulsionada 
pelas atividades industriais do cia e do Copec, que contaram com a participação 
da Conder.

O modelo de desenvolvimento da região é hoje baseado na industriali-
zação e nos setores público e de serviços, com o turismo tentando se afirmar, 
atividades que passaram a predominar sobre a agroexportação. O modelo atual 
resulta, portanto, do impulso da ação governamental, e não da reativação do 
modelo econômico antes existente.

Como ressaltam vários estudos elaborados sobre a rms, as fontes de 
dinamismo hoje existentes constituem condicionantes altamente diferenciados 
do processo de crescimento e da própria metropolização13. Se, em seu con-
junto, essas fontes foram responsáveis pelo rápido crescimento econômico da 
região nas últimas décadas, quando vistas isoladamente, cada uma apresenta 
traços peculiares e tende a causar impacto diferenciado na metropolização. O 
dinamismo do modelo deriva de fontes relativamente independentes entre si e 
com pouca conexão com os setores econômicos anteriores. Esse modelo apre-
senta grandes lacunas de integração, o que reduz o repasse econômico-social 
do pólo industrial para os demais setores econômicos e para a população em 
geral, tornando a heterogeneidade estrutural a característica mais marcante da 

13. O estudo mais completo foi feito em 1982. Ver Bahia. Seplantec. Conder (1982).
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rms. Os estudos realizados pela Conder sempre reconheceram essa heteroge-
neidade, e muitas propostas foram elaboradas buscando minimizá-la. Todavia, 
os instrumentos à disposição da gestão metropolitana não foram, por si sós, 
suficientes para esse empreendimento.

o processo de metropolização

O processo de metropolização de Salvador segue uma trajetória caracterizada 
por três etapas. A primeira se inicia com a própria história do país, com a 
fundação da cidade, que passa a ser a capital da Colônia. Mesmo a mudança 
da capital para o Rio de Janeiro não foi suficiente para retirar de Salvador a 
condição de uma das cidades mais importantes da América portuguesa. Entre-
tanto, com o avanço do século xix, a economia baiana entra em decadência, 
iniciando-se a segunda etapa do processo mencionado, com o declínio e a 
desvalorização da produção de açúcar, fumo e algodão, dos quais a Bahia era 
a principal produtora nacional e em que se baseava a rudimentar economia 
brasileira. A terceira etapa do processo de metropolização se inicia com o 
reerguimento da economia baiana, começando a tomar impulso atividades 
tipicamente urbanas, advindas do processo de industrialização descrito. A 
industrialização começa a atrair correntes migratórias, intensificando o cres-
cimento urbano, caracterizado mais pelo que a literatura rotula de inchação 
do núcleo e de sua periferia do que por uma urbanização compreendida como 
processo que inclui, além do crescimento demográfico, variáveis como acesso 
à infra-estrutura econômica e social. Ademais, esses centros urbanos não ti-
veram capacidade de absorver os fluxos migratórios, crescendo o contingente 
de migrantes que passa a integrar o setor terciário, especialmente o informal, 
devido à falta de alternativas no mercado de trabalho e à pouca qualificação 
da mão-de-obra migrante.

A rms não se formou pela extrapolação de funções econômicas da 
metrópole – que esgotam a possibilidade de uso do seu solo e impelem o 
transbordamento para a periferia –, mas sim da periferia para a metrópole. Tal 
situação decorre do fato de que os empregos industriais foram deliberadamente 
localizados na periferia, isto é, Camaçari, Dias D’Ávila, Candeias, São Fran-
cisco do Conde e Simões Filho, fora, portanto, da metrópole. 

As atividades industriais, bem como as cidades que lhes deveriam dar 
suporte urbano-social, dependem quase integralmente dos serviços gerados 
em Salvador, trazendo sobrecarga na demanda desses serviços, em especial 
habitação e transporte, sem a correspondente geração de renda em termos de 
impostos e receita pública. Esse fato explica a fragilidade financeira de Sal-
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vador14. Sempre houve por parte da entidade metropolitana o reconhecimento 
dessas limitações. Uma das formas de enfrentá-las foi a contratação de inú-
meros planos diretores, tanto para as áreas industriais como para as cidades 
que compõem a rms. Acreditava-se que o planejamento poderia equacionar 
distorções que estavam, obviamente, fora das decisões técnicas, por mais bem 
elaboradas e racionais que fossem. 

Sintetizando, a rms pode ser hoje decomposta em duas grandes áreas: 
na cidade de Salvador, desenvolve-se uma gama de atividades comerciais, 
financeiras, educacionais, governamentais e turísticas; na ampla área que a 
circunda, urbano-rural e de densidade ainda rarefeita, localizam-se os investi-
mentos industriais, principais responsáveis pelo ritmo de crescimento da região, 
e, mais recentemente, o turismo.

as dimensões espaciais da rms

A rms, hoje com dez municípios e com cerca de 2,8 milhões de habitantes, ou 
seja, 36,5% da população baiana, é uma das áreas de maior densidade urbana do 
país, em contraste com o estado da Bahia, que apresenta taxas de urbanização 
abaixo da média brasileira e nordestina. O crescimento demográfico da rms é 
relativamente recente. Há pouco menos de 50 anos, a região era economicamente 
integrada por Salvador e pelo Recôncavo da Baía de Todos os Santos, por meio 
de uma economia caracterizada pela pesca, pecuária, cana-de-açúcar e pequenas 
atividades agrícolas. Os municípios que hoje compõem a rms mantinham laços 
econômicos pouco significativos com a cidade-sede da região. 

Com a exploração do petróleo nos anos 1950, o perfil da região 
mudou, permitindo que seus políticos e técnicos pleiteassem a entrada da 
Bahia no modelo nacional de substituição de importações via industriali-
zação. A localização dessas novas indústrias se dá em direção quase oposta 
à rota anterior, especialmente com a decisão de implantar a indústria mais 
dinâmica, a petroquímica, no município de Camaçari. A Baía de Todos os 
Santos e a fração do Recôncavo nela inserida perdem, assim, seus laços de 
ligação com a rms. 

Essas transformações se refletiram, obviamente, no perfil demográfico 
da rms. Do ponto de vista populacional, a rms, assim como a Bahia, apresenta 
profundos desequilíbrios intra-regionais, como indica a Tabela 1. Salvador 
concentra 81,63% da população da rms, seguida de muito longe por Camaçari, 
com 4,98%, e Lauro de Freitas, com 3,59%. Salvador ocupa 23% do território 

14. Sobre este ponto, ver Blumm (1999) e Souza (1996).
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regional e 82% de sua população, enquanto os demais municípios ocupam 77% 
do território e 18% de sua população.

No período 1991-96, a rms cresceu ao ritmo de 1,65% ao ano, um 
pouco acima da média das oito maiores rms nacionais, que foi de 1,5%. 
Mas, assim como as demais rms, Salvador registrou no período uma taxa 
de crescimento muito menor do que na década anterior: entre 1991-96, 
sua taxa de crescimento foi de 1,28% a.a., ao passo que entre 1980 e 1991 
essa taxa foi de 3,19%. Embora o crescimento da rms no período recente 
tenha se concentrado fora dos limites geográficos oficiais de Salvador, tal 
fato não representa tendência à diminuição do desequilíbrio na distribuição 
populacional intra-regional. Isso porque a população foi se deslocando para 
áreas com custo de vida mais baixo, em especial o da habitação. Não é por 
outra razão, portanto, que Lauro de Freitas, hoje conurbada com Salvador, 
registrou um crescimento populacional de 7,01% na primeira metade da 
década de 1990. Ou seja, o crescimento de Lauro de Freitas não significa 
uma desconcentração populacional, mas sim um transbordamento da cidade 
de Salvador para fora dos limites municipais15.

No que se refere à ocupação urbana, houve um crescimento expressivo 

Tabela 1
Área, tamanho e peso da população e densidade demográfica.

Região Metropolitana de Salvador (1996)

Fonte: sei e crh (1999).

em diversos núcleos a partir da década de 1960, em especial Candeias, Simões 
Filho, Camaçari e Dias D’Ávila, em razão dos investimentos industriais. No 
entanto, esse crescimento esteve mais concentrado em Salvador, não se con-
firmando a hipótese da maior parte dos planos urbanísticos e de desenvolvi-

15. Para mais detalhes sobre as mudanças demográficas recentes da rms, ver sei e crh (1999); sobre as 
características socioeconômicas recentes, ver Carvalho, Almeida e Azevedo (2001).
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mento elaborados pela Conder, de que esses investimentos promoveriam um 
crescimento nucleado para a maior parte da rms. Assim, Salvador continuou 
a absorver a maior parcela do crescimento populacional da região no período, 
até recentemente, como descrito anteriormente. 

Se tendências à conurbação estão surgindo na rms, os demais municípios 
da região que sediam alguma atividade industrial e/ou de turismo – Camaçari, 
Dias D’Ávila, Candeias, Simões Filho e São Francisco do Conde – são marcados 
pelo fato de que suas áreas de ocupação não se encontram, pouco dialogam e 
nem sequer se vêem. 

As questões demográficas e de uso e ocupação do solo têm estreita 
vinculação com a questão das finanças públicas municipais. Nesse terreno, as 
mesmas heterogeneidades referidas também se fazem presentes. Tomando-se 
o icms como indicador, verifica-se a concentração dessa receita em Salvador, 
fato que, entretanto, se relativiza bastante quando se considera o número de 
habitantes da capital, o que leva o seu índice de rendimento per capita a igua-
lar-se aos mais baixos da rms. Situação inversa acontece em São Francisco do 
Conde, que possui 1% da população e arrecada 20,4% do icms, mais, inclusive, 
do que Camaçari (conder, 2000)16. 

a dimensão social

A dimensão social da rms não pode estar isolada, do ponto de vista analítico, 
do que acontece no estado e no país. O Índice de Desenvolvimento Humano 
(idh), utilizado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(pnud) e que classifica os 174 países do mundo segundo um ranking, pode ser 
o ponto de partida para o entendimento dos principais problemas sociais da 
Bahia e da rms 17  (Tabela 2).

Os dados do idh de 1996 mostram que a Bahia se encontrava na 20a 
posição em relação aos demais estados brasileiros. Em todos os indicadores 
que formam o idh, a Bahia consegue superar a média nordestina, menos nos 
dois relativos à educação, o que espelha a preferência de sua elite política por 
concentrar todos os esforços e recursos na industrialização.

A posição da Bahia, seguindo a tendência do Brasil, foi registrar melhoras 
incrementais no período 1970-96, como o mostra a Tabela 3.

Vale ressaltar que o período 1970-80, quando ocorreu o chamado “mila-
gre” brasileiro, foi o que registrou os maiores aumentos de idh para o Brasil e 

16. Existem na rms poucos trabalhos sobre as finanças públicas dos municípios. 
17. O idh é um indicador sintético que agrega três variáveis básicas: renda per capita, longevidade e 
alfabetização combinada com a taxa de escolaridade.
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Tabela 2
Índice de Desenvolvimento Humano (idh) dos estados

do Nordeste e das regiões. Brasil (1996)

Tabela 3
Evolução do idh dos estados do Nordeste e das regiões.

Brasil (1970-1996)

Fonte: pnud e ipea (1996).

Fonte: pnud e ipea (1996).



REGIÕES METROPOLITANAS

81

para a maioria dos estados fora do eixo Rio–São Paulo–Minas. Esse fato mostra 
que a relativa desconcentração econômica do período foi capaz de melhorar 
os indicadores sociais que compõem o idh. Isso significa que altas taxas de 
crescimento econômico foram administradas para fins de desconcentração es-
pacial da riqueza e que melhoras mais significativas nos indicadores sociais são 
também influenciadas pela ocorrência de altas taxas de crescimento. Contudo, 
essa melhora mais acentuada no idh no período 1970-80 mostra também que, 
mesmo com altas taxas de crescimento econômico, o número dos que precisam 
ser incorporados aos seus benefícios é grande demais para dispensar medidas 
mais específicas de distribuição de renda e de combate à pobreza. Ademais, 
vários trabalhos revelam que os níveis de pobreza são mais sensíveis a altera-
ções no grau de desigualdade do que a alterações no crescimento econômico 
(barros, henriques e mendonça, 2000). 

O idh de 1998 foi desagregado por cor e por gênero18. Considerando que 
a população da rms é predominantemente de afro-descendentes, é importante 
destacar que o estado apresenta um dos índices mais equilibrados entre o idh da 
população branca (0,719) versus o da população de afro-descendentes (0,629), 
ambos acima da média do Nordeste, que é de 0,711 para os brancos e 0,615 
para os afro-descendentes. O idh dos afro-descendentes baianos apresenta 
menor distância da média brasileira (0,680), enquanto o da população branca 
estaria mais distante dessa média (0,796). Apesar de apresentar menor distância 
entre suas principais etnias em todas as variáveis do idh, o rendimento médio 
familiar em salários mínimos (sm) da população branca da Bahia (2,21) é duas 
vezes superior ao dos afro-descendentes (1,02), registrando, no entanto, dis-
tância menor do que a média brasileira (3,12 sm para os brancos e 1,32 para 
os afro-descendentes).

No que se refere apenas às capitais do Brasil, a combinação de dois 
indicadores (idh e icv, este último com 27 indicadores) coloca Salvador em 
oitavo lugar no ranking das capitais brasileiras, no período 1995-99 (Folha de 
S. Paulo, 24/3/2001). 

Quanto aos municípios da Bahia, o governo do estado montou um 
sistema de informações básicas dos 415 municípios, gerando um Índice de 
Desenvolvimento Econômico (ide) e um Índice de Desenvolvimento Social 
(ids), sintetizados na Tabela 4.

O ide busca refletir o grau de riqueza alcançado pelo município, por meio 
de uma proxy da renda municipal, aliada a indicadores referentes à infra-es-

18. Ver <http://www.fase.org.br>.
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trutura e à cobertura educacional do município. O ide incorpora dados de infra
-estrutura, qualificação de mão-de-obra e renda gerada. O ide indica, portanto, 
a capacidade de geração de renda do município e também sua possibilidade 
de vir a atrair novos investimentos. Já o ids qualifica os municípios segundo 
seu nível de desenvolvimento social, a partir de indicadores de nível de saúde, 
saneamento, educação, serviços básicos e renda das famílias.

Esses dados chamam a atenção para a grande heterogeneidade econômica 
e social entre os municípios da rms e mostram que não só a Bahia apresenta alto 
grau de desequilíbrio regional, mas que esse desequilíbrio também se manifesta 
no interior da área mais densamente populosa e economicamente mais dinâmica 
do estado. Entre os municípios da rms, destaca-se a posição de São Francisco 
do Conde e Simões Filho no ranking do ids. Outro aspecto importante mostrado 
por esses índices é que os municípios que mais se industrializaram – Camaça-
ri, São Francisco do Conde, Simões Filho e Candeias – têm uma posição no 
ranking de desenvolvimento social muito distante de suas posições no Índice 
de Desenvolvimento Econômico. O ide mostra também a distância entre os 
municípios situados nas duas primeiras colocações e aquele situado na terceira, 
ou seja, é muito grande a distância entre os indicadores de desenvolvimento 
econômico registrados em Salvador e Camaçari, de um lado, e São Francisco 
do Conde, o terceiro município no ranking do ide. Uma das variáveis do ids 
que mostra a distância entre Salvador e Camaçari é a renda média do chefe do 
domicílio. Salvador encontra-se em primeiro lugar no ranking neste indicador, 
Lauro de Freitas em segundo e Camaçari em 13o. Os demais municípios da rms 
apresentam desempenhos ainda inferiores ao de Camaçari.

A dimensão social da rms relativa à pobreza e à desigualdade social, 
assim como seus principais desdobramentos (pobreza, favelização e violência), 

Tabela 4
Classificação dos municípios da RMS segundo o IDE e o IDS (1994)

Fonte: Adaptado de sei (1998).
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mostra, principalmente, o tamanho da pobreza de sua população e a pequena 
representatividade das faixas iniciais do que poderia ser considerado como 
classe média baixa, apesar de algum progresso em relação à década de 1980. 
Os dados do Censo de 1991 mapeados pela Conder (2000) podem ser assim 
sintetizados:

a) O percentual da pea sem rendimentos ou com salários menores que dois 
salários mínimos (sm) mensais em relação ao total da pea da rms em 1995 
era de 61,29%. Esse percentual, embora muito alto, reduziu-se em relação à 
década anterior;
b) do total de famílias residentes na rms, 67,2% se encontram na faixa de renda 
inferior a 5 sm;
c) em Salvador, nenhuma região administrativa, que corresponde aos distritos, 
ficou inserida na faixa de 3 a 5 sm, mostrando o pequeno número dos que se 
encontram na faixa inicial do que seria considerado classe média baixa;
d) no interior da rms, os municípios de Itaparica, São Francisco do Conde e 
Vera Cruz apresentam os mais altos índices da pea com baixo rendimento, a 
despeito do bom desempenho tributário de São Francisco do Conde;
e) em relação a 1980, todos os municípios da rms, exceto Vera Cruz, diminuíram 
o percentual da pea com rendimentos de até 2 sm: Salvador passou da faixa de 
75 a 80% para a de 50 a 55%; Camaçari e Dias D’Ávila, da faixa de 80 a 85% 
para a de 60 a 65%; Candeias e Simões Filho, da faixa de 80 a 85% para 65 a 
70%; São Francisco do Conde e Itaparica, da faixa de 85 a 90% para 80 a 85%; 
e Vera Cruz permaneceu na faixa de 80 a 85%;
f) entre os chefes de família sem rendimentos, os maiores percentuais foram 
registrados em Candeias (11,5%), Itaparica (10,9%) e Dias D’Ávila (10,4%). 

A relação entre pobreza e favelização não é difícil de estabelecer. Com 
mais da metade da pea da rms sem rendimentos ou com salários menores do 
que 2 sm, a favelização é a alternativa possível. Embora não existam dados es-
pecíficos sobre a dimensão da favelização na rms, estudo de Luz (1997) mostra 
que, em 1992, Salvador continha 357 áreas urbanas de invasão ou ocupação 
irregular de uso habitacional pela população de baixa renda. No mesmo ano 
foi registrada a existência, nessas áreas, de 591.230 pessoas que moravam pre-
cariamente em 118.246 unidades domiciliares e ocupavam 147.306 hectares, 
equivalentes a 4,3% do território municipal.

Quanto ao déficit habitacional, estudos sobre o tema têm chegado a re-
sultados muito divergentes em razão de diferenças metodológicas e conceituais. 
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Apesar dessas divergências, os dados da Tabela 5 mostram que, diferentemente 
do resto do estado, onde a situação mais dramática se encontra nas famílias com 
faixas de renda de 0 a 2 sm, na rms a demanda por habitação não se concentra 
apenas nessa faixa de renda, mas também na faixa seguinte, de 2 a 5 sm.

Se a questão do déficit habitacional suscita controvérsias, a da violência 
também é plena de polêmicas e de difícil mensuração. Ademais, a associação 

Tabela 5
Demanda habitacional total de domicílios urbanos
por faixa de renda. rms e estado da Bahia (1990)

(1) A demanda quantitativa é constituída pelo número de famílias que moram sob a forma de coa-
bitação ou ocupam moradias improvisadas (grutas, barracões etc.). 
(2) A demanda qualitativa se refere aos domicílios em condições de sub-habitação, isto é, carentes 
de infra-estrutura de saneamento básico e com precários equipamentos sociais (escola, creche, 
posto de saúde etc.). 
Fonte: srhsh/Cohab apud Luz (1997).

entre pobreza e violência não pode ser assumida a priori. No entanto, assim 
como em todo o Brasil, a violência está no centro do debate local. Os dados 
de mortalidade por homicídios do Datasus (Ministério da Saúde) publicados 
pela Folha de S. Paulo (15/8/1999) mostram a rms como a sexta no ranking da 
violência, com uma taxa de 36 homicídios por 100 mil habitantes. Outra fonte 
(ribeiro, 2000) registra taxas semelhantes para a rms: 40,2 homicídios por 100 
mil habitantes, sendo que os mais altos índices estão em Lauro de Freitas (71,8), 
Simões Filho (56,7), Camaçari (42,8), Candeias (38,7) e Salvador (37,8). Os 
dados mostram também que os mais pobres estão mais expostos à violência 
do que as demais classes sociais. Entretanto, se a agenda de prioridades muda 
de acordo com a classe social, no caso da violência parece não estar havendo 
essa distinção, ou seja, a demanda por segurança e proteção tem sido intensa 
e inclusiva de todos os segmentos sociais.

a dimensão político-institucional

Como já mencionado, a trajetória da entidade governamental metropolitana 
se inicia antes da criação legal das rms do país. A rigor, não se pode falar de 
um único modelo político-institucional adotado pela rms para fazer face aos 
processos econômicos e sociais gerados na região. Com base na análise desses 
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processos e do quadro político representado pelo jogo de forças dos agentes 
envolvidos é que se podem caracterizar os vários modelos institucionais que 
prevaleceram em cada época determinada.

A atual Conder teve como embrião o Conselho de Desenvolvimento do 
Recôncavo – também Conder –, criado pelo decreto 20.353, de 23/9/1967, que, 
por sua vez, foi instituído por recomendação de uma missão do bid. O Conselho 
foi estabelecido com a finalidade de formular uma estratégia de desenvolvi-
mento regional integrado para o Recôncavo, envolvendo 37 municípios. Era 
constituído de uma Comissão Plena e de um Grupo Executivo. A Comissão 
Plena era integrada por 25 membros, o que incluía todos os secretários de 
Estado, os reitores das duas universidades baianas, o prefeito de Salvador, os 
presidentes das instituições bancárias oficiais que atuavam na região, repre-
sentantes de diversos organismos federais, das federações de empresários dos 
setores econômicos e da Federação dos Trabalhadores na Indústria do Estado 
da Bahia, sendo presidido pelo governador. A composição da Comissão Plena, 
criada pelo governo do estado nos anos iniciais do regime militar, apresenta 
um formato pluralista, que seria depois eliminado pelas regras impostas às rms 
pelo regime militar.

O relatório da missão do bid considerava que o desenvolvimento da 
zona urbana de Salvador e de sua área de influência estava indissoluvelmente 
associado ao desenvolvimento do Recôncavo, daí a razão de sua competência 
abranger uma área geográfica relativamente vasta. Os municípios do Recôncavo 
constituiriam, em princípio, o chamado cinturão verde de Salvador e de sua 
área de influência, sendo responsáveis pelo dinamismo que se propunha para o 
setor primário. Mas o relatório não definiu quais os municípios do Recôncavo 
que estariam engajados no projeto, nem mesmo o que se denominou vagamente 
de área de influência de Salvador.

Essa definição ocorreu posteriormente, como resultado de estudos contra-
tados pelo Conselho a uma consultora privada e da classificação adotada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge). O arcabouço metodológico 
dos estudos referidos partiu da concepção estrutural e formal das cidades, e 
considerou que essa estrutura está intrinsecamente ligada à economia básica 
urbana, capaz de formar elos, ou fluxos econômicos, entre as cidades e suas 
áreas de influência. Paralelamente a esse conceito, já se materializava, na rms, 
a presença da indústria, e o Recôncavo deixou de ser considerado prioritário 
em vista da decadência da atividade agrícola que se propunha ser a atividade 
motriz da região. Assim, a abrangência da área a ser objeto de um tratamento 
diferenciado restringiu-se de 35 municípios (26 do Recôncavo e nove da área 
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de Salvador) para oito, declarados área de relevante interesse por integrarem a 
mesma comunidade socioeconômica, então denominada Área Metropolitana 
do Recôncavo (amr).

Esses estudos deram a primeira delimitação territorial da futura rms, 
que se consubstanciou na lei estadual 3.064, de 10/12/1972. Configurava-se, 
assim, uma área que deveria ser objeto de tratamento diferenciado. Outra lei 
estadual, a 3.103, de 17/5/1973, criou o Fundo Especial de Equipamento da 
amr (Feam), mecanismo financeiro destinado a proporcionar recursos para a 
formulação e execução de estudos, programas e projetos de interesse metro-
politano, e que previa o aporte financeiro da União e do estado. Prevaleceu, 
portanto, a estratégia de que, para se tratar diferente e preferencialmente certa 
região, os recursos financeiros também devem ser diferentemente alocados a 
fim de se ter maior segurança sobre a operacionalização das ações propostas. 
Com essas medidas, o governo estadual se antecipava às normas legais que 
emanariam posteriormente da União.

Data desse período um elenco de estudos e projetos, merecendo destaque 
os estudos de turismo do Recôncavo, das possibilidades petroquímicas e da 
implantação da rms.

Quando este formato institucional estava sendo gestado, o governo 
federal, apoiado em artigo da Constituição de 1967, promulgou a Lei Com-
plementar 14/73, que criou as rms no Brasil. O estado da Bahia se adaptou 
à decisão, formando, pela lei estadual 3.192, de 22/11/1973, os Conselhos 
Deliberativo e Consultivo da rms, ambos presididos pelo secretário do Plane-
jamento. A mesma lei estadual transformou o antigo Feam em Fundo Especial 
de Equipamento da rms (Ferem). Posteriormente, o governo federal sancionou 
a Lei Complementar 27, de 3/11/1975, para dar a presidência desses Conselhos 
ao governador do estado. Essa lei pode ter tido, por um lado, o propósito de 
assegurar aos conselhos um reforço político e, por outro, o de centralizar ainda 
mais o processo decisório das entidades metropolitanas no dirigente maior do 
estado – o governador –, e não no segundo escalão.

Em 9/7/1974, o então Conselho foi transformado em Companhia de 
Desenvolvimento da rms, mantendo a mesma sigla, sob a forma jurídica de 
empresa pública, vinculada à Secretaria do Planejamento (Seplantec), com o 
objetivo de “promover, coordenar e executar a política de desenvolvimento 
formulada pelo Conselho Deliberativo da rms”.

Tal modelo passou por várias mutações de caráter institucional. Em 
1975, a Conder é desvinculada da Seplantec e subordinada diretamente à 
pessoa do governador, com o objetivo de dotá-la de maior poder decisório e 
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colocá-la quase no mesmo nível hierárquico das Secretarias de Estado. Tal 
decisão foi baseada em estudos contratados pela Conder, que recomendavam 
a necessidade de caraterizar a entidade metropolitana como uma espécie de 
Secretaria de Estado, a fim de superar os problemas das articulações nos níveis 
horizontal e vertical. Ou seja, reconheciam-se oficialmente os conflitos intra e 
intergovernamentais gerados pela criação da entidade metropolitana. Como os 
municípios da rms tinham a maioria de seus prefeitos indicada pelo governador 
e sofriam de escassa capacidade de arrecadação de recursos, pode-se inferir que 
os conflitos entre as agências do próprio governo do estado eram mais acirrados 
do que os conflitos entre o estado e os municípios. Assim, as rms trouxeram com 
o seu formato conflitos nas relações não só intergovernamentais, mas também 
intragovernamentais, em especial durante o regime autoritário, quando o go-
vernador do estado possuía forte ascendência sobre os prefeitos nomeados.

Nessa fase, a Conder passa a assumir o comando da execução de inúme-
ras obras de engenharia, principalmente em Salvador, o que demonstra tanto o 
início do dilema do que deve ser a função da entidade metropolitana como o 
aproveitamento de momentos políticos instáveis, já que Salvador contou, num 
período de quatro anos, com três prefeitos diferentes, embora todos nomeados. 
Este fato mostra que, mesmo durante o regime autoritário, cisões entre os atores 
políticos eram comuns.

Mais tarde, a Conder retorna à estrutura da Seplantec sob o argumento 
de que um organismo de planejamento não podia estar dissociado da estrutura 
responsável pelo planejamento global do estado.

A partir de 1975, a Conder passa a atuar como órgão executor de obras e 
coordenador de projetos, e também a prestar assistência técnica aos municípios 
da rms. No período de 1975-78, investimentos em transporte, habitação e ur-
banismo responderam pela quase totalidade dos investimentos da empresa. No 
período seguinte, 1979-82, as ações vinculadas à área de transportes assumem 
a liderança dos investimentos (34,5%). 

Daí em diante, a história institucional da entidade metropolitana passa 
a ser bastante tumultuada. Se, em seus primórdios, competia à entidade o 
desenvolvimento de estudos e pesquisas e a função precípua de órgão de as-
sessoramento técnico, a partir de sua constituição como empresa ela passa por 
sucessivas fases de maior ou menor poder decisório, oscilando ainda ante o 
dilema que parece lhe ter sido colocado: planejar e executar ou apenas planejar.

Em todo o período de ação metropolitana, a Conder desempenhou o papel 
de agente financeiro por intermédio do Ferem, repassando recursos, inclusive 
internacionais, aos municípios da rms. Em 1991, com a lei estadual 6.074, 
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de 22/5/1991, a Conder estendeu seu universo de ação às áreas de influência 
imediata da rms, em especial para absorver as áreas de proteção ambiental por 
ela criadas e geridas.

Em 1998 ocorre a mudança mais profunda: a lei 7.435, de 30/12/1998, 
retira da Conder a exclusividade da gestão metropolitana. A empresa passa a 
ser denominada Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia, 
mas mantém a sigla, a natureza jurídica de empresa pública e a vinculação à 
Secretaria de Planejamento. Seus objetivos oficiais hoje são “promover, coor-
denar e executar a política estadual de desenvolvimento urbano, metropolitano 
e habitacional do estado da Bahia”.

A acidentada vida institucional da entidade fez com que passasse da 
condição de órgão de assessoramento sem personalidade jurídica própria para 
a de uma empresa pública vinculada ao órgão de planejamento estadual, daí 
para uma vinculação direta ao governador, assumindo, a partir de 1975, uma 
gama imensa de atividades executivas, até perder, em 1998, sua condição de 
empresa de abrangência metropolitana para se transformar em entidade de pla-
nejamento urbano com jurisdição sobre todo o território estadual, responsável 
também pela política de habitação. 

Essas mudanças dependeram, em parte, de maior ou menor respaldo 
político que a entidade e suas lideranças conseguiram arregimentar ao longo 
do tempo, aliado ao projeto político das lideranças estaduais, que sempre 
usaram a Conder como instrumento para o alcance de seus projetos. Assim, 
a entidade metropolitana espelhou esses projetos políticos, que geraram es-
colhas institucionais que marcaram a trajetória da gestão metropolitana. Ela 
é o resultado também de escolhas político-institucionais feitas fora da rms, 
trazidas por dispositivos legais emanados da esfera federal durante o regime 
autoritário.

Apesar de ter experimentado uma trajetória institucional marcada pela 
instabilidade, a Conder sempre gozou de relativo prestígio, assim como foi 
capaz de negociar significativos recursos financeiros, inclusive de agências 
internacionais. Este fato fez da empresa uma exceção ante as demais entidades 
metropolitanas brasileiras, as quais nem sempre gozaram de prestígio político 
e técnico, e em geral sofreram restrições de recursos financeiros. Quais as 
principais razões desse relativo sucesso e por que a Conder não só sobreviveu 
à redemocratização como ampliou seu espaço de atuação, diferentemente das 
demais entidades metropolitanas? E por que a gestão metropolitana perdeu o 
status privilegiado na estrutura governamental em 1998?

Respostas a essas questões podem ser agrupadas em três conjuntos. O 
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primeiro engloba variáveis políticas propriamente ditas, o segundo abarca 
variáveis econômico-financeiras e o terceiro envolve variáveis técnicas. Esse 
conjunto de fatores marcou a trajetória da entidade e suas escolhas político-ins-
titucionais, assim como influenciou seu desempenho.

As características políticas da rms foram analisadas por Medeiros e 
Souza (1993), a partir de uma pesquisa de lideranças coordenada pela Conder, 
que entrevistou 189 pessoas identificadas como líderes na região. A pesquisa 
mostrou que a rms, assim como muitas cidades e regiões brasileiras, é marcada 
por contradições entre uma “nova” racionalidade trazida pela industrialização 
e urbanização versus uma “velha” racionalidade agrária. São exemplos da “ve-
lha” racionalidade a predominância de solicitações pessoais, do tipo pedidos 
de ajuda financeira e de emprego; e da “nova” racionalidade, demandas mais 
próximas dos direitos da cidadania, como pressões pela melhoria dos serviços 
urbanos. A convivência dessas racionalidades contraditórias indica que a rms 
vive ainda um processo de transição sociopolítica e que uma nova correlação 
de forças apenas começa a emergir como resultado da modernização econô-
mica e da urbanização, redefinindo, lentamente, as relações políticas e sociais 
na região. A partir de tais características, pode-se concluir que a rms ainda 
comporta arranjos político-institucionais que fortalecem o papel dos governos 
e os deixam pouco suscetíveis a mecanismos de controle políticos e societais, 
na medida em que a sociedade civil ou as estruturas de solidariedade horizontal 
ainda são incipientes. Nesse sentido, a gestão metropolitana, bem como outras 
agências governamentais, tem margem relativa de liberdade para decidir sobre 
políticas públicas que são pouco confrontadas pela sociedade.

Outro ponto importante no conjunto de variáveis políticas é que, durante 
o regime militar, todos os prefeitos dos municípios da rms, salvo Vera Cruz, 
eram indicados pelo governador. Isso tornou possível impor a presença da 
Conder nos municípios da região. Além disso, mesmo durante o regime militar, 
ocorreram, em Salvador, fissuras dentro dos grupos que apoiavam o regime no 
estado, fazendo com que a Conder sempre se fortalecesse nesses momentos.

Com o retorno das eleições diretas para prefeito, as duas principais 
cidades da rms – Salvador e Camaçari – elegeram para o Executivo políticos 
que se opunham à força hegemônica estadual liderada pelo ex-governador e 
senador Antônio Carlos Magalhães (acm), e, até as eleições de 1996, Salvador 
continuou a eleger candidatos de oposição. Com a vitória de Antônio Imbassahy, 
candidato do Partido da Frente Liberal (pfl), a cidade finalmente capitula ao 
grupo político de acm. O papel da Conder no período que antecede a vitória do 
pfl foi crucial para marcar a presença do governo do estado e do grupo de acm 



CELINA SOUZA

90

em obras importantes de Salvador e da rms, dificultando e/ou obscurecendo a 
presença da prefeitura. Especialmente no período 1993-96, quando Salvador 
foi governada por Lídice da Mata, que parecia emergir como uma oposição 
à hegemonia do pfl na cidade e no estado, a Conder teve presença marcante 
em Salvador, coordenando a restauração do Pelourinho e a implantação de 
numerosos parques e áreas de lazer19.

A partir do momento em que Salvador e todas as demais cidades da 
rms passam a ser controladas pelo pfl, a Conder, como órgão exclusivamente 
metropolitano, é extinta. Ou seja, a gestão metropolitana foi usada para dar con-
tinuidade à centralização que tem marcado a vida política da Bahia nas últimas 
décadas e como braço avançado do governo estadual sobre os municípios da 
região, mantendo, portanto, a mesma lógica e objetivos que guiaram a gestão 
metropolitana no regime militar. Não é por outra razão que, diferentemente das 
demais entidades metropolitanas, a Conder se fortalece na redemocratização, 
viabilizando a vitória do pfl em Salvador. A trajetória da Conder pode também 
mostrar que valores que buscam se consolidar nas grandes cidades com a rede-
mocratização (pluralismo, competição partidária, descentralização, participação 
da comunidade etc.) ainda estão por se materializar na rms. 

As variáveis econômico-financeiras do prestígio da Conder encontram-se 
no fato de que o regime militar centralizou na esfera federal os recursos para as 
rms, embora existissem sistemas de transferência desses recursos para estados, 
municípios e entidades metropolitanas, de acordo com os objetivos políticos 
e econômicos do regime. A existência de uma entidade forte e com alto viés 
tecnocrático permitiu à rms receber consideráveis recursos financeiros oriundos 
do governo federal. Posteriormente, a Conder elevou ainda mais sua presença 
na rms, especialmente em relação a Salvador, pelo estabelecimento de um ca-
nal direto com o Banco Mundial por meio de um programa de investimentos 
denominado Projeto Metropolitano, no valor de 77 milhões de dólares, que 
vigorou até 1997. Esse contrato objetivava o desenvolvimento de projetos de 
controle de desperdício de água, construção e manutenção de infra-estrutura 
urbana, educação sanitária e coleta e disposição final do lixo. Este último era 

19. Sobre os constrangimentos políticos e financeiros de Salvador e Camaçari, ver Souza (1996). Sobre 
as dificuldades da prefeitura de Salvador para implementar alguns programas na gestão de Lídice 
da Mata, ver Ivo (2000). Para uma comparação entre políticas locais desenvolvidas em Salvador e 
Belo Horizonte a partir do conceito de governança, ver Boschi (1999). Sobre a histórica dependência 
política de Salvador, ver Dantas Neto (1996). Sobre o papel do governo do estado na restauração do 
Pelourinho, ver Fernandes, A. (1998). Para uma análise da gestão de Lídice da Mata à luz da literatura 
sobre autonomia política local e a tentativa de extrair recursos financeiros via emendas ao orçamento 
federal, ver Blumm (1999).
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o mais importante projeto em termos de volume de recursos, representando 
41% do investimento total. Nenhum município da rms, inclusive Salvador, teria 
condições técnicas e financeiras para se habilitar a um projeto de financiamento 
com o Banco Mundial, dada a precariedade de seus quadros técnicos e de seus 
recursos financeiros para a contrapartida dos investimentos20.

Diante de tal cenário, as prefeituras da rms, inclusive a de Salvador, têm 
pouco espaço político, técnico e financeiro para liderar qualquer programa ou 
projeto que vá além de suas tarefas cotidianas. 

A variável técnica responsável pelo relativo sucesso da Conder pode ser 
encontrada no fato de que acm, que governou direta ou indiretamente a Bahia 
na maior parte das últimas décadas, sempre incentivou e prestigiou os espaços 
técnicos, e a Conder foi um dos órgãos em que esse incentivo se materializou. 
Desde a modernização econômica da Bahia, suas principais lideranças políticas 
insularam do clientelismo as burocracias planejadoras e aquelas voltadas para o 
incentivo à modernização econômica, e devido a isto os servidores da Conder 
sempre foram tecnicamente bem preparados, relativamente bem remunerados 
e criaram, ao longo dos anos, um senso de missão e de compromisso com os 
objetivos da instituição.

Em 1998, com a transformação da Conder em empresa de desenvolvimen-
to urbano estadual, poucas ações de abrangência metropolitana integram hoje o 
portfólio da nova entidade. As principais intervenções metropolitanas, como o 
metrô de Salvador e um ambicioso programa de saneamento que abrange a rms 
e o Recôncavo, o Bahia Azul, estão fora de sua competência. A única exceção 
é a duplicação do aeroporto de Salvador. No entanto, uma atividade de grande 
importância permanece: o Sistema de Informações Metropolitanas, baseado em 
um complexo e sofisticado sistema de geoprocessamento. Na estrutura formal 
da nova Conder, está prevista uma Diretoria Metropolitana, que não foi, até o 
momento, estruturada e que nem sequer conta com um(a) diretor(a).

conclusões

Analisou-se aqui a inserção da gestão metropolitana no contexto do 
federalismo e das relações intergovernamentais, com apoio na noção de path 
dependency. A trajetória da gestão da região metropolitana de Salvador trouxe 
algumas evidências empíricas para sustentar os argumentos desenvolvidos, em 
especial o de que as escolhas institucionais relativas à gestão das rms, moldadas 
pela centralização e autoritarismo, marcaram sua trajetória durante o regime 

20. Essa experiência foi analisada mais detalhadamente por Souza (1999).
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militar e tornaram quase impossível sua sobrevivência nos anos iniciais da 
redemocratização. 

No entanto, decorrida mais de uma década dos momentos de confronto 
e de reconciliação entre o regime autoritário e o democrático, espelhado na 
Constituição de 1988 e nas Constituições estaduais de 1989, o tema da gestão 
metropolitana reaparece na agenda política e acadêmica. Pesquisadores e policy 
makers dos três níveis de governo retomam agora o debate dos anos 1960 e 
1970 sobre como administrar as grandes cidades. O tema retorna, todavia, em 
um contexto político-institucional diferente, caracterizado por um federalismo 
que equilibra o poder político e tributário dos três níveis de governo e por rigs 
que se tornaram mais complexas pela entrada na cena decisória, financeira e 
administrativa de novos e inúmeros atores e instituições, que convivem com 
os do passado. Em contrapartida, a característica mais marcante da Federação 
brasileira – a histórica desigualdade inter e intra-regional, que gera desequilí-
brios de poder político e financeiro entre governos da mesma esfera – continua 
presente e se expressa nas rms de forma acentuada.

O entendimento dos constrangimentos ocorridos no passado no que se 
refere à gestão metropolitana como instituição pode nos dar algumas pistas sobre 
os problemas que podem ressurgir com a perspectiva do retorno da institucio-
nalização da gestão metropolitana. A análise da experiência brasileira de gestão 
metropolitana a partir do que aconteceu no passado não implica advogar que o 
passado prediz o futuro, mas sim que ele nos dá indicações sobre o futuro, em 
especial sobre o papel das instituições de constranger ou incentivar resultados 
das políticas públicas. 

No passado, as principais características da gestão metropolitana foram a 
centralização e o autoritarismo. As mudanças promovidas pela Constituição de 
1988 em relação aos municípios, associadas às demandas por formas de gestão 
mais democráticas, pluralistas, participativas, consociativas e transparentes, 
implicam uma gestão metropolitana diferente da que foi implementada no 
passado. Em contrapartida, a entrada de novos atores na cena metropolitana, 
com graus diferenciados de poder político e financeiro, e em que se destacam 
os organismos multilaterais, poderá contribuir para acirrar conflitos e tensões, 
influenciando também a operacionalização do sistema federativo e principal-
mente as relações intra e intergovernamentais. Porém conflitos e tensões desse 
tipo são da natureza mesma das Federações e das relações que se estabelecem 
entre esferas de governo e entre as diversas instituições que hoje influenciam 
a governança urbana. 

Esses conflitos e tensões se tornam mais complexos em contextos como 
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o brasileiro, onde, após a redemocratização, o federalismo “conta”, a descen-
tralização política e financeira para as esferas subnacionais e para a sociedade 
local passou a ser vista como virtuosa, mas onde persistem as enormes dife-
renças sociais e econômicas no interior das regiões, sejam elas macrorregiões 
ou regiões metropolitanas. Ademais, as rigs passaram a ser regidas por um 
complexo sistema de incentivos, de que são exemplos as políticas de educação 
e saúde, nas quais a esfera federal determina o conteúdo da política pública e, 
por meio de recursos financeiros, induz ou incentiva as esferas subnacionais a 
adotarem determinada política, gerando o que se poderia chamar de relações 
intergovernamentais “azeitadas” por incentivos seletivos. Esses incentivos 
podem ser negativos ou positivos, dependendo da adesão ou não da esfera 
subnacional à política.

A inserção da gestão metropolitana nesse contexto requer uma en-
genharia político-institucional que considere todos esses fatores e absorva 
as novas tendências e demandas em relação ao federalismo e às políticas 
públicas. Essas tendências e demandas apontam para: a) o aprofundamento 
da descentralização política; b) o papel crucial dos municípios nas políticas 
públicas que afetam seus territórios; c) o aumento da transparência e accou-
ntability dos órgãos e gestores públicos; d) a convivência de múltiplos atores 
com poder diferenciado de definir agendas e de aportar recursos financeiros; e) 
um sistema de gestão que minimiza o conhecimento técnico e os sistemas de 
representação política formal e maximiza o conhecimento das comunidades; 
f) a diminuição do papel dos governos federal e estadual nas políticas sociais, 
o que não exclui o financiamento dessas políticas, em especial pelo governo 
federal, gerando rigs “azeitadas” por um sistema de recompensas e punições; 
g) a busca do aumento da eficiência das cidades a fim de torná-las competiti-
vas no mundo globalizado, o que vem sendo visto por alguns analistas como 
a substituição da polis pela city.

Ao mesmo tempo, e repetindo o que já ocorria antes do regime militar, 
nas grandes cidades brasileiras é que os problemas mais explosivos de de-
semprego, violência, exclusão social, poluição, tráfego, falta de habitação e 
saneamento têm se mostrado mais agudos. Mas também é nas grandes cidades 
que o eleitorado tem demonstrado que os problemas das cidades “contam”, e 
não apenas os problemas nacionais. 

Como e de que forma essas tendências, demandas e a própria realidade 
das rms determinarão uma “nova” gestão metropolitana depende, como no 
passado, mais da agenda política a ser delineada pelos diferentes atores políti-
cos e sociais no interior de cada rm do que dos arranjos formais. O passado da 
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gestão metropolitana nos ensina, porém, que em muitas rms gestões fortemente 
centralizadas e autoritárias, mesmo que revestidas de conteúdo técnico, poderão 
ter poucas chances de sobrevivência. Em outras, como ocorreu na região me-
tropolitana de Salvador, a gestão metropolitana pode ser chamada para cumprir 
o papel de diminuir a autonomia relativa dos municípios. 

Seja qual for o destino da gestão metropolitana no Brasil, talvez alguns 
poucos pontos já estejam claros. O primeiro é que, assim como no passado, as 
experiências serão plurais e diferenciadas. O segundo é que, diferentemente do 
passado, o formato federativo que caracteriza a divisão de poder territorial e as 
relações intergovernamentais passam a ter um peso considerável, em razão das 
mudanças introduzidas após a redemocratização. Muitas dessas mudanças foram 
constitucionalizadas, e outras decorrem dos constrangimentos financeiros das 
esferas de governo por conta da política de controle fiscal, impelindo as esferas 
subnacionais a recorrerem a fontes de recursos que pautam a agenda política 
e de política pública ou as induzem a adotar políticas por meio de incentivos 
seletivos, em geral financeiros.
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os dilemas institucionais

da gestão metropolitana

no brasil

1. introdução

Com base na análise das experiências internacionais, poderiam ser iden-
tificadas três grandes modalidades institucionais de enfrentamento da gestão 
metropolitana. A primeira, fundamentada na criação de entidades metropolitanas 
de corte mais abrangente, a partir de acordo voluntário entre governos locais1 .

A segunda, na criação de um número reduzido de agências metropolitanas 
especializadas – através de acordos voluntários ou da participação compulsória 
– objetivando o equacionamento de questões específicas, tais como o transporte 
público, a coleta e a destinação do lixo, o abastecimento de água, a preservação 
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1. Um exemplo dessa modalidade, no caso brasileiro recente, seria o Consórcio do Grande abc na região 
metropolitana de São Paulo (ver, a respeito, abrucio e soares, 2001).
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do meio ambiente etc.2 

Por fim, a terceira, na criação de formas compulsórias de gestão metropo-
litana abrangente. Nesse caso, alternativa menos difundida preconiza a criação 
de uma “superprefeitura”, por meio da fusão ou amalgamação de governos 
municipais. Isso significa que o poder das autoridades locais seria sensivelmente 
diminuído ou in limine extinto em favor do “município metropolitano”. Outra 
alternativa, mais comum, é a que institui duas esferas de gestão concomitante, 
a metropolitana e a local, num arranjo que pode assumir diferentes formatos 
institucionais3.

Como se verá ao longo deste artigo, a experiência brasileira posta em 
prática a partir dos anos 1970 evolui, durante as últimas décadas, de uma gestão 
metropolitana altamente padronizada, imposta aos municípios pelo governo 
federal, para modelos mais flexíveis peculiares a cada estado da Federação, 
combinando formas compulsórias e voluntárias de associação que, constitu-
cionalmente, se caracterizam por uma maior participação dos governos locais.

Este trabalho se propõe a assinalar alguns dos constrangimentos que têm 
marcado os sistemas de gestão nas regiões metropolitanas diante dos paradig-
mas que balizaram a reforma do Estado posta em prática após a Constituinte, 
em especial a descentralização e a democratização. A discussão recente da 
governança nas regiões metropolitanas encontra-se profundamente vinculada 
ao processo mais amplo de reforma do Estado em curso no Brasil e, simul-
taneamente, ao próprio dilema decorrente do federalismo, no qual qualquer 
afirmação da gestão metropolitana é vista como um jogo de soma zero, em 
detrimento dos governos locais.

Na primeira parte do artigo, realiza-se um sucinto histórico da gestão 
metropolitana no Brasil a partir de sua institucionalização durante o período 
do regime militar. Na segunda, enfatizam-se as transformações institucio-
nais recentes decorrentes do processo de redemocratização, apontando os 
avanços alcançados e os enormes desafios a serem ainda enfrentados na 
gestão das regiões metropolitanas em face da nova ordem instituída pela 
Constituição de 1988.

2. Na região metropolitana de Belo Horizonte, ocorreu nos anos 1980 uma experiência desse tipo na 
área de transporte com a criação de uma empresa de transporte público denominada Companhia de 
Transportes Urbanos da Região Metropolitana de Belo Horizonte (Metrobel).
3. Para mais informações sobre formatos institucionais das regiões metropolitanas em diferentes países, 
ver Lordello (1996).
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2. institucionalização e modelo de gestão das regiões 
metropolitanas durante o governo militar

No Brasil, a intensificação dos fluxos migratórios campo-cidade e do 
processo de urbanização a partir da década de 1950 havia consolidado, em 
torno das principais capitais do país, regiões urbanas que se comportavam 
como uma única cidade, em cujo território, submetido a diversas administrações 
municipais, as relações cotidianas haviam se tornado cada vez mais intensas.

Nos meios técnico e acadêmico, a questão metropolitana já vinha susci-
tando preocupação crescente, como, por exemplo, no Seminário da Habitação 
e Reforma Urbana, promovido pelo Instituto dos Arquitetos do Brasil (iab) 
em 1963, em que esse tema havia sido largamente debatido (araujo filho, 
1996). Simultaneamente, em vários estados o poder público já reconhecia a 
questão metropolitana e punha em prática experiências embrionárias de gestão 
intermunicipal (fjp, 1998).

Essas experiências de gestão compartilhada são abortadas a partir do 
golpe militar de 1964, quando o espaço das instituições democráticas nos três 
âmbitos de governo é gradativamente reduzido e se assiste à concentração do 
poder no Executivo federal.

Em pleno regime militar, a questão metropolitana é incluída na Consti-
tuição de 1967 e mantida na Emenda Constitucional nº 1 de 1969. Mas somente 
em 1973, com a promulgação da Lei Complementar Federal 14, são criadas 
regiões metropolitanas em torno das principais capitais dos estados brasileiros: 
São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém 
e Fortaleza4.

É imposta aos municípios sua participação compulsória e são descon-
sideradas as peculiaridades regionais na definição dos serviços que deveriam 
ser alvo da gestão comum5. Estabelecidos de maneira unívoca, serviços impor-
tantes em várias regiões deixam de ser considerados, enquanto é incluído, por 
exemplo, o gás canalizado, existente apenas no Rio de Janeiro e em São Paulo.

O tratamento simétrico estabelecido pela Lei Complementar Federal 14 
estende-se, ainda, ao aparato de gestão metropolitana, atribuída a um Conselho 
Deliberativo que detinha formalmente o poder de decisão, no qual é garantida 
ampla maioria de representantes dos Executivos estaduais, em detrimento da 

4. Posteriormente, a Lei Complementar Federal 20/74 criou a região metropolitana do Rio de Janeiro.
5. A Lei Complementar Federal 14 definiu como “serviços comuns de interesse metropolitano”: o 
planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social; o saneamento básico (água, esgoto, 
limpeza pública); o aproveitamento dos recursos hídricos e o controle da poluição ambiental; a produção 
e distribuição de gás combustível canalizado; o transporte e sistema viário e o uso do solo.
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participação dos municípios6. Contudo, o poder de fato era exercido pela União, 
que, através de órgãos federais que atuavam no âmbito urbano, estabelecia as 
diretrizes de planejamento e definia as linhas de investimentos de recursos 
públicos nas regiões metropolitanas.

Apesar dos limites apontados, deve-se admitir que duas questões bási-
cas importantes foram contempladas: foi explicitado o conceito de interesse 
comum metropolitano, num reconhecimento da necessidade de enfrentamento 
conjunto de problemas na prestação de serviços públicos. Ao lado disso, o 
ordenamento do uso e ocupação do solo, incluído entre esses serviços, ganha 
espaço e passa a ser alvo, na maioria das regiões metropolitanas, de planeja-
mento e normalização.

Nessa primeira fase, respaldadas pelo forte componente autoritário do 
modelo de planejamento e gestão, as regiões metropolitanas contavam com uma 
estrutura institucional e uma disponibilidade de recursos financeiros oriundos 
da União que permitiram a implementação de vários projetos, especialmente na 
área de saneamento básico, transporte e tráfego urbano. Com a crise financeira 
que se abate sobre o país nos anos 1980 e o início do processo de mobilização 
contra a ordem vigente e em favor da redemocratização, as brechas institucionais 
e as fragilidades do sistema de planejamento metropolitano são explicitadas. 
A escassez de recursos públicos tem como conseqüência imediata o estanca-
mento dos investimentos federais nas grandes metrópoles, culminando com o 
desmonte do aparato de organismos metropolitanos que atuavam na promoção 
do desenvolvimento urbano. De formulador e, em grande medida, executor da 
política urbana no país, o governo federal passa a assumir o papel secundário 
na regulação e no financiamento de alguns programas pontuais.

3. a crise do modelo de gestão padronizado 
e o surgimento do “neolocalismo”

O processo de redemocratização veio fortalecer novos atores sociais – em 
especial os governos locais e as organizações reivindicativas urbanas –, cujos 
interesses não eram contemplados nas agendas das entidades metropolitanas. 
Grupos recém-constituídos da sociedade organizada começam a expressar mais 
abertamente seu descontentamento com o regime. O poder público, nas suas 
diversas esferas, reordena sua atuação: os grandes investimentos são substitu-
ídos por projetos mais modestos e “programas alternativos”, e, no âmbito da 

6. Os municípios se faziam representar no Conselho Consultivo, em que ficavam restritos ao encami-
nhamento de sugestões a respeito de assuntos metropolitanos.
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política social, surge o apelo à participação popular (azevedo e prates, 1991; 
azevedo, 1994).

Nesse contexto, os crescentes reclames de autonomia municipal, cerceada 
por longo período, que irão ganhar espaço na Constituição Federal de 1988, 
induzem a uma resistência explícita à questão metropolitana, manifesta não 
só entre os representantes do poder público municipal, como também entre os 
juristas, parlamentares e estudiosos em geral, afetos a questões urbanas.

Nesse segundo momento, marcado pelo neolocalismo, a palavra de 
ordem é a municipalização7. A grande questão era a celebração de um novo 
pacto federativo no qual deveriam ser institucionalizados mecanismos de des-
centralização e democratização da gestão e ampliada a autonomia financeira dos 
estados e dos municípios. Especialmente estes últimos conseguiram resgatar 
parte significativa de sua capacidade de investimento.

A Constituição de 1988 veio institucionalizar uma nova arena para o 
estabelecimento de acordo entre os vários atores que atuam no cenário me-
tropolitano. De início, é fundamental destacar que a questão metropolitana 
não era vista como prioritária pela Assembléia Nacional Constituinte. Muito 
ao contrário, como a institucionalização metropolitana vigente encontrava-se 
profundamente atrelada ao esvaziamento dos municípios e a ranços anteriores 
do período militar, tudo apontava para uma não-política federal em relação ao 
tema. De fato, é dado na Carta Magna um tratamento genérico à questão, que 
tem sua responsabilidade delegada aos estados8.

Teoricamente, o texto da Constituição de 1988 permitiria, portanto, 
o surgimento de formatos institucionais flexíveis, mais condizentes com as 
diferentes realidades regionais. E ainda que se possam levantar pistas que indi-
cariam caminhos com maiores potencialidades para a abordagem das diversas 
dimensões da questão metropolitana, a análise das Constituições estaduais 
evidencia um cenário extremamente diferenciado tanto pelo grau da regulação 
quanto pelos fatores privilegiados. Nesse sentido, merecem destaque algumas 
considerações gerais sobre o tratamento dado à questão metropolitana nas 
várias constituições estaduais9.

Primeiramente, chama a atenção que, em um total de 26 estados, o tema 

7. Para um maior aprofundamento do conceito “neolocalismo”, ver o artigo de Melo (1993).
8. Em seu artigo 25, a Constituição Federal estabelece que “os estados poderão, mediante lei com-
plementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões constituídas por 
agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum”.
9. Essas considerações são produto inicial de um estudo em execução pelos autores.
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de sua competência a partir da Carta Magna de 1988 sequer esteja mencionado 
em seis Constituições10. Da mesma forma, em dois estados nordestinos – Ala-
goas e Sergipe –, as Constituições estaduais se restringem a reproduzir, quase 
literalmente, os dizeres da Constituição Federal11. Poder-se-ia argumentar que 
o aparente “descaso” pela questão nesses estados se explicaria pela ausência 
ou pouca relevância do fenômeno da metropolização em suas redes urbanas. 
Ainda que essa hipótese possa ter força explicativa não desprezível, convém 
lembrar que, em pelo menos três casos, as capitais estaduais já eram candidatas 
naturais à metropolização12.

Somente as Constituições de quatro estados estabeleceram fatores a 
serem considerados para a instituição de novas regiões metropolitanas13. Entre 
as variáveis explicitadas, são recorrentes o tamanho da população (inclusive 
projeção de crescimento), a intensidade de fluxos migratórios, o grau de co-
nurbação, a potencialidade das atividades econômicas e fatores de polarização 
da futura região metropolitana.

Entre os estados que aprofundam, em maior ou menor grau, a questão nas 
suas Constituições, é recorrente o cuidado em evitar o autoritarismo que havia 
marcado a gestão metropolitana no período militar, que era, então, consubstancia-
do na hegemonia do governo estadual em detrimento dos governos locais. Assim, 
nas Constituições de quatro estados, foram preconizados mecanismos prévios 
de consultas aos municípios e/ou a suas populações para a institucionalização 
de regiões metropolitanas14. Seguindo esse mesmo espírito, em três estados foi 
evidenciada a necessidade de garantir a autonomia (leia-se financeira, política 
e administrativa) dos municípios que viessem a integrar as referidas regiões15.

Ressalte-se que apenas um número reduzido de Constituições estaduais 
avançou na definição das “funções de interesses comuns” dos municípios 
pertencentes às regiões metropolitanas, sendo o “transporte urbano e sistema 
viário” a função mais freqüente16.

10. Esse é o caso das Constituições do Acre, de Roraima, de Tocantins, do Rio Grande do Norte, de 
Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul.
11. Ver nota 8.
12. Natal, capital do estado do Rio Grande do Norte; Campo Grande, capital do Mato Grosso do Sul e 
Cuiabá, capital do Mato Grosso.
13. Constituições do Amazonas, de Goiás, de São Paulo e de Santa Catarina.
14. Esse é o caso das Constituições da Paraíba, do Maranhão, do Espírito Santo e do Rio Grande do Sul.
15. Estados do Amazonas, de Goiás e do Rio de Janeiro.
16. Em seguida ao “transporte/sistema viário” – contemplado nas Constituições do Distrito Federal, do 
Amazonas, do Ceará, de Goiás, de Minas Gerais, de São Paulo e do Paraná – figuram, nesta ordem, os
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No que diz respeito à participação institucional na gestão das regiões 
metropolitanas, as Constituições que tratam especificamente do tema, em sua 
maioria, reforçam a necessidade do envolvimento da “comunidade” e/ou dos 
municípios17. A ênfase dedicada nos últimos anos a mecanismos de participa-
ção de grupos e setores organizados da sociedade nas políticas regulatórias se 
explicaria, em parte, pela busca de garantir a governança, que, no seu conceito 
atual, supera a dimensão de desempenho administrativo, abarcando também 
o sistema de intermediação de interesses, especialmente quanto às formas de 
participação dos grupos organizados da sociedade no processo de definição, 
acompanhamento e implementação de políticas públicas (melo, 1995, 1996; 
coelho e diniz, 1995; diniz, 1996). Assim, para alcançar níveis adequados de 
governança, além da performance da burocracia pública, torna-se vital que a 
política logre legitimidade diante dos atores políticos relevantes. Em outras 
palavras, a dimensão de governança supera o “marco operacional para incor-
porar questões relativas a padrões [...], de articulação e cooperação entre atores 
sociais e políticos e arranjos institucionais que coordenam e regulam transações 
dentro e através das fronteiras do sistema econômico” (santos, 1996).

Convém salientar, por outro lado, que apenas duas das Constituições 
estaduais enfatizam a importância estratégica da participação estadual na gestão 
metropolitana, ao mencionarem de forma clara a necessidade da “ação conjunta 
entre o estado e os municípios”18 . Em qualquer política pública, duas questões 
de grande centralidade para a análise de seu potencial de confiabilidade e de 
seu impacto na sociedade são, respectivamente, a explicitação das fontes de 
financiamento disponíveis e o conhecimento da sua clientela-alvo. Em termos 
de aporte financeiro, apenas em três dos 26 estados brasileiros as Constituições 
determinam rubricas e/ou mecanismos específicos de co-responsabilidade dos 
governos estadual e municipais voltados para garantir recursos destinados às 
funções de interesse comum19 .

 “recursos hídricos” e o “parcelamento, uso e ocupação do solo” (Distrito Federal, Minas Gerais, Goiás 
e Amazonas) e o “controle ambiental” (Distrito Federal, Minas Gerais e Amazonas).
17. Avançam nesse sentido as Constituições do Amazonas, da Paraíba, do Rio de Janeiro, do Espírito 
Santo, de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul. Nesta última, é explicitamente reservada aos governos 
locais a hegemonia no processo de tomada de decisões de âmbito metropolitano.
18. Constituições de São Paulo e do Ceará.
19. Esse é o caso dos estados da Paraíba, de Minas Gerais e do Espírito Santo. Deve-se lembrar, ainda, que 
as Constituições do Rio de Janeiro, do Espírito Santo e do Paraná mencionam o direito de ressarcimento 
financeiro (instrumentos compensatórios) aos municípios que “suportarem os maiores ônus (aumento 
de despesa ou queda da receita) decorrentes de funções públicas de interesse comum”.
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Acredita-se que, nesse aspecto, o centro dos problemas enfrentados 
encontra-se na definição de critérios para o rateio das despesas e dos investi-
mentos, questão diretamente vinculada à relação entre a cidade-pólo e os demais 
municípios que integram a região. Na ausência de regras claras, os municípios 
maiores de cada região metropolitana, bem como os governos estaduais, quase 
sempre resistem à regulamentação de instrumentos e mecanismos concretos de 
repasse de recursos para as agências metropolitanas, uma vez que temem aportar 
maior volume dos recursos sem necessariamente uma contrapartida proporcional 
no que respeita ao processo de tomada de decisão quanto à alocação desses 
recursos. Em uma situação como essa, os pressupostos elementares da lógica 
da ação coletiva indicam que o comportamento dos estados e dos municípios 
de maior peso não chega a surpreender, já que os custos financeiros seriam, via 
de regra, maiores do que os possíveis retornos políticos auferidos.

4. a nova etapa da gestão metropolitana: 
diversidade de padrões

Como se viu, devido à tradição fortemente centralista do período militar, 
criou-se, nos primeiros anos da Nova República, um mito a respeito do processo 
de descentralização em políticas públicas, que passou a ser visto quase como 
sinônimo de gestão democrática, sendo considerado a priori algo desejável 
e capaz de proporcionar maior eficiência na formulação e implementação de 
políticas públicas. Ora, as experiências recentes começam a pôr por terra essa 
visão ingênua, mostrando que a defesa da descentralização ocorre em função de 
interesses bastante diferenciados (pereira, rezende e marinho, 1993) e que, não 
raro, muitas dessas iniciativas podem ter efeitos perversos para a população de 
baixa renda (jacobi, 1990, p. 2). Embora a descentralização em certas ocasiões 
possa ser mecanismo importante para maior eficácia, transparência e acesso 
a serviços e equipamentos urbanos, especialmente para a população carente, 
é terapia que não pode ser generalizada, estando longe de ser uma panacéia 
aplicável em qualquer caso.

É assim que, a partir de meados dos anos 1990, começa a tomar forma – 
ainda que de maneira incipiente – uma nova e complexa realidade institucional 
metropolitana, que busca superar a perspectiva “neolocalista” pós-1988. Essa 
nova fase combina diferentes formas de associações compulsórias, reguladas 
pelos três âmbitos de governo, com diversas modalidades voluntárias de coo-
peração metropolitana. Esses novos arranjos institucionais foram, em grande 
medida, estimulados pela crise fiscal do Estado, que veio impor limites claros 
à expansão dos investimentos governamentais. Passam a ser valorizados a 
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colaboração entre as três esferas de governo, os convênios com entidades da 
sociedade civil e as parcerias com a iniciativa privada.

Nos novos desenhos institucionais, chamam a atenção tanto o surgimento 
de novos atores quanto os novos papéis desempenhados por atores clássicos, 
destacando-se os provenientes da sociedade organizada – associações civis de 
vários matizes e organizações não-governamentais (ongs) e da iniciativa privada.

As participações em Conselhos de Políticas Públicas supramunicipais 
e na implementação e fiscalização dessas políticas seriam uma das formas de 
envolvimento da comunidade organizada. Já os agentes privados aparecem 
principalmente como concessionários ou permissionários de diferentes serviços 
públicos de âmbito metropolitano ou de âmbito intermunicipal, em decorrência 
do processo de reforma do Estado em curso no Brasil.

Concomitantemente surgem novos arranjos dos papéis de antigos ato-
res da arena metropolitana, quais sejam, os órgãos das diferentes esferas de 
governo e as agências internacionais de fomento e financiamento. O papel dos 
governos locais nas diversas redes supramunicipais, sejam elas compulsórias 
ou voluntárias, é fortalecido em suas relações tanto com os outros âmbitos de 
governo quanto com os novos atores provenientes da sociedade organizada e 
da iniciativa privada.

Além disso, percebe-se maior empenho normativo dos governos dos 
estados, notadamente no que se refere aos serviços públicos que passaram à 
responsabilidade da iniciativa privada. Observa-se, ainda, sua maior partici-
pação com recursos próprios estaduais em parceria com municípios e/ou com 
o governo federal, a fim de equacionar questões que extrapolam o plano local.

Do ponto de vista da União, nota-se o reinício de atividades de regulação 
e de criação de fontes de financiamento para setores considerados estratégicos, 
que, mesmo não se enquadrando como estritamente metropolitanos, envolvem 
governos e agências de diversos níveis. Esse é o caso dos comitês de gestão das 
bacias hidrográficas, que, por vezes, abrangem mais de um estado federado20.

Ainda com referência aos atores clássicos, as agências internacionais 
passam a atuar, via de regra, em parceria com os três âmbitos de governo em 
projetos de impacto metropolitano. Priorizando o enfrentamento de problemas 
setoriais que transcendem a esfera local – meio ambiente, saneamento, trans-
porte de massa etc. –, tais parcerias quase sempre envolvem grupos organizados 
da sociedade relacionados ou atingidos pela execução dos projetos.

20. A política nacional de recursos hídricos, regulamentada pela lei 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 
estabelece que a gestão desse bem público deve ser compartilhada entre as três esferas de governo e 
estar integrada à política ambiental e aos sistemas municipais, estaduais e federal de planejamento.
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5. conclusão

Em síntese, as análises apresentadas mostram que, até o presente, podem 
ser identificadas três fases distintas na implementação da política para as regiões 
metropolitanas no Brasil. A primeira, compreendida entre os anos 1973 e 1988, 
caracterizada pela centralização da regulação e financiamento da política na 
União, em que cabia aos estados federados a maior responsabilidade formal pela 
implementação das políticas metropolitanas, em detrimento dos municípios. 
Apesar do forte componente autoritário do modelo, havia uma estrutura insti-
tucional e uma disponibilidade de recursos financeiros federais que permitiram 
a implementação de vários projetos metropolitanos, especialmente nas áreas 
de saneamento, transporte coletivo e tráfego urbano.

A segunda, marcada pelo neolocalismo pós-Constituição de 1988, perío-
do de hegemonia de uma retórica municipalista exacerbada, em que a questão 
metropolitana é identificada, in limine, com o desmando do governo militar 
e, por isso, considerada uma estrutura institucional autoritária e ineficaz. Ins-
titucionalmente tratado nas Constituições estaduais, esse tema tornou-se, na 
prática, uma não-questão na maioria dos estados, levando a um retrocesso no 
enfrentamento de problemas comuns.

A terceira, iniciada em meados dos anos 1990, em que são celebradas 
parcerias entre municípios metropolitanos e tem origem um incipiente proces-
so de formação de redes nacionais de grupos e agências de vocação urbana. 
Envolve associações compulsórias supramunicipais – como no caso de gestão 
das bacias hidrográficas – e diversas modalidades voluntárias de associativismo 
no âmbito metropolitano.

Os problemas urbanos das regiões metropolitanas só podem ser ade-
quadamente enfrentados se existir uma aparelhagem político-institucional 
democrática suficientemente complexa e afirmativa.

A dificuldade de mobilização da sociedade e dos atores públicos para 
priorizar e encarar a questão metropolitana se deve a fatores de diferentes 
naturezas. De início, em razão da elevada complexidade técnica da matéria, 
seria importante o fortalecimento dos quadros profissionais que atuam na área.

No caso dos grupos organizados da sociedade, mesmo supondo, hipo-
teticamente, que a curto prazo fosse possível para a maior parte da população 
compreender os objetivos e a importância da questão institucional das regiões 
metropolitanas, não se lograria, necessariamente, a reversão no quadro de 
baixa prioridade política. Isso porque, entre outros aspectos, transformações 
institucionais não significam o usufruto de benefícios imediatos, mas apenas 
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possibilidades de vantagens futuras. Mesmo supondo que o rumo das mudan-
ças pudesse engendrar fortes reflexos positivos a médio e longo prazos, isso 
ocorreria, via de regra, de forma paulatina, fragmentada e, portanto, pouco 
perceptível para a população que reside nas áreas metropolitanas, dificultando, 
até entre grupos potencialmente beneficiados por um melhor desempenho 
institucional, que o tema tivesse maior prioridade, comparativamente às 
questões urbanas que envolvem o acesso a bens públicos ou coletivos, tais 
como os postos de saúde, as escolas, as delegacias de polícia etc. Dessa forma, 
a questão metropolitana não é considerada prioritária nas agendas do poder 
público e das ongs.

Simultaneamente, os governos estaduais e os municípios metropolita-
nos, embora reconheçam formalmente a importância da questão institucional 
metropolitana, tendem a ver essa questão como um “jogo de soma zero”, em 
que a maior governança metropolitana implicaria redução de poder para o 
estado e/ou municípios. Ainda que, retoricamente, reconheçam a necessidade 
de reformas institucionais para melhorar os serviços e atividades de “interesse 
comum”, em uma situação desse tipo os atores públicos com maior cacife polí-
tico – normalmente agências estaduais de vocação urbana e municípios maiores 
– tendem a se tornar conservadores e arredios diante de propostas de mudanças 
do status quo, em virtude das incertezas envolvidas nesse processo, que podem 
acarretar perdas em suas posições relativas. Nesse sentido, o engajamento dos 
municípios metropolitanos de maior porte (especialmente os das capitais) em 
propostas de mudanças institucionais estruturais parece ser viável apenas por 
meio de “incentivos seletivos” (linhas de créditos subsidiadas, repasse de verba 
a fundo perdido etc.) de grande magnitude bancados pela União ou, em menor 
escala, por governos estaduais.

O que levaria à inexistência de propostas consistentes de reformas nesse 
âmbito, considerada por muitos especialistas um “nó górdio” do pacto federa-
tivo brasileiro? Para responder a essa indagação, parte-se da premissa de que 
há, atualmente, um virtual consenso de que em sociedades complexas como a 
brasileira o poder público está longe de possuir sozinho o poder sobre os rumos 
da cidade. Cabe-lhe, sem dúvida, um papel de liderança e de aglutinação de 
aliados para elaborar agendas mínimas e formar coalizões com legitimidade e 
força suficientes para a preparação e a implementação de mudanças nas várias 
áreas de sua competência formal. Entretanto, devido às especificidades de cada 
área, os desafios estruturais apresentam diferenças significativas.

Grosso modo, podemos conceber dois cenários possíveis para uma mu-
dança institucional que adapte o estado e municípios metropolitanos ao novo 
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contexto: o primeiro seria a ocorrência ou, pelo menos, a forte ameaça da cha-
mada “tragédia dos comuns”, em que todos (inclusive o governo estadual e os 
municípios mais ricos) seriam profundamente prejudicados em decorrência da 
falta de regulamentação adequada para enfrentar os desafios metropolitanos. 
Nesses casos, in limine, poder-se-ia chegar a definir um plano diretor metro-
politano e uma estrutura institucional metropolitana capazes de enfrentar os 
principais problemas regionais de forma abrangente e integrada.

O segundo cenário – em face da deterioração da situação metropolitana 
– seria uma institucionalização incremental à base de múltiplas negociações 
e acordos – formalizados através de convênios, fóruns etc. – envolvendo, no 
primeiro momento, possivelmente dois ou mais municípios limítrofes que 
compartilhassem graves problemas comuns e/ou o governo estadual e alguns 
municípios estratégicos.

Como uma variante desse segundo cenário, poder-se-ia avançar também 
em acordos metropolitanos mais amplos que abarcassem um único tema es-
pecífico – considerado de grande centralidade para a região (transporte, meio 
ambiente, saúde, entre outros) –, uma vez que nesses casos é mais fácil chegar 
a acordos e sensibilizar grupos organizados da sociedade. Essas alternativas 
poderão também ocorrer quando houver disponibilidade de recursos estratégicos 
ou, ainda, a existência de um ator que desempenhe o papel de “empreendedor”21, 
assumindo parte significativa dos custos da ação coletiva.

De certa forma, mesmo que timidamente, é esse segundo cenário incre-
mental que começa a se configurar como a alternativa preferida dos municí-
pios metropolitanos e dos seus respectivos governos estaduais, uma vez que 
mudanças estruturais abrangentes envolvem grandes riscos e incertezas, que 
somente serão assumidos pelos atores que se encontrarem em melhor situação 
relativa (normalmente, o estado e os municípios mais ricos da região) em casos 
de iminência de graves crises.

Deve-se ter ainda em conta que, de modo geral, uma vez pautado seu 
comportamento pelos parâmetros da lógica da ação coletiva, os municípios, na 
ausência de uma estrutura institucional adequada, acabam por optar por alter-
nativas subótimas no enfrentamento de questões que extrapolam as realidades 

21. Isso pode ocorrer, mesmo dentro de uma perspectiva olsoniana, até porque para esse ator particu-
larmente os benefícios decorrentes da ação coletiva seriam tão recompensadores que valeria a pena 
“pagar” os ônus de uma maior participação. Nessa mesma linha, outra possibilidade seria almejar, com 
essa ação de “carregar o piano”, a consecução de outros objetivos que necessitariam de apoio político 
dos atores beneficiados (por exemplo, aumentar a liderança e o apoio político dos municípios metro-
politanos ao governo estadual).
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locais. Ou seja, comprometem-se, muitas vezes seriamente, os resultados de 
uma política pública, na tentativa de garantir maiores possibilidades de previsão 
e de influência no comportamento dos diversos atores envolvidos.

Outra questão crucial, como se viu, refere-se às fontes de recursos, es-
senciais na viabilização de qualquer política pública. Nesse aspecto, o centro 
dos problemas enfrentados encontra-se na definição de critérios para o rateio 
das despesas e dos investimentos, diretamente vinculada à relação entre a(s) 
cidade(s)-pólo e os demais municípios da região.

Sem que se negue a importância do fortalecimento e da criatividade 
municipais, em um país como o Brasil, de extrema desigualdade e profunda-
mente heterogêneo regional e intra-regionalmente em termos sociais, políticos, 
econômicos e institucionais, o papel dos governos estaduais e federal é fun-
damental. Detentores do controle de recursos críticos substanciais, os agentes 
desses âmbitos de governo é que são capazes de promover a implementação de 
políticas compensatórias ou alocações redistributivas de recursos como forma 
de mitigar as fortes desigualdades intermunicipais.
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governar as metrópoles:
dilemas da recentralização

introdução

Desde os anos 1980, os municípios brasileiros vêm fortalecendo seu 
papel de gestores de políticas públicas. A Constituição de 1988 representou, 
para os governos locais, um significativo aumento de suas participações na 
receita fiscal. A participação dos municípios na receita total disponível, que 
em 1980 era de 9,5%, aumentou para 16,9% em 1992, enquanto a dos estados 
se elevou de 24,3% para 31%, nesse período. A receita tributária disponível 
(já contabilizando as transferências) dos municípios passou de 2,5%, em 1980, 
para 4,1% do pib, em 1990 (melo, 2000).

Ao movimento de descentralização fiscal correspondeu, por um lado, a 
ampliação – desproporcional em relação ao aumento de recursos – das compe-
tências municipais no setor social (educação/saúde/assistência/habitação) e, por 
outro, a intensificação da vida política local. Podemos afirmar, entretanto, que 
na década de 1990 o país viveu concretamente um movimento de fortalecimento 
da autonomia local em relação aos demais entes da Federação.
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A partir da década de 1980, a descentralização e o aumento do protago-
nismo dos governos locais constituíram princípios hegemônicos nos processos 
de reforma no setor público. No âmbito internacional, a palavra de ordem da 
descentralização transformou-se em consenso virtual, sendo empregada tanto 
por governos conservadores quanto por governos socialdemocratas. Em países 
em processo de (re)democratização – como era a situação da maioria deles na 
América Latina –, a descentralização passou a ser entendida como dimensão 
essencial para superar o regime autoritário anterior.

No mesmo período, a descentralização constituiu importante ingrediente 
do elenco de reformas dos governos neoliberais, que, em oposição aos governos 
conservadores, viam no Estado centralizado o objeto de seu antiestatismo. O 
Banco Mundial, o fmi e mais tarde o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (bid) foram importantes agentes difusores, em escala global, de processos 
descentralizadores.

Percebida como transferência de poder decisório para o município ou 
entidades e órgãos locais, a descentralização tem duas vertentes: uma, usada 
por tendências democratizantes, cujo foco é a possibilidade de tornar o governo 
mais acessível ao cidadão, aumentando a participação direta da cidadania e o 
controle e responsabilização social, e a outra, utilizada apenas nos processos 
de modernização gerencial da gestão pública, cujo foco é a possibilidade de 
aumento da eficiência do governo local. Na prática, é a coalizão política que 
dá suporte às reformas que define a preponderância de uma ou outra vertente 
(melo, 2000).

A multiplicidade de experiências de governo abertas pela descentralização 
no Brasil operou num espectro que abrange desde a defesa do Estado mínimo 
e do papel empresarial dos governos locais aos defensores de uma democracia 
comprometida com os historicamente excluídos (fontes, 1996).

A ampliação do espaço político local esbarra, entretanto, em temas em 
que a territorialidade ultrapassa claramente os limites do município. Tal é o 
caso de quase todos os temas ligados à infra-estrutura urbana: tanto transportes 
como saneamento ou energia dificilmente estão circunscritos a um só município. 
Significativamente, se o elemento mais forte da reforma do Estado no campo 
dos chamados setores sociais foi a descentralização, no campo da infra-estrutura 
o debate em torno da privatização hegemonizou a agenda.

A maior parte das redes de infra-estrutura está hoje sob a esfera do poder 
estadual ou federal. Por outro lado, como são redes que ultrapassam as fronteiras 
de um município, dificilmente uma cidade isoladamente tem força política para 
determinar a estratégia de investimentos e gestão dessas infra-estruturas. Contudo, 
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a presença ou a ausência dessas redes de serviços, sua qualidade e sua dispo-
nibilidade no território municipal são absolutamente determinantes do próprio 
modelo de gestão territorial, com enormes impactos na economia das cidades.

No caso das metrópoles ou aglomerações urbanas contínuas, a questão é 
ainda mais grave: a descentralização e o aumento da autonomia municipal aca-
baram evidenciando claramente a não-legitimidade e a não-representatividade 
dos organismos existentes de gestão metropolitana, contribuindo para esvaziá
-los ainda mais, quando não para extingui-los. O tema da gestão territorial da 
infra-estrutura ficou assim como uma das questões em aberto.

Os casos de associação de municípios em consórcios foi uma das respos-
tas que emergiram recentemente para enfrentar os limites da ação puramente 
municipal. São numerosos os exemplos no Brasil de associativismo temático: 
lixo, saúde e transportes são os setores que mais agregaram conjuntos de muni-
cípios. Em Minas Gerais, por exemplo, 92% dos municípios estão envolvidos 
em Consórcios Intermunicipais de Saúde (farah, 2001). A existência de um 
Sistema Único de Saúde que assegure recursos federais exige uma organização 
entre os municípios, otimizando os recursos disponíveis em cada um. Entretan-
to, embora os Consórcios representem um passo importante para a construção 
de uma cooperação horizontal entre municípios, seu caráter essencialmente 
monotemático e a não-participação da comunidade os tornam limitados como 
alternativa de gestão efetivamente cooperativa e amplamente democrática.

A gestão dos recursos hídricos, que avançou na construção de novas 
formas de gestão com a organização dos Comitês de Bacia envolvendo a 
comunidade, é outra forma contemporânea de gestão supralocal. Os Comitês 
de Bacias têm por base experiências de associação e de consorciamento que 
partem dos próprios municípios envolvidos e afetados por problemas comuns, 
mas que, por sua natureza, extrapolam o plano local. São, em sua composição, 
tripartites e paritários, com 1/3 de seus membros da sociedade civil, 1/3 de 
órgãos do governo do estado e 1/3 das prefeituras. Ao considerarem a bacia 
hidrográfica como unidade de planejamento, possibilitam a integração dos usos 
e a resolução dos problemas, contrariando a lógica de abordagem da gestão 
metropolitana que vigorava até os anos 1980, na qual apenas o governo estadual 
detinha a esfera de decisão, sendo invertida, então, a hierarquia no processo 
de tomada de decisões (cordeiro, 1996). É um esforço consistente de gestão 
supramunicipal democrática, mas que sofre de ineficiência ao não controlar 
os organismos e não deter os recursos necessários para a implementação de 
suas decisões.

Se o tema da gestão das infra-estruturas consiste hoje em barreira clara 
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para uma suposta autonomia do local, mais ainda é o tema do desenvolvimen-
to econômico. Os espaços econômicos existentes no país são marcadamente 
regionais, e não municipais. A territorialidade da agroindústria da cana e da 
laranja ou dos processos de reconversão industrial necessariamente extrapolam 
as fronteiras municipais. Entretanto, embora por razões distintas, assim como 
o modelo de gestão metropolitana, o modelo das poucas agências econômicas 
regionais (do tipo Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene 
ou Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – Sudam) fracassou e 
desapareceu ou se encontra agonizante.

Assim, em temas essenciais como as políticas de investimento e gestão 
das infra-estruturas ou o desenvolvimento econômico, as forças políticas locais, 
diante da ausência de um espaço político regional, acabam sendo sub-repre-
sentadas em processos decisórios essenciais para o desenvolvimento local, 
centralizados nas esferas estaduais e federal.

Este texto está estruturado em três partes. A primeira resgata o relato 
da falência do modelo de gestão metropolitana no Brasil. A segunda aborda o 
desafio da construção democrática do espaço político regional, subdividida em 
apontamentos teóricos e a experiência recente do Grande abc. A última elenca, 
à guisa de contribuição, princípios que emergem da reflexão apresentada.

gestão metropolitana: ascensão e queda de um modelo

A partir da década de 1950, com a intensificação dos fluxos migratórios 
campo-cidade, consolida-se em torno das principais capitais um processo de 
conurbação. Diante dele, torna-se fundamental o estreitamento das relações 
político-administrativas entre as cidades envolvidas nessa situação (azevedo 
e guia, 2000a).

A necessidade organizacional não teve como indutor somente a adminis-
tração pública, ela caminhava ao lado e respondia a questões de setores repre-
sentativos da sociedade civil. Exemplo dessa mobilização foi a realização do 
Seminário de Habitação e Reforma Urbana promovido pelo iab em 1963. Para 
atender às demandas impostas pelo subdesenvolvimento econômico e social, 
o Seminário propunha, em seu documento final, mudanças de legislação para 
que “nas áreas de grande concentração urbana constituídas territorialmente por 
municípios distintos sejam criados órgãos de administração, que consorciem 
as municipalidades para a solução de seus problemas comuns” (araújo filho, 
1996).

Assim, antes mesmo de existir base legal e jurídica para a existência 
das regiões metropolitanas no Brasil, já existiam experiências embrionárias de 
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administrações metropolitanas. No estado de São Paulo, por exemplo, havia o 
Grupo Executivo da Grande São Paulo (Gegran), criado pelo governo do estado 
em 1967. Também em Porto Alegre, Belém, Salvador e Belo Horizonte já havia 
organizações semelhantes. Todas elas eram iniciativas dos governos estaduais, 
que expressavam o reconhecimento de que a gestão metropolitana demandava 
tratamento administrativo específico. Na ausência de qualquer impedimento 
legal, eles começaram a montar suas administrações metropolitanas setoriais 
de acordo com peculiaridades regionais e com o capital organizacional de que 
dispunham.

A regulação federal só veio com a Constituição de 1967 e com a Emen-
da Constitucional nº 1, de 1969. Logo após a promulgação da Constituição, 
iniciou-se o debate para a definição dos critérios das delimitações e da organi-
zação administrativa das regiões metropolitanas. Devido a disputas políticas, a 
regulação só saiu em 1973, com a promulgação da Lei Complementar Federal 
14, sendo institucionalizadas as regiões metropolitanas de São Paulo, Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza.

A definição dessas áreas tinha por referências critérios de implantação ba-
seados na magnitude da população aglomerada, na extensão da área urbanizada 
sobre o território de mais de um município, na integração econômica e social 
do conjunto e na complexidade das funções desempenhadas. Pode-se perceber 
que esses parâmetros genéricos priorizavam os elementos de racionalização 
econômica e funcional do espaço, em detrimento das especificidades da orga-
nização socioeconômica ou das peculiaridades das áreas metropolitanas que se 
pretendia atingir. Em suma, essa instituição das regiões metropolitanas de 1973 
acabou por responder aos anseios que vinham desde a década de 1960, porém 
sob a ótica do regime autoritário, elegendo a cidade como problemática, que 
deveria ser racionalizada e padronizada para fins de sua apropriação seletiva. 
A própria definição das nove áreas metropolitanas obedeceu aos objetivos da 
estratégia de desenvolvimento econômico assumida pelo governo militar, e não 
a dinâmicas de cooperação, de consorciamento e de articulação supramunicipal 
em curso naquele momento (araújo filho, 1996).

Quanto ao modelo de gestão, as estruturas criadas eram completamente 
prefixadas e hierárquicas, sendo completamente baseadas nos Executivos 
estaduais, garantindo-lhes ampla maioria, em detrimento da participação dos 
municípios e de suas representações políticas. De fato, as regiões metropolitanas 
tinham seus Conselhos Deliberativos, que eram presididos e tinham a maioria 
de seus membros indicados pelo Executivo estadual, que era por sua vez indi-
cado pelo Executivo federal. E o Conselho Consultivo, em que os municípios 
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estariam representados, não tinha nenhum poder decisório, podendo apenas 
apresentar sugestões.

Completava o modelo a estruturação de fundos federais que financiavam 
o desenvolvimento urbano (sobretudo saneamento/habitação e transportes), que 
canalizavam os recursos diretamente para companhias estatais encarregadas da 
implementação das políticas, com pouco ou nenhum vínculo de subordinação às 
próprias políticas de planejamento urbano elaboradas pelos órgãos metropolitanos. 
Assim, mesmo durante o período da ditadura militar, as Companhias de Habi-
tação (Cohabs) ou as estatais de saneamento definiram muito mais os eixos de 
expansão metropolitana do que os planos metropolitanos produzidos no período.

Na década de 1980, a crise fiscal e a redemocratização aceleraram o 
descompasso entre o modelo de gestão e o governo real do território das me-
trópoles. Com a carência de investimentos públicos federais, os organismos 
federais que atuavam no desenvolvimento urbano desaparecem, enfraquecendo 
também o poder das estatais urbanas. Ao mesmo tempo, com a volta da vida 
política, entram em cena atores sociais e governos locais cujas demandas não 
eram contempladas nas entidades metropolitanas, recriando-se os canais de 
intermediação política. As entidades metropolitanas são assim relegadas a um 
plano secundário ou até mesmo extintas.

A Constituição de 1988 foi elaborada num contexto de federalismo e 
descentralização, como já descrito anteriormente. Nesse contexto, a gestão 
metropolitana não era prioridade até por representar o esvaziamento do poder 
municipal operado no período militar. Dessa forma, esse assunto simplesmente 
não foi tratado na Constituição, sendo delegada para as Constituições estaduais 
a responsabilidade de definições e atribuições.

Mesmo as Constituições estaduais trataram o tema de forma genérica 
(azevedo e guia, 2000b). Passados mais de dez anos, não se reconstruiu nem 
se reconceituou o espaço político metropolitano no país.

Diante desse quadro, quais seriam as saídas possíveis para esse vazio 
político-institucional?

o desafio da construção democrática da região

do hobbesianismo municipal à cooperação regional

O processo de descentralização em curso no nosso país desde os anos 1980, 
consolidado pela Constituição de 1988, possibilitou a disseminação de posturas 
municipalistas que envolveram o colapso do planejamento aliado a uma frag-
mentação da ação pública circunscrita ao espaço local, denominado por Melo 
(2000) de neolocalismo. Melo se apóia na reflexão teórica desenvolvida por 
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Harvey (1989), concluindo que o localismo americano pode ser detectado no 
Brasil dos anos 1990, onde a guerra fiscal entre estados e municípios aponta 
para a frustração em termos de geração de novos empregos de qualidade e para 
a clara ausência de coordenação de uma estratégia nacional de desenvolvimento. 

Harvey fornece a chave para o entendimento das rápidas mudanças no 
desenvolvimento desigual dos sistemas urbanos do mundo capitalista avança-
do, através da combinação de quatro opções assumidas pelos governos locais.

Em primeiro lugar, a implementação de vantagens específicas para as-
segurar a competição no quadro da divisão internacional do trabalho, isto é, a 
criação ou a divulgação de vantagens que permitam a implantação de grandes 
empreendimentos imobiliários ou ainda o estabelecimento de parcerias, de in-
centivos fiscais, de ações de marketing para “vender” a cidade pela exacerbação 
de seus atributos e qualidades, garantindo a atração de novos investimentos, 
principalmente alavancada por eventos globais, a exemplo dos Jogos Olímpicos.

Em segundo lugar, o aumento da competitividade através da divisão 
espacial do consumo. Estratégias de renovação urbana articuladas com ino-
vações culturais elitistas e excludentes, como é o caso de museus e processos 
de requalificação de áreas urbanas com valorização imobiliária e expulsão de 
atividades e populações de menor renda.

Em terceiro lugar, a luta do poder local para assumir o controle e o 
comando de operações financeiras, por meio da realização de pesados inves-
timentos em transportes e comunicações que viabilizem a implementação de 
grandes equipamentos privados.

E, finalmente, em quarto lugar, a competição pela redistribuição de ex-
cedentes gerados pelos governos centrais e regionais.

Para Harvey, essas quatro estratégias não são excludentes e caracterizam 
o que o autor denominou como a passagem do gerenciamento tradicional ao 
empresariamento urbano. Entretanto, o texto não diferencia experiências mais 
sociais e redistributivas, de construção regional e cooperativa de um tecido 
produtivo, como é o caso da Emilia Romagna, na Terceira Itália, de outras 
em que predominou um municipalismo individualista voltado essencialmente 
para a competição destruidora e excludente. O caso de Baltimore, analisado 
por Harvey de forma crítica, é exatamente o exemplo das conseqüências desse 
localismo empresarial exacerbado.

Um alerta é necessário para os efeitos perversos da competição entre 
cidades gerados por um individualismo local que pode se tornar excessivo 
e destrutivo entre localidades e regiões. Entretanto é possível superar essa 
questão com a construção de redes cooperativas e solidárias entre cidades, 
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buscando a solução de problemas comuns. A idéia da cooperação pode ser 
aliada à complementaridade proporcionada por uma divisão do trabalho que 
reforça a multiplicidade de identidades sublocais, tendo como elemento-chave 
o fortalecimento da instância regional. A construção de um sistema cooperativo 
de relações supralocais pode ser outra forma, menos perversa e destrutiva, de 
inserção global.

No caso brasileiro, uma das experiências em curso de construção de um 
espaço regional que transcende os Consórcios Temáticos e Comitês de Bacia 
é a articulação das sete cidades do Grande abc. O relato e a análise dessa 
experiência fornecem elementos importantes para a construção de uma nova 
institucionalidade metropolitana.

o que ensina a experiência do grande abc

A região do Grande abc, berço da indústria automobilística brasileira, é com-
posta de sete municípios: Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano 
do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. Situa-se no setor 
sudeste da região metropolitana de São Paulo, a maior do país (17 milhões de 
habitantes), contando com uma população de 2 milhões e 200 mil habitantes.

Considerando que 56% da superfície da região encontra-se em Área 
de Proteção de Mananciais, pode-se afirmar que os problemas do Grande abc 
advêm principalmente de dois âmbitos específicos. Em primeiro lugar, a maior 
região metropolitana do país, a de São Paulo, não teve, desde a sua criação nos 
anos 1970, um planejamento efetivo. Planos e leis foram formulados na instância 
estadual, agravando seus problemas. Os planos metropolitanos demonstraram-se 
inefetivos, devido a uma construção tecnocrática, de gabinete, sem que fosse 
considerada a realidade dos municípios. A legislação ambiental, por outro 
lado, provocou efeitos perversos: ao contrário dos seus objetivos iniciais de 
preservação dos mananciais de água, teve como impacto uma intensa ocupação 
irregular, principalmente por loteamentos para a população de baixa renda.

A globalização e a chamada reestruturação produtiva provocaram um 
crescente desemprego na região. Apesar de o abc junto com a região metropo-
litana de São Paulo serem responsáveis por 60% da geração de valor da indús-
tria paulista (Pesquisa da Atividade Econômica Paulista – Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados – paep-Seade), nos anos 1990 foram perdidos 
mais de 100 mil empregos. A taxa de desemprego atual, segundo a Pesquisa 
de Emprego e Desemprego/Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
– Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos (ped/
Seade-dieese), atinge o patamar de 20%, superando a taxa da região metropo-
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litana de São Paulo. A questão central da estrutura produtiva da região não é 
de crescimento econômico, mas sim de geração de empregos, principalmente 
os de qualidade (matteo, 2000).

Até o final da década de 1980, a região era caracterizada por uma es-
trutura institucional relativamente frágil. Como resposta à crise econômica, 
instalaram-se o Consórcio Intermunicipal, o Fórum da Cidadania e a Câmara 
do Grande abc, cujo principal objetivo é encontrar um novo modelo de gestão 
compartilhada para o desenvolvimento sustentável da região. Esses exemplos 
de gestão inovadora e compartilhada representam não só uma forma de coo-
peração entre Estado, mercado e comunidade, mas também a constituição de 
um sistema de governança empreendedora, superando os tradicionais conflitos 
municipalistas.

Em dezembro de 1990, os sete prefeitos da região criaram uma asso-
ciação: o Consórcio Intermunicipal das Bacias Billings e Tamanduatehy. O 
Consórcio surge sob um modelo voltado para a gestão de recursos hídricos, 
como demonstra seu próprio nome, tendo como um de seus objetivos específi-
cos a preocupação em resolver a questão da destinação dos resíduos sólidos da 
região e como objetivo mais genérico a preocupação com o desenvolvimento 
urbano e econômico.

Com a mudança nas administrações municipais em 1993, o processo de 
articulação regional passou por um esvaziamento. Esse vácuo criado permitiu 
a mobilização da sociedade civil, que resultou na criação do Fórum da Cidada-
nia do Grande abc, em 1994. Esse Fórum é uma associação de movimentos e 
organizações existentes na região – ambientalistas, sindicalistas, empresariais 
etc. –, tornando-se um interlocutor privilegiado da articulação regional.

A idéia da criação da Câmara do Grande abc foi discutida na região, em 
1996, por lideranças, pelo Fórum da Cidadania, por deputados e pela Secretaria 
Estadual de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico. Esse debate 
envolveu os candidatos ao cargo de prefeito, conscientes da importância da 
articulação regional para a solução de problemas municipais.

A Câmara do Grande abc foi instalada em 12 de março de 1997. Seu 
regimento não prevê uma instituição com personalidade jurídica. Sua consti-
tuição informal estabelece, entre outros objetivos, um espaço de negociação e 
formalização de acordos, visando ao desenvolvimento sustentável da região.

Os acordos assinados a partir de 1997 correspondem a uma coalizão do 
poder público, empresários, sindicatos e demais organizações da sociedade 
civil articuladas pelo Fórum da Cidadania, que, sem negar conflitos existentes, 
encontrou denominadores comuns, agregando forças usualmente antagônicas, 



RAQUEL ROLNIK E NADIA SOMEKH

120

produzindo um processo regional de cooperação, dentro do que teoricamente 
é apontado como exemplo de governança urbana.

De forma sintética, os acordos assinados em novembro de 1997 e em 
agosto de 1998 podem ser agrupados em torno de três grandes temas. O primeiro, 
Desenvolvimento Físico Territorial, prevê a implementação de um plano de 
macrodrenagem, com o fim de combater os problemas advindos das enchentes 
que ocorrem na região. Outros acordos prevêem a implementação de obras no 
sistema viário e transporte coletivo regional, e de 4 mil unidades habitacionais 
para relocação da população de baixa renda, que hoje se encontra nas áreas de 
mananciais, bem como soluções para os efluentes hídricos industriais.

O segundo, Desenvolvimento Social, teve como acordo a erradicação 
do analfabetismo da região (Movimento de Alfabetização de Adultos – Mova 
Regional), um plano de integração e complementação dos equipamentos pú-
blicos de saúde e um movimento voltado para reintegrar socialmente meninas 
e meninos de rua.

O terceiro, Desenvolvimento Econômico, resultou no acordo de cria-
ção de um Pólo Tecnológico, de um programa de requalificação profissional, 
de Grupos de Trabalho, prevendo o aumento da competitividade das cadeias 
produtivas da região (setores automobilístico, petroquímico, moveleiro e de 
turismo). Finalmente convém destacar a criação da Agência de Desenvolvi-
mento Econômico do Grande abc. Trata-se de uma entidade composta pelo 
Consórcio (49% dos votos e custeio) e por cinco segmentos de associados: 
as sete Associações Comerciais, os quatro Centros de Indústria, o Serviço de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), empresas do setor petroquímico 
e sindicatos filiados à Central Única dos Trabalhadores (cut), os sindicatos dos 
químicos, dos metalúrgicos, das costureiras e empregados do comércio (51% 
dos votos e custeio). Atualmente, mantida a proporcionalidade da participação 
do Consórcio (49%), está prevista a incorporação de um novo segmento de 
associados: as universidades.

A criação da Agência de Desenvolvimento Econômico, em outubro de 
1998, foi um dos mais importantes passos da Câmara do Grande abc. Formada 
para ser o braço executivo da Câmara, a Agência tem uma tripla missão: esta-
belecer ações de marketing regional para atrair novos investimentos, produzir 
conhecimento sobre os processos econômicos em curso na região e estimular 
pequenas e médias empresas. O acordo da Câmara de Macrodrenagem já rea-
lizou, ou está implantando, seis bacias de retenção com aporte de 130 milhões 
de reais do governo do estado de São Paulo, tendo como contrapartida das pre-
feituras o terreno de implantação e a manutenção das bacias. Os investimentos 
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no sistema viário/rodoviário superaram 25 milhões de reais, sendo que o anel 
periférico em volta da metrópole (Rodoanel) teve adiantado em 24 meses o 
prazo de início das obras para a região.

O Mova Regional, coordenado pelo Sindicato dos Metalúrgicos com 
o apoio das prefeituras, já formou 17.723 alunos desde 1997. O número de 
trabalhadores requalificados em 1999 e 2000 pelo Projeto Alquimia, com re-
cursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (fat) e coordenação do Sindicato 
dos Químicos do abc, chega a 2.525, e 1.190 alunos compõem a nova turma 
do ano 2001.

O Planejamento Estratégico Regional (per) foi reorganizado no ano 2000. 
Um documento denominado Cenário de futuro foi construído e assinado por 
lideranças da região, contendo a projeção das necessidades para o ano 2010.

A partir desse documento, os Grupos de Trabalho foram reorganizados 
em torno de sete eixos estruturantes: Educação e Tecnologia; Sustentabilidade 
das Áreas de Mananciais; Acessibilidade e Infra-estrutura; Fortalecimento e 
Diversificação das Cadeias Produtivas; Ambiente Urbano de Qualidade; Iden-
tidade Regional; Inclusão Social.

Cada Grupo de Trabalho estabeleceu um rol de ações a serem implemen-
tadas, e, com o apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento através 
da Agência de Desenvolvimento, estão sendo verificadas as possíveis fontes 
de financiamento (orçamentárias, do setor privado ou internacionais). O novo 
per foi objeto de acordo em janeiro de 2000, e hoje a região busca a definição 
de ações prioritárias e de obtenção de recursos para a concretização do seu 
desenvolvimento sustentável.

Apesar do nítido avanço que representa a experiência do Grande abc, 
por meio do empreendedorismo da cooperação regional em substituição à 
mera venda barata da região e à guerra fiscal, existem vários impasses a serem 
superados. Em primeiro lugar, a criação de uma entidade federativa capaz de 
possibilitar a articulação municipal na captação e distribuição dos recursos 
financeiros, o que requer não apenas uma nova institucionalidade, mas também 
seu reconhecimento no interior do pacto federativo.

Em segundo lugar, é necessária a formulação de uma política nacional 
de desenvolvimento regional efetiva, isto é, com recursos definidos, para as 
regiões metropolitanas, principalmente a mais importante do Brasil, que gera 
25% do produto nacional.

Do ponto de vista da relação com o governo estadual, a informalidade da 
Câmara Regional não garante a implementação dos acordos assinados, fican-
do extremamente suscetível a gestões políticas e a soluções de continuidade. 
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Como exemplo desse limite político-institucional, apontamos a imobilidade 
do governo estadual diante de temas prioritários que foram objeto de acordo 
na Câmara, como a transformação do trem em metrô de superfície na região e 
a nova regulamentação da Lei de Proteção aos Mananciais.

Outro limite que pode ser assinalado decorre da descontinuidade do 
envolvimento dos Legislativos municipais. Inicialmente mobilizados, os 
vereadores foram se afastando da Câmara Regional e acabaram por criar um 
fórum próprio, das Câmaras Municipais, ainda sem ligação definida com os 
organismos existentes.

Os limites enfrentados pela experiência de articulação regional do Gran-
de abc indicam elementos a serem considerados na reformulação da gestão 
metropolitana.

elementos para a construção 
de uma gestão democrática metropolitana

– A visão tecnocrática impressa no planejamento e estrutura de gestão metro-
politana dos anos 1970 só poderá ser superada se efetivamente for incorporada 
a variável política. Nesse sentido, deverá ser criado, primeiramente, um espaço 
institucional de negociação e acordo político, em que as representações mu-
nicipais estejam contempladas, respeitando proporcionalidades numéricas e 
político-partidárias e articulações territoriais. Um parlamento metropolitano 
poderia ser um elemento para formalizar tal espaço.
– É impossível existir uma política metropolitana sem uma política nacional 
e estadual de desenvolvimento regional que evite a guerra fiscal e estabeleça 
um fundo específico para financiar as prioridades estratégicas da região. A 
destinação e a gestão desses recursos é que deverão ser objeto de negociação 
e acordo. Por essa razão, o modelo político-institucional deve superar a infor-
malidade dos exemplos atuais.
– O modelo de gestão, além de horizontal e não-hierarquizado, deve incluir a 
sociedade em suas representações regionais. O controle social da destinação 
dos recursos bem como o dos processos decisórios são importantes campos 
específicos para a participação dessas entidades no modelo de gestão. Dessa 
forma, valoriza-se a construção de um capital social que permita o estabeleci-
mento de uma governança urbana, esta entendida como um processo de gestão 
que supera o âmbito restrito ao poder público e envolve os diversos atores de 
forma compartilhada.
– Cada sistema urbano (água, transporte, drenagem, saúde etc.) não só se espa-
cializa de maneira distinta como também necessita, por parte dos municípios 
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envolvidos com cada problema e dos agentes e mecanismos de gestão impli-
cados, de alternativas institucionais distintas. Cada um dos sistemas urbanos 
e suas partes possui lógica própria e se distribui no território metropolitano de 
modo particular. Isso quer dizer que nem todo problema metropolitano é um 
problema de todo município metropolitano. Deve-se considerar esse fenômeno 
para que se possa ajustar formas de gestão específicas a cada sistema urbano 
ou projeto a ser implementado.
– A construção de uma institucionalidade metropolitana não pode invalidar as 
formas de articulação e associações supramunicipais existentes. Pelo contrário, 
como não se trata de reconstruir uma entidade tecnocrática abstrata, as articu-
lações políticas e técnicas estabelecidas devem ser respeitadas, valorizadas e 
incorporadas.
– Finalmente, embora a construção de uma instância político-institucional 
metropolitana signifique recentralização, esta não deve ser entendida como um 
retrocesso nos processos de fortalecimento da democracia e do poder local. 
Ao invés, uma intervenção econômico-territorial que seja capaz de interferir 
concretamente no desenvolvimento só poderá ser delineada de maneira global 
e coordenada, valorizando a cooperação em detrimento do individualismo 
localista.
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as metrópoles e os desafios

da política urbana

introdução

O processo de urbanização no Brasil manteve-se acelerado e apresentou 
grande diversidade e heterogeneidade no território nacional. Destacam-se, entre 
outros aspectos, a interiorização do fenômeno urbano, a rápida urbanização das 
áreas de fronteira econômica, o crescimento das cidades médias, o aumento da 
periferização dos centros urbanos, bem como a formação e consolidação de 
aglomerações urbanas metropolitanas e não-metropolitanas. Tais manifestações 
do processo de urbanização resultam em parte da reestruturação econômica em 
curso no país, cujos impactos geraram novos padrões, sobretudo na estrutura 
do emprego urbano e na dinâmica migratória.

Para o conjunto do país, as aglomerações urbanas metropolitanas conti-
nuam a concentrar população e as aglomerações urbanas não-metropolitanas 
vêm aumentando de forma expressiva a sua participação no total da população 
(ipea/ibge/nesur-ie-Unicamp, 2001a, 2001c). Na maioria das grandes regiões 
geográficas, as pequenas cidades apresentam saldos migratórios negativos, 
retratados pelo crescimento abaixo da média nacional e muito próximo do 
crescimento vegetativo do país.

A taxa de crescimento da população total brasileira declinou de 1,93% ao 
ano entre 1980 e 1991 para 1,63% ao ano no período 1991-2002 (ibge, 2000b), 
embora a taxa de urbanização continue aumentando, com a população urbana 
crescendo à taxa de 2,45% a.a. Em 2000, cerca de 81,2% dos 169,5 milhões 
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de brasileiros viviam em cidades, totalizando 5.507 municípios, dos quais 73% 
com população inferior a 20 mil habitantes (Tabela 1).

Tabela 1
População total por estratos populacionais

e sua distribuição por municípios. Brasil (2000)

Fonte: IBGE (2001).

1. a configuração atual da rede urbana do brasil1 

A rede urbana do Brasil vem se tornando mais complexa devido às mu-
danças ocorridas no formato das redes urbanas regionais, reflexo de diferentes 
articulações socioespaciais que se formaram entre as cidades. Essa comple-
xidade, que também expressa a desconcentração das atividades produtivas e 
o surgimento de novos espaços economicamente dinâmicos, configura-se em 
função das peculiaridades da estrutura produtiva e de diferentes espacialidades 
no território. Constituem referenciais básicos da rede urbana do Brasil: a hie-
rarquia da rede urbana; os sistemas urbano-regionais; as aglomerações urbanas.

1.1 a hierarquia da rede urbana

Na classificação da rede urbana foram identificadas seis categorias:
– Metrópoles globais, nacionais e regionais: estas três categorias superiores da 
rede urbana são integradas por 13 centros urbanos, que, à exceção de Manaus, 
constituem aglomerações urbanas;
– Centros regionais: abrangem 16 centros urbanos, dos quais 13 são aglome-
rações urbanas;
– Centros sub-regionais 1 e 2: totalizam 82 centros urbanos, sendo que os csr-1 
representam 31 centros e os csr-2 representam 51 centros. 

A distribuição espacial das cidades brasileiras configura uma rede he-
terogênea que apresenta grande desafio à gestão do desenvolvimento urbano 

1. Esta seção e as seguintes foram baseadas em ipea/ibge/nesur-ie-Unicamp (2001a).
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no plano federal. A nova configuração da rede urbana do país compreende 
111 centros urbanos, comandados pelas 13 metrópoles. Esses centros urbanos 
reúnem 440 municípios e concentram mais da metade da população brasileira, 
cerca de 56%. As 12 aglomerações urbanas metropolitanas reúnem 200 mu-
nicípios e exibem percentuais crescentes do conjunto da população brasileira 
(33% desse total em 1980; 33 % em 1991 e 33,7% em 2000), atingindo 57,2 
milhões de habitantes em 2000. Em conjunto, as aglomerações urbanas metro-
politanas e não-metropolitanas concentram, de acordo com os dados do Censo 
2000, cerca de 47% do total da população do país, atingindo 79,9 milhões de 
habitantes (Tabela 2).

Tabela 2
Aglomerações urbanas e outros centros urbanos.

População e total de municípios

1. Considera a população total do município (urbano e rural)
2. Outros centros urbanos que não constituem aglomerações urbanas.
Fonte: IPEA/IBGE/NESUR-IE-Unicamp (2001a).

A rede urbana do país, portanto, compreende o conjunto de centros urba-
nos que polarizam o território nacional e os fluxos de pessoas, bens e serviços 
que se estabelecem entre eles e com as respectivas áreas rurais. É formada por 
centros urbanos de dimensões variadas, que determinam relações dinâmicas 
entre si de diferentes magnitudes. São estas interações que respondem não 
apenas pela atual conformação espacial da rede, mas também por sua evolução 
futura, cuja compreensão é fundamental para o estabelecimento de metas de 
políticas públicas.

1.2. os sistemas urbano-regionais2 

Os sistemas urbano-regionais compreendem sistemas territoriais organizados a 
partir de metrópoles (globais, nacionais ou regionais) e centros regionais, que 

2. egler, 2001.
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possuem encadeamento funcional entre os diversos níveis de influência, seja 
recíproco, isto é, entre cidades do mesmo nível, seja hierárquico, dos níveis 
superiores de polarização para os inferiores.

A identificação dos sistemas urbano-regionais foi feita com base no estudo 
Regiões de influência das cidades (ibge, 1987). Este estudo traduz as porções 
do espaço submetidas à influência de centros urbanos, cujos fluxos de pessoas, 
mercadorias e informações permitem a conformação de estruturas territoriais 
relativamente estáveis no decorrer do tempo.

Os sistemas urbano-regionais foram definidos a partir da agregação 
das regiões de influência das cidades, as quais foram agrupadas segundo os 
critérios de contigüidade espacial e de dependência funcional. Foram identi-
ficados 12 sistemas urbano-regionais nomeados a partir dos centros urbanos 
que os encabeçam. As regiões de influência das cidades que os compõem são 
as seguintes: Cuiabá – área de influência de Cuiabá; Norte – Belém e Manaus; 
Meio-Norte – São Luís e Teresina; Fortaleza – Fortaleza; Recife – Recife, João 
Pessoa, Campina Grande e Caruaru; Salvador – Salvador e Feira de Santana; 
Belo Horizonte – Belo Horizonte; Rio de Janeiro – Rio de Janeiro, Juiz de Fora 
e Vitória; São Paulo – São Paulo, Campinas, Bauru, Ribeirão Preto, Marília, 
São José do Rio Preto, Presidente Prudente e Uberlândia; Curitiba – Curitiba, 
Londrina, Maringá e Florianópolis; Porto Alegre – Porto Alegre, Santa Maria, 
Pelotas e Passo Fundo; Brasília/Goiânia – Brasília e Goiânia.

A partir dos sistemas urbano-regionais podem-se identificar as estruturas 
urbanas que formam a armadura da rede urbana brasileira. Estas refletem os 
distintos tempos do processo de urbanização do país, mostrando suas dinâmicas 
diferenciadas. Nesse sentido, foram definidas três grandes estruturas urbanas, 
articuladas e diferenciadas entre si: o Centro-Sul, o Nordeste e o Centro-Norte, 
compostas pelos seguintes sistemas urbanos: Centro-Sul (Porto Alegre, Curitiba, 
São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte); Nordeste (Salvador, Recife, Forta-
leza e Meio-Norte); e Centro-Norte (Norte, Cuiabá e Brasília/Goiânia).

As estruturas urbanas se diferenciam segundo três características espa-
ciais básicas: o ritmo da urbanização; o nível de adensamento da rede de cidades; 
e o grau de complementaridade entre os centros urbanos que as compõem. Outro 
aspecto fundamental que apóia a diferenciação dessas estruturas urbanas são 
os níveis de desenvolvimento humano atingidos pelos habitantes dos centros 
urbanos que as integram, expressos nos indicadores de renda, alfabetização e 
acesso aos serviços urbanos básicos. 

Os sistemas urbano-regionais presentes na rede urbana brasileira podem 
ser vistos como circuitos que apresentam características estruturais e dinâmicas 
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próprias e diferenciadas entre si, cuja configuração atual e dinâmica conforma 
três estruturas urbanas: Centro-Sul, Nordeste e Norte.

O Centro-Sul compreende os sistemas urbano-regionais de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre, que se caracterizam 
pela concentração de sua população em cidades, refletindo elevados índices 
de urbanização e de metropolização. A densa rede de cidades que recobre seu 
território é responsável pela projeção de sua influência nacional e supranacional, 
avançando no processo de integração sul-americana.

O Centro-Sul corresponde ao cinturão urbano-industrial do território 
nacional e seus prolongamentos. É onde se situam as duas metrópoles globais 
(São Paulo e Rio de Janeiro), as metrópoles consolidadas, como Porto Alegre, 
Curitiba e Belo Horizonte, e as metrópoles emergentes, como Florianópolis, 
Maringá, Londrina, Baixada Santista, Campinas e Vitória, que funcionam 
como centros de conexão do mercado doméstico aos circuitos internacionais 
da economia mundial. Seu potencial de desenvolvimento é elevado, devido 
ao processo de metropolização nas metrópoles emergentes e ao crescimento 
urbano das cidades médias.

A estrutura urbana do Nordeste é formada pelos sistemas urbano-regio-
nais de Salvador, Recife, Fortaleza e Meio-Norte, cujo processo de transição 
para uma economia urbano-industrial ainda está se completando e apresenta 
verdadeiras bacias urbanas ainda em processo de consolidação. Este processo 
se manifesta no expressivo contingente de população que ainda reside em 
núcleos rurais de pequenas dimensões, elevadas taxas de incremento da popu-
lação urbana e, particularmente no caso de Fortaleza, significativo indicador 
de primazia urbana.

Os quatro sistemas urbano-regionais que compõem esta estrutura apre-
sentam características que os diferenciam. Observa-se que Recife possui a 
configuração mais densa e consolidada do Nordeste, contando com as regiões 
de influência de Recife, Caruaru, Campina Grande e João Pessoa, bem como 
com os centros regionais de Natal e Maceió. Assim, a metrópole pernambucana 
organiza o território de todo o Saliente Nordestino.

Salvador apresenta uma rede urbana menos densa e marcadamente orientada 
para o litoral, com o centro regional de Aracaju, e destacando-se, por sua importância 
na estruturação do sistema urbano, os centros sub-regionais de Feira de Santana, 
Vitória da Conquista e, por seu papel no além-São Francisco, Barreiras.

Fortaleza apresenta as mais altas taxas de crescimento urbano do Nor-
deste, bem como a mais elevada primazia urbana, evidenciando o caráter ainda 
incompleto da urbanização deste sistema urbano do Nordeste setentrional. Com 
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tendências semelhantes no que diz respeito ao ritmo de crescimento urbano, o 
sistema urbano do Meio-Norte, formado pelos centros regionais de São Luís 
e Teresina, ainda se encontra pouco diferenciado e muito instável, sujeito a 
bruscas mudanças em razão de suas relações com os demais sistemas urbanos, 
tanto do Nordeste como do Centro-Norte.

O Nordeste apresenta crescimento dos pequenos núcleos rurais, forte 
migração campo-cidade, elevada primazia e uma topologia pouco estruturada. 
Tal situação é característica importante dessa estrutura urbana, que apresenta 
os indicadores sociais de renda, alfabetização e acesso aos serviços urbanos 
mais críticos de toda a rede urbana nacional.

A estrutura urbana do Centro-Norte compreende os sistemas urbano-re-
gionais de Brasília-Goiânia, de Cuiabá e do Norte. O processo de urbanização 
nessa estrutura urbana vem se acelerando nas últimas décadas, e a cidade 
desempenha um papel fundamental na abertura de novas áreas à exploração 
econômica. Destaca-se por seu dinamismo e pela emergência de novos centros 
em distintos níveis da hierarquia urbana.

Do ponto de vista da configuração espacial, integram os sistemas urbanos 
do Centro-Norte as regiões de influência de cidades cujo nível mais elevado 
da hierarquia é ocupado por São Paulo. É o caso das regiões de influência das 
cidades de Manaus e Belém, que podem ser classificadas como redes emergentes 
e não consolidadas, bem como das regiões de influência das cidades de Goiânia 
e Brasília, que configuram uma forma espacial distinta, onde está presente uma 
metrópole regional, como Goiânia, relativamente próxima a uma metrópole 
nacional, cujo nível de polarização pode ser considerado médio, como no caso 
de Brasília e seu entorno.

O complexo territorial Brasília/Goiânia constitui uma nova configura-
ção espacial em forma de eixo l, que apresenta um deslocamento do centro de 
gravidade populacional do sistema (Brasília e seu entorno) do seu principal 
núcleo de polarização (Goiânia). Esta forma espacial, grosso modo, potencia-
liza o dinamismo espacial do sistema, embora apresente problemas bastante 
complexos de gestão urbana.

1.3 as aglomerações urbanas3 

São identificadas 49 aglomerações urbanas no país, distribuídas em 12 aglome-
rações metropolitanas, 12 centros regionais, 15 centros sub-regionais de nível 
1, e as demais correspondendo aos centros sub-regionais de nível 2.

3. O estudo das aglomerações urbanas do Brasil foi baseado no trabalho de Branco (1998).
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A análise da dimensão do núcleo e da periferia da aglomeração permite 
identificar aglomerações urbanas de quatro tipos:
– aglomerações urbanas cuja população do núcleo é superior à da periferia – 
este é o caso da maioria das aglomerações (31);
– aglomerações cuja população do núcleo é aproximadamente igual à da pe-
riferia (8);
– aglomerações cuja população da periferia é superior à do núcleo (6);
– aglomerações constituídas por dois ou mais núcleos, porém sem  
periferia (4). 

A distribuição territorial desse conjunto de aglomerações está relacionada 
ao processo de ocupação territorial do país, adensando-se no Centro-Sul e no 
Nordeste. Esta distribuição, em geral, acompanha a faixa litorânea, apresenta 
maior interiorização no Centro-Sul e torna-se menos compacta à medida que 
se avança para o Oeste do país, deixando de existir a partir do meridiano que 
corta a aglomeração de Cuiabá.

A análise do quadro evolutivo de aglomerações urbanas no país revela 
que a grande mudança no processo de evolução metropolitana se deu no pe-
ríodo 1960-1980. 

A intensificação no processo de formação de aglomerações urbanas, 
mesmo nas áreas de ocupação mais antiga no país, está estreitamente ligada 
ao dinamismo econômico. Assim, São Paulo, como a metrópole mais dinâmica 
do país, ensejou o aparecimento de grande número de aglomerações na área do 
seu entorno, ao longo de dois eixos rodoviários principais, constituídos pelas 
rodovias Carvalho Pinto/Presidente Dutra, no vale do Paraíba, em direção ao 
Rio de Janeiro, e rodovias Anhangüera/Bandeirantes, em direção a Campinas e 
Ribeirão Preto. Em menor escala, o mesmo processo ocorre no Rio de Janeiro, 
nos eixos rodoviários em direção à Região dos Lagos, a São Paulo e a Santos.

2. as principais tendências da rede urbana4 

O estágio atual da urbanização no Brasil é retratado pela interiorização da 
rede urbana, disseminação do fenômeno das aglomerações urbanas e existên-
cia de três grandes estruturas urbanas – Centro-Sul, Nordeste e Centro-Norte. 
Essas grandes estruturas urbanas são constituídas por 12 subsistemas regionais 
comandados por 13 metrópoles.

A rede urbana brasileira tem se tornado mais complexa com a configura-

4. ipea/ibge/nesur-ie-Unicamp (2001a, 2001b).
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ção de diversas espacialidades, reflexo de distintas articulações socioespaciais 
que se formaram entre as cidades. Essa complexidade, que expressa a descon-
centração das atividades produtivas e o surgimento de novos espaços econo-
micamente dinâmicos, configura-se em função das peculiaridades da estrutura 
produtiva e de especificidades físico-espaciais que modelam distintamente o 
território construído.

As aglomerações urbanas metropolitanas do Sudeste/Sul do país, onde 
a produção industrial tem um peso significativo na estrutura produtiva, têm 
mudado suas feições, com redução da participação da indústria e ampliação 
das funções de alta gestão na participação do setor de serviços. Seus territórios 
têm se diversificado, com a incorporação ou crescimento de novos segmentos 
e atividades que requerem uma ampliação das articulações entre os centros 
metropolitanos, considerando, inclusive, suas conexões internacionais.

Os efeitos da reestruturação produtiva, aliados à queda na oferta de novos 
postos formais de trabalho para trabalhadores sem qualificação, aumentam as 
disparidades sociais e elevam o desemprego, expondo novas questões urbanas 
ligadas à marginalidade e à falta de segurança. Estas ampliam a agenda dos 
problemas urbanos, em relação ao passado recente, uma vez que essa nova 
demanda por emprego e segurança se acresce às tradicionais demandas ligadas 
à luta por moradia, transporte, infra-estrutura urbana e equipamentos sociais.

Nas aglomerações urbanas metropolitanas do Nordeste essas característi-
cas do padrão de urbanização são nítidas porque a estrutura produtiva é menos 
diversificada e mais exposta aos ciclos econômicos conjunturais, e também 
pela ampliação dos fluxos migratórios, responsáveis pela manutenção de altas 
taxas de crescimento populacional.

Nas aglomerações urbanas não-metropolitanas a complexidade da rede 
urbana pode ser reconhecida por distintos processos, genericamente reunidos 
em dois diferentes grupos: um grupo das capitais e regiões de localização indus-
trial tradicional, onde a queda da participação da produção industrial, aliada à 
redução do emprego público e do investimento dos governos estaduais, tende a 
aproximar o padrão de urbanização ao das grandes metrópoles nacionais; e outro 
grupo formado pelas áreas que têm sido privilegiadas pela nova localização 
industrial, as quais estão, em geral, inseridas em regiões de agricultura moderna, 
integrada em complexos agroindustriais. Beneficiaram-se, portanto, da renda 
gerada no setor agroindustrial e tiveram a possibilidade de internalizar várias 
atividades e equipamentos de maior complexidade, voltados para a população 
de poder aquisitivo acima da média. Esses fatos foram responsáveis pela ge-
ração de condições prévias para a atração de novos investimentos produtivos.
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Essas características do padrão de urbanização estão presentes em todos 
os centros urbanos. Assim, nos pequenos centros urbanos localizados em áreas 
cuja atividade econômica principal é a agropecuária tradicional e nos centros 
urbanos localizados em área de fronteira agrícola a face preponderante do 
padrão de urbanização se assemelha àquela das principais carências das áreas 
metropolitanas, pelo predomínio de habitações precárias e pela necessidade de 
expansão dos serviços públicos e de implantação de equipamentos comunitários. 

Os diversos tipos de articulação e integração espacial existentes entre 
os centros urbanos, ao mesmo tempo que expressam sua inserção e o papel 
desempenhado na estrutura produtiva, refletem os diversos arranjos possíveis 
entre as duas faces do padrão de urbanização e engendram uma configuração 
espacial peculiar para cada segmento da rede urbana.

Quanto ao processo de estruturação da rede urbana do Brasil, esta apre-
senta nítidos sinais de transição, evoluindo para o desenvolvimento espacial 
em forma de eixos. Há que se considerar ainda que deverão ocorrer impactos 
importantes, decorrentes dos investimentos programados por eixos de desen-
volvimento, que poderão contribuir para redesenhar a configuração territorial 
do país e redefinir o sistema de cidades.

A característica principal dos investimentos recentes no país é dada por 
seu caráter seletivo, privilegiando espaços dinâmicos e desconhecendo as áreas 
de baixo dinamismo, ou estagnadas economicamente. Isso pode acentuar as 
tendências de concentração da população nas aglomerações urbanas do país, 
aumentando seus problemas sociais, urbanos e ambientais.

Outro elemento central para as políticas urbanas diz respeito à necessi-
dade de revitalização dos grandes centros urbanos do país, mediante o investi-
mento em atividades que reduzam os custos de produção em geral e dos bens 
e serviços urbanos em particular.

O aumento da competitividade dos centros urbanos pressupõe também 
novas possibilidades de cooperação entre União, estados e municípios, o que 
pode resultar em maior dinamismo da rede urbana.

No caso das metrópoles globais de São Paulo e Rio de Janeiro, que apre-
sentam mercado com dimensão e grau de diversificação produtiva significativos, 
vale ressaltar que potencializar sua inserção no sistema mundial de cidades 
depende da adoção de políticas públicas com financiamento público e privado, 
desenvolvimento de ciência e tecnologia, e treinamento de mão-de-obra.

Os impactos mais significativos na dimensão espacial – em termos da 
urbanização e da rede urbana do Brasil – são os seguintes:
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– Nas diversas regiões do país vêm ocorrendo mudanças no formato das redes 
urbanas regionais, com peso crescente das aglomerações urbanas metropo-
litanas e dos centros urbanos médios, e com a consolidação da formação de 
aglomerações urbanas não-metropolitanas;

– no conjunto do país, as aglomerações urbanas metropolitanas continuam a 
concentrar população e a apresentar um peso crescente, distinguindo-se a Região 
Sudeste, onde as metrópoles de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, 
apesar de continuarem a concentrar volumes expressivos de população, perdem 
peso para algumas aglomerações urbanas, como Campinas e Vitória, e também 
para os centros urbanos com mais de 100 mil habitantes;

– em praticamente todas as grandes regiões geográficas, as pequenas cidades 
apresentam saldos migratórios negativos, retratados pelo crescimento abaixo 
da média nacional e muito próximo do crescimento vegetativo do país;

– nas décadas de 1980 e 1990 observa-se a consolidação de novas áreas nos 
estados de Rondônia, Mato Grosso e Tocantins, constituindo um arco de grandes 
dimensões e muito espaçado entre os principais adensamentos urbanos; isto 
denota um padrão de ocupação diferente das frentes pioneiras dos anos 1930, 
quando o processo de criação de cidades se dava de modo muito mais adensado 
devido à importância que assumia o povoamento rural;

– destaca-se também o arco urbano que acompanha a fronteira meridional, desde 
o Rio Grande do Sul até o Mato Grosso do Sul. Este expressivo adensamento 
urbano ao longo da fronteira reflete antigas preocupações geopolíticas e novas 
tendências geoeconômicas em razão da integração econômica no Cone Sul da 
América.

3. as características intra-urbanas

Os principais problemas das cidades brasileiras são de ordem social, 
econômica e institucional. Os problemas sociais incluem a pobreza, os altos 
níveis de subemprego e o desemprego, que se concentram, particularmente, na 
periferia das aglomerações urbanas e grandes cidades.

Quanto ao perfil da pobreza, as aglomerações urbanas abrigam cerca de 
47,76% dos pobres brasileiros, o equivalente a 24,5 milhões de pessoas (ipea-
dirur-cgpur 2001) (Tabela 3). Isto indica que, do ponto de vista das políticas 
públicas, o combate à pobreza no Brasil deve considerar as aglomerações 
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urbanas metropolitanas e não-metropolitanas com ênfase também em outras 
dimensões da pobreza – investimentos públicos em habitação, saneamento e 
transporte urbano, equipamentos públicos e comunitários –, e não apenas nas 
questões relativas à má distribuição ou ao baixo nível de rendimentos.

Tabela 3
Aglomerações urbanas e pobreza, 1998

1. Refere-se às regiões metropolitanas consideradas pela pnad (São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, 
Belo Horizonte, Fortaleza, Brasília, Curitiba, Recife, Porto Alegre e Belém). Para as aglomerações 
urbanas não-metropolitanas, inclusive Campinas e Goiânia, supôs-se que a proporção de pobres 
fosse a mesma das macrorregiões em que se situam.
2. Considera a população total do município (urbano e rural).
Fonte: ibge (2001).

Os pobres brasileiros, em termos regionais, estão localizados principal-
mente nas regiões Nordeste (43,59%) e Sudeste (35,01%), respectivamente 
(lima e morais, 2001) (Tabela 4). A pobreza no Sudeste é marcadamente 

Tabela 4
Número de pobres e contribuição da pobreza

das regiões metropolitanas, 1998

Fonte: IPEA e ROCHA, 2001; LIMA e MORAIS, 2001.
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metropolitana, situada principalmente nas regiões metropolitanas de São Paulo 
e Rio de Janeiro, que, em conjunto, reúnem 16,08% dos pobres brasileiros. 
Na Região Nordeste, a pobreza está situada essencialmente nas outras áreas 
urbanas, valendo observar que nos estados de Pernambuco e Ceará os pobres 
estão concentrados, em termos absolutos, nas regiões metropolitanas de Recife 
e Fortaleza. No conjunto das metrópoles5, estimou-se a contribuição da pobreza, 
em 1998, em cerca de 30 milhões de pobres.

A dificuldade de acesso à terra por parte dos mais pobres, ao longo de 
muitos anos, culminou na proliferação de áreas urbanas informais (favelas, 
mocambos, alagados, loteamentos clandestinos e outros). Isto, aliado à insufi-
ciência de investimentos em serviços, equipamentos e infra-estrutura urbana, 
especialmente nas periferias urbanas e nas áreas urbanas informais, resultou 
em grandes déficits de habitação, saneamento, transporte e equipamentos ur-
banos. Também foram agravados os problemas de subemprego e desemprego, 
a degradação ambiental e a violência urbana.

O problema econômico consiste na reduzida competitividade das cidades 
brasileiras com relação aos centros urbanos de outros países, dada sua inefici-
ência associada ao custo Brasil e à falta de dinamismo decorrente dos escassos 
investimentos nos setores de ponta da indústria e dos serviços modernos (má 
exploração das potencialidades existentes).

No âmbito institucional, tais problemas são agravados pela inadequação 
de políticas e instrumentos de planejamento e gestão urbana.

Na gestão urbana, os investimentos nas áreas urbanas informais têm 
sido insuficientes e as ações públicas limitadas ora por restrições legais – ur-
banísticas e ambientais –, ora por inadequações de regulação – normas rígidas, 
complexas e excessivas, em alguns casos, e ausência de regulação, em outros.

A limitada capacidade institucional da maioria das cidades reflete-se, 
especialmente, na formulação e aplicação dos instrumentos de política urbana. 
Em geral, esses instrumentos de planejamento e de gestão urbana – planos 
diretores, leis de parcelamento, leis de zoneamento e outros – têm se mostrado 
ineficazes, devido principalmente à dificuldade de refletirem a capacidade de 
pagamento dos cidadãos urbanos e a dinâmica econômica, social e territorial da 
cidade. Acrescente-se a isto o fato de se dirigirem especialmente aos segmentos 
de média e alta renda, reservando para estes as áreas mais bem servidas e aptas 
para a urbanização. Além disso, procedimentos burocráticos têm dificultado 

5. Foram consideradas as regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Brasília, 
Fortaleza, Curitiba, Recife, Salvador, Porto Alegre e Belém.
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a sua aplicação. Essa situação tem prejudicado a gestão urbana, contribuindo 
para o aumento do preço da terra, para a elevação dos custos do setor público 
e privado, bem como para a proliferação de padrões informais de ocupação e 
urbanização. Do total de 5.506 municípios existentes no país em 1999, 4.444 
registraram a existência de planos plurianuais de investimentos, 840 dispunham 
de plano diretor, 1.548 tinham lei de parcelamento do solo urbano e 1.187 
contavam com lei de zoneamento ou equivalente (Tabela 5).

Tabela 5
Instrumentos de planejamento e gestão urbana - Brasil, 1999

Total de municípios do Brasil: 5.506

Fonte: IBGE (2001).

O padrão de urbanização do país retrata um grande número de pessoas 
que vivem precariamente e em desacordo com as normas urbanísticas vi-
gentes; cidades pouco atraentes para novos investimentos; e planejamento e 
gestão urbana inadequados ou inexistentes. Acrescentem-se a isso a reduzida 
disponibilidade financeira e a inadequação dos instrumentos de financiamento 
para enfrentar a demanda habitacional, de serviços urbanos – especialmente 
de saneamento e de transporte urbano – de infra-estrutura e equipamentos pú-
blicos. Este quadro impõe grandes desafios à política urbana, seja para atender 
às demandas sociais, seja para tornar as cidades brasileiras mais competitivas.
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A significativa periferização, ou seja, o aumento da ocupação de áreas 
periféricas pela população, em especial a de baixa renda6 , em centros urba-
nos de grande e médio porte vem acentuando o surgimento de áreas urbanas 
informais. Essa situação é agravada pela dificuldade de acesso à terra e por 
deficiências legais, o que vem favorecendo a ocupação informal dos centros 
urbanos, notadamente nas áreas centrais e nas periferias das aglomerações 
urbanas metropolitanas e não-metropolitanas.

De forma geral, isso tem revelado que abordagens de planejamento ur-
bano desvinculadas de marco socioeconômico e demasiadamente estáticas e 
restritivas para acompanhar a dinâmica urbana são inadequadas para atender 
às necessidades urbanas essenciais; e que a maior parte do crescimento das 
grandes aglomerações urbanas está ocorrendo fora das regras do planejamento.

O que tem permitido maior acesso da população pobre à habitação é o 
auto-empreendimento da moradia popular. Grande parte das habitações para este 
segmento da população, caracterizada por baixo padrão de qualidade e custo, 
tem sido produzida por um setor não-estruturado7, geralmente sem assistência 
direta do poder público. 

O acesso à habitação também tem sido possível devido aos seguintes 
fatores: i) tolerância ou falta de aplicação estrita de normas urbanísticas 
inacessíveis de uso do solo e construção; ii) capacidade do setor não-estru-
turado de produzir tipologias diferenciadas de habitação de baixo custo; 
iii) políticas urbanas e habitacionais que permitem aproveitar terrenos e 
possibilitam ofertar materiais de construção de baixo custo à população; 
iv) políticas de melhoria e consolidação das áreas urbanas informais, tais 
como as Zonas Especiais de Interesse Social (zeis), aplicadas inicialmente 
na cidade do Recife8.

Os resultados da avaliação de políticas urbanas e habitacionais no Brasil 
revelam que a política e a gestão urbana podem ser aprimoradas mediante a 
aplicação de instrumentos adequados à situação econômica e social da popu-

6. Referem-se às áreas urbanas ocupadas sem título de propriedade, com precariedade de infra-estrutura 
e serviços públicos, em desacordo com as leis e as normas urbanísticas e edilícias (favelas, loteamentos 
clandestinos, baixadas (em Belém), vilas (no Nordeste) e outras formas.
7. Segundo definição do Banco Mundial, setor não-estruturado é o setor do mercado imobiliário que 
inclui as habitações não autorizadas e as ocupações ilegais – assentamentos informais.
8. Este instrumento foi criado pela lei municipal 14.511/83, de uso e ocupação do solo do Recife, e 
aplicado de forma mais efetiva por meio da lei 14.947/87, que trata do Plano de Regularização das 
zeis. A importância desse instrumento reside na inserção da população pobre que ocupa áreas na cidade 
formal, no reconhecimento jurídico do direito de uso sobre o direito de propriedade e na participação 
da população no planejamento das ações e definição de prioridades nessas áreas.
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lação, bem como pelo envolvimento de diferentes atores – formais e informais 
– no processo de desenvolvimento urbano. Por outro lado, a falta de métodos 
de análise apropriados à prática do planejamento urbano e à formulação e 
aplicação dos seus principais instrumentos pode ser um impedimento para a 
gestão urbana satisfatória.

A ineficácia e a inadequação dos instrumentos de planejamento e gestão 
urbana podem contribuir para o processo de segregação espacial dos segmen-
tos mais pobres da população, ao induzirem supervalorização de imóveis em 
algumas áreas e a forçarem – por omissão ou inadequação – um grande con-
tingente de população pobre a ter acesso apenas às formas ilegais de habitação. 
O acesso à habitação é, nesses termos, diretamente afetado pelo ambiente 
regulador institucional e normativo, incluídos os instrumentos de regulação 
do desenvolvimento urbano.

A precariedade das condições de habitação, de infra-estrutura e de ser-
viços públicos nas áreas urbanas informais, a insuficiência de ações dirigidas 
à regularização administrativa, urbanística e jurídica dessas áreas, e a falta de 
segurança da posse da terra urbana constituem problemas cruciais que devem 
ser enfrentados na gestão das cidades. Diante desse quadro, os municípios vêm 
contribuindo para aumentar a provisão de habitação para a população pobre 
mediante a execução de programas e diversas modalidades de intervenção, 
tais como melhorias habitacionais, mutirão, autoconstrução, autogestão, cesta 
básica de materiais de construção, urbanização de favelas e construção de novas 
unidades habitacionais (Tabela 6).

Tabela 6
Programas na área habitacional - Brasil, 1999

Total de municípios do Brasil: 5.506

Fonte: ibge (2001).
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A superação desses problemas tem sido dificultada, no entanto, em 
parte, pela ineficácia dos instrumentos legais de uso e ocupação do solo e de 
acesso à terra, bem como por obstáculos de ordem administrativa dos órgãos 
responsáveis pelo desenvolvimento urbano.

As áreas urbanas informais, especialmente as favelas e as ocupações 
de fundo de lote, revelam uma forte demanda reprimida por acesso à terra e 
à habitação nas grandes cidades. Como o problema habitacional reside so-
bretudo no acesso à terra nas áreas pertencentes ao poder público ocupadas 
informalmente, tem se observado a execução de programas de regularização 
e urbanização. Ainda consideradas insuficientes, as ações de regularização 
para atender a essa demanda têm se ampliado, possibilitando a segurança da 
posse da terra aos moradores. Os programas governamentais de regularização 
fundiária têm, inclusive, privilegiado a outorga do direito à terra às mães de 
família, por entenderem que elas asseguram a permanência e a continuidade 
do benefício no âmbito familiar.

Quanto aos indicadores de acesso à moradia no Brasil, embora se 
verifique relativa melhora, ainda é elevado o percentual de moradias ina-
dequadas9 localizadas em áreas urbanas informais, áreas de risco e de pro-
teção ambiental. O Programa Habitar-Brasil/bid, da Secretaria Especial de 
Desenvolvimento Urbano da Presidência da República, no âmbito do Plano 
Estratégico Municipal para Assentamentos Subnormais (pemas)/Subpro-
grama de Desenvolvimento Institucional (di dos Municípios), identificou 
percentuais de deles em áreas urbanas informais que alcançam cerca de 
50% do total de domicílios, como, por exemplo, em Recife (48%), Fortaleza 
(42,3%) e Salvador (44%).

Do ponto de vista legal, obtiveram-se alguns avanços nos últimos anos. 
Em fevereiro de 2000 foi aprovada a Emenda Constitucional 26, que incluiu o 
acesso à moradia como um direito social. Na área do desenvolvimento urbano, 
foi sancionada a lei federal 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), 
que estabelece diretrizes gerais da política urbana, reunindo normas relativas 
à ação do poder público na regulamentação do uso da propriedade urbana, 
além de fixar princípios básicos que devem orientar essas ações. Alguns dos 
dispositivos previstos nesse diploma legal podem contribuir para a aplicação 
do princípio da função social da propriedade, como, por exemplo, a concessão 
de uso especial para fins de moradia e a usucapião especial de imóvel urbano. 
Contudo, ainda há necessidade de uma ampla e profunda revisão dos instru-
mentos de planejamento e gestão urbana e dos procedimentos legais, com vistas 
9. Sem acesso a serviços básicos essenciais ou construídas com materiais improvisados.
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a propiciar a eficácia da legislação e ampliar o acesso da população à terra, à 
habitação e aos serviços e equipamentos urbanos.

O déficit habitacional brasileiro atinge cerca de 20 milhões de pessoas e 
foi estimado em 6.656.526 novas moradias no ano 2000 (sedu/pr e fjp, 2001). 
Esse déficit apresenta incidência notadamente urbana, que abrange 81,3% do 
total. As áreas metropolitanas participam com 29,3% da demanda total, cor-
respondendo a 1.951.677 domicílios, concentrada nas regiões metropolitanas 
de São Paulo (596 mil unidades) e Rio de Janeiro (391 mil unidades), que 
representam a metade do total metropolitano.

A maior parcela das estimativas do déficit habitacional é constituída pela 
coabitação familiar (56%), seguida pelo ônus excessivo com aluguel (18,2%). 
Os demais componentes, os domicílios rústicos, os improvisados e a depreciação 
do estoque, são responsáveis por 25,8% do déficit. Nas regiões metropolitanas 
esses percentuais são, respectivamente, 65,4%, 22% e 12,6%.

Do déficit habitacional urbano, 83,2% correspondem a 4.410.385 famí-
lias, que têm renda mensal inferior a três salários mínimos. Essa concentração 
do déficit habitacional urbano em famílias com baixos rendimentos mensais se 
repete nas regiões metropolitanas, porém em proporção ligeiramente inferior 
(80%). Em termos relativos, o déficit habitacional equivale a 14,8% dos do-
micílios particulares permanentes brasileiros, sendo 14,5% nas áreas urbanas, 
16,5% nas rurais e 13,7% nas regiões metropolitanas.

No âmbito metropolitano, o comportamento do déficit habitacional, ajus-
tado entre 1991 e 2000, apresentou incremento de 34% em suas estimativas, 
correspondendo a 480 mil unidades. Representava 26% do total nacional esti-
mado em 1991, elevando-se para 29% em 2000. As regiões metropolitanas de 
São Paulo e Rio de Janeiro concentram a maior parcela do déficit metropolitano 
em ambos os momentos. Enquanto em São Paulo essa taxa se mantém em torno 
de 30%, no Rio de Janeiro cai de 24,9% para 19,6%. As maiores taxas anuais de 
crescimento do déficit habitacional ocorreram em Curitiba e Belém (Tabela 7).

Quanto à comparação do déficit habitacional ajustado ao período 1991-
2000, as regiões metropolitanas apresentam, em seu conjunto, comportamento 
similar ao brasileiro, merecendo destaque a queda na coabitação familiar, de 
69,8% em 1991 para 65,4% em 2000. A habitação precária passa de 18,8% 
do déficit ajustado metropolitano para 9,3% durante o período, enquanto há 
ampliação significativa do ônus excessivo com aluguel, que responde por 22% 
do déficit metropolitano em 2000, sendo de 11,5% em 1991.

No caso das regiões metropolitanas (Censo 2000), os menores percentu-
ais de domicílios menos atendidos por abastecimento de rede geral de água se 
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Tabela 7
Domicílios particulares permanentes, por forma

de abastecimento de água, existência de banheiro ou sanitário,
tipo de esgotamento sanitário e destino do lixo (%) – 2000

1. A Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (ride) é constituída pelo 
Distrito Federal e pelos municípios dos estados de Minas Gerais e Goiás.
Fonte: ibge, Censo Demográfico 2000. Resultados do universo.

encontram no Nordeste. Quanto à existência de banheiro ou sanitário ligado à 
rede geral coletora de esgoto, os menores percentuais estão nas regiões metro-
politanas do Vale do ltajaí (12,72%), Norte e Nordeste Catarinense (13,57%), 
Belém (19,84%), Natal (20,33%) e Maceió (22,91%).

O país possui 44,8 milhões de domicílios particulares permanentes, sen-
do 37,3 milhões de domicílios urbanos e 7,5 milhões de domicílios rurais. Do 



AS METRÓPOLES E OS DESAFIOS DA POLÍTICA URBANA

145

total de domicílios urbanos, 21 milhões são atendidos por rede geral de esgoto 
ou pluvial. Quanto à cobertura de abastecimento de água, 33,5 milhões estão 
ligados à rede geral e 34,4 milhões apresentam coleta de lixo10.

Em 1999, para o conjunto das regiões metropolitanas, havia 1.122.712 
domicílios localizados em áreas de assentamentos subnormais (ibge). Recife e 
Belém são as rms com maior percentual de domicílios localizados em favelas 
em termos relativos (26,4% e 23,4% dos domicílios), enquanto a maior con-
tribuição para os domicílios favelados em termos absolutos advém das rms do 
Rio de Janeiro, São Paulo e Recife (ipea-dirur-cgpur, 2001).

A inadequação social e econômica da regulação urbana e a escassez de 
programas de acesso à terra e à habitação voltados para a população de baixa 
renda11  têm favorecido fortemente a formação de áreas urbanas sem o direito 
de propriedade da terra e em desacordo com as normas urbanísticas e edilícias, 
pois a oferta de habitação tem ocorrido, em grande parte, à margem das fontes 
tradicionais de financiamento. A maioria da população pobre tem tido acesso 
à habitação por meio da autoconstrução, em áreas urbanas informais, sem 
assistência direta do setor público e sem a infra-estrutura necessária. Observa-
se, ainda, que grande parte do aumento dos domicílios próprios verificado no 
país12  deve ter ocorrido nas áreas urbanas informais – favelas, loteamentos, 
condomínios clandestinos e outros –, conforme apontado por diversas pesquisas 
qualitativas (ipea/Infurb, 2001). As famílias mais pobres continuam tomando 
iniciativas próprias para resolver o problema da habitação, em situações de in-
formalidade, alcançando percentuais de até 50% da população em importantes 
aglomerações urbanas metropolitanas do país13.

As habitações com necessidade de infra-estrutura básica – energia elé-
trica, abastecimento de água, rede coletora de esgoto ou fossa séptica e coleta 
de lixo – constituem 10.261.076 unidades, representando 28% do total dos 
domicílios urbanos duráveis do país em 2000. Nas regiões metropolitanas, em 

10. Fonte: ibge, Censo Demográfico 2000. Resultados do Universo.
11. O Sistema Financeiro da Habitação (sfh) financiou apenas 26% das moradias produzidas no período 
1994-1997. Em cerca de 30 anos (1964-1995), o sfh produziu apenas cerca de 18% do total de mora-
dias permanentes (5,6 milhões), porém, no mesmo período, o país produziu 31,5 milhões de moradias 
urbanas permanentes.
12. A Pesquisa de Orçamento Familiar (pof) do ibge apresenta um aumento de domicílios próprios nas 
regiões metropolitanas de 58,8% (1987-1988) para 69,8% (1995-1996). Sabendo-se que essa informação 
não considera a propriedade da terra e devido à proliferação de loteamentos clandestinos nas regiões 
metropolitanas e grandes cidades do país, a maior parte desse aumento de domicílios próprios ocorreu 
sem o registro de propriedade da terra e à revelia das normas urbanísticas e edilícias.
13. O dado refere-se às metrópoles de Belém, Recife e Salvador (sedu-pr, 2001b e ipea/Infurb, 2001).
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média, 18% dos domicílios duráveis são carentes de infra-estrutura. Proporções 
muito elevadas são encontradas em Recife (61,9%) e em Fortaleza (50%). Em 
números absolutos, destacam-se Rio de Janeiro (519.482) e Recife (514.439). 
O esgotamento sanitário nas regiões metropolitanas constitui o maior proble-
ma nos domicílios com carência de apenas um serviço básico, destacando-se, 
em números absolutos, Recife (317.893), São Paulo (221.906) e Fortaleza 
(193.935). Moradias com falta de abastecimento de água têm peso significativo 
no Rio de Janeiro (148.172), em Porto Alegre (74.360) e em Belém (59.106) 
(sedu-pr e fjp, 2001).

Para as regiões metropolitanas na faixa de renda de até três salários 
mínimos, são 32,8% os domicílios duráveis que se encontram em situação 
de carência de infra-estrutura. As regiões metropolitanas de Recife, Fortaleza 
e Belém apresentam os mais elevados percentuais, 76,9%, 61,0% e 50,8%, 
respectivamente. Nas regiões metropolitanas, 359.738 ou 2,6% dos domicílios 
duráveis não tinham instalações sanitárias de uso exclusivo (Ibid.).

A melhoria das condições de habitação, de infra-estrutura e de serviços 
públicos das áreas urbanas informais, a regularização de loteamentos popu-
lares e a segurança da posse da propriedade constituem um dos desafios mais 
importantes atualmente enfrentados pelo poder público.

A superação desses desafios tem sido, em parte, dificultada pela ineficácia 
dos instrumentos legais de uso e ocupação do solo e de acesso à terra, bem como 
por obstáculos de ordem administrativa dos órgãos reguladores responsáveis 
pelo desenvolvimento urbano. No entanto há que se reconhecer que parte das 
populações que vivem nas áreas urbanas informais vem se dirigindo aos centros 
urbanos em busca de novas oportunidades, serviços e equipamentos públicos.

Quanto ao transporte urbano, observa-se a queda do número de passa-
geiros das principais regiões metropolitanas do país (sedu-pr, 2002), o que 
demonstra uma crise de mobilidade e acessibilidade, com reflexos na qualidade 
de vida da população. Verifica-se um grande número de empresas regulares em 
crise, registrando queda de produtividade de até 39% no período 1993-1999. 
O grande problema do setor reside em ofertar serviço acessível, freqüente e de 
qualidade, especialmente àqueles que habitam as periferias urbanas. O declínio 
da demanda do transporte público por ônibus nas áreas urbanas do país no 
período 1995-1999 caiu cerca de 13%, passando de 16,12 milhões para 13,96 
milhões de passageiros (Ibid.). Em algumas metrópoles, esse percentual foi 
ainda mais elevado, como em Recife (- 20,3%) e em Belo Horizonte (- 13,5%).

Na maioria dos municípios brasileiros a tarifa dos sistemas de transporte 
coletivo apresentou tendência de crescimento real de 1997 até o ano de 2000. 
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Nesse período, nas metrópoles do Rio de Janeiro e São Paulo, as tarifas haviam 
subido cerca de 20% em termos reais; nas metrópoles nacionais e regionais, 
exceto Brasília – que apresentou o mais alto patamar tarifário nesse grupo de 
metrópoles –, todas tiveram aumentos reais continuados. Esse aumento nas 
tarifas tem provocado significativos impactos nas condições de vida urbana 
– aumento dos deslocamentos a pé, suspensão de viagens para atividades de 
trabalho, estudo, saúde e lazer da população, por exemplo (Tabela 8).

Tabela 8
Declínio da demanda do transporte público por ônibus 1995-1999

(1) Região metropolitana.
Fonte: sedu/pr (2002).

Sistema viário sobrecarregado e elevado número de mortes por 
acidentes de trânsito constituem também problemas do setor. As eleva-
das tarifas do setor são igualmente um grave problema a enfrentar, o que 
pressupõe sua adequação à capacidade de pagamento dos cidadãos. Entre 
os serviços de saneamento, energia elétrica, telefone e transporte urbano, 
este último apresenta a maior participação no gasto das famílias (40% dos 
gastos) (andrade, 2000).

4. os desafios da política urbana

A avaliação das políticas públicas recentes voltadas para o desenvol-
vimento urbano e para a melhoria da qualidade de vida nas cidades aponta 
a necessidade de focalização e integração setorial e institucional nas áreas 
onde há maior concentração e complexidade de problemas urbanos. Do ponto 
de vista social, essa focalização é necessária para superar a dualidade cidade 
informal/cidade formal, melhorando as precárias condições de vida das áreas 
urbanas informais – favelas, loteamentos clandestinos e outras – situadas nas 
áreas centrais e periféricas dos centros urbanos.

A incipiente integração setorial, institucional, espacial e social de ações 
no âmbito do desenvolvimento urbano constitui um desafio da política urbana, 
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que necessita de vigoroso esforço institucional das três esferas de governo. 
Essa deficiência também ocorre na cooperação e articulação entre os agentes 
públicos e privados, e no âmbito interno de cada um deles.

Há ainda a necessidade de sustentabilidade de projetos e ações, e a criação 
e fortalecimento de mecanismos intermunicipais de gestão urbana comparti-
lhada, que facilitem a construção de parcerias entre os setores público, privado 
e as comunidades envolvidas.

É indiscutível a importância das cidades para o desenvolvimento eco-
nômico e social de um país como o Brasil. Mais de 90% do pib brasileiro se 
concentra nas áreas urbanas, onde vivem 81,2% da população (2000).

Porém, o quadro urbano atual retrata um grande número de pessoas que 
vivem precariamente e em desacordo com as normas urbanísticas vigentes; 
cidades pouco competitivas para atrair novos investimentos; e planejamento 
e gestão urbana inadequados ou inexistentes. A isso acrescente-se a reduzida 
disponibilidade financeira e a inadequação dos instrumentos de financiamento 
para enfrentar a demanda habitacional, de saneamento e de transporte. Esse 
quadro impõe grandes desafios ao desenvolvimento urbano, seja para atender às 
demandas sociais, seja para aumentar a produtividade das cidades e fortalecer 
o planejamento e a gestão urbana.

Os desafios da gestão urbana, no âmbito interurbano ou intra-urbano, 
apontam a consideração das seguintes recomendações na formulação das po-
líticas públicas:

– Definir e implementar planos, programas e projetos de desenvolvimento ur-
bano, explorando estratégias e vantagens comparativas que possam beneficiar 
centros urbanos articulados em uma sub-região;

– definir e institucionalizar políticas dirigidas, prioritariamente, à gestão das 
aglomerações urbanas metropolitanas e centros urbanos de grande e médio 
porte, pautadas nos critérios de sustentabilidade do desenvolvimento, bem como 
na constituição de canais de representação que amenizem os conflitos entre a 
autonomia municipal, os interesses nacionais, regionais e os da pluralidade 
dos segmentos sociais;

– buscar integração, articulação setorial e institucional das políticas e ações 
voltadas para o desenvolvimento urbano, notadamente na gestão das aglome-
rações urbanas;
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– criar e fortalecer os mecanismos de gestão compartilhada, facilitando a cons-
trução de parcerias entre os setores público e privado e a comunidade envol-
vida, visando à convergência de ações, cooperação, participação comunitária 
e atuação de longo prazo;

– aumentar a eficiência dos centros urbanos, tornando-os mais competitivos 
por meio de políticas que definam estratégias de desenvolvimento; incentivo 
à estruturação de novas atividades, com vistas à reconversão de seu perfil eco-
nômico, e aumento de sua capacidade de atrair investimentos;

– considerar nas políticas públicas as peculiaridades espaciais e funcionais 
dos sistemas urbano-regionais, das diferentes categorias da rede urbana e das 
aglomerações urbanas do país;

– buscar, nas ações voltadas para os centros urbanos, nas diferentes esferas 
de governo, eficiência, focalização precisa e seletividade na gestão pública, 
evitando a pulverização de recursos;

– aumentar a competitividade das metrópoles brasileiras mediante investimentos 
em infra-estrutura e na produção eficaz de bens e serviços urbanos;

– adotar políticas públicas compensatórias dirigidas aos municípios periféricos, 
absorvedores de grande contingente de população e pressionados pela crescente 
demanda por emprego, habitação, equipamentos urbanos e serviços públicos; 

– aperfeiçoar, criar e implementar instrumentos de controle do uso e ocupação 
do solo que garantam o cumprimento da função social da propriedade e da 
cidade, e a sustentabilidade ambiental;

– aperfeiçoar o planejamento e a gestão urbana, para que possam refletir a 
capacidade de pagamento dos cidadãos, considerando os aspectos econômicos 
e sociais da dinâmica urbana, mediante aplicação adequada do plano diretor 
e de instrumentos de uso, ocupação e parcelamento do solo ao padrão de 
urbanização periférico, em especial das aglomerações urbanas e dos grandes 
centros urbanos;

– adotar, nos centros urbanos, abordagens de planejamento urbano que consi-
derem, de forma integrada, aspectos econômicos, sociais e ambientais;
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– promover a modernização da gestão urbana e de seus instrumentos, espe-
cialmente nas aglomerações urbanas e nos grandes centros urbanos, mediante 
a promoção de programas de desenvolvimento institucional e de capacitação 
técnica dos agentes públicos nas instituições voltadas para o desenvolvimento 
urbano;

– adotar políticas e aperfeiçoar os instrumentos dos serviços públicos, do 
planejamento e da gestão urbana, em especial aqueles que tratam do plano 
diretor, perímetro urbano, uso, ocupação e parcelamento do solo, com vistas 
à sua adequação às demandas tipicamente urbanas (transporte, habitação, 
serviços e outras) que vêm ocorrendo nas zonas rurais das periferias das 
aglomerações urbanas;

– adotar, para as aglomerações urbanas e os grandes centros urbanos, instrumen-
tos de uso, ocupação e parcelamento do solo adequados às condições sociais 
e econômicas da população;

– integrar as ações públicas no âmbito espacial e social, visando superar a 
dualidade cidade informal/cidade formal;

– superar os problemas da população pobre associados aos processos de ocu-
pação e uso informal do solo, bem como os que conduzem ao subemprego 
mediante integração social, econômica e urbanística à cidade formal;

– aperfeiçoar os instrumentos de política pública existentes e os sistemas de in-
formação mediante a formulação, revisão e aperfeiçoamento da regulação urbana 
e dos sistemas de informação, visando: i) o ajuste às tendências, fenômenos e 
processos atuais de transformação tecnológica e espacial (a “reestruturação 
produtiva”, o “novo rural” e outros); ii) a adequação das normas administrati-
vas, urbanísticas e edilícias às condições sociais e econômicas da população, a 
fim de refletir a capacidade de pagamento dos cidadãos; iii) a simplificação de 
normas e procedimentos legais e administrativos (Lei 6.766/79 e outras); iv) 
a eficácia dos instrumentos de planejamento e gestão urbana (os resultados da 
ação pública devem refletir os objetivos pretendidos); v) a capacitação dos atores 
e demais agentes do desenvolvimento urbano; vi) a eficiência administrativa;

– introduzir novas formas de atuação na gestão urbana mediante mecanismos 
inovadores de gestão compartilhada (consórcios intermunicipais, parcerias entre 
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os setores público e privado, e a modernização da gestão urbana), visando à 
prestação de serviços ou à compra de bens, produtos e equipamentos; apoio às 
políticas de combate à pobreza e funcionamento das parcerias entre as cidades.

A estratégia proposta para enfrentar esses desafios está centrada nas 
seguintes diretrizes fundamentais: precisa focalização social e espacial da 
política urbana; integração setorial, institucional e espacial de ações; melhoria 
dos serviços públicos – redução do custo Brasil, associado às deseconomias 
de aglomeração – e aumento da atratividade das cidades para investimentos; 
aperfeiçoamento dos instrumentos de política pública existentes; introdução 
de novas formas de atuação na gestão urbana.

a) Focalização
A focalização espacial nas aglomerações urbanas e nas grandes cidades visa 
promover ações que atendam a um maior número de pessoas, bem como aos 
contingentes migratórios dirigidos para esses centros urbanos, mediante progra-
mas integrados que têm por finalidade a melhoria das condições habitacionais, 
de saneamento, dos serviços e dos equipamentos públicos. Nas cidades médias 
e pequenas, especialmente nas regiões Centro-Oeste e Norte do país, o objetivo 
é orientar investimentos para apoiar o desenvolvimento econômico e social, 
visando reduzir as disparidades regionais e locais. 
A focalização social orienta-se para as áreas urbanas informais (favelas, lo-
teamentos clandestinos e outras), situadas nas áreas centrais e periféricas dos 
centros urbanos.

b) Integração setorial, institucional, espacial e social de ações
Integração setorial e institucional – União, estados e municípios, assim como 
agentes públicos e privados envolvidos devem cooperar entre si e agir de forma 
articulada com a:
– sustentabilidade de projetos e ações de promoção do desenvolvimento urbano 
(impactos duradouros);
– criação e fortalecimento de mecanismos de gestão compartilhada – os consór-
cios intermunicipais –, que facilitam a construção de parcerias entre os setores 
público e privado e as comunidades envolvidas.
Integração espacial e social – Superar a dualidade cidade informal/cidade 
formal. Devem ser tratados os problemas da população pobre associados ao 
processo de ocupação e uso informal do solo, bem como os que conduzem 
ao subemprego. É necessária a integração social, econômica e urbanística à 
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cidade formal mediante a regularização urbanística e jurídica das favelas e 
loteamentos clandestinos. 

c) Melhoria dos serviços públicos e aumento da atratividade das cidades para 
investimentos
As ações devem ser voltadas para eliminar focos de ineficiência da infra-es-
trutura urbana, mediante ações integradas nas áreas de transporte, energia, 
telecomunicações, segurança e serviços públicos urbanos. Os investimentos 
produtivos e em infra-estrutura moderna devem ser direcionados para setores 
promissores, em cidades com potencial de crescimento, com o objetivo de 
torná-las competitivas nacional e internacionalmente.

d) Aperfeiçoamento dos instrumentos de política pública existentes e dos sis-
temas de informação
– Consolidação e articulação de programas e fundos existentes para melhorar 
a eficiência e a eficácia da aplicação dos recursos alocados e busca de novas 
fontes nacionais e internacionais de financiamento.
– Formulação, revisão e aperfeiçoamento da regulação urbana (planos direto-
res, leis de parcelamento do solo urbano, leis de zoneamento e outras) e dos 
sistemas de informação.
– Capacitação dos atores e demais agentes do desenvolvimento urbano.

e) Introdução de novas formas de atuação na gestão urbana
Deve abranger mecanismos de gestão compartilhada, como, por exemplo, con-
sórcios intermunicipais, parcerias entre os setores público e privado, e, ainda, 
a modernização do setor. Os consórcios podem atuar na prestação de serviços 
ou na compra de bens, produtos e equipamentos, no interesse individual ou 
de apenas parte dos municípios consorciados. É também um instrumento que 
pode apoiar políticas de combate à pobreza, uma vez que o padrão de urbani-
zação nas aglomerações urbanas é caracterizado pela periferização da pobreza 
nos municípios limítrofes ao núcleo da aglomeração. Consórcios possibilitam 
viabilizar políticas, programas e projetos no transporte urbano, atendendo à 
vocação de cada município, permitindo ainda suprir demandas específicas e 
tornar mais ágil o funcionamento das parcerias entre as cidades.
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Anexo 1
Brasil  - Regiões Metropolitanas Institucionalizadas, 2000

População residente por situação de domicílio (%)

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Resultados do Universo.



DIANA MEIRELLES DA MOTTA

156

Fonte: Elaboração IPEA/NESUR/IBGE, 2000.
(*) Classificação conforme a categoria de classificação do Centro Urbano e da População 
do Núcleo da Aglomeração

Anexo 2
Brasil – Aglomerações Urbanas – 2000
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redes, nodos e cidades: 
transformação da metrópole 

latino-americana

a. liberalização econômica, desregulação, 
crescimento metropolitano

A partir de meados da década de 1970, ao buscarem uma alternativa ao 
modelo de crescimento para dentro por meio da industrialização substitutiva 
aplicada durante várias décadas, os países latino-americanos começaram a 
aderir, com diversa convicção e intensidade, às recomendações de alguns 
organismos multilaterais (especialmente o Fundo Monetário Internacional – 
fmi e o Banco Mundial) aos países em desenvolvimento, que preconizavam 
a realização de um conjunto de reformas estruturais a fim de restabelecer a 
competitividade e o crescimento. Essa receita, cujas raízes teórico-ideoló-
gicas podiam ser encontradas na ortodoxia econômica neoclássica da escola 
monetarista de Chicago, obteve posteriormente amplo apoio político, sob o 
rótulo de Consenso de Washington, e adquiriu ressonância pública por meio 
da polissêmica denominação de “modelo neoliberal”. Em termos gerais, ela 
corresponde ao enfoque adotado e impulsionado pelos governos Thatcher e 
Reagan na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, respectivamente, abordagem 
que marcou a evolução da economia mundial a partir da década de 1980.

O que então começou a ser aplicado nesses países foi uma estratégia 
destinada a produzir uma profunda reestruturação (ou “ajuste” estrutural) das 

carlos a. de mattos
Arquiteto e professor do Instituto de Estudios Urbanos y Territoriales

da Facultad de Arquitectura, Diseño y Estudios Urbanos
da Pontificia Universidad Católica de Chile (Santiago do Chile).



CARLOS A. DE MATTOS

158

respectivas economias nacionais; com esse objetivo, a maioria desses países 
impulsionou uma liberalização econômica radical, baseada em princípios de 
subsidiariedade e neutralidade do Estado, que incluiu diversas medidas em 
matéria de desregulamentação, privatização, abertura externa, flexibilização 
salarial etc. Esses processos de reestruturação – em que a difusão e adoção 
das novas tecnologias da informação e da comunicação (ntic) desempenharam 
papel fundamental – significaram a progressiva incorporação desses países à 
dinâmica da globalização, assentando as bases para uma nova fase de moder-
nização capitalista stricto sensu.

Nesse novo cenário, na maioria desses países houve uma revalorização 
do papel das áreas metropolitanas principais (amp) e uma recuperação de seu 
crescimento e expansão, acompanhada de uma transformação que parece seguir 
a mesma direção observada nas grandes cidades dos países desenvolvidos; 
essa transformação foi de tal magnitude que diversos autores consideraram 
necessário propor novas denominações para aludir à cidade emergente, já que 
as utilizadas anteriormente não seriam mais apropriadas1. Numerosas pesquisas 
e estudos realizados nos últimos anos sobre os alcances, magnitudes e moda-
lidades dessas transformações em diversas amp latino-americanas2 aportam 
elementos de juízo para caracterizar e comparar sua evolução com a dos países 
de maior desenvolvimento.

Diante dessa situação, parece importante discernir quais dessas transfor-
mações podem ser atribuídas ao avanço da globalização e quais delas são fruto 
de uma evolução inerente à particular e específica dinâmica interna de cada 
cidade. Porque, como afirma Prévôt-Schapira (2000, p. 407), “a globalização 
não determina uma lógica única de espacialização das atividades; existem 
formas específicas ligadas aos processos endógenos de produção da cidade”. 
Isto é, para além das transformações derivadas dos impactos da globalização, 
evidencia-se a persistência da identidade particular de cada cidade, que se 
manifesta tanto na idiossincrasia de seus habitantes como em sua configuração 

1. Nesse sentido, foram propostas novas denominações, como cidade informacional (castells, 1989), 
cidade difusa (indovina, 1990), cidade global (sassen, 1991), metápole (ascher, 1995), cidade pós-
moderna (amendola, 1997), metrópole desbordada  (geddes, 1997), cidade reticular (dematteis, 1998), 
pós-metrópole (soja, 2000) ou cidade dispersa (monclus, 1998) etc.
2. Nesse sentido destacam-se numerosas pesquisas sobre as principais áreas metropolitanas latino-ame-
ricanas apresentadas no Grupo de Expansión Metropolitana de la Red Iberoamericana de Investigadores 
sobre Globalización y Territorio (rii), nos seminários realizados em Toluca (1999) e Rosário (2001). 
Da mesma maneira, a Red de Grandes Metrópolis del Mercosur y México, em reuniões realizadas em 
Teresópolis (1999), Santiago (1999) e Buenos Aires (2000), discutiu diversos estudos sobre as mudanças 
observadas nas amp deste âmbito geográfico. Este trabalho contou com a contribuição de muitos dos 
estudos apresentados nas mencionadas reuniões.
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e morfologia básicas, em sua arquitetura, paisagem urbana etc. As notórias 
e conhecidas diferenças entre Paris e Londres, ou entre Buenos Aires e São 
Paulo, ilustram essa afirmação; não parece provável que os efeitos da globa-
lização possam fazer com que essas cidades evoluam para um mesmo tipo de 
identidade e imagem urbana.

Apesar disso, certas mudanças relacionadas à globalização afetam a 
estrutura, a organização, o funcionamento e a imagem urbanas e estão se re-
produzindo por toda parte, com maior ou menor especificidade local. Como 
afirma Picon, 

“o mesmo cenário parece se reproduzir de um lado a outro do planeta, como se 
em todos os lugares surgisse uma nova raça de ciborgues, capazes de decifrar 
um entorno urbano que se tornou enigmático. [...] As semelhanças existentes 
nas paisagens urbanas e periurbanas dos Estados Unidos ou da Europa Oci-
dental e nas grandes megalópoles da África ou Ásia são desconcertantes. [...] 
Em diversos casos, as semelhanças são mais surpreendentes que as diferenças” 
(picon, 1998, p. 26). 

Como destacam Marcuse e Van Kempem (2001, p. 263), “[quase] todas 
as cidades são afetadas pelo processo de globalização”, e o importante é po-
der estabelecer “a natureza e o alcance da influência do processo”. Em outras 
palavras, embora as cidades não convirjam para um modelo único, algumas 
mudanças tendem a ocorrer em todas elas, devido aos impactos da globalização, 
e consideramos importante identificar essas mudanças.

Dessa perspectiva, este trabalho se propõe a discutir a forma como o 
avanço do processo iniciado ao final da década dos 1970, sob o influxo simul-
tâneo e intensamente inter-relacionado da reestruturação produtiva, da difusão 
e internalização das ntic e da globalização, transformou a organização e o 
funcionamento das principais aglomerações metropolitanas latino-americanas, 
afetando tanto suas articulações externas como sua própria dinâmica e configu-
ração interna. Desse modo tentaremos mostrar que as tendências identificadas 
no caso das amp latino-americanas corroboram que, para além da identidade 
específica de cada uma delas, as mutações que as afetam seguem a mesma 
direção das que ocorreram nas metrópoles dos países centrais, especialmente 
nas norte-americanas.

Assim, seguindo o raciocínio esquematizado no Gráfico 1 (ver p. 161), 
em uma primeira parte analisa-se a forma como a mudança de estratégia macro-
econômica favoreceu o avanço e o aprofundamento da reestruturação-informa-
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cionalização-globalização em cada um desses países e como isto fez com que a 
maior parte dos nodos das empresas em rede e globalizadas localizadas nesses 
países evidenciasse uma marcante preferência por se situar em suas amp, o que 
nelas provocou um conjunto de mudanças estruturais que impôs um novo tipo 
de cidade. Nessa dinâmica, observa-se como essas mudanças impulsionaram a 
transformação da base econômica metropolitana e produziram conseqüências 
fundamentais, tanto na reestruturação de seus respectivos mercados metro-
politanos de trabalho como na promoção de uma maior dispersão territorial 
intrametropolitana das atividades produtivas. Finalmente – levando em conta 
a incidência da mudança de enfoque da gestão urbana –, considera-se a forma 
como essas tendências desencadearam mudanças que afetam tanto a morfologia 
social como territorial dessas aglomerações; com relação a isso e levando em 
consideração as conclusões de diversas pesquisas e estudos para várias amp 
latino-americanas, conclui-se que a evolução que está sendo observada atual-
mente mostra, por um lado, maior polarização e segregação social e, por outro, 
forte intensificação da expansão ou dilatação metropolitana, com incontroláveis 
tendências à suburbanização, periurbanização e policentrismo, que embora já 
tenham começado a se esboçar no período anterior agora adquirem caracterís-
ticas diferenciais, inerentes a esse novo período de modernização capitalista.

b. globalização e crescimento econômico metropolitano

1. globalização e nova arquitetura produtiva

O ponto de partida das mutações observadas em grande parte das amp do mundo 
inteiro foi fundamentalmente o fato de que o avanço da reestruturação-infor-
macionalização-globalização se traduziu em uma progressiva decomposição 
e/ou desintegração de numerosos processos que até então tinham se desenvol-
vido principalmente em e entre economias nacionais, o que deu origem à sua 
re-integração em um âmbito supranacional, por meio de empresas que, nessa 
dinâmica, foram impulsionadas a se organizar e a funcionar em rede. A partir 
daí, surgiu um processo de “integração organizacional baseado na coordenação 
de tarefas e funções e na mobilidade de recursos produtivos interdependentes 
no interior de redes produtivas transfronteiriças” (guilhon, 1998, p. 97). Esta 
nova forma de integração organizacional materializa a transição a partir de uma 
situação em que a atividade econômica se organizava em um plano eminente-
mente interestatal, para outra em que predominam as relações interempresas.

Nessa transição, a formação, expansão e integração de um número cada 
vez mais amplo de empresas formadas e operando como redes transfronteiriças 
(rtf) – em que se destaca a importância das produtivas, financeiras e comerciais, 
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Gráfico 1
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mas que inclui amplo espectro de redes de outra natureza (culturais, científicas, 
universitárias etc.), compreendidas as relacionadas ao narcotráfico e ao crime 
organizado – significou a progressiva incorporação de setores e lugares à di-
nâmica globalizada; tudo isso deu origem à formação de um espaço mundial 
de acumulação, em que inúmeras empresas-rede valorizam seus capitais em 
um crescente número de atividades e territórios. Nesse espaço de acumulação, 
as empresas “produzem e realizam as relações econômicas essenciais entre 
os territórios, internacionalizando suas atividades mediante três mecanismos 
diferentes”: o comércio internacional (em que se amplia o comércio interem-
presas), o investimento direto produtivo no exterior e sua própria organização 
produtiva em rede (lafay, 1996, p. 37 e ss.).

Os arranjos institucionais promovidos pelas políticas de ajuste estrutural 
estimularam a mudança organizacional intra e interempresarial, e ao mesmo 
tempo possibilitaram que esses países configurassem um âmbito propício para 
a chegada e desembarque de diversos tipos de redes globais em seus territórios. 
Enquanto isso, aproveitando em seu benefício as regras do jogo estabelecidas 
pelas estratégias de liberalização econômica que, justamente, incluíam entre 
seus objetivos a transformação do capital empresarial privado no protagonista 
central do processo de acumulação e crescimento, muitas das empresas mais 
abertas de cada país começaram a se organizar de forma reticular e a se pro-
jetarem para o exterior.

Com a multiplicação do número de empresas e atividades que se reestru-
turaram conforme os requisitos da dinâmica globalizada, nesses países também 
foi se desenvolvendo um tipo de configuração produtiva que Veltz (2000, p. 
178 e ss.) denomina modelo celular em rede, em que três evoluções principais 
são identificadas como denominador comum: a decomposição das grandes 
empresas integradas verticalmente, a crescente externalização das atividades 
consideradas não-estratégicas e a multiplicação no interior das fábricas de 
unidades elementares semi-autônomas. Como pano de fundo, acompanhando 
a crescente influência da organização e funcionamento reticular das empresas, 
impôs-se como fato fundamental a progressiva financeirização da economia 
mundial: com a intensificação de sua mobilidade em escala planetária, o capital 
vai se tornando independente progressivamente das indicações ou regulações 
governamentais, bem como do comércio de mercadorias e de suas raízes ter-
ritoriais, tanto nacionais como regionais (de mattos, 2001).

Embora essa etapa de modernização capitalista não tenha se desenvol-
vido com o mesmo impulso e profundidade nos diferentes países latino-ame-
ricanos, todos eles reestruturaram suas economias; dessa forma, mais cedo 
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ou mais tarde todos se articularam à economia global e foram afetados pelas 
correspondentes transformações. Isto se refletiu sobretudo nos respectivos 
indicadores de comércio internacional, em que tanto as exportações como as 
importações experimentaram significativos aumentos3 , enquanto ocorria um 
importante crescimento do investimento estrangeiro direto (ied). O persistente 
aumento do ied provocou a conseqüência lógica de uma maior participação do 
capital (e das empresas) externo em setores fundamentais de cada economia 
nacional, em que diversos componentes do setor terciário (finanças, comércio, 
comunicações, turismo etc.) foram adquirindo especial preponderância no fun-
cionamento metropolitano. Tudo isso repercutiu na progressiva incorporação 
desses países à dinâmica globalizada4 .

2. redes produtivas e novas centralidades metropolitanas

De que forma essas mudanças afetaram as amp? O fato medular na explica-
ção da revitalização do papel e do crescimento das grandes cidades radica 
em que, sob a crescente influência das ntic, o funcionamento do modelo 
celular em rede deu origem a duas tendências simultâneas e complemen-
tares: por um lado, uma ampla dispersão territorial das diferentes células 
ou nodos das rtf e, por outro, a concentração em determinados locais das 
funções de comando e coordenação e de uma diversidade de nodos, prin-
cipalmente produtivos, financeiros e comerciais. Em outras palavras, ao se 
globalizarem, as rtf tiveram de dispersar seus nodos, mas também foram 
obrigadas a concentrá-los em um determinado número de lugares estrate-
gicamente selecionados. Saskia Sassen (2002, p. 8) aponta com clareza as 
razões desse fenômeno: 

“[...] as novas tecnologias da comunicação favorecem o deslocamento das ati-
vidades de produção; no entanto, como essa dispersão ocorre em um sistema 
econômico caracterizado por uma concentração sempre maior do controle, da 

3. Assim, entre 1990 e 1999, as exportações aumentaram 8,5% em volume e 7,9% em valor, enquanto 
as importações aumentaram 11,1% em volume e 12,1% em valor (cepal, 2001, p. 5).
4. Algumas medições dos avanços da globalização em diversos países proporcionam antecedentes com 
relação a esse ponto. Por exemplo, A. T. Kearney – Foreign Policy, calculou um Índice de Globalização 
com base em 13 indicadores diferentes dos níveis de relação de cada país com outros (comércio interna-
cional, investimento estrangeiro direto, investimentos de carteira, viagens e turismo internacionais, tráfico 
telefônico, transferências internacionais por pagamentos e cobranças, embaixadas no país, usuários da 
Internet, servidores da Internet etc.). O Índice de Globalização para o ano de 2002, que resultou de sua 
aplicação em 62 países, indica que os países latino-americanos mais globalizados seriam, na seguinte 
ordem: Panamá, Chile, Argentina, México, Venezuela, Brasil, Colômbia e Peru (Latin Business Chro-
nicle, Special Report, February 4, 2002 <www.foreignpolicy.com>).
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propriedade e da apropriação do lucro, as novas tecnologias também atribuem 
uma importância determinante às funções centrais de direção das grandes firmas 
mundiais”.

Para onde se dispersou preferencialmente essa diversidade de nodos 
e onde ocorreu sua maior concentração territorial? Foram selecionados 
como receptores de nodos os locais que ofereciam uma série de atributos 
e fatores que as rtf percebiam como condição necessária para o melhor 
desenvolvimento de suas atividades e, portanto, para a intensificação de seu 
crescimento e expansão. Nesse sentido, nas novas condições estabelecidas 
pela globalização, tinham especial incidência nessas decisões de localização 
aspectos como existência ou disponibilidade de sistemas de comunicação 
capazes de permitir contatos instantâneos com o ambiente global em seu 
conjunto, oferta diversificada e eficiente de serviços avançados especiali-
zados, contingentes amplos e capacitados de recursos humanos, condições 
para uma comunicação direta (“face to face”) cotidiana entre as pessoas que 
desenvolvem as tarefas mais modernas e inovadoras, presença de um tecido 
produtivo amplo e diversificado e mercado capaz de garantir o acesso a uma 
demanda solvente ampla, diversificada e em expansão (de mattos, 2001). Na 
verdade, a presença conjunta de fatores dessa natureza5  atribui a um determi-
nado local ou território uma maior atração ou fertilidade (Kampetter, 1996) 
relativa, condição especialmente valorizada pelas empresas multinacionais 
para suas decisões de localização (mucchieilli, 1998, p. 179 e ss.). Onde era 
possível encontrar uma maior e melhor concentração territorial dos mesmos? 
Fundamentalmente, nas grandes aglomerações metropolitanas, que, por esse 
motivo, foram as principais favorecidas por essas mudanças.

Conseqüentemente, ao receber e concentrar em seu seio um crescente 
número de nodos de empresas reticulares, diversas amp se constituíram em 
nodos de uma rede de cidades transfronteiriças. Isto é, a dinâmica de disper-
são–concentração que acompanha a propagação em escala mundial do modelo 
celular em rede, redefiniu o papel de cada cidade em uma organização do 
tipo “hubs & networks” (jessop, 2000), que materializa a modalidade básica 
de funcionamento territorial da economia globalizada. Nesse contexto, essas 
cidades-nodos se tornaram elementos essenciais para a nova dinâmica capita-
lista, pois “a interação entre um grupo de cidades dispersas espacialmente pelo 

5. Quando se observa a incidência de diversos fatores de localização, deve-se levar em conta o caráter 
complexo das decisões de localização que, na maior parte dos casos, não são determinadas por apenas 
um fator, mas envolvem a consideração simultânea de vários (azzoni, 1982, p. 123).
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mundo possibilita a organização e otimização das funções da valorização do 
capital em escala global” (iglesias, 2001, p. 12).

Nesse tipo de organização, cada uma dessas aglomerações 

“transformou-se no lugar em que as redes que tendiam a ser planetárias em 
diversos sentidos – das redes técnicas de transportes e comunicações às empre-
sas-redes transnacionais, às redes das universidades e da pesquisa, da mídia, do 
mercado financeiro – concentram seus “nodos” para realizar conexões e sinergias 
recíprocas” (dematteis, 1998-1999, p. 2). 

Dessa forma, a própria natureza da cidade muda, pois, como afirma Veltz 
(1997, p. 61), as metrópoles modernas deixam de ser sistemas autocentrados 
para se transformar em potentes entrecruzamentos de redes múltiplas. Na ver-
dade, essa transformação implica uma redefinição medular do próprio conceito 
de cidade e permite discernir as diferenças essenciais entre a cidade fordista e 
a que se configura nesse novo cenário.

3. empresas-rede e a nova base econômica metropolitana

À medida que ocorriam essas transformações e que diversas amp se consti-
tuíam em nodos da dinâmica econômica globalizada, começou a se produzir 
um conjunto de mudanças em sua organização e funcionamento, afetando 
profundamente sua morfologia econômica, social e territorial. Nesses proces-
sos, com a articulação de cada uma dessas cidades ao modelo celular em rede, 
passou a se localizar nelas um crescente número de nodos ou elos de diversas 
rtf, cuja presença significou a progressiva transformação de suas respectivas 
bases econômicas metropolitanas. Esta mudança ocorreu associada a um maior 
crescimento relativo do setor de serviços com relação ao setor industrial e a 
uma ainda maior urbanização da economia.

Essas transformações só podem ser entendidas no âmbito de uma evo-
lução da economia mundial caracterizada pela incontrolável intensificação 
da tendência à centralização e à aglomeração do capital, fato que pode ser 
considerado uma das características fundamentais dessa nova etapa de mo-
dernização capitalista. A proliferação de fusões, alianças estratégicas, aqui-
sições hostis etc., que afetam a grande maioria dos setores dominantes e que 
aparecem como fatos cotidianos na economia mundial, acentuou a influência 
de conglomerados cada vez mais poderosos que se disseminaram pelo mundo 
inteiro em forma de rede, tentando impor sua presença em todos os mercados 
que consideram propícios para seu maior crescimento e expansão. Nesse âm-
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bito, adquire sua máxima expressão a situação de dependência estrutural de 
toda a sociedade com relação ao capital, e as amp que desempenham algum 
papel na rede global de cidades transfronteiriças se constituem em uma nova 
base econômica metropolitana.

Como se configurou essa nova base econômica metropolitana? À me-
dida que as respectivas economias nacionais foram se globalizando, as amp 
tenderam a concentrar especialmente: i) as funções de direção, gestão, coor-
denação e controle das principais estruturas empresariais globalizadas ou em 
processo de globalização (conglomerados econômicos e financeiros, empresas 
multinacionais, grandes oligopólios), incluindo os principais elos das empresas 
globalizadas; ii) a parte mais importante dos serviços para a produção (serviços 
financeiros, jurídicos, de consultoria, publicidade, marketing, informática, de 
engenharia e arquitetura, imobiliários6 etc.) e das atividades associadas às ntic, 
bem como dos serviços às famílias (comércio, educação, saúde, lazer, cultura 
etc.); iii) uma parte importante das atividades mais dinâmicas e inovadoras da 
nova indústria; iv) as atividades relacionadas à distribuição e comercialização 
dos produtos globais. A presença dessas atividades em uma metrópole determina 
que nela se registre a maior concentração relativa de riqueza e poder de cada 
espaço nacional, o que influencia decisivamente o feedback do crescimento 
metropolitano.

De maneira esquemática, poderíamos dizer que esse conjunto de fun-
ções e atividades forma uma espécie de circuito superior de acumulação nas 
respectivas economias nacionais, pois seu dinamismo estimula o crescimento 
de um conjunto de atividades de menor entidade, segundo uma lógica análoga 
à que impulsiona o setor residenciário na teoria da base de exportação (north, 
1955). Este circuito inferior de caráter “quase residenciário” inclui uma varia-
da gama de serviços de baixa produtividade, geralmente desempenhados por 
trabalhadores pouco qualificados, que recebem baixos salários, entre os quais 
predomina o trabalho precário, e, em sua maioria, fazem parte do denominado 
setor informal. A configuração de uma base econômica dessa natureza tem 
uma influência fundamental na transformação do quadro social das respectivas 
aglomerações e em sua provável evolução.

6. O setor imobiliário, no qual se desenvolvem tendências oligopólicas e que geralmente está articulado 
financeiramente com capitais que precisam ser reciclados, adquire um papel cada vez mais importante 
na dinâmica econômica globalizada e, em particular, nas transformações metropolitanas, pois as amp 
são um de seus campos preferidos de operação.
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4. crescimento metropolitano e redes mundiais de cidades

O aumento da concentração de nodos de rtf de diversa natureza nas amp fez 
com que elas se tornassem, em sua escala, “locais estratégicos para as opera-
ções econômicas globais” (sassen, 1998, p. 9) dos respectivos países. Devido 
à natureza desse processo de modernização capitalista, essas amp começaram 
a avançar em sua globalização (isto é, em sua configuração como “globalizing 
cities”, no sentido de Marcuse e Van Kempen). Isso não implica afirmar que, ao 
se envolverem nesses processos, tenham se transformado em cidades globais, 
pois a maioria delas não o é, mas que começaram a ser afetadas pelas transfor-
mações correspondentes à sua progressiva globalização. Nessa dinâmica – na 
qual geralmente também incidem fatores como a dimensão e a globalização 
da respectiva economia nacional e a dimensão econômica e demográfica da 
própria cidade – as amp conseguiram melhorar gradualmente sua posição na 
hierarquia mundial de cidades em via de globalização.

O reconhecimento da existência e da importância da rede mundial de 
cidades transfronteiriças transformou a questão em objeto de estudos e pes-
quisas, para tentar avaliar os níveis de globalização de diferentes cidades, bem 
como sua competitividade interurbana. Entre os mais interessantes estudos 
realizados no âmbito acadêmico, merece especial atenção Globalization and 
World Cities Study Group and Network (gawc), da Loughsborough University 
do Reino Unido. Este grupo realizou pesquisas sistemáticas sobre indícios de 
“mundialização” nas principais cidades do mundo e conseguiu identificar 25 que 
poderiam ser consideradas cidades mundiais, classificadas em três categorias 
(Alfa, Beta e Gama, cada uma delas com vários níveis) e 67 nas quais foram 
encontradas algumas evidências de avanços nessa direção. Embora não haja 
nenhuma amp latino-americana na categoria superior (Alfa), no segundo nível 
da categoria Beta estão a Cidade do México e São Paulo. No primeiro nível 
da categoria Gama estão Caracas e Santiago, enquanto Buenos Aires está no 
terceiro nível. Finalmente, no grupo de cidades que apresentam alguns indícios 
de mundialização, estão o Rio de Janeiro, com uma evidência relativamente 
forte, Lima e Montevidéu, com alguma evidência, e Brasília, com evidência 
mínima (beaverstoK, smith & taylor, 1999; fossaert, 2001).

De outra perspectiva, mais ligada aos interesses empresariais, a firma 
internacional William M. Mercer realiza periodicamente uma das pesquisas mais 
completas e detalhadas para estabelecer diferenciais de qualidade de vida – o 
que, em suma, também é uma maneira de avaliar competitividade – em cerca 
de 200 cidades do mundo inteiro. Para isso são considerados 39 indicadores 
relativos a ambiente político e social, econômico, sociocultural, considerações 
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médicas e de saúde, escola e educação, serviços públicos e transporte, lazer, bens 
de consumo, habitação e meio ambiente7. Todas essas avaliações evidenciam a 
importância das transformações provocadas pela globalização e sua incidência 
na evolução competitiva das cidades, o que constitui uma informação impor-
tante para as empresas que pretendem desenvolver suas atividades no espaço 
mundial de acumulação.

5. gestão urbana subsidiária e fortalecimento da ação privada

Além da redefinição do papel das amp e da recomposição de sua base econômica, 
outras mudanças associadas aos avanços da globalização incidiram fortemente 
para modificar sua dinâmica interna e para afirmar uma nova modalidade de 
organização e funcionamento metropolitano; em seus aspectos fundamentais, 
essas mudanças estiveram associadas ao novo enfoque da gestão urbana, ao 
significativo aumento da taxa de veículos motorizados e à generalizada difusão 
e uso das ntic.

A perda de importância paulatina das idéias keynesianas nas políticas 
públicas e sua progressiva substituição por um discurso de livre mercado 
também influenciaram uma mudança de enfoque na gestão urbana, marcada 
por uma rápida e definitiva obsolescência das propostas sobre planejamento 
normativo impostas após a Segunda Guerra Mundial. Elas foram substi-
tuídas por uma modalidade compatível com o discurso da subsidiaridade 
estatal, cujo objetivo explícito era remover, enfraquecer ou neutralizar as 
regulamentações estabelecidas pela concepção mais intervencionista, que 
tinha pretendido – sem nenhum sucesso, na maioria dos casos – controlar ou 
regular “os numerosos processos privados de apropriação de espaço” que, 
segundo Topalov (1979, p. 20) caracterizam a urbanização capitalista. Entre 
seus princípios básicos, o novo enfoque considerava que o solo urbano não era 
um recurso escasso e que, portanto, seu uso devia ser decidido pelo mercado 
em função de suas rentabilidades alternativas; ao mesmo tempo, legitimava 
o setor privado como o encarregado de materializar uma oferta adequada de 
bens e serviços. Ainda que essa concepção tenha sido adotada com diferente 

7. Na última pesquisa, as cidades latino-americanas mais bem avaliadas foram Montevidéu (lugar 72), 
Buenos Aires (74), Santiago (87), Panamá (92), São José (96), Monterrey (100), Brasília (104), São 
Paulo, (109), Assunção (111), Rio de Janeiro (112), Lima (114), São Domingos (115) e Quito (116). Os 
critérios utilizados por William M. Mercer Quality of Living Reports podem ser consultados em www.
mercer.ch/hrmedia/Brochures/qolbottom.htm. No mesmo sentido, as revistas Fortune, América-Eco-
nomía e Asia-Week, entre muitas outras, realizam suas próprias avaliações, destinadas principalmente 
a identificar as melhores cidades para fazer negócios em seus respectivos âmbitos geográficos.
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convicção e intensidade pelas administrações nacionais ou metropolitanas dos 
diferentes países, na maioria deles os fundamentos teóricos que a inspiram 
ganharam terreno.

Essa mudança de enfoque favoreceu os atores que, em uma sociedade 
dessa natureza, têm capacidade e poder para efetuar as intervenções de maior 
impacto na evolução e transformação da cidade; isso porque se liberalizaram 
as condições para materializar as preferências de localização das empresas e 
famílias, cujas estratégias, decisões e ações se fortaleceram nos processos de 
desenvolvimento urbano. Em outras palavras, as novas regras do jogo estabe-
leceram maior liberdade e flexibilidade para a operação das respectivas “urban 
growth machines” (molotch, 1976), isto é, das coalizões de membros das elites 
direta ou indiretamente relacionadas aos negócios imobiliários, que tentam 
garantir as precondições para o crescimento de sua cidade e que dirigem as 
correspondentes políticas urbanas para expandir a economia local e acumular 
riqueza (jonas e Wilson, 1999).

A partir do momento em que os administradores do capital urbano per-
ceberam que a recuperação da importância econômica das amp as transformava 
em residência da parcela mais moderna e dinâmica dos aparelhos de produção 
nacionais e, portanto, dos setores sociais de mais alta renda, o solo metropo-
litano adquiriu maior importância como meio privilegiado para a valorização 
de seus capitais, e assim os investimentos imobiliários cresceram de forma 
significativa e contínua nesse âmbito. Dessa maneira, os negócios imobiliários, 
articulados de forma dinâmica com as preferências dos principais atores urba-
nos, desempenharam um papel fundamental no fortalecimento das tendências 
ao crescimento e à expansão metropolitana8.

Pode-se concluir, portanto, que com a aplicação de políticas de liberali-
zação e desregulamentação – e com a conseqüente redução das intervenções e 
investimentos públicos – a maximização da mais-valia urbana consolidou-se 
como principal critério urbanístico; dessa forma contribuiu-se decisivamente 
para melhorar as condições de afirmação de uma lógica estritamente capi-
talista na produção e reprodução metropolitana. Nessa situação, a “máquina 
do crescimento urbano” pôde operar com mais força para superar muitas das 
regulações que ainda estavam em vigor. Enquanto os investimentos urbanos 
mais importantes eram fruto de decisões privadas motivadas pelo lucro espe-

8. Deve-se levar em conta que, com a crescente financeirização da economia mundial, os investimentos 
imobiliários especulativos, que contam com importante participação de capital procedente do crime 
organizado, adquiriram uma dimensão incalculável. O desencadeamento da crise asiática esteve rela-
cionado ao excesso de investimentos imobiliários, sobretudo na Tailândia.
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rado, a evolução da cidade e a correspondente paisagem urbana começaram a 
ficar marcadas por intervenções fragmentárias e desconexas.

Por outro lado, as condições provocadas pela abertura externa e pela 
globalização favoreceram um incontrolável aumento da taxa de veículos mo-
torizados na maioria dessas amp (figueroa e reyes, 1996), fazendo com que o 
explosivo aumento do uso desse tipo de  veículos – especialmente dos carros 
particulares –, na mobilização individual e coletiva, incidisse significativamen-
te na redução da importância da distância nas decisões de localização de um 
crescente número de famílias e empresas.  Este fenômeno, por sua vez, gerou 
um aumento da demanda por novas estradas e rodovias, que ganharam impor-
tância como eixos para a expansão metropolitana, contribuindo para afirmar 
uma morfologia territorial de tipo tentacular na maioria dessas cidades e para 
fortalecer a tendência a uma metropolização expandida ou dilatada.

Finalmente, a ampla difusão e a adoção generalizada das ntic também 
incidiram na redução do peso da distância nas decisões de localização das 
empresas e famílias, estimulando o crescimento do periurbano como lugar 
alternativo para a localização residencial e produtiva. Em suma, os efeitos 
conjuntos do crescimento da mobilidade automotriz e da maior presença das 
ntic contribuíram para uma significativa expansão territorial do campo de exter-
nalidades metropolitanas, fazendo com que diversos processos produtivos, bem 
como uma importante parcela da população, deixassem de sentir necessidade 
de se concentrar na cidade compacta, optando por uma razoável proximidade 
do lugar em que eram geradas as maiores economias de aglomeração.

Considerando a incidência dessas mudanças na dinâmica metropolitana, 
pode-se afirmar que, sob o impacto da liberalização econômica e da desregu-
lamentação, nessas cidades consolidaram-se condições e fatores análogos aos 
que tinham impulsionado e ainda impulsionam o “sprawl” nas grandes cidades 
americanas, fazendo com que a cidade latino-americana atual tenda a adotar uma 
modalidade de metropolização expandida semelhante à daquelas. Isto é, sob o 
influxo de uma gestão urbana subsidiária e da crescente presença do carro e das 
ntic na vida cotidiana metropolitana, puderam se desenvolver mais livremente 
as estratégias de localização daqueles atores urbanos cujas estratégias, decisões 
e intervenções provocavam maior impacto na transformação da dinâmica, da 
organização e/ou aparência urbana. Dessa forma se poderia interpretar que esse 
conjunto de condições e fatores estaria levando essas cidades a evoluir conforme 
o referencial urbano que parece ter sua expressão culminante em Los Angeles.
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c. polarização social e metropolização expandida

Que mudanças essa dinâmica econômica e social provocou na estrutura 
e no funcionamento das amp? Essencialmente, a nova arquitetura produtiva que 
foi se configurando com a transformação da base econômica metropolitana, 
junto com a mudança das regras do jogo compatível com uma gestão urbana 
subsidiária, contribuiu para intensificar e generalizar os fenômenos que, embora 
já estivessem presentes na cidade industrial-desenvolvimentista, agora parecem 
ter se fortalecido ainda mais:
i. persistência e consolidação de uma estrutura urbana polarizada e segregada, 
em que a estratificação social tem uma clara leitura territorial;
ii. acentuação da metropolização expandida, devido à dilatação contínua de um 
periurbano difuso, de baixa densidade, de estrutura policêntrica, que prolonga 
a cidade para todas as direções possíveis.

1. mercados de trabalho, polarização social e segregação urbana

Enquanto a formação e o crescimento das cidades acompanham e expressam a 
evolução de seus respectivos mercados de trabalho, as configurações econômi-
cas, sociais e territoriais emergentes dessa evolução refletem as características 
e peculiaridades desses mercados e, portanto, as desigualdades e polarizações 
que os identificam. Assim, as mudanças recentes na estrutura socioterritorial 
metropolitana devem ser observadas considerando o impacto das transforma-
ções econômicas produzidas pelo avanço da globalização sobre seus mercados 
de trabalho.

a) Mercados de trabalho na América Latina sob a globalização
Nas últimas décadas, quando foi imposto um discurso teórico-ideológico 
que considerava que os arranjos institucionais estabelecidos na época ke-
ynesiana criavam obstáculos à competitividade e, portanto, à acumulação 
e ao crescimento, a maioria desses países realizou importantes mudanças 
em sua política trabalhista, que afetaram profundamente seus mercados de 
trabalho. Como um dos principais objetivos da reestruturação era a flexibi-
lização da relação salarial preexistente, quase todos esses países começa-
ram a desmantelar a legislação trabalhista estruturada no período anterior, 
mediante reformas que tentavam aumentar o vínculo entre produtividade 
e salários. Isto, além dos efeitos da transformação da base econômica me-
tropolitana, provocou conseqüências relevantes na evolução do respectivo 
panorama social.



CARLOS A. DE MATTOS

172

Nesse contexto, até agora a evolução não mostrou tendências satisfatórias; 
a situação pode ser avaliada de acordo com os seguintes termos: 

“Na América Latina, durante os anos 1990, a evolução do emprego foi desfavo-
rável em comparação com as décadas anteriores a 1980; o principal problema foi 
a redução da geração de emprego no setor manufatureiro. Conseqüentemente, o 
novo emprego concentrou-se quase exclusivamente no setor terciário, sobretudo 
em atividades de baixa produtividade, não sendo possível assim recuperar a 
combinação positiva que caracterizou esse setor durante as décadas anteriores 
a 1980, em que havia uma forte geração de emprego e um contínuo aumento 
da produtividade média no trabalho” (Weller, 1998, p. 48-49).

Por outro lado, a informação disponível para as últimas duas décadas do 
século xx permite identificar algumas tendências gerais para a maioria desses 
países, como: i) a criação de postos de trabalho foi insuficiente com relação ao 
rápido crescimento da população economicamente ativa (pea); ii) à medida que 
se desenvolveram os processos de privatização e terceirização, aumentaram 
a informalidade e a precarização; iii) os salários ficaram ainda mais baixos 
que em 1980; iv) o desemprego afeta mais as mulheres e os jovens, pois “en-
quanto a taxa de desemprego das mulheres é cerca de 30% mais elevada que 
a média, a dos jovens habitualmente é o dobro da nacional” (Klein e toKman, 
2000, p. 11 e ss.). Ao mesmo tempo, comprovou-se que também aumentou a 
concentração da renda e que o nível de pobreza atual é ainda maior que o de 
1980; nesse sentido, diversos estudos mostram que “a concentração da renda 
aumentou significativamente a partir do início dos anos 1980 e atualmente 
chega a um coeficiente de Gini semelhante ao existente em 1970” (Klein e 
toKman, 2000, p. 20).

Em seus aspectos fundamentais, esse quadro pode ser interpretado 
como o resultado de uma evolução semelhante à da teoria da segmentação 
dos mercados de trabalho (doeringer e piore, 1971), cujas características 
básicas eram as seguintes: i) maior polarização entre os salários (e a renda) 
de um setor primário com altos salários e segurança no emprego e um setor 
secundário que apresenta características inversas; ii) menor mobilidade ascen-
dente do setor secundário para o primário; iii) atenuação ou redução da renda 
dos setores médios.

Uma evolução desse tipo exprime a tendência à acentuação da polari-
zação social, associada às formas de organização do trabalho correspondentes 
a esse novo período de modernização capitalista. No caso latino-americano, 
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essa evolução corresponde a uma etapa em que a crescente terceirização pro-
dutiva intensificou ainda mais a urbanização dos mercados de trabalho; por 
esse motivo, essas transformações se manifestam especialmente nas cidades, 
sobretudo nas grandes aglomerações metropolitanas, sedes da parte medular 
do processo de produção de cada país.

À luz desses elementos, quando analisamos as tendências que caracte-
rizam o comportamento dos mercados de trabalho na América Latina, surge 
como aspecto crucial a seguinte interrogação: essas tendências correspondem 
a uma evolução conjuntural, que poderia ser atribuída ao escasso dinamismo 
e crescimento econômico manifestado nesse período pela maioria dos países 
latino-americanos, ou a fatores estruturais, em que a própria modernização dos 
respectivos sistemas produtivos e a incessante busca de uma maior competiti-
vidade estariam levando a uma menor demanda da força de trabalho?9 Embora 
se trate de uma questão fundamental, ela ainda está sendo discutida, embora 
se possa dizer que os elementos de juízo disponíveis não são alentadores10.

b) Discussão sobre a generalização da polarização social
Ao analisar as tendências apontadas e a situação emergente, discutiu-se se 
elas correspondem a um fenômeno análogo ao que estaria afetando as cidades 
dos países de maior desenvolvimento, nas quais a tendência à acentuação da 
polarização social foi diagnosticada como inerente à sua qualidade de cidades 
mundiais ou globais, a partir do momento em que começaram a ser realizados 
estudos sobre a questão. Assim, Friedman e Wolf (1982, p. 232), em seu co-
nhecido trabalho sobre o tema, postularam que “o fato social primário sobre 
a formação das cidades mundiais é a polarização de suas divisões de classes 
sociais”. A partir de então, essa visão continuou presente em grande parte dos 
estudos urbanos, originando mais tarde a noção de cidade dual.

Nesse sentido, ao apresentar o que denominou “cidade informacional”, 
Castells esclarece que 

9. Taschner e Bogus (2001, p. 90) explicam dessa maneira o caso de São Paulo: “Nem todo o de-
semprego industrial verificado na década [de 1980] correspondia a uma redução dessa atividade na 
região, mas sim à sua modernização e fortalecimento”. Esse tipo de desemprego estrutural estaria 
sendo observado nos países em que mais avançaram os processos de reestruturação industrial sob 
os efeitos da globalização.
10. Nesse sentido deveriam ser consideradas algumas pesquisas sobre grandes cidades americanas 
de extenso desenvolvimento industrial na época fordista, como Chicago, em que a reestruturação 
industrial provocou conseqüências devastadoras. Sobre esse aspecto é muito eloqüente o título do 
livro de William Julius Wilson (1996) sobre essa cidade: When work disappears. The world of the 
new urban poor (Quando o trabalho desaparece. O mundo dos novos pobres urbanos).
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“esta nova e cada vez mais polarizada estrutura ocupacional e a desigualdade 
salarial decorrente da mesma são territorialmente específicas. À medida que o 
processo de desenvolvimento desigual concentra tanto as atividades dinâmicas 
como o trabalho menos qualificado nas grandes áreas metropolitanas, essas 
áreas se transformam na expressão espacial das condições sociais em que, 
em última instância, se traduzem os efeitos do processo de reestruturação. As 
tendências à polarização e à segmentação da estrutura social estão subjacentes 
na ascensão da ‘cidade dual’” (castells, 1989, p. 289, o destaque é nosso).

Por seu lado, Saskia Sassen (1991) destaca a presença desse fenômeno 
como inerente às “global cities”, em função da crescente demanda de pessoal 
altamente qualificado com elevadas remunerações que permitem níveis e pautas 
de consumo sofisticados, devido à expansão de novas atividades de liderança, 
enquanto aumenta ao mesmo tempo um conjunto de serviços complementares 
que são comprados de outras empresas (limpeza, manutenção, segurança etc.), 
expandindo assim a demanda de emprego pouco qualificado e muitas vezes 
precário, com baixos salários. Isso se traduziria em uma crescente polarização 
econômica, que se manifesta no uso da terra, na organização dos mercados de 
trabalho, no mercado imobiliário e na estrutura do consumo (sassen, 1994, p. 
150 e ss.).

Por sua vez, Wacquant, em suas pesquisas sobre a cidade americana, 
considera que 

“a nova marginalidade urbana é o subproduto de uma dupla transformação na 
esfera do trabalho. Uma é quantitativa e está relacionada à eliminação de milhões 
de empregos semiqualificados devido à pressão conjunta da automatização e da 
concorrência estrangeira no âmbito do trabalho. A outra é qualitativa e implica 
a degradação e dispersão das condições básicas de emprego, remuneração 
e previdência social para todos os trabalhadores, salvo os mais protegidos” 
(Wacquant, 2001, p. 173). 

Apesar de reconhecer a incidência desses dois fatores, esse autor des-
taca que “o colapso das instituições públicas – decorrente da política estatal 
de abandono e da contenção punitiva da minoria pobre – emerge como a raiz 
mais potente e distintiva da arraigada marginalidade na metrópole americana” 
(Ibid., p. 112-113, o destaque é nosso), enfatizando assim outros motivos das 
crescentes desigualdades.

Com esses fundamentos, autores como Borja e Castells consideram que 
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a dualidade seria um aspecto típico da evolução das grandes cidades no âmbito 
da globalização: 

“[...] o aspecto relativamente novo é que os processos de exclusão social mais 
profundos se manifestam em uma dualidade intrametropolitana, sobretudo 
nas grandes cidades de quase todos os países; assim, em diferentes espaços 
do mesmo sistema metropolitano existem, sem se articular e por vezes sem 
se ver, as funções mais valorizadas e as mais degradadas, os grupos sociais 
produtores de informação e detentores de riqueza em contraste com os grupos 
sociais excluídos e as pessoas em condição de marginalidade. Esses processos 
existem em quase todas as grandes cidades, porque sua lógica está inserida no 
novo modelo de desenvolvimento técnico-econômico” (borja e castells, 1997, 
p. 60, o destaque é nosso).

No entanto, as teses sobre polarização e dualidade nas grandes áreas 
metropolitanas têm sido discutidas a partir das conclusões de alguns estudos 
empíricos. Em particular, embora Hamnett (1994) considere que são válidas 
para casos como os de Nova York e Los Angeles, argumenta que nem por isso 
elas devem ser generalizadas e pensadas como inerentes à evolução dos salários 
e da renda nas áreas metropolitanas globalizadas11. Entretanto, para além dessa 
discussão, parece haver coincidência no fato de que os mercados de trabalho 
sofrem o impacto dos processos de reestruturação-informacionalização-glo-
balização e que as desigualdades tendem a aumentar no interior das cidades 
afetadas. Apesar dessa coincidência, ao analisar esses processos, diversos 
autores chegaram à conclusão de que, levando em conta a complexidade com 
que se manifestam as novas formas de desigualdade intrametropolitana, deve-
se descartar a idéia de dualidade para caracterizar a estrutura socioterritorial 
resultante.

Nesse sentido, ao estabelecer as características dominantes da pós-
metrópole – configuração cujo protótipo é Los Angeles –, Soja (2000, p. 275 
e ss.) apresenta uma situação mais complexa que a esquematizada por um 
quadro social bipolar no qual se contrapõem um setor primário e um secun-
dário, destacando que o esquema de um mercado de trabalho dual se tornou 
ainda mais complexo graças a modelos de segmentação do mesmo, que não 
reconheceram apenas uma divisão bipartite, mas uma compartimentalização 
baseada em raça, etnia, gênero e outras características distintivas. Conclui-se 

11. Hamnett analisa essa tendência no caso do Ramstad na Holanda, mostrando que lá não se verificam 
as teses de dualidade. Preteceille (2000) chega às mesmas conclusões em suas pesquisas sobre Paris.
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daí que o reestruturado mosaico social resultante se materializaria em uma 
cidade fractal, fragmentada e polarizada devido à emergência de novas formas 
de metropolaridade, desigualdade e marginalização étnica e racial no meio de 
uma extraordinária riqueza.

c) Metropolização, polarização social e dualidade
Mesmo levando em consideração as diferenças existentes entre as grandes 
metrópoles latino-americanas e as das sociedades mais desenvolvidas, a per-
sistência e/ou aumento das desigualdades sociais urbanas é reconhecida como 
característica comum. Assim, a maior parte das pesquisas sobre as grandes 
cidades latino-americanas coincide em que a tendência dominante nesse período 
foi o aumento das desigualdades intrametropolitanas e da polarização social; 
isto é o que se conclui nos estudos realizados para os casos de Buenos Aires 
(ciccolella, 1999; prévôt-schapira, 2000), Caracas (cariola e lacabana, 
2001), Rio de Janeiro (lago, 2000), São Paulo (taschner e bogus, 2001), 
Cidade do México (parnreiter, 2002), entre outros12.

De todo modo, muitos dos estudos que comprovaram um aumento das 
desigualdades sociais concluem que isso não deve ser interpretado necessaria-
mente como dualidade. Taschner e Bogus, por exemplo, percebem a existência 
de espaços sociais mistos ou de estruturação social mais complexa para o caso 
de São Paulo, onde “a presença da pobreza em todo o espaço municipal, bem 
como no conjunto da região metropolitana, indica uma estrutura espacial não 
dual, com o aumento relativo das camadas médias nas áreas periféricas” (2001, 
p. 112 e 113). Rolnik e Frúgoli Jr. também concluem sua análise dessa cidade 
afirmando que 

“mais do que reforçar uma dualidade entre incluídos e excluídos [...], a nova 
ordem espacial na cidade segue um modelo muito mais fractal, em que a ten-
são entre o avançado e o arcaico, o inserido e o excluído, o legal e o ilegal se 
reproduz infinitamente no espaço” (2001, p. 64). 

12. Em alguns casos, essas tendências a uma maior polarização social não puderam ser comprovadas 
de forma tão nítida; este é o caso, por exemplo, da análise do Rio de Janeiro, com base na informa-
ção para a década de 1980 (preteceille e ribeiro, 1999; ribeiro, 2000) e de Santiago do Chile no 
período que se inicia em meados dos anos 1980 e se prolonga até o final dos anos 1990 (de mattos, 
1999). Apesar disso, as duas cidades mostram uma situação muito clara de fortes desigualdades e 
segregação social.
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Por outro lado, com referência a Caracas, Cariola e Lacabana (2001, p. 
10) afirmam:

“Diante das posições que visualizam uma cidade dual dividida em cenários 
socioterritoriais mutuamente excludentes devido à globalização e à polarização 
social, Caracas nos leva a propor a hipótese da coexistência, por vezes confli-
tuosa, de múltiplas cidades no território metropolitano”.

Em síntese, grande parte desses estudos tende a descartar a hipótese 
de uma evolução bipolar, optando por uma dinâmica social mais complexa, 
que se aproxima mais da compartimentalização ou da fractalidade apontadas 
por Soja. De qualquer forma, é preciso esclarecer que nas áreas metropoli-
tanas da periferia capitalista ainda não se estabeleceram as mesmas condi-
ções gerais que, segundo alguns autores, teriam favorecido a segmentação 
estrutural dos mercados de trabalho nas economias de desenvolvimento 
capitalista avançado. Todos esses antecedentes indicam que a proposta 
sobre a intensificação da dualidade fica aberta, pois ainda precisa de muita 
análise e discussão. No entanto, não há dúvida de que, na maioria desses 
casos, houve uma tendência de aumento das desigualdades e de maior se-
gregação social urbana.

2. entrecruzamento reticular, periurbanização e policentrismo

Na morfologia metropolitana, quais são as principais mudanças que podem ser 
atribuídas à globalização? O que tem sido considerado como distintivo de uma 
cidade impulsionada e modelada pelo “entrecruzamento de múltiplas redes” é 
a acentuação da expansão territorial metropolitana, fruto de uma periurbani-
zação praticamente incontrolável, mediante a qual “o tecido urbano prolifera 
e se estende, consumindo os resíduos de vida agrária” (lefèbvre, 1970, p. 10), 
originando uma aglomeração difusa, cujos limites se esfumam incessantemente; 
nesse espaço, a modernização provocada pela globalização introduz diversos 
equipamentos arquitetônico-produtivos que incidem de forma decisiva na mo-
dificação da estrutura e no funcionamento urbano preexistente, contribuindo 
com seu policentrismo e marcando o surgimento de uma nova paisagem e de 
uma nova imagem urbanas.

Mudanças desse tipo estão afetando de forma generalizada as grandes 
cidades do mundo inteiro, em um processo em que mesmo as estruturas urba-
nas mais consolidadas, como as das cidades européias, já começaram a ceder. 
Como reconhece Dematteis, 
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“com a periurbanização e a ‘cidade difusa’, os modelos de suburbanização 
do tipo latino-mediterrâneo e de tipo anglo-saxão, que durante muito tempo 
seguiram caminhos diferentes, agora tendem a convergir em um modelo único 
comum a toda a Europa, de cidade sem centro de estrutura reticular, cujos nodos 
(sistemas urbanos singulares) conservam e acentuam sua identidade por meio 
de processos inovadores de concorrência e cooperação” (dematteis, 1998). 

Assim, 

“a forma urbana herdada pela cidade européia e caracterizada pela existência 
de um gradiente densimétrico no sentido centro-periferia, tanto em termos de 
população como de atividade e emprego, junto com a identificação de limites 
externos bastante nítidos diante do entorno rural, desaparece rapidamente” 
(méndez, 2001, p. 145).

O que está emergindo desses processos é uma configuração urbana muito 
diferente e muito mais complexa que a cidade do período anterior, mais difícil de 
delimitar e medir, e por isso a própria concepção de cidade imposta no passado 
está sendo revista. Este fato obrigou a estabelecer novos critérios que permitam 
sua definição e apreensão13; de fato, a delimitação baseada em indicadores 
demográfico-residenciais não permite mais apreciar a real dimensão de uma 
configuração urbana definida como um espaço de fluxos, em que a revolução 
nos transportes e nas comunicações favorecem uma dinâmica urbana em que se 
reduz a relação entre crescimento da população e expansão territorial. Diante 
de uma dinâmica desse tipo – em muitos casos o território urbano continuou 
crescendo enquanto o número de habitantes diminuía – os enfoques utilizados 
para o estudo da cidade tradicional passam a ser insuficientes.

Com a ocorrência dessas mudanças, observou-se o surgimento de ten-
dências, equipamentos, imagens etc., que correspondem especificamente às 
condições e requisitos próprios do mundo globalizado; ao mesmo tempo, isto 
provocou o desaparecimento de muitas características e atributos presentes nas 
cidades da segunda Revolução Industrial, embora muitos deles ainda sejam 

13. Na França, o Institut National de la Statistique Économique et des Études Économiques (insee) 
introduziu critérios que permitem distinguir duas formas de apreciar o fenômeno metropolitano; por um 
lado, a unidade urbana, que se refere ao espaço contínuo construído, e, por outro, a área urbana, que 
considera a aglomeração funcional e que envolve as relações domicílio-trabalho entre a cidade (unidade 
urbana) e seus componentes não-contíguos (julien, 2000). De fato, a introdução do conceito de área 
urbana corresponde à necessidade de considerar a existência de uma configuração metropolitana muito 
mais ampla e complexa, resultante de uma nova residência-trabalho.
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idealizados por olhares nostálgicos que, freqüentemente, dão origem a propos-
tas que permitiriam seu improvável retorno. Ainda que muitas das mudanças 
que presenciamos na cidade globalizada estejam condicionadas pela história 
específica de cada uma delas e pela identidade desenvolvida e consolidada ao 
longo dessa história, sua irrupção está condicionada por fatores e requisitos 
inerentes a essa etapa de modernização capitalista. Isto permite caracterizar e 
identificar a nova cidade, que parece estar evoluindo conforme algumas ten-
dências centrais, entre as quais é importante destacar as seguintes:

i. configuração de sistemas produtivos centrais, organizados de forma reticular, 
que sustentam a formação de cidades-região;
ii. redução demográfica nas áreas centrais e forte crescimento rumo às bordas 
e ao periurbano;
iii. policentrismo da estrutura e do funcionamento metropolitano;
iv. urbanização dos modos de vida nas áreas intersticiais periurbanas;
v. proliferação de equipamentos urbanos que provocam impactos na estrutura 
e na imagem urbana.

i. Sistemas produtivos centrais organizados de forma reticular
Um aspecto fundamental que incide na nova morfologia metropolitana tem a 
ver com o fato de que um grande número de cidades e povoados não conurba-
dos localizados no exterior e perto da “unidade urbana” se unem à dinâmica 
econômica metropolitana, como parte de um espaço central de fluxos. Esse 
processo de criação de centros urbanos periféricos à dinâmica metropolitana 
ocorre principalmente no caso dos localizados em áreas circundantes de cada 
amp e que, ainda sem serem incorporados pela mancha urbana em expansão, 
intensificam sua relação funcional com ela. À medida que essas cidades e po-
voados vizinhos se articulam à dinâmica metropolitana, passam a fazer parte 
da “área urbana”, começando a perder sua condição de centros independentes 
e a mudar seu estilo de vida cotidiano.

Dessa maneira configuraram-se verdadeiros sistemas produtivos cen-
trais; neles, como destaca Méndez (2001, p. 146), ocorre uma reestruturação 
territorial em que integração e dispersão fazem parte de um mesmo processo: 

“Por um lado, uma crescente integração e vinculação entre territórios cada vez 
mais extensos, articulados por todo tipo de fluxos, tanto materiais como imateriais. 
Por outro, uma dispersão das atividades e da população, que favorece a formação 
de subcentros em nodos periféricos com facilidade de acesso [...]”.
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Por trás da formação desses sistemas produtivos centrais, há uma razão 
básica: junto com as inovações tecnológicas e organizacionais, materializou-
se uma significativa ampliação do campo de externalidade metropolitana 
para uma área de influência em contínua expansão, que inclui um crescente 
número de centros urbanos próximos, que dessa forma passam a fazer parte 
do sistema produtivo central e, portanto, do espaço central de fluxos. Por esse 
motivo, como destaca Dematteis (1998, p. 25), “atualmente os novos campos 
de externalidade não têm forma de área compacta nem um raio tão limitado, 
mas se configuram como retículas articuladas em centros e sistemas urbanos 
pequenos ou grandes, em extensões territoriais macrorregionais”.

Nessa dinâmica, a imagem da mancha de óleo deixa de ser válida para 
descrever o fenômeno urbano e é substituída por outra mais adequada, a de 
um arquipélago com ilhas urbanas interligadas. Como destaca Aguilar para o 
caso da Cidade do México, em uma afirmação que pode ser generalizada para 
a maioria das amp latino-americanas, “a maior parte do crescimento não ocorre 
mais dentro do perímetro urbano, mas se transferiu para um número importante 
de cidades médias e pequenas dentro de uma ampla região metropolitana a uma 
distância considerável do núcleo central da megacidade” (aguilar, 1999, p. 
148). Nesse sentido, Araújo (2001, p. 27) caracteriza a mesma tendência para 
o caso de São Paulo, frisando:

“A estrutura industrial do conjunto das regiões que configuram o entorno da 
Região Metropolitana de São Paulo apresenta alto grau de integração técnica 
e funcional com ela. Pode-se afirmar que nessa parcela do território paulista 
ocorre um amplo processo de metropolização, integrando aglomerações urbanas 
metropolitanas (São Paulo, Campinas e Santos) e não-metropolitanas (São José 
dos Campos e Sorocaba) em uma grande área socioeconômica”. 

Em uma escala muito mais ampla, Diniz (1993) introduz a expressão aglo-
meração poligonal para descrever e explicar o crescimento que ocorre a partir 
de São Paulo para um extenso polígono a sudeste dessa nação de dimensão 
continental.

ii. Despovoamento do núcleo central e crescimento das bordas
A expansão periurbana das grandes cidades latino-americanas é um fenômeno 
que tinha começado a se esboçar mediante os processos de metropolização 

14. Nas décadas de 1960 e 1970, quando a industrialização substitutiva chegou ao seu apogeu, acom-
panhando o alto crescimento das grandes cidades latino-americanas, já se manifestavam claramente as 
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desencadeados na etapa industrial-desenvolvimentista14 que, a partir de então, 
permitiram antecipar em alguns casos a formação de cidades-região. No en-
tanto, com a transformação da base econômica metropolitana sob os efeitos da 
globalização, quando as correntes dominantes em matéria de gestão urbana já 
não se propõem criar obstáculos às forças do mercado, a expansão periurbana 
adquiriu novo impulso.

Entretanto, agora essa tendência se manifesta com novas condições, pois 
não é mais causada pelo incontrolável crescimento da população metropolitana, 
já que na maioria das amp latino-americanas o crescimento dessa população se 
tornou radicalmente mais lento, sobretudo devido a dois motivos: por um lado, 
forte redução das migrações rural-urbanas nas últimas décadas, pois a maioria 
desses países já chegou a tal grau de urbanização (de 70% a 90% no caso dos 
mais industrializados da região) que faz com que a população rural que poderia 
se deslocar para as cidades seja significativamente menor; por outro, devido à 
tendência decrescente da taxa demográfica, que atualmente está muito abaixo 
da registrada no período de maior crescimento demográfico dessas amp. Por esse 
motivo não cabe mais esperar ritmos de aumento da população metropolitana 
como os que se verificaram nas décadas de 1950 e 1960, quando as migrações 
rural-urbanas chegaram à sua máxima expressão e a taxa de crescimento da 
população era muito elevada.

Nessas circunstâncias, a expansão periurbana em geral obedece menos 
ao crescimento da população metropolitana que ao aumento dos deslocamentos 
intra-metropolitanos e o conseqüente aumento do consumo de terra per capita15. 
De qualquer forma, esses movimentos internos de população, que fazem com 
que parte considerável dos habitantes de uma cidade se mude para as áreas da 
borda, contribuem para manter a continuidade da dilatação metropolitana; como 
já se disse, a persistência desse fenômeno significa que, mesmo com redução 
(ou com um crescimento muito baixo) da população, a expansão da mancha 
tendências à metropolização, assunto que passou a ser objeto de crescente preocupação. Já em 1971 
a cepal (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe) preparou um primeiro documento 
sobre o tema, no qual se fazia ampla revisão dos alcances desse fenômeno em diversos países latino-a-
mericanos (cepal, 1971).
15. Este fenômeno é análogo ao verificado nos Estados Unidos, onde um recente estudo (KolanKieWicz 
e becK, 2001) comprovou que o “sprawl” das dez principais áreas urbanizadas desse país pode ser 
explicado, em parte, pelo uso e consumo de terra, o que provoca um aumento da média da quantidade 
de terra urbana por habitante e, por outro, pelo aumento do número de habitantes.
16. Ao caracterizar o fenômeno que denomina “metrópole desbordada” (unbound metropolis), Geddes 
mostra que várias das maiores áreas metropolitanas dos Estados Unidos tiveram um crescimento da 
superfície ocupada pela mancha urbana muito maior que o crescimento da respectiva população, e que 
existem casos como o de Cleveland em que, apesar do crescimento negativo da população, a mancha 
urbana continuou se expandindo.
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urbana poderia continuar, tal como Geddes16 (1997) demonstrou no caso de 
algumas cidades dos Estados Unidos. Mesmo assim, a perda de população 
das áreas centrais não deveria ser interpretada como um declínio das grandes 
cidades, mas como produto de uma recomposição funcional e social do espaço 
urbano (ascher, 1995, p. 19).

A perda de população das áreas centrais mais antigas e consolidadas em 
benefício das áreas da borda metropolitana é uma tendência confirmada pelos 
dois últimos censos de população em praticamente todas as amp latino-ameri-
canas. Essa tendência, complementada com o crescimento de um periurbano 
mais extenso, que inclui a junção com ou sem conurbação de numerosos centros 
urbanos da cidade-região em expansão, não está ocorrendo apenas nas metró-
poles de maior dimensão (São Paulo, Cidade do México, Buenos Aires, Rio de 
Janeiro etc.), mas também em algumas menores, como La Paz, Montevidéu17, 
Cidade do Panamá e São José da Costa Rica, entre outras.

Nessa dinâmica, à medida que o transporte – sobretudo o carro – acentua 
sua influência na expansão metropolitana, verificou-se em muitas dessas aglo-
merações um aumento do adensamento urbano em torno das principais vias de 
transporte que confluíam para o coração da cidade, consolidando tendências 
já esboçadas no período industrial-desenvolvimentista. A partir do momento 
em que alguns desses eixos viários foram se transformando em rodovias, esse 
fenômeno intensificou a formação de corredores ou faixas urbanas que seguem 
a direção dessas rotas de acesso, desenhando uma morfologia tentacular, em 
que cada tentáculo que se dirige ao exterior une novos componentes urbanos 
ao espaço central de fluxos.

iii. Policentrismo metropolitano
Uma das mais importantes conseqüências do processo simultâneo de expansão 
territorial e dispersão produtiva que afetou as principais metrópoles latino
-americanas durante as últimas décadas tem sido o significativo aumento do 
número de funções e atividades que até então tinham estado localizadas em 
seus centros tradicionais, que se deslocam para novos locais do território me-
tropolitano. Esse processo, que afirma a transição de uma estrutura articulada 
em torno de um centro principal para uma organização policêntrica – que já 
começara a se esboçar no período industrial-desenvolvimentista –, provoca 

17. No caso de Montevidéu, se destaca uma importante expansão, fundamentalmente de caráter re-
sidencial, na denominada Ciudad de la Costa, formação urbana de caráter quase linear que prolonga 
a área metropolitana por muitos quilômetros rumo ao leste, às margens do rio da Prata (lombardi e 
bervejillo, 1999).
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progressivo declínio do papel e da importância desses centros tradicionais, 
em prol de novas centralidades que transformam radicalmente o funciona-
mento da urbe.

Essa transformação foi impulsionada, por um lado, pela afirmação e 
desenvolvimento das empresas organizadas em rede e, por outro, por certas 
mudanças nas preferências de localização das principais atividades produtivas, 
com o estímulo dos novos sistemas e condições de transportes e comunicações. 
Também foi importante para fortalecer essa tendência o fato de que alguns 
povoados e cidades vizinhos, que até então tinham funcionado de maneira in-
dependente e já contavam com centros relativamente consolidados, se unissem 
à dinâmica metropolitana; com essa articulação ao sistema produtivo central, 
eles se transformaram em novos subcentros metropolitanos e, em muitos casos, 
reforçaram suas funções centrais agregando novos tipos de serviço, especial-
mente comerciais.

No tocante aos efeitos da organização em rede, observa-se que, ao 
mesmo tempo que essas amp se articularam como nodos de uma rede global 
de cidades transfronteiriças, as redes que se desenvolveram internamente em 
seus respectivos territórios também se organizaram sob a forma de “hubs & 
networks”; dessa maneira, um crescente número de nodos dessas empresas-re-
de se dispersou por diferentes locais desse território, tentando melhorar sua 
possibilidade de acesso às diferentes partes do mercado metropolitano. Em 
outras palavras, o entrecruzamento e a articulação de múltiplas redes, materiais 
e imateriais, favoreceram a constituição de novos subcentros no seio de cada 
amp18. A própria formação de cada amp como sistema produtivo central decorreu 
do desenvolvimento de crescente número de atividades organizadas em rede 
por um território metropolitano em contínua expansão.

Por outro lado, a ampliação do campo da externalidade metropolitana, 
junto com os avanços em matéria de transportes e comunicações, também 
induziu mudanças nas preferências de localização de diversas atividades; em 
primeiro lugar, as das sedes corporativas e escritórios centrais das grandes 
empresas, que começaram a se deslocar dos tradicionais distritos centrais de 
negócios para novas localizações intermediárias. Embora em muitos casos esses 
deslocamentos tenham se iniciado na época industrial-desenvolvimentista, a 
crescente importância dos fatores mencionados na época da globalização incidiu 
na preferência por locais mais distantes do centro.

18. Como destaca Miriam Chion comentando o caso de Lima, “as redes metropolitanas foram identifica-
das como um dos elementos essenciais da transformação da Lima Metropolitana, pois elas contribuíram 
com a emergência de numerosos centros metropolitanos especializados” (chion, 2000).
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Seguindo a trajetória desses deslocamentos, a construção de edifícios e/ou 
conjuntos de prédios corporativos incidiu na transformação e verticalização de 
algumas áreas intermediárias e no estabelecimento das bases de novas centrali-
dades na respectiva estrutura urbana; em algumas dessas amp, justificados pela 
necessidade das atividades globalizadas em etapas mais avançadas, surgiram 
grandes complexos arquitetônico-empresariais de maior dimensão, em alguns 
casos situados no periurbano, destinados às funções de comando industrial e 
terciário, de acordo com modelos já consolidados nos países desenvolvidos, 
que marcaram a culminação dessa tendência a uma configuração policêntrica.

Essas novas centralidades geralmente contam com a elevada participação 
do setor terciário avançado e particularmente dos serviços prestados à produção, 
que costumam se localizar perto das sedes corporativas das principais empresas. 
Assim, tanto o Centro Corporativo Santa Fé na Cidade do México, o Centro 
Berrini em São Paulo, Catalinas e Puerto Madero em Buenos Aires ou a Cidade 
Empresarial de Santiago do Chile contam com uma importante presença de 
funções back-office de serviços avançados. Nesse mesmo sentido, os serviços 
pessoais, que geralmente seguem a localização das famílias, acompanharam 
seu deslocamento, especialmente no caso das famílias de classe média ou alta, 
o que deu origem a algumas iniciativas privadas de grande dimensão e impacto 
– shopping centers e algumas extensas superfícies comerciais –, que também 
exerceram forte influência no policentrismo metropolitano.

Devemos acrescentar também que, em evolução similar à das grandes 
cidades dos Estados Unidos, uma crescente dispersão de diferentes tipos de 
comércio e de outros serviços ajudou a configurar uma estrutura urbana mais 
extensa e descentralizada, funcional para a crescente difusão e utilização do 
carro. Nessa situação, mesmo que alguns centros históricos dessas metrópoles 
ainda conservem elevada concentração de funções terciárias, o paulatino forta-
lecimento da oferta de serviços em vários novos centros fez o centro tradicional 
perder gravitação em algumas dimensões da vida cotidiana e seu uso passou 
a ser decrescente.

Alguns exemplos mostram a magnitude desse fenômeno, que adquiriu 
sua maior expressão nas duas grandes megalópoles da região, a Cidade do 
México e São Paulo. Na primeira delas, em um processo que afetou prin-
cipalmente as três delegações centrais da cidade (Miguel Hidalgo, Benito 
Juárez e Cuauhtemoc), observa-se um deslocamento inicial, ainda no perí-
odo industrial-desenvolvimentista, do centro histórico rumo ao Paseo de la 
Reforma e Polanco, que continua também rumo ao sul da cidade, seguindo 
preferencialmente a direção da avenida Insurgentes, para se dispersar em 
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torno do Periférico Sur e culminar na vasta operação imobiliária do Centro 
Corporativo Santa Fé e outros importantes megaprojetos (ramírez Kuri, 
1998; fideicomiso, 2000; parnreiter, 2002). Por outro lado, em São Paulo 
destaca-se o sucessivo deslocamento da principal área de negócios do centro 
histórico, primeiro durante o período de apogeu do modelo industrial-desen-
volvimentista, rumo à avenida Paulista e depois, na década de 1990, para o 
sudoeste, na avenida Luiz Carlos Berrini e na Marginal Pinheiros, bem mais 
longe do centro histórico, configurando um complexo de prédios de enorme 
dimensão (frúgoli jr., 2000; iglecias, 2001).

Mas o mesmo processo também se manifestou em outras amp latino
-americanas. Em Lima, com o progressivo deslocamento do centro histórico 
rumo a San Isidro e Miraflores (ludeña urquizo, 2002), além da formação 
do subcentro de Gamarra, especializado na indústria de confecções, singular 
exemplo de desenvolvimento de um distrito marginal sob o impulso da glo-
balização (chion, 2001). Em Santiago do Chile, onde o deslocamento inicial 
rumo à Comuna de Providencia foi seguido por uma maior dispersão para El 
Golf e seus arredores, culminando com a criação da Cidade Empresarial em 
Huechuraba, em uma localização sem sucessão de continuidade com a man-
cha urbana. Tudo o que tem acontecido em Bogotá (cuervo, 2002), Buenos 
Aires (ciccolella, 2000), Caracas (barrios, 2002), Montevidéu, São José 
da Costa Rica e Cidade do Panamá, entre outras, corrobora a generalização 
dessa tendência sob o impulso da globalização.

Nesse contexto, à medida que a terceirização de cada economia metro-
politana foi se intensificando, as atividades e edifícios do setor de serviços 
foram os que mais incidiram nas mudanças de estrutura, funcionamento e 
fisionomia da cidade e, portanto, na configuração de uma estrutura policêntri-
ca. Em particular, como veremos a seguir, certos equipamentos arquitetônicos 
provocaram enorme impacto e podem ser considerados imagens representati-
vas das transformações que caracterizam uma “globalizing city”. No entanto, 
cabe destacar que, em geral, as intervenções privadas que provocaram maior 
impacto na estruturação da morfologia urbana e na configuração de novas 
centralidades realizaram-se de forma desconexa e fragmentária, preocupan-
do-se principalmente com a rentabilidade dos respectivos investimentos e 
evitando qualquer consideração sobre qual poderia ser a localização mais 
apropriada do ponto de vista da organização e do funcionamento de cada 
cidade em seu conjunto.
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iv. Urbanização de áreas intersticiais periurbanas
Na formação dos sistemas produtivos centrais observa-se o surgimento de um 
tipo diferente de espaço, geralmente situado nos interstícios não construídos dos 
mesmos, que de forma estrita não pode ser qualificado de urbano ou rural de 
acordo com as definições tradicionais, embora nele tenham sido impostos estilos 
de vida urbanos. Esses novos espaços resultam de duas tendências diferentes: 
por um lado, da existência (ou sobrevivência) de uma população que ainda se 
dedica a tarefas rurais, só que em novas condições de trabalho e residência e, 
por outro, do deslocamento de habitantes urbanos para o periurbano, em busca 
de um hábitat diferente, mais relacionado à paisagem natural.

No caso da população que permanece ligada a tarefas rurais, observa-se 
basicamente que ela teve de enfrentar algumas mudanças radicais com relação 
às condições em que trabalhava e morava a população rural tradicional no pas-
sado; por um lado, predomina o trabalho sazonal e precário ligado a empresas 
agroexportadoras e, por outro, essa população é afetada por uma crescente 
urbanização, pois em grande parte reside em pequenas cidades e povoados do 
periurbano metropolitano, situados perto de seus locais de trabalho rural. Essas 
mudanças também influenciaram o acelerado crescimento de alguns centros 
urbanos médios ou pequenos do entorno metropolitano, onde essa população 
que ainda se ocupa das tarefas rurais estabeleceu residência permanente.

Ao mesmo tempo, nos últimos anos, em algumas dessas cidades inten-
sificou-se a ocupação das áreas rurais situadas em seu entorno por setores de 
renda média e alta da população urbana, que buscam em um hábitat semi-rural 
condições de vida diferentes das que podem encontrar na cidade consolidada. 
Isto gerou novos bairros externos, geralmente situados em locais privilegiados 
da periferia de cada metrópole, bem como diversas modalidades de configu-
rações periurbanas, que vão dos condomínios fechados e clubes de campo às 
verdadeiras cidades-satélites de grande dimensão (Alphaville em São Paulo, 
a ciudad-pueblo de Nordelta em Buenos Aires). Esse tipo de preferência deu 
origem a uma grande variedade de negócios imobiliários que promovem a ocu-
pação e o loteamento de grandes extensões de terra periurbana, que em muitos 
casos até então se destinavam exclusivamente a tarefas agrícolas.

Os amplos estudos de Caldeira (2000) sobre São Paulo e de Svampa 
(2001) e Torres (2001) sobre Buenos Aires evidenciam a dimensão e o alcance 
desse tipo de configuração que adquire uma presença ascendente na estrutura, 
funcionamento e imagem das grandes cidades latino-americanas. Esse fenô-
meno, que em algumas delas (Bogotá e Cidade do México, por exemplo) já 
aparecera em uma etapa anterior, agora se intensificou e geralmente é favore-
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cido pela presença do carro e das ntic, e estimulado pelas tendências que se 
acentuaram nas grandes amp globalizadas, como a criminalidade, os conflitos 
e a violência urbana, a poluição e os congestionamentos.

v. Ampla presença de novos equipamentos urbanos
As atividades que compõem a nova base econômica metropolitana, especial-
mente as terciárias, impulsionaram diversos tipos de equipamentos urbanos 
ou novas “formações socioespaciais” (marcuse e van Kempen, 2000), que, 
desde então, começaram a marcar a paisagem urbana como verdadeiros em-
blemas dessa etapa modernizadora. Ainda que em geral reproduzam ou imitem 
configurações originadas e difundidas na fase fordista nos países centrais e, 
especialmente, nos Estados Unidos19, sua irrupção e multiplicação em versões 
afins às demandas dessa etapa de modernização capitalista ocorreram, na maioria 
dessas amp, quando as condições geradas pela globalização justificaram sua 
presença e deram viabilidade econômica ao seu funcionamento.

Em sua maior parte, esses equipamentos acompanharam a expansão 
territorial de um setor de serviços globalizado que, ao se desenvolver em diver-
sas amp, exigiu um tipo de suporte arquitetônico que facilitasse seu adequado 
funcionamento e destacasse sua imagem corporativa no local onde devia ser 
construído. Da mesma maneira que as catedrais destacavam a importância da 
Igreja Católica na cidade românica e medieval, esses equipamentos podem ser 
considerados a expressão simbólica do protagonista da sociedade capitalista 
globalizada: as corporações e conglomerados multinacionais20. Como tais, do-
cumentam o grau de avanço do processo de globalização de cada cidade, isto 
é, sua transformação em “globalizing cities”, e sua presença marca um ponto 
de inflexão na mudança da paisagem urbana. Entre as configurações que mais 
repercutiram na formação dessa nova paisagem metropolitana, as seguintes 
devem ser destacadas por serem especialmente relevantes:

a) espaços comerciais diversificados e/ou especializados, especialmente sho-
pping centers, que são lugares concebidos para facilitar o entrecruzamento de 
múltiplas redes, sobretudo comerciais e, portanto, destinados a facilitar a loca-

19. Embora alguns dos equipamentos tenham surgido no período fordista e já existissem no período 
industrial-desenvolvimentista em algumas grandes cidades latino-americanas, como São Paulo (o Sho-
pping Iguatemi foi construído em 1966) e Bogotá (o Unicenter foi inaugurado em 1974), sua implantação 
generalizada e sua transformação qualitativa nesses países estão relacionadas às condições estabelecidas 
posteriormente, com os avanços dos processos de reestruturação e globalização.
20. O filme Blade Runner, de Ridley Scott, oferece uma imagem particularmente eloqüente (e alarmante) 
da projeção que poderiam adquirir esses equipamentos na cidade do futuro.
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lização e o funcionamento de seus nodos. Dessa maneira, suas configurações 
de última geração tiveram de ser adequadas às mudanças comerciais, impostas 
pela globalização, para possibilitar a apresentação de um mix de produtos e 
serviços equivalentes aos oferecidos nas economias centrais. Como muitos 
desses shopping centers foram concebidos e promovidos explicitamente para 
desempenhar a função de subcentros urbanos (“town centers”), para atualizá
-los foi preciso incorporar às suas atividades comerciais habituais a oferta de 
vários cinemas, praças de alimentação, instalações para eventos culturais etc. 
Com esses atrativos, seus espaços públicos de propriedade privada, organizados 
em função da estratificação social mais adequada para sua promoção e êxito 
comercial, desempenham um papel cada vez mais importante na formação de 
novas centralidades e na articulação da vida urbana de suas respectivas áreas 
de influência.

Também se multiplicaram outros tipos de grandes superfícies comerciais, 
focadas no consumo tanto diversificado (super e hipermercados, grandes lo-
jas de departamentos etc.) quanto especializado (lojas de venda de carros, de 
informática, de materiais de construção ou domésticos, praças de alimentação 
geralmente organizadas com base em redes globais de fast food etc.), que tam-
bém exercem uma forte influência nas mudanças que afetam a estrutura urbana 
da cidade difusa e policêntrica.

b) Prédios corporativos e conjuntos empresariais, concebidos conforme as 
mais modernas tecnologias (“edifícios inteligentes”), geralmente projetados por 
arquitetos de renome internacional, se transformaram em verdadeiros ícones 
da nova modernidade. Entre os edifícios desse tipo merecem especial atenção 
os que alojam os World Trade Center (Wtc)21 , cujo surgimento representa um 
momento crucial da globalização de cada cidade e cuja localização, em geral, 
ajuda a estabelecer ou fortalecer uma nova centralidade metropolitana. A im-
portância de seu impacto urbano em cidades como Bogotá, São Paulo, Cidade 
do México, Montevidéu etc. é um claro exemplo disso.

Ainda mais importante por seu impacto na morfologia urbana foi o 
aparecimento em algumas dessas amp de conjuntos empresariais integrados 
(e, eventualmente, planejados), que adotam um modelo que já foi imposto no 

21. A World Trade Center Association (Wtca) foi criada em 1970 e atualmente está representada em 
cerca de cem países. É considerada uma instituição líder na criação de serviços inovadores para negó-
cios internacionais e um de seus objetivos fundamentais é impulsionar uma crescente participação no 
comércio mundial entre nações em industrialização. Sua propagação em diversos países intensificou-se 
com os avanços da globalização (www.worldtradecenter.org). 
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mundo inteiro – do qual La Defense em Paris ou Canary Whard em Londres 
podem ser considerados protótipos – e são apresentados como uma das caracte-
rísticas distintivas das “globalizing cities”. Os casos já mencionados do Centro 
Berrini em São Paulo, do Centro Corporativo Santa Fé na Cidade do México, 
de Catalinas-Puerto Madero em Buenos Aires e da Cidade Empresarial em 
Santiago do Chile são alguns exemplos desse fenômeno.

c) Hotéis de luxo e alto luxo e locais para realizar feiras internacionais, con-
ferências e grandes eventos. A intensificação da inserção externa desempenhou 
influência decisiva na multiplicação desses locais, cuja presença constitui um 
dos requisitos imprescindíveis para posicionar cada amp nessa concorrência 
urbana existente.

d) Novas configurações de lazer, que correspondem a modalidades associadas 
a produtos ligados às novas tecnologias, especialmente no campo da eletrôni-
ca. Este é o caso dos complexos integrados de cinemas (multiplex), expressão 
de novas formas comerciais ligadas ao espetáculo cinematográfico. Devemos 
acrescentar novos tipos de salas de jogos eletrônicos e o aparecimento de par-
ques temáticos de lazer, concepção em que foram pioneiros os parques tipo 
Disneylândia. 

Apesar da relativamente tardia irrupção de intervenções urbanas dessa 
natureza em muitas dessas metrópoles, elas se situaram como a principal expres-
são simbólica dessa nova etapa de modernização capitalista globalizada, com 
um poderoso impacto no funcionamento e na organização da vida cotidiana da 
cidade emergente; ao mesmo tempo também contribuíram para destacar partes 
da metrópole, gerar e/ou reforçar sua estrutura policêntrica e revalorizar sua 
imagem metropolitana vis-à-vis outras metrópoles, desempenhando um papel 
importante em seu marketing na desenfreada concorrência interurbana. Tam-
bém deve ser levado em conta, devido à sua importância, que a construção e 
posterior funcionamento dessas atividades e equipamentos constituem em si 
mesmos uma atividade econômica de considerável impacto na recuperação e 
feedback do dinamismo e crescimento metropolitano.

d. conclusões

Levando em consideração esse conjunto de transformações, como poderí-
amos caracterizar a metrópole emergente latino-americana? De uma perspectiva 
geral, ela aparece como produto da consolidação de uma dinâmica reticulada, 
que lhe impõe novo papel em uma rede mundial de cidades em concorrência e 
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estabelece as bases para a recuperação de seu crescimento econômico e para a 
persistência de sua expansão territorial. Dessa dinâmica, emerge uma aglome-
ração que, sem ter perdido totalmente suas raízes ou sua identidade específica, é 
invadida por um conjunto de tendências, equipamentos, monumentos, símbolos 
etc. que pode ser considerado congênito nessa nova etapa de desenvolvimento 
e modernização capitalista e que dá origem a profundas mudanças que afetam 
tanto seu funcionamento e organização como sua aparência e imagem.

Sujeita a essas mudanças, a cidade da globalização é, acima de tudo, uma 
cidade polarizada e segregada. Isso porque a reestruturação e flexibilização 
de seus mercados de trabalho não foram capazes de atenuar as desigualdades 
sociais herdadas do período anterior e, em muitos casos, parecem aumentá-las. 
Assim, no cenário urbano emergente persiste – e na maior parte dos casos se 
acentua – uma polarização social associada à existência de amplos setores 
que não conseguem se inserir em mercados de trabalho estruturados em razão 
da competitividade, junto com outros grupos para os quais a acumulação de 
riqueza parece não ter limites; dessa maneira se impõem novas modalidades 
de segregação e exclusão socioterritorial e os conflitos sociais tendem a se 
agravar de forma imprevisível.

Além disso, a cidade da globalização, que é a dos carros e das ntic, 
ocupa um território que continua se dilatando de forma dispersa e descontínua, 
ultrapassando e acabando com os limites e a morfologia preexistentes, o que 
leva à formação de uma estrutura policêntrica de fronteiras móveis. Nesse 
incontrolável processo de expansão, ela incorpora ao seu funcionamento coti-
diano um crescente número de centros urbanos vizinhos e, ao mesmo tempo, 
ocupa de maneira parcial e incompleta as áreas adjacentes ou intersticiais, onde 
surge uma mescla híbrida de urbano e rural. Nessa aglomeração, sem dúvida 
mais imprecisa, extensa e mais difícil de delimitar e controlar, não fica muito 
claro o que é ou não é urbano, embora se imponham por toda parte os modos 
de vida urbanos.

Há mais de 30 anos, quando a cidade industrial chegava ao seu apogeu, 
Lefèbvre observava que, enquanto a industrialização e/ou a urbanização con-
tinuavam evoluindo, 

“a grande cidade explodiu, provocando uma série de protuberâncias ambíguas, 
como conjuntos residenciais, complexos industriais, cidades-satélites, que não 
diferem muito das regiões urbanizadas. As cidades pequenas e médias se tor-
nam dependentes, se transformam em semicolônias da metrópole” (lefèbvre, 
1972, p. 10). 
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Hoje em dia, sob o impacto da globalização, esboça-se uma “cidade sem 
centro ou [...] uma região urbana organizada em torno dos fragmentos dispersos 
da explosão do centro” (dematteis e governa, 2001, p. 29).

Em suma, poderíamos afirmar que o que está se materializando é um 
tipo de configuração urbana que corresponde à culminação de uma lógica 
estritamente capitalista de produção ou reprodução urbana, em que a ma-
ximização da mais-valia urbana tem se afirmado como critério urbanístico 
medular. Nessas circunstâncias, a cidade da globalização tem de ser deci-
frada como o produto que corresponde a essa etapa específica de moder-
nização capitalista em que, em uma evolução marcada pela continuidade 
e pela mudança, o que é novo está tentando se unir de forma conflituosa e 
contraditória à construção histórica que modulou e modula a identidade de 
cada uma dessas metrópoles. 
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a “volta da metrópole”
no brasil: referências

para a gestão territorial

Questões relacionadas à concentração urbana, em suas formas prelimi-
nares e na da metrópole propriamente dita, têm ocupado a agenda política do 
país desde os anos 1950, a despeito de descontinuidades. Relegado a um plano 
secundário por algum tempo, o tema encontra recuperação nos dias de hoje. 
Diferentes contextos da sociedade têm sido envolvidos, assim como distintos 
modelos ou projetos de governabilidade para uma realidade socioespacial nova 
e complexa.

Neste texto, confere-se prioridade à situação atual do processo metropo-
litano, como representação de uma “volta da metrópole”, objeto de comentário 
em trecho mais adiante. Uma breve menção aos contextos precedentes da vida 
do país visa a um melhor encaminhamento dessa proposição.

Experiências embrionárias de administração de municípios que se aglu-
tinavam em torno de algumas das principais cidades capitais atrelaram-se à 
intensificação do afluxo migratório campo-cidade, acionado pela urbanização 
que se acelerara a partir da década de 1950. Grupos executivos, “modelo” 
constituído sob os auspícios do governo estadual e revestido de certa infor-
malidade, pretenderam a administração de novas espacialidades, geradas pela 
concentração urbana da população. Citam-se, como exemplos, os de São Paulo 
(Gegran), Porto Alegre, Belo Horizonte, Salvador ou Belém, que serviram de 
embasamento para o trato da questão metropolitana na Constituição de 1967.

fany davidovich
Geógrafa, foi pesquisadora do ibge e é integrante da coordenação

do Observatório das Metrópoles – Núcleo Rio de Janeiro.
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O tema da metrópole, deste modo apropriado pelo regime militar e 
submetido à regulação federal, foi efetivado com a promulgação da lei com-
plementar 14 (1973), que estipulou a institucionalização e a base jurídica e 
legal das primeiras regiões metropolitanas no país, a partir de nove “pólos de 
desenvolvimento”, definidos no seminário “Pólos de desenvolvimento”, rea-
lizado em Recife, em 1966. Iniciativa do Escritório de Pesquisa Econômica 
Avançada, que precedeu o atual Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – 
(ipea), esse importante evento integrou-se, decerto, no debate a respeito das 
grandes aglomerações urbanas que se desenvolviam no âmbito mundial e que 
constituiu um eixo do congresso promovido pelas Nações Unidas, em Esto-
colmo, na Suécia, em 1961.

Foram contempladas como primeiras regiões metropolitanas no país: 
as de São Paulo, Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte, Salvador, Recife, 
Fortaleza e Belém, seguindo-se a do Rio de Janeiro com a lei de 1974, após a 
fusão dos antigos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara.

A criação dessas entidades constituiu uma estratégia do regime autoritá-
rio, como suporte de uma geopolítica de integração do território nacional e de 
desenvolvimento econômico, com respaldo em uma sociedade dominantemente 
urbana. Partia-se da premissa de que o conjunto hierarquizado de cidades, fun-
cionalmente interdependentes, representava um recurso básico para atender à 
realização de metas comuns e a princípios de equilíbrio do sistema.

O planejamento altamente centralizado impôs um modelo de gestão 
tecnocrático e padronizado, indistintamente, a todas as regiões. Esse modelo 
prescindiu das práticas de cooperação ou de consorciamento supramunicipal 
que haviam sido ensaiadas nas experiências anteriores. Preteriu também a efe-
tiva representação política dos municípios integrantes da região metropolitana, 
enquanto um novo papel coube ao Estado, desta vez como nível de mediação 
das decisões do governo federal. De fato, indicado pelo poder central, o exe-
cutivo estadual se incumbiu de designar a maioria dos membros do Conselho 
Deliberativo; aos municípios restou a participação majoritária num Conselho 
Consultivo, limitado à apresentação de sugestões e despido de atribuições 
decisórias. Acresce, ainda, que fundos federais de financiamento do desen-
volvimento urbano eram repassados a companhias estaduais, destinando-se, 
basicamente, a saneamento, transporte e habitação, e desconsiderando, deste 
modo, o planejamento urbano elaborado por órgãos metropolitanos.

O modelo de gestão metropolitana então implantado envolveu diferentes 
formatos institucionais – fundações, autarquias, empresas públicas, órgãos de 
administração direta e sociedades de economia mista –, propondo-se equa-
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cionar novas demandas e necessidades geradas pelo processo de conurbação 
intermunicipal, basicamente referenciadas à prestação de serviços comuns. 
Implicava, assim, um tratamento espacialmente integrado, que envolvia um 
recorte territorial supramunicipal, acima dos limites jurídico-administrativos 
de cada município.

Diversos fatores influíram em dificuldades que contribuíram para frustrar 
o modelo em questão. De maneira sucinta, pode-se considerar que, de início, 
um problema maior decorreu da contradição entre a centralização exercida 
pelo governo federal/estadual e a necessidade de coordenação e de controle 
do órgão metropolitano sobre políticas setoriais vigentes, desarticuladas e 
dispondo de acesso direto a fundos de financiamento. Posteriormente, a crise 
fiscal e financeira do Estado e de sua ação intervencionista e a desaceleração 
da economia, que configuraram a “década perdida”, acarretaram forte queda 
de recursos financeiros e de investimentos nas regiões metropolitanas, cujos 
quadros institucionais entraram em colapso ou passaram a sofrer progressivo 
esvaziamento.

Vulnerabilidade particular pode ser constatada especialmente em alguns 
lugares em que prevaleciam assalariados do governo, a exemplo da região me-
tropolitana do Rio de Janeiro, estigmatizada como “vanguarda da crise”, que se 
associava ao esvaziamento econômico e de representação política. Problemas 
sociais e ambientais adquiriram grande visibilidade. Não se tratava apenas 
da multiplicação de favelas, de loteamentos clandestinos e de invasões, mas 
da metropolização da pobreza, cujo percentual, no conjunto das metrópoles, 
aumentou de 24,3% para 39,3% entre 1976 e 19891. No mesmo período, a 
concentração de renda ascendeu de 0,54 a 0,63, no índice de Gini, mas, na 
metrópole do Rio de Janeiro, a diferença foi de 0,62 para 0,69.

A crise metropolitana se manifestava também na deterioração do am-
biente construído, dos serviços e da infra-estrutura, traduzindo dificuldades de 
substituir o capital velho por um capital novo. Problemas graves representaram o 
recuo do investimento externo, de que o país havia sido um dos mais importantes 
beneficiários diretos, o estancamento do mercado internacional de crédito, os 
encargos da dívida externa e interna, além da perda do suporte financeiro de 
vários fundos setoriais, como o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (fgts).

O processo de redemocratização e de recuperação da vida política no 
país e o avanço da urbanização fizeram emergir novos atores sociais, junto à 

1. Dados de 1998 mostram que as regiões metropolitanas apresentavam cerca de 33% de pobres, mas, 
na do Recife, o percentual alcançou 60%.
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ampliação da vida associativa, à crescente mobilização popular, às organizações 
não-governamentais, à recuperação sindical e ao papel da Igreja. Tais fatores 
tiveram importante presença no Movimento da Reforma Urbana na Constituinte, 
consagrando a restauração da normalidade institucional.

Identificada com o “entulho autoritário”, a metrópole tornou-se alvo de 
resistência e de reação políticas, e caracterizada por um processo de involução 
(santos, 1993), ao contrário do fortalecimento do estado e do município, como 
base do novo pacto federativo, estabelecido pela política de descentralização 
em curso. A questão metropolitana recebeu, assim, um tratamento apenas ge-
neralizado na Carta Constitucional de 1988; subtraída da esfera federal, sua 
formulação e implementação foram delegadas às Constituições estaduais.

Prenúncios de retomada do tema metropolitano no Brasil podem ser 
situados no início da década de 1990. Essa retomada remete, certamente, a 
mudanças econômicas que se processavam em âmbito mundial. Nos limites 
assumidos aqui, não cabe discorrer sobre a globalização e suas diferentes im-
plicações nas diversas regiões do planeta.

Parece suficiente observar que, desde fins da década de 1970, quedas 
de produtividade industrial vinham afetando centros importantes dos Estados 
Unidos e da Europa, a chamada “crise da acumulação fordista”; aumentavam, as-
sim, as pressões por mudanças financeiras e econômicas e para a reestruturação 
produtiva. Tais mudanças têm convergido para movimentos de recentralização 
do poder e de reconcentração da riqueza, que estão, segundo Veltz (1996), na 
base da volta da metrópole2. A concentração urbana estaria retomando, assim, 
o papel estratégico que já exercera na atração e fixação de ativos, ou seja, na 
valorização do capital; a metrópole constituída no suporte, por excelência, de 
forças de aglomeração e de crescimento econômico. Tais condições estariam 
reproduzindo, por um lado, aquelas que vigoraram antes da crise dos anos 1980, 
permitindo remeter a idéias de A. Marshall a respeito das vantagens econômi-
cas da concentração da população e de recursos num mesmo lugar. Mas, em 
contrapartida, é preciso considerar o papel atual da metrópole na “economia da 
circulação global” (monié, 2001). Trata-se de sua posição estratégica em redes 
de fluxos, seja nos de telecomunicações e de informação, seja nos transportes 
e no aparelho portuário. A metrópole representaria o elo, por excelência, das 

2. Estima-se que, nos dias de hoje, cerca de dois terços da economia global estão nas mãos de grandes 
corporações transnacionais, movimentando em torno de 6 trilhões de dólares. Cabe considerar também 
o papel que os fundos de pensão desempenham no contexto atual do capitalismo: em 1980, eles re-
presentavam apenas 1% do capital total norte-americano aplicado nas bolsas; a participação ascendeu 
para 60% em 1998.
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articulações que se processam com a globalização da produção, do consumo 
e dos circuitos financeiros. Na reorganização urbana do capitalismo contem-
porâneo, as metrópoles em designação genérica têm sido identificadas com a 
multiplicação de aglomerações urbanas com mais de 1 milhão de habitantes 
– elas somam cerca de 300 centros, dos quais pelo menos 20 com população 
superior a 10 milhões de pessoas – e incluem as de São Paulo e do Rio de 
Janeiro. O aumento do número de concentrações urbanas constitui, assim, 
uma dinâmica particular da produção do espaço na era global, acarretando 
desafios novos para a gestão.

Mas é preciso considerar que as megaaglomerações envolvem hierar-
quias distintas, em razão das diferentes posições que ocupam num contexto 
acionado pela competitividade. É extensa a literatura sobre cidades mundiais 
ou globais, havendo consenso de que seu número é reduzido, como sedes de 
“comando” da economia internacional. Menção particular tem merecido o de-
senvolvimento de estruturas espaciais novas e, sobretudo, a da cidade-região, 
que implica a superação da escala da região metropolitana (rm) propriamente 
dita. A literatura especializada (castells, 1993; scott et al., 2000), bem como 
eventos internacionais diversos têm emprestado enfoque particular a problemas 
e desafios levantados por uma centralidade urbana que se define no contexto 
de novas tecnologias da informação e da globalização. São extensas áreas, de 
limites pouco precisos, que incluem a metrópole e outras cidades e que de-
têm atributos privilegiados de abertura para a economia mundial: densidade 
de recursos logísticos, de capacidade econômica e humana, e de articulação 
proporcionada por um complexo de fluxos e de redes. A cidade-região global 
representa basicamente uma espacialidade que se ajusta à lógica do mercado. 
Particularmente apta a atender a imperativos de instantaneidade e de incorpo-
ração de padrões de produtividade e de lucros, acertados em nível mundial, 
essa espacialidade contribui para assegurar retorno rápido e diminuição de 
riscos e de instabilidade.

Nessa perspectiva, sinaliza-se a elaboração de uma rede mundial, formada 
pelas maiores e mais equipadas aglomerações urbanas. Essa rede foi ensaiada em 
um projeto de megacidades, que, no presente, tende a privilegiar a articulação 
de cidades-região, mais condizentes com interesses contemporâneos do capital 
e, em especial, do capital financeiro. É preciso considerar, ainda, que tal pers-
pectiva de volta da metrópole não se cingiu aos países mais desenvolvidos. Na 
agenda de política urbana do Banco Mundial para a década de 1990, destinada 
a países como o Brasil, a metrópole foi focalizada como motor do crescimento 
econômico, não mais estigmatizada como uma expressão de patologia urbana.
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De forma condensada, as observações até aqui apresentadas visaram con-
siderar aspectos da relação entre diferentes contextos políticos e econômicos do 
país e os modelos de gestão concebidos, além de assinalar os que se reportam 
a processos internacionais. Procurou-se ainda apontar o ônus que o legado dos 
anos de crise deve representar para a volta da metrópole no país, além do papel 
político que a redemocratização passa a exercer. Problemas mais recentes do 
contexto social vão ser considerados na parte final deste texto.

a volta da metrópole no brasil

A volta da metrópole no Brasil pode ser avaliada em vários aspectos. 
Primeiro, cabe observar que ela não se restringe à forma metrópole tradicional; 
assim como no âmbito mundial, diversas formas de concentração urbana têm se 
estruturado no território nacional: são 26 regiões metropolitanas institucionali-
zadas, quando não passavam de nove, na década de 1970; são 37 aglomerações 
urbanas não-metropolitanas, que perfaziam menos da metade naquele período; 
são cerca de 60 cidades individualizadas com 100 mil habitantes ou mais. 

Outro aspecto diz respeito ao recorte metropolitano propriamente dito: 
observa-se que a taxa média anual de crescimento populacional das metrópoles, 
tomadas em conjunto, foi de 2,1% entre 1991 e 2000, superando a do país, que 
tem sido estimada no intervalo de 1,6% a 1,9%. Isto significa uma inversão 
do que ocorreu no período censitário anterior, quando os valores correspon-
deram, respectivamente, a 1,8% e 1,9%. O universo metropolitano reúne mais 
de 64,5 milhões de pessoas e 38% do total da população (2000). Por sua vez, 
o grau de concentração da riqueza pode ser aquilatado pelo fato de 78,7% do 
pib nacional ser coberto por apenas 111 centros urbanos (andrade e serra, 
2001). Essa concentração encontra expressão igualmente nas dimensões que 
as regiões metropolitanas apresentam quanto ao pib estadual: 88% na de São 
Paulo, 75% na do Recife.

Inscrita na agenda política e econômica do país, a volta da metrópole 
coloca em pauta problemas relacionados a práticas de gestão.

Cabe considerar, primeiro, que a concentração urbana, em suas diversas 
formas, como movimento de recentralização, estabelece um confronto com os 
rumos da política de descentralização, implementados no contexto dos anos 
1980, e também com a questão do local. De maneira apenas sumária, vale ob-
servar que, em nível mundial, a descentralização tem sido associada ao desen-
volvimento local, que confere uma posição particular à cidade ou ao município.

Nos Estados Unidos, por exemplo, o discurso de um movimento anti-s-
prawling se sustentou, precisamente, na oposição ao espraiamento territorial 
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da metrópole ou da grande cidade consolidada. Apoiado por governos locais, 
organizações não-governamentais e outros segmentos da sociedade, aquele mo-
vimento preconizava a sustentabilidade do espaço urbano, seja por medidas de 
“renaturalização”, como aquisição de terrenos contíguos à metrópole, formação 
de bosques e outros recursos capazes de bloquear a expansão espacial, seja por 
medidas de “desurbanização”, respaldadas na destruição de pontes, viadutos e 
assim por diante. Menos radicais, outros posicionamentos defendem a idéia do 
local na preservação da cidade, sublinhando sua força de permanência histó-
rica, política e simbólica, e seu papel como suporte de preceitos legislativos e 
administrativos, seja em políticas de Estado, seja nas de economia de mercado.

No Brasil, medidas de descentralização também envolveram reação à 
metrópole, como resistência ao centralismo do poder, o que tem sido, aliás, 
o denominador comum na América Latina, de modo geral. O município em 
particular assumido como escala do desenvolvimento local3.

Ainda nessa observação sumária, vale considerar a diferença entre pro-
posições de corte neoliberal e de corte social-democrata na concepção do local. 
As primeiras têm sustentação no ideário do Estado mínimo e da autonomia da 
cidade ou do município para articulações diretas com agências multilaterais de 
financiamento (Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento e 
outros) – cidade ou município constituindo, assim, uma base da relação local/
global, e o governo local como representação de eficiência e de modernização 
da gestão. Já os posicionamentos de corte social-democrata têm advogado a 
causa do local como escala, por excelência, de viabilidade da participação da 
população em decisões de caráter coletivo, de controle do poder público pela 
sociedade e de luta contra a exclusão social. Seria este o meio propício ao de-
senvolvimento da coesão social, de laços de confiança e de responsabilidade e 
de capacitação endógena de inovação.

Por sua vez, a Lei do Estatuto da Cidade acena também para a positivi-
dade do local ao assegurar práticas de cidadania e sinalizar a diminuição das 
desigualdades sociais; são posições que encontraram particular respaldo no 
Imposto Predial e Territorial Urbano (iptu) progressivo e na edificação e par-
celamento compulsórios do solo urbano, entre outras medidas. Mas é preciso 
considerar igualmente a contemporaneidade da Lei do Estatuto da Cidade, cuja 
promulgação, em 2001, correspondeu ao atraso de mais de uma década. Vale 
observar até que ponto é possível identificar aí uma conotação “globalizada”, 

3. A participação dos municípios na receita total passou de 9,5% em 1980 para 16,9% em 1992, enquanto 
a do estado ascendeu de 24,3% para 31%, respectivamente.
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uma vez que a assinatura dessa lei pode ser associada à plataforma de união 
de todas as cidades do mundo, apresentada por prefeitos de várias partes do 
planeta, reunidos num encontro realizado naquele ano no Rio de Janeiro.

Cabe contudo acrescentar a versão de que as políticas de descentraliza-
ção corresponderiam, basicamente, a um recurso de “liberação” do governo 
federal de encargos e de atribuições que constituíam pesado ônus em tempos 
de crise financeira e de recessão econômica. Por seu turno, a escassez de 
recursos sofrida pelo município, gestor de setores públicos diversos, estaria 
afetando a autonomia da ação, levando a questionar se a descentralização não 
representaria, de fato, mera desconcentração territorial de atividades de um 
nível de governo para outro.

Movimentos de recentralização não se limitam às formas de concentração 
urbana mencionadas. Eles dizem respeito também a determinadas agregações 
de municípios, acionadas seja por dificuldades financeiras, seja pela neces-
sidade de administrar atividades cuja territorialidade ultrapassa os domínios 
legais do município, como nas de saneamento, drenagem e recursos hídricos. 
De caráter essencialmente setorial, esses agregados encontram representação 
nos consórcios intermunicipais, que visam ao atendimento de serviços comuns, 
como os de saúde, lixo e transporte, nas associações de municípios, que se 
propõem à revitalização política de suas áreas de influência nos comitês de 
bacias hidrográficas, que reúnem atores governamentais e não-governamentais, 
além de representantes da comunidade e outros. A gestão supralocal enfrenta, 
porém, vários problemas: no tocante à infra-estrutura econômica, a maior parte 
está a cargo da administração estadual e federal, além de sujeita a crescentes 
privatizações; dificuldades também se referem à limitação de linhas de finan-
ciamento e à instabilidade da participação efetiva dos diferentes segmentos da 
sociedade civil.

Mas importa assinalar que o movimento de recentralização tem sido as-
sumido como reação antilocalista, a partir da idéia de que o localismo beneficia 
apenas setores dominantes da sociedade, tradicionais ou emergentes, favore-
cidos por interesses político-partidários. Essa reação investe particularmente 
contra o chamado “neolocalismo”, baseado numa gestão de tipo empresarial e 
incentivador da “guerra fiscal” como recurso de competitividade e de atração 
de investimentos, mas poupador de emprego, serviços e infra-estrutura para a 
população. A difusão dos planos estratégicos pode oferecer um suporte a tais 
propósitos, justapondo-se ou se confrontando com diretrizes estabelecidas em 
planos diretores dos municípios. 

A recentralização, deste modo, é assumida não tanto como via de mu-
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danças das bases do sistema econômico, mas como esteio de transformações 
do processo político. Ou seja, ela é interpretada como parte da dinâmica de 
redemocratização do país, convergindo, portanto, para o desenvolvimento 
de novas relações de poder e contrariando, assim, a idéia de recentralização 
concebida por Veltz, conforme referência anterior. Sob tal enfoque, tem sido 
ressaltado o potencial dos arranjos institucionais para a gestão supramunicipal, 
no sentido de assegurar uma governança democrática, respaldada na partilha 
do poder entre diferentes segmentos da sociedade.

É sob tal enfoque que também passa a ser cogitada a definição de um 
projeto novo de gestão metropolitana, que inclui a de um parlamento metropo-
litano, investido de múltiplas atribuições – entre outras, a de preencher lacunas 
deixadas pelos órgãos metropolitanos do período autoritário; ou a de implantar 
formas compartilhadas de poder, não limitadas ao setor público, evitando assim 
problemas de centralização e de hegemonia de um município; ou, ainda, a de 
pleitear e garantir a autonomia política e financeira dos municípios da região 
metropolitana, levando em conta o reduzido afluxo de recursos e a diminuição 
relativa da parcela de receitas próprias na receita total. De fato, em 1995, essa 
participação era de 60%, declinando para cerca de 50% em 2001, enquanto a 
da receita das transferências passou de 30% para 48%, naquelas datas. Surge, 
deste modo, a questão de gerenciar um aspecto da própria crise do federalismo 
fiscal (gonçalves e pomar, 2002).

No caso específico do recorte metropolitano, aqui privilegiado, cabe 
porém considerar que as proposições assinaladas devem levar em conta que 
a metrópole não representa um espaço uniforme. Referências para a gestão 
precisam observar as diferenças da espacialidade metropolitana. 

Trata-se de um procedimento que visa prestar esclarecimentos sobre 
características espaciais em determinadas escalas de desagregação, tendo os 
municípios como unidades de observação.

diferenças da espacialidade da metrópole no brasil

Como introdução ao tópico, algumas observações devem ser conside-
radas. Primeiro, a metrópole não deve ser interpretada como uma realidade 
única, que a designação genérica poderia fazer supor. Ela é uma realidade 
múltipla ou plural, o que é importante considerar seja para práticas de gestão, 
seja para o conhecimento da sociedade. Em relação à pobreza, por exemplo, 
se a metrópole, tomada em conjunto, acusou 33% de pobres, em 1998, a do 
Recife contava com mais de 58% nessa situação, e a de Porto Alegre com 14%. 
Quanto à violência urbana, a região metropolitana de Vitória tem ocupado o 
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primeiro lugar, registrando número de assassinatos superior ao do nível esta-
belecido pela Unesco (50 por 100 mil habitantes no ano), o que corresponde a 
um estado de guerra civil.

Segundo, a espacialidade é compreendida como uma dimensão social, 
assumido o espaço como parte integrante de processos da sociedade, e não 
como mero suporte físico ou material.

Diferenças entre as metrópoles e no interior delas estão sendo, por ora, 
consideradas apenas por critérios de tamanho populacional (2000) e de cresci-
mento médio anual da população entre 1991 e 2000. O tamanho proporciona 
uma escala diferenciada da concentração urbana no território nacional. Taxas 
de crescimento demográfico permitem observar diferenças na distribuição da 
população: valores explosivos em alguns municípios, como o de Ananindeua, 
na região metropolitana de Belém, com 18% ao ano, fazem pensar nas dificul-
dades de uma gestão limitada ao município, já que as raízes dessa dinâmica 
estão fora de seus domínios; taxas negativas fazem pensar em desperdício do 
equipamento urbano e do capital fixo instalado e também na inviabilidade de 
participação metropolitana de municípios muito pequenos e que registraram 
perda de população na última década.

Na parte inicial deste trabalho fez-se referência à diversidade de formas 
de concentração urbana no país, como uma representação da dinâmica urbana 
contemporânea, que foi associada à reorganização do capital em escala mundial, 
mesmo levando em conta que o país não figura entre os primeiros colocados 
no Índice de Globalização (mattos, 2002). Mas cabe ainda considerar até que 
ponto a volta da metrópole no Brasil tem implicações com questões nacionais: 
pode-se aludir, assim, ao declínio dos projetos de planejamento do governo 
central e dos programas de desenvolvimento regional, que tiveram influência 
no arrefecimento do congestionamento nas grandes metrópoles, estimulando 
o crescimento das cidades de porte médio; e aludir também à reestruturação 
em curso do Estado, que tende a acenar com perspectivas de financiamento. 
Mas ademais devem ser considerados os problemas legados pelos anos de 
crise, que se acentuaram e têm encontrado particular visibilidade nas maiores 
aglomerações urbanas. A escalada da violência, a metropolização da pobreza 
e a precarização do mercado de trabalho, entre outras, têm constituído ques-
tões metropolitanas por excelência; a volta da metrópole ganha, assim, uma 
conotação política particular.

Com respeito à forma metrópole, aqui privilegiada, a diferenciação 
da espacialidade pode ser desde logo observada por meio da diversidade do 
tamanho populacional. De fato, num extremo, a região metropolitana do Vale 
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do Aço alcançava pouco mais de 400 mil habitantes no ano 2000; no outro 
extremo, as regiões metropolitanas de São Paulo e do Rio de Janeiro regis-
traram população superior a 10 milhões de pessoas naquela data. Importa, 
igualmente, fazer distinção entre as regiões metropolitanas criadas na década 
de 1970 e as mais recentes, de iniciativa estadual, estabelecidas a partir dos 
anos 1990, ainda que leis complementares, destinadas à integração metropo-
litana de alguns municípios, datem das décadas de 1970 e 1980. Como antes 
mencionado, a criação das primeiras resultou de um projeto político do regime 
militar, investindo-se de um modelo padronizado de políticas regulatórias e de 
financiamento centralizado em nível federal. As segundas têm sido iniciativa 
de governos estaduais, conforme os termos de política urbana estipulados pela 
Constituição de 1988 (Figura 1); não contando geralmente com formas insti-
tucionais definidas, o tema da metrópole não foi incluído na pauta de todas as 

Figura 1
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Constituições estaduais, ficando omisso nas dos estados do Acre, de Roraima, 
do Tocantins, do Rio Grande do Norte, de Mato Grosso e do Mato Grosso do 
Sul. Aquelas em que o tema se faz presente careceram de uniformidade no trato 
das diversas dimensões da questão metropolitana (azevedo e da guia, 2000). 
Pode-se constatar contudo que, por um lado, determinados pontos referentes à 
gestão foram assumidos pela maior parte das Cartas Constitucionais dos estados, 
tais como os da ênfase na participação dos governos locais e da comunidade 
na tomada de decisões metropolitanas, num claro posicionamento a favor de 
práticas de cooperação e de negociação e também de oposição ao autoritaris-
mo que caracterizou a implantação das primeiras regiões metropolitanas. Em 
contrapartida, grandes limitações se manifestam no trato de serviços comuns 
e na explicitação da regulamentação dos financiamentos metropolitanos e 
de recursos financeiros destinados seja a funções de interesse comum, seja 
à garantia de uma distribuição eqüitativa do poder de decisão entre as partes 
constitutivas da região metropolitana.

A criação das regiões metropolitanas recentes tem sido objeto de crítica, 
com base na idéia de que a maioria delas não preenche critérios específicos de 
metrópole, como a magnitude da população aglomerada, o grau de densidade 
demográfica, a extensão da área urbanizada – envolvendo o território de mais 
de um município, ou seja, o processo de conurbação –, a integração econômica 
e social deste agregado, e assim por diante.

Pode-se notar, de fato, que a maior parte das regiões metropolitanas 
recentes acusa menos de 1 milhão de habitantes: Vale do Aço, já citada, Flo-
rianópolis, Vale do Itajaí e Foz do Rio Itajaí, Norte e Nordeste Catarinense 
e outras. Nelas prevalecem baixas densidades demográficas, inclusive nos 
principais municípios: Maringá, Londrina e Blumenau (Vale do Itajaí) contam 
com menos de 500 habitantes por quilômetro quadrado.

Motivações diversas têm sido invocadas para “explicar” a multiplicação 
de regiões metropolitanas recentes. Sua criação é associada, por exemplo, ao 
fortalecimento e à afirmação de status do Executivo estadual e também às 
vantagens de escala para a captação privilegiada de recursos da União, como 
os pertinentes ao seguro-desemprego e à habitação. Essas vantagens de escala 
são igualmente consideradas quanto ao equacionamento de serviços comuns 
(a exemplo dos transportes em Blumenau), para assegurar bases de competiti-
vidade acionadas por empresários locais (Londrina), para a integração de uma 
produção industrial que visa à exportação (Vale do Aço, Baixada Santista), e 
assim por diante.

As observações anteriores permitem perceber que a criação de regiões 
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metropolitanas recentes não estaria contrariando termos estabelecidos em 
Constituições estaduais, que preconizam ajustes necessários às peculiaridades 
regionais, não contemplados na legislação padronizada do regime militar, indu-
zindo, conseqüentemente, à flexibilidade de gestão. Assim, enquanto as regiões 
metropolitanas de iniciativa federal foram organizadas somente em torno de 
capitais estaduais, as de iniciativa estadual compreendem uma gama variada 
de situações: aquele padrão se reproduz nas do Nordeste; nas do Centro-Sul, 
corresponde a pontas de um triângulo, representadas pelas regiões metropoli-
tanas de Florianópolis, no Sul, e pelas de Vitória, no contato geográfico entre 
Sudeste e Nordeste, e de Goiânia no contato entre Centro-Oeste e Sudeste. 
Identificam-se também regiões metropolitanas centradas em cidades não capi-
tais que sinalizam posições urbanas específicas, como as da Baixada Santista 
e de Campinas, que integram a macrometrópole de São Paulo, ou posições de 
valorização regional, como as de Londrina e Maringá, que balizam o fortale-
cimento do Norte do Paraná, visando competir com a hegemonia exercida no 
estado pela metrópole de Curitiba. A valorização regional também procede 
no tocante às regiões metropolitanas do Distrito Federal e de Santa Catarina, 
onde convergem para uma reestruturação metropolitana do território estadual. 
Cabe ainda menção a regiões metropolitanas organizadas em torno da produção 
siderúrgica, como a do Vale do Aço e, em parte, as da Baixada Santista e da 
Grande Vitória, mais uma vez citadas.

Mas é preciso considerar ainda outros aspectos na criação de regiões 
metropolitanas, como, por exemplo, as expectativas de obter linhas de finan-
ciamento a partir de excedentes de fonte estadual e/ou federal. E mencionar 
também as propostas de governança metropolitana apresentadas pelo partido 
do governo, o psdb, junto às de formação de novos Estados membros. São 
motivações ou hipóteses que não excluem a questão de que a multiplicação de 
formas de concentração urbana no país corresponderia a um mesmo processo, 
o da captação de excedentes e da disputa de recursos num contexto de escassez. 
Na perspectiva do capitalismo, a progressão do fato metropolitano representa-
ria uma condição de homogeneidade necessária do espaço; já a diversificação 
de regiões metropolitanas responderia a imperativos do capital. Tal enfoque 
oferece, assim, uma interpretação a respeito da diferenciação da espacialidade 
entre as metrópoles e as distintas ordens de grandeza que apresentam. Ordens 
de grandeza que implicam estruturas e atributos pertinentes a cada dimensão.

Pode-se observar, por exemplo, como o tamanho populacional tem rela-
ção com a incorporação de municípios no tecido metropolitano, ou seja, com o 
processo de conurbação. Esse processo é reduzido em regiões metropolitanas 
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menores, como a do Norte e Nordeste Catarinense, centrada em Joinville, a do 
Vale do Itajaí, centrada em Blumenau, a de Maringá, e outras; a do Vale do Aço 
está respaldada em centros isolados – Ipatinga, onde se localiza a Usiminas, e 
Timóteo, onde se encontra a Acesita, intercalados pelo município de Coronel 
Fabriciano.

Mas é preciso levar também em conta o papel das condições regionais, 
seja pelas implicações físicas, seja pelas do processo de ocupação territorial. 
Verifica-se, assim, que Manaus (com 1 milhão de habitantes em 2000, tem sido 
interpretada como metrópole) não tem influído em transformações importantes 
nos municípios contíguos, de grande extensão e baixa densidade demográfica; 
ao contrário, a região metropolitana de Belém, com população superior a 1,5 
milhão de habitantes, desenvolveu uma área de influência que já ultrapassa 
seus limites legais. A capital do Amazonas constitui, assim, mais um ponto 
em redes nacionais ou internacionais do que em redes locais ou regionais, 
enquanto o processo de organização do espaço no estado do Pará contribuiu, 
certamente, para a elaboração de uma escala de contigüidade física, mesmo 
que sujeita a descontinuidades de ocupação e a desigualdades sociais.

No entanto é preciso assinalar que a importância da complexidade de 
funções e de atividades sobressai na estruturação da espacialidade metropolita-
na, ressaltando a relevância de forças acumulativas na absorção de inovações e 
na atração de capitais. Aponta-se, deste modo, uma distinção entre metrópoles 
mais antigas e consolidadas e as de criação recente.

Assim, algumas dessas regiões metropolitanas têm respaldo principal no 
setor de serviços, como as de Florianópolis e de Goiânia. Mas pode-se argu-
mentar que regiões metropolitanas antigas também tiveram um embasamento 
naquele setor; o empenho por projetos de industrialização representou, porém, 
um denominador comum a quase todas, incluindo a instalação de distritos 
industriais, nem sempre bem-sucedidos. Nas novas metrópoles citadas, são 
privilegiados os serviços avançados: a de Florianópolis, com pouco mais de 
600 mil habitantes, dispõe de uma universidade federal e de uma incubadora 
tecnológica, além de técnicos de alto nível, que sobressaem na Região Sul; a de 
Goiânia distingue-se pelo número de centrais de atendimento de telecomunica-
ções e por um projeto de teleporto. É válido considerar até que ponto nelas foi 
assumida como prioridade a articulação com o circuito financeiro, que confere 
particular importância à competitividade por serviços de telecomunicações e 
de informática.

Ao contrário da diversificação industrial que tem caracterizado, em grande 
parte, as regiões metropolitanas antigas, observa-se, geralmente, uma tendência 
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à especialização nas mais recentes: têxtil, na do Vale do Itajaí; construção naval, 
na da Foz do Rio Itajaí; siderurgia, na do Vale do Aço, na Grande Vitória; e con-
jugada à petroquímica e ao turismo, na Baixada Santista. Cabe ainda considerar 
que, entre 1991 e 2000, as regiões metropolitanas de iniciativa estadual lideraram 
as taxas anuais de crescimento populacional do conjunto de metrópoles do país, 
com valores compreendidos no intervalo de 2% a pouco mais de 4%. De algum 
modo, elas estariam reproduzindo o papel que cidades de porte médio assumiram, 
nos anos 1970, com respeito à diminuição do congestionamento das grandes 
metrópoles, o que constitui também uma referência para a gestão.

Com efeito, entre 1991 e 2000, as regiões metropolitanas de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Porto Alegre e Recife acusaram taxas anuais de crescimento 
demográfico inferiores à média nacional. Mas nas de Belo Horizonte, Belém, 
Salvador, Curitiba e Fortaleza os índices superaram 2% ao ano, naquele período, 
valendo considerar o papel de certas atividades, como a indústria automobilís-
tica na metrópole do Paraná e o turismo na metrópole cearense. Deste modo, 
a retomada da concentração urbana envolveu também regiões metropolitanas 
antigas, concorrendo para afirmar a dimensão compreendida entre 2 milhões 
e 4 milhões de pessoas.

Cabe porém observar que a região metropolitana de São Paulo, com taxa 
de 1,6% de crescimento anual da população, alcançou 17.833.511 habitantes, e 
a do Rio de Janeiro, com o índice de 1,14%, atingiu 10.871.960 pessoas (ibge, 
2000). Trata-se, assim, do nível de megaaglomeração que converge para uma 
escala regional.

De fato, alude-se a articulações que essas metrópoles desenvolvem com 
áreas contíguas, fora de seus limites oficiais; são os entornos, que passam a 
abrigar a “migração” de indústrias e de outras atividades, movida sobretudo 
pelos altos custos de reprodução na metrópole (congestionamento, preço dos 
terrenos, poluição, pressão sindical). Não são precisos os limites dessa nova 
espacialidade; é muito variável a distância alcançada por movimentos diários 
da população que busca trabalho ou ensino na capital e em outras cidades. Deve 
ser também considerada a influência dos custos de transação entre fornecedores 
e consumidores – assim, indústrias de autopeças e de processamento do aço 
puderam instalar-se no Sul de Minas Gerais e atendem a fábricas de veículos 
localizadas em São Paulo.

A proposta de uma Região Urbana Global (rug), apresentada por uma 
instituição de governo (ipea), indicou o eixo Rio–São Paulo como base terri-
torial, dada sua representatividade como trecho mais desenvolvido do país. A 
proximidade física de duas metrópoles de tal porte forma uma extensão urbana 
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que constitui situação seguramente ímpar na América do Sul. Representa o 
principal pólo industrial e financeiro do Mercosul, 35% do pib do país, 34 mi-
lhões de habitantes e as redes técnicas mais avançadas do território nacional, 
entre outros atributos.

É preciso, porém, distinguir as escalas de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
O entorno da metrópole paulistana compreende uma área de densa urbaniza-
ção, constituída por duas regiões metropolitanas, a de Campinas, ao norte, e 
a da Baixada Santista, ao sul, enquanto importantes aglomerações urbanas do 
Vale do Paraíba e de Sorocaba estão a oeste e a leste. Já o entorno da região 
metropolitana do Rio de Janeiro não apresenta configuração semelhante, en-
volvendo alguns eixos que se dispõem ao longo de trechos das rodovias mais 
importantes, como a br-116, a br-101, a br-040 e a rj-106. Cabe considerar 
também que as indústrias mais modernas se encontram na megaaglomeração de 
São Paulo, enquanto as da porção fluminense são identificadas na categoria de 
médio-alto desenvolvimento. Acresce que somente a metrópole de São Paulo 
concentra 51% dos fluxos potenciais e mais de 30% do pib da pretendida rug. Se 
a espacialidade desenvolvida por uma e outra metrópole pode ser reconhecida 
como a de cidade-região, a categoria global é certamente afetada e de maneira 
negativa pelos níveis de desigualdade social, de problemas ambientais e de 
violência urbana que nelas têm lugar. Deve ser também levado em conta que 
as maiores aglomerações são as mais ligadas aos ritmos de processo econô-
mico do país, particularmente expostas ao fluxo e às incertezas dos contextos 
nacional e internacional. A região metropolitana de São Paulo foi um pólo de 
grande atração de população e de criação de emprego; hoje apresenta um nível 
de desemprego que chega a atingir 20% da população economicamente ativa.

Referências para a gestão territorial foram sinalizadas nesta análise das 
diferenças entre as metrópoles. Complexidade particular detêm as maiores con-
centrações urbanas, indicando a necessidade de coordenação de distintos níveis 
de gestão. Outros aportes são representados por diferenças intrametropolitanas.

diferenças intrametropolitanas

A este propósito, cabe observar o que vai ser considerado o modelo cen-
tro-periferia: deixam-se, portanto, de lado questões que têm sido levantadas a 
respeito da dissolução ou permanência desse padrão, ainda que se reconheça 
a necessidade de apurar tal análise. Vale notar igualmente que, nos limites 
assumidos para este texto, pretende-se emprestar maior ênfase a determinados 
processos da periferia metropolitana, considerando a importância de distingui-la 
como espaço diferenciado.
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Deste modo e adotando determinado nível de generalização, pode-se 
observar que a porção núcleo da metrópole, mais particularmente o município 
central, tende a concentrar os empregos de maior qualificação, tanto na indústria 
como nos serviços, bem como nos setores dinâmicos da economia. Entre os 
serviços, distinguem-se aqueles ligados à produção e às empresas, como os re-
ferentes a finanças e seguros, publicidade e informática; distinguem-se também 
os de logística, marketing e funções comerciais, pertinentes à organização dos 
mercados. Trata-se de atividades que correspondem aos chamados empregos 
estratégicos, compreendendo, além da informática, dos bancos e seguros, ati-
vidades de pesquisa, gestão, telecomunicações e transporte.

Afirmam-se, assim, tendências para a cidade informacional, respaldada na 
expansão de setores da “nova economia”, que tem concorrido para a decadência 
do centro tradicional e de outras áreas do espaço metropolitano. A importância 
dos serviços na economia urbana pode ser avaliada pelo aumento da receita do 
setor entre 1991 e 2000. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (ibge), a expansão foi de 17%, cabendo observar a preponderância das 
telecomunicações e da informática, que também se manifestou na renda, de 
14,4 salários mínimos mensais na primeira e de 7,6 salários mínimos mensais 
na segunda. É expressiva a comparação com os valores concernentes às rendas 
dos ramos de alimentação e de segurança, vigilância e limpeza, que registraram, 
respectivamente, as médias de 1,64 e 2,76 salários mínimos mensais, e que re-
presentam as ocupações de maior crescimento naquele período. Vale observar, 
assim, que o aumento da participação dos serviços no pib nacional, de 56% 
em 1990 para 62,4% em 2000, incorporou atividades de baixa remuneração.

Importa assinalar que o crescimento de serviços avançados – que inclui 
a expansão do processamento de dados e de consultorias especiais, desenvolvi-
mento de programas e de atividades para processos econômicos contemporâneos 
– converge para centros de base tecnológica mais consolidados e/ou para os 
que apresentam rentabilidade maior, situados principalmente no Sudeste, mas 
compreendendo, outrossim, localizações na Região Sul. Com efeito, observa-se 
que serviços avançados e indústrias dinâmicas também têm lugar em cidades 
que integram a territorialidade da megaaglomeração, ou seja, da cidade-região 
que se define sobremodo nos entornos das regiões metropolitanas de São Paulo 
e do Rio de Janeiro. Parece suficiente citar os exemplos de Campinas e de São 
José dos Campos com respeito à primeira e os de Resende e Petrópolis em 
relação à metrópole carioca. Estas não são, porém, as características únicas 
do núcleo ou do município central das regiões metropolitanas. Apenas como 
registro, vale mencionar a complexidade socioespacial, constatada em estu-
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dos de regiões metropolitanas do país efetuados no Observatório de Políticas 
Urbanas e Gestão Municipal (ippur/ufrj); e referir-se, ainda, aos territórios do 
crime organizado, das favelas e de outros redutos da pobreza. Redutos esses 
que podem sinalizar aspectos de dissolução do padrão centro-periferia.

De fato, a periferia metropolitana tem sido, freqüentemente, identificada 
como lugar dos bolsões de pobreza e da população de baixa renda que deixa 
o núcleo metropolitano, premida, entre outras causas, pelo ônus dos impostos 
urbanos. Os estudos acima citados deram conta, também, de uma complexidade 
socioespacial, que não exclui a prevalência de ocupações geralmente associadas 
a rendimentos inferiores.

Definida, sobretudo, por municípios relacionados ao núcleo metropoli-
tano, seja pela contigüidade física, seja por determinados graus de integração 
espacial e social, a periferia apresenta configuração densa ou descontínua em 
razão dos processos de ocupação e de distribuição demográfica, da disposição 
da malha de transportes, dos investimentos realizados pelo setor público e pelo 
setor privado, das condições geográficas e de outros fatores.

O recorte privilegiado é o do papel que indústrias importantes na eco-
nomia do país representam na sustentação de uma espacialidade específica de 
periferias metropolitanas e de alguns entornos, como áreas adequadas para a 
produção de escala. Trata-se de setores que constituem marcos da endogeni-
zação das principais cadeias produtivas do país, correspondendo a iniciativas 
relacionadas a processos de substituição de importações, desde a implantação 
da siderurgia e do setor automotivo às do petróleo e da aeronáutica, assegura-
das pelo capital estatal no ii pnd. São atividades que concorreram para afirmar 
a metrópole como um locus de produção e de consumo. Esse perfil industrial 
diz respeito principalmente às regiões metropolitanas de iniciativa federal, as 
primeiras criadas, mas não se mostra integral em todas.

O expoente corresponde à região metropolitana de São Paulo; a indústria 
automobilística e a refinaria constituíram importantes fatores de estruturação 
da periferia. Mas a grande siderurgia e a petroquímica se fixaram no litoral 
santista, compreendido como uma extensão da região metropolitana paulistana. 
A instalação da Companhia Siderúrgica Nacional (csn) privilegiou também 
um espaço fora da metrópole do Rio de Janeiro, o Vale Médio do Paraíba do 
Sul, ainda na década de 1940. Na periferia metropolitana propriamente dita, a 
siderurgia (Companhia Siderúrgica da Guanabara – Cosigua) só foi implantada 
no governo Geisel por causa da política de desconcentração industrial. Mas, ao 
contrário da metrópole de São Paulo, o setor automobilístico frustrou-se com 
a extinção da fábrica nacional de motores. Por sua vez, a construção naval, de 
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raízes históricas junto à baía de Guanabara, foi afetada pelas crises dos anos 
1980 e entrou em estagnação; parcerias com capitais de Cingapura acenam 
com perspectivas de recuperação. Suporte importante na estruturação espacial 
da metrópole carioca representou o refino do petróleo, particularmente com a 
Refinaria Duque de Caxias (Reduc), mas o projeto de um pólo petroquímico 
em Itaguaí não vingou, transferido que foi para Triunfo, na rm de Porto Alegre; 
um pólo gás-químico deverá entrar em operação até 2004.

Pode-se considerar que esse perfil industrial se mostra mais completo nas 
periferias metropolitanas de Porto Alegre, Belo Horizonte e mais recentemente na 
de Salvador. Nelas foram sucessivamente implantadas a siderurgia, a indústria do 
petróleo (pólos petroquímicos e refinarias em Porto Alegre e Salvador, refinaria 
em Belo Horizonte) e a automobilística. Nas demais regiões metropolitanas de 
primeira geração o perfil é incompleto: na de Curitiba, sobressaem a indústria 
automobilística e a refinaria; as do Recife e Fortaleza limitam-se a siderurgias 
de médio e pequeno porte, uma vez frustrada a implantação de refinarias e os 
investimentos coreanos na fabricação de veículos; no estado do Pará, usinas de 
ferro-gusa se distribuem em outros pontos do território.

Aquelas indústrias também têm se constituído em agentes de estrutura-
ção e entornos metropolitanos, já comentados, e que se referem basicamente 
às metrópoles de São Paulo e Rio de Janeiro. Houve, igualmente, menção à 
implantação da siderurgia e da petroquímica em áreas fora das regiões metro-
politanas, mas de contigüidade imediata. De fato, a csn teve papel pioneiro 
na organização do trecho do entorno mais importante da metrópole carioca, 
o eixo ao longo da br-116, no Médio Vale do Paraíba do Sul; a organização 
desse trecho precedeu a da própria periferia metropolitana, sobretudo quanto 
à Baixada Fluminense, área que permaneceu durante longo período em outra 
unidade da Federação, o antigo estado do Rio de Janeiro. Por sua vez, a Com-
panhia Siderúrgica Paulista foi estabelecida na Baixada Santista, estruturando, 
com o complexo petroquímico de Cubatão, uma parte do entorno paulistano.

A indústria do material de transporte também pode deslocar-se da região 
metropolitana; a construção naval deu suporte ao eixo do litoral sul fluminense, 
percorrido pela br-101. O setor automobilístico não progrediu no espaço me-
tropolitano do Rio de Janeiro, mas migrou para o seu entorno, na fronteira com 
o estado de São Paulo, onde se instalaram a Volkswagen e a Peugeot-Citroën. 
Trechos do entorno paulistano têm acolhido unidades que abandonaram a lo-
calização original na região do abc; estabelecimentos da Volkswagen, da gm e 
da Ford deslocaram-se para o Vale do Paraíba paulista. Na década de 1990, o 
regime automotivo, estabelecido pelo governo, acarretou encaminhamento de 
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outras unidades da Volkswagen e também as da Honda e da Toyota para o interior 
paulista (região metropolitana de Campinas), mais favorável à circulação com o 
porto de Santos do que a congestionada área do abcd. A Empresa Brasileira de 
Aeronáutica (Embraer) integra, por sua vez, outro trecho do entorno paulistano 
(São José dos Campos), o do Vale do Paraíba do Sul.

Deve-se assinalar que os bens produzidos por aquelas indústrias estão 
incluídos entre os setores que apresentam mais oportunidades de conquistar 
mercados internacionais; a siderurgia comparece de forma indireta nos itens 
de aviões e automóveis principalmente. Tais indústrias, que compõem o perfil 
mencionado, têm adotado medidas de modernização com recursos que visam 
à instrumentalização para a competitividade.

Com respeito à siderurgia, cabe notar que a exportação constitui objetivo 
importante da própria implantação de usinas junto ao litoral e nas proximidades 
da matéria-prima. A privatização da csn por empresas brasileiras incentivou a 
celebração de consórcios com empresas alemãs: a Siemens, para a construção 
de uma termelétrica destinada à produção de energia, e a Krupp Thyssen, para 
a fabricação de aços especiais. Mais recentemente, a desvalorização do real 
e a acentuação das barreiras comerciais impostas principalmente pelos Esta-
dos Unidos têm conduzido a negociações de fusão da ex-estatal com o grupo 
anglo-holandês Corus, que acena com o acesso ao mercado europeu. Deste 
modo, levantam-se possibilidades de mudanças nas diretrizes de exportação 
da produtos siderúrgicos, a qual sempre enfrentou dificuldades.

Paralelamente, o fim das reservas de mercado, definidas para cada em-
presa, significou o término do modelo de proteção governamental e o aumento 
da concorrência no mercado interno. Vendas do setor siderúrgico passaram a 
privilegiar esse alvo: a participação da csn aumentou de 75% em 2000 para 
85% no primeiro trimestre de 2001; a Usiminas, afetada pela desvalorização 
do real, experimentou crescimento de 12%. Essa expansão das vendas não 
impediu, porém, que no primeiro trimestre de 2002 a csn enfrentasse prejuízos 
que a conduziram às novas perspectivas mencionadas.

No presente, a expansão do consumo urbano tem dado impulso à diver-
sificação de produtos que visam principalmente à construção civil. O grupo 
Gerdau, o maior produtor de aços longos na América do Sul, reduziu a produção 
de fábricas mantidas no exterior e priorizou projetos para estabelecimentos que 
possui no Brasil, com o propósito de ganhar posições na concorrência interna.

Disputas também têm envolvido os setores petrolífero e automobilístico: 
o primeiro, em torno da implantação de refinarias e de pólos petroquímicos; o 
segundo tem alimentado uma “guerra fiscal” entre unidades da Federação, já 
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que deixou de ser uma indústria indivisível e de elevada concentração espacial, 
que teve como símbolo o abc paulista.

Outra observação diz respeito ao papel de tais indústrias na diferenciação 
do espaço de periferias e de entornos metropolitanos, em parte já comentado. 
Refinarias de petróleo são mais difundidas do que os pólos petroquímicos, que 
comparecem apenas nas regiões metropolitanas de Porto Alegre, Salvador e 
Baixada Santista. Pontos extremos das refinarias são representados, no Sul, 
pela Alberto Pasqualini, na região metropolitana de Porto Alegre, e pela de 
Manaus, na Amazônia, deixando porém marginalizadas Fortaleza, Recife e a 
maioria das regiões metropolitanas recentes. Por sua vez, montadoras de veí-
culos foram estabelecidas nas periferias metropolitanas do Sul (Porto Alegre, 
Curitiba e Norte e Nordeste Catarinense), Belo Horizonte, Salvador e também 
nos entornos das metrópoles de São Paulo e Rio de Janeiro.

Houve também menção ao papel da siderurgia na especialização de re-
giões metropolitanas recentes (Vale do Aço, Baixada Santista, Grande Vitória); 
a produção de aço tem sido pleiteada por outras tantas regiões metropolitanas, 
como as de São Luís e do Norte e Nordeste Catarinense, onde deve ser im-
plantada uma usina em São Francisco do Sul, com a parceria do estado e a 
Usinor francesa. 

A presença dessas indústrias em periferias e entornos metropolitanos 
constituiu um elemento de forte diferenciação espacial e social. Trata-se, em 
geral, de estabelecimentos de grandes proporções, que criam um ambiente 
próprio, formado por equipamentos especiais, oficinas de reparos e manuten-
ção, estabelecimentos industriais pertinentes, e assim por diante. A instalação 
da Volkswagen, seguida da Peugeot-Citröen, no município de Porto Real (rj) 
envolveu a presença de fornecedores próprios e a localização da fábrica de vi-
dros da Guardian, significando um recorte específico no entorno da rm do Rio 
de Janeiro. Por sua vez, a implantação da Renault e da Audi-VW em São José 
dos Pinhais (periferia da região metropolitana de Curitiba) vem estimulando a 
criação de fábricas de autopeças nos municípios de Piraquara e Campo Largo. 
Características semelhantes se apresentam com respeito às demais indústrias, 
valendo considerar os problemas ambientais suscitados especialmente pelas 
refinarias e pólos petroquímicos; permanecem na memória os trágicos aconte-
cimentos verificados no complexo petroquímico de Cubatão (Baixada Santista), 
na década de 1980.

É preciso considerar ainda que, na indústria, as do setor químico e as mon-
tadoras de veículos são as que pagam os maiores salários, o que concorre para 
uma forte diferenciação de outras áreas da periferia e do entorno metropolitano. 
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Além disso, pode-se verificar que uma tonelada de petróleo é estimada em 150 
dólares, a de derivados em 250 dólares, e as de produtos petroquímicos em mil 
e 5 mil dólares no produto final. Justifica-se, portanto, a acirrada competição 
por pólos petroquímicos entre unidades da Federação diante da perspectiva de 
aumento dos resultados tributários que oferecem.

De maneira geral, a implantação dessas indústrias tende a formar núcleos 
específicos nos quais prevalece a verticalização; ou seja, são dominantes as rela-
ções com unidades e fornecedores afins em detrimento de articulações horizontais, 
que compreendem a integração com outras indústrias e atividades locais. Citando 
o exemplo do abc paulista, Klink (2002) indica que os setores automobilístico e 
químico respondem por mais de 50% do valor adicionado da região, absorvendo 
a maior parte da estruturação produtiva e tecnológica em curso. Isto significa 
dizer que as pequenas e microindústrias têm se mantido quase à margem des-
ses avanços; portanto, não se criaram condições propícias à formação de um 
ambiente de inovação e de solidariedade regional, prevalecendo os interesses 
mercantis, que comprometem o desenvolvimento de potencialidades locais.

É preciso, contudo, considerar o papel que tais indústrias têm desem-
penhado na estruturação urbana do lugar. Volta Redonda (rj) surgiu com a 
criação da csn (1941), mas evoluiu como cidade e como conurbação com Barra 
Mansa (rj). O abc paulista também se identifica hoje pelo desenvolvimento 
da urbanização: Santo André e São Caetano do Sul constituem importantes 
centros de classe média.

Outra observação, especialmente pertinente à diferenciação espacial da 
periferia metropolitana, remete à distribuição do crescimento populacional. 
Assim como as indicações precedentes, considera-se que essas distinções cons-
tituem referência importante para objetivos de gestão, porque também põem 
em pauta a necessidade de particularizar diretrizes. No caso do crescimento 
demográfico, são seguramente diferentes os problemas de municípios que têm 
registrado elevadas taxas dos que acusam índices abaixo da média nacional ou 
negativos. Esses problemas também se revelam distintos quando se leva em 
conta o tamanho populacional como ponto de partida.

A Tabela 1 contém exemplos de municípios de periferias metropo-
litanas com mais de 100 mil habitantes em 2000 e com taxas anuais de 
crescimento demográfico superiores a 2% entre 1991 e 2000. Ou seja, indi-
cam-se municípios que contrariam tendências de estabilidade demográfica 
pertinentes às do maior tamanho populacional. O grupamento apresentado 
na tabela obedeceu à predominância de condições determinadas, explici-
tadas no texto.
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O primeiro grupo põe em evidência centros que, pela continuidade da 
malha urbana, podem ser identificados como uma extensão do tecido urbano 
da cidade central; Guarulhos (sp), com mais de 1 milhão de habitantes em 
2000, acusou a taxa de crescimento populacional de 3,47% ao ano. Lá se 
localizam o aeroporto internacional, shoppings diversos, atividades variadas 
de serviços e comércio que lhe conferem uma centralidade particular na 
região da metrópole paulistana, contando também com extensa favelização. 
Esse grupo compreende ainda cidades que têm função de centros dormitó-
rios, como Alvorada e Viamão (rm de Porto Alegre), Ribeirão das Neves 
(rm de Belo Horizonte), Colombo (rm de Curitiba), Aparecida de Goiânia 
(rm de Goiânia) e outras. Cabe considerar até que ponto representam com-
plementaridade com a cidade central, podendo constituir, deste modo, parte 
do núcleo metropolitano.

Tabela 1
Municípios de periferias metropolitanas: exemplos por

tamanho populacional (100 mil habitantes ou mais em 2000)
e taxa anual de crescimento (acima de 2% entre 1991 e 2000)

Fonte: fibge, Censo 1991 e Censo 2000 (resultados preliminares). Tabulação especial: Observatório 
de Políticas Urbanas e Gestão Municipal (ippur/ufrj – fase).
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O segundo grupo é composto de municípios nos quais a indústria tem 
exercido papel importante no crescimento populacional: o da indústria auto-
mobilística encontra representação em São José dos Pinhais (rm de Curitiba), 
com a Audi-vw e a Renault; em Indaiatuba (rm de Campinas), com a Honda, a 
Toyota e a Volkswagen, que também tem presença em São Bernardo do Campo 
(rm de São Paulo); em Betim (rm de Belo Horizonte), com a Fiat; já a presença 
da refinaria se manifesta nos índices alcançados em Mauá (rm de São Paulo) 
e em Camaçari (rm de Salvador).

O terceiro grupo pode ser referenciado direta ou indiretamente ao papel 
do turismo, como demonstram as taxas referentes a Guarujá e Praia Grande (rm 
da Baixada Santista) e também as de Caucaia (rm de Fortaleza) e Ananindeua 
(rm de Belém), certamente relacionadas ao aparelhamento particular das res-
pectivas capitais para a atividade turística, que contribuiu para elevar de modo 
expressivo o custo de morar na cidade central da região metropolitana – com 
quase 400 mil habitantes, o município de Ananindeua apresentou a maior taxa 
anual de crescimento da população do país, 18%, entre 1991 e 2000.

A periferia da região metropolitana do Rio de Janeiro não foi incluída 
naquela amostragem. De fato, centros populosos, na faixa de 700 a 800 mil 
habitantes, como Duque de Caxias e São Gonçalo, apresentaram taxas anuais 
de crescimento demográfico abaixo da média nacional, assim como Niterói, 
constituindo outro padrão de extensão da cidade central. No período conside-
rado, Nova Iguaçu, por sua vez, com população superior a 900 mil pessoas, 
registrou índice negativo, devido ao desmembramento da área original em 
novos municípios. As taxas mais elevadas de crescimento demográfico se 
apresentaram em municípios menores, como Maricá e Mangaratiba, ou nos 
mais recentemente instalados, como Japeri e Seropédica, áreas extremamente 
carentes em saneamento e em outros serviços urbanos, onde terrenos baratos 
atraem camadas de mais baixa renda da população.

Importa ressaltar que as indústrias consideradas, assim como outras, exer-
cem um papel relevante na diferenciação do espaço de periferias metropolitanas 
e de entornos. Trata-se, em geral, de estabelecimentos de grande porte, que 
originam um ambiente próprio, formado por equipamentos especiais, oficinas 
de reparo e manutenção, galpões e armazéns, além de indústrias pertinentes e 
outras instalações. A Volkswagen e depois a Peugeot-Citröen, perto de Resende, 
determinaram a presença de fornecedores particulares de autopeças e a fábrica 
de vidros planos da Guardian. 

É preciso considerar também que as indústrias do setor químico (pe-
tróleo) e as montadoras de veículos, ao pagarem salários em geral mais altos 
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do que outros gêneros de indústria, concorrem para uma forte diferenciação 
em relação às áreas da mesma periferia. Mas cabe ainda observar o papel 
que essas indústrias têm desempenhado no crescimento urbano local. No abc 
paulistano, Santo André e São Caetano do Sul são hoje importantes cidades de 
classe média e de estabilidade demográfica ou de taxa negativa, respectivamente. 

As considerações anteriores suscitam um sem-número de questões, 
algumas das quais serão abordadas a seguir.

considerações finais

As observações se referem a duas escalas – a de nível nacional e a da 
região metropolitana propriamente dita – e pretendem ter base em alguns 
questionamentos.

Na escala nacional, vale considerar até que ponto as regiões metropoli-
tanas institucionalizadas, cujo número tende a aumentar, constituem elementos 
de reestruturação do território de um país que apresenta 80% de população 
urbana, mesmo levando em conta a fraca representação de municípios com 
baixa densidade demográfica e econômica que também compõem periferias 
metropolitanas. Cabe, contudo, observar que a criação das regiões metropo-
litanas de Belém e de Curitiba mereceu, de início, críticas por esses motivos, 
mas, no presente, reconhece-se que houve indução urbana para municípios da 
periferia, alguns dos quais já citados.

É válido considerar também que o processo metropolitano no país tem 
potencial para converter o território nacional em matriz de relações que se ca-
racterizam pela heterogeneidade – histórica, social e geográfica –, implicando, 
portanto, não só articulações do jogo econômico (veltz, 1996). Tal matriz 
significa metrópoles em rede, e não uma rede de metrópoles, que têm como 
alvo a otimização da produtividade e da competitividade numa sociedade que 
cada vez mais se integra num complexo de fluxos.

Com respeito à escala da região metropolitana, deve-se observar 
que se trata de um espaço “fechado”, como recorte institucionalizado pela 
ação governamental. Entre os problemas que têm sido levantados quanto 
a práticas de gestão metropolitana, destacam-se a fragmentação e a ingo-
vernabilidade.

De maneira geral, a fragmentação é sinalizada na vertente social, com-
preendendo a desestruturação das forças sindicais, o declínio da influência 
política de setores importantes do operariado, como o metalúrgico, o aumento 
do desemprego e da precarização do mercado de trabalho, que se seguem a 
ensaios de produção flexível e de processos just-in-time. A ingovernabilidade, 
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por sua vez, tem particular implicação com o aumento dos sentimentos de medo 
e insegurança e de sintomas de desagregação do tecido social.

Na perspectiva do espaço da metrópole, assinala-se, de fato, um reta-
lhamento desse território, que vai além da setorialização imposta pela esfera 
administrativa, como são os recortes baseados em políticas específicas dos 
municípios do Rio de Janeiro e Niterói, e do agregado formado pela Baixada 
Fluminense, na região metropolitana do Rio de Janeiro. Por sua vez, o abcd 
paulistano, constituído por sete municípios, representa um recorte na região 
metropolitana de São Paulo.

Mas outras considerações devem ser levadas em conta. A articulação 
do país com programas regidos pela ordem econômica mundial – como os de 
privatização de empresas estatais, os de desregulamentação da economia ou 
os de abertura do país a capitais internacionais, entre outros – rebate, também, 
em determinados recortes espaciais. Trata-se de partes da metrópole que se 
especializam nas chamadas funções globais – finanças, telecomunicações, con-
sultorias e corretagens especiais, publicidade e marketing, e assim por diante –, 
partes estas que se desenvolveram em Paris, Frankfurt, Cingapura, São Paulo. 
O quadrante sudoeste constitui, nesta capital, o “maior distrito corporativo do 
país e a região terciária mais dinâmica da América Latina” (iglecias, 2001), 
onde se abrigam bens e serviços de produção e circulação internacionais, em 
forte contraste com áreas contíguas de favela.

Levanta-se a hipótese de que esses recortes emprestariam uma identidade 
específica ao local, isto é, um local que se define na relação com o global. Tal 
enfoque permite, por outro lado, ponderar se os territórios dominados pelo 
narcotráfico e pelo contrabando de armas – onde se desenvolve uma “sociabi-
lidade da violência” e laços corporativos interligados por meio de redes infor-
macionais, e negócios globais – constituem, deste modo, também um local. A 
propósito, caberia incluir ainda os lugares ou outros locais que se definem pela 
acumulação de carências e de condições inadequadas de vida.

O retalhamento da metrópole encontra ainda representação em agregados 
supramunicipais, que têm sido referenciados à dinâmica da recentralização e ao 
ideário de recuperação democrática versus a descentralização e o individualis-
mo municipalista. Tal forma de cooperação é, portanto, assumida como via de 
fortalecimento do campo político e de proteção ambiental. No caso da região 
metropolitana de São Paulo, o estilo de governança assumido no abcd constitui 
uma consorciação de cunho regional, e não setorial, que tem caracterizado os 
consórcios, geralmente organizados em torno do transporte, da saúde e de outros 
interesses. Aquele representa um recorte territorial que acumula experiências 
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de políticas públicas e intersetoriais, a despeito da articulação de caráter in-
formal. Não obstante, críticas têm se endereçado a essa condição, invocando a 
necessidade do arranjo institucional e de uma orientação capaz de revitalizar 
a economia, na qual prevalece o quadro histórico de desarticulação das princi-
pais cadeias produtivas, acelerado pelo processo de reconversão defensiva na 
década de 1990. Deste modo, tornam-se essenciais os processos endógenos de 
aprendizagem de atores públicos e privados (KlinK, 2002).

Citando o exemplo da metrópole do Rio de Janeiro, onde têm presença 
associações de municípios e de bairros, consórcios intermunicipais, comitês de 
bacia hidrográfica, entre outros, fontes (1996) questiona o teor da fragmentação 
espacial e a indagação “onde fica o espaço metropolitano”? Assim como na 
proposta de um parlamento metropolitano, considera-se que a idéia subjacente 
é, precisamente, a da metrópole concebida como espaço fechado, que estaria 
agora correspondendo à frustração do projeto de um destino coletivo. Tal frus-
tração também envolve questões de ingovernabilidade da megaaglomeração 
e de falta de capacidade fiscal para cobrir custos sociais vultosos, acarretando 
descompasso entre receita e despesa, que responde, em grande parte, pelas 
desigualdades socioespaciais na região metropolitana. Nessa perspectiva, o 
recorte territorial da metrópole representa uma escala adequada à prática de 
determinadas formas de poder e à mobilização ideológica, que inclui o projeto 
de um pacto coletivo.

Um complicador para o governo metropolitano decorre, certamente, da 
posição hegemônica e da centralização econômica e política do município cen-
tral, que corresponde, geralmente, à capital ou à cidade mais importante. Essa 
posição implica fragilidade de articulação entre os municípios metropolitanos e 
dificuldades para a resolução de problemas comuns e para a efetiva integração 
de políticas. Acresce que a extensão demasiada de periferias, com a inclusão de 
municípios de baixa densidade econômica e demográfica, responderia por falsa 
imagem de coesão social e de integração socioespacial, sugerida pela região 
metropolitana. Esta é, portanto, outra forma de interpretar a espacialidade da 
periferia. Mas cabe ainda notar que, sob a alegação de que a cidade central tem 
sido particularmente afetada por situações de crise no país, uma frente política 
de prefeitos de capitais metropolitanas foi organizada a fim de pleitear recursos 
próprios, fornecidos diretamente pelo governo central, sem a intermediação do 
Executivo estadual.

Por outro lado, encontros internacionais e a literatura especializada têm 
chamado a atenção para dificuldades de realização de um governo metropoli-
tano, em face do crescente espraiamento da metropolização, que concorre para 
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formar extensas manchas urbanas, de limites pouco precisos. A cidade-região, já 
comentada, teria essas características, já que compreende fluxos e articulações 
que ultrapassam os limites oficiais da região metropolitana. A população de 
lugares que dispõem de transporte para o município central, embora a conside-
ráveis distâncias, tem um deslocamento diário por meio de relações de trabalho 
e/ou de estudo. Facilidades de custos de transação determinaram a localização 
de fornecedores de peças e equipamentos para fábricas de veículos situadas 
na macrometrópole de São Paulo, no Sul de Minas Gerais, a 300 quilômetros 
de distância das principais áreas de consumo. Quanto à região metropolitana 
do Rio de Janeiro, bolsões de imobilidade se encontram em suas franjas, em 
lugares de grande pobreza dos habitantes, mas fluxos cotidianos de longa dis-
tância procedem da zona serrana e do litoral.

Tais considerações convergem para a idéia da metrópole como um espaço 
aberto, e não como um espaço fechado, tecnicamente arbitrado. É preciso ob-
servar que mesmo seus limites formais têm sido ultrapassados em consórcios de 
municípios internos, que incorporam unidades externas à região metropolitana. 
Mais uma vez, cabe citar exemplos de comitês de bacias hidrográficas: na re-
gião metropolitana do Rio de Janeiro, Itaboraí se articulou com municípios da 
bacia do rio São João, e Queimados com os da bacia do rio Guandu; Conselhos 
Regionais de Desenvolvimento (Coredes), na região metropolitana de Porto 
Alegre, também incorporam centros situados fora de suas fronteiras.

Mas a idéia da metrópole como espaço aberto tem alimentado preci-
samente a da fragmentação desse espaço, assimilada como uma ruptura da 
unidade e de uma escala desejada para práticas de poder. A busca de uma 
ordem para a concentração urbana vem tomando corpo em diferentes setores 
da vida do país. Advoga-se, assim, a instalação de agências e de assembléias 
metropolitanas, da metrópole estratégica e outras proposições, apesar das 
dificuldades de obter recursos e definir linhas de financiamento. Isto, no 
entanto, não tem impedido, em alguns casos, a celebração de convênios, de 
foros e de acordos bilaterais, entre outras iniciativas. É possível reconhecer 
que subjaz, assim, a idéia do recorte metropolitano, ou seja, a de preservação 
de sua unidade, que vem ao encontro da focalização da grande aglomeração 
unificada como ator da nova economia e como suporte de uma racionalidade 
coletiva (ribeiro, 2002).

No entanto cabe considerar até que ponto a gestão ou governo da concen-
tração urbana assimila flexibilização e pluralidade de formas. Nessa perspectiva, 
a figura da metrópole permanece não só por sua representação na problemática 
econômica, política e social, como pela densidade de relações que deriva de tal 
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heterogeneidade e que tem constituído um fator de eficácia para o mercado. O 
problema seria precisar os limites efetivos dessa concentração. Outras formas 
de governabilidade corresponderiam aos consorciamentos municipais diversos, 
aos conselhos, às entidades de orçamento participativo e a outros que têm se 
desenvolvido em âmbito interno das maiores metrópoles do país. A questão 
da coordenação de tal pluralidade certamente se impõe, podendo equacionar-
se por intermédio de um órgão estadual, a exemplo do Metroplan, na região 
metropolitana de Porto Alegre.

As considerações apresentadas pretenderam assinalar o espaço como 
uma realidade dinâmica, submetida a processos de reterritorialização e/ou de 
desterritorialização. Camadas da população se vêem obrigadas a deixar a ci-
dade central da metrópole, enquanto áreas desocupadas são transformadas em 
parques, estacionamentos, shoppings e outros artefatos. Essas transformações 
atingem também municípios ou cidades vizinhas, ao envolverem redes de 
transporte, de energia, de destinação do lixo e de resíduos diversos4. Análises 
sobre regiões metropolitanas do país elaboradas em estudos coordenados pelo 
Observatório das Metrópoles têm mostrado acentuação da polarização, no es-
paço metropolitano, entre pequenas parcelas de setores mais favorecidos, que 
tem pontuado inclusive a periferia e a massa formada por outras parcelas da 
sociedade, majoritariamente em condições inferiores de vida.

A necessidade de compreender diferenciações e mudanças de estrutu-
ras espaciais da metrópole, que são também mudanças da sociedade, mostra 
a relevância de associar práticas de gestão à otimização do gerenciamento e 
da tecnologia. Deve-se observar também a importância da diversificação de 
parcerias com o setor internacional, a exemplo das efetuadas com a Unesco e 
a Jica japonesa, em Roraima. São práticas que podem minimizar problemas de 
ingovernabilidade da grande metrópole. Quanto à desindustrialização regres-
siva, igualmente apontada como uma das implicações da ingovernabilidade, é 
preciso observar que novas indústrias têm se estabelecido – como, por exemplo, 
na região leste da própria capital paulistana – devido aos custos mais baixos; 
além disso, cabe considerar o encaminhamento de estabelecimentos industriais 
para os entornos, que são, principalmente, espaços da metropolização de São 
Paulo e do Rio de Janeiro.

Mas é preciso notar, outrossim, que as diferentes escalas dos problemas 
apontados nas regiões metropolitanas requerem níveis distintos de ação do poder 

4. O governo da cidade de Nova York, por exemplo, dispõe de verbas especiais para o pagamento de 
cidades próximas, que se tornaram depositárias de parte do lixo produzido naquela metrópole.
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público. Questões como a violência e a distribuição de renda têm particular 
pertinência com políticas federais, enquanto as relativas a recursos hídricos 
podem envolver participação do estado, de municípios e ação interestadual 
(caso, por exemplo, da bacia do rio Paraíba do Sul, considerando a gestão no 
nível do eixo Rio–São Paulo). Consórcios e associações de municípios que têm 
lugar em escala intrametropolitana, podendo ultrapassar seus limites, implicam 
arranjos institucionais próprios, sob possível coordenação estadual; por sua vez, 
a participação política efetiva de municípios metropolitanos no orçamento e nas 
decisões envolve a necessária autonomia financeira. Trata-se de indicações que 
não se limitam à atuação do setor público, já que pressupõem parcerias com a 
iniciativa privada e representação da sociedade civil. Assinala-se, igualmente, 
o imperativo de definir recursos financeiros e fundos de financiamento, indis-
pensáveis à concretização dos objetivos.

Por fim, é preciso considerar outras questões. Uma referência particular 
cabe ao temário do seminário “Metrópoles: entre a coesão social e a fragmenta-
ção; a cooperação e o conflito”, realizado em agosto de 2002, na cidade do Rio 
de Janeiro, sob os auspícios do Observatório das Metrópoles. A viabilização da 
“consciência metropolitana” como base de coesão social não se reduz a uma 
espécie de “patriotismo local” (vainer, 2000), auferido pelas designações de 
Grande Rio, Grande Vitória ou Grande São Luís. Consciência e coesão que se 
vêem, certamente, comprometidas pela limitada universalização dos direitos 
efetivos de cidadania e de sua prática.

Por sua vez, a conflituosidade tornou-se latente no âmbito metropolitano. 
Ela expressa a presença de injustiçados pelas desigualdades sociais e pelo fraco 
acesso ao poder social, e a escalada sem controle da violência. Sinaliza-se, deste 
modo, a diminuição da capacidade regulatória do Estado. Mas a perspectiva 
de conscientização política das massas de subcidadãos pode se constituir em 
pressão de reivindicações para uma vida com mais justiça social, representando, 
assim, um potencial positivo de conflito. Contudo é preciso levar em conta que 
a conquista de direitos cívicos pode ser contrabalançada pela anomia e pela 
indiferença, que também têm lugar nas grandes aglomerações urbanas.

Experiências de cooperação em escala intermunicipal, no entanto, têm 
se multiplicado e acenam para a formação de redes de solidariedade social e 
econômica, que podem dar respaldo à coesão social em escala mais abrangente. 
O exemplo de regionalização do abc paulistano começa a ter seguidores, como 
no caso da área de Piracicaba. O ponto de vista que assimila a pluralidade de 
formas e de ações no espaço metropolitano tende a deixar de lado a questão 
da fragmentação territorial, mas admite a necessidade de coordenação, possi-
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velmente em nível estadual; ou seja, impõe-se a busca de uma ordem, capaz, 
inclusive, de dirimir a acentuação das desigualdades sociais.

A vigência de um poder imperial, sustentado pela hegemonia ameri-
cana, no mundo de hoje tem implicações econômicas e financeiras, sociais 
e culturais. Mas esse poder não está isento de brechas, tanto mais evidentes 
quanto mais ampla a extensão desse domínio e mais difícil o exercício de um 
controle permanente. A metrópole, em um país como o Brasil, aqui tomada em 
sentido genérico, pode representar um suporte essencial para o fortalecimento 
da democracia ao sul do Equador.
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governabilidade na zona 
metropolitana do vale do 

méxico (zmvm)

1. evolução histórica da urbanização

1.1. crescimento e concentração da população

Em 1975, os estudos demográficos sobre a metrópole estabeleceram uma proje-
ção para o ano 2000 que, em sua hipótese mais elevada, representava cerca de 
42 milhões de habitantes no Vale e, na hipótese mais baixa, cerca de 19 milhões. 
Esta última ficou mais próxima da realidade, pois em 2000 havia cerca de 8,6 
milhões de habitantes no Distrito Federal e os 9,2 milhões restantes residiam 
nos municípios do estado do México; isto é, havia 17,8 milhões de habitantes 
(Quadro 1 e Mapa 1).

A análise da informação demográfica mostra que a velocidade de cres-
cimento da região metropolitana se reduziu com relação às tendências obser-
vadas a partir dos anos 1940. Sua taxa de crescimento médio anual se reduziu 
sistematicamente de 3,2% durante a década de 1980, até cerca de 1,9% entre 
1990 e 1995 e 1,5% entre 1995 e 2000 (Quadro 2).

A partir dos anos 1980, verifica-se que a Cidade do México, principal 
componente da Zona Metropolitana do Vale do México, começa a perder po-
pulação. Em primeiro lugar, reduziu-se significativamente seu ritmo de cres-
cimento, constatando-se que a cidade central presente no Distrito Federal não 
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cresce mais; na verdade, expulsa a população para sua periferia, provocando 
um fenômeno de emigração para os municípios do estado do México, nos quais 
ocorre o contrário, pois, de 1990 a 2000, eles continuaram crescendo com taxas 
médias anuais de 1,6%.

A partir desses dados, podem-se observar vários fenômenos. Em primeiro 
lugar, a velocidade de crescimento da grande metrópole sem dúvida diminuiu, 
embora continue e vá continuar crescendo de maneira significativa em termos 
absolutos, mas não em termos relativos, devido à inércia demográfica e ao 
tamanho da aglomeração. 

Em segundo lugar, visto a partir da perspectiva regional, o crescimento foi 
bem maior, pois as seis entidades que formam a região de influência da Grande 
Cidade do México cresceram em conjunto a uma taxa média de 0,99%, 2% e 
1,67% nos períodos de 1980-1990, 1990-1995 e 1995-2000, o que implica uma 
transferência da onda de crescimento a um território maior, ou o desbordamento 

Quadro 1
População total 1970-2000 (habitantes) 

Nota: (b) * Inclui 21 municípios 
** Inclui 28 municípios    
*** Inclui 34 municípios
Fontes: inegi, ix-xi Censo General de Población y Vivienda, 1970 y 1990; inegi, 1995: Conteo de 
Población y Vivienda; inegi, 2002 (Disponível em: http://www.inegi.gob.mx).

Quadro 2
Evolução do crescimento demográfico na ZMVM

Fontes: Gobierno de la Ciudad de México, sedesol, Gobierno del Estado de México, 1998, Programa 
de Ordenación de la Zona Metropolitana del Valle de México, México, df; inegi, 2002 (Disponível 
em: http://www.inegi.gob.mx).
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populacional do Vale do México para os territórios vizinhos, formando assim 
um espaço megalopolitano (Quadro 3).

Quadro 3
Evolução do crescimento demográfico na Região Central

Nota: A Região Central é composta pelos Estados de: México, Hidalgo, Tlaxcala, Puebla, Morelos 
e pelo Distrito Federal.
Fonte: inegi, 2002. 

O terceiro fenômeno corresponde à composição do crescimento demo-
gráfico no interior da metrópole, destacando-se a queda nas taxas de cresci-
mento médio anual no Distrito Federal – onde se localiza a cidade central – e 
a manutenção de taxas elevadas na periferia correspondente aos municípios 
conurbados do estado do México.

De acordo com estudos recentes, em 2020, a zmvm terá, no melhor dos 
casos, cerca de 21,8 milhões de habitantes, quase quatro milhões mais dos que 
havia em 1999, o que exigirá a aplicação de uma série de políticas que fazem 
parte do cenário programático do Programa de Orientação da Região Metro-
politana do Vale do México. Essas políticas correspondem principalmente à 
aplicação de estratégias de descentralização, retenção de população dentro 
do Distrito Federal e, sobretudo, distribuição do crescimento demográfico 
nas cidades que fazem parte da Região Central, quase todas elas capitais das 
entidades federativas que integram essa região.

Se essas políticas não derem os resultados previstos, a metrópole terá 
cerca de 26,2 milhões de habitantes em 2020, isto é, mais de 8 milhões adicio-
nais em comparação com 1999. O Conselho Nacional de População (Conapo) 
publicou suas próprias projeções de população para 2020, e nelas a zmvm terá 
uma concentração de aproximadamente 22,4 milhões de pessoas (Quadro 5) 

1.2. ocupação do território

Em 1995, a mancha urbana da zmvm ocupava 184 mil hectares, ou seja, 1.840 
quilômetros quadrados, representando uma densidade bruta de 93 habitantes 
por hectare. Em 2000, a área urbanizada chegou a 200 mil hectares (Mapa 1).
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O padrão de ocupação da metrópole é basicamente horizontal e grande con-
sumidor de solo, embora existam importantes diferenças em suas diversas áreas.

De acordo com o cenário demográfico alto, estimado para 2020 (26,3 
milhões de habitantes)1 e mantendo o mesmo padrão territorial atual, a ocupa-
ção urbana seria da ordem de 262.000 hectares, 2.720 quilômetros quadrados 
ou de 218.000 hectares, considerando o cenário mais baixo (21,8 milhões de 
habitantes).

A metrópole tem se expandido como uma grande mancha de óleo, se-
guindo os eixos de comunicação, absorvendo povoados e devorando quase 
todos os espaços intersticiais, sem considerar as necessidades de áreas abertas 
e ambientais.

Esse processo provocou, por um lado, a conurbação de antigos povoados 
situados no Distrito Federal e nos municípios do estado do México; por outro, 
deu origem a novas conurbações, a partir da ação do mercado ilegal de solo e 
como produto da ação das incorporadoras e, em muitos casos, do próprio Estado, 
quando, a fim de reduzir os custos do solo, foram construídos grandes projetos 
habitacionais em lugares distantes do núcleo metropolitano. É tamanha a neces-
sidade de moradia e tão grande a cegueira do Estado e das incorporadoras, que 
se está perdendo a idéia central de habitabilidade e construção da cidade com 
espaços abertos, para deixar que o maquinário da construção arrase o campo, 
semeie casas iguais e produza “conjuntos habitacionais” cada vez mais distantes 
da cidade como local de encontro e máxima expressão de cultura e civilização.

Em grande parte, o processo de urbanização metropolitana se desenvol-
veu à margem das normas e orientações estabelecidas nos planos de desenvol-
vimento urbano. Isto permitiu que o processo fosse realizado por forças que 
não pertenciam ao Estado. Por um lado, as grandes empresas incorporadoras 
e construtoras é que decidiram para onde e em que condições deveria crescer 
a região metropolitana do vale do México, ao receberem autorizações gover-
namentais para centenas de loteamentos, nas quais se refletia uma mínima 
disciplina urbanística. O interesse estritamente comercial desse processo e a 
falta de preocupação do governo para controlá-lo permitiram que a urbaniza-
ção adquirisse essa forma de mancha de óleo na qual se mesclam usos muitas 
vezes incompatíveis, e áreas verdes e abertas são utilizadas para usos urbanos.

Por outro lado, o mercado irregular ou ilegal de solo foi responsável pela 
construção de quase três quartas partes das moradias populares, nos locais e 

1. Gobierno de la Ciudad de México, sedesol, Gobierno del Estado de México, 1998: Programa de 
Ordenación de la Zona Metropolitana del Valle de México, México, df.
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condições permitidos pelas circunstâncias: em sua maioria, em lugares inade-
quados ecológica e urbanisticamente, o que aumentou ainda mais a desordem 
metropolitana.

O próprio governo também foi responsável pelos aspectos negativos 
desse processo, por ser incapaz de oferecer solo urbanizado para os pobres, 
preservar os direitos das infra-estruturas e áreas de preservação ambiental e 
permitir que muitos proprietários e incorporadoras realizassem suas atividades 
à margem do que tinha sido estabelecido nos projetos.

1.3. megalopolização da cidade do méxico

A seguinte etapa de expansão territorial da Cidade do México iniciou-se na década 
de 1990 e corresponde a um fenômeno denominado megalopolização. Entende-se 
por megalópole uma “metrópole de metrópoles” (iracheta, A., 1997), pois ela 
implicou a conurbação funcional e física, em diferentes momentos e com dis-
tintos ritmos, entre a zmvm e as regiões metropolitanas das capitais dos estados 
da região central do país: Toluca-Lerma, Cuernavaca-Cuautla, Puebla-Tlaxcala 
e Pachuca. Nos casos de Toluca e Cuernavaca, o processo chegou até a etapa 
física, sendo mais de tipo funcional com as outras regiões metropolitanas. 
Esse fenômeno está ocorrendo ao longo dos principais eixos de comunicação, 
destacando-se a ligação viária com a região metropolitana de Toluca, capital 
do estado do México, no lado ocidental, e com a região metropolitana de 
Cuernavaca-Cuautla, ao sul do estado de Morelos (Quadros 4 e 5 e Mapa 2).

Cada uma dessas cidades controla seu próprio espaço microrregional, 
sofre fortes pressões de urbanização e apresenta complexas condições para o 
desenvolvimento, que se traduzem em problemas, devido ao consumo de solo 
agrícola, às carências do sistema de transporte, às pressões ambientais etc.

Isto faz com que seja preciso planejar e criar sistemas necessários para 
tomar numerosas decisões relativas ao desenvolvimento territorial e ambiental, 
não apenas com relação à Cidade do México localizada no Distrito Federal ou 
à sua expansão metropolitana dentro dos municípios conurbados do estado do 
México, mas também no tocante à expansão megalopolitana de cinco entidades 
federativas, além do Distrito Federal.

2. o desafio econômico da 
zona metropolitana do vale do méxico2 

A zmvm enfrenta diversas limitações que inibem seu desenvolvimento 
econômico: elevada concentração demográfica, poluição ambiental, escassez 

2. Uma parte importante deste texto foi extraída de Cobos (1999). 
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Quadro 4
Entidades da região central: população total 2000 e projeção 2020

Porcentagem de população total estadual da Região Central com relação ao total nacional para 
2000: 32,3.
Porcentagem de população total estadual da Região Central com relação ao total nacional para 
2020: 32,6.
(*) Projeções Conapo 1999. No caso do estado do México, registra-se a população total segundo 
o cenário do Plan de Desarrollo Urbano del Estado de México 2000-2005 Secretaria de Desarrollo 
y Vivienda del Gobierno del Estado de México, Toluca, México.
Fontes: inegi, 1992-1996: Estado de México. xi Censo General de Población y Vivienda 1990 y 
Conteo de Población y Vivienda, 1995; inegi, 2001: Estados Unidos Mexicanos, xii Censo General 
de Población y Vivienda, 2000; Conapo, 1999: Proyecciones de Población por Entidad Federativa 
1995-2020.

de recursos naturais, desequilíbrio hidráulico, centralismo político e falta de 
coordenação entre os âmbitos de poder responsáveis por seu governo e admi-
nistração.

O declínio econômico da metrópole iniciou-se há mais de duas décadas 
e foi mais agudo do que o enfrentado pelo país; por isso a situação econômica 
da zmvm foi se complicando paulatinamente. De 1980 a 1999, milhares de 
empresas fecharam; o Produto Interno Bruto (pib) metropolitano permaneceu 
estagnado, passando de 29,42% do nacional em 1990 para 29,47% em 2000; 
a queda correspondeu aos municípios metropolitanos que passaram de 9,06 a 
8,28%, enquanto o df cresceu de 20,33 a 21,15% (iracheta, J., 2000).

Os fatores que provocaram essa estagnação da participação da metrópole 
na economia nacional foram, em primeiro lugar, uma certa incapacidade para 
adequar sua estrutura produtiva à dinâmica do modelo exportador; a contração 
do mercado interno; a tendência à perda de indústrias provocada pelas mudanças 
de localização de grandes e médias empresas e o desaparecimento das micro e 
pequenas empresas, o que provocou a ruptura das redes produtivas preexisten-
tes; a incapacidade de a metrópole se integrar em uma escala megalopolitana e 
aproveitar as vantagens comparativas para concorrer local e internacionalmente; 
o crescimento do setor de serviços em um esquema polarizado e desarticulado; 
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a perda de rentabilidade agropecuária e, em geral, a crise da produção primária 
e a criação de poucos empregos bem remunerados.

A zmvm foi o espaço mais dinâmico da economia nacional, tanto na 
substituição de importações como no desenvolvimento do mercado interno, 
tudo isso fortemente apoiado por esquemas de proteção governamental.

A partir dos anos 1980, as políticas nacionais direcionaram a economia 
mexicana para o exterior e para a busca da estabilidade financeira; essas políticas 
produziram, na economia da metrópole, a perda de velocidade de crescimento 
e de participação no produto nacional.

Isso se deveu principalmente ao fato de que as políticas nacionais passa-
ram a privilegiar o mercado externo, enquanto a metrópole tinha se preparado 
para desenvolver o mercado interno; a partir daí tiveram de enfrentar certa 
incapacidade para se transformar em uma economia direcionada para o exte-

Quadro 5
Zonas Metropolitanas da região central:
população total 2000 e projeção 2020

Porcentagem de população total das Zonas Metropolitanas da Região Central com relação ao total 
nacional para 2000: 22,5.
Porcentagem de população total das Zonas Metropolitanas da Região Central com relação ao total 
nacional para 2020: 24,2.
* Projeções Conapo 1999. No caso do estado do México, registra-se a população total segundo o 
cenário do Plan de Desarrollo Urbano del Estado de México 2000-2005, Secretaria de Desarrollo 
Urbano y Obras Públicas del Gobierno del Estado de México, Toluca, México.
**gem-sduyop, 2001: Plan de Desarrollo Urbano del Estado de México 2000-2005, Toluca, México.
***  Cenário de população proposto no Plan de Desarrollo Urbano del Estado de México 2000-2005.
Fontes: gem-sduyop, 2001: Plan Estatal de Desarrollo Urbano 2000-2005 Secretaria de Desarrollo 
Urbano y Obras Públicas del Gobierno del Estado de México, Toluca, México; inegi, 1992-2001: 
xi-xii Censos Generales de Población y Vivienda 1990-2000 y Conteo de Población y Vivienda 
1995; Conapo, 1999: Proyecciones de Población por Entidad Federativa 1995-2020; El Colegio de 
México-ceddu-Reina Coronado Cuapio, 1998: La Región Centro de México, ¿Una Región Funcional 
Urbana? Tese de Mestrado em Desenvolvimento Urbano.
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rior. Um exemplo claro desse aspecto é que a participação do df no total de 
exportações nacionais chegou apenas a 2% em 2000 (cobos, 1999).

Conseqüentemente, o crescimento econômico da metrópole perdeu 
dinamismo e o setor de serviços começou a predominar em detrimento das 
indústrias mais fracas e com escassa capacidade de modernização (fundamen-
talmente, as pequenas e microempresas), que representam cerca de 80% das 
unidades econômicas.

As políticas governamentais implantadas a partir de 1982 passaram do 
apoio do governo a indústrias específicas destinadas ao mercado interno ao 
desmantelamento da estrutura produtiva de propriedade do Estado, à abertura 
comercial generalizada e à flexibilização no âmbito do trabalho, o que afetou a 
economia tradicional. A velocidade e o aprofundamento da abertura do mercado 
nacional afetaram gravemente o aparelho produtivo, que não estava preparado 
para concorrer com mercadorias estrangeiras.

Um elemento central na crise econômica mexicana durante o período 
1980-2000 foi o crédito bancário, problema que se agravou durante a crise 
de 1994, em que o financiamento bancário para o setor privado foi reduzido 
de 40% do pib em 1994-1995 para 27% em 1999; os investimentos diretos do 
sistema bancário desmoronaram de 35 para 11% do pib durante esse período.

A conseqüência econômica que isso provocou na zmvm foi a reorientação 
dos investimentos para setores que ofereciam retorno de curto prazo e menor 
capacidade produtiva, como o imobiliário, deixando de lado os setores produti-
vos tradicionais, especialmente a indústria. Nos sucessivos governos do Distrito 
Federal, foram propostas políticas de reindustrialização da Cidade do México, 
aproveitando vantagens comparativas com relação ao mercado interno regio-
nal e ao mercado externo, por intermédio da alta tecnologia. Houve propostas 
semelhantes nos planos de desenvolvimento econômico do governo do estado 
do México, destinados aos municípios conurbados com a Cidade do México.

3. o desafio social da metrópole 
Uma cidade que cresce de forma desmedida, com permanente déficit 

de infra-estrutura (água potável, drenagem, tratamento de água, vias públicas, 
transportes etc.) e de equipamentos (educação, saúde, lazer e esporte, admi-
nistração pública etc.), com baixa disciplina urbanística e sem um projeto 
socioeconômico e ambiental de longo prazo, irremediavelmente enfrentará 
graves desafios sociais, pois a população tem de pagar os custos da desordem, 
do individualismo e da baixa governabilidade. Se a essa situação própria do 
desenvolvimento histórico da metrópole acrescentarmos a crise do modelo 
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econômico e da política mexicana que se arrasta desde o início da década de 
1980, o panorama pode atingir graus de risco sumamente elevados.

Esta é a situação enfrentada pela zmvm, porém, como alguns autores 
afirmaram, o surpreendente é que a cidade funcione e que, quando seus mora-
dores ou visitantes chegam ao seu limite de tolerância, apareça o duende que 
faz com que ela fique novamente tolerável e, por vezes, até mesmo habitável 
e acolhedora.

Entre seus grandes problemas sociais, destaca-se a precarização e a ocu-
pação irregular e ilegal do solo pela população de mais baixa renda.

3.1 a pobreza

No México existe um grande número de famílias pobres nas cidades, que ga-
nham a vida abaixo da linha de sobrevivência e que são claramente incapazes 
de adquirir uma propriedade no mercado, devido aos altos preços estabelecidos 
pelos proprietários e urbanistas. Essa situação se agrava pelo fato de que, nas 
últimas décadas, a pobreza não diminuiu. Com efeito, o número de famílias 
que vivem abaixo da linha de pobreza aumentou de 20% para 34% entre 1970 
e 1990. De acordo com Boltvinik (2000), a pobreza no México é um fenômeno 
crescente; a seu ver, as famílias pobres no país, no final do século xx, represen-
tavam 50% da população total (segundo dados de 1996). Em 2002, o governo 
mexicano instalou uma comissão científica para medir a pobreza, e ela chegou 
à conclusão de que esta atinge 53 milhões de habitantes.

Estima-se que, em 1999, 60% dos moradores na região metropolitana da 
Cidade do México ganhavam três salários mínimos (cerca de 350 dólares por 
mês), renda limite para ter acesso ao solo urbanizado ou à moradia no mercado 
legalizado. Nas áreas mais precárias do Vale do México, um lote familiar de 
terra sem serviços custa cerca de cinco salários mínimos. 

Embora a pobreza justifique uma parcela significativa dos arranjos in-
formais existentes, a magnitude e a persistência da informalidade na posse da 
terra não podem ser explicadas apenas pela pobreza. De fato, apesar da estreita 
relação entre a pobreza urbana e os assentamentos informais, é difícil afirmar 
que todos os moradores dos assentamentos informais podem ser classificados 
como pobres. Muitos estudos empíricos provaram que os assentamentos infor-
mais não se limitam aos pobres (Jiménez, 1995).

Para provar que a informalidade não se restringe à pobreza, basta con-
sultar as estatísticas sobre a proporção de ocupações ilegais existentes (70% 
da população) em relação à população abaixo da linha de pobreza (50%). O 
mesmo sucede com os aumentos anuais nas porcentagens de ambos os grupos. 
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Efetivamente, muitos que podem pagar algo por um lote de terra urbana (su-
pondo, de forma não muito realista, que as famílias um pouco acima da linha 
da pobreza possam fazer isso) não poderiam pagar o preço mínimo solicitado 
no mercado formal, o que é conhecido como o fenômeno “no alcanza”. O preço 
mínimo da terra é determinado por uma combinação de seus usos alternativos 
na fronteira urbana, tanto para a agricultura como para a infra-estrutura.

Comprovou-se recentemente que o processo de urbanização periférica 
alcançou um limiar ou limite na maioria das grandes cidades da América Latina. 
No caso das famílias de baixa renda, mesmo nos casos em que seu orçamento 
cubra as necessidades básicas, o preço mínimo da terra é comparativamente 
maior do que o custo da oportunidade de não comprar.

Custos recentes de transporte devido a “ajustes” nos preços dos com-
bustíveis (sabatini, 1997), junto com o aumento de tempo provocado pelo 
fenômeno de commuting3 , além do relativamente alto custo de vida, contribuem 
para reduzir a capacidade de compra de terra em locais distantes4 .

É interessante ressaltar que, na prática, os crescentes custos de transporte 
(associados a maiores distâncias) funcionam como estratégia substituta diante 
da ausência de crédito para comprar terra de alto valor em áreas mais centrais. 
A incapacidade de compra explica por que as famílias de baixa renda são em-
purradas para a periferia das cidades, questão ignorada pelos funcionários e 
políticos responsáveis pelas políticas públicas5 .

Cabe ainda ressaltar que muitas famílias de baixa renda não escolhem 
os arranjos informais como a melhor alternativa, mas como a única opção. 

3. Viagens (commuting) de quatro ou mais horas em ônibus repletos são comuns na área metropolitana 
do Rio de Janeiro, situação muito parecida com a enfrentada pela população trabalhadora na zmvm. Os 
demógrafos levantaram a hipótese de que a redução das taxas de fertilidade nessas áreas do Rio pode 
ser atribuída ao efeito de esgotamento da libido. “Mais tempo para dormir” parece ser a aspiração mais 
relevante dos moradores da periferia, segundo uma pesquisa sobre atitudes, hábitos e expectativas. Em 
outra pesquisa, a baixa produtividade dos trabalhadores devido ao efeito commuting foi identificada 
como um fator importante que afeta o Rio de Janeiro como destino de investimentos, especialmente no 
setor industrial. Muitas das pessoas que moram nas ruas na verdade são trabalhadores que não podem 
realizar todos os dias as viagens pendulares entre sua casa e o local de trabalho. O custo médio de 
transporte absorve cerca de 30% do salário mínimo.
4. Os custos de distribuição de bens e serviços, bem como os de alimentos – quando eles existem –, 
tendem a ser superiores na periferia.
5. Um maior imposto sobre o valor da terra poderia produzir um efeito semelhante. Em vez de gastos 
mensais/anuais sobre hipotecas/pagamento de créditos para financiar solo urbano, o orçamento das 
famílias de baixa renda poderia ser gasto no imposto sobre o valor da terra. A diferença, naturalmente, 
é que elas tiveram acesso a crédito com prazo muito maior. Para além da eqüidade (progressividade) 
seria possível pensar em uma política mais eficiente, na medida em que os impostos sobre a terra são 
mais fáceis (e mais democráticos) que as linhas de crédito.
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Ao contrário do que se pensa, essa “opção”  – muito bem documentada na 
literatura – geralmente é mais cara6. Além disso, em muitas instâncias, o custo 
de acesso ao solo urbano pelos meios legais é mais alto. Por outro lado, as 
sanções existentes não são suficientemente estritas para deter o envolvimento 
em atividades ilegais, irregulares, informais e clandestinas associadas ao acesso 
ao solo urbano. Este argumento pode ser aplicado de maneira mais particular 
a famílias de alta renda. Em outras palavras, analisando de forma mais ampla 
a questão, mesmo para quem não é pobre pode ser muito caro comprar lotes 
no mercado formal, pois muitos deles não possuem os requisitos7 exigidos ou 
podem se deparar com a falta de incentivos8. Por outro lado, se os preços da 
terra com serviços fossem suficientemente baixos ou contassem com subsídios 
adequados, mesmo os pobres não se envolveriam em assuntos informais.

Assim, com relação ao aspecto de (in)capacidade relativo à informali-
dade, pode-se argumentar que os preços da terra urbana no México tendem a 
ser relativamente altos. Isto provoca uma situação paradoxal, em que muitos 
(famílias de baixa renda) pagam demais pelo pouco que recebem, enquanto 
poucos (provedores de terra) obtêm demais pelo pouco que oferecem. Essa 
realidade justifica a necessidade de orientar a discussão para os determinantes 
do preço da terra ou, mais especificamente, para o motivo por que os mercados 
de terra urbana no México não oferecem nem garantem um abastecimento 
suficiente de terra com serviços a preços razoáveis à população de baixa renda 
que mora nas cidades, especificamente na zmvm.

3.2 o mercado informal de terra urbana9 

A insuficiente oferta de solo a preços razoáveis para o pobre urbano é uma das 
questões mais importantes na política de solo urbano do México. A escassez 
estrutural de solo urbanizado e a conseqüente ocupação ilegal desse espaço 
urbano são características emblemáticas das cidades mexicanas, especialmente 
em suas periferias e outras áreas restritas para o mercado imobiliário, devido 
às suas características topográficas ou ambientais.

6. Recentes pesquisas em favelas do Rio de Janeiro demonstraram que os custos de mão-de-obra para 
a construção são pelo menos 10% mais caros que os do mercado formal. Entrevista telefônica com 
Pedro Abramo, 1999.
7. Referência à falta de credenciais legais ou conseqüência de outras “informalidades” (por exemplo, 
o mercado de trabalho).
8. Referência à impunidade, fatores extra-econômicos que afetam a mobilidade residencial etc.
9. Esta parte do texto foi originalmente publicada em “Storia Urbana”. Revista di studi sulle transformazioni 
della città e del território in età moderna, ano xxiii, 1988/89, jul-dez. 1999, p. 119-144.
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Antes de aprofundar a discussão, devemos destacar que, apesar de que a 
ilegalidade tende a se centrar em questões relacionadas à posse da terra, a neces-
sidade de legalizar a propriedade do solo urbano tem a ver com um aspecto mais 
amplo e crítico: a possibilidade de acesso ao solo pela população de mais baixa 
renda. Em outras palavras, uma oferta suficiente de solo urbanizado a preços razo-
áveis deveria anular a necessidade de posse ilegal de solo nas cidades, pois, como 
afirma Durand-Lasserve (1996, p. 2): “A ausência de infra-estrutura e serviços, 
assim como as dificuldades existentes para resolver esta questão, são o principal 
critério para definir os assentamentos irregulares, mais que a posse insegura”.

O termo terra urbanizada deve ser entendido em seu sentido amplo, 
como terra destinada a usos urbanos e equipada com a infra-estrutura básica, 
incluindo acessos à rede viária, iluminação pública, água potável, saneamento, 
energia elétrica e telefonia. Por outro lado, o termo ilegalidade – na posse da 
terra – refere-se às atividades ilegais, irregulares, informais ou clandestinas 
(em geral, transações de mercado)10 associadas ao acesso e ocupação de solo 
urbano, urbanizado ou não. Assim, os padrões de informalidade ou ilegalidade 
na posse da terra urbana são a manifestação de um fenômeno mais amplo, isto é, 
a incapacidade estrutural do Estado e dos mercados de terra urbana no México 
de oferecer solo suficiente a preços razoáveis, ou seja, que estejam de acordo 
com o nível de renda da população mais pobre das cidades.

3.2.1 As razões da ilegalidade11 

Há vários motivos para os indivíduos tentarem ter acesso à terra urbana por 
meios clandestinos, irregulares, informais e ilegais. Da perspectiva econômica 
urbana, a idéia implícita é que a população urbana é “empurrada” para a infor-
malidade devido à sua baixa renda. Essa situação, enfrentada por grandes setores 
da população, geralmente é considerada um fator explicativo da dificuldade 
associada à aquisição da terra, tanto no mercado formal como nos programas 
públicos. Também é importante a falta de oferta de solo para a população de 
baixa renda no mercado formal urbano, pois os urbanistas não têm incentivos 
nem estão interessados em desenvolver essa parte do mercado.

A experiência das instituições governamentais na zmvm é que as incorpo-
radoras enfrentam o mercado ilegal altamente organizado e capaz de oferecer um 
produto adequado à população de baixa renda. Por isso fica mais fácil obter um 

10. De fato, atualmente a maioria da população tem acesso à terra urbana por meio de mecanismos de 
mercado que nem sempre são legais e dos quais o Estado é cúmplice.
11. Os argumentos das seguintes seções foram discutidos de forma mais ampla em Smolka e Iracheta, 
A. (1999). 
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lote para moradia no mercado ilegal, e esse caminho passou a ser considerado 
normal para os pobres que desejam obter um pedaço de terra urbana. Dessa 
maneira, pode-se dizer que as explicações desse fenômeno na metrópole não 
são encontradas apenas em argumentos econômicos, mas também em aspectos 
culturais e políticos.

3.2.2 Oferta insuficiente de terra urbanizada
A insuficiência crônica de terra urbanizada geralmente é atribuída à baixa “pro-
dução” de terra com serviços pelo governo, direta ou indiretamente, por meio 
do papel de “facilitador” adotado pela autoridade com o setor privado. Em se-
gundo lugar, a oferta de terra urbanizada também está diretamente determinada 
por sua retenção no mercado (terra vaga) e, em terceiro lugar e indiretamente, 
pelas normas e regulamentações urbanas, o que provoca seu uso ineficiente.

Explicações convencionais atribuem esses três componentes à falta de 
recursos públicos (exemplo: bases tributárias insuficientes), às práticas espe-
culativas dos proprietários da terra e incorporadoras, bem como à falta e/ou 
excesso de regulamentações sobre o uso do solo, existindo um alto grau de 
correlação entre esses três fatores. A insuficiência de serviços supervaloriza o 
preço da terra urbanizada de forma seletiva, abrindo caminho à especulação. 
Ao mesmo tempo, as normas e regulamentações urbanas são impostas para 
reservar as áreas com mais oferta de serviços para os melhores usos da terra, o 
que na prática se traduz em proteção à população de mais alta renda contra as 
externalidades negativas que surgem das ocupações indesejáveis de terra em 
áreas onde os pobres poderiam pagar.

3.2.3 Conclusão
Os que fazem a apologia do mercado, e que são predominantes no governo fede-
ral e em muitos governos estaduais e municipais do México, preferem medidas 
que facilitem o livre funcionamento do mercado para enfrentar o problema da 
oferta de solo urbanizado para a população de baixa renda e, assim, lidar com 
a precarização e a ilegalidade na posse da terra.

A idéia fundamental é corrigir as distorções do mercado ou as imper-
feições do governo. Dessa forma, a intervenção seria mínima ou restrita aos 
processos que permitam facilitar as operações do mercado. Na prática, isso 
significa que, ceteris paribus, quanto menos regulado estiver o mercado, maiores 
possibilidades de atuação terá, inclusive nas regiões de baixa renda. 

Por outro lado, o sistema de planejamento urbano também não oferece 
soluções adequadas às demandas de solo urbanizado que serve de moradia às 
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famílias mais pobres. Ainda que a maioria dos requisitos para obter uma parcela 
de terra em algumas cidades do México seja direcionada aos segmentos da 
população de baixa renda, os projetos urbanos geralmente erram ao definir den-
sidades e infra-estruturas adequadas para essa parcela particular da população.

Isto explica por que cerca de 60% das moradias urbanas no México estão 
localizadas em áreas com problemas legais de posse e/ou fora do sistema de 
planejamento, sendo construídas pelas próprias pessoas em sistema de mutirão. 
Nos municípios da zmvm, as casas construídas mediante esse sistema constituem 
cerca de 70% da produção residencial total.

Surpreendentemente, embora muitos dos planos urbanos considerem 
que a maior parte do crescimento urbano ocorrerá justamente em terras co-
munitárias, que é o sistema de posse predominante na periferia da zmvm, não 
há estratégias, instrumentos ou procedimentos específicos que garantam que 
esses terrenos comunitários possam se transformar em privados, o que cria o 
risco de aumentar o número de assentamentos irregulares e ilegais no futuro.

4. o desafio do governo e da administração 
da zona metropolitana do vale do méxico

O México é um país federado e suas entidades federativas são soberanas, 
têm sua própria constituição (que não deriva nem pode se contrapor à consti-
tuição federal), um governador eleito democraticamente, um congresso local 
e municípios livres.

A Região Metropolitana do Vale do México depende de suas entidades 
federativas – o estado do México e o Distrito Federal; enquanto o primeiro, 
assim como o resto dos Estados da República, conta com um governador e 
um congresso e é formado por municípios livres com autoridades eleitas, o 
segundo é dividido em províncias e é governado por um chefe de governo e 
uma Assembléia Legislativa com atribuições menos importantes que as dos 
congressos dos governos estaduais. Isto ocorre porque o Distrito Federal é a 
sede dos poderes federais e por isso seu estatuto político-administrativo não é 
de Estado livre e soberano, embora a tendência política seja de que isso venha 
a ocorrer futuramente.

4.1 centralização do poder12 

Um dos temas centrais do recente desenvolvimento da zmvm é a tendência con-
traditória à centralização do poder em seu território, ainda que não represente 

12. Este texto foi elaborado a partir de um trabalho inédito de Alfonso Iracheta.
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mais o único e grande ímã para os migrantes e as indústrias e que as mudanças 
políticas no país tenham permitido o ressurgimento de poderes políticos locais. 
Isso ocorre porque os processos de globalização de mercados exigem a concen-
tração de economias e facilidades que só as grandes metrópoles podem oferecer.

Tudo isso já existe nas grandes metrópoles nacionais e tudo indica que 
esse papel continuará sendo reforçado. Portanto, em vez de região para a produ-
ção industrial, a metrópole se transformará em espaço para os serviços de alta 
tecnologia. A zmvm une os principais aspectos da política e da economia para 
se transformar no local em que se realizam as relações políticas e diplomáticas 
com o resto da urbe; por isso também é o centro dos movimentos sociais de 
reivindicação que provêm de todo o México.

A zmvm reúne características estruturais e vantagens comparativas que a 
situam como o maior centro do sistema urbano nacional, da economia interna 
do México e das relações internacionais. Também concentra a maior parte das 
sedes de corporações nacionais, além das matrizes de duas empresas transna-
cionais que estão entre as 500 mais importantes do mundo.

Seu mercado interno é o maior e o de mais alta renda do México, sendo 
o principal destino – embora decrescente – do mercado de importações, o que 
dá origem a um déficit na balança comercial externa da metrópole.

Concentra a maior parte dos serviços de ponta do país, assim como as 
atividades de pesquisa e desenvolvimento; é o nodo mais importante e de 
transferência do sistema de comunicações e transportes, embora isso signi-
fique a saturação da infra-estrutura metropolitana e altos níveis de poluição 
atmosférica.

O motivo desses processos de concentração deve ser buscado na história 
mexicana, que sempre teve a Cidade do México como centro e, mais recente-
mente, na instauração de políticas e estratégias de sobrevivência empresarial 
ante os embates da concorrência descarnada e aberta, entre empresas, cidades, 
nações e blocos macrorregionais. Explica-se também pela necessidade de es-
tratégias mais eficientes para gerar externalidades e economias positivas, tanto 
para cada empresa como para o conjunto metropolitano. Por isso é possível 
observar uma tendência à concentração e à centralização dos serviços nas 
grandes cidades em todas as metrópoles que passaram por um amplo processo 
de terceirização.

Se considerarmos que a megalópole do centro do México que, além da 
zmvm, integra outras metrópoles regionais, elevou o grau de aglomeração, bem 
como o efeito difusor das vantagens comparativas com relação ao conjunto, 
ampliando as possibilidades de localização dos investimentos, poder-se-ia supor 
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que a zmvm é uma cidade global, o que não se sustenta quando analisamos a 
área de influência internacional da metrópole.

Naturalmente, as relações da zmvm com o resto do mundo, medidas pelos 
fluxos de transporte aéreo, tendem a se concentrar fortemente no âmbito dos 
Estados Unidos, o que evidencia a importante interdependência entre ambas 
as nações e as limitadas relações do México com as demais nações e regiões 
do mundo.

As principais causas das desvantagens comparativas na zmvm são:

– A superação de seus limites quanto à disponibilidade de água doce e evacu-
ação de águas pluviais e residuais, bem como crescentes níveis de poluição do 
ar, solo e água, que demonstram uma grave crise ambiental;
– Saturação da rede viária e de transportes, tanto de pessoas como de merca-
dorias, ausência de uma política clara em nível metropolitano de transporte 
coletivo e crescente incorporação de carros particulares ao parque de veículos 
da metrópole, calculada em cerca de 120 mil novas unidades por ano;
– Escassez de terra urbanizada em geral, especialmente para os grupos de baixa 
renda, com o conseqüente crescimento da irregularidade da posse da terra;
– Perda de indústria competitiva, moderna, de exportação, que foi deslocada 
para outras regiões do país; fratura de suas redes de produção ao se perder uma 
parte importante de indústria pequena e média, que cada vez se cinde mais da 
grande indústria e não atinge os níveis de produtividade exigidos pelo mercado; 
a indústria restante participa cada vez menos das exportações nacionais, o que 
indica pouca adequação à abertura dos mercados ante uma crescente importação 
de bens; em suma, houve uma contração do mercado interno.
– Crescente desigualdade social no emprego, na renda, no acesso a satisfações 
essenciais e aprofundamento da brecha social em termos de apropriação cien-
tífica e tecnológica, o que afeta a produtividade social e a competitividade de 
setores econômicos urbanos. A tendência ao empobrecimento urbano e à prole-
tarização reduz o mercado interno e, com isso, a sustentação da base econômica 
da metrópole. Também está provocando o crescimento da informalização do 
solo e do comércio como compensação, provocando maior insegurança pública 
e o aumento de todo tipo de delitos.
– Impacto dos problemas socioeconômicos na receita pública, provocando sua 
redução. Nem o Distrito Federal, nem o estado do México ou seus municípios 
contam com os recursos necessários para enfrentar suas necessidades de infra
-estrutura, equipamentos e serviços.
– Crescimento da insegurança pública.
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O papel hegemônico da zmvm não parecia contar com nenhuma concor-
rência em nível nacional até o aparecimento das políticas econômicas neoli-
berais, especialmente a maquila industrial no norte (fronteira com os Estados 
Unidos) e a entrada em vigor do Tratado de Livre Comércio da América do 
Norte (nafta).

Com isso começou a ganhar terreno a denominada “megalópole” do nor-
deste, cujo centro fica em Monterrey e que integra uma quantidade considerável 
de cidades fronteiriças; muitas dessas cidades, por sua vez, estão se integrando 
às megalópoles da Califórnia (San Diego, Los Angeles, San Francisco), como 
acontece com Tijuana.

O problema não é o surgimento de pólos concorrentes, mas a queda da 
produtividade e do dinamismo da região central, bem como a falta de uma po-
lítica federal que harmonize os processos, sem que a zmvm continue perdendo 
sua base econômica e qualidade de vida.

4.2. estado do méxico e distrito federal: a cidade dividida

A conurbação que ocupa partes iguais da zmvm no Distrito Federal e no estado 
do México foi estimulada pelos dois governos a partir dos anos 1950 e, desde 
então, não houve coordenação entre eles na maior parte dos assuntos comuns. 
Isso fez com que cada um deles considere que se trata de duas cidades ou de 
muitas cidades que formam a metrópole.

Este fato se agravou com o tempo em função da reforma política do 
Distrito Federal e dos avanços na pluralização da política nos três âmbitos do 
governo durante a década de 1990. No primeiro caso, os avanços na democracia 
eleitoral no Distrito Federal e as maiores atribuições aos órgãos Executivo e 
Legislativo tornaram muito mais complexas as relações políticas dentro dessa 
entidade e entre esta e o estado do México. No segundo caso, a presença no 
governo federal do Distrito Federal e do estado do México das três grandes 
correntes políticas ainda não conseguiu facilitar as decisões em prol de uma 
visão integrada da metrópole, prevalecendo posições de partido em vez de um 
projeto metropolitano.

Outro elemento central na baixa governabilidade metropolitana é a 
atomização do governo, pois a zmvm é governada por 34 a 58 municípios do 
estado do México, 16 delegações políticas do Distrito Federal, dois governos 
estaduais (df e estado do México) e pelo governo federal. Isto é, 73 adminis-
trações “governam” a zmvm. E, o mais surpreendente é que, em conjunto, em 
geral, ela funcione. 

Entretanto, é provável que os desequilíbrios entre as duas entidades 
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seja a barreira mais importante para alcançar acordos políticos em prol de 
um projeto unificado para a zmvm. Os principais elementos que marcam esses 
desequilíbrios são os seguintes:

– As diversas infra-estruturas e equipamentos que permitem o funcionamento 
da metrópole devem ser compartilhados entre as duas entidades e devem operar 
de maneira interligada, pois na prática formam apenas uma rede. Isso significa 
que os grandes investimentos exigidos deveriam ser negociados, financiados e 
operados por meio de esquemas coordenados e/ou conjuntos, o que geralmente 
não ocorre.
– A água do Vale de Toluca-Lerma (pertencente ao estado do México) abasteceu 
o Distrito Federal durante mais de três décadas, o que provocou o esgotamento 
do recurso e a seca nas lagoas que, há apenas 15 anos, possuíam uma rica e 
variada flora e fauna. Tudo isso provocou o desaparecimento de corpos de água 
que se transformaram em terrenos que estão sendo ocupados para usos urbanos 
de uma nova população, sendo que uma importante parte da mesma provém da 
Cidade do México. Em uma segunda etapa, o caudal do rio Cutzamala, situado 
no lado oriental do estado do México, foi transportado para a Cidade do México. 
Para resolver a crise hídrica do Vale do México e sua crescente demanda, serão 
utilizados os rios Amacuzac e Temascaltepec, este situado ao sul do estado 
do México. Isto é, a água se transformou em um fator de confronto político e 
social que ainda não tem solução.
– A população metropolitana está assentada, em proporções praticamente iguais, 
entre os municípios conurbados do estado do México e do Distrito Federal. 
No entanto, o crescimento demográfico já é exclusivo do estado, e por isso, a 
partir dos anos 1980, todo o aumento da população corresponde a essa entidade. 
Portanto, é provável que o Distrito Federal se estabilize demograficamente e 
que o estado do México continue crescendo em ritmo muito superior ao da 
média nacional. Segundo Negrete et al. (1993), 71% dos migrantes que che-
garam aos municípios metropolitanos do estado do México durante a segunda 
metade dos anos 1980 provinham do Distrito Federal. De acordo com o Censo 
de 1995, esse movimento se reduziu a 58%; porém deve-se ressaltar que não 
existe uma política integrada entre os governos de ambas as entidades para 
enfrentar o fenômeno.

No futuro, a proporção de território urbanizado e de população da Cidade 
do México será invertida em relação ao estado do México, consolidando-se ao 
mesmo tempo a tendência a concentrar população de mais baixa renda nesta 
última, produto da melhoria constante da infra-estrutura no Distrito Federal e 
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suas conseqüências no aumento dos preços do solo e de prédios e na “expulsão” 
da população pobre para a periferia, devido à pressão do mercado imobiliário. 
Ainda que, para a população, a mudança do df para o estado do México não 
passe de uma mudança de residência dentro da grande cidade, para o governo 
do estado do México implica um movimento migratório com conseqüências 
em investimento público, consumo de solo e todo tipo de serviços.
– Os moradores da metrópole não reconhecem fronteiras entre as entidades que 
a formam e se deslocam livremente de um lugar para o outro. A população dos 
municípios conurbados que se dirige todos os dias para o Distrito Federal para 
trabalhar, receber serviços de educação, cultura e lazer ou realizar atividades 
comerciais provoca um desgaste da infra-estrutura desta última entidade. Da 
mesma maneira, a população do df que se muda para o estado do México pro-
voca custos devido ao uso da infra-estrutura e equipamentos, que devem ser 
assumidos pelas autoridades estaduais ou municipais.

Para essa última entidade, quase todos esses recursos são utilizados em 
projetos e ações urbanas e na administração da cidade, enquanto o estado do 
México tem de distribuir seus recursos em uma superfície e população cor-
respondentes à sua parte da zmvm, além de fazê-lo na região metropolitana de 
Toluca – capital do estado – com mais de 1 milhão de habitantes, cerca de 5 
mil comunidades, que abrange de cidades médias a favelas e que possui um 
território com mais de 21 mil quilômetros quadrados com problemas agrope-
cuários, florestais e ambientais.
– Em 1993, o estado do México destinou cerca de 3,5 bilhões de pesos à 
educação, dos quais 50,2% correspondiam a recursos próprios e a diferença 
representava a contribuição do governo federal, o que constituía cerca de 26% 
de seu orçamento autorizado, enquanto o Distrito Federal praticamente não 
contribuiu com a educação, que foi assumida diretamente pelo governo federal.
– As diferenças de recursos entre as duas entidades provocaram uma maior quan-
tidade e qualidade de infra-estrutura e equipamento em prol do Distrito Federal; 
uma maior capacidade administrativa para enfrentar os problemas da metrópole, 
o que se traduz em melhores possibilidades de planejar e desenvolver projetos em 
diversos setores e áreas. Dessa forma, o Distrito Federal passou a se encarregar 
dos assuntos metropolitanos, como os grandes projetos de transporte coletivo, de 
oferta de água potável e drenagem, das políticas contra a poluição do ar etc. A 
partir da década de 1980, em que a concentração urbana no df parou de crescer 
e esse crescimento se concentrou no estado do México, há um predomínio das 
políticas deste sobre as do df com relação ao todo metropolitano.
– O Distrito Federal gera mais do dobro de produto que o estado do México 
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em sua totalidade, justificando uma maior quantidade de recursos orçamentá-
rios da federação, independentemente do fato de sua população ser menor que 
a assentada no estado do México. Isto é, o df é mais produtivo que o estado 
do México. No entanto, discutiu-se muito – e estudou-se pouco – que um 
dos motivos para essa alta concentração do pib e de maiores recursos fiscais 
era o registro de atividades econômicas para efeitos fiscais coordenado pela 
Secretaria da Fazenda e Crédito Público do governo nacional. Ou seja, devido 
à maior capacidade de infra-estrutura e equipamento e pela concentração das 
forças econômicas, políticas e sociais que decidem o desenvolvimento do país, 
no Distrito Federal tendem a se estabelecer as empresas de diversos setores da 
economia, embora alguns de seus estabelecimentos produtivos se situem em 
outras localidades, o que faz com que diversos impostos federais não sejam 
captados pelos estados, mas pelo Distrito Federal.

Uma das conseqüências desse fato é a distorção da capacidade produ-
tiva e fiscal entre ambas, além da desigualdade na captação de impostos e na 
distribuição de recursos fiscais resultante. Esse fenômeno tende a se agravar 
no estado do México, porque as fábricas se localizam em suas áreas industriais 
metropolitanas ou megalopolitanas e as empresas matrizes se situam nos centros 
de negócios do Distrito Federal (Quadro 6).

4.3 os esforços por um planeJamento 
e uma administração combinados

Em grande parte do mundo, os governos nacionais têm enfrentado a necessi-
dade de criar fórmulas para atender ao fenômeno da metropolização, pois o 
crescimento da população e a expansão física das cidades ultrapassaram as de-
marcações locais-municipais, assim como a ampliação das necessidades sociais 
e as possibilidades do desenvolvimento tecnológico ampliaram os serviços e 
ações dos governos municipais em prol da população. Há mais de cinco décadas, 
porém, as autoridades locais não têm conseguido lidar com essas realidades.

Houve várias respostas: do aumento ou redução do número de demar-
cações locais à criação – e posterior desaparecimento – de administrações ou 
mesmo governos metropolitanos. Independentemente das decisões tomadas, 
porém, em quase todo o mundo o fenômeno alcançou um caráter estratégico, 
sobretudo quando as grandes cidades são capitais nacionais, como acontece 
com a Cidade do México.

Pelo menos a partir da década de 1970, os governos do Distrito Federal e do 
estado do México têm tentado, com diversos níveis de sucesso, aplicar medidas 
conjuntas para enfrentar o fenômeno da metropolização da Cidade do México.
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Se quiséssemos enfatizar os esforços conjuntos para planejar, adminis-
trar e coordenar ações de desenvolvimento urbano entre ambas as entidades, 
poderíamos afirmar que elas se basearam em um esquema predominantemente 
voluntarista e contratual, que se materializou na integração de órgãos colegiados 
– comissões consultivas – para planejar, discutir e negociar medidas que, na 
prática, devem ser executadas por outras entidades públicas que não cumprem 
necessariamente as recomendações e propostas das comissões e que não contam 
com estruturas para criar projetos integrados com enfoque metropolitano, nem 
com recursos destinados a eles, exceto no caso de alguns exemplos relevantes 
relativos à questão hidráulica ou ambiental ou de casos muito particulares de 
importância relativa, como a emissão da placa de circulação de veículos com 
caráter metropolitano.

Da mesma maneira, o governo nacional carece das estruturas e recursos 
para projetos metropolitanos compartilhados, distribuindo esses recursos e pro-
gramando suas ações por meio de esquemas estritamente estatais ou setoriais. 
Nesse contexto, destacam-se a evolução do fenômeno urbano na região central 
do país e a formação da megalópole que envolve seis entidades federativas com 
suas próprias metrópoles, cuja interação torna ainda mais notória a necessidade 
de que existam formas institucionais de cooperação, acordo e gestão de políticas 
e projetos conjuntos de toda natureza. Depois de quase 20 anos de distância 
política é fundamental resgatar os princípios do planejamento territorial, para 

Quadro 6
Arrecadação dos principais impostos federais,

1993-1994 (milhões de pesos)

(1) Refere-se à receita correspondente a impostos sobre gasolina, tabaco, álcool, serviço telefônico, 
seguros e águas engarrafadas.
Fonte: inegi, 1995: Cuaderno de Información Oportuna Regional, n. 42, out.-dez., 1994. 
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atender a uma problemática tão complexa quanto a da megalópole do centro 
do México.

4.4. perspectivas de coordenação metropolitana 
Ante a complexidade do fenômeno metropolitano da Cidade do México, foram 
realizadas algumas ações importantes nos últimos anos. Em primeiro lugar – e 
isto é essencial –, começou-se a reconhecer que a metrópole é uma unidade 
funcional, econômica, demográfica e ambiental. Em segundo, que o peso de-
mográfico entre a “periferia” correspondente aos municípios metropolitanos do 
estado do México com relação à “cidade central” dentro do Distrito Federal se 
equilibrou, o que permite romper, pelo menos dessa perspectiva, com a visão 
de “centro-periferia” que caracterizou a relação entre essa entidade e o estado 
do México, facilitando a adoção de medidas metropolitanas integradas. Assim, 
ambas as entidades têm condições de negociar novas políticas entre pares. O 
terceiro elemento é que foram realizados acordos básicos de cooperação que 
respeitaram plenamente a soberania de ambas as entidades, mediante a criação 
das comissões metropolitanas.

É claro que, diante dos complexos fenômenos da metropolização e 
megalopolização da Cidade do México, a evidente realidade é que o Estado 
mexicano – nas esferas federal, estadual e municipal – não possui dinheiro su-
ficiente e enfrenta atrasos sociais e novas necessidades de infra-estrutura. Para 
isso, precisa criar fontes complementares de recursos, além de novas políticas 
que reconheçam que as atuais não alcançaram seus objetivos.

As políticas de solo se tornaram elementos essenciais para o planeja-
mento territorial e, em geral, para que a participação do Estado no processo 
urbano seja útil e adequada às necessidades da população, especialmente a 
majoritária, que é a mais pobre. Nesse sentido, entende-se que o Estado deve 
facilitar a ação da sociedade, suas organizações, empresas e indivíduos; deve 
coordenar os esforços de todos para alcançar objetivos comuns determinados 
pelo processo político.

Em uma sociedade como a mexicana, destaca-se a conveniência de haver 
uma maior e mais direta participação do Estado no mercado de solo, criando 
as condições para que os demais agentes sociais e econômicos possam agir 
de uma forma que permita, além de gerar riqueza e soluções territoriais, fazer 
com que o próprio mercado origine riquezas que possam ser utilizadas pelo 
Estado para atender a algumas necessidades urbanas. O próprio Estado, junto 
com a sociedade, deve criar os instrumentos para obter recursos financeiros 
do mercado imobiliário, por meio da captação de mais-valia e outras fontes, 
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provocando as mudanças necessárias na forma de fiscalizar o solo, como ocorre 
com o imposto predial, entre muitos outros espaços de atuação.

O Estado mexicano, ao contrário do que ocorreu até a década de 1990, 
pode criar novas formas de enfrentar o fenômeno da urbanização, com novas 
armas e mais recursos. Assim como transformou as políticas nacionais para ter 
acesso à globalização dos mercados e a diversos preceitos constitucionais antes 
intocáveis, a partir de uma forte vontade política, urge que internalize politica-
mente o fenômeno urbano-metropolitano, para que o Estado se transforme em 
participante real e privilegiado no mercado de solo com a ajuda de novas regras 
políticas, jurídicas e técnicas, ampliando as possibilidades de governabilidade 
e desenvolvimento metropolitano do Vale do México.

De outra perspectiva, existem condições políticas – sobretudo pela 
situação crítica da zmvm – para rever os textos constitucionais e elaborar leis 
e normas direcionadas ao ordenamento e à gestão do desenvolvimento metro-
politano. Paradoxalmente, a crise da zmvm impulsiona o Congresso Federal e 
as instâncias legislativas do Distrito Federal e do estado do México a agirem 
mais rapidamente, embora haja poucas perspectivas de interação e coordenação 
entre os poderes Executivo, federal e dos dois estados.
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metrópole e
requalificação urbana:
uma comparação entre a europa

e a américa latina é pertinente?

O objetivo desta contribuição é analisar os debates sobre as transfor-
mações do antigo traçado urbano à luz das mudanças sociais que ocorreram 
em algumas grandes cidades da Europa e da América Latina, bem como com-
preender o papel do que se denomina “gestão urbana” ou “governo urbano” 
nessas transformações. Insistiremos mais nessas mudanças sociais que nos 
saberes técnicos.

A partir dos anos 1970, a literatura norte-americana introduziu na Euro-
pa um debate sobre a ocupação pela classe média dos bairros antigos ou dos 
centros das cidades mais ou menos degradados. Essa tendência à ocupação 
dos espaços urbanos construídos antes dos anos 1950 nas cidades européias 
e latino-americanas pela classe média (gentrification) representaria uma nova 
evidência das conseqüências da gestão urbana em um contexto uniformemente 
liberal ou mundializado? A palavra gentrification, inventada nos Estados Unidos 
e muito utilizada por Neil Smith, não é usada no âmbito da gestão, pois pode 
conter um matiz ideológico; gentrification pode ser um produto do liberalismo 
do final do século xx que afeta todas as grandes cidades do mundo, tanto as 
do Primeiro quanto as do Terceiro Mundo. Dessa perspectiva, esse processo 
acentuaria as formas de segregação do espaço, separando as classes médias 
das camadas populares. Assim, as políticas urbanas preferem falar de revitali-
zação, de regeneração ou ainda de requalificação dos espaços construídos e/
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ou dos centros das cidades. O domínio desses novos conceitos ou instrumen-
tos de urbanismo pressupõe que os poderes públicos conseguem exercer uma 
regulação sobre o espaço capaz de dar visibilidade, no centro das cidades, às 
qualidades patrimoniais e de múltiplas inter-relações sociais que a história 
nelas acumulou e sedimentou. Outros autores – muitas pessoas se dedicaram 
ao estudo das recomposições socioespaciais urbanas – consideram que “a ci-
dade se desmancha” e se estende sob a forma de “bairros fechados” à margem 
das metrópoles, onde moram as famílias de alta renda (na França, Donzelot 
1999, Jaillet). Sabemos muito bem que as cidades latino-americanas também 
sofrem esse processo de segregação. Essa tendência seria o resultado perverso 
do encontro entre dois efeitos contemporâneos no tempo: a difusão e aplicação 
de um pensamento urbano funcional, por um lado, e um ritmo particularmente 
acelerado de extensão urbana (que, nos anos 1955-1985, foi chamado de ritmo 
de urbanização). Esses autores consideram pouco importante a revitalização, que 
alguns chamam de gentrification quando ocorre a reapropriação da cidade em 
seu conteúdo social. Que papel estaria reservado então às construções antigas 
e ao centro urbano no seu sentido mais amplo nessas novas configurações? Por 
enquanto não tomaremos partido por nenhuma dessas duas posições.

A restauração das residências e ruas na Europa e dos monumentos na 
América Latina não é nada novo. Paris, por exemplo, estabelece um calendário 
de restauração a cada 40 anos e realiza recuperações setoriais (Plan Construc-
tion, Architecture, 1998) de forma constante. Há mais de 20 anos multiplicam-se 
no México as recuperações de monumentos com objetivos culturais e turísticos. 
Uma comparação entre essas cidades tão diferentes revela a diversidade das 
evoluções das formas urbanas apesar da imensa circulação de idéias sobre o 
tema, elaboradas por arquitetos e engenheiros há mais de 150 anos, na Europa, 
nos Estados Unidos e na América Latina. O estudo da revitalização urbana faz 
parte dos programas da maioria dos cursos de arquitetura na Europa. Na França, 
por exemplo, nos anos 1960 abordou-se a restauração do patrimônio antigo, 
mas hoje em dia a recuperação tem mais a ver com operações de manutenção, 
humanização da paisagem e de reforma dos grandes conjuntos habitacionais 
construídos nos subúrbios das cidades nos anos 1950-1970. Na década de 
1990, mais da metade da atividade de construção provém de intervenções nas 
construções já existentes (Plan Construction, Architecture, 1998).Trata-se, por-
tanto, de um setor de atividade que adquiriu grande importância,  mobilizando 
ampla gama de empresas médias e considerável quantidade de mão-de-obra 
proveniente das comunidades locais. Afirma-se que a revitalização mudou a 
imagem das cidades francesas.
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Em outras cidades da Europa, as políticas de recuperação são mais recen-
tes e atualmente se concentram nos seus centros. Uma obra coletiva prestes a 
ser publicada (bidou, 2002) demonstra, por exemplo, que ainda falta muito para 
restaurar o Casc Antic de Barcelona, apesar dos esforços realizados por uma 
empresa mista que envolve a prefeitura, associações empresariais, comerciantes 
e moradores, e que se destina a aplicar uma política “estratégica” integrada 
(claver, 2002). De fato, o projeto de requalificação do centro de Barcelona 
só ficou pronto nos anos 1980, de forma contemporânea à democratização e à 
descentralização. Outra cidade analisada na obra mencionada é Nápoles, em 
que o projeto de recuperação do centro histórico (ou “antigo”, conforme seus 
limites institucionais) corresponde à chegada ao poder de um prefeito pós-co-
munista no início dos anos 1990 e inaugura um período de restabelecimento das 
normas (cidadãs) e da revalorização da imagem da cidade pelos seus próprios 
habitantes e também pelos visitantes (cattedra e memoli, 2002).

Portanto, variações no tempo e diferentes práticas em cada cidade nos 
levam a pensar que as modalidades econômicas relacionadas às suas transfor-
mações são mais ou menos significativas, porém dominam ou determinam uma 
mudança social, simbolizada pelo surgimento de uma “nova classe média” em 
todas as partes.

No entanto, apesar dessas variações que devem ser levadas em conta, 
vemos que, nas redes de cidades constituídas com o estímulo das instituições 
internacionais e cooperações bilaterais, a questão da restauração, junto com 
a participação dos moradores, quase sempre está presente de algum modo; 
algumas cidades espanholas (sobretudo Barcelona) ou italianas “disputam” 
a exportação de seu know-how em matéria de gestão-requalificação e redes 
técnicas para a América Latina1. 

Constata-se que as políticas urbanas relativas aos centros das cida-
des passaram a ser vistas com outros olhos na América Latina há cerca 
de 20 anos (tomas, 2000). E certamente as demolições e implosões foram 
interrompidas pela tomada de consciência dos intelectuais. Eles contaram 
com o apoio da Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura), que difundia seu discurso sobre o valor do patrimô-
nio e organizava seminários (tomas, 2000). Esse longo preâmbulo nos leva 
a reconhecer a existência de uma tendência: estão acontecendo coisas nos 

1. Embora o “modelo Barcelona” pareça paradigmático, outras cidades também são citadas – por moti-
vos que nem sempre são os mesmos – como exemplos originais ou vitrines bem-sucedidas da reforma: 
Bilbao, Bolonha, Berlim, Boston... E, em matéria de redes técnicas urbanas, a França não fica atrás 
com a promoção de seu know-how.
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centros das cidades, porém suas histórias recíprocas não se situam na mesma 
temporalidade. Entretanto, as coisas que estão acontecendo são importantes 
e podem revelar uma forte tendência. Nesse sentido, a comparação entre a 
Europa e a América Latina é válida, embora a experiência européia seja mais 
antiga que a latino-americana.

Quais são os elementos e/ou a reflexão sobre as categorias que nos 
permitem elaborar essa comparação e o que ela nos ensina? Vamos raciocinar 
em torno de duas séries de argumentos e observações que não têm o mesmo 
registro: uma visão da sociedade e da demografia que nos leva a privilegiar as 
tendências mais evidentes da mudança social (segundo registro); uma análise 
das políticas urbanas, sugeridas e aplicadas por administradores mais ou me-
nos influenciados por alguns modelos (primeiro registro). A aplicação dessas 
políticas pode ser avaliada em termos de sucesso ou fracasso com relação a 
suas declarações de intenção, enquanto a constatação da mudança social no 
tempo permanece neutra.

mudança social

1 – Observação sociológica: numerosos estudos anglo-saxões realizados há 
30 anos concluíram que uma certa burguesia (gentry) se apropria dos espaços 
das grandes cidades, pelos menos em alguns bairros. No entanto, o perfil dessa 
burguesia ou classe média, pilar indispensável do “funcionamento” da sociedade 
urbana – seja ela americana, latino-americana ou européia –, ainda está bastante 
indefinido: será que ela é “nova” (de serviços) devido às suas atividades profis-
sionais, gostos, capital cultural, faixa etária ou posição de assalariada sem raízes 
rurais? Mais do que qualquer outra categoria da população, será que ela pode 
se identificar com os programas que promovem as políticas de revitalização 
e por quê? Em que medida certo ambiente cultural, residencial e de consumo 
contribui para estruturar seu pensamento? Será ele suficientemente específico 
para se impor aos urbanistas e, como a cultura também é mercadoria, diferente 
daquele que estrutura o pensamento das classes populares, tornando de antemão 
contraditório e utópico o argumento da mescla social, tão mencionado no dis-
curso progressista, especialmente o de diversas prefeituras latino-americanas? 
Como não temos respostas convincentes para estas perguntas, frisaremos que 
a mescla social e a convivência entre as classes raramente ocupam o primeiro 
lugar entre as condições de residência sonhadas. Em Barcelona, apesar da 
afirmação do projeto e de certo voluntarismo na aplicação dos programas, a 
mescla (atual) que não foi desejada com essa forma tende mais a afastar os 
candidatos a retornar ao centro da cidade (claver, 2002). E que dizer das reti-
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cências existentes nas grandes cidades da América Latina sobre uma eventual 
residência no centro?

2 – Observação demográfica: a partir dos anos 1960-70, freqüentemente se asso-
ciou o itinerário residencial das pessoas (aqui não se costuma falar de “casais”) 
à sua faixa etária e/ou de vida profissional, sem fazer uma distinção nítida de 
meio social. Na Europa, na época da urbanização acelerada dos anos 1950-70, 
a instalação nos grandes conjuntos habitacionais da periferia representava a 
primeira etapa residencial de uma ascensão social que deveria culminar com 
a migração para uma pequena casa no subúrbio ou para um sobrado, ou por 
vezes – já naquele momento – para um condomínio fechado. Os itinerários 
não são mais os mesmos, porém o retorno para a cidade, em diversas histórias 
familiares, parece fazer parte de um processo contraditório, em razão da idade; 
na verdade, a recuperação parece atrair certa categoria da população: jovens, 
idosos, famílias chefiadas apenas por um dos pais, gays, enquanto sobrados 
(ou casas), por serem mais tranqüilos e amplos, são preferidos pelos casais em 
pleno período de atividade e no auge de sua vida profissional. De forma para-
lela e paradoxal, o custo dos espaços centrais em diversas cidades européias é 
excessivamente elevado e, por esse motivo, eles não são acessíveis aos jovens. 
Em Paris, por exemplo, há uma categoria de jovens que optou por morar em 
alguns bairros suburbanos antigos, o que não ocorre nas grandes aglomerações 
da América Latina.

3 – A cidade-mercado: a aspiração a um ambiente espacial, patrimonial e cultu-
ral sob a forma de consumo de uma cultura reificada que participa de diversas 
maneiras das estratégias produtivas, e que promovem a qualificação (scott, 
1999) em uma certa parcela da população, provocou enorme inflação nos preços 
dos imóveis residenciais e comerciais em várias cidades. Por isso podemos 
dizer que a gentrification se estende para bairros sem um valor arquitetônico 
particular, mas capazes de exibir alguns traços de identidade. Talvez, em uma 
segunda etapa de gentrification, os centros (no sentido amplo) de metrópoles 
como Paris, Londres ou Bruxelas tenham passado por uma etapa crescente 
de “consumo”, quando os poderes locais realizavam manobras complicadas 
para tentar promover um convívio/mescla bastante ilusório que pressupunha, 
naturalmente, a manutenção da função residencial.

Nas cidades latino-americanas, o custo dos terrenos nos centros não 
chegou ao nível abusivo da Europa por diversos motivos. Em contraposição, 
eles ainda sofrem com a rejeição, o abandono e a falta de habitantes, devido à 
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imensa brecha social, pois as classes médias não se interessam por eles. Será que 
suas representações negativas revelam uma tendência muito forte na América? 
Para além de um discurso economicista que valoriza acima de tudo a extensão 
espacial das cidades e as redes de serviços, podemos perguntar por onde e por 
quem passa a idéia de reapropriação do patrimônio e da cultura pós-moderna, 
promovida pela Unesco há mais de 20 anos? E por fim, paradoxalmente, po-
demos afirmar, como Jérôme Monnet e Virginie Capron no caso do México 
(monnet e capron, 2000), que esses discursos progressistas, o da Unesco, o 
das prefeituras de esquerda... se basearam em uma representação conservadora 
dos centros das cidades? O discurso atual poderia inverter essa tendência?

organização urbana

Depois de resumir dessa forma a questão social, a segunda visão da 
problemática do “retorno à cidade” pode ser avaliada em termos de sucesso 
ou fracasso. Trata-se da questão da organização do espaço urbano, de políticas 
urbanas, de certa forma, das capacidades de um poder local interdisciplinar 
realizar um projeto que seja ao mesmo tempo social, econômico e estético, 
capaz de aplicar ao espaço valores que não são os mesmos da cidade-mercado 
e de transmiti-los. Devemos frisar em primeiro lugar, como já o fizemos, que 
muitos dos exemplos mencionados provêm de prefeituras de esquerda ou con-
sideradas progressistas. Partidos considerados de direita e que ocupam o poder 
local também elaboraram projetos e os aplicaram, naturalmente. No entanto, 
certos aspectos (mescla, participação, conservação, preservação ou novos usos 
dos espaços públicos, por exemplo...), presentes nos projetos de cidades muito 
importantes (São Paulo, México, Barcelona, Nápoles, Paris...), em geral provêm 
de prefeituras de esquerda. À vontade política de recuperar o espaço público 
e à tentativa de estimular uma nova “pedagogia do espaço” associou-se com 
freqüência uma adesão social proveniente de meios culturais, intelectuais e 
mesmo econômicos. Nápoles e Barcelona, conforme as pesquisas menciona-
das, oferecem exemplos desse aspecto: em primeiro lugar, passaram por uma 
reapropriação do espaço público cultural e comercial realizada por diversas 
camadas sociais; portanto, não se trata realmente de uma gentrification. Mas 
como salientam os autores da pesquisa, tanto em Nápoles como em Barcelona, 
essa apropriação não conseguiu criar um “alegre melting pot”. Surgem con-
flitos de apropriação dos microespaços, acentuados pela emergência de novos 
códigos sociais. Estes são impostos a certas horas do dia, em certos tempos 
e locais, de acordo com a ocupação social eventualmente intermitente desses 
últimos. Foram citados no caso de Nápoles (cattedra e memoli, 2002), porém 
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se poderia dizer o mesmo para a cidade de Salvador, na Bahia, cujo centro foi 
restaurado no final dos anos 1980. Vejamos o que os especialistas escrevem 
sobre a recuperação do centro dessa cidade, uma das mais emblemáticas do 
Brasil. “Novos pólos de atividade surgiram em Salvador, porém não substitu-
íram [o Pelourinho] como centro de referência cultural e de cidadania para o 
conjunto da população da cidade. Portanto, trata-se de um espaço compartilhado 
por todas as classes e grupos sociais de Salvador...”, escreve Ângela Franco 
(1995). Pela observação de sua restauração, 15 anos mais tarde, percebe-se a 
existência de duas tendências: a reapropriação dual do espaço e do tempo e sua 
fragilidade, que questiona a validade do conceito consensual de “cidade sus-
tentável”. Para resumir brevemente esse processo, frisaremos, como o fizeram 
diversos autores, que as casas reformadas abrigam apenas os prolongamentos 
materializados dessa cultura comum: comércios e instituições carnavalescas 
ou literárias freqüentados, conforme os dias e os horários, por grupos sociais 
diferentes (populares e negros versus brancos, “classe média”). Essa apropriação 
alternada – há noites “negras” e “brancas” no Pelourinho, dizia-se no início dos 
anos 1990 –, que se exprime mediante a aplicação de códigos sociais diferentes, 
revela uma brecha (ou um dualismo) na sociedade urbana? Nenhum estudo 
afirma isso, porém a impossibilidade de os urbanistas pensarem realmente uma 
certa “mescla social” em termos que não sejam angelicais ou utópicos questiona 
fortemente o caráter sustentável da recuperação (augel, 2000). Portanto, temos 
de aceitar uma conclusão bastante cruel: o mundo paralelo, considerado pobre 
e criminoso, que morava no Maciel, bairro antigo muito miserável contíguo 
ao Pelourinho, teve de se retirar, mas a famosa “classe média” vem se misturar 
apenas de forma passageira com os turistas e consumir um pouco daquilo que 
ela considera a emanação reificada de uma cultura da qual, apesar de tudo, 
se considera parte. O consenso sobre um passado inventado com freqüência 
seria recuperado pela história. A intervenção nos centros históricos brasileiros 
evidenciaria essa contradição (fernandes, 2001). Aqui também encontramos 
a crítica de Jérôme Monnet com relação ao México.

Sem dúvida, a questão da revitalização/requalificação/regeneração2  dos 
centros das cidades no sentido amplo está na ordem do dia na América Latina 
atualmente, para além do debate sobre a conservação do patrimônio proposto 
pela Unesco há 15 anos, cujo emblema foi a restauração do centro de Quito. O 
que parece uma novidade – e insistiremos nesse ponto – é que os novos “pro-

2. Utilizo esse termo em itálico porque me parece que ele é inglês e não tenho certeza de que o francês 
o integrou, pelo menos no sentido que ele tem em inglês neste âmbito. Este texto de Hélène Rivière 
d’Arc foi escrito originalmente em inglês (Nota do Editor).
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jetos urbanos” (considerados em um sentido semelhante ao dessa expressão na 
França) apelam a argumentos sociais, cívicos e mesmo econômicos bastante 
similares aos daqueles que realizaram as políticas urbanas na Europa. Assim, 
as prefeituras de algumas grandes cidades da América Latina não renegariam 
a definição de “projeto urbano” que consta de Les Dossiers de la Direction 
Générale de l’ Urbanisme, de l’Habitat et de la Construction (Paris, 2001): “O 
trabalho do projeto é concebido como interativo: a divisão entre diagnóstico e 
propostas desaparece em prol de um procedimento contínuo que articula tem-
pos de pesquisa, tempos de debate público e etapas de avaliação das obras”. 
Pretendeu-se ver aí o exemplo de uma das recuperações emblemáticas dos 
últimos 20 anos em Paris: a do bairro da Goutte d’Or. Bairro popular e cos-
mopolita de medíocre qualidade arquitetônica cuja reforma iniciada em 1986, 
por determinação do Estado, contou com o tipo de participação brasileira ou 
mexicana, na Goutte d’Or foram mobilizados conceitos como coordenação 
interassociativa, reuniões temáticas, locais polivalentes etc.3  Portanto, nesse 
contexto globalizado em que as idéias circulam enquanto se transformam, 
ninguém ficaria surpreendido ao constatar que os projetos do México e de São 
Paulo – embora essas cidades tenham histórias muito diferentes –, além de 
utilizarem os mesmos argumentos, usam até as mesmas palavras, como se pode 
ver nos seguintes quadros. No entanto, no caso do México, cujo projeto é mais 
antigo, já se percebe uma certa impotência política/municipal, destacada pela 
grande empresa, a de Carlos Slim (Hiernaux, 2002), que, à luz dos estudos 
realizados há dez anos pelos fideicomisos, orientará os projetos à sua maneira, 
correndo o risco de provocar algum retorno ao funcionalismo em vez de um 
“retorno à cidade” (rivière d’arc, 2002). Perguntamo-nos se o mesmo não 
terá acontecido em São Paulo.

conclusão

Para concluir, faremos duas considerações que também podem ser 
transformadas em perguntas. A primeira delas é fruto de uma constatação: em 
diversas cidades européias, a restauração dos centros ou das construções urbanas 
antigas e a aplicação de novas formas de qualificação produtivas sedimentaram 
durante certo tempo o triunfo de determinado tipo de classe média em busca de 
uma identidade territorial (que pode ser apenas passageira), pois elas possuem 

3. Originariamente, esse projeto de recuperação de um bairro próximo de Montmartre previa a de-
molição de 1.600 residências, a reconstrução de 820 casas populares e a restauração de outras 1.800 
residências. Também seriam construídos espaços comerciais nos quais seriam instaladas pequenas 
empresas. Os primeiros anos de realização do projeto foram muito difíceis (Direction Générale de 
l’Urbanisme, 2000).
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Fonte: Ciudad de México, Fideocomiso Centro Histórico de la Ciudad de México. Plan estratégico 
para la regeneración y el desarrollo integral del Centro Histórico de la Ciudad de México, agosto 
1998-agosto 1999.
Prefeitura da Cidade de São Paulo, Reconstruir o Centro – Reconstruir a cidade e a cidadania, 
setembro de 2001.

atividades e modos de vida globalizados, na apropriação de um espaço que 
interessa cada vez mais às grandes operações capitalistas.

No entanto, há uma inegável resistência das camadas populares a se 
retirarem de certos lugares, o que contribui para criar uma mescla real mais 
que um melting pot de convivência, transclassista ou transétnico. Os discursos 
progressistas das autoridades públicas que apóiam essa tendência dialética, a 
qual transformam em valor de identidade, histórico e de convívio, se traduzem 
em atos por meio de políticas pontuais de caráter social que, evidentemente, 
não resolvem o problema nem o desenvolvimento da favelização.

Segunda consideração: esta análise superficial nos leva a pensar que 
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as mudanças presentes nas representações do ambiente da atual ou “nova” 
sociedade urbana são pouco conhecidas e mal avaliadas. Esse conhecimento 
negligenciado pelos pesquisadores e pelos profissionais do urbanismo seria uti-
lizado pelos agentes imobiliários, que podem tornar a ausência de mescla social 
um fato irreversível, propósito doravante angélico ou incontornável utopia.

Retornamos agora à questão inicial desta nossa contribuição: essa 
história européia recente tem algum interesse para as cidades latino-ameri-
canas? Parece-nos que sim, por dois motivos: 1 – porque ela revela que, nos 
dois continentes, algumas experiências se basearam em discursos bastante 
semelhantes; 2 – porque também revela a importância de certas camadas 
médias (apesar das crises e dos choques) na elaboração do gosto, da moda, 
da difusão da cultura, e isto não pode ser reduzido apenas a seus modos de 
consumo imediatos.

Entretanto, em um mundo – a América Latina – em que as representações 
do ambiente e seu lugar entre os valores que estruturam a vida e as aspirações 
ainda são mais desconhecidos que na Europa e muitas vezes se reduzem a 
clichês, e onde as brechas entre a extrema pobreza e as formas de vida glo-
balizadas são mais profundas (ainda que os moradores das favelas tenham 
acesso à informática), fica ainda mais difícil observar o impacto dos discursos 
sociais das prefeituras. No fim das contas, que camadas da população urbana 
são sensíveis aos programas progressistas? Quem pode se identificar com esses 
programas e com aqueles que os promovem? Quem são, por exemplo, os oito 
mil candidatos que estão na lista de espera de um programa de recuperação 
residencial no centro do Rio de Janeiro?

O conhecimento de certas experiências européias permite dar à análise 
da “revitalização urbana” um caráter sociológico.
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metrópoles em reestruturação: 
a lógica da desordem

Há um ideal de composição de rede em que os pontos se distribuem eqüi-
distantemente sobre a superfície e estabelecem, entre si, trocas que se sucedem 
harmonicamente. A realidade do arranjo das redes urbanas se revela bem distin-
ta. No caso brasileiro, a concentração é a marca predominante. Antes restrita a 
poucos centros, passa a se reproduzir em espacialidades de diferentes formas.

O que faz do território brasileiro um conjunto de complexos urbanos ex-
tremamente densos e de extensos vazios? Que lógicas norteiam a configuração 
das morfologias concentradoras – exemplificadas nas inúmeras aglomerações 
urbanas e/ou metropolitanas –, particularmente num momento em que tanto 
se discute a supremacia de um espaço de fluxos sobre o espaço geográfico? 
Que desafios se apresentam à governança nessas espacialidades, já que as es-
tratégias de planejamento e política urbana tradicionais são pouco adequadas 
a superar os efeitos negativos que acentuam sua desigualdade socioespacial? 
Seria essa desigualdade agudizada resultado de processos nos quais os novos 
dinamismos da internacionalização subordinam as políticas públicas a uma 
ordem de interesses da grande corporação? Que papel ainda desempenham os 
centros sub-regionais isolados diante dessa lógica locacional que privilegia 
o espaço concentrador? E no oposto, sem pôr em discussão a pertinência dos 
conceitos de rural e de urbano – por sinal, uma discussão inquietante –, o que 
essa dinâmica reserva para as espacialidades de esvaziamento, ou “rarefação”?

Tomando como referenciais básicos os resultados do estudo coordena-
do pelo Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada – ipea (caracterização, 
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1999), pela importância de constituir uma pesquisa com abrangência nacional 
que põe em pauta a rede urbana brasileira, e a derradeira produção de Milton 
Santos, numa parceria com Maria Laura Silveira (santos e silveira, 2001), por 
elaborar uma reflexão detalhada sobre o território do Brasil, este texto discute 
alguns desses temas, recorrentes, porém longe de estarem exauridos.

arranjo do território: a rede em desordem

Morfologias urbanas concentradoras – aglomerações urbanas, metro-
politanas ou não, que no ano 2000 abrigam aproximadamente 80 milhões de 
habitantes em um conjunto de pouco mais de 380 municípios – aglutinam-se 
em proximidade, compondo porções adensadas de um território cuja cartogra-
fia também revela grandes extensões com ocupação rarefeita e com reduzidos 
fluxos de interconexão entre poucas centralidades expressivas – um Brasil 
não-aglomerado que reúne mais que 50% da população em médios e pequenos 
centros, e nas áreas rurais.

Singular arranjo do território constitui o que Santos e Silveira (2001) 
chamam de zonas de densidade e de rarefação. Conceitos que se referem tanto 
à presença de população e de atividades econômicas quanto à presença do meio 
técnico-científico-informacional.

Os fluxos entre os principais níveis de centralidades, identificadas pelo 
ibge (2000), e a hierarquia de centros da rede urbana brasileira (caracteriza-
ção, 1999), definida sob critérios de funcionalidade, de relações internacionais, 
de grau de urbanização, de complexidade e diversidade da economia urbana, 
traduzem essa geografia. Demonstram que há um adensamento no Sudeste e 
Sul, que se interioriza na direção de Brasília e Goiânia e que se alonga na costa 
nordestina, indicando que a concentração apenas se expande territorialmente, 
incorporando ou criando espacialidades vizinhas às centralidades concentra-
doras históricas.

Nesse processo, algumas lógicas orientam a conformação das mor-
fologias, contrariando a possibilidade de uma ordem, de um equilíbrio, de 
uma organização na sua distribuição como nós eqüidistantes da rede urbana, 
e acentuando os limites da concentração e do esvaziamento. Tais lógicas se 
prendem às relações da economia nacional com o mundo, ao desenvolvimento 
das economias regionais e ao padrão de urbanização.

A urbanização e a conformação do sistema urbano são as sínteses de um 
longo processo de mudança territorial do país. Não devem ser entendidas como 
resultantes, mas como partes constitutivas das determinações desse processo, 
no qual a dinâmica e as alternativas de localização da atividade econômica têm 



METRÓPOLES EM REESTRUTURAÇÃO: A LÓGICA DA DESORDEM

271

um importante papel indutor – compreensão que procurou nortear o estudo do 
ipea (Ibid.).

Até os anos 1970, a indústria impôs uma lógica aglomeradora como 
condição básica à produção e reprodução do capital, que erigiu metrópoles 
como as centralidades fundamentais a esses processos. Além das metrópoles 
de São Paulo e do Rio de Janeiro, consolidaram-se as de Belo Horizonte, de 
Porto Alegre, de Salvador, de Recife e de Curitiba, e despontaram outras, 
consideradas ou não no rol das regiões metropolitanas instituídas por lei fe-
deral, embora materializando inequivocamente o processo entendido como 
“metropolização”.

Na década de 1980, num contexto de crise, particularmente do inves-
timento industrial, a abertura econômica estimulou uma forma distinta de 
articulação das economias regionais, que até então tinham o crescimento 
centrado na integração do mercado nacional e comandado a partir de São 
Paulo. Impactos negativos foram sentidos sobretudo pelas metrópoles mais 
industrializadas.

As tendências de reestruturação produtiva, no entendimento seja de uma 
desconcentração da economia (pacheco, 1992, 1996), seja de uma reversão 
da polarização, com relativa dispersão da indústria e reconcentração regional 
(diniz, 1993; diniz e crocco, 1996), provocaram a inserção de pólos ou regi-
ões de crescimento, que tiveram capacidade de capturar as novas atividades 
econômicas. Impulsionaram a emergência de novas aglomerações urbanas e 
o reforço, por um lado, de pontos específicos das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, e de áreas mais abrangentes dos estados do Sul, da Bahia e de 
Minas Gerais, e, por outro, do interior de São Paulo – considerado a segunda 
maior aglomeração industrial do país.

Tal dinâmica de inserção se vale da modernização dos meios de informa-
ção, transportes e comunicação, e das vantagens da proximidade aos grandes 
centros, sem os ônus decorrentes da concentração. Mesmo assim, permanecem 
na Grande São Paulo os segmentos mais dinâmicos da indústria e de linhas de 
maior conteúdo tecnológico, que demandam maior qualificação do trabalhador 
e, principalmente, das unidades que integram o processo de reestruturação da 
grande empresa, além de centros administrativos e de atividades de pesquisa e 
controle, reforçando seu papel no comando da rede urbana brasileira.

Ao mesmo tempo, a abertura provocou um relativo descolamento das 
economias regionais, com o surgimento das “ilhas de produtividade” – áreas e 
pólos dinâmicos, independentemente do desempenho agregado da economia 
regional e do grau de articulação com a economia nacional –, quase sempre 
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voltadas para o comércio exterior, o que estimulou uma maior heterogeneidade 
interna da estrutura produtiva nacional (pacheco, 1996), influenciando a estru-
turação de uma rede de cidades relativamente mais dispersa.

O crescimento da agroindústria, a agricultura irrigada e os empreendi-
mentos direcionados para a exploração de recursos naturais, nos anos 1990, 
provocaram o fortalecimento de alguns centros junto às áreas cultivadas no 
Centro-Oeste, na Bahia, no Maranhão, no Piauí e em Rondônia, e às ligadas 
às cadeias produtivas da agroindústria, no interior paulista e mineiro e nos 
estados do Sul, reforçando a espacialização existente e ampliando a área de 
abrangência de novas centralidades.

Dessa forma, concomitantemente à relativa redistribuição da atividade 
econômica, percebe-se sua reconcentração em outras espacialidades que, de 
certa forma, já acenavam com vantagens comparativas para novos investi-
mentos. Essa dinâmica sofre influência da seletividade espacial imposta pelos 
investimentos, sobretudo no momento em que passam a prescindir do suporte 
do Estado, que não mais se traduz em políticas ativas, já que a privatização e a 
crise fiscal reduzem o grau de intervenção pública. Os padrões resultantes são 
distintos setorialmente e territorialmente, pois se tornam objetos da “guerra 
dos lugares”. Nessa disputa, os vencedores polarizam investimentos que nem 
sempre repercutem em ganhos para o conjunto da própria vizinhança, e, muitas 
vezes, seu tempo de permanência é tão efêmero que, em vez de impulsionar o 
desenvolvimento, agudiza a crise.

Com a inserção da economia numa ordem internacional, beneficiada 
pela racionalidade técnica, a reestruturação da atividade econômica, ao mesmo 
tempo que segue favorecendo a concentração, abre possibilidades de reforço 
a novas centralidades, integrando espaços antes distantes da dinâmica de seg-
mentos modernos da produção. Conforme Santos e Silveira (2001), embora os 
objetos técnico-científico-informacionais permitam difusão mais generalizada 
e rápida que a propiciada por objetos técnicos de pretéritas divisões territoriais 
do trabalho, isso não impede sua concentração, ou sua dispersão, porém em 
nítidas manchas e pontos, seja nas metrópoles, nas capitais estaduais, nas ca-
pitais regionais, nas regiões agrícolas e industriais modernas.

A configuração espacial dessa dinâmica nas últimas décadas evidencia 
que as aglomerações urbanas (Quadro 1), tomando por base categorias definidas 
no estudo coordenado pelo ipea (caracterização, 1999), continuam sendo um 
fenômeno de importância incontestável no que se refere à absorção populacio-
nal, apesar de alguns centros isolados demonstrarem sinais de reforço de sua 
importância regional.
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Considerando separadamente as aglomerações urbanas de caráter me-
tropolitano, percebe-se que sua participação no total da população brasileira 
denota relativa estabilidade – na ordem de 33% em três períodos consecutivos 
–, sem apresentar sinais de inflexão (Tabela 1). As demais aglomerações man-
têm em contínua ascendência sua proporção no total da população, partindo 
do patamar de 11%, em 1980, para o de mais de 13%, em 2000. Entre as 12 
aglomerações metropolitanas, sete apresentam taxas de crescimento superiores 
a 2% ao ano, entre 1991 e 2000, com destaque para as de Brasília, com 4,54% 
a.a., e de Curitiba, Campinas e Goiânia, com mais de 3% a.a. – todas, porém, 
com crescimento mais expressivo na década anterior. Do mesmo modo, com 
inflexão relativa, entre as 37 aglomerações urbanas não-metropolitanas, 24 
crescem mais que 2% a.a. entre 1991 e 2000. O crescimento mais expressivo 
– superior a 3% a.a. – ocorre nas aglomerações de Cabo Frio, de Itajaí e de 
Florianópolis, ressaltando-se que as duas últimas integram um mesmo complexo 
urbano no leste catarinense.

Em relação aos centros regionais isolados (Quadro 2), constata-se, ao 
longo das últimas décadas, que há um ligeiro acréscimo da sua participação 
no total da população brasileira e que o crescimento de sua população apre-
senta altas taxas, apesar de inferiores às da década passada1 . As categorias 
de centro metropolitano, reservada apenas a Manaus, de centros regionais e 
de centros sub-regionais de nível 1 crescem mais que 2% a.a. Manaus, com 

Quadro 1
Aglomerações Urbanas Brasileiras

• METROPOLITANAS
São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Belo Horizonte, Fortaleza, Brasília, Curitiba, 
Recife, Porto Alegre, Belém, Goiânia, Campinas.

• NÃO-METROPOLITANAS
São Luís, Maceió, Natal, Teresina, João Pessoa, São José dos Campos, Ribeirão 
Preto, Cuiabá, Aracaju, Londrina, Santos, Florianópolis, Vitória, Sorocaba, Joinville, 
São José do Rio Preto, Caxias do Sul, Pelotas/Rio Grande, Jundiaí, Maringá, Ilhéus/
Itabuna, Volta Redonda/Barra Mansa, Caruaru, Blumenau, Limeira, Cascavel, 
Petrolina/Juazeiro, Juazeiro do Norte/Crato, Araraquara/São Carlos, Ipatinga, 
Araçatuba, Criciúma, Itajaí, Cabo Frio, Mogi-Guaçu/Mogi-Mirim, Guaratinguetá/
Aparecida, Itabira.

Fonte: Caracterização, 1999.

1. Para os cálculos referentes a esse tipo de centro, foram separados, da relação de centros regionais e 
sub-regionais do estudo do ipea, os que compõem aglomeração urbana.



ROSA MOURA

274

Tabela 1
Composição, participação e crescimento da população
segundo recortes espaciais e classes da rede urbana1

Brasil - 1980 a 2000

Fonte: ibge: Censos Demográficos.
1. Conforme pesquisa coordenada pelo ipea (CaraCterização, 1999).
2. Considera a base territorial de 1991.
3. Manaus é o único Centro Metropolitano que não configura aglomeração urbana.
4. Exclui centros que conformam aglomerações urbanas.

Quadro 2
Centros Regionais Isolados

• METROPOLITANO
Manaus

• REGIONAIS
Campo Grande, Porto Velho e Rio Branco

• SUB-REGIONAIS DE NÍVEL 1
Feira de Santana, Uberlândia, Juiz de Fora, Campos dos Goitacazes, Bauru, Campina 
Grande, Imperatriz, Anápolis, Vitória da Conquista, Macapá, Uberaba, Presidente 
Prudente, Boa Vista, Dourados e Palmas.

• SUB-REGIONAIS DE NÍVEL 2
Piracicaba, Montes Claros, Franca, Santarém, Ponta Grossa, Santa Maria, Foz do 
Iguaçu, Governador Valadares, Mossoró, Marília, Guarapuava, Arapiraca, Divinópolis, 
Nova Friburgo, Sete Lagoas, Jequié, Passo Fundo, Cachoeiro de Itapemirim, Marabá, 
Lages, Caxias, Rondonópolis, Chapecó, Sobral, Teófilo Otoni, Parnaíba, Santa Cruz 
do Sul, Linhares, Paranaguá, Uruguaiana, Alagoinhas, Poços de Caldas, Bragança 
Paulista, Araguaína, Castanhal, Barreiras, Garanhuns, Rio Verde, Barbacena, Jaú, 
Catanduva, Botucatu e Ji-Paraná.

Fonte: Caracterização, 1999.
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taxa de 3,77% a.a., entre 1991 e 2000, reproduz o padrão de crescimento das 
aglomerações urbanas, certamente não compondo aglomerado em razão de sua 
extensão territorial. Os centros regionais crescem 2,76% a.a., sendo compostos 
exclusivamente por três capitais estaduais de regiões com intenso crescimen-
to: Campo Grande, Manaus e Rio Branco. Como essas, destacam-se entre os 
centros sub-regionais de nível 1, com maior crescimento (superior a 3% a.a.), 
as capitais Palmas, Macapá e Boa Vista.

Entre os centros isolados classificados como sub-regionais de nível 2 
– única categoria com participação no total da população em declínio e com 
as menores taxas de crescimento do conjunto –, chama a atenção o maior 
crescimento dos que desempenham papel de articuladores de outros centros 
menores situados em eixos peculiarizados pela dinâmica econômica, configu-
rando morfologias também aglomeradoras, como ocorre em Chapecó e Foz do 
Iguaçu – considerados nos estudos regionais polarizadores de aglomerações 
“descontínuas” e “de fronteira”, respectivamente (ipardes, 2000) –, ou situ-
ados em frentes de expansão agropecuária, como Barreiras, no Nordeste, ou 
Castanhal e Marabá, no Norte.

Neste ponto, questiona-se o elevado crescimento que vem sendo atri-
buído a cidades de porte médio. Sem descartar-lhes a importância, há que 
considerar com parcimônia as numerosas análises realizadas sobre essa cate-
goria, a partir de identificações meramente físicas – por exemplo, o tamanho 
da população2  –, devendo-se a leituras não-individualizadas, agregando num 
mesmo conjunto as cidades de médio porte que polarizam aglomerações ur-
banas, ou integram áreas metropolitanas, ou mesmo integram aglomerações 
não-metropolitanas.

Separando os centros que polarizam e/ou integram aglomerações e que, 
portanto, reproduzem o padrão concentrador e as contradições das metrópoles, 
também já se pode minimizar o esperado papel de contentoras do crescimento 
metropolitano excessivo, que poderia ser exercido por essas cidades. O que 
se reforça é que, embora respondendo por uma fração reduzida da população 
brasileira, algumas delas vêm se consolidando como pequenos nós da rede ur-
bana, desempenhando um papel relevante, mesmo que extremamente suscetível.

Ainda que alguns centros urbanos isolados demonstrem crescimento 
significativo, também há que relativizar abordagens mais enfáticas quanto à 

2. Publicação do ipea sobre o tema, embora ainda mantendo a definição da categoria pelo porte popula-
cional, já distingue cidades com mais de 50 mil habitantes que fazem parte das regiões metropolitanas e 
também separa as que conformam aglomerações, somando a população da área aglomerada à população 
do pólo, quando de seu dimensionamento (Ver andrade e serra, 2001).
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“dispersão” das centralidades pelo território. Análise realizada comparando a 
hierarquia de centros para a Região Sul, a partir de pesquisas do ibge aplicadas 
em 1978 e 1993 (ibge, 1987 e 2000), conclui que houve, na verdade, uma recon-
centração das polaridades nas primeiras categorias da escala, correspondendo 
às espacialidades de concentração identificadas nessa região, em detrimento 
das centralidades intermediárias (moura e Werneck, 2001)3.

No restante do território, pontuado por pequenos centros e grandes áreas 
rurais, como contraponto do processo concentrador, um grande número de 
municípios de todas as regiões apresenta crescimento abaixo da média nacio-
nal e muito próximo ao vegetativo, ou até mesmo inferior a zero, com perdas, 
fundamentalmente, de população rural, mas também de urbana4.

morfologias urbanas: 
a ordem das espacialidades de concentração

Com base nessa “atualidade marcada pela difusão diferencial do meio 
técnico-científico-informacional e nas heranças do passado”, Santos e Silveira 
(2001) propõem uma divisão regional – “reconhecida grosseiramente, mas como 
sugestão para um debate”, conforme os autores – que distingue quatro brasis: 
1) o da Região Concentrada, composto pelo Sudeste e pelo Sul, que se carac-
teriza pela implantação do meio técnico-científico-informacional sobre uma 
base mecanizada, portadora de denso sistema de relações devido à urbanização, 
ao padrão de consumo de empresas e famílias, à vida comercial mais intensa. 
Nele a distribuição espacial da população e do trabalho se dá em numerosos e 
importantes núcleos;
2) o do Nordeste, área de povoamento antigo, onde a constituição do meio me-
canizado ocorreu de forma pontual e pouco densa, com precariedade de circula-
ção, seja pelo tipo e natureza das atividades, seja pela estrutura de propriedade. 
Compõe-se de um grande número de núcleos urbanos, em decorrência da baixa 
mecanização do território; no entanto, “se as aglomerações são numerosas, a 
urbanização é, de modo geral, raquítica. São causas e conseqüências da fraqueza 

3. Na Região Sul, entre os municípios pesquisados em 1978 (ibge, 1987) e 1993 (ibge, 2000), a análise 
evidencia a manutenção daqueles com centralidade no “padrão metropolitano” (2, em ambas as pesqui-
sas), a ampliação daqueles com padrão “predominantemente submetropolitano” (de 1 para 6 municípios) 
e a redução dos que apresentam padrão predominantemente de “capital regional” (de 29 para 8) e de 
“centro sub-regional” (de 48 para 28), reduzindo, assim, as centralidades intermediárias que garantiriam 
uma organização mais equilibrada da rede de cidades (moura e Werneck, 2001).
4. Tomando como exemplo a Região Sul, entre 1980 e 1991, 43,9% dos municípios tiveram crescimento 
inferior a zero; 46,9%, entre 1991 e 1996, e 40,5%, entre 1996 e 2000, o que confirma um esvaziamento 
em curso, que pode ser generalizado para as demais regiões.
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da vida de relações, formando um círculo vicioso” (Ibid., p. 272). Nesse “brasil”, 
a instalação do meio técnico-científico-informacional em certas áreas (como 
nas irrigadas do vale do São Francisco) se dá sobre um quadro socioespacial 
praticamente “engessado”, porém com “perspectivas de importantes fraturas 
na história social, com mudanças brutais dos papéis econômicos e políticos de 
grupos e pessoas e também de lugares” (Ibid.);
3) o do Centro-Oeste, área de “ocupação periférica” recente, na qual o meio 
técnico-científico-informacional se implantou sobre um território praticamente 
“natural”, “pré-técnico”, onde a vida de relações era “rara e precária”. Sua rede 
de cidades se assenta sobre uma produção agrícola moderna – na qual os produtos 
de uma agricultura globalizada são cultivados numa área que abriga as maiores 
densidades de uso de tecnologia –, e suas necessidades relacionais criam um 
espaço inteiramente novo e com ampla participação no processo de globalização;
4) o da Amazônia, último a ampliar sua mecanização, tanto na produção econô-
mica quanto no próprio território. É região de rarefações demográficas e baixas 
densidades técnicas, povoada em concentrações, dada a agricultura limitada em 
capital e técnica. A vastidão e a necessidade de interligar os lugares densificam 
os fluxos aéreos e os fluviais, porém não reforçam centralidades. “As cidades 
mais importantes acabam sendo o lugar da confluência entre sistemas locais e 
o traço-de-união com o mundo e com centros dinâmicos do país. Elas mantêm 
relações esgarçadas, tardias e lentas com a hinterlândia” (Ibid., p. 273).

Essa regionalização sucinta abriga, quase sem conflitos, as três gran-
des estruturas urbanas com seus respectivos 12 sistemas urbano-regionais, 
identificadas no estudo coordenado pelo ipea, quais sejam, 1) a do Centro-Sul, 
que se encaixa na Região Concentrada dos autores Santos e Silveira; 2) a do 
Nordeste, também em consonância ao Brasil Nordeste desses autores; e 3) a 
do Centro-Norte, unindo, nesse caso, os dois brasis mais tardiamente urbani-
zados. Tais estruturas, com grandes dimensões territoriais, particularizam-se 
segundo o ritmo da urbanização, o nível de adensamento da rede de cidades, o 
grau de complementaridade entre os centros urbanos que as compõem e o nível 
de desenvolvimento atingido pelos habitantes, refletindo os distintos tempos 
do processo de urbanização nacional, ou seja, suas dinâmicas diferenciadas.

Nas distintas estruturas, ou nos grandes “brasis”, as morfologias urbanas 
se reproduzem. Percebe-se a presença de aglomerações urbanas metropolitanas 
ou de caráter não-metropolitano em todos os quadrantes, isto é, a grande maioria 
dos centros não se restringe mais a uma unidade espacial circunscrita aos seus 
limites político-administrativos, mas configura espacialidades integradas por 
mais de um município.
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O que é diferente no interior das “regionalizações” apontadas é a even-
tual articulação dessas unidades formando complexos urbanos, que constituem 
processos aglomeradores, reunindo em uma mesma dinâmica mais de uma 
aglomeração. São bastante comuns na Região Concentrada, mas se verificam 
desde o Nordeste até o Sul. A situação mais emblemática ocorre no complexo 
Rio de Janeiro/São Paulo, que agrega na mesma espacialidade, além dessas duas 
áreas metropolitanas, extensões do interior paulista que incluem a aglomeração 
urbana de São José dos Campos, a de Campinas e a da Baixada Santista.

Outras vezes, essas aglomerações são manchas de ocupação contínua 
unipolarizadas, como se dá na maioria das áreas metropolitanas brasileiras, 
mas que se peculiarizam ao compor recortes complexos, como o que agrega 
municípios goianos e mineiros, polarizados pelo Distrito Federal, confor-
mando a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno 
(Ride); ou, em menor escala, as aglomerações que se repetem entre fronteiras 
estaduais, como as aglomerações de Petrolina (pe)/Juazeiro (ba) e Teresina 
(pi)/Timon (ma).

Casos extremos se exemplificam na articulação, em uma mesma dinâmi-
ca, de centros de diferentes países, como ocorre em Foz do Iguaçu, que configura 
mancha de ocupação contínua com Ciudad del Este (Paraguai) e Puerto Iguazu 
(Argentina), cumprindo, dessa forma, o complexo papel de polarizar uma aglo-
meração de fronteira entre três países. Esse papel se sucede em morfologias 
menores, mas com crescimento também acima da média dos estados, que unem, 
quase sempre, apenas duas cidades, pontuando os limites territoriais do Brasil, 
e que devem ser mais apropriadamente chamadas de ocupações contínuas de 
fronteira. Tais feições, identificadas pelos estudos regionais, não foram inclu-
ídas entre as 49 aglomerações urbanas, por não descreverem estritamente os 
parâmetros físicos e funcionais definidos pela pesquisa coordenada pelo ipea, 
mas não deixam de representar um fenômeno cuja complexidade de gestão 
impõe novas reflexões.

Também percebidas pelos estudos regionais que subsidiaram essa pes-
quisa, configurações concentradoras descontínuas assumem importante papel 
no comando regional da rede de cidades, como conjunções de centros forte-
mente articulados e envolvidos na mesma dinâmica socioeconômica, muitas 
vezes interestadual, sem a presença, ou apenas com tendência à formação, de 

5. Tomando como exemplo as espacialidades dessa ordem identificadas para a Região Sul do Brasil 
(ipardes, 2000), dentre as aglomerações descontínuas, tem-se: no Rio Grande do Sul, as de Passo Fundo 
(com Carazinho, Erechim e Marau) e Ijuí (com Cruz Alta, Santa Rosa, Santo Ângelo, Horizontina e 
Panambi); em Santa Catarina, a de Chapecó (com Xaxim, Xanxerê, Joaçaba, Concórdia e Videira); e 
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manchas contínuas de ocupação. Configuram aglomerações descontínuas5 
ou eixos articulados6, que compõem conjuntos peculiarizados por atividades 
agroindustriais, agropecuárias, industriais ou terciárias, reproduzindo-se nas 
estruturas urbano-regionais ou nos “quatro brasis”. O peso concentrador dessas 
espacialidades é notório pelo fato de que os municípios que as constituem, 
juntamente com os que integram as aglomerações urbanas, situam-se entre os 
poucos com crescimento populacional superior à média dos respectivos esta-
dos, por mais de uma década desde os anos 1970. Ademais, têm participação 
relativamente mais expressiva na composição da renda estadual.

As ocupações contínuas litorâneas também conformam morfologias repre-
sentativas das áreas com o mais elevado crescimento populacional, alta densidade 
e continuidade de mancha, apresentando mudança no perfil de ocupação e de 
funcionalidade do espaço e criando uma dinâmica local que extrapola a sazo-
nalidade de uso. Delineiam um continuum em grande parte da costa brasileira.

Pequenas aglomerações urbanas completam o quadro das morfologias 
concentradoras dispersas pelo território. Juntamente com as aglomerações 
descontínuas, os eixos articulados e as ocupações contínuas de fronteira e 
litorâneas, não integram o rol das identificadas na pesquisa do ipea. Embora 
tenham menor porte populacional e baixa diversidade funcional, exibem o 
mesmo padrão de crescimento elevado e características morfológicas simila-
res às de maior porte no processo de ocupação, fortemente condicionado pelo 
mercado de terras urbanas.

Esse conjunto, que está fora dos cálculos de concentração populacio-
nal do Brasil aglomerado, não deixa de representar feições peculiares de 
um mesmo processo operado sob lógicas aglomeradoras. Se agregado às 
aglomerações identificadas pelo estudo do ipea, implicará que certamente a 
proporcionalidade de concentração venha a superar a ordem de metade da 
população brasileira.

Mas estariam os demais centros e as demais áreas do país alheios a esse 
processo concentrador? Sob a perspectiva das morfologias concentradoras e 
aglomeradas espacialmente – marcas mais características do processo de urbani-
zação recente –, não seriam elas contraditórias ao fato de estar se consolidando 

no Paraná, a de Ponta Grossa (com Castro e Carambeí). Desse conjunto de municípios, Passo Fundo, 
Chapecó e Ponta Grossa integram a rede de centros sub-regionais (caracterização, 1999).
6. Entre os eixos articulados, tem-se o do mobiliário (entre São Bento do Sul, Rio Negrinho, Mafra e 
Piên) e o da agroindústria da carne (que aproxima Francisco Beltrão, Pato Branco e Dois Vizinhos à 
aglomeração descontínua de Chapecó), ambos articulando municípios do Paraná e de Santa Catarina; 
o da madeira e fruticultura (entre Caçador e Mafra), em Santa Catarina; e o do turismo (com Gramado, 
Canela, São Francisco de Paula e Nova Petrópolis), no Rio Grande do Sul.
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uma expansão horizontal da urbanização e do meio técnico-científico-informa-
cional, ou seja, da “modernização” do território?

Não se trata disso. A partir do momento em que o território brasileiro se 
torna efetivamente integrado e se constitui como mercado único, o que à pri-
meira vista aparece como evolução divergente é, na verdade, um movimento 
convergente. Há uma lógica comum aos diversos subespaços. Essa lógica é 
dada pela divisão territorial do trabalho em escala nacional, que privilegia 
diferentemente cada fração em dado momento de sua evolução. A lógica é 
comum, os resultados regionais e locais são diferentes (santos e silveira, 
2001, p. 273-74).

Dessa forma, no reverso da concentração, um vasto espaço organiza-se 
sob a mesma ordem, polarizado por elevado número de pequenos e médios 
centros que não constituem ou apresentam tendência à formação de aglome-
rações e que se revestem de características particulares.

A produção agropecuária obtém seu suprimento imediato na maioria 
desses centros, cuja funcionalidade urbana quase sempre se torna particular-
mente especializada. Algumas vezes, além de oferecerem apenas a possibilidade 
de acesso a bens e serviços, como portadores da “racionalidade” a ser usada 
pelas atividades da região, essas cidades tornam-se produtoras de informação. 
É o caso, por exemplo, da presença de instituições de ensino e pesquisa pura e 
aplicada, centralizando a vida de relações de inúmeros deles. Essa informação, 
diferentemente da difundida pelas aglomerações, é fortemente influenciada 
pela peculiaridade regional.

Ao mesmo tempo, tais centros são subordinados a determinantes exter-
nos, que orientam demandas, custos e preços nacionais e internacionais de sua 
produção “commoditizada”. É sua capacidade de articular-se regionalmente e 
de cumprir as determinações externas que garante seu reforço no sistema de 
cidades. Segundo Santos e Silveira (2001, p. 281), os

sistemas de cidades constituem uma espécie de geometria variável, levando em 
conta a maneira como as diferentes aglomerações (ou centros) participam do 
jogo entre o local e o global. É dessa forma que as cidades pequenas e médias 
acabam beneficiadas ou, ao contrário, são feridas ou mortas em virtude da 
resistência desigual dos seus produtos e de suas empresas face ao movimento 
de globalização.

Focos das contradições existentes entre os aspectos ligados à produção 
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propriamente dita, seu lado técnico, e as articulações ligadas à realização de 
sua inserção no mercado, seu lado político, as

cidades médias comandam o essencial dos aspectos técnicos da produção regio-
nal, deixando o essencial dos aspectos políticos para as aglomerações maiores, 
no país ou no estrangeiro, em virtude do papel dessas metrópoles na condução 
direta ou indireta do chamado mercado global (Ibid., p. 283).

Ao redor desses centros, a produção rural se dá sob influência das mesmas 
leis que regem os aspectos da produção econômica como um todo, ou seja, 
subordinada à competitividade global, que impõe o uso da base técnico-cientí-
fico-informacional. Os efeitos dessa difusão técnica também se fazem perceber 
no surgimento ou na ampliação, em regiões mais dinâmicas, de um conjunto 
de atividades e ocupações não-agrícolas, que insere esses espaços em outro 
patamar de articulação, no qual o rural não mais pode ser visto simplesmente 
como fornecedor de produtos primários para os centros urbanos.

Constata-se, assim, que o Brasil se transforma, de um país agrário, em 
um país com urbanização generalizada, enfatizando o fim da separação tradi-
cional entre o rural e o urbano. Como regulador das atividades do campo, é no 
resultado de embates e nas suas articulações decorrentes que o espaço urbano 
vai sendo produzido e, ao mesmo tempo, participando da produção do espaço 
como um todo, o que reflete na urbanização do território (santos, 1993).

Conseqüentemente, esse mundo rural modernizado esvazia-se de grandes 
contingentes populacionais e isola pedaços do território, incapazes de cumprir as 
exigências de uma produção que se opera sob racionalidades externas. Observa-
se, tanto no meio rural quanto em pequenos núcleos urbanos, uma parcela da 
população residente totalmente integrada – por meio dos circuitos de produção, 
comunicações e transportes – ao mais avançado padrão de produção e consu-
mo ofertado pelos grandes centros. Simultaneamente, nos grandes e médios 
municípios, existem significativos contingentes populacionais marginalizados 
do processo de modernização e geração de renda. São uma expressão do atual 
ciclo da acumulação, que produz, em qualquer porção do território, uma face 
moderna, de alta renda e complexidade, e outra com características opostas.

desordem na reestruturação metropolitana: 
a governança subordinada

Condutores da reestruturação do território, São Paulo e Rio de Janeiro 
são reforçados em sua posição na escala nacional ao se distinguirem como 
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“metrópoles globais”, em razão da crescente internacionalização de seus fluxos 
de bens, serviços e informações (caracterização, 1999).

Nessas duas metrópoles são geradas e transitam as decisões financeiras, 
mercadológicas e tecnológicas que moldam a economia nacional. Concentram 
perícia e conhecimento em serviços ligados à globalização, sedes de corpo-
rações multinacionais ou transnacionais, de centros financeiros expressivos, e 
atividades inovadoras. São centros nodais da rede, já que têm como funções 
principais a atuação como foco de irradiação das decisões tomadas em escala 
global para as demais cidades do sistema nacional. Essas condições as qua-
lificam para assumir a posição superior na hierarquia de centros brasileiros.

Muito se questiona tal classificação, pois nas principais escalas do 
sistema mundial de cidades apenas São Paulo se destaca como “ponto de 
comando da organização da economia mundial” (sassen, 1998). Analisando 
classificações pertinentes, Marques e Torres (2000) citam Friedmann (1986), 
que inicialmente posiciona São Paulo como “centro global periférico” e o 
Rio de Janeiro como “centro global periférico de segunda ordem”, voltando 
a referir-se posteriormente apenas ao primeiro como “centro com importante 
articulação internacional” (friedmann, 1995). Marques e Torres ressaltam 
ainda a classificação de Godfrey e Zhou (1999), que, com base na localização 
da segunda sede das principais empresas multinacionais, situam São Paulo à 
frente das demais cidades latino-americanas. Santos e Silveira (2001) também 
se atêm particularmente a São Paulo, pela centralidade econômica que cada 
vez mais fortemente se afirma, mas apontando a centralidade política, que, de 
certo modo, se fortalece em Brasília.

Como justificativa, o estudo coordenado pelo ipea assevera que a classifi-
cação de ambas ocorre, principalmente, pelo fato de, “juntas, representarem um 
mercado com dimensão e grau de diversificação produtiva comparável às mais 
importantes metrópoles do Primeiro Mundo” (caracterização, 1999, p. 362)7 .

Polêmicas à parte, ambas reproduzem os fenômenos que se disseminam 
em outras metrópoles globais, mundialmente, e que caracterizam o processo 
de reestruturação econômica, sumarizados na seletividade das atividades mais 
sofisticadas (gestão e produção), na terceirização da estrutura ocupacional, 
no aumento da informalidade do mercado de trabalho, com polarização das 

7. Além da posição no ranking, é importante salientar a reflexão que se dá em torno da categoria “cidade 
global”, cujo conceito não traduz apenas um processo histórico, mas dá origem a um novo paradigma, 
fortemente ideologizado (carvalho, 2000; compans, 1999), que se torna o marco de referência para 
uma determinada prática. As metrópoles buscam o status de “global”, aderindo a um projeto que faz 
crer que essa condição, por si, levaria à superação dos problemas urbanos.
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ocupações, e nos demais efeitos da adesão ao modelo econômico de integração 
competitiva internacional.

Esses efeitos podem ser considerados sob três ordens. A primeira resulta 
da enorme desigualdade social, assentada nos padrões regressivos da distri-
buição de renda que o processo de reestruturação produtiva instaura – com 
impactos socioambientais agudizados pelos volumes populacionais que absorve, 
em relação às demais metrópoles e centros urbanos nacionais. A segunda, do 
fato de compor aglomerações caracterizadas por enormes extensões horizontais 
continuamente urbanizadas, heterogêneas e carentes de mecanismos apropriados 
de gestão que articulem a ação de vários municípios e, concomitantemente, 
as relações em rede que as conectam ao mundo. A terceira, da subordinação 
à abertura da economia, que permite a essas centralidades – e aqui se inclui 
Brasília, com o relevante papel de pólo político nacional – “exercer apenas 
uma ‘regulação delegada’, isto é, uma regulação cujas ‘ordens’ se situam fora 
de sua competência territorial” (santos e silveira, 2001, p. 268).

Configuram verdadeiras cidades-regiões e contrariam a expectativa de 
que seriam passíveis de desmetropolização, apoiadas nas novas tecnologias 
de comunicação e informação, porquanto seguem crescendo, embora menos, 
em todo o mundo, exatamente num momento histórico em que se declara que 
o fim da geografia está próximo e que o planeta está se convertendo em um 
espaço de fluxos. “De fato, em vez de as cidades-regiões estarem se dissolvendo 
como objetos sociais e geográficos pelo processo de globalização, elas estão 
se tornando progressivamente centrais à vida moderna” (scott et al., 2001, p. 
11). No entanto, mesmo diante da importância que assumem, pouco avançam 
no tocante ao estabelecimento de mecanismos apropriados à complexidade de 
sua gestão. Pelo contrário,

os processos de integração econômica em escala mundial e de crescimento 
urbano acelerado tornam as estratégias de planejamento e política urbana 
tradicionais nessas regiões muito problemáticas, enquanto abordagens mais 
adequadas permanecem em um estágio experimental. Novas formas para pen-
sar esses processos e novos caminhos para alcançar benefícios e controlar seus 
efeitos negativos são urgentes (Ibid.).

Essa urgência transcende as metrópoles globais e se insere no âmbito das 
demais aglomerações, metropolitanas ou não. O intrincado tecido de morfolo-
gias que transpõem fronteiras político-administrativas, sejam de municípios, 
estados ou países, exige repensar práticas de planejamento e gestão, concebidas 
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no âmbito de municípios autônomos. São anacrônicos os instrumentos tradi-
cionais de planejamento urbano, pois não contemplam exigências extralimites 
municipais. Esse anacronismo se agrava com a imposição ao município de 
incrementar sua própria competitividade, usando estratégias empresariais 
orientadas à produção global do espaço. A cidade protagonista não responde 
às heterogeneidades internas dessas novas espacialidades de aglomeração, 
pois suas práticas desconsideram o aglomerado em sua totalidade. Numa ação 
inversa, a simples instituição de unidades regionais, como as “regiões metro-
politanas”, pode criar apenas um recorte a mais, que nem sempre traduz uma 
configuração espacial ou induz ao estreitamento de relações entre segmentos 
que consolidam uma dimensão política com efetivo poder regional (moura e 
firkoWski, 2001).

À medida que essas áreas tornam-se espaços diversificados, com maior 
divisão do trabalho e aprofundamento dos processos econômicos e sociais, 
consolidando-se como espaços informacionais, e não mais apenas fabris, o 
desenvolvimento de novas relações sociais cria privilegiadas condições de 
operação de grandes empresas

que agem na esfera da produção, da circulação e do consumo, e cujo papel direto, 
ou por intermédio do poder público, no processo de urbanização e reformulação 
das estruturas urbanas, sobretudo das grandes cidades, permite falar de urbani-
zação corporativa e de cidades corporativas (santos, 1993, p. 106).

Nelas, os movimentos de organização dos espaços urbano-regionais, 
submissos às ordens expressas por decisões globais, deixam de buscar a conse-
cução das funções públicas de interesse comum ao conjunto de municípios que 
se aglomeram em seu entorno, já que se empenham em priorizar a construção 
de atributos de competitividade e atratividade a grandes empreendimentos, 
verticalizando seu universo de relações. Tais relações atendem às exigências 
corporativas de promoção de equipamentos técnicos e adaptação jurídica, fiscal 
e institucional do município, comprometendo o poder econômico e político e 
tornando ainda mais desiguais a economia e a sociedade desses espaços, dada 
a priorização de investimentos públicos na direção contrária às demandas 
sociais (santos, 1999).

Com a globalização, confunde-se a lógica do chamado mercado global com a 
lógica individual das empresas candidatas a permanecer ou a se instalar num 
dado país, o que exige a adoção de um conjunto de medidas que acabam assu-
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mindo um papel na condução geral da política econômica e social. O argumento, 
fundado no chamado “pensamento único”, inclui um receituário de soluções, 
sem as quais – diz-se – um determinado país se torna incapaz de participar do 
processo de globalização. Em nome da inserção desse país na nova moderni-
dade e no mercado global são estabelecidas regras que acabam por constituir 
um conjunto irrecusável de prescrições. Isso equivale, para cada país, a uma 
abdicação da possibilidade de efetuar uma verdadeira política nacional, tanto 
econômica quanto social (santos e silveira, 2001, p. 255).

As empresas criam a ordem para si e a desordem para o resto. O espaço 
organizado para seu serviço torna-se “fragmentado, incoerente e anárquico”. 
O padrão de urbanização resultante contrapõe, em convivência espacialmente 
próxima, áreas de extrema densidade de fluxos informacionais, materializados 
em uma arquitetura arrojada, a áreas nas quais é baixa a qualidade de vida 
urbana.

Verificam-se o crescimento físico elevado das manchas de ocupação, 
principalmente no entorno de metrópoles, com adensamento excessivo de áreas 
desprovidas de infra-estrutura urbana e equipamentos sociais, e o agravamento 
da situação de informalidade da ocupação do solo urbano, com favelização e 
ocupações irregulares – um nítido comportamento de segregação socioespa-
cial. Em paralelo, pontuam vazios urbanos infra-estruturados como retenção 
especulativa do solo. No conjunto, esses processos provocam agressão ao meio 
ambiente urbano, com comprometimento dos recursos naturais (caracteriza-
ção, 1999).

Ao mesmo tempo que a cidade se torna uma vitrine de intervenções urba-
nísticas modernizadoras, constatam-se deficiências nos sistemas de transportes 
e circulação urbana e na oferta de bens e serviços públicos. Enfim, tem-se uma 
“modernidade incompleta” (santos, 1990).

Há possibilidades de libertar-se dessa lógica? Há perspectivas de reversão 
desse processo concentrador e desigual?

há ordem na desordem

Quanto ao arranjo das espacialidades no território brasileiro, que tendên-
cias podem ser anunciadas que confirmem ou sinalizem novas configurações 
espaciais?

Santos (1993, p. 83) reforça a tendência à aceleração do fenômeno da 
urbanização e discute a questão relativa à “desmetropolização”, em pauta no 
início dos anos 1990. Mostra que o que “se está verificando é a expansão da 
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metropolização e, paralelamente, a chegada de novas aglomerações à cate-
goria de cidade grande e cidade intermediária”. Demonstra ainda que esses 
fenômenos, aparentemente contraditórios, são, na verdade, complementares, 
e o que vemos é “o reforço da metropolização juntamente com uma espécie de 
desmetropolização” (santos e silveira, 2001, p. 286). Santos (1993) destaca 
também que algumas metrópoles – exemplifica com São Paulo – apresentam-se 
“onipresentes”, ou seja, no comando de um mercado centralizado, apoiado em 
bases informacionais, desorganizando e reorganizando as atividades periféricas 
em todo o território.

Outra tendência que pode ser confirmada é que a produtividade e o 
desempenho econômico devem seguir favorecidos pela concentração urbana, 
seja por garantir a eficiência do sistema econômico, seja por intensificar a cria-
tividade, a aprendizagem e a inovação. Assim, as aglomerações acenam para 
um aperfeiçoamento do desempenho do papel de “motores” da base econômica 
(scott et al., 2001).

Nas condições históricas atuais, pode-se prever que, além das aglome-
rações, as áreas contínuas, manchas ou pontos do território, constituídos nos 
espaços da racionalidade e da globalização pela incidência mais expressiva do 
meio técnico-científico-informacional (santos e silveira, 2001), permaneçam 
articulando as demais áreas. No entanto é importante estar explícito que esses 
recortes apenas aparentam ser mais integrados às novas dinâmicas produtivas, 
já que as demais espacialidades, mesmo com menor crescimento populacional 
ou menor participação na composição da renda nacional, também se integram 
plenamente ao mesmo processo e às mesmas lógicas que orientam a estrutu-
ração do território como um todo e, conseqüentemente, às suas contradições.

Daí que a alguns assusta a “urbanização do território”, ou a produção do 
espaço a partir das lógicas emanadas do meio urbano. A despeito dos aspectos nega-
tivos associados a ele, particularmente pelo peso da concentração e da desigualdade, 
deve-se ter definitivamente claro que o desenvolvimento será mais favorecido em 
associação com a urbanização do que na sua ausência (scott et al., 2001).

O que deve ser motivo de preocupação é “que estamos diante de ver-
dadeiro comando da vida econômica e social e da dinâmica territorial por um 
número limitado de empresas” (santos e silveira, 2001, p. 291). Tal tendência 
ao corporativismo, não só da cidade mas do próprio território, pode conduzir ao 
crescimento econômico, “mas à custa da perda do controle de seu destino pelas 
regiões assim modernizadas” (Ibid., p. 292). O território torna-se “instável” em 
conseqüência do seu “uso competitivo”, dessa “lógica territorial das empresas” 
e da “guerra global entre os lugares”, dada a busca contínua de readaptação 
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ao mercado e às necessidades da corporação. “Cria-se assim uma permanente 
produção da desordem [...]” (Ibid., p. 298).

Essa lógica responde a muitas das questões enunciadas no início desta 
leitura; e às indagações que restam, já se pode antecipar que não devemos 
nos aprisionar pelo jogo ideologizado da “naturalização” dos processos. Há 
demonstrações claras de novos movimentos que indicam direções diferentes 
(souza santos, 2002), “diferentes futuros” (santos, 2000), e que, aos poucos, 
adquirem maior visibilidade.

referências bibliográficas

andrade, T. A.; serra, R. V. (org.). (2001) Cidades médias brasileiras. Rio 
de Janeiro, ipea.

caracterização e tendências da rede urbana do Brasil. 1999. Brasília, ipea; Rio 
de Janeiro, ibge; Campinas, Unicamp/ ie /Nesur. 2v. (Coleção Pesquisas, 3).

carvalho, M. de. (2000) Cidade global: anotações críticas sobre um conceito. 
São Paulo em Perspectiva. São Paulo, Seade, v. 14, n. 4, p. 70-82. out.-dez. 
(Metrópole e Globalização.)

compans, R. (1999) O paradigma das global cities nas estratégias de desenvol-
vimento local. Revista de Estudos Urbanos e Regionais, São Paulo, Anpur, 
n. 1, p. 91-114, maio.

diniz, C. C. (1993) Desenvolvimento regional no Brasil: nem desconcentração, 
nem contínua polarização. Nova Economia, Belo Horizonte: ufmg/Face/
dce, v. 3, n. 1, p. 35-64, set.

diniz, c. c.; crocco, M. A. (1996) Reestruturação econômica e impacto regio-
nal: o novo mapa da indústria brasileira. Nova Economia, Belo Horizonte, 
ufmg/Face/dce, v. 6, n. 1, p. 77-103, jul.

friedmann, J. (1986) The world city hypothesis. Development and Change, 
v. 17, n. 4.

__________. (1995) Where we stand: a decade of world city research. In: 
knox, P.; taylor, P. (org.). World Cities in a World Economy. Cambridge, 
Cambridge University Press.

godfrey, b.; zhou, Y. (1999) Ranking world cities: multinational corporations 
and the global urban hierarchy. Urban Geography, 20 (3).

ibge. (1987) Regiões de influência das cidades. Rio de Janeiro, ibge. 210 p.
__________. (2000) Regiões de influência das cidades – 1993. Rio de Janeiro, 

ibge.
ipardes. (2000) Redes urbanas regionais: Sul. Brasília, ipea. (Série Caracte-



ROSA MOURA

288

rização e Tendências da Rede Urbana do Brasil, 6). Convênio ipea, ibge, 
Unicamp/ie/Nesur, Ipardes.

marques, e.; torres, H. (2000) São Paulo no contexto do sistema mundial de 
cidades. Novos Estudos, São Paulo, Cebrap, n. 56, p. 139-68, mar.

moura, r.; firkoWski, O. L. C. de F. (2001) Metrópoles e regiões metropoli-
tanas: o que isso tem em comum? In: encontro nacional da anpur, ix., 
Rio de Janeiro. Anais... Rio de Janeiro, Anpur, 2001, v. 1, p. 105-14.

moura, r.; Werneck, D. Z. (2001) Rede, hierarquia e região de influência das 
cidades: um foco sobre a Região Sul. Revista Paranaense de Desenvolvi-
mento, Curitiba, Ipardes, n. 100, p. 25-56, jan.-jun.

pacheco, C. A. (1992) Dinâmica econômica regional dos anos 80: notas para 
uma discussão dos resultados do Censo de 1991. In: encontro nacional 
da abep, 8., Brasília. Anais... Brasília: abep.

__________. (1996) A questão regional brasileira pós-1980: desconcentração 
econômica e fragmentação da economia nacional. Campinas. Tese (Dou-
torado) – Unicamp, Campinas.

santos, M. (1990) Metrópole corporativa fragmentada: o caso de São Paulo. 
São Paulo, Nobel.

__________. (1993) A urbanização brasileira. São Paulo, Hucitec.
__________. (1999) A natureza do espaço. Técnica e tempo. Razão e emoção. 

3. ed. São Paulo, Hucitec.
__________. (2000) Por uma outra globalização: do pensamento único à 

consciência universal. 2. ed. Rio de Janeiro; São Paulo, Record.
santos, m.; silveira, m. l. (2001) O Brasil. Território e sociedade no início 

do século xxi. 2. ed. Rio de Janeiro, Record.
sassen, S. (1998) As cidades na economia global. São Paulo, Studio Nobel. 

(Série Megalópolis).
scott, A. J. et al. (2001) Cidades-regiões globais. Espaço e Debates, n. 41, 

p. 11-25.
souza santos, B. de. (org.). (2002) Democratizar a democracia: os caminhos 

da democracia participativa. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, v. 1.



parte iii

cidade, violência

e coesão social 





291

sociabilidade violenta:
por uma interpretação da criminalidade 

contemporânea no brasil urbano

“A violência se liberou de qualquer fundamento ideológico”.
Hans M. Enzensberger

“(…) o historiador de costumes obedece a leis mais duras do que as que 
regem o historiador de fatos; aquele deve tornar tudo provável, até o verda-

deiro, ao passo que no domínio da história propriamente dita, o impossível é 
justificado pela razão de ter acontecido”.

Honoré de Balzac

1. introdução

Este ensaio analisa uma das formas de organização social das relações 
de força que são legal e administrativamente definidas como crime comum 
violento, tal como elas se configuram contemporaneamente nas grandes cidades 
brasileiras, com particular referência ao caso do Rio de Janeiro1. Tomo esse 

luiz antonio machado da silva
Sociólogo, doutor em Arquitetura – Estruturas Ambientais

Urbanas – pela fau/usp, professor titular do ippur/ufrj,
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1. O foco no Rio de Janeiro justifica-se pelo singelo motivo de que esta é a cidade onde moro e que 
conheço melhor, tanto pela experiência existencial direta quanto pelo trabalho sociológico. Entretanto, 
além disso, creio que o Rio pode ser tomado como um “caso particular do possível”, “bom para pensar” 
a sociabilidade violenta.
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complexo de práticas como uma das expressões atuais do desenvolvimento 
histórico do individualismo, ou seja, uma de suas formas cristalizadas, e o 
focalizo em seu impacto sobre a estruturação das rotinas cotidianas. 

Essa questão poderia ser discutida em seus aspectos mais amplos e 
mais profundos, remetendo a quadros de referência abstratos e culturalmente 
inconscientes, responsáveis últimos pelos significados culturais que subjazem 
à formação do sentido e à orientação da ação por “criaturas” desse ordenamen-
to. O produto desse modo de reflexão seria uma metanarrativa voltada para a 
compreensão global do processo social que, ao menos idealmente, explicaria 
tanto as particularidades do comportamento dos criminosos ao longo do tempo 
e do espaço quanto as próprias interpretações sociológicas “de alcance médio” 
a respeito delas.

Alerto o leitor para o fato de que meu interesse é outro. Sem recusar sua 
relevância para as questões que elaboro, quero evitar essa abordagem, que me 
parece conduzir a um modo de análise “desencarnado”, que não é compensado 
pelas vantagens cognitivas que pode oferecer. A alternativa que proponho im-
plica considerar a relação entre a produção simbólica e certas práticas sociais 
– isto que pressuponho uma expressão particular, tópica, específica, do indivi-
dualismo contemporâneo – em sua concretude e singularidade mais imediata. 
Dar prosseguimento a esse interesse requer definir um foco e um recorte que são 
estritamente analíticos. Comparada à alternativa anterior, esta também tem um 
alto custo: o abandono voluntário da possibilidade de produzir um argumento 
totalizador do tipo, por exemplo, da dialética do geral-particular-singular. Em 
outras palavras, para efeitos do presente texto, o crime comum violento não é 
o “momento” de um processo, mas sim um “objeto construído”, parcial, autô-
nomo e, portanto, autocontido2.

Creio que, com essa decisão, mantenho-me colado ao que torna o crime 
comum violento um problema central da agenda pública e, em conseqüência, 
uma questão sociológica. Perco na abrangência da explicação, mas isso talvez 
seja compensado pela apreensão da profundidade da mudança nas relações 
sociais que o ganho em concretude proporciona. E aumento o volume de 
interlocutores potenciais, na medida em que posso participar diretamente 
de um debate crucial na atualidade, embora, como tentarei indicar adiante, 
meu argumento caminhe em direção muito distinta do ponto de vista mais 

2. Apresentando de uma terceira maneira o estatuto do meu argumento, eu diria que não estou inte-
ressado em falar sobre a “verdade” das relações de força de que trato, mas em propor uma interpre-
tação, entre outras possíveis, sobre como os envolvidos as vivem – como as praticam, experimentam 
e representam. 
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difundido nessa discussão, em especial entre cientistas sociais, políticos e 
administradores. 

Uma segunda observação introdutória que considero oportuna é de-
corrência direta do modo de análise que escolhi. Segundo penso, ele implica 
necessariamente trabalhar no plano do modelo típico-ideal, que é contrafactual 
por definição e não deve ser confundido com a descrição empírica da realida-
de. Adianto que não creio haver contradição entre essa afirmativa e a menção 
anterior à vantagem de ganhar em concretude: basta acrescentar a) que estarei 
lidando com um modelo típico-ideal “histórico”, e não “sociológico”, para usar 
a clássica distinção de Weber, e b) que o recorte que proponho privilegia as 
regularidades dos cursos de ação cotidianos, mais que sua institucionalização 
formal.

Finalmente, uma última observação antes de iniciar o desenvolvimento 
do argumento. Visando compreender como as relações de força que estruturam, 
na atualidade, um complexo de práticas associadas ao que é definido como 
crime comum violento, interferindo radicalmente sobre a organização da vida 
cotidiana nas grandes cidades brasileiras, esboçarei a noção, que reconheço 
ainda muito incipiente, de “sociabilidade violenta”. A intenção central é cap-
tar a natureza e o sentido do que me parece ser uma radical transformação 
de qualidade das relações sociais a partir das práticas de criminosos comuns, 
mudança que a crescente produção sociológica3 , excessivamente absorvida 
pelo debate sobre políticas de segurança e administração da justiça, tem tido 
enorme dificuldade de apreender. Isso significa dizer que meu argumento tem 
mais a ver com a perspectiva de análise do que com a apreensão empírica das 
características das práticas estudadas. 

Assim, não é apenas devido às restrições de espaço de um artigo que 
tenho pouco a acrescentar ou discutir a respeito dos atributos descritivos do 
comportamento “real” dos atores, de modo que as escassas referências que 
faço são meramente ilustrativas. Sem dúvida, essa ausência acrescenta muita 
fragilidade ao raciocínio. No entanto creio que ela não o inviabiliza, ao menos 
enquanto hipótese de trabalho plausível – que é o limite de minhas expectativas 
quanto a este texto –, na medida em que a base de conhecimento “de fato” do 
complexo de práticas aqui discutidas é detalhada e amplamente compartilhada. 
É obvio que tal conhecimento é pouco sistematizado e nada tem de homogê-
neo ou consensual, uma vez que combina, de um lado, as racionalizações da 

3. Dentre os inúmeros balanços críticos contendo uma revisão da bibliografia brasileira, cf. Kant de 
Lima, Misse e Miranda (2000) e Adorno (1993). Cf., ademais, o pioneiro trabalho de Zaluar (1985) e, 
para uma interpretação mais recente, Peralva (2000).
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experiência vivida e sua crítica sociológica e, de outro, interesses e valores 
em conflito ou simplesmente distintos entre si e divergentes. Mas este é, como 
já indiquei, meu ponto de partida e meu tema: não pretendo “superar” essa 
complexidade nem tampouco “desencarnar” minha interpretação4. Posto de 
forma um tanto brutal, creio que conhecemos muito, e cada vez mais, sobre as 
práticas da sociabilidade violenta, mas isso não nos tem levado a uma avaliação 
adequada sobre seu significado histórico e cultural.

Nesses comentários iniciais, está implícito que não serão tratados certos 
temas que também envolvem de alguma forma a ênfase na dimensão desesta-
bilizadora da força envolvida nas relações sociais, discutindo aspectos críticos 
na rotina da vida cotidiana que também fazem parte dos problemas da agenda 
pública contemporânea. Isso porque sua construção cognitiva e seus significados 
culturais – os debates que esses temas envolvem – seguem caminhos diversos. 
Explicitando melhor, ao adotar o recorte proposto, não estarei tratando de todas as 
formas de organização das relações sociais de força (mesmo considerando apenas 
a violência física; a “violência doméstica”, por exemplo, não é aqui abordada), 
nem de todas as formas de crime comum (fica fora da análise o “crime de colarinho 
branco”), nem do conjunto da acumulação econômica da qual a “violência urbana” 
é um dos elos (a economia das drogas não é tratada), nem da organização social 
da violência em outras formações sociais (o “caso” colombiano, combinando 
narcotráfico e guerrilha, parece apontar para um desenvolvimento da violência 
privada com características muito distintas das do Brasil).

4. Ironicamente, até onde estou informado, é uma obra de ficção de Paulo Lins que contém o equiva-
lente a uma “descrição densa” (Geertz) do crime comum violento mais compatível com a perspectiva 
aqui proposta (lins, 1997). O presente texto estava em final de redação, inclusive com esta citação já 
incluída, quando o filme que levou o livro de Paulo Lins à tela se transformou em sucesso de bilheteria 
e crítica, gerando enorme polêmica sobre a postura moral adotada por produtores e diretores. Em uma 
palavra, à parte a denúncia de procedimentos pouco ortodoxos na realização das filmagens, seus críticos 
identificam o que seria uma incompatibilidade entre o tratamento estético e uma postura moral dos 
criadores diante dos aspectos factuais do enredo. Creio que seria possível sugerir que, sob a roupagem 
de um debate ético-político, essa discussão expressa a dificuldade da percepção social convencional 
(leiga e/ou sociológica) em reconhecer a mudança de qualidade do crime violento, mas, ao mesmo 
tempo, o fascínio com o que está fora de sua capacidade de apreensão. No centro da polêmica está a 
produção de uma antinomia que a perspectiva dominante não consegue dissolver: de um lado, o modo 
de tratamento estético de práticas criminosas, considerado por alguns uma glamorização moralmente 
indefensável; de outro, o reconhecimento da imensa riqueza factual de uma descrição “interna” desses 
fenômenos que demonstra sua distância das relações sociais mais convencionais, expondo-lhes o caráter 
radicalmente singular, que não é questionado em sua facticidade, mas apenas em seu significado moral 
– interditando, em conseqüência, sua apreensão cognitiva. Em suma, creio que o problema construído 
pelo debate suscitado pela recepção do filme não diz respeito à especificidade do crime violento – que é 
o elemento comum, que unifica os pólos da discussão –, mas antes ao seu estatuto, ou seja, se ela deve 
ser publicamente exposta e discutida e, em caso afirmativo, qual a tematização ética e/ou esteticamente 
legítima e politicamente oportuna.
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Estou certo de que o leitor perdoará a repetição de algumas idéias que 
considero centrais para a compreensão de meu argumento, bem como a exten-
são do recurso às notas de rodapé, cujo objetivo é conservar a linearidade e a 
economia na apresentação do raciocínio.

2. o crime comum violento 
e a “violência urbana” como representação

Meu ponto de partida é uma constatação: existe uma expressão muito 
difundida e coletivamente aceita pelas populações urbanas para a) descrever 
cognitivamente e b) organizar o sentido subjetivo das práticas que envolvem 
o que legalmente se define como crime comum violento e suas vítimas atuais 
ou potenciais – violência urbana. Narrativas que visam explicar motivos da 
ação, assim como avaliações morais de condutas e fenômenos da vida cotidiana 
nas grandes cidades, fundamentam-se nessa expressão para serem aceitas e 
compreendidas. Isso permite tomar a violência urbana como uma representa-
ção coletiva, categoria de senso comum constitutiva de uma “forma de vida”. 
Nesse sentido, ela não pode ser corrigida nem falsificada – mas pode ser objeto 
de crítica racional5 .

Analisada em seus conteúdos de sentido mais essenciais, a representa-
ção da violência urbana seleciona e indica um complexo de práticas que são 
consideradas ameaças a duas condições básicas do sentimento de segurança 
existencial que costuma acompanhar a vida cotidiana rotineira – integridade 
física e garantia patrimonial. Ela aponta para o crime comum, mas o foco de 
atenção é a força nele incrustada, a qual é definida como responsável pelo 
rompimento da “normalidade” das rotinas cotidianas, isto é, de seu caráter 
cognitiva e axiologicamente não-problemático e moralmente lícito. Essa é a 
razão pela qual violência urbana não é simples sinônimo de crime comum nem 
de violência em geral.

Trata-se, portanto, de uma construção simbólica que destaca e recorta 
aspectos das relações sociais que os agentes consideram relevantes, em fun-
ção dos quais constroem o sentido e orientam suas ações. Dessa perspectiva, 
possui um significado instrumental e cognitivo, na medida em que representa, 

5. “A ‘incorrigibilidade’ do senso comum como recurso necessário para a análise social não deveria 
esconder seu status de tópico [...] Se o senso comum é em si organizado como um ‘tópico’, as crenças 
que estão envolvidas [...] estão, em princípio, abertas à avaliação racional” (Giddens, 1997, p. 296). 
Considero que, adotando essa perspectiva, não preciso tratar a violência urbana nem como falsa consci-
ência, nem como dado bruto da realidade, nem como categoria mental abstrata e arbitrária, passível de ser 
sociologicamente desmontada em suas regras de construção. Fico também desobrigado de desenvolver 
uma discussão conceptual sobre a violência “em geral”.
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de maneira percebida como objetivamente adequada a determinadas situações, 
regularidades de fato relacionadas aos interesses dos agentes nesses contextos. 
Mas, como toda representação, a violência urbana é mais do que uma simples 
descrição neutra. No mesmo movimento em que identifica relações de fato, revela 
aos agentes modelos mais ou menos obrigatórios de conduta, contendo, portanto, 
uma dimensão prático-normativa institucionalizada que deve ser considerada6 .

Conjugando esses dois aspectos, uma vez constituída como representação, 
a violência urbana é um “mapa” que apresenta aos atores um complexo de rela-
ções de fato e cursos de ação obrigatórios – expressão simbólica de uma ordem 
social, para todos os efeitos práticos. Mais explicitamente: a representação da 
violência urbana constrói um componente de obrigação normativa subjetiva-
mente aceito que, em certas situações e sob determinadas condições, substitui 
cursos de ação relativos a outras referências sem, entretanto, cancelá-las.

Antes de dar por apresentado esse ponto de partida e passar a descrever 
esquematicamente como se estruturam as práticas representadas como violência 
urbana, alguns comentários adicionais são relevantes.

Em primeiro lugar, é pertinente propor, ao menos como hipótese de 
trabalho, que, como categoria de entendimento e referência para modelos de 
conduta, a violência urbana está no centro de uma formação discursiva que 
expressa uma forma de vida constituída pelo uso da força como princípio orga-
nizador das relações sociais. Ou seja, a representação da violência urbana capta, 
simbolicamente, um âmbito da vida cotidiana em que ocorre a universalização 
da força como fundamento de um complexo orgânico de práticas que suspen-
de – sem, entretanto, cancelá-la ou substituí-la integralmente – a tendência à 
monopolização da violência pelo Estado, generalizando e “desconcentrando” 
seu uso legitimado. Assim, essa representação pode ser considerada a chave 
para a compreensão sociológica de um complexo de práticas sociais que não 
são coerentes com as rotinas cotidianas estatalmente organizadas, mas que 
tampouco podem ou devem ser evitadas ou negadas. Por outro lado, deve-se 
também notar que a violência urbana se constitui como uma compreensão 

6. No que diz respeito à compreensão da violência urbana, a conexão entre os modelos de conduta e a 
perda de valores éticos tem galvanizado a atenção da observação sociológica (denunciando seu compro-
misso essencial com uma perspectiva jurídico-institucional de análise), geralmente em uma perspectiva 
de denúncia tão apaixonada que algumas vezes chega a impedir, outras, a distorcer, a própria percepção 
de que, junto com garantias exteriores de imposição, esses modelos são aceitos como obrigatórios. Se 
a aceitação de tais máximas de conduta e a legitimação da autoridade a elas relacionada se associam ou 
não a uma ética mundana – questão apresentada pelo que parece ser uma absoluta falta de transcendência 
nos conteúdos normativos dos modelos de conduta da sociabilidade violenta (que nem por isso pode 
ser considerada uma simples ordem empírica) – é outro problema.
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“exterior” desse complexo de práticas, pois seu ponto de vista é o das rotinas 
convencionais (por isso produz-se como um problema na realidade da vida 
cotidiana, e por isso tal problema tem os contornos específicos que procuro 
apresentar neste texto), mas ao mesmo tempo expressa adesão ao modo como 
elas se organizam7. Como matéria inicial e desafio para a análise sociológica, 
sua riqueza está exatamente nesta ambigüidade: ela expõe a vivência coletiva 
do caráter fragmentado da forma de vida urbana no Brasil de hoje e introduz 
a possibilidade de apreender um padrão de sociabilidade construído (pelos 
dominados) como violência urbana8, a partir da incorporação crítica dessa 
representação.

Como conseqüência dessa observação, convém ressaltar um segundo 
ponto. As afirmativas supracitadas, se corretas, reduzem a importância das 
freqüentes discussões sobre a magnitude real do incremento das práticas rela-
tivas à violência urbana, bem como sugerem a irrelevância de considerações 
sobre a “paranóia” da violência, apresentada como uma falha na percepção 
das populações urbanas, induzida pelo tratamento dado pela mídia ao crime 
violento. Do ponto de vista aqui adotado, essas são falsas questões, pois o que 
caracteriza a violência urbana, como qualquer construção simbólica, é justa-
mente o fato de que ela constitui o que descreve9. E, mais importante, a noção 
de violência urbana, como já foi dito, não se refere a comportamentos isolados, 
mas à sua articulação como uma ordem social (característica que permanece 
quer se venha a demonstrar ou não sua relação com o crescimento quantitativo 
do crime comum violento).

Finalmente, é necessário reconhecer que o raciocínio aqui desenvolvido 
é pouco freqüente. Mesmo não sendo objetivo deste ensaio empreender uma 
crítica das inúmeras interpretações atuais da violência urbana, pode ser útil à 
confrontação com o que me parece ser uma das bases desse relativo isolamento. 
Explícita ou implicitamente, muitos estudos sobre a violência urbana tomam-na 
como uma manifestação particular da violência “em geral”, em alguns casos 

7. As reiteradas afirmativas a respeito da “banalização” da violência, sustentando-se no que consideram 
um aumento quantitativo do crime comum violento, parecem reconhecer a dimensão de adesão, mas 
não o caráter problemático captado pela violência urbana.
8. É tentadora a possibilidade de relacionar esses comentários à noção fenomenológica de “mundos 
paralelos”, mas não resta dúvida de que ela só caberia como metáfora.
9. Esses comentários não desqualificam as análises que apontam o efeito ideológico – estigmatização 
e reforço do preconceito – contido no uso, intencional ou não, da representação da violência urbana 
como reforço do “mito das classes perigosas”. O que eles desqualificam é o recurso a essas interpre-
tações como forma de recusar o caráter “real” – sua concretude como experiência vivida – da ordem 
social captada por ela.
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concebida como um atributo de qualquer relação social, em outros, como his-
toricamente contingente. A partir daí, segue-se uma análise da intensificação 
do fenômeno nos últimos anos, explicada segundo uma lógica fundada na 
hierarquização das formas de violência, às vezes causal – a violência de tipo x 
causa ou favorece o aparecimento da violência de tipo y –, às vezes histórica 
– a violência de tipo x é mais freqüente ou intensa em certas conjunturas do 
que em outras.

Da perspectiva aqui adotada, essas modalidades de interpretação incor-
rem em dois erros. Em primeiro lugar, deslocam a violência de seu estatuto de 
objeto (na medida em que a análise sociológica deve incorporar a representação 
dos agentes) para o de conceito. Neste caso, ao mesmo tempo que ela é o tema 
ou a questão a ser entendida, torna-se também o fundamento da análise. Por 
conseguinte, em segundo lugar, a violência urbana é concebida em um espaço 
homogêneo (a violência “em geral”), ao longo do qual se hierarquizam vários 
subtipos.

Sem querer reduzir a riqueza das interpretações contemporâneas da 
violência a esses aspectos, fica portanto sugerido que há nelas uma certa circu-
laridade (confusão entre objeto e conceito) e reducionismo (homogeneização) 
que precisam ser contornados. Uma das razões mais fortes que impõem essa 
necessidade é o fato de a especificidade da violência urbana – que, afinal de 
contas, é o que interessa – se perder quando ela é concebida como um caso 
particular que só pode ser apreendido por meio do conhecimento da espécie 
a que pertence.

Retornemos às atribuições de sentido que caracterizam a violência 
urbana, as quais, como acaba de ser dito, privilegiam e destacam um âmbito 
das rotinas cotidianas configurado por um complexo de práticas reconhecidas 
como ameaças à integridade física e patrimonial, em relação às quais se cons-
troem modelos de comportamento e experiências vividas não-convencionais. 
Tanto as justificativas subjetivas para a aceitação desses modelos quanto seu 
caráter imperativo parecem ter escassa relação com motivos, garantias externas 
e demais condições situacionais relacionadas a outras esferas da vida social. 

A capacidade de isolar e ordenar autonomamente esse âmbito, que é 
intrínseca à representação da violência urbana, gera o sentido comum de uma 
vasta gama de práticas. Há muito tempo que assaltos, roubos, seqüestros, lincha-
mentos etc. vêm aceleradamente deixando de ser percebidos como desviantes 
e ocasionais – por agentes, vítimas e observadores –, sem que, por isso, se 
possa afirmar que se trata tão-somente de um processo de incorporação dessas 
relações sociais à ordem institucional-legal, aos costumes dominantes ou às 
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rotinas vividas como não-problemáticas. Ao contrário, há fortes indícios de que 
os padrões convencionais de sociabilidade, regulados no âmbito do Estado, em 
determinados contextos e sob certas condições discutidas adiante – e a ênfase 
nessas condicionalidades é absolutamente central para uma boa compreensão 
do argumento aqui desenvolvido –, perdem validade e são substituídos segundo 
disposições subjetivas e coerções reciprocamente articuladas, que constituem o 
âmbito próprio da violência urbana. É provavelmente devido a esse destaque 
radical que as relações sociais construídas como “típicas” conservam a capa-
cidade de mobilizar tão intensamente a atenção, os sentimentos e as emoções 
das populações das grandes cidades. E é também isso que permite afirmar 
que a violência urbana representa um complexo de práticas hierarquicamente 
ligadas – ou seja, uma ordem social –, e não apenas um conjunto inorgânico 
de comportamentos individuais, cujo sentido está fora deles, nos padrões de 
conduta que constituem a ordem social da qual tais comportamentos se desviam. 
Por outro lado, como venho insistindo, nada disso autoriza a afirmação de que 
a violência urbana destrói ou substitui os padrões convencionais de sociabili-
dade. A inovação histórica e o núcleo do problema teórico-metodológico são 
justamente a convivência, por contigüidade e não como “luta de valores”, entre 
os dois padrões.

Finalmente, vale a pena reiterar que as atribuições de sentido da violência 
urbana implicam, direta ou indiretamente, o reconhecimento pelas populações 
urbanas da fragmentação de suas rotinas cotidianas. Nesse sentido, os modelos 
de conduta a que se refere essa representação procuram lidar com o medo e a 
percepção de risco pessoal e expressam, implicitamente, uma participação su-
bordinada no complexo de práticas que constitui a violência urbana. Em outras 
palavras: as populações que produzem essa representação e por ela organizam 
(parte de) suas condutas não são as “portadoras” (os agentes produtores) do sen-
tido dessa ordem social. Construir a representação da violência urbana apenas 
lhes permite uma adesão orgânica que, em última instância, valida essa ordem 
social e,  ao mesmo tempo, reorganiza a vivência e permite a compreensão de 
uma rotina cotidiana fragmentada.

Antes de apresentar em breves traços a organização de uma sociabilidade 
violenta – núcleo do programa de trabalho que tento desenvolver neste artigo, 
de modo que aqui ela pode ser apenas esboçada –, considero útil a reconstru-
ção crítica do que creio ser a perspectiva dominante10  de sua interpretação, na 

10. Talvez fosse melhor substituir a expressão “perspectiva dominante” por “perspectiva erudita”, para 
sublinhar o fato de que se trata de um entendimento muito generalizado entre cientistas sociais, políti-
cos e administradores, mas nem tanto entre os segmentos subalternos, ou, pelo menos, não em toda a 
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medida em que ela torna inviável a compreensão do que proponho: que, nas 
grandes cidades brasileiras, está em adiantado processo de consolidação, no 
âmbito das rotinas cotidianas, uma ordem social cujo princípio de organização 
é o recurso universal à força. A recuperação deste que me parece ser o sentido 
mais fundamental da representação da violência urbana passa, portanto, pela 
recusa do ponto de vista adotado pelas análises mais difundidas.

3. contra a interpretação dominante

Nas últimas décadas, em virtude de uma dramática intensificação da 
experiência coletiva de insegurança pessoal, as populações urbanas vêm dando 
atenção especial aos problemas de manutenção da ordem pública nas cidades 
brasileiras, focalizando as dificuldades das agências de controle e repressão ao 
crime, mas envolvendo todo o processo institucionalizado de administração da 
justiça. De fato, parece estar cada vez mais distante o tratamento da questão 
como simples “caso de polícia”, estritamente ligado aos desvios de compor-
tamento dos policiais, ou como mero problema de eficiência dos aparelhos 
repressivos11. O tema enquadra-se como um dos aspectos do debate sobre a 
expansão da cidadania, com o foco ampliado de modo a incorporar de maneira 
mais direta a relação entre democratização e administração da justiça.

Entretanto, apesar de representar grande avanço no conhecimento sobre 
questões por todos os títulos relevantes relacionadas à segurança das populações 
urbanas e à garantia de direitos civis, considero que o ponto de vista a partir 
do qual ele tem sido tratado inviabiliza o entendimento das próprias práticas 
tidas como responsáveis pelos riscos que dão origem à preocupação coletiva 
com a questão. Isso porque, como tentarei sugerir em seguida, o ponto de vista 

sua coerência. O leitor já terá percebido que uma de minhas hipóteses é que há pouca consistência 
entre a “perspectiva dominante” (erudita) e a violência urbana enquanto matriz de representações or-
gânicas vinculadas a um complexo de práticas essencialmente semelhantes. Na próxima seção procuro 
apresentar uma explicação para a disjunção entre elas. No entanto devo reconhecer que, infelizmente, 
não disponho de elementos – evidências e aparato conceptual – para um tratamento sistemático dessa 
questão, em particular porque, como o leitor também terá percebido, não creio que sejam aplicáveis 
sem uma revisão muito profunda, que não estou preparado para empreender, os quadros de referência 
construídos a partir das várias acepções da idéia de “luta simbólica”.
11. Essa afirmativa, é claro, não nega que o evidente descalabro – administrativo, político, econômico 
etc. – dessas agências responde em boa parte pela visibilidade e permanência do tema na agenda 
pública, bem como pela própria hegemonia do enquadramento cognitivo que descrevo em seguida. 
[No Brasil, desde as pioneiras contribuições de Edmundo Campos Coelho (por exemplo, coelho, 
1978, 1987) ainda no final da década de 1970, vem se acumulando um volume crescente de pesquisas 
sobre a atuação da polícia na repressão ao crime comum, em especial a Polícia Militar, e sobre a 
vida nas penitenciárias. Entretanto, dadas as dimensões e o foco do presente artigo, essa literatura 
não pode ser aqui incorporada.]
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a partir do qual o problema tem sido apreendido tem a peculiar característica 
de desmanchar o próprio objeto. 

A primeira dificuldade diz respeito à compreensão do ator e da ação. 
A perspectiva dominante define os agentes que ameaçam a ordem pública 
pelas características jurídico-formais de suas atividades como criminosos 
(ou seja, praticantes de certas categorias de ilícitos penais que constituem o 
crime comum violento). Em conseqüência, as condutas em questão passam 
a ser compreendidas em termos das próprias regras violadas, e não em ter-
mos do sentido construído pelos criminosos para suas práticas. Nessa linha, 
a ineficácia dos aparelhos de manutenção da ordem, às vezes relacionada a 
problemas econômico-financeiros e de formação de pessoal e sempre à impu-
nidade e à corrupção, é apresentada como a variável causal mais importante. 
Em outras palavras, a conduta criminosa é explicada pelo seu baixo “custo 
de oportunidade”, em um tipo de interpretação no qual a formação dos com-
portamentos é vista como uma reação mecânica a condições contextuais, de 
modo que os criminosos seriam meros “aproveitadores” circunstanciais do 
estado de anomia provocado pela desorganização do sistema de administra-
ção da justiça. Supõe-se, sem maiores questionamentos, que os criminosos 
agem por referência às próprias regras infringidas, ou seja, pressupõe-se 
que os conteúdos de sentido que articulam motivos, orientações subjetivas e 
referências normativas são idênticos tanto para os criminosos quanto para o 
restante das populações urbanas. 

Esse esquema, que, como já comentei, pode ser remetido à mais conven-
cional teoria do desvio, se generalizou como a base de uma lógica explicativa 
que organiza amplo debate público com argumentos bastante variados, todos 
convergindo, porém, como acabo de sugerir, para referências a custos de opor-
tunidade das condutas criminosas supostamente muito baixos. Além do fato de 
escorar-se no pressuposto não demonstrado de que a formação da conduta é 
idêntica para criminosos e não-criminosos, pode-se acrescentar outra dificuldade 
na sustentação empírica desse ponto de vista. Todas as pesquisas disponíveis 
demonstram que os riscos de toda ordem a que se expõem os criminosos são 
inequivocamente altíssimos, de modo que a insistência em baixos custos de 
oportunidade para explicar suas práticas sugere uma espécie de esquizofrenia 
analítica.

De qualquer forma, vale a pena neste momento adiantar outra dificul-
dade do esquema explicativo dominante, relacionada a suas implicações para 
o debate sobre propostas de intervenção política. Na medida em que o crime, 
mais especificamente o crime violento organizado, aparece como resultado 
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da ineficácia dos controles estatais em suas várias instâncias, favorecendo a 
adoção de comportamentos desviantes, segue-se como conseqüência lógica 
o suposto de que tais condutas poderiam ser canceladas, inviabilizadas ou ao 
menos reduzidas a proporções toleráveis pela manipulação de variáveis insti-
tucionais. O funcionamento interno dos aparelhos estatais de controle social, 
portanto, fica reforçado como objeto privilegiado da atenção, o que contribui 
para manter em uma posição de mero epifenômeno as próprias práticas que 
deram origem a toda a reflexão. 

De fato, uma vez que a construção de suas ações pelos próprios crimi-
nosos deixa de ser o objeto de atenção a ser considerado, o problema posto por 
suas práticas desaparece por uma espécie de efeito bumerangue, convertendo-
se em uma questão de institution building, que envolve a reorganização das 
agências da ordem estatal, suas relações com a sociedade civil e a formulação 
de políticas democráticas de segurança pública. Nessa linha, é certo que a 
compreensão das dificuldades de funcionamento das formas convencionais de 
regulação da vida cotidiana pode ser, e tem sido, ampliada. E também é certo 
que o debate em torno de políticas de segurança mais eficientes e democrá-
ticas que se articula a partir dessa compreensão é extremamente relevante e 
vem dando bons frutos. No entanto, arrisco afirmar que se trata de um sucesso 
muito relativo, na medida em que, como acabo de sugerir, as práticas que, em 
última instância, estão na origem da reflexão ficam reduzidas a uma simples 
condição intersticial de desvio (cuja explicação é remetida ao baixo custo de 
oportunidade das condutas assim classificadas) e indicação de anomia (remetida 
à ineficácia regulatória do Estado).

A tentativa de criticar ou ultrapassar as representações de senso comum 
organizadas a partir da violência urbana, quebrando a unidade entre práticas 
e representações, tem como efeito a dissolução do objeto original, as práticas 
de agentes sociais definidos como criminosos. O problema do comportamento 
dos criminosos é substituído por uma reorientação do interesse analítico a partir 
da qual as deficiências do sistema de administração da justiça podem aparecer 
como um complexo causal, e as ações dos criminosos (a violência urbana), 
como conseqüências ou derivações – assim justificando, implicitamente, a 
ausência da análise específica da formação das condutas dos “portadores” da 
violência urbana.

Tem-se, como efeito, uma problemática desfocada que gera uma 
série de distorções, das quais a mais importante é um certo etnocentrismo, 
indiretamente mencionado anteriormente: a suposição de que os conteúdos 
de sentido que organizam as ações de criminosos e não-criminosos são os 
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mesmos, em ambos os casos expressões subjetivas dos contextos normativos 
regulados pelo Estado12.

No entanto é preciso acrescentar que todas essas críticas, por muitas que 
sejam, não desqualificam a interpretação dominante, apenas negam que ela 
constitua uma explicação causal da violência urbana. De fato, ela corresponde 
a toda uma imensa e multifacetada discussão que tematiza a crise institucional 
e de legitimidade em que vivemos – e, nesse sentido, parece-me irretocável.

Neste ponto devo desviar-me por um instante da questão central do pre-
sente texto, para acrescentar um rápido comentário que explicite como, por que 
e em que termos posso aceitar a adequação da interpretação dominante apesar 
das críticas que venho apresentando. 

Considero que atravessamos, nas últimas décadas, uma profunda crise de 
legitimidade que expõe com toda a intensidade a fraqueza estrutural do Estado 
brasileiro. Especificamente, creio que estamos saindo do que poderia ser consi-
derado uma versão cabocla dos “30 anos gloriosos”, capaz de reproduzir nossa 
secular desigualdade social e ao mesmo tempo de favorecer a inclusão social e 
modernizar a configuração do Estado, absorvendo e pacificando os conflitos. 
Refiro-me a um tripé que começou a ser produzido por volta dos anos 1930, 
mas atingiu sua forma mais acabada durante as três décadas subseqüentes ao 
pós-guerra, o qual pode ser muito brevemente esquematizado como se segue13 :

a) no plano da economia, um forte e sustentado crescimento baseado em um 
bem-sucedido processo de substituição de importações, favorecendo a mobi-
lidade ascendente e a inclusão social; 
b) no plano político-institucional, a “cidadania regulada” (santos, 1979), que 
organizou a expansão econômica de maneira a não ameaçar a desigualdade 
fundamental da sociedade brasileira (por sua vez, uma das condições do cami-
nho adotado para o crescimento econômico) e reduziu, alongando no tempo, o 
processo de inclusão social, controlando as pretensões universalistas contidas 
nas lutas sociais do período à medida que as absorvia;

12. É evidente que fica no ar a questão de por que – dado que os controles estatais não funcionam bem, 
tornando a violência urbana “racional” para os atores individuais devido ao baixo custo de oportunida-
de – só uma pequena parte da população pratica o crime violento. É nesse quadro, como forma talvez 
inconsciente de resolver essa dificuldade, que se desenvolvem as interpretações economicistas que, de 
diferentes maneiras, associam pobreza e crime. A propósito, cf. a brilhante crítica de Coelho (1978).
13. Ainda de forma esquemática, porém um pouco mais desenvolvida do que a possível no espaço deste 
artigo, comento essa questão focalizando as características mais permanentes do desenvolvimento do 
capitalismo no Brasil, em Machado da Silva (1990). Ali também sugiro que a constituição do assala-
riamento em nosso país foi incompleta e a incorporação à cidadania foi seletiva.
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c) no plano simbólico-cultural, a “ideologia do desenvolvimento”, que articu-
lava as justificativas para o caminho de crescimento econômico adotado e fazia 
as lutas sociais convergirem para a reprodução da “cidadania regulada”, em 
duas dimensões conjugadas. Por um lado, os gargalos da expansão econômica 
eram atribuídos às relações internacionais (desequilíbrio nos termos de troca do 
comércio com os países centrais, “dependência”, imperialismo etc.), reorien-
tando e diminuindo a virulência dos conflitos internos. Por outro, a ideologia 
do desenvolvimento favoreceu uma espécie de socialização antecipatória que 
garantia a univocidade das lutas sociais, na medida em que os “cidadãos de 
segunda classe” (ou simplesmente não-cidadãos) podiam perceber-se como 
futuros “cidadãos completos”, seja pela via da mobilidade individual, consi-
derada uma expectativa viável, seja pelo progressivo fortalecimento coletivo 
como categoria econômica, considerado capaz, em futuro discernível, de forçar 
a porta de entrada na cidadania plena.

Em condições “normais”, esse tripé garantia a transformação de confli-
tos de legitimidade – que questionariam a desigualdade básica da sociedade 
brasileira – em conflitos distributivos capazes de serem absorvidos na estrutura 
institucional como parte rotineira da luta política. No entanto, volta e meia 
essa pacificação era posta em dúvida, fazendo aparecer a fragilidade básica 
do Estado brasileiro, que sempre perseguiu uma legitimidade que só obtinha 
parcialmente. Mas a crise era resolvida por meio do mecanismo da cidadania 
regulada, pela incorporação das categorias sociais mais ameaçadoras – e todo o 
arranjo (obviamente não-intencional) que acaba de ser esboçado se reproduzia 
por mais algum tempo.

Esse modo de integração social começa a desabar em meados dos anos 
1970. A crise do petróleo se superpõe ao esgotamento do processo de substi-
tuição de importações, que já se manifestava, inviabilizando a reprodução do 
sistema de dominação que se consolidara nas décadas anteriores. Além disso, 
expõe a fragilidade básica de um Estado nacional que não foi capaz de reduzir 
significativamente as desigualdades sociais, tendo apenas conseguido contornar 
a radicalidade das lutas sociais da maneira como foi esquematizada. Explici-
ta-se, assim, em toda a sua crueza, uma crise de legitimidade, durante muito 
tempo abafada, a qual se revela, entre outros aspectos, pela incapacidade do 
conjunto das instituições estatais de garantir padrões de sociabilidade inclusivos 
e coletivamente aceitáveis.

Considero que o que venho chamando de interpretação dominante da crimi-
nalidade violenta representa uma das inúmeras tematizações da dupla face dessa 
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crise: institucional e de legitimidade. Sua atenção concentra-se na capacidade de 
controle social por parte do Estado, e a análise orienta-se para a busca de formas 
de reforçá-la, ultrapassando o arranjo anterior, de modo a combinar eficiência com 
controle da sociedade e, assim, a garantir a adesão ativa da população.

Nesse sentido, o que venho chamando de ponto de vista dominante cons-
trói uma problemática “real”, além de ética e politicamente relevante. Pondo 
em tela de juízo certas “garantias externas” da legitimidade do Estado – isto 
é, a eficácia das agências de segurança pública e seu teor mais ou menos de-
mocrático –, aponta, em última instância, para a profunda crise de autoridade 
amplamente reconhecida, por isso mesmo questão central da agenda pública. 

Entretanto, a fim de explicar o sentimento de insegurança generalizada 
que está no centro da experiência de vida urbana na atualidade, essa perspectiva 
estabelece uma seqüência de nexos causais entre a) uma crise de legitimidade 
do Estado; b) o enfraquecimento da capacidade de controle social por parte 
das agências estatais, em particular as que constituem o sistema de adminis-
tração da justiça criminal; c) o esgarçamento da ordem pública, devido ao 
mau funcionamento de suas “garantias externas”; d) a ampliação do recurso à 
violência como meio de obtenção de interesses e, finalmente, e) a expansão e 
organização da criminalidade que recorre a esse meio. Trata-se, portanto, da 
imputação de uma cadeia causal que explica a desconcentração da violência 
física (o uso generalizado de violência pelos criminosos indica que o Estado 
perde seu monopólio de fato, embora o mantenha formalmente) por processos 
estritamente internos à própria ordem estatal, considerada padrão universal de 
sociabilidade. Nessa lógica, o que era inicialmente objeto da atenção, posto 
pela vivência da insegurança cotidiana – as práticas ameaçadoras de agentes 
definidos como criminosos comuns violentos –, agora reaparece como resul-
tado ou conseqüência mecânica de relações sociais “desencaixadas” (Giddens, 
1990) das próprias condutas criminais e apresentadas como explicação destas. 
O momento de “reencaixe” pelos criminosos do sistema político-institucional 
aparece como simples correia de transmissão daquelas relações, já que é visto 
como gerador de uma simples conduta desviante, expressão da ausência de uma 
sólida sustentação dos parâmetros normativos nas áreas urbanas. Fundamen-
tado nesse esquema explicativo, desenvolve-se, como é mais do que sabido, 
um amplo debate sobre propostas de intervenção corretiva, todas girando em 
torno da atividade regulatória e das políticas substantivas do Estado14.

14. Deixando de lado as diatribes moralistas, muito comuns mas aparentemente inócuas, destaco, 
dentre a miríade de possíveis ilustrações dessa lógica explicativa, matéria publicada na revista Veja, 
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Para tornar menos abstratos esses comentários, olhemos mais de perto a 
explicação dominante. Ela toma como unidade de análise a relação entre dois 
agentes: de um lado, os próprios criminosos e, de outro, os policiais como 
encarregados diretos da atividade institucional de manutenção da ordem pú-
blica em sua operação mais imediatamente incrustada nas rotinas cotidianas. 
Entretanto, não parece exagero sugerir que praticamente todo o peso da lógica 
explicativa que tenta apreender essa relação recai sobre as condições e o modo 
de funcionamento do aparelho repressivo. Começando com a atuação dos 
policiais, mas raramente restringindo-se a eles, a explicação enfatiza a crise 
moral e de autoridade das instituições responsáveis pelo controle social e pela 
administração da justiça, causa de uma incapacidade radical de cumprimento 
de suas atribuições, a qual se manifesta sob as mais variadas formas de cor-
rupção dos agentes da ordem, de impunidade dos criminosos e de tratamento 
discriminatório das populações mais pobres. O resultado final é a criminalização 
da própria polícia, o aprofundamento da desproteção das camadas populares 
(agravamento do problema de garantia de seus direitos civis) e o estímulo ao 
desenvolvimento do crime organizado.

De passagem, note-se que esse é o nível mais imediato e tópico de uma 
explicação cujo sentido profundo é extraído do reconhecimento de que ela 
trata da expressão localizada de uma crise institucional que é antes política que 
econômica (o que vejo como uma vantagem do ponto de vista dominante sobre 
as explicações economicistas, que não desapareceram, mas são cada vez menos 
difundidas). De fato, embora seja recorrente a menção à penúria das agências 
governamentais, em uma linha de raciocínio cada vez mais generalizadora que 
a remete à crise fiscal e à reconversão da economia, essas causas de natureza 
econômico-financeira têm antes o estatuto de variáveis intervenientes na inter-
pretação dominante, pois a ineficiência e a desmoralização interna do aparelho 
policial são vistas como parte de uma crise política que afeta o conjunto da 
relação entre Estado e sociedade.

Essa descrição, obviamente muito esquemática e superficial, não pre-
tende captar a riqueza e a variedade das análises, mas apenas expor o ponto 
de vista que fundamenta a lógica explicativa da insegurança da vida cotidiana 

de 8/9/1993, a propósito do episódio conhecido como a “chacina de Vigário Geral”, que me parece 
paradigmática tanto pela extensão – 13 páginas, vários autores – quanto pela proximidade das análises 
acadêmicas. Recheada de referências à “falência do Estado”, “ausência do Estado”, “apodrecimento 
da polícia” etc., como conclusões sobre a ineficiência dos órgãos públicos (inclusive, mas não apenas, 
da polícia) e seu “descaso” para com as regiões de moradia da pobreza urbana, a mencionada relação 
causal ali aparece de forma sintética e explícita: “A ordem desertou a favela (sic). [...] A debandada dos 
serviços básicos rendeu Vigário Geral aos traficantes” (p. 29). Cf. Machado da Silva (1995).
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nas grandes cidades brasileiras. A intenção foi apenas descrever o que con-
sidero o nexo causal básico da interpretação, construída como uma relação 
entre ordem pública e criminalidade violenta na atualidade: de um lado, como 
variável independente, uma profunda crise de autoridade que gera impunidade 
e corrupção e torna ineficaz o funcionamento das agências estatais, inclusive e 
especialmente as relacionadas ao controle social e à administração da justiça; 
de outro, como a variável dependente a ser explicada, o crescimento do crime 
violento organizado nos espaços em que a atividade regulatória e as políticas 
substantivas do Estado não conseguem preencher.

Creio que posso, agora, resumir os principais elementos de minha crítica 
ao que considero ser o ponto de vista dominante no debate em torno da cri-
minalidade violenta contemporânea, sem levar o leitor a pensar que pretendo 
desqualificá-lo integralmente:

a) o agente é definido em termos do estatuto legal de seu comportamento, 
e não da análise de suas práticas concretas, a qual levaria à discussão das 
características específicas da formação da conduta dos “portadores” da vio-
lência urbana;
b) o objetivo implícito é, portanto, romper com as representações de senso 
comum da violência urbana;
c) o esquema interpretativo fundamenta-se na suposição de que o comporta-
mento de qualquer agente individual pode ser compreendido como uma reação 
adaptativa a contextos normativos definidos. Nesse aspecto, não há diferença 
entre criminosos e não-criminosos;
d) esse esquema articula uma análise objetivada e exteriorizada das práticas 
que geraram todo o esforço de entendimento, em virtude de seu caráter vivido 
como problemático, por ameaçarem as rotinas cotidianas organizadas em torno 
da ordem normativa garantida pelo Estado;
e) dessa forma, desloca-se o foco das práticas para o aparato político-institu-
cional responsável pelo controle normativo;
f) a associação entre os aspectos “b” e “e” da numeração acima sustenta uma 
concepção totalizadora da vida social que se expressa concretamente na supo-
sição da universalidade da ordem estatal (o que não implica pressupostos de 
consenso nem de integração social monolítica, pois é justamente a falta de um 
grau aceitável de ambos que se torna objeto da atenção);
g) por tudo isso, condições contextuais de possibilidade de desenvolvimen-
to de certos cursos de ação (as práticas que o senso comum define como 
violência urbana) transformam-se em causas dessas condutas, de modo que 
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a formação das ações que deram origem a toda a reflexão desaparece das 
considerações15 .

Na próxima seção, procuro sugerir que um ponto de vista que recupere 
a análise das práticas sociais propriamente ditas e não pretenda negar ou ul-
trapassar a violência urbana pode revelar e pôr em discussão, como hipótese 
de trabalho, uma tendência que a explicação dominante não tem condições de 
perceber: a transformação da violência, de meio de obtenção de interesses, 
minimizado pela sua concentração como monopólio formal do Estado, em 
centro de um padrão de sociabilidade em formação que não se confronta com a 
ordem estatal, mas que lhe é contíguo. Creio que é justamente isso que confere 
especificidade histórica à violência contemporânea nas grandes cidades – sua 
capacidade de fragmentar, no sentido forte desse termo, a vida cotidiana –, 
tornando-a um objeto sociológico singular e um problema social muito mais 
complexo e profundo do que sua apreensão pelo que considero ser a interpre-
tação dominante faz crer.

4. traços da morfoloGia da sociabilidade violenta

Fundamentado nas considerações desenvolvidas nas seções anteriores, 
gostaria de apresentar um esboço de interpretação alternativa que, como acabo 
de sugerir, não pretende negar a relação entre baixa legitimidade, dificuldade 
de controle social (isto é, de validade da ordem legítima) e possibilidade de 
desconcentração da violência, desenvolvendo a noção, ainda muito incipiente, 
de “sociabilidade violenta”.

Creio ser possível começar lembrando que a característica central da 
representação da violência urbana é captar e expressar uma ordem social, mais 
do que um conjunto de comportamentos isolados. Ou seja, as ameaças perce-
bidas à integridade física e patrimonial não provêm simplesmente de agentes 
e comportamentos isolados, mas de um complexo orgânico de práticas. Essa 
construção gera disposições de conduta que levam em consideração os códigos 
organizadores desse complexo. Mas não parece despropositado agregar que a 
violência urbana, como referência para a formação das ações, está longe de 

15. Outra condição de possibilidade, que diz respeito às bases materiais de reprodução da violência 
urbana, é sua associação com o tráfico de drogas e com o acesso a tecnologias cada vez mais sofis-
ticadas (armamentos) que ele permite. Esta, porém, não me parece ser uma relação necessária, como 
em geral é considerada; em princípio, as práticas definidas como violência urbana podem ligar-se 
a qualquer outro suporte que garanta continuidade ao longo do tempo. (Nesse sentido, a “descrimi-
nação” da produção e uso de drogas pode dificultar a reprodução da violência urbana, mas não é 
garantia de sua eliminação.)
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cancelar ou substituir orientações subjetivas relacionadas à ordem estatal. Até 
porque é a partir destas que a representação da violência urbana se constrói, 
pois a experiência que a fundamenta é a ameaça à segurança, e a avaliação desta 
se reporta a uma ordem institucional-legal ideal tomada como parâmetro. Daí 
minha sugestão anterior de que a violência urbana é uma categoria produzida 
pelos dominados, caracterizando uma apreensão “exterior” dessa ordem social, 
mas nem por isso menos coerente com ela.

Assim, a violência urbana apreende uma novidade em gestação nas 
últimas décadas. Seu ponto de partida é o reconhecimento de que os compor-
tamentos violentos – de agentes individuais ou de bandos que se formam e 
desmancham aleatoriamente, sem permanência no tempo – não desaparecem, 
porém já não gravitam mais em torno da ordem estatal, destacando-se e or-
ganizando-se como uma ordem instituída. Entretanto, se estou certo quanto à 
convivência entre dois conjuntos distintos (mas não necessariamente opostos) 
de orientações da ação, isso deve ser apenas o ponto de partida da reflexão. 
De fato, o desafio teórico e político é explorar como é possível essa relação de 
mera contigüidade, uma vez que ela nega a unidade fundamental da vida social 
representada, no quadro conceptual geral que estou adotando, pela idéia de “luta 
(inconsciente) de valores” que se processa na subjetividade dos agentes durante 
a formação de suas condutas, ao perseguirem fins objetivamente contraditórios. 
Para tornar o ponto ainda mais claro, repito que, se minha descrição da violên-
cia urbana é correta, não há luta, mas convivência de referências conscientes 
ou pelo menos claramente “monitoradas” a códigos normativos distintos e 
igualmente legitimados, que implicam a adoção de cursos de ação divergentes. 

Não tenho a pretensão de resolver o problema, mas uma hipótese para 
estudos posteriores pode começar repetindo a indicação da configuração básica 
do complexo de práticas apreendido pela representação da violência urbana: a 
transformação do uso da força, de meio eventual de obtenção de interesses em 
princípio de regulação das relações sociais16. Mas esse padrão de articulação 
das práticas sociais autonomiza um âmbito das rotinas cotidianas, produzindo 
uma “forma de vida” que não se “desencaixa” e, portanto, não interfere sobre 
os cursos de ação articulados em torno da ordem estatal. Na medida em que o 
princípio que estrutura as relações sociais é a força, não há espaço para a dis-
tinção entre as esferas da política, da economia e da moral. Da mesma maneira, 
podem-se caracterizar os agentes responsáveis pela gênese e consolidação desse 

16. É justamente esse aspecto essencial que a interpretação dominante, ao abandonar a representação 
da violência urbana como parte integrante de seu objeto, deixa de captar.
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ordenamento como uma espécie de caso-limite do desenvolvimento do indivi-
dualismo, em que o abandono de referências coletivas moderadoras da busca 
dos interesses individuais acaba por eliminar também o autocontrole (mas não 
o raciocínio instrumental que garante a forma social de “fins” ou “interesses” 
a puros “desejos” irrestritos ou “pulsões”)17. Para os portadores da violência 
urbana, o mundo constitui-se em uma coleção de objetos (aí incluídos todos os 
demais seres humanos, sem distinguir seus “pares”) que devem ser organizados 
de modo a servir a seus desejos. Há, certamente, limites para a realização de 
tais desejos, mas eles têm o estatuto da resistência material representada pela 
objetividade do mundo (inclusive os limites impostos pelo reconhecimento da 
força dos demais portadores). 

Se essas considerações estão corretas, haveria uma disjunção na for-
mação das condutas entre os portadores da violência urbana (os quais, como 
acabo de sugerir, não podem ser vistos como um coletivo organizado em torno 
de interesses ou valores comuns, que em última instância simplesmente não 
existem) e os contingentes dominados, capazes, sob certas circunstâncias, de 
aderir a essa ordem sem cancelar a aceitação da ordem estatal.

Uma ordem social como essa não pode ser meramente entendida como 
uma configuração empiricamente dada, mas, por outro lado, as noções de 
reciprocidade, solidariedade, intersubjetividade etc., tão caras à tradição do 
pensamento social, têm uma utilidade limitada para sua análise, uma vez que 
a ação se constitui como um conjunto de comportamentos monocordicamente 
organizados sob a forma de tentativas de controle de um ambiente que só oferece 
resistência física à manipulação do agente. O que “une” essas condutas em um 
complexo de práticas organizadas é justamente o reconhecimento (estritamente 
instrumental) da resistência física representada pela força de que podem dispor 
os demais agentes.

Em outras palavras, a formação das práticas típicas da violência urbana 
não passa por justificativas de valor (a não ser as que os dominados desenvol-
vem como parte da representação da violência urbana. Mas essa é uma com-
preensão “exteriorizada”, dos dominados, que expressa seu reconhecimento 
da fragmentação da vida cotidiana), relacionando-se apenas com desejos, 
pulsões e/ou interesses estritamente individuais regulados pura e simplesmente 
pelo reconhecimento de uma hierarquia de força física (com maior ou menor 
recurso a tecnologias que a tornam mais eficiente) produzido pela reiteração 

17. Neste ponto, talvez seja útil lembrar que essa é uma argumentação típico-ideal, que empurra para 
seus limites lógicos os aspectos destacados para a análise e que, portanto, não existe, em sua pureza, 
na realidade.
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de demonstrações factuais, e não por acordo, negociação, contrato ou outra 
referência comum compartilhada18.

Se essa linha de reflexão tiver alguma plausibilidade, podem-se extrair 
algumas implicações que talvez sejam úteis para orientar estudos posteriores.

A primeira delas diz respeito ao fato de que a “sociabilidade violenta” 
não dispõe de linguagem própria, recorrendo, para expressar-se como “forma 
de vida”, a uma profunda re-significação da linguagem corrente. Não me atrevo 
a elaborar essa questão, que demanda muito mais pesquisa e conhecimento 
empírico do que possuo. Chamo apenas a atenção para o fato de que eventuais 
erros de “tradução”, ao desconsiderarem esse ponto, podem acarretar – na 
realidade, creio que têm acarretado –, por parte dos analistas, o puro e simples 
desconhecimento da peculiaridade da “sociabilidade violenta” que tentei ela-
borar acima19. Talvez uma releitura da linguagem da “sociabilidade violenta” 
devesse começar considerando que, se é possível pensá-la, com Weber, como 
“empresa”, dever-se-ia ao mesmo tempo considerar que não faz sentido aplicar 
esse conceito continuando a aceitar a separação entre “esferas de valor”, isto 
é, distinguindo entre política e economia.

Uma segunda implicação que gostaria de mencionar, diretamente ligada 
à anterior, dirige-se à problematização do que pode ser entendido como “orga-
nização da criminalidade”, uma questão que vem sendo muito debatida e que 
está apenas implicitamente tematizada no presente trabalho (meus comentários 
sobre a violência urbana como ordem social pouco têm a ver diretamente 
com a formação de grupos de criminosos). O “portador” – ou seja, o estrato 
dominante – da “sociabilidade violenta” é o criminoso comum, especialmente 
(mas não apenas) o envolvido com o tráfico de drogas. Entretanto, os modelos 
correntes de entendimento da organização da violência criminal (“banditismo 
pré-moderno”, “gangue juvenil”, “máfia” etc. e, no limite, “exército”) simples-
mente não se aplicam. Isso porque todos eles se baseiam em princípios como 

18. É provavelmente essa característica fundamental que, despercebida, muitas vezes leva o observador 
a definir como gratuitos e inexplicáveis (ou explicáveis como puro sadismo, perversão, patologia de 
natureza psicológica) inúmeros atos de força muito explorados pela mídia.
19. Esse pode ser o caso, por exemplo, da recuperação pelos criminosos de categorias religiosas, 
como “diabo”, que precisariam ser mais bem situadas no contexto da sociabilidade violenta. Identi-
ficações com o diabo, relativamente comuns na retórica dos criminosos, podem indicar uma adesão 
a valores religiosos, negando, pelo menos em parte, o argumento que venho desenvolvendo. Mas 
também podem indicar o “empréstimo” de uma categoria disponível para formular a auto-imagem 
dos “portadores” da violência urbana, traduzindo o mal representado pelo diabo na esfera religiosa 
em força autônoma, princípio de organização da forma de vida que eles instituem. Se esse for o 
caso – ponto que só a pesquisa pode elucidar –, então, em vez de simples inversão, como em geral 
se acredita, tratar-se-ia de re-significação.
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honra, lealdade, companheirismo, cooperação, solidariedade, que reproduzem 
as idéias tradicionais de intersubjetividade e alteridade, ao apontar para uma 
pacificação entre os iguais (redução do recurso à violência aberta entre os 
pares) e ao considerar que as práticas violentas voltam-se especialmente para 
o “exterior”. Considero que o erro dessas interpretações reside no fato de que 
elas mantêm inalterada a compreensão do uso da força como meio de obtenção 
e garantia de interesses, e não como princípio de organização das práticas.

Mas negar a adequação desses modelos não implica o desconhecimento 
da existência, não propriamente de “ação coletiva” – se considerarmos o sen-
tido corrente dessa expressão, que sempre contém, de alguma forma, a idéia 
de cooperação em torno de objetivos comuns –, mas, digamos, de “práticas 
individuais conjugadas”. Essas ações, embora possam gerar acumulação (ou 
articular-se com empreendimentos que visam ao lucro e/ou ao poder, quase 
sempre eles também ilegais operando nos limites exteriores da ordem estatal), 
não são propriamente empresas, no sentido de uma hierarquia orientada para 
fins coletivos. O complexo formado por essas práticas também se fundamenta 
no mesmo princípio geral de subjugação pela força, constituindo uma espécie de 
amálgama de interesses estritamente individuais, com um sistema hierárquico e 
códigos de conduta que podem ser sintetizados pela metáfora da “paz armada”: 
todos obedecem na medida em que são e sabem que são, pela demonstração 
de fato em momentos anteriores, mais fracos, com a insubmissão implicando 
necessariamente retaliação física. No limite, pode-se dizer que não há “fins 
coletivos” nem “subordinação”; todas as formas de interação constituem-se 
em técnicas de submissão que eliminam a vontade e as orientações subjetivas 
dos demais participantes como elemento significativo da situação.

Se é correto afirmar, como proponho, que na ordem da violência urbana 
as práticas se articulam através de demonstrações factuais de força, e não por 
intermédio de referências de valor compartilhadas, a aplicação desses modelos 
de organização da violência criminal apenas expressa uma postura etnocêntrica 
que não reconhece a especificidade da configuração que analisam. De fato, 
minha hipótese é que não se trata de “contrapoderes” ou de formas localizadas 
de “capitalismo aventureiro” (pois este último só faz sentido quando relacio-
nado ao “sóbrio capitalismo burguês” e ambos só fazem sentido a partir da 
diferenciação entre esferas de valor – que, como venho sugerindo, desaparece 
na sociabilidade violenta).

Finalmente, uma palavra sobre a distribuição territorial da coexistência 
entre ordem estatal e violência urbana. Nenhum aspecto do argumento aqui 
desenvolvido implica suposições sobre uma eventual homogeneidade geográ-
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fica ou ecológica dessa combinação. De fato, parece ser inquestionável que, ao 
contrário, há grande heterogeneidade, em razão tanto de práticas intencionais 
de auto-isolamento dos estratos mais favorecidos quanto de processos mais 
impessoais que explicam o peso relativo de cada uma das ordens nas áreas das 
grandes cidades20, sem esquecer as considerações logísticas, instrumentais, dos 
portadores da sociabilidade violenta.

Assim é que, embora a violência urbana seja uma característica geral da 
configuração social das cidades brasileiras, que abrange, portanto, todo o seu 
território, é mais ou menos consensual que ela afeta mais direta e profunda-
mente as áreas desfavorecidas, sobretudo as favelas, provavelmente devido à 
forma urbana típica desses locais, em geral muito densos e com traçado viário 
precário, dificultando o acesso de quem não está familiarizado com eles, logo 
favorecendo o controle pelos agentes que neles lograrem estabelecer-se. Os 
moradores dessas áreas estão mais diretamente submetidos à violência urbana 
e, portanto, merecem um comentário especial.

Como toda a população urbana, eles articulam suas práticas segundo 
uma dupla inserção, como participantes da ordem estatal e, paralelamente, da 
sociabilidade violenta. Quanto à primeira, eles têm se organizado em torno 
de variados projetos, individuais e coletivos, com diferentes graus de adesão. 
Pode-se dizer, assim, que estão ativamente engajados no entendimento de sua 
própria situação, independentemente da direção das práticas que esse entendi-
mento indica (as quais, como sabemos, variam muito no tempo e no espaço). 
Nesse sentido, mesmo nos momentos mais autoritários de funcionamento do 
controle estatal sobre a organização de suas condutas, tem havido espaço para 
o desenvolvimento de uma capacidade autônoma de formas de ação visando 
à obtenção de seus interesses. Mas quanto à adesão à sociabilidade violenta, 
ela se caracteriza antes como submissão que como subordinação, na medida 
em que este último termo importe a existência, em algum grau, da formação 
de condutas autônomas. Enraizada como um âmbito da vida cotidiana, ela 
não produz um distanciamento entre as fontes institucionalizadas de poder e 
as rotinas cotidianas, reduzindo a limites mínimos a comunicação necessária 
à produção do entendimento da própria situação, que é a base da formação 
autônoma da conduta. A sociabilidade violenta, levando nesses locais o risco 
pessoal ao paroxismo, gera medo nos agentes sociais que continuam a se cons-
tituir de forma tal que não estão preparados para “abandonar-se” à violência 

20. A partir de um enquadramento muito diferente do meu, de certa forma Caldeira (2000), em sua 
discussão da relação entre crime, segregação e cidadania, incorpora a dimensão espacial das questões 
aqui tratadas. 
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como princípio (é por isso que eles são o estrato dominado). A conhecida “lei 
do silêncio” parece ser mais perniciosa do que normalmente se imagina: não se 
trata apenas do fechamento para os “de fora” das populações mais diretamente 
afetadas pela sociabilidade violenta, mas da incomunicabilidade entre seus 
próprios membros produzida pelo medo e pela desconfiança. Essa talvez seja 
a conseqüência mais perversa da implantação da sociabilidade violenta como 
ordem instituída. As populações que ela submete continuam, de certa manei-
ra, a viver sua vida “normal”, organizadas como subalternas que são à ordem 
estatal, mas sob a condição de serem impedidas de se apropriar coletivamente 
da “outra parte” dessa mesma normalidade cindida.

5. conclusão

Este texto apresenta um programa de trabalho e, como tal, não comporta 
conclusão. Entretanto, mesmo correndo o risco de reforçar o caráter anticlimá-
tico deste final, eu gostaria de retomar comentário anterior, de que a interpre-
tação dominante articula uma reflexão a partir da qual uma intervenção social 
de caráter “corretivo”, que recomponha a legitimidade do Estado, enfatizando 
assim a eficácia dos controles representados pelo sistema de administração da 
justiça, teria como resultado a recomposição da integração social nas grandes 
cidades brasileiras. De fato, boa parte da discussão pública na atualidade diz 
respeito à natureza, ao sentido e aos protagonistas das intervenções mais ade-
quadas para esse fim. Como sugeri ao longo deste trabalho, o elemento comum 
que estrutura esse debate é a crença de que medidas político-institucionais, 
reorganizando o quadro normativo em que se desenvolvem os conflitos e as 
práticas, são suficientes para recompor o tecido social.

Boa parte deste artigo volta-se para justificar uma rejeição desse ponto 
de vista e propor um programa de investigação voltado para a compreensão do 
desenvolvimento de uma forma radicalmente nova (mas, como deve ter ficado 
clara, nada revolucionária) de organização social que, longe de representar 
simples expressão da ineficácia dos controles estatais, tem um desenvolvimento 
relativamente independente destes. Acho muito prematura mesmo uma mera 
tentativa de lidar com propostas de manipulação da sociabilidade violenta, seja 
para cerceá-la, seja para reorientá-la. Mas talvez seja possível começar pela 
idéia de que, qualquer que venha a ser o caminho, ele terá de nortear-se para 
medidas capilares, no plano das práticas cotidianas, que estimulem o reconhe-
cimento mútuo, de modo a reconstituir a alteridade cancelada pela forma de 
vida representada pela violência urbana. 
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cultura jurídica, administração 
institucional de conflitos e 

gestão de segurança pública:
a apropriação particularizada

dos espaços públicos no brasil

Este trabalho pretende, inicialmente, argumentar que os dados obtidos 
em pesquisa de campo realizada nos últimos vinte anos sobre os sistemas ju-
rídicos criminais do Brasil e dos Estados Unidos (Kant de lima, 1995, 1995a, 
1999) e, mais recentemente, que os dados obtidos pela leitura de etnografias 
de aspectos relevantes do sistema francês (em especial, garapon, 1997; mon-
jardet, 1996) autorizam identificar a presença de dois modelos para o controle 
social (geertz, 1978), que enfatizam formatos e representações distintas do 
conflito, da ordem pública e do espaço público nessas sociedades. A ênfase em 
um ou em outro dos modelos – que aqui denominarei de naturalizadores, ou 
da igualdade, ou da desigualdade – varia em cada modelo, de acordo com os 
valores sociais preferencialmente adotados em cada uma dessas sociedades, 
em momentos históricos dados, caracterizando suas sensibilidades jurídicas 
determinadas (geertz, 1998).

Essas ênfases alternadas indicam também a fraqueza dos modelos 
explicativos que apenas opõem as categorias público/privado, oposição fre-
qüentemente utilizada para analisar dados e propor interpretações referentes 
às relações entre a sociedade e o Estado, os indivíduos e a coletividade e/ou 
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a esfera pública e o domínio das relações de privacidade. Meu argumento é 
que muito se poderia ganhar, do ponto de vista interpretativo, se às análises 
fossem incorporadas outras nuanças, como as oposições entre os âmbitos 
geral e local das regras que regem os espaços públicos e sua aplicação par-
ticular e/ou universal, esclarecedoras de outras dimensões da sociedade que 
nos são reveladas pelo método comparativo, da maneira como é exercido na 
antropologia contemporânea.

Dessa perspectiva, dois modelos de espaço público se apresentam como 
uma referência comparativa potencialmente frutífera, por sua presença em 
nossa sociedade, inscritos não só em nossas estruturas políticas mas também 
em seus modelos jurídicos para o controle social. Modelos que se explicitam 
tanto nas doutrinas, códigos e leis como também em nosso dia-a-dia, nas co-
tidianas práticas de administrar disputas e promover acordos que fazem parte 
da vida social de qualquer grupo. Tais diferenças, digamos assim, de tradições, 
ou sensibilidades legais, que, explícita ou implicitamente, pretendem produzir 
a verdade e administrar conflitos no espaço público saltam aos olhos, mesmo 
quando dirigimos um rápido olhar para os modelos jurídico-políticos empíricos 
para controle social enfatizados no Brasil e nos Estados Unidos, que mostram 
desde logo quão gritantes essas distinções podem ser, gerando reflexos con-
trastantes nas representações políticas de cada sociedade.

O espaço público – em inglês, public – aparece assim, preferencialmente, 
como um espaço coletivo negociado pela comunidade da qual ele faz parte, que 
pertence ao local e que se compromete a conviver com as diferenças “normais” 
– quer dizer, as que foram explicitamente discutidas e aceitas – num sistema 
que opõe iguais, mas diferentes, e que procura, muitas vezes pela sua separação 
imposta ou voluntária, prevenir claramente o conflito latente entre indivíduos 
únicos com interesses divergentes. A imagem com que essa sociedade prefere 
se representar é a de um paralelepípedo, em que a base é igual ao topo e não 
só todos, mas cada um, separadamente, têm direito à mesma trajetória, trilhada 
de forma desigual por cada um, dadas suas próprias condições de habilitação e 
capacitação. Como diz Da Matta (1979), todos separados, mas juntos.

Nesse modelo, o campo jurídico tende a identificar direito, regras sociais e 
prescrições morais enquanto constituintes de um sistema de normas usualmente 
aprovado pela maioria como adequado para o comportamento social em geral. 
A desobediência à lei – e, por extensão, a qualquer regra social – será identifi-
cada socialmente como uma transgressão moral, uma ruptura de um genérico 
e abstrato contrato social, uma agressão, não a um Estado distante e impessoal, 
mas aos direitos de outros indivíduos caracterizados como “próximos” física e 
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moralmente, diferentes mas formalmente iguais, que estão procurando conviver 
com a diferença alheia. 

O que “cola” esse sistema de representações é a idéia que ele produz de 
si mesmo como um mercado de opções, cuja eficácia está fundamentada no 
acesso universal – quer dizer, de forma igual para todos – dos “consumidores” 
às informações sobre os “produtos” disponíveis. Esse acesso é a garantia da 
previsibilidade sobre a “normalidade” das escolhas, pois não se pode querer 
adquirir o que não está oferecido explicitamente no mercado. É um sistema em 
que opções diferenciadas das disponíveis são sistematicamente classificadas 
como desvios da norma: anormalidades. Como conseqüência, exige-se que o 
que é explicitado ao público seja verdadeiro, para que as opções possam ser 
feitas com conhecimento de causa e haja previsibilidade do comportamento 
coletivo. Pune-se a mentira e privilegiam-se os mecanismos disciplinares, de 
internalização da norma por parte de todos os cidadãos, havendo igualdade de 
direitos e deveres entre eles. O segredo, o saber de acesso particularizado, a 
informação privilegiada são elementos profundamente disruptores desse sistema 
e não podem e não devem produzir resultados válidos, sendo perseguidos e 
eliminados onde se manifestarem, como representantes confessos do privilégio 
e da hierarquia excludente. Só é válida em público a informação a que todos 
têm acesso, sob pena de instaurar-se o caos.

Por conseguinte, as posições sociais diferenciadas desigualmente atin-
gidas por segmentos diversamente situados na estrutura social – como, por 
exemplo, os grupos étnicos e as minorias de gênero – são justificadas como 
decorrência da natureza – humana – desigual desses grupos, propiciando 
regimes de segregação que implantam a desigualdade onde a igualdade foi 
naturalizada (dumont, 1985).

Já no Brasil, o sistema jurídico não reivindica uma origem “popular” ou 
“democrática”. Ao contrário, alega ser o produto de uma reflexão iluminada, 
uma “ciência normativa”, que tem por objetivo o controle de uma população 
sem educação, desorganizada e primitiva, composta não de indivíduos, mas de 
segmentos desigualmente dotados dos atributos e valores indispensáveis para 
a vida em sociedade. Ainda assim subsiste a idéia de que tais segmentos não 
são opostos, mas complementares, como é próprio das hierarquias em que a 
desigualdade é naturalizada. Os modelos jurídicos de controle social, portanto, 
não têm nem poderiam ter como origem “a vontade do povo”, como reflexo de 
seu estilo de vida, mas são resultado dessas formulações legais especializadas, 
legislativa ou judicialmente. Nessas circunstâncias, não é difícil compreender 
que, ao não ser considerada fórmula ideal a “aplicação da lei pelo povo”, valores 
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legais, quando se aplicam, tendem a ser vistos como constrangimentos externos 
ao comportamento dos indivíduos. Assim, o capital simbólico do campo do 
direito não reproduz ampliadamente seu valor porque expressa a “vontade do 
povo” ou um conjunto de prescrições morais partilhadas e internalizadas pelo 
cidadão comum, mas porque o conjunto de regras e prescrições expressa uma 
imposição das “autoridades”, não importa quão legal e legitimamente tais regras 
e prescrições são produzidas e postas em vigor.

Difere esse modelo ainda daquele comum à civil law tradition, que opera 
com “códigos” legais legitimados pelo Poder Legislativo, a serem decifrados 
pelos juristas, pela sua ênfase em processos de “inquirição” como a melhor 
forma de estabelecer a verdade e evitar a explicitação de conflitos na socieda-
de. Nessa versão do sistema de produção de verdades judiciárias, existe uma 
valorização positiva explícita do conhecimento detido de forma particular, não 
universalmente disponível na sociedade: quem pergunta sempre sabe mais do 
que quem responde e é desse saber que advém a autoridade do seu discurso. 
Decorrem daí, inclusive, regimes retóricos distintos dos da argumentação que 
busca o consenso: aqui predomina o embate escolástico de teses opostas, em 
que apenas uma deve ganhar, por ter saber mais autorizado do que o da outra. 
Vale o argumento de autoridade, em prejuízo da autoridade dos argumentos.

Nesse contexto, a obediência ou a desobediência às leis e às regras que 
regem a apropriação e o uso dos espaços públicos não se apresenta como questão 
de transgressão moral a regulamentos explícitos facilmente acessíveis, a serem 
literalmente interpretados, mas como o resultado da escolha entre a liberdade 
de agir e o constrangimento externo, a opção entre a implementação do desejo 
individual e da reprodução social de cada um, por um lado, e a submissão a 
um interesse geral e difuso, quase certamente manipulado em beneficio da 
reprodução alheia, por outro.

Como conseqüência, o domínio do público – a Res Publica, a “coisa 
pública” –, contraditoriamente ao domínio da sociedade, não é representado 
como o lócus da regra local, consensual e explícita, de aplicação universal, 
a todos acessível e, portanto, a todos aplicável por igual, que é a condição 
indispensável e necessária para a interação social entre indivíduos diferentes 
mas iguais, de acordo com a representação anglo-americana da sociedade, 
que, de modo categórico, é enfaticamente veiculada naquele sistema jurídico. 
Ao contrário, o domínio do público – seja moral, intelectual ou até mesmo o 
espaço físico – é o lugar controlado pelo Estado, de acordo com “suas” regras, 
de difícil acesso e, portanto, onde tudo é possivelmente permitido, até que seja 
proibido ou reprimido pela “autoridade”, que detém não só o conhecimento 
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do conteúdo, mas sobretudo a competência para a interpretação correta da 
aplicação particularizada das prescrições gerais, sempre realizada por meio de 
formas implícitas e de acesso privilegiado. Esse é o caso, por exemplo, dos 
efeitos imprevisíveis que podem ter as coisas “publicadas” no “Diário Oficial”, 
de que todos têm a “obrigação” de saber e que podem, inclusive, levar alguém 
a ser julgado e condenado à revelia, isto é, sem que nem mesmo tenha sido 
pessoalmente informado que está sendo alvo de uma acusação judicial.

O espaço público, nessa versão, tem que estar sempre submetido a regras 
gerais – nunca locais. Nesse sentido, é semelhante ao espace publique francês 
– em que o sistema de controle social também rejeita a estratégia das minorias 
separadas em lugares diferenciados para preservar a igualdade formal. Essas 
regras – que não se originam dos cidadãos envolvidos nos conflitos –, como 
devem ser aplicadas particularizadamente, pressupõem uma competição entre 
os envolvidos pelo favorecimento de sua aplicação e uma suposta neutralidade 
do aplicador em relação às partes. O sistema, assim, coloca todos juntos, mas 
separados e hierarquizados na conquista dos melhores lugares em uma estrutura 
que pode ser representada como piramidal. E como toda estrutura hierarquizada, 
piramidal, constituída de partes desiguais mas complementares, ela rejeita a 
explicitação do conflito, uma força disruptora que ameaça desarrumá-la. Quem 
está no topo, no vértice, é o único que tudo vê, cuja perspectiva é a verdadeira, 
pois os demais elementos têm apenas visões parciais do conjunto, tanto mais 
distorcidas quanto mais próximos à base eles se encontrem. Só vale a pena 
saber o que poucos sabem, pois só assim se tem a garantia de obter efeitos 
confiáveis; a informação a que todos têm acesso de nada vale.

Diferentemente do sistema francês, no entanto, há no modelo jurídico 
brasileiro espaço para o reconhecimento explícito da desigualdade entre os 
cidadãos, manifestada em nosso dia-a-dia pelos rituais do “Você sabe com 
quem está falando?” e, mesmo, no reconhecimento jurídico a direitos diferentes 
explicitamente atribuídos a pessoas supostamente desiguais, como é o caso 
dos privilégios concedidos oficialmente a certas categorias de cidadãos não só 
pelo instituto da prisão especial, que concede especiais condições, diante dos 
tribunais, aos acusados dotados de certos atributos, entre os quais destaca-se, 
sintomaticamente, a educação superior, como também pelos que sustentam 
diversos privilégios atribuídos às pessoas dos que exercem, ou exerceram, 
certos cargos públicos no Legislativo e no Executivo – como as imunidades 
parlamentares em seus diversos níveis –, atribuindo-lhes foros e tratamentos 
privilegiados quando envolvidos em crimes e infrações não diretamente liga-
dos ao exercício de suas funções públicas, como, por exemplo, a extensão de 
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privilégios por competência de função a crimes passionais. Os mecanismos 
institucionalizados de controle social se articulam em torno da internalização 
da hierarquia, não da norma. Se não há direitos iguais para todos, como pode 
haver deveres iguais? Somente as técnicas repressivas podem controlar e 
administrar os conflitos entre os que não têm os mesmos direitos no espaço 
público. Cercamentos de espaços públicos e ausência de sinalização adequada 
representam, sistemática e explicitamente, esse acesso restrito, garantido apenas 
a alguns, aos espaços da comunidade.

Ora, na Constituição brasileira estão inscritos dispositivos que enfatizam 
o modelo igualitário, do paralelepípedo, ficando assim caracterizado que a vi-
gência de tais disposições, claramente inconstitucionais, evidencia, sem sombra 
de dúvida, o caráter paradoxal de nosso sistema, em que o paralelepípedo e a 
pirâmide parecem, explicitamente, superpor-se, para serem alternada e alter-
nativamente enfatizados ao sabor das situações sociais e jurídicas particulares.

O domínio público, assim, é o lugar apropriado particularizadamente, 
seja pelo Estado, seja por outros membros da sociedade autorizados, ou não, por 
ele, e, por isso, sempre aparentemente opaco, caótico e imprevisível ao olhar 
coletivo, onde tudo pode acontecer e de onde “quero tudo aquilo a que tenho 
direito”, significando não só que reivindico o que sei merecer, mas que desejo 
ter, substantivamente, tudo o que os outros têm, cujo conteúdo e significação, 
eventualmente, posso até mesmo desconhecer. 

A naturalização da desigualdade leva a uma reivindicação radical de 
igualdade substantiva, que opõe, necessariamente, a legitimidade da anar-
quia à injustiça da hierarquia. A liberdade, nesse contexto, não é associada à 
liberdade de escolher no mercado em que as opções dadas foram previamente 
negociadas, como no sistema anglo-americano, mas à possibilidade aberta de 
todos poderem “ter” tudo. A idéia de igualdade, assim, torna-se substantiva, 
associada à semelhança, não à diferença, entre as pessoas; as negociações se 
tornam deslocamentos estruturais, que afetam posições desiguais em uma hie-
rarquia excludente, não composições que visam à produção de uma hierarquia 
social includente e gerida por regras consensuais, de um rank.

Assim, desde os cercamentos dos espaços públicos da cidade até a invasão 
da privacidade alheia pelo alto volume dos aparelhos particulares de som, em 
público, passando pela sinalização inadequada dos logradouros públicos, pela 
dificuldade de manter limpas as ruas e praças etc., são o maior indicador da 
sistemática e generalizada apropriação particularizada do espaço público, que 
é efetuada tanto pelas camadas mais favorecidas quanto pelas menos favoreci-
das e, recentemente, por criminosos. Trata-se, evidentemente, da marca dessa 
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desigualdade estrutural, em contraste com as definições formais de igualdade 
perante a lei, que enfatiza as liberdades mas não explicita as formas de seu 
exercício por todos, igualmente, no espaço público. O que possibilita, portanto, 
a ordem social em um sistema, que se constrói a partir da explicitação dos con-
flitos de interesses individualizados, em franca oposição, gerando a construção 
coletiva de regras explícitas, de aplicação literal e universal, constituindo-se em 
legitimação de sua ordem jurídica, em que a concepção de igualdade é formal 
– o direito igual de todos à diferença –, é o que dificulta a existência do outro, 
fundado na conciliação forçada dos conflitos, visando à imposição da harmonia 
e do status quo, para manter a hierarquia e a complementaridade entre elementos 
substantivamente desigualados do sistema, produtor de regras gerais, sempre 
interpretadas particularizadamente pelos detentores do saber privilegiado, o 
qual os legitima para fazer justiça adequada a todos esses segmentos desiguais.

No primeiro sistema, o acesso universal à informação constitui a base do 
controle social, o fator normalizador da sociedade. Almejam-se não só a repres-
são das diferenças inaceitáveis, mas o controle da população pela imposição 
de uma homogeneidade construída através da normalização pela informação: o 
objetivo do sistema é a neutralização das desigualdades, definidas como meras 
diferenças. No segundo sistema, o acesso particularizado à informação é o que 
define a hierarquia das interpretações e as redes de sociabilidade responsáveis 
pela compensação das desigualdades de toda sorte, reconhecidas explicitamente 
como inevitáveis na sociedade. Não será por coincidência que os contrastes 
entre os sistemas de educação fundamental no Brasil e nos Estados Unidos 
são tão marcantes, evidenciando lá suas raízes protestantes, em que a capaci-
dade para a leitura e o argumento da necessidade de acesso universal e literal 
aos textos sagrados – e, conseqüentemente, aos responsáveis pela ordem na 
sociedade – são requisitos indispensáveis para a incorporação dos segmentos 
reconhecidamente diferenciados da população e para a compreensão do seu 
papel na administração e controle da diversidade dos homens no mundo.

A tradição particularista se opõe, aparentemente, aos anseios de univer-
salidade de uma cultura política explícita, de caráter individualista e igualitário, 
que precisa fundar-se em mecanismos universais de resolução de conflitos pela 
produção de verdades negociadas. Ao contrário da tradição jurídica enfatizada 
nos Estados Unidos, onde os princípios processuais são constitucionais e se 
aplicam universal e localmente, a tensão entre o político e o jurídico – que, 
no Brasil, enfatizam explicitamente modelos distintos para o controle social 
– cada vez mais opõe uma concepção de generalidade baseada em diferenças 
substantivas entre as pessoas e as coisas, próprias dos sistemas hierárquicos 
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e particularistas, a uma universalidade baseada na aplicação local de regras 
consensuais e na estratificação das igualdades formais, própria dos sistemas 
individualistas. A questão que se apresenta, portanto, não é apenas a das con-
tradições entre as formas de apropriação e uso do público e as do privado, mas 
entre os sistemas de aplicação particularistas ou universalistas das regras, sejam 
elas de âmbito geral, sejam de âmbito local.
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violação de

direitos e violência:
relações entre qualidade de vida urbana, 

exposição à violência e capital social

introdução

O fato de que a violência constitui um grave problema nos centros urba-
nos brasileiros é consenso entre a população que se expressa nas pesquisas de 
opinião, nos discursos dos políticos, no espaço que a mídia dedica ao tema e 
no comportamento das pessoas. Isto as leva, a cada dia que passa, a dedicarem 
mais atenção, energia e recursos financeiros em busca de alguma forma eficien-
te de proteção individual contra a violência. Menor, entretanto, é o consenso 
quanto ao papel que a falta de acesso a direitos sociais, econômicos, culturais e 
ambientais desempenha nesse processo de crescimento contínuo da violência.

No seminário “Metropóles: entre a coesão e a fragmentação, a coope-
ração e o conflito” discutiram-se várias questões referentes ao impacto das 
transformações econômicas sobre o espaço urbano, em particular sobre a de-
sigualdade de acesso a direitos e, até mesmo, sobre a possibilidade de superar 
estas desigualdades.

Neste texto exploramos as relações entre a violência e o acesso profun-
damente desigual a direitos, em especial ao acesso a trabalho e renda, e seu 
impacto sobre a coesão social, em particular sobre o capital social. Muito se tem 
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discutido em nossa sociedade sobre a relação entre violência e economia. Qual 
a relação existente entre violência e pobreza, entre violência e desigualdade, 
entre desemprego e violência, entre características do mercado de trabalho e 
violência? Estes são alguns dos pontos abordados aqui. Por fim, exploramos os 
efeitos que um mercado de trabalho mais competitivo, e mais perverso, pode ter 
sobre a violência interpessoal e criminal, e sobre a coesão social e até mesmo 
o capital social das comunidades mais afetadas, quer pela violência, quer pelo 
mercado de trabalho, ingredientes básicos para ações coletivas que busquem 
ampliar o acesso a direitos. 

violência e superposição de carências

Em publicação recente, Cardia, Adorno e Poleto (2003) examinaram a 
relação entre as taxas de homicídio, por 100 mil habitantes, dos 96 distritos 
censitários do município de São Paulo e uma série de 12 variáveis que indicam o 
grau de acesso a alguns direitos: saúde, emprego, habitação decente, saneamento 
básico, escolaridade, renda, bem como o perfil demográfico da população1. Por 
meio de correlações, análises de regressão e análises fatoriais, identificou-se 
que as taxas de homicídio crescem à medida que piora o acesso a empregos, 
que aumenta o número de chefes de família com baixa escolaridade (menos de 
quatro anos de escolaridade), que a moradia apresenta condições mais precárias 
(com congestionamento domiciliar e pouco acesso à rede de esgotos) e que 
pioram as taxas de mortalidade infantil e de acesso a leitos hospitalares. Além 
disso, há relação entre as altas taxas de homicídio e altas taxas de crescimento 
de jovens e crianças e a pequena presença de pessoas mais idosas e uma re-
duzida presença de moradores com alta renda e alta escolaridade. Ou seja, as 
taxas de homicídio são maiores nos distritos onde ocorre uma superposição 
de carências, que vão desde o acesso a saúde, a educação e a moradia até o 
acesso a emprego, e onde há um percentual considerável de população jovem, 
em geral mais vulnerável a situações de violência, no qual os fatores de pro-
teção parecem mais escassos – entre eles, a presença de pessoas com melhor 
escolaridade e renda, e de adultos mais velhos, talvez com mais condições de 
exercer uma supervisão das crianças e jovens.

Resultados semelhantes já haviam sido obtidos em outros estudos bra-
sileiros que trabalharam com menos variáveis. Piquet Carneiro (2000), por 
exemplo, apontou a associação entre homicídios e pobreza, desigualdade, nível 

1. Neste exercício utilizamos dados do Censo 2000 (fibge), da Secretaria Municipal de Planejamento 
(Sempla) e da Fundação Sistema Estadual de Análises de Dados (Seade).
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de escolaridade do chefe de família e presença de famílias monoparentais. 
Relação semelhante foi observada em dois estudos da Secretaria de Desenvol-
vimento, Trabalho e Solidariedade do Município de São Paulo (são paulo, 
2002a, 2002b). A pesquisa descrita acima inova por trabalhar com um número 
maior de variáveis e por demonstrar que elas interagem entre si, comprovando 
que o fato de várias carências se sobreporem não é neutro, mas pode ampliar 
os efeitos de cada uma destas variáveis.

A que grau de carência nos referimos? Como vêm evoluindo esses 
contextos de violência fatal? Dentre os 96 distritos censitários que compõem 
o município de São Paulo, 24 – que representam 34,8% da população – apre-
sentam taxas de homicídios superiores à média da cidade, que, em 1999, foi 
de 66,89 homicídios por 100 mil habitantes (Mapa 1). 

Mapa 1
Distribuição dos homicídios por distrito na

Região Metropolitana de São Paulo – rmsp, 1999

Esses 24 distritos onde ocorrem mais homicídios se diferenciam dos 
demais pelas seguintes características:
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1. apresentam um perfil demográfico distinto dos demais

Ao longo da década de 1990, as taxas de crescimento populacional foram muito 
superiores à média da cidade – enquanto, em média, a cidade crescia 0,88% 
ao ano, nesses distritos o crescimento chegou a ser até nove vezes superior 
(Cidade Tiradentes – 7,89% ao ano)2.

Estão nesses distritos as mais altas concentrações de população jovem: 
41,5% das crianças entre 0 e 4 anos da cidade; 40,6% daquelas entre 5 e 9 anos; 
38,9% dos jovens entre 10 e 14 anos (Mapa 2); 37,7% dos adolescentes entre 
15 e 19 anos. Isto significa que não só há um grande contingente de jovens 
passíveis de risco de violência hoje, como a super-representação desta popu-
lação continuará, nesses distritos, no futuro próximo a garantir a continuidade 
das altas taxas de risco de violência.

Esses distritos também registram as menores taxas de envelhecimento 
populacional da cidade (proporção de moradores com 65 anos de idade ou mais 
e população entre 0 e 14 anos de idade).

Mapa 2
Distribuição de jovens de 10 a 14 anos por distrito na rmsp, 2000

2. As exceções a esta tendência são representadas por distritos mais consolidados, como Morumbi, Sé, 
Brás, Jaçanã e Cidade Ademar, que apresentam altas taxas de homicídios, mas que envolvem especifi-
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2. concentram a maior parte da população com menor renda da cidade e 
aquela que aparentemente sofreu mais perdas ao longo da década de 1990.
Houve um grande aumento de chefes de família sem renda, entre 1991 e 2000, 
em todo o município de São Paulo: em 1991, o total de chefes nestas condições 
era de 4,8%; já em 2000, este percentual mais que dobrou – 10,4% dos chefes 
de família se declararam sem renda; 49,1% dos chefes de família sem renda 
da cidade moram nesses 24 distritos; 45,6% dos chefes de família com renda 
abaixo de três salários mínimos ou sem renda, da cidade, estão nesses distritos.

Se excluirmos distritos como Morumbi, Sé e Brás, que apresentam 
processos muito específicos, a concentração de chefes de família com baixa 
renda ou sem renda dentro dos distritos varia de um mínimo de 43% com muito 
baixa renda (Jaçanã) até 64,1% dos chefes nestas condições – caso do distrito 
de Parelheiros (Mapa 3).

cidades: no Morumbi, a violência se concentra em partes do distrito com características bem marcadas; 
na Sé, a taxa de homicídios é inflada pelo baixo número de residentes no distrito; os outros três distritos 
devem sofrer uma análise mais refinada a partir dos setores censitários neles contidos.

Mapa 3
Distribuição de chefes de família com
baixa renda por distrito na rmsp, 2000
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3. concentram chefes de família com mais baixa escolaridade.
Enquanto na média da cidade a escolaridade dos chefes de família, ao longo 
dos anos 1990, apresentou melhora, com a redução de chefes com baixa es-
colaridade (menos de quatro anos de escolaridade) e o aumento de chefes de 
família com mais escolaridade (com 15 anos ou mais), nos 24 distritos ocorreu, 
com freqüência, o fenômeno oposto, um aumento dos chefes de família com 
baixa escolaridade.

Em 1991, São Paulo apresentava pouco mais de um quinto (22%) dos 
chefes de família com baixa escolaridade e 13,1% dos chefes com mais de 15 
anos de estudo. Em 2000, os chefes com baixa escolaridade representavam 
17,8%, e os com alta escolaridade 14,1%. Os 24 distritos abrigavam, em 1991, 
35,9% dos chefes com baixa escolaridade da cidade, e em 2000 este percentual 
atingiu 43,1% dos chefes. Uma das possíveis explicações para este aumento, 
em um período em que a escolaridade da população como um todo melhorou, 
é que, entre as novas unidades familiares que se constituíram ao longo dos anos 
1990, aumentou a presença de chefes com menor escolaridade. Assim como 
a gravidez precoce tem aumentado nas comunidades mais carentes, é possí-
vel que estes novos chefes sejam mais jovens e tenham menor escolaridade. 
Ou seja, podemos estar observando o crescimento de unidades familiares em 
condições de maior carência em relação às que as antecederam e o aumento 
da desigualdade dentro desses distritos mais desprovidos.

4. reúnem um grande número de famílias chefiadas por mulheres.
Em 1991, as famílias chefiadas por mulheres representavam 20,8% das unidades 
familiares; em 2000, este percentual havia crescido quase um terço, atingindo 
29,1% das unidades familiares do município. Nos 24 distritos com as maiores 
taxas de homicídio, temos 32,4% das unidades chefiadas por mulheres da ci-
dade. Ou seja, novamente temos uma super-representação, nesses distritos, de 
fatores considerados de risco para a violência.

5. apresentam condições de saúde e salubridade mais precárias.
Na cidade houve uma tendência de redução da mortalidade infantil: da média 
de 17,9 óbitos por mil nascidos vivos em 1998, para 15,8 óbitos em 2000. Esta 
tendência não se distribui de modo homogêneo pela cidade – nas áreas com 
taxas de homicídio mais altas a mortalidade infantil atinge índices superiores 
aos da cidade.

O mesmo se passa com o acesso à rede de esgotos e a leitos hospitalares: 
os distritos considerados têm um acesso menos universal à rede de esgotos. 
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Embora, na média da cidade, entre 1991 e 2000, o percentual de domicílios 
conectados à rede de esgotos tenha melhorado, passando de 87,09% para 87,44% 
dos domicílios, esta melhora não foi homogênea, e alguns dos 24 distritos são 
também aqueles que menos acesso têm à rede de esgotos.

Nesses distritos a população tem pouco ou nenhum acesso a hospitais 
(exceto Morumbi e Brás). Vários distritos com mais de 250 mil habitantes não 
dispõem de um só hospital nas imediações.

A permanência de altos índices de mortalidade infantil é explicável em 
parte por estas superposições perversas: famílias com baixa renda, baixa es-
colaridade, moradoras em áreas com pouca infra-estrutura, com deficiências 
de saneamento e de atendimento à saúde. 

6. apresentam altos índices de congestionamento das habitações (congestio-
namento dentro da moradia e entre moradias).
Em 1991 já havia sido identificado um alto índice de congestionamento das 
moradias, medido em termos do número de moradores em relação ao número 
de cômodos habitáveis do domicílio (exceto garagem, corredores). O número 
médio de moradores por domicílio passou de 3,74 pessoas por domicílio para 
3,46. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge) ainda não havia 
divulgado o número médio de cômodos por distrito censitário relativo ao Censo 
2000 quando este texto foi redigido, porém, em 1991, tínhamos em média cerca 
de 0,89 pessoa por cômodo nos 24 distritos mais violentos (índice que indica 
congestionamento da moradia), enquanto nos outros distritos a média era de 
0,66 pessoa por cômodo. Se excluirmos os distritos de Morumbi, Sé e Brás, 
os sinais de congestionamento são ainda mais graves – tem-se uma média de 
0,93 pessoa por cômodo.

O congestionamento entre moradias, dentro do distrito, é determinado 
pela densidade líquida, medida que se obtém dividindo-se o número de ha-
bitantes pela área efetivamente urbanizada. Esta área é calculada a partir da 
mancha urbana. Dados da mancha urbana de 19913  mostram que aumentou a 
densidade líquida nos distritos: de uma média de 114,94 habitantes por hectare 
para 121,89 habitantes por hectare. Nos 24 distritos mais violentos, o número 
de habitantes por hectare superava a média da cidade, e esta diferença cresceu 
mais durante os anos 1990.
7. têm pouca disponibilidade de postos de trabalho.

3. Fotos de satélite estão sendo usadas para atualizar a mancha urbana de São Paulo.
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Dados da Pesquisa Origem-Destino de 19974 revelaram que, em média, a cidade 
de São Paulo dispunha de 46,94 postos de trabalho por 100 habitantes. Nova-
mente excluindo-se os distritos de Morumbi, Sé e Brás, os outros 21 distritos 
mais violentos apresentam déficits de postos de trabalho muito superiores à 
média da cidade. O distrito menos desfavorecido seria o Jaçanã (31 postos por 
100 moradores), e o pior, Iguatemi, com apenas 12,12 postos por 100 moradores.

o aprofundamento das desigualdades

Que os homicídios estejam concentrados nas áreas onde haja maior nú-
mero de jovens com baixa escolaridade, com baixa renda, com baixos índices 
de emprego não surpreende. Já há algum tempo que os estudos sobre o homi-
cídio vêm demonstrando as relações entre o homicídio e estas superposições de 
carências. Com o passar do tempo, em vez de se progredir na universalização 
do acesso aos direitos – educação, saúde, moradia, trabalho –, ampliam-se as 
desigualdades entre partes da cidade (distritos) e certamente também dentro 
dessas áreas. Isso sinaliza um aumento da competição entre os que têm pouco 
e os que nada têm, o que deve ter um substancial efeito sobre a possibilidade 
de ação coletiva por parte desses grupos. Surpreendem também, no caso de 
São Paulo, a continuidade e o agravamento desse processo sem que se tomem 
medidas para prevenir essa violência. 

Como essas condições de carência convergem em situações de violência? 
O maior crescimento populacional nessas áreas significa maior pressão por 
serviços públicos em geral – escolas, creches, hospitais, saneamento, moradia, 
trabalho, transportes públicos –, isto sem falar em cultura, esportes e lazer. O 
setor público não tem tido recursos financeiros para realizar tais investimentos, 
e o setor privado não percebe na população local capacidade de pagar pelos 
serviços que poderia prestar. Novas famílias vão se formando precariamente 
porque há falta de emprego, e é difícil para o jovem assumir a responsabili-
dade por uma família sem ter capacidade financeira para prover seu sustento. 
Isto favorece o desenvolvimento de uniões mais instáveis. Um novo núcleo 
familiar raramente consegue se estabelecer nesses distritos com uma moradia 
própria. Como há escassez de moradias, os aluguéis são excessivamente altos. 
Um jovem casal pode até iniciar a vida conjunta alugando uma moradia, mas 
com freqüência acaba coabitando com os núcleos familiares de origem. Isso 
se dá pela construção de mais cômodos no lote original, aumentando o aden-

4. Pesquisa Origem-Destino, também conhecida como Pesquisa o-d, realizada pela Companhia do Metrô 
de São Paulo a cada dez anos desde 1967. Seus dados têm grande utilidade para os pesquisadores por 
fornecer um perfil da região metropolitana de São Paulo entre os períodos do Censo.
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samento do lote, ou por um rearranjo interno da moradia original. O resultado 
é um adensamento maior, que favorece a tensão familiar5. A falta de espaço 
físico, acompanhada da falta de privacidade em um contexto de desemprego 
ou de instabilidade (e, portanto, imprevisibilidade) de rendimento, pode gerar 
muita disputa familiar. Em particular quando esta falta de espaço também se 
dá nos espaços externos à moradia.

No passado, de algum modo, ainda que o setor público não conseguisse 
satisfazer a demanda por moradia, a população conseguia “se virar”, em parte 
devido à existência de um mercado de trabalho formal, que para esta população 
se traduzia em previsibilidade em termos de rendimento e múltiplas alternativas 
de captação de recursos: venda de férias, bônus de férias, 13o salário, Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (fgts). O crescimento dos chefes de família 
sem renda é resultado não só do desemprego, mas também do crescimento 
do trabalho informal, irregular, não previsível. O crescimento desse mercado 
de trabalho é conseqüência da reestruturação industrial que eliminou várias 
ocupações, inclusive as menos especializadas, que, por requererem pouca ou 
nenhuma qualificação, serviam de porta de entrada para os jovens não habili-
tados. Estas profundas alterações no mercado de trabalho têm impacto direto 
sobre a violência. Pelo menos é o que vêm demonstrando sucessivos estudos 
estrangeiros, como se verá a seguir.

Quais têm sido as principais mudanças observadas no mercado de traba-
lho no Brasil? Green, Dickerson e Arbache (2001), usando dados da Pesquisa 
sobre Emprego nas Áreas Metropolitanas (ibge), nomeiam o crescimento do 
desemprego (de 5% em 1992 para 8% em 1998), o aumento do mercado informal 
de trabalho, que teria ultrapassado o mercado formal (em termos de número 
de trabalhadores), e o crescimento da produtividade por trabalhador sem que 
isto tenha se traduzido em benefícios para os trabalhadores como um todo. 
Lucraram neste processo os trabalhadores mais qualificados (maia e arbache, 
2002). Esta melhora de produtividade teria ainda o efeito perverso de reduzir 
a oferta de postos de trabalho (soares, servo e arbache, 2001). Tal redução 
foi mais aguda em certos setores da indústria, como o setor automobilístico, no 

5. Não se pode subestimar o peso que a falta de privacidade tem sobre a tensão e agressão dentro das 
famílias e mesmo fora delas. Um dos mecanismos de defesa mais adotados por adultos e crianças 
contra este congestionamento é o “desligamento psicológico”, uma filtragem das informações que 
leva as pessoas a exibir certa apatia com o meio e a ignorar “dicas”, aumentando o risco de serem mal 
interpretadas e inadvertidamente iniciarem conflitos. Mesmo entre pais e filhos, congestionamentos 
como os identificados nos distritos de São Paulo levam a comportamentos de distanciamento dos pais 
em relação aos filhos e de maior crítica quanto ao comportamento deles, afetando os laços afetivos 
(evans et al., 2001, 2000).
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qual os autores apontam perdas de até 28% dos postos, e como pode ser visto 
hoje em dia no abcd em São Paulo. A incorporação de novas tecnologias não 
só desempregou, mas, segundo Cardoso (2001), teria resultado em forte cres-
cimento do setor de comércio e serviços, do trabalho informal, do desemprego, 
e na estagnação relativa da renda média e do sistema distributivo. 

A abertura econômica, segundo Green, Dickerson e Arbache (2001, p. 
1933), teria tido um efeito perverso. Estes autores analisaram o que ocorreu 
com o mercado de trabalho entre 1981 e 1999 e concluíram que:

os salários crescem com a educação, mas é notável que para cada grupo de renda 
média o salário declinou entre 1981 e 1999. O declínio do salário foi menor entre 
os trabalhadores analfabetos e maior entre aqueles com níveis intermediários de 
educação completa. No período desde 1992, tanto os menos educados como os 
mais bem-educados melhoraram seus salários em relação àqueles com níveis 
intermediários de educação.

A estabilidade do salário médio no período esconde os ganhos dos traba-
lhadores de maior escolaridade e as perdas daqueles com escolaridade média. 
Rocha (2000) chegou a conclusão semelhante: as mudanças no contexto eco-
nômico com a liberalização da economia não alteraram os níveis de pobreza: 
a desigualdade de renda não diminuiu, a distribuição de renda não se alterou, 
e foram os trabalhadores mais qualificados e com nível universitário os que 
mais ganhos salariais tiveram.

Esses resultados são devastadores para a questão da violência: se jovens 
investiram em obter uma escolaridade melhor do que a de seus pais, na expec-
tativa de obter melhores salários e uma condição de vida melhor que a deles, 
então frustraram-se brutalmente. Esta discrepância entre o que esperavam obter 
e o que têm conseguido pode ser um fator que reduza a resistência deles a delin-
qüir, dependendo de como interpretam a situação: se atribuem a eles próprios a 
falha em obter empregos que paguem salários mais justos, a tendência é de que 
se sintam responsáveis pelo “fracasso”, e esta culpa inibiria o envolvimento 
deles com delitos; mas se atribuem a responsabilidade pela falta de acesso a 
condições de trabalho mais dignas ao sistema ou à estrutura econômica ou ao 
governo, os inibidores podem não estar lá. Não dispomos de dados sobre como 
os jovens reagem a esta discrepância entre o que esperavam atingir com uma 
escolaridade melhor e o que efetivamente têm obtido. Entretanto, quando se 
considera o número de jovens que, a despeito das enormes dificuldades objeti-
vas, não desiste de investir na educação e busca ir mais além cursando escolas 
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de terceiro grau públicas ou privadas com grande custo pessoal e econômico, 
há fortes indícios de que a grande maioria, apesar da frustração, não desiste de 
continuar tentando preencher suas expectativas respeitando a lei6.

O que aconteceu com os jovens que nesse período buscaram entrar no 
mercado de trabalho? Segundo Camarano (2002) e Quadros (2001), o processo 
de reestruturação econômica não ajudou os jovens que buscaram trabalho: estes 
autores avaliam que é mais difícil para um jovem entrar no mercado de traba-
lho hoje em dia do que há 20 anos. O desemprego prolongado quase dobrou 
(83,1%) entre 1992 e 1998. Os autores citados calculam que o desemprego entre 
jovens, em geral, seja de 21% para aqueles entre 20 e 24 anos e de 27% para 
aqueles entre 15 e 19 anos. No meio urbano, os números são maiores. Dados 
da Fundação Sistema Estadual de Análises de Dados (Seade) e do Departa-
mento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos (Dieese) para 
São Paulo, em 1999, demonstram que o desemprego na faixa de 10 a 19 anos 
abrangia 27,7% da população economicamente ativa e 32,7% dessa população 
entre 20 e 29 anos.

Além do maior desemprego, Camarano (2001), comparando as condições 
do mercado de trabalho entre 1980 e 1999, concluiu que os salários iniciais estão 
mais baixos que em 1980; que conseguir o primeiro emprego está mais difícil, 
apesar do melhor nível educacional dos jovens que entram no mercado; que os 
contratos são mais precários – prazo determinado, ou informal, sem acesso a 
benefícios, como saúde, aposentadoria, salário-desemprego ou fgts.

Em São Paulo, uma região profundamente industrializada, estes efeitos 
foram ainda mais intensos: a participação da cidade na atividade industrial do 
país, que chegou a representar 42,2% da produção nacional em 2000, atingia 

6. Baron (2001), ao entrevistar jovens adolescentes moradores de ruas no Canadá, estudou a relação 
entre desemprego e comportamento delinqüencial. Este autor identificou que um dos efeitos do desem-
prego prolongado ou da exposição a empregos que pagam salários muito baixos, em tempo parcial e 
sem nenhuma segurança para o trabalhador, é o de desmotivar os jovens e aliená-los do mercado de 
trabalho. O envolvimento ou não com comportamentos criminais depende do tipo de explicação que dão 
para suas experiências no mercado de trabalho: quem é percebido como responsável. Se acreditam na 
meritocracia e culpam a si mesmos, isto inibe o envolvimento com a delinqüência; se culpam o sistema, 
há menos inibição para delinqüir. Duas conclusões deste estudo são muito interessantes para o nosso 
contexto: à medida que aumenta o número de experiências negativas com o mercado de trabalho, que 
não oferece segurança, benefícios ou satisfação, aumenta o desligamento dos jovens deste mercado. O 
mercado de trabalho passa a ser percebido como de fato não existindo para eles. Isso se generaliza para 
a percepção dos laços deles com a sociedade como um todo: “O desemprego libera o tempo (deles) e 
os expõe a outras oportunidades de sobrevivência, oportunidades estas que, com freqüência, são mais 
recompensadoras financeiramente do que o emprego do qual estão afastados” (p. 204). Afetivamente 
afastados do mercado de trabalho, marcados pela sensação de injustiça e de desigualdade, é no mundo 
do delito que encontram estrutura para o dia e recursos financeiros.
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13,9% (ibge, 29/7/2002). Se as indústrias se foram, é de esperar que também 
tenham ido embora empregos menos qualificados, o que dificultaria o ingresso 
dos jovens e dos trabalhadores menos qualificados. O desemprego em São 
Paulo tem sido consistentemente um dos maiores dentre as capitais do país, 
girando em torno de 20%7, se se considera o desemprego aberto e oculto, nos 
últimos dois anos. Estima-se que, em média, o desemprego de jovens deve ser 
o dobro daquele dos adultos.

Os dados apresentados até agora descrevem um cenário em que a violên-
cia não deve surpreender: um mercado de trabalho que passou por profundas 
mudanças, resultando em desemprego prolongado e na eliminação de postos 
menos qualificados, mudanças nos contratos de trabalho, inexistência de uma 
rede de proteção social, frustração das expectativas em relação à melhoria na 
escolaridade média e forte concentração de adultos e jovens desempregados.

Nos Estados Unidos, a relação entre a violência e esses aspectos do 
mercado de trabalho tem recebido alguma atenção de pesquisadores. Lá, as 
mudanças na estrutura do mercado de trabalho começaram mais cedo e, por-
tanto, seus efeitos se fizeram sentir há mais tempo. Estes estudos têm buscado 
estabelecer a relação entre aspectos específicos da violência, como a relação 
entre níveis salariais e crimes contra a propriedade (grogger, 1998), satisfação 
com o trabalho e delinqüência (huiras et al., 2000), ou entre a natureza do 
mercado de trabalho, em particular o tipo de contrato de trabalho, desemprego 
e homicídio (crutchfield e pitchford, 1997; shihadeh e ousey, 1998; bellair 
e roscigno, 2000).

O que os diferentes autores têm em comum é que todos abordam o papel 
do mercado de trabalho como uma fonte de socialização, isto é, um espaço em 
que os jovens adquirem ou consolidam valores e crenças sobre as formas de 
troca entre indivíduos, e entre indivíduos e instituições. Aprofundam nestes 
estudos o aspecto do significado do contrato: o mercado de trabalho proveria 
um espaço em que os termos dos contratos são postos à prova. Exige-se algo 
do jovem, exige-se uma disciplina, uma produção, um resultado e, por outro 
lado, a ele seria garantido um salário e uma série de benefícios, além da pos-
sibilidade de satisfação da necessidade de se realizar. O mercado de trabalho 
tem nestas abordagens um potencial indireto de prevenir o envolvimento em 
situações de risco, provendo não só recursos financeiros como outros ganhos 
igualmente importantes.

7. Pesquisa do Dieese e da Fundação Seade.
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Quais são os principais aspectos do mercado de trabalho que afetam o 
comportamento criminal? Grogger (1998), adotando uma abordagem econo-
micista, examinou a relação entre salário e delito juvenil no período de 1970 a 
1990, momento em que a reestruturação do mercado teria provocado grandes 
perdas salariais, que teriam atingido mais fortemente os jovens do sexo mascu-
lino8. Focalizou os jovens que estavam fora da escola (em 1980) e identificou 
que, apesar de 100% deles estarem trabalhando, 25% obtinham alguma renda 
de delitos. Entre 1975 e 1980, os salários reais haviam caído 20,35%, e, após 
várias análises estatísticas, o autor concluiu que há uma relação entre o valor 
do salário que o mercado oferece aos jovens e delitos contra a propriedade.

Huiras et al. (2000) analisaram o papel da satisfação de jovens com o 
trabalho e o envolvimento com delinqüência. Verificaram que, quanto maior 
o investimento do empregador no trabalhador, maior a satisfação deste com o 
trabalho e maior a inibição para a delinqüência. Estes jovens estão satisfeitos 
porque percebem que há reciprocidade na relação entre a organização e eles, 
trabalhadores, e percebem que têm algo a ganhar observando as regras e in-
vestindo na manutenção do emprego. Catalano, Novarro e McConnell (1997, 
p. 1446) chegaram à mesma conclusão após estudarem o impacto da perda 
do emprego sobre a violência: “Os trabalhadores contêm o comportamento 
agressivo quando temem perder seus empregos”. O oposto ocorre quando há 
insatisfação, o que foi identificado por Downes (1998), que concluiu que a falta 
de esperança de emprego regular, estável, que pague um salário decente em um 
contexto de forte apelo para o consumo representa uma combinação deletéria 
e profundamente corrosiva para a auto-estima das pessoas.

Crutchfield e Pitchford (1997) foram os pioneiros na análise das relações 
entre emprego e desemprego e a prática de crimes violentos e contra a pro-
priedade9. Examinaram a influência que o desemprego e também o emprego 
informal, irregular e instável, com baixos salários têm sobre o envolvimento 
de jovens com delitos. Seus resultados ressaltam o papel que o desemprego e o 
emprego instável e irregular têm no delito. Se o emprego em que o empregador 
faz investimentos no trabalhador provoca maior satisfação e inibe a delinqüên-
cia, efeito oposto tem o emprego instável e irregular: o trabalhador não tem 

8. Usou dados da pesquisa longitudinal National Longitudinal Youth Survey.
9. Estes autores também trabalharam com os dados da pesquisa National Longitudinal Youth Survey: 
The Labor Market Experience. Os dados usados se referem a dois coortes: de 1966 e de 1979. As vari-
áveis utilizadas foram: dados pessoais, dados de emprego, idade, sexo, raça, status conjugal, educação, 
interação social com outras pessoas com o mesmo tipo de experiência de trabalho, e auto-relato de 
envolvimento com delitos.
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motivos nem para buscar melhorar seu desempenho, nem para se conformar 
com regras. O trabalho informal, sem benefícios e sem previsibilidade, crista-
liza a falta de compromisso do empregador para com o trabalhador. Não é só o 
desemprego estrutural que afeta o comportamento, mas a natureza do contrato 
de trabalho e o que se passa com os semelhantes a ele(a) em sua comunidade: 
se outros moradores têm uma situação melhor de emprego, isto sinaliza ao 
jovem que tenha esperança de que sua própria condição é passageira, e isso é 
um inibidor para o delito. Estes autores realçam pontos já levantados: não se 
pode subestimar o papel socializador do trabalho em todos os seus aspectos, 
desde a natureza do contrato, que tem um fator simbólico ponderável, até as 
expectativas de futuro que o trabalho consegue ou não gerar10.

Assim, a natureza do trabalho, o valor do salário, o tipo de compromisso 
que se estabelece com ele(a) ou com outros como ele(a), o que se espera dele(a) 
e o que se promete a ele(a) – tudo pode afetar as decisões destes jovens quanto 
a aceitar ou não as regras. Quando há reciprocidade de direitos e obrigações 
contratadas, há uma troca. Seus termos vão dar, aos jovens, condições de 
avaliar se vale a pena ou não aderir aos limites e controles. Nesta decisão não 
entra apenas o balanço da própria experiência, mas o que testemunham estar 
ocorrendo com outros iguais a ele(a) ou mais velhos. O desemprego prolongado 
de adultos não é inócuo para os jovens, mas, ao contrário, afeta os mais jovens 
que se comparam com eles e temem passar pelo mesmo (mcgahey, citado por 
crutchfield e pitchford, 1997). Isto levou os autores a considerar que grandes 
concentrações de desempregados teriam um efeito socializador negativo, pois 
mostrariam aos jovens que eles pouco teriam a ganhar por se submeterem às 
regras e normas sociais. Além disso, os adultos que sofrem desemprego pro-
longado perdem legitimidade diante dos jovens: adultos que sobrevivem do 
mercado informal, por meio de “bicos”, não têm status profissional e credibi-
lidade para serem ouvidos pelos jovens, ou seja, não conseguem ser modelos 
quer do futuro, quer do hoje.

Shihadeh e Ousey (1998) expandiram esta abordagem de Crutchfield e 
Pitchford para o homicídio, examinando a relação indireta entre a eliminação 
dos postos de trabalho menos especializados e o homicídio. O estudo cobriu 
o período de 1970 a 1990, analisou dados de 100 cidades nos Estados Unidos 
com ao menos 100 mil habitantes e examinou como a reestruturação econômica 
urbana e a transformação social com o aumento da pobreza se relacionam com 

10. Contratos de trabalhos informais, irregulares ou com prazo determinado apresentam outros aspectos 
negativos: eles podem ter efeitos sobre a saúde do trabalhador ao provocarem profunda insegurança 
sobre o futuro e estresse psicológico, que se transformam em problemas clínicos (rodriguez, 2002).
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o homicídio de brancos e negros. O processo descrito pelos autores é muito 
semelhante ao observado em São Paulo: perda dos empregos industriais menos 
qualificados que ou desapareceram ou foram para áreas rurais ou centros urba-
nos de menor porte. Os empregos urbanos seriam mais exigentes em termos 
de qualificação profissional: requerem, em média, mais do que o secundário 
completo ou mais conhecimento do que as escolas públicas conseguem prover. 
O mercado de trabalho menos especializado, muito reduzido, provoca fortíssima 
competição entre os pobres, além de pagar mal e não oferecer benefícios nem 
proteção. Pagando salários mínimos, este mercado leva a população a viver 
em situação de profunda privação11.

Os autores demonstram que, à medida que cai a oferta de trabalho menos 
qualificado, não só aumenta a pobreza, mas caem as ofertas de emprego em 
geral, cai também o salário médio, dada a grande oferta de mão-de-obra menos 
qualificada, e cresce o número de trabalhadores em tempo parcial. Os negros 
são os mais afetados por este processo: atingindo níveis de escolaridade menos 
satisfatórios, constituem o grupo que menos consegue competir pelos postos 
existentes e são os que mais sofrem privação econômica pela perda do trabalho 
menos qualificado. Aumentando a privação econômica, cresce o homicídio. Isto 
se dá não só pela perda do trabalho, mas porque esta perda afeta a estrutura 
social das comunidades: os adultos perdem o emprego e a autoridade sobre os 
mais jovens, e não dispõem de mecanismos para convencê-los de que é possível 
aspirar a uma mobilidade social ascendente.

A perda dos empregos não só empobrece as famílias, mas pode afetar 
a estrutura delas e, deste modo, o relacionamento dos jovens com os pais. 
Esta cadeia de eventos pode ter impacto sobre o desempenho dos jovens na 
escola, desempenho que talvez seja uma das poucas saídas, ainda que não 
totalmente segura, deste círculo vicioso de pobreza e desesperança. Foram 
estas relações que Bellair e Roscigno (2000) estudaram: qual a relação entre 
oportunidades (ou falta de) no mercado de trabalho e a delinqüência de jovens. 
Trabalhando com dados longitudinais (National Educational Longitudinal 
Survey) e dados sobre o mercado de trabalho (us County Data on Labor 
Markets), os autores exploraram as relações entre estrutura do mercado de 
trabalho, renda, integridade da família (presença do pai e da mãe naturais) e 

11. Sobre as condições de vida dos trabalhadores americanos que ganham salário mínimo, ler o relato 
da jornalista americana Barbara Ehrenreich no livro Nickel and Dimed on (not) Getting by in America. 
Ela conta sua experiência de se passar por trabalhadora manual durante vários meses em grandes redes 
de alimentação e de varejo nos Estados Unidos, e as condições subumanas de trabalho e de subsistência 
a que esses trabalhadores são submetidos.
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ligação afetiva de jovens aos pais e à escola, e uso de drogas e envolvimento 
em episódios de lesão corporal.

Estes autores concluíram que as mudanças na estrutura do mercado de 
trabalho provocaram alterações profundas nas famílias, crianças e adolescentes: 
a renda da família é diretamente afetada pelas mudanças na estrutura do mer-
cado; o desemprego afeta a integridade da família; o baixo salário dos pais não 
afeta os vínculos dos jovens com a escola, mas o desemprego dos pais afeta; o 
desemprego dos pais afeta seu diálogo com os jovens, e isto afeta os vínculos 
dos jovens com a família e com a escola. O desemprego dos pais tem impacto 
muito profundo sobre a vida dos filhos: aumenta a agressividade dos jovens e 
seu envolvimento com episódios de agressão grave e com drogas. Assim, ao 
afetar os vínculos afetivos dentro da família, o desemprego afeta a socializa-
ção das crianças e dos adolescentes, e isto tem reverberações na escola, que 
deveria ser uma fonte de proteção e oferecer saída para esse círculo perverso. 
Tal situação leva os autores a conclamar os pesquisadores a incluir em seus 
estudos sobre o envolvimento de jovens com delitos:

a renda e a estrutura familiar [dado que estas] são parcialmente moldadas pela 
disponibilidade de oportunidades legítimas de emprego, a estrutura e o fun-
cionamento dos mercados de trabalho locais deveriam ser, em termos lógicos, 
focos fundamentais [para se estudar a delinqüência juvenil] (bellair e roscigno, 
2000, p. 1533).

Estudos do Banco Mundial sobre as causas da violência nos centros ur-
banos da América Latina têm apresentado conclusões semelhantes: Fajnzylber, 
Lederman e Loyaza (2000) examinaram a relação entre crime e vitimização 
do ponto de vista econômico, fazendo análises comparativas entre países com 
dados de 25 anos, entre 1970 e 1994. Considerando variáveis econômicas: 
taxa de crescimento econômico, renda média, nível de desigualdade econô-
mica; dados sobre crime e dissuasores (efetivos policiais, legislação penal), 
taxas de criminalidade violenta (roubo e homicídio), taxa de urbanização, 
presença e uso de drogas ilícitas, perfil etário e nível de escolaridade, entre 
outros, chegaram a conclusões próximas às dos autores anteriores, entre as 
quais se destacam:
1. A falta de crescimento econômico encoraja o crime. As análises destes autores 
os levaram a concluir que há uma relação entre a oferta de empregos, melhorias 
salariais e o crescimento econômico e a redução do crime tanto daquele contra 
a propriedade (roubo) como contra a pessoa (homicídio).
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2. O crime violento continua a crescer se a uma melhoria do nível educacional 
não corresponde uma melhoria das oportunidades de trabalho.

Um aspecto pouco explorado pelos autores citados é que, sem salário-
desemprego e sem outras fontes de proteção, o mercado de trabalho informal 
que surge pode ser bastante heterogêneo, inclusive quanto à sua legalidade e ao 
potencial para provocar violência. Algumas atividades que emergem podem não 
só envolver algum grau de ilicitude, como também resultar em alguma violência 
ou ser produto dela – a exemplo do comércio de cargas roubadas (muitos produtos 
obtidos pelo roubo de cargas são vendidos por comerciantes ambulantes), do 
contrabando ou do furto de vans para serem usadas como lotações.

Além disso, a inexistência de regulação em clima de forte competição 
faz surgirem formas “espontâneas” informais de regulação. Como, em geral, 
esta regulação não resulta de ampla consulta democrática junto aos provedores 
do serviço, a legitimidade dela pode ser contestada. Se isso ocorrer, a imple-
mentação de formas de auto-regulação em pontos de comércio ambulante, em 
rotas de lotações etc. pode provocar violência. Quando o poder público decide 
fiscalizar estas atividades, surgem novas fontes potenciais de conflitos e de 
violência, com freqüência até fatal12 .

Aumentando a consolidação da atividade, crescem as perdas potenciais 
para os responsáveis, e mais violentas se tornam as reações às tentativas de 
intervenção pelo poder público. O caso das lotações em grandes centros urba-
nos brasileiros é exemplar: ignoradas pelos governantes, mais e mais pessoas 
investiram na atividade; foram surgindo controladores de rotas, fiscais de rotas, 
estabelecidos horários e regras sobre a prestação de serviços e desenvolvidos 
mecanismos de defesa da atividade, como sistemas sofisticados de bases de 
rádio, informadas por olheiros posicionados de modo a alertar os motoristas, 
com antecedência, sobre a presença de fiscais da área de transportes. Muitas 
vezes, estes elementos geram violência. Tem sido freqüente em São Paulo a 
morte de motoristas de lotações em disputas por rotas ou reagindo a tentativas 
de assaltos, assim como a de fiscais atacados por motoristas. Uma vez que o 
controle da atividade e de quem a exerce é falho, a população corre riscos, pois 
é transportada tanto por cidadãos corretos e habilitados, que apenas tentam 
sobreviver, como por pessoas que não teriam condições físicas para o exercício 

12. Isto não é exclusivo do Brasil. Na África do Sul, segundo Rogerson (2000), o mercado informal 
que surgiu parece se assemelhar ao brasileiro: não só o perfil de atividades contidas nesta informalidade 
(ambulantes, transporte de passageiros) como a grande competição entre trabalhadores por espaço para 
o exercício delas contribuem para a violência.
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da atividade e ainda por alguns que a usam para “lavar dinheiro”, quando não 
são procurados pela polícia. Esta é apenas uma das atividades de sobrevivência. 
O comércio ambulante padece dos mesmos problemas – loteamento e aluguel 
de espaços públicos, cobrança de proteção, extorsão por fiscais, competição 
exacerbada entre ambulantes. O fato é que esse empreendedorismo, que revela 
enorme criatividade, também traz um potencial de violência.

desemprego, trabalho informal e capital social

Os cenários descritos são bastante sombrios: como reduzir as profundas 
desigualdades que proliferam em centros urbanos como São Paulo e que estão na 
raiz das violências descritas? As saídas que a população vem encontrando, por 
seus próprios meios, para fazer frente ao desafio de sobreviver economicamente 
– fazendo “bicos”, montando um pequeno negócio na própria casa, aceitando 
trabalhar sem registro e por baixos salários – engendram mais desigualdade e 
violência. Infelizmente, não dispomos de dados de pesquisas longitudinais sobre 
emprego e desemprego, e menos ainda sobre os jovens. Também não temos 
estudos etnográficos sobre os efeitos do desemprego ou do emprego informal 
e seus impactos sobre a vida comunitária como os que Jahoda, Lazarsfeld e 
Zeisel (1971) realizaram na década de 1930 na Alemanha e revelaram as marcas 
profundas causadas pelo desemprego prolongado.

Observamos nesses bairros uma grande presença de homens nas ruas 
durante a semana em horário de trabalho. Com as famílias com que temos 
contato, notamos, com freqüência, que o pai e a mãe estão longe de casa por 
períodos cada vez mais longos, conseqüência tanto da má qualidade do sistema 
de transportes públicos como da necessidade de buscar trabalho em qualquer 
local da cidade. Não raro, os pais saem de madrugada e voltam tarde da noite. 
Quando retornam à casa, não têm energia nem condições de tentar acompanhar 
o que aconteceu com os filhos durante o dia. Esperam que tenham ido à escola 
e que lá tenham permanecido em segurança no período aprazado. Nem sempre 
isto ocorre, porque as faltas de professores são mais regra que exceção. A falta 
de adultos em condições de acompanhar as crianças (avós e avôs) decorre não 
só do perfil etário destas localidades (menos pessoas mais velhas), mas também 
do fato de que, se eles existem, também têm que buscar trabalho.

As pesquisas têm demonstrado o papel básico das relações afetivas dentro 
da família como um fator de proteção dos jovens contra o envolvimento em 
situações de risco de violência. Pais estressados têm menos condições de estar 
atentos e ativos na busca de diálogo e de manifestações de afeto com seus fi-
lhos. Temos observado que esta tensão é ainda maior entre rapazes e seus pais; 



VIOLAÇÃO DE DIREITOS E VIOLÊNCIA

343

as mães ficam responsáveis por toda a manutenção da comunicação dentro da 
família. Parte da dificuldade de diálogo parece vir das imagens que pais e filhos 
fazem uns dos outros. Os pais, ao perderem empregos de longa data, que lhes 
davam uma identidade profissional, entram em depressão e se questionam sobre 
seu papel na família. Se não são mais os principais provedores, que papel têm? 
Como há pouco diálogo dentro da família, qualquer atitude mais desafiadora 
do filho adolescente é mal interpretada porque percebida como um desafio 
a uma autoridade que já está se sentindo enfraquecida, e assim os conflitos 
se acumulam. É fácil para o jovem buscar compreensão no próprio grupo de 
amigos, com o qual costuma ter mais intimidade do que com a própria família. 
Sem comunicação, os pais não podem saber o que está acontecendo com os 
filhos, o que estão pensando, o que desejam. Estas são algumas constatações 
baseadas em entrevistas e discussões em grupo.

Também se nota uma discrepância entre as gerações na maneira de 
perceber e interpretar aqueles que se envolvem com delitos. Enquanto os pais 
percebem os jovens que se envolvem com drogas, com o tráfico, com crimes 
contra a pessoa como “bandidos”, seus filhos, que cresceram com esses jovens, 
que brincaram com eles quando crianças, que foram à escola com eles, têm uma 
percepção mais complexa deles. Eles conhecem as trajetórias, em parte conse-
guem entender por que chegaram lá e não conseguem exercer um julgamento 
mais simplista da situação atual. A maioria dos jovens que não tem nenhum 
envolvimento com o delito precisa lidar no cotidiano com múltiplas situações 
de dilema: manter relações de civilidade com aqueles que delinqüem, sem ter 
intimidade a ponto de serem confundidos pela polícia e por outros como sendo 
iguais. Não se trata de um desafio simples, e a energia que isto consome não 
pode ser subestimada.

Há urgência em entendermos como tais famílias que vivem há anos com 
a instabilidade e com a incerteza de não saber como irão conseguir recursos 
para subsistir lidam com tais desafios, para que se tenha algum tipo de política 
pública que ao menos diminua os impactos adversos. Também precisamos en-
tender qual o impacto do desemprego dos pais sobre os jovens que em algumas 
áreas dos centros urbanos são obrigados a conviver de modo intenso e conti-
nuado com a violência. Estas superposições de experiências muito negativas 
estão afetando as expectativas dos jovens e alterando seus valores? Podemos 
esperar que a população mais afetada por estes processos consiga, por meio 
de formas de ação coletiva, forçar o poder público a implementar políticas que 
reduzam as desigualdades e carências? Como a violência afeta a capacidade de 
agir coletivamente da população, que danos causa a própria possibilidade de 
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existir uma comunidade como tal, onde as pessoas se percebam compartilhando 
valores, crenças e expectativas?

Os dados disponíveis surpreendem, ao indicarem que, a despeito de 
todas as carências e do grau de violência, os jovens expostos a ela apresentam 
resistência e mantêm valores que refletem o que circula na sociedade, como 
veremos a seguir. Mas de qual exposição estamos falando? Uma survey do Nú-
cleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo-Centro de Pesquisa 
Inovação e Difusão/Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(nev-Cepid/fapesp)13  constatou que, entre 700 entrevistados no período de no-
vembro de 2000 a outubro de 2001 na cidade de São Paulo, apenas 119 pessoas 
(17%) não haviam sido vítimas diretas ou indiretas de violência (Tabela 1). Já 
em três dos mais violentos distritos de São Paulo, situados na Zona Sul (Jardim 
Ângela, Jardim São Luís e Capão Redondo), apenas 41 pessoas (12%) entre 
341 entrevistados não haviam sido vítimas diretas ou indiretas de violência14 . 
Construiu-se um índice de exposição à violência combinando-se as respostas 
a várias perguntas sobre o grau de contato que os entrevistados tiveram com 
episódios de violência ao longo do período examinado. Este índice considera 
o tipo de violência, sua gravidade e a freqüência, e tem seis categorias:

1. “Pouca exposição” – incorpora aqueles que não foram vítimas diretas ou 
indiretas de qualquer tipo de violência (leve ou grave).
2. “Exposição leve” – quando a pessoa só ouviu contar casos (não graves) que 
ocorreram com parentes.
3. “Exposição moderada” – quando a pessoa sofreu violência leve (sem ameaça 
à integridade física) ou testemunhou violência mais grave.
4. “Exposição grave” – quando foi vítima de crime violento e ouviu falar de 
casos que ocorreram com amigos/parentes, mas não testemunhou caso ocorrido 
com outros.
5. “Exposição muito grave” – quando a pessoa foi vítima de crime violento, 
assistiu a eventos violentos e ouviu falar sobre casos ocorridos com amigos e 
parentes.

13. Pesquisa sobre exposição à violência, atitudes em relação à violência, expectativas de punição e 
percepção do sistema de justiça, realizada na cidade de São Paulo a cada dois anos.
14. Em média, cada pessoa foi vítima de 1,03 ocorrência violenta na cidade, enquanto na Zona Sul este 
número sobe para 1,28. Foram relatados, ainda, 1.793 casos de vitimização indireta (assistir à violência) 
na cidade e 955 na Zona Sul da cidade. Isto significa 2,56 ocorrências por pessoa em média, número 
que na Zona Sul sobe para 2,8 ocorrências testemunhadas. Além disso, 650 casos foram relatados como 
tendo ocorrido com amigos/parentes na cidade e 320 na Zona Sul.
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6. “Exposição muito, muito grave” – reúne aqueles que foram vítimas de crime 
violento mais de uma vez e assistiram e ouviram falar de casos que envolveram 
amigos e parentes.

Tabela 1
Exposição à violência

Fonte: Survey nev-Cepid/fapesp, 2001.

quem está mais exposto

Quem está mais exposto à violência mais grave? Em toda a cidade, são os 
jovens entre 16 e 24 anos, do sexo masculino, com mais escolaridade (segundo 
ciclo completo e/ou terceiro grau) e aqueles que trabalham por conta própria 
ou são empregados sem carteira assinada. Não são os mais pobres os mais 
expostos à violência, mas sim os grupos intermediários. Os negros e os pardos 
estão super-representados nesta exposição, sendo mais vítimas da violência 
mais grave. Além de os mais jovens serem aqueles repetidamente afetados pela 
violência mais grave, chama a atenção o fato de grande número deles ter mais 
acesso a eletrodomésticos em geral, em particular a computadores e até mesmo 
à internet. Este grupo não é o único afetado pela violência de modo mais inten-
so, mas se destaca. Nos bairros da Zona Sul, o perfil é o mesmo, só que neste 
caso o grupo mais vitimado está mais próximo de representar a “elite local”.

Como os jovens são os mais afetados, procurou-se identificar em que 
medida esta exposição afeta seus valores. Eles continuam a dar importância, 
tanto como indivíduos quanto como grupo, a valores bastante convencionais. 
Ter saúde, ter uma família feliz, cursar uma faculdade são consenso entre os 
jovens da cidade, a despeito da exposição à violência (Tabela 2).

Eles diferem significativamente em alguns aspectos sutis:
1. Os jovens da Zona Sul apresentam menos consenso de valores que os jovens 
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da área central, talvez porque a maior violência dentro do bairro afete a comu-
nicação entre eles. Isto se reflete, por exemplo, na menor importância que dão 
aos amigos; a vida parece se dar ao redor da família, o núcleo de confiança.
2. Os jovens mais expostos à violência valorizam menos ter uma casa própria e 
ter boa reputação no bairro, e valorizam mais se formar no secundário. Ter uma 
casa própria pode parecer algo mais distante e menos plausível que terminar 
o secundário, e ter boa reputação em um bairro violento talvez não seja uma 
defesa eficiente.
3. É baixa a valorização dos trabalhos em prol da comunidade, o que indica 
que a violência pode estar estimulando o individualismo.

Se o sucesso e a sensação de realização de estar conseguindo vencer 

Tabela 2
Importância dos valores

* Indica que as diferenças são estatisticamente significantes, utilizando-se o quiquadrado de Pearson.
Fonte: Survey nev-Cepid/fapesp, 2001.

os desafios são elementos que protegem os jovens contra a violência, como é 
que o grupo do qual fazem parte mede o sucesso? Novamente, as medidas de 
sucesso refletem uma visão de mundo convencional: conseguir prover/ajudar 
financeiramente e com trabalho os pais, ter senso de humor, ser ético com 
os amigos (não traí-los, não abandoná-los, saber se comportar socialmente 
quando sob o efeito de álcool, poupar os amigos de embaraço social) são os 
aspectos mais consensuais (Tabela 3). Outros elementos que poderiam indicar 
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sucesso aparentemente não são valores do grupo: podem até ser valores que 
eles individualmente adotem ante o grupo, mas não percebem como condição 
para serem aceitos pelo grupo. É importante ressaltar que rejeitam tudo o que 
tem a ver com violência, usar armas, ameaçar professor ou ter reputação de 
durão com a polícia. 

Tabela 3
Valores do grupo

* Indica que as diferenças são estatisticamente significantes, utilizando-se o quiquadrado de Pearson.
Fonte: Survey nev-Cepid/fapesp, 2001.

Se os jovens estão entre os mais vitimados e se mantêm, em geral, va-
lores bastante individuais, voltados mais para o bem-estar do núcleo familiar, 
é possível que parte deste alheamento do espaço coletivo seja um efeito nega-
tivo da violência que lá campeia. Se a violência afeta a confiança interpessoal 
nessas comunidades, ingrediente básico para a ação coletiva, que recurso para 
a mudança existe dentro delas? Sobrevive alguma forma de controle social 
nessas condições de forte exposição à violência? Os dados do survey são am-
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bíguos: o impacto da violência sobre o capital social – definido aqui como a 
confiança interpessoal e a disposição para agir em prol de outros, na proteção 
de outros mais frágeis dentro da comunidade – parece ser mais complexo do 
que inicialmente suposto.

como os grupos se percebem mutuamente

Quanto maior a exposição e a própria experiência de terem sido víti-
mas da violência, maior é a percepção de que ninguém – nem os pais, nem a 
polícia – conseguiria impedir e, deste modo, controlar o consumo público de 
álcool e drogas por jovens menores de idade, nem o envolvimento deles em 
brigas. Professores e vizinhos são percebidos como os grupos mais ineficazes 
nesses cenários (Tabela 4). A percepção da eficiência da polícia em evitar esses 
comportamentos varia de acordo com a experiência que o grupo tem com a 

Tabela 4
Percepção da eficácia da ação de grupos
dentro do bairro na proteção dos jovens

* Indica que as diferenças são estatisticamente significantes, utilizando-se o quiquadrado de Pearson.
Fonte: Survey nev-Cepid/fapesp, 2001.
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violência: quanto maior a exposição à violência, pior a avaliação da eficiência 
da polícia. Os pais, apesar de todas as limitações, seriam de modo mais consen-
sual os que teriam mais condições de agir ante os cenários descritos. A imagem 
que prevalece é que o uso de drogas lícitas ou ilícitas ou o envolvimento de 
menores de idade em brigas são eventos contra os quais ninguém pode fazer 
muito, ou seja, ninguém conseguiria agir de modo efetivo. Isto sugere a idéia de 
que, se existem inibidores para esses comportamentos, são inibidores internos 
aos jovens, e não externos.

A percepção de que os vizinhos são ineficazes para exercer algum tipo 
de controle social sobre os jovens moradores do bairro pode ser decorrente de 
um isolamento destes vizinhos em relação às crianças e aos jovens do bairro: 
se as pessoas não se conhecem e se elas não conhecem os jovens, não podem 
se sentir autorizadas a tomar medidas para impedir certos comportamentos. 
Aparentemente, dentro da cidade e dos bairros, nos quarteirões ainda não pre-
domina o anonimato: as pessoas continuam conhecendo as crianças e os pais, 
tanto das que são amigas de seus filhos como em geral (Tabela 5).

Tabela 5
Percepção do envolvimento de adultos
com a proteção de crianças no bairro

* Indica que as diferenças são estatisticamente significantes, utilizando-se o quiquadrado de Pearson.
Fonte: Survey nev-Cepid/fapesp, 2001.
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Predomina ainda a percepção de que existe uma preocupação dos adultos 
com o bem-estar das crianças, mesmo nas situações mais adversas, nos bairros 
da Zona Sul. Apesar de todos os problemas e desafios arrolados, prevalece a 
imagem de que os adultos se preocupam com as crianças, e esta percepção é 
maior entre aqueles que tiveram maior exposição à violência. Isto significa que a 
exposição à violência não está levando os grupos mais afetados a um alheamento 
afetivo, generalizado, do próprio bairro. Isto sugere que a exposição pode ter 
diferentes efeitos, dependendo do grupo etário: alguns mais jovens podem se 
sentir encorajados, pela intensidade da experiência negativa, a se “desligar” 
afetivamente do destino do bairro, mas outros grupos etários podem estar se 
aproximando das pessoas com as quais se sentem mais identificados e sobre 
as quais se sentem mais seguros, o que incluiria os vizinhos mais próximos. 
Isto não é regra, depende da percepção de que compartilham ou não valores 
com seus vizinhos.

A sobrevivência nesses contextos de expectativas positivas em relação 
aos outros moradores revela que há um mínimo de confiança interpessoal, 
recurso básico para a ação coletiva. Os indícios demonstram que, mesmo após 
prolongado contato com a violência e com múltiplas carências, tal recurso sub-
siste na forma de vários comportamentos de ajuda mútua surpreendentemente 
freqüentes (sempre ou quase sempre) junto a todos os níveis de exposição à 
violência. O mais surpreendente é que esses comportamentos parecem ser mais 
freqüentes exatamente nos bairros mais afetados pela violência e, mais ainda, 
dentro dos grupos mais expostos à violência. Isto seria paradoxal, pois a pre-
visão é que estes grupos se afastariam mais dos outros, fechando-se dentro da 
própria família. Que isso não ocorra demonstra, mais uma vez, a resistência da 
população a experiências negativas e a sua capacidade de não generalizar tais 
experiências de modo a contaminar toda a sua rede de relações: os comporta-
mentos de pedir aos vizinhos que “olhem a casa”, “tomem conta das crianças” 
ou “emprestem ferramentas” não desapareceram (Tabela 6).

Não só existem expectativas positivas de ações de ajuda em situações 
rotineiras, mas, mesmo em situações de risco de violência, há uma expectativa 
de ação para impedir esta violência se ela se der no espaço público ou privado. 
Apesar dos riscos que isto envolve, há um dado otimista: mesmo nas áreas de 
maior violência e entre aqueles que mais sofreram violência grave, mais de 40% 
têm certeza de que seus vizinhos fariam algo para impedir que um idoso fosse 
agredido ou uma criança espancada pelos pais. As outras situações propostas 
provocam menos respostas positivas, mas surpreende que as expectativas mais 
positivas venham daqueles que mais contato têm tido com a violência (Tabela 7).
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Tabela 6
Comportamentos de ajuda mútua

* Indica que as diferenças são estatisticamente significantes, utilizando-se o quiquadrado de Pearson.
Fonte: Survey nev-Cepid/fapesp, 2001.

Tabela 7
Percepção da disposição para agir na proteção de outros

* Indica que as diferenças são estatisticamente significantes, utilizando-se o quiquadrado de Pearson.
Fonte: Survey nev-Cepid/fapesp, 2001.

Nessas comunidades, a sobrevivência da confiança interpessoal, da ajuda 
mútua, da preocupação com o bem-estar das crianças em contextos de grande 
carência e de violência não se traduz necessariamente em grande disposição 
para a ação coletiva, em forte percepção de coesão e de disposição para lutar 
por mudanças. Diante de ameaças concretas, há alguma expectativa de que a 
comunidade reaja, mas não há uma percepção de que há disposição para buscar 
melhorias hoje. Ainda se corre atrás do prejuízo quando a ameaça é de perder 
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o pouco que se tem – a escola, a creche ou o hospital –, mas não há percepção 
de disposição para buscar remediar as carências existentes e de melhorar o que 
precisa ser melhorado (Tabelas 8 e 9).

Tabela 8
Expectativas de ação coletiva

Tabela 9
Avaliação da capacidade da comunidade para se mobilizar

em torno de problemas coletivos

Fonte: Survey nev-Cepid/fapesp, 2001.

* Indica que as diferenças são estatisticamente significantes, utilizando-se o quiquadrado de Pearson.
Fonte: Survey nev-Cepid/fapesp, 2001.

Estes limites para a ação coletiva não devem surpreender. Se as pessoas 
estão usando a maior parte das energias para tentar sobreviver economica-
mente, não lhes sobra tempo nem condições físicas para maior envolvimento 
com temas que, ainda que muito importantes, de um modo ou de outro estão 
conseguindo “agüentar”. Quando os limites do suportável são ultrapassados, 
quando mais uma criança é morta por atropelamento, fecha-se a rua, queimam-se 
pneus, e algo é feito, ao menos para demonstrar a frustração. Mas o desafio de 
sobreviver em condições tão precárias não permite que aloquem seus recursos 
de tempo, saber e motivação para estas ações de longa duração, ainda que a 
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capacidade do poder público para responder a estas iniciativas tenha melhorado 
sensivelmente. Reduzir a desigualdade no acesso a equipamentos e a serviços 
públicos, diminuir a fragmentação e aumentar a coesão exigem mais que a sim-
ples existência das carências; exigem que se encontrem maneiras de libertar o 
potencial para a ação destas populações da extenuante tarefa da sobrevivência 
diária; exigem ainda uma sensível melhoria no acesso à informação, e que o 
poder público aprenda a responder às iniciativas da população. 

Intrinsecamente ligadas ao que viemos discutindo estão as oportunida-
des que o mercado de trabalho oferece a esses setores da população. Sem que 
encontrem oportunidades de sobrevivência, com dignidade, num mercado de 
trabalho que lhes permita reduzir as incertezas e planejar, e onde haja um mí-
nimo de regras consensuais, continuará incólume o processo de socialização 
que favorece a fragmentação, o isolamento, a competição predatória e até a 
violência nas relações interpessoais.
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o problema dos homicídios

em belo horizonte

introdução

Já há alguns anos a mídia impressa, falada e televisiva, e especialistas 
em segurança pública vêm chamando a atenção para o aumento espetacular no 
número de homicídios em Belo Horizonte. De fato, os números são eloqüentes 
e corroboram a percepção existente de que algo está saindo do controle das 
formas tradicionais de enfrentar esse tipo de problema.

Na verdade, esse não é um problema local, mas nacional. Hoje assistimos 
a uma certa paralisia e a uma perplexidade generalizada, em diversos estados 
brasileiros, dos setores encarregados tradicionalmente de lidar com a questão 
dos homicídios. O recrudescimento da violência e a crueldade associada a 
diversos homicídios têm imposto dramaticamente a questão da necessidade de 
introduzir inovações nessa área, buscando maneiras alternativas e eficientes de 
redução e controle dos homicídios.

a natureza do problema

Conforme vemos no Gráfico 1, Belo Horizonte vivencia um vertiginoso 
crescimento no número de homicídios, especialmente nos últimos cinco anos.
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Saímos de um patamar de 270 a 320 homicídios anuais nos anos de 1990 
a 1997 para, a partir de então, passarmos a 744 homicídios no ano de 2001, 
representando um aumento de mais de 100% nesse período.

Analisando mais detidamente esses eventos, algumas características tor-
nam-se notáveis. Em primeiro lugar, podemos observar a participação crescente 
de jovens de menos de 24 anos como autores desses crimes. É justamente no 
período em que se inicia o crescimento espetacular do número de homicídios 
que começa a participação majoritária dos jovens de menos de 24 anos nos 
homicídios cometidos nas regiões violentas da cidade.

Outro fator associado a esse grupo emergente de agressores é o uso 
crescente de armas de fogo. A população de Belo Horizonte, de uma forma 
geral, tem em seu poder muitas armas de fogo. Existem cerca de 170 mil delas 
na cidade. Os proprietários, entretanto, estão mais concentrados nas regiões 
menos violentas (7,5% da população dessas regiões) . Nas regiões de favela, 
menos de 3% da população residente tem em seu poder uma ou mais armas de 
fogo. Quem a(s) tem, entretanto, sai mais freqüentemente com ela (38% dos 
proprietários) (Crisp, 2002).

Gráfico 1
Evolução do número absoluto de homicídios

em Belo Horizonte, 1990-2001

Fonte: Centro de Estudos em Criminalidade e Segurança Pública da Universidade Federal de 
Minas Gerais (Crisp), 2003.
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Segundo dados dos atendimentos realizados pela pm, desde o ano de 
1998, 48% dos homicídios foram cometidos com armas de fogo. Dados de 
investigação posterior pela polícia civil reafirmam a supremacia das armas de 
fogo nos homicídios: uma análise dos 145 casos investigados pela polícia civil 
durante os anos de 1999 a 2001 nesses aglomerados mostra que 78,1% dos 
homicídios foram perpretados por esse tipo de arma. Para corroborar a tese da 
violência crescente desses homicídios, a média de tiros em cada vítima foi de 
4,8. Poucos são mortos nos pontos de tráfico. Ruas, becos e casas, nessa ordem, 
são os locais mais freqüentes das execuções.

Estudos anteriores demonstram que o problema dos homicídios concen-
tra-se em torno de alguns aglomerados da cidade de Belo Horizonte. A análise 
revela claramente que a incidência dos clusters deu-se em apenas seis dos 81 
conglomerados urbanos que contêm favelas existentes na cidade. São eles os 
aglomerados do Cafezal, da Barragem Santa Lúcia, do Alto Vera Cruz, do Morro 
das Pedras, da Cabana Pai Tomaz e da Pedreira Prado Lopes. A percepção de 
senso comum de que favelas constituem, per se, condição para a existência 
de criminalidade violenta não é verdadeira. Existem muitos conglomerados 
urbanos que não são necessariamente regiões com maior incidência de crimi-
nalidade do que quaisquer outros bairros (ver Mapa).

Muitas pessoas gostam de se referir ao fenômeno da explosão da cri-
minalidade em grandes centros urbanos. Mais correto seria falar de implosão, 
pois ela ocorre no interior de comunidades específicas das quais vítimas e 
agressores são originários e nas quais dividem o mesmo espaço. Locais como 
a Barragem Santa Lúcia e o Morro das Pedras exibem taxas colombianas de 
homicídio. Trata-se de um número que, no caso da Barragem Santa Lúcia em 
2000, era 20 vezes maior do que o da cidade de Belo Horizonte e duas vezes 
e meia maior do que o das outras favelas da cidade.

A deterioração das condições comunitárias de segurança é nitidamente 
percebida pelas populações lá residentes. Nesses locais, as reminiscências 
de morte violenta são muito comuns entre os moradores: conforme dados da 
pesquisa de vitimização realizada pelo Crisp em 2002, quase um terço da po-
pulação teve parente, amigo ou vizinho vítima de homicídio. Assim, a morte 
violenta de pessoas próximas torna-se fenômeno comum aos moradores dessas 
comunidades.

Existe uma coincidência entre as regiões violentas e os locais assinalados 
como de maior risco e vulnerabilidade da saúde pela Secretaria de Saúde de 
Belo Horizonte, o que sugere outras formas de intervenção a serem neles rea-
lizadas. As favelas com concentração de homicídio têm vários indicadores de 
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bem-estar social e de qualidade de vida bastante inferiores. Assim, o acabamento 
das residências nessas regiões é quase oito vezes inferior ao das residências 
das outras regiões da cidade. O número médio de anos de estudo é três anos 
menor (5,53 contra 8,51). São regiões cujas populações são mais jovens, com 
idade média de 25 anos, em contraste com a idade média da cidade, de 29 anos. 
A taxa de ocupação no mercado formal é menor nas regiões onde é elevado o 
número de homicídios. Além disso, as crianças morrem em maior proporção 
nessas regiões, há maior quantidade de analfabetos e o índice de infra-estrutura 
urbana é significativamente mais deficiente – cerca de cinco vezes. De maneira 
geral, o índice de proteção social corresponde a aproximadamente um terço do 
índice das outras regiões da cidade.

Do mesmo modo como os homicídios têm um padrão espacial muito cla-
ro, podemos notar que nos locais assinalados eles tendem a ter uma distribuição 
temporal também muito claramente definida. Eles ocorrem majoritariamente 
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entre 20 e 24 horas e, em sua grande maioria, nos finais de semana, especial-
mente no sábado e no domingo.

Diversas formas de associação entre crimes predatórios e drogas têm 
sido estudadas na literatura. São comuns tópicos tais como formas de financia-
mento da dependência, crises de abstinência, formas de resolução de conflitos 
extralegais e necessidade de armas caras para tais fins (Johnson et al., 1990). 
O padrão que mais se assemelha ao que parece estar ocorrendo nessas favelas 
entre os jovens é denominado “violência sistêmica”, cometida entre pessoas 
envolvidas em redes de venda de drogas (goldstein, 1985). A variedade sis-
têmica de violência associada à droga envolve guerras por territórios entre 
traficantes rivais, agressões e homicídios cometidos no interior da hierarquia de 
vendedores como forma de reforço e códigos normativos, roubos de drogas com 
retaliações violentas contra os ladrões realizadas pelo traficante e seus patrões, 
eliminação de informantes e punições por venda de drogas adulteradas e não 
quitação de débitos com vendedores (beato et al., 2001). O acerto de contas 
entre traficantes, a guerra entre gangues e o acerto de dívidas respondem por 
quase 25% das chamadas em que foi possível inferir algum motivo para os 
crimes. O Morro das Pedras destaca-se pelo elevado número de ocorrências 
relativas a guerra e briga entre gangues no período analisado (cerca de 14), 
seguido da Barragem (9), da Cabana (7) e do Cafezal (6). Por outro lado, o 
Cafezal sobressai pelo elevado número de mortes múltiplas, provavelmente 
decorrentes do conflito entre as gangues.

proposta de intervenção

No âmbito institucional, trata-se de medidas de políticas a longo prazo 
efetivadas pelos diversos órgãos e agências encarregados de desenvolver políti-
cas e programas de natureza preventiva voltados para jovens e adolescentes. A 
respeito das medidas repressivas de prazo mais curto, algumas modificações no 
desenho organizacional das agências envolvidas podem surtir efeitos imediatos 
no controle dos homicídios. No âmbito comunitário de intervenção, medidas 
de mobilização dos grupos e associações existentes podem ensejar resultados 
de médio e longo prazo. Finalmente, no âmbito individual, deverão ser desen-
volvidas estratégias de sensibilização entre jovens por meio de campanhas nas 
tvs, nas rádios e nas escolas, e da distribuição de panfletos. Um dos resultados 
mais notáveis observado nos depoimentos com o grupo de trabalho foi o fato 
de que muitos jovens parecem não se dar conta do nível do próprio envolvi-
mento nas gangues. Segundo depoimentos dos grupos que lidam com jovens 
que cumprem medidas educativas, embora haja certo fatalismo em relação ao 
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próprio destino, existe alguma chance de saírem do circuito das gangues se 
lhes forem oferecidas opções para isso. Esse dado é confirmado pela literatura.

Quanto à organização das estratégias, podemos lançar mão da tipologia de 
estratégias de intervenção proposta por Spergel e Curry (1993). Tais estratégias 
podem orientar-se para: (1) supressão, que consiste na utilização de medidas 
típicas de polícia e justiça criminal tais como prisões e vigilância; é a estratégia 
de intervenção mais primária adotada em programas de segurança pública; 
(2) intervenção social, bastante comum nos Estados Unidos, mas novidade 
entre nós, que consiste na intervenção em crises tais como guerras e conflitos 
entre gangues, no tratamento das famílias e jovens e na utilização de serviços 
sociais. Uma das formas utilizadas é a organização de câmaras de gerencia-
mento de crises para separação dos membros; (3) oportunidades sociais, que 
consistem especialmente na educação e no emprego. Para isso, seria necessária 
a articulação entre empresas do setor privado para a oferta de ocupações; (4) 
cooperação interagencial e articulação entre as diversas agências. O presente 
projeto é uma ilustração desta estratégia; (5) mudanças organizacionais nas 
agências encarregadas de lidar com o problema.
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infra-estrutura urbana,
necessidades sociais e regula-

ção pública:
avanços institucionais e metodológicos a 

partir da gestão integrada de bacias

1. oferta de infra-estrutura 
e escala regional/urbana

A coordenação em escala metropolitana das ofertas setoriais de infra-es-
trutura urbana e serviços a ela associados é uma meta que não foi atingida no 
Brasil sob nenhum dos modelos institucionais até agora tentados. Embora a 
coordenação dos serviços de interesse comum seja uma das principais motiva-
ções para a criação das regiões metropolitanas (rms) nos termos da Constituição 
de 1988, a organização tecnológica e institucional das redes de infra-estrutura 
é – como regra – pouco sensível às diretrizes de política urbana ou regional 
em qualquer escala. Essa baixa resposta da infra-estrutura a diretrizes de corte 
territorial é observada tanto sob o modelo de oferta estatal dos serviços, predo-
minante até meados da década de 1990, como sob o regime de oferta privada 
regulada, hoje assumido como preferencial.

A contraposição entre o planejamento determinístico e centralizado, 
típico do intervencionismo estatal burocrático, e o planejamento indicativo da 
reforma gerencial do Estado não explica a dualidade básica entre as lógicas 
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territorial e setorial que regem respectivamente a política urbana – inclusive 
metropolitana – e as de infra-estrutura e serviços em rede. Essa dualidade não 
se altera essencialmente pelo fato de a gestão urbana tornar-se presumivelmente 
mais próxima dos agentes locais e receptiva a seus anseios. Mesmo que na 
organização da política setorial também se observe um movimento análogo de 
maior sensibilidade à gestão pelo lado da demanda (guy e marvin, 1996; silva, 
2000), a lógica de apreensão da realidade, do ponto de vista dos sistemas de 
infra-estrutura, continua sendo setorial. Por isso, a superação do desafio sobre 
a coordenação metropolitana dos serviços de interesse comum parece residir 
mais no estabelecimento de uma interseção real entre os âmbitos decisórios 
urbano/regional e setorial do que na criação de espaços institucionais passiva 
e potencialmente receptivos à articulação em cada um dos dois conjuntos 
separadamente.

Fácil de formular, a proposta de criação de um espaço institucional 
comum envolve desafios metodológicos não triviais. Em sua sistematização 
pioneira sobre as diferenças disciplinares de enfoque envolvidas no estudo do 
processo urbano, Harvey (1973) aponta para a tensão dificilmente superável 
que se estabelece entre as linguagens substantiva e espácio-temporal, que se 
mesclam na interface entre a sociologia e a geografia urbanas. O sistema ur-
bano é complexo e envolve processos que tanto podem ser avaliados por seus 
atributos, na linguagem substantiva, como por sua localização, na linguagem 
espácio-temporal. Mas eles não são passíveis de uma avaliação única que dê 
conta simultaneamente dos atributos substantivos e da localização espácio-tem-
poral, pois os referenciais quantitativos e qualitativos de atributos dos indivíduos 
(de qualquer natureza) não se relacionam funcionalmente aos referenciais de 
localização no espaço e no tempo. A inexistência de uma linguagem comum 
obriga a que o pesquisador (no conhecimento da realidade) e o planejador 
(na proposição de medidas para interferir sobre essa realidade) trabalhem na 
interface entre as linguagens substantiva e espácio-temporal, fazendo suces-
sivos exercícios de fixação de um desses âmbitos para estudar (ou direcionar) 
as variações do outro.

A tensão entre as lógicas setorial e territorial pode ser explicada por analo-
gia à tensão entre aqueles dois âmbitos de linguagem. A rede de infra-estrutura, 
em sua materialidade sobre o espaço urbano e regional, envolve uma fortíssima 
territorialidade. Em alguns casos, essa territorialidade parece determinante da 
forma da rede, em outros parece determinada por ela. A explicação é sempre 
insatisfatória e a causalidade é dificilmente identificada, porque o processo de 
apreensão da realidade e de direcionamento da intervenção sobre esta é – na 
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lógica setorial – essencialmente substantivo, e não espácio-temporal. A decisão 
sobre a oferta de capacidades de infra-estrutura, desde os sistemas centrais de 
produção (geração energética, produção de água, tratamento de esgoto) até sua 
capilaridade mais desagregada na conexão predial, é regida pela existência real 
ou prevista de uma demanda para essa capacidade, e não por sua localização (da 
capacidade) em si mesma. No entanto, a demanda se define de forma específica 
no território, e isso leva a uma relação unívoca e muito forte entre a rede e o 
território. E como essa rede é funcionalmente pouco reversível – por exemplo, 
uma rede de distribuição de água dificilmente pode ser usada para outra coisa 
que não o transporte de água –, cria-se uma relação imperfeita de causalidade 
entre a rede e o território que conduz a interpretações que acabam por abstrair 
a mediação original dos atributos de demanda que regeram essa territorialidade.

A territorialidade das redes é forte e inegável, mas é mediada por atri-
butos de demanda que criam uma relação particular com o território distinta 
da que rege o processo urbano. Neste, o primeiro elemento de determinação 
é definido em linguagem espácio-temporal. Não existe processo urbano – e, 
portanto, política, planejamento ou gestão urbanos – dissociado do território, 
mesmo no plano das idéias mais elementares de pré-concepção funcional. Nas 
redes, por outro lado, a relação funcional/tecnológica entre as partes é passível 
de simulação mediante cenários de carregamento, abstraindo-se a territoria-
lidade específica de cada caso. É com base predominantemente nessa relação 
funcional, parcialmente abstraída do território, que se definem as medidas 
estruturais de ampliação de oferta nos sistemas de infra-estrutura. São muito 
recentes as iniciativas de planejamento da oferta baseadas em medidas não-es-
truturais, que levam em conta não apenas a ampliação de capacidade estrutural 
da oferta, mas a gestão da demanda por meio de articulação com processos de 
desenvolvimento urbano/regional e ocupação do território. É nessa perspectiva 
que se assentam as bases para novas posturas em relação ao gerenciamento da 
oferta, na interface entre as lógicas urbano/regional e setoriais.

2. infra-estrutura, atividade 
econômica e forma urbana

Todas as redes de infra-estrutura têm um duplo caráter de servir, por 
um lado, às condições gerais de produção econômica e, por outro, às neces-
sidades de reprodução social. Em sociedade alguma, porém, existe consumo 
sem produção, e, por isso, os desígnios da produção econômica antecedem os 
da reprodução social. Nos países capitalistas avançados, a oferta de serviços 
para a produção expandiu-se rapidamente, e logo, em um processo histórico 
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mais breve que o dos países mais pobres, os excedentes de oferta se mostraram 
suficientes para satisfazer a demanda social. A história dos serviços de energia 
elétrica e gás nos Estados Unidos, como mostra Rose (1995), é marcada por uma 
expansão acelerada de oferta para o consumo, que estabeleceu uma relação de 
mútuo crescimento – e muitas vezes de ligação comercial – com a indústria de 
eletrodomésticos. Nem sempre essa expansão inclui os grupos mais pobres: o 
próprio Rose revela que na estrutura tarifária dos serviços ofertados na área de 
Denver, nos anos 1930, havia um deliberado direcionamento da oferta às áreas 
mais ricas, aptas a consumir os equipamentos produzidos pela indústria, que 
se associava às companhias energéticas na expansão do mercado. No entanto, 
passado o período inicial de cobertura diferenciada às áreas mais ricas, nos 
Estados Unidos e nos demais países capitalistas avançados, a oferta das redes 
de infra-estrutura e serviços públicos passou a cobrir indistintamente áreas ricas 
e pobres, atingindo um estágio de universalização do acesso. É nesse estágio, já 
amadurecido, que se processaram a privatização britânica (ver foreman-peck 
e millward, 1994, sobre a evolução inicial dos serviços britânicos) e a desre-
gulação americana dos anos 1980.

Quando transposto para os países capitalistas periféricos, o binômio 
privatização/desregulação encontra um quadro muito distinto. Em que pesem 
os avanços notórios de capacidade e cobertura logrados sob o modelo de oferta 
estatal1 , estes não foram suficientes para garantir universalidade de acesso, e 
os grupos excluídos desse acesso são os mais pobres e vulneráveis. Por outro 
lado, o desmonte dos esquemas de financiamento estatal, muito antes da cria-
ção de uma estrutura receptiva aos investimentos privados, tem provocado 
restrições de oferta já não mais circunscritas aos grupos de menor renda, mas 
que atingem também os estratos médios e altos da sociedade. É nesse quadro 
de escassez e de disputa por novas capacidades que se processa a privatização 
dos setores de infra-estrutura.

A ele juntam-se ainda dois processos associados à desregulação da 
economia em geral que agravam a tensão distributiva das novas capacidades. 
O primeiro diz respeito ao aumento do desemprego urbano e a novas deman-

1. Diferentemente do discurso neoliberal incorporado ao senso comum, a oferta estatal no Brasil foi 
eficiente e promoveu expansões inéditas de capacidade. No setor de energia elétrica, por exemplo, a 
capacidade instalada de aproximadamente 4.000 mw em meados da década de 1950 multiplicou-se por 
15 nas três décadas seguintes, sob o sistema Eletrobrás; as coberturas urbanas de água e de esgoto, 
de respectivamente 45% e 20% em fins da década de 1960, saltaram para cerca de 85% e 40% sob 
o Plano Nacional de Saneamento Básico – Planasa, até fins dos anos 1980. A considerar a vigorosa 
expansão de população urbana no período, essa ampliação de cobertura envolve saltos gigantescos em 
capacidades absolutas.
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das essenciais com vistas à reinserção na atividade econômica. O segundo 
diz respeito à combinação da oferta privada de serviços com a especulação 
imobiliária, criando áreas privilegiadas de acesso. A relação entre desemprego 
urbano e necessidade de acesso à infra-estrutura ocorre basicamente pela rup-
tura dos padrões de trabalho da indústria, segundo os quais a capacidade de 
serviços públicos que cada trabalhador consumia para exercer sua atividade 
econômica se dava fundamentalmente no local de trabalho. Dessa maneira, 
aquilo de que o trabalhador necessitava como acesso à infra-estrutura em seu 
local de moradia restringia-se às necessidades de reprodução social. Com 
base nestas, foram estabelecidos, nos diferentes setores, padrões mínimos de 
consumo essencial que corresponderiam à satisfação das necessidades básicas 
de saúde, higiene, segurança e outras, sempre relacionadas a uma função de 
consumo das famílias. Em água, por exemplo, convencionou-se a necessidade 
de um consumo mínimo diário de 50 litros por pessoa para satisfazer as ne-
cessidades elementares de sobrevivência e higiene, e de aproximadamente 80 
litros para um nível básico de salubridade e conforto do lar. Outros padrões 
foram estabelecidos para energia elétrica, coleta de lixo, comunicações etc., 
sempre baseados nas necessidades básicas de consumo. Esses padrões são 
superados quando se reduz o emprego formal urbano, uma vez que o acesso 
doméstico à infra-estrutura passa a ser também condição para exercer ativi-
dades remuneradas. Isso é o que ocorre quando as confecções descentralizam 
sua produção e compram peças semi-elaboradas de trabalhadores autônomos 
ou quando a população de menor renda presta uma extensa gama de serviços 
autônomos aos grupos mais abastados ou exerce por conta própria atividades 
de apoio ao setor formal. A quantificação dessas novas demandas envolve 
desafios metodológicos complexos, mas sua elucidação faz parte dos objeti-
vos da cooperação estabelecida entre o Núcleo de Pesquisa em Informações 
Urbanas da usp e a rede liderada pelo Observatório de Políticas Públicas 
(Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional – Federação de 
Órgãos para Assistência Social e Educacional – ippur –fase).

Das análises preliminares processadas a partir da observação de mapas 
digitalizados com distribuições de linhas de telefone fixo e consumo residencial 
de energia elétrica, observa-se uma correlação forte com a localização intra-
metropolitana do emprego (Figuras 1 e 2).

Em ambos os casos, a correlação é sustentada por estatísticas de regressão 
que validam o nexo entre as variáveis pesquisadas para a maioria dos distritos 
observados. No que respeita ao consumo de energia elétrica, enfatiza-se o fato 
de a variável observada ter sido o consumo residencial (e não o total). Essa 
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relação conduz a duas importantes observações quanto à estrutura urbana e 
aos padrões de localização: (1) os consumidores residenciais tendentes à maior 
renda (maior consumo por habitante) localizam-se próximo às áreas de maior 
disponibilidade de emprego (o centro expandido); (2) a relação entre consumo 
residencial e emprego pode estar mostrando também a ocorrência de trabalho 
executado na própria habitação. As evidências exemplificadas ainda não per-
mitem conclusões definitivas, mas sugerem que a linha de pesquisa seguida é 
consistente.

Outra dimensão importante na relação entre infra-estrutura e forma 

Figura 1
Região Metropolitana de São Paulo (rmsp). Correlação entre

distribuição de linhas telefônicas e emprego total. 1997.
Dados originais: São Paulo, Secretaria de Transportes
Metropolitanos (stm) Pesquisa Origem/Destino, 1997.
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urbana refere-se à localização de empreendimentos imobiliários e criação de 
espaços privilegiados. Essa relação não é um processo novo, mas reaviva-se 
sob a égide da liberalização generalizada da economia e do relaxamento dos 
instrumentos burocráticos de controle. Um dos precedentes mais notórios dessa 
combinação de interesses foi a participação da antiga Light de São Paulo nos 
empreendimentos imobiliários que nas primeiras décadas do século xx deram 
origem aos bairros dos Jardins, os mais nobres da cidade, a partir da oferta 
combinada de bondes elétricos, operados pela concessionária de energia. Hoje 
são comuns as participações cruzadas de empreendimentos privados de infra-es-

Figura 2
rmsp. Correlação entre consumo residencial
de energia elétrica e emprego total. 1997.

Dados originais: São Paulo, stm – Pesquisa Origem/Destino, 1997; 
Sumário de dados da Grande São Paulo, Emplasa, 1999.
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trutura e desenvolvimento imobiliário na criação de áreas privilegiadas, como, 
no caso de São Paulo, o eixo formado pela Av. Berrini e sua continuação pela 
Chácara Santo Antônio, na Zona Sul da capital.

O poder indutor da infra-estrutura ou o condão desta de criar novos 
valores imobiliários é objeto de controvérsia na literatura especializada. 
Como argumenta Offner (2000), é discutível a relação de causalidade entre 
a valorização imobiliária e a oferta de infra-estrutura, pois esta pode ser sub-
seqüente àquela. No entanto, independentemente da ordem que determina os 
processos, a concentração das melhores ofertas em áreas mais valorizadas 
tem um papel central na definição de desigualdade de acesso às capacidades 
de infra-estrutura. E, por difícil que seja a mensuração, há muitos indícios 
de que as externalidades geradas pela infra-estrutura na valorização imobili-
ária podem superar – em certas áreas da cidade – a receita operacional pela 
exploração dos serviços. Isso traz à tona um caso particular do processo de 
acumulação/circulação do capital no circuito imobiliário, no qual determina-
dos agentes dominam simultaneamente a criação e a exploração de condições 
para a extração de renda diferencial.

A leitura e a interpretação dos processos de diferenciação qualitativa 
da infra-estrutura no espaço urbano não são tarefa trivial. Quando os sistemas 
estão em suas fases iniciais de implantação, a identidade de áreas servidas 
ou não-servidas se faz de forma relativamente simples, segundo o critério de 
ter ou não ter cobertura. À medida que os sistemas vão se espalhando pela 
mancha urbana para atingir diferentes áreas, fica muito difícil estabelecer 
as condições de acesso de cada área, pois aparentemente existe uma univer-
salização de cobertura (silva, 2000). Na realidade, entretanto, continua a 
existir uma grande diferenciação de qualidade e quantidade de acesso, para 
cujo controle são necessários sistemas de informação e acompanhamento 
mais complexos que os anteriores. Exemplo disso pode ser tomado a partir 
das metas de universalização dos serviços de telefonia fixa: se estabelecidas 
de forma geral, indiscriminadamente no território, podem ser atingidas de 
forma relativamente fácil mediante o atendimento redundante a usuários já 
conectados por meio da oferta de segundas, terceiras ou mais conexões em 
um mesmo endereço. Essa multiplicação de conexões redundantes aumenta a 
média de atendimento na área operacional como um todo, mas não implica que 
se tenha atendido à demanda mais desprovida, que se concentra na periferia 
da rede, para cujo atendimento seriam necessários pesados investimentos na 
expansão da infra-estrutura física. O mesmo se pode afirmar com relação a 
índices médios de interrupção de fornecimento e outros apropriados em escala 
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geográfica de toda a área operacional, que ao fim mascaram as desigualdades 
de acesso no interior da área.

3. o descompasso entre formulações institucionais da 
regulação e a forma material das redes

Em um país marcado pela concentração de renda como o Brasil, é natu-
ral que tais desequilíbrios se agravem no contexto de uma oferta desregulada. 
Desregulada não quanto à formalidade dos contratos de concessão e direitos 
e obrigações comerciais, mas quanto ao caráter público dos serviços. E para o 
resgate dessa dimensão reguladora é indispensável que se considerem – a par 
dos instrumentos setoriais de regulação – os múltiplos sistemas institucionais 
que podem em seu conjunto garantir o controle público sobre os serviços. 

A reforma reguladora dos anos 1980 na Europa e nos Estados Unidos 
(majone, 1988) convergiu para a identificação de duas pertinências adicionais 
à setorial, no processo de re-regulação dos serviços públicos: (i) aos sistemas 
de defesa da concorrência; (ii) aos sistemas de regulação ambiental. 

A pertinência dos serviços em rede aos sistemas de defesa da concor-
rência é matéria bastante controvertida, uma vez que a origem das agências e 
comissões reguladoras específicas foi baseada no reconhecimento de que tais 
serviços, por constituírem necessariamente estruturas de monopólio, não seriam 
passíveis de enquadramento nos sistemas de defesa da concorrência. Ainda que 
ao longo da história reguladora americana e britânica do século xx anterior à 
reforma dos anos 1980 tenha havido casos marcantes de intervenção do sistema 
antitruste em práticas de abuso do poder econômico por parte de prestadores 
privados de serviços2, não se verificava até então uma inserção sistemática no 
sentido de cobrar competitividade em relação ao serviço regulado como tal. 

A emblemática privatização britânica dos serviços públicos, iniciada na 
segunda metade da década de 1980, teve como premissa organizacional a rees-
truturação tecnológica das redes de infra-estrutura. A proposta neoconservadora 
britânica tinha como pressuposto que a reestruturação tecnológica implicaria a 
transformação dos serviços em atividades competitivas, especialmente mediante 
o desmembramento de funções de produção central e de diferentes níveis de 
distribuição dos serviços. Com base nesse pressuposto, a regulação setorial seria 
sensivelmente reduzida e os serviços passariam a ter pertinência – como ativida-
2. Por exemplo, Smith vs. Illinois Bell Telephone Company (em A. Kahn, 1970 – The Economics of 
Regulation apud silva, 1999), como caso de empresa regulada de serviço telefônico que obtinha lucros 
extraordinários com a fabricação e venda dos materiais e equipamentos (inclusive aparelhos telefônicos) 
relacionados ao serviço e que foi obrigada a incluir esses lucros extraordinários na margem de retorno 
regulada. 
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des competitivas que seriam – ao sistema regulador das atividades econômicas 
em geral, inclusive o de defesa da concorrência. Ocorre que as reformas tecno-
lógicas necessárias para tornar os serviços competitivos demandariam muito 
mais tempo e muito mais dinheiro do que imaginaram os idealizadores desse 
processo (bishop e kay, 1988). Diante dessas limitações, o governo decidiu 
privatizar monopólios inteiros, com a mesma estrutura tecnológica vigente sob o 
regime de oferta estatal. Esse desencontro entre teoria e prática da liberalização 
econômica tem se repetido na maioria dos países, especialmente entre os mais 
pobres, dando origem à transferência de grandes redes abrangendo porções e 
unidades territoriais inteiras e todo o espectro vertical de funções (produção, 
distribuição arterial, distribuição capilar), com base em modelos reguladores 
em princípio voltados para estruturas tecnológicas competitivas. 

Ao gigantismo territorial e funcional dos complexos de infra-estrutura 
privatizados, soma-se a prática dos negócios combinados de grandes grupos 
empresariais de escopo múltiplo, com possibilidade de dominar a um só tempo 
várias redes de serviços sobre um mesmo complexo territorial. Esse tipo de 
monopólio, não coberto pela competência do regulador setorial, também não 
é tipificado na esfera dos sistemas de defesa da concorrência, voltados essen-
cialmente a inibir a concentração de mercados específicos.

Aí destaca-se a pertinência dos serviços públicos e das formas particu-
lares de regulação e controle que se aplicam à esfera da política urbana. De 
fato, existe uma possibilidade de domínio territorial sobre a cidade e a região, 
da parte de agentes privados, que não é enquadrável nas formas tradicionais de 
dominação de mercados controlada pelos sistemas de defesa da concorrência. 
Mas seus efeitos podem ser determinantes na criação de áreas privilegiadas 
e na dominação de um “mercado” de produção da cidade, que, mais do que a 
dominação sobre segmentos específicos da economia, afeta a vida de toda a 
coletividade urbana. De maneira análoga, define-se a pertinência da infra-es-
trutura e dos serviços em rede ao sistema de regulação ambiental, dado que a 
maioria deles envolve interações e impactos relevantes com o meio ambiente 
natural e construído. 

As interações se dão pelas vertentes (i) do consumo ou apropriação de 
recursos, como no caso das hidrelétricas, da água de abastecimento público, 
do gás natural, que concorrem pelo uso de águas superficiais ou subterrâneas 
cuja prerrogativa de decisão sobre prioridades pertence à sociedade; (ii) da 
poluição do meio físico, como no caso do esgotamento sanitário, da disposição 
de resíduos sólidos, da emissão de gases poluentes, da poluição difusa urbana; 
(iii) da ação indireta sobre o agravamento de fenômenos naturais que envolvem 
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grandes impactos ambientais e elevados custos sociais, como o agravamento 
dos picos de inundação em decorrência da pavimentação viária e redução das 
capacidades de absorção do solo. 

No que respeita à pertinência ao sistema de direitos do consumidor, a 
história recente dos serviços públicos no Brasil é enfática e auto-explicativa 
quanto ao papel insubstituível que desempenha no complexo regulador desses 
serviços. Nas recém-criadas estruturas reguladoras setoriais, as salvaguardas a 
direitos dos usuários são bastante parciais e de discutível eficácia. As afrontas 
a direitos dos consumidores perpetradas pela Câmara de Gestão da Crise de 
Energia, ao longo da crise de 2001, tornaram público o papel central que o 
sistema de direitos do consumidor tem a cumprir no complexo institucional 
da regulação dos serviços públicos.

A exploração das potencialidades de uma estrutura sistêmica de regula-
ção que inclua os instrumentos de regulação setorial, ambiental, de defesa da 
concorrência, de direitos do consumidor e de política urbana parece ser a única 
saída promissora para resgatar um sentido de regulação pública no complexo 
institucional que interage com a infra-estrutura e os serviços públicos. Nessa 
perspectiva, as estruturas institucionais de planejamento metropolitano e de 
gestão integrada de recursos hídricos, em articulação com as outras instâncias 
reguladoras de corte supra-setorial, emergem como instâncias legítimas e efica-
zes para regular as importantes dimensões sociais, físico-territoriais e ambientais 
dos sistemas de infra-estrutura, à parte as regras de organização comercial dos 
serviços, às quais se dedicam de forma predominante os incipientes sistemas 
de regulação setorial até agora criados. 

4. gestão de recursos hídricos 
e planejamento metropolitano

Na região metropolitana de São Paulo (rmsp), a legislação de proteção 
aos mananciais de 1975 constituiu avanço sem precedentes no estabelecimento 
de instrumentos específicos de gestão das águas urbanas, por sua concepção 
não-estrutural, voltada a conter a poluição na fonte, em contraposição à visão 
clássica da ampliação estrutural da oferta. Ainda que o sistema de gerenciamento 
de recursos hídricos não fosse à época formalizado como hoje, as articulações 
institucionais fundadas no aproveitamento múltiplo e na proteção dos recursos 
já existiam – o Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São 
Paulo, baseado naqueles princípios, já estava em operação desde o início dos 
anos 1950 –, e a concepção daqueles instrumentos de proteção aos mananciais 
metropolitanos revestia-se de grande inovação. As alternativas que até então se 
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afiguravam mais comuns para o administrador público envolvido com o abas-
tecimento de água eram ou a desapropriação das áreas a proteger – como, por 
exemplo, no caso de Nova York, que comprou os terrenos circundantes a seus 
principais mananciais em Nova Jersey –, ou a adoção de medidas estruturais, 
mediante tratamento avançado da água captada e ampliação da oferta a partir 
de mananciais cada vez mais distantes.

Em que pesem os problemas reais que tiveram lugar na aplicação das 
leis de proteção a mananciais – em grande parte por falta de uma articulação 
efetiva com os poderes públicos municipais integrantes da rmsp –, aquele 
sistema normativo permitiu aliar uma estratégia de proteção ambiental, com 
forte caráter preventivo, a uma estrutura de gasto moderada por parte do poder 
público, que não teria meios para proceder a uma pura e simples desapropria-
ção das áreas protegidas. Por outro lado, permitiu que se estabelecessem bases 
para uma cooperação intergovernamental em matéria de uso do solo, em uma 
convergência de competências estadual e municipais. Esses fundamentos fo-
ram acolhidos pela nova legislação estadual de proteção aos mananciais – a lei 
9.866/97 –, que passou a incorporar princípios do sistema de gerenciamento 
de recursos hídricos em sua estratégia de execução. Nos termos daquela lei, 
as medidas específicas aplicáveis às Áreas de Proteção e Recuperação de Ma-
nanciais (aprms) são definidas de forma descentralizada nos respectivos Planos 
de Desenvolvimento e Proteção Ambiental (pdpas). Esses planos, articulados 
com o sistema de gerenciamento de recursos hídricos, são os principais instru-
mentos de gestão territorialmente descentralizada e funcionalmente abrangente 
definidos pela nova lei.

A maioria das medidas propugnadas pela lei 9.866/97 tem caráter 
não-estrutural, no sentido de trabalhar com a prevenção dos processos de 
poluição, e não com sua correção. As ações dirigidas ao disciplinamento da 
qualidade ambiental, nos pdpas, assentam-se sobre uma estratégia básica de 
intervenções sobre áreas da bacia definidas como de restrição à ocupação, de 
ocupação dirigida e de recuperação ambiental. Essas intervenções, em cada 
aprm, são regidas por

[...] diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional, respeita-
das as competências Municipais e da União, considerando as especificidades e 
funções ambientais das diferentes Áreas de Intervenção, com o fim de garantir 
padrões de qualidade e quantidade de água bruta, passível de tratamento con-
vencional para abastecimento público (Lei 9.866/97, art. 12).
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Abstraída a finalidade específica da intervenção – a garantia de padrões 
de qualidade e quantidade de água bruta –, sua natureza define-se fundamen-
talmente sobre instrumentos de planejamento e gestão urbana/regional, uma 
vez que as medidas propugnadas referem-se ao uso do solo. O estabelecido na 
lei, nesses termos, apenas se afigura executável se articulado com a política 
urbana/regional, pois de outra maneira não seria possível definir prioridades 
de desenvolvimento urbano e ordenação do território plasmadas no conceito 
de intervenção que fundamenta os pdpas.

É evidente que, na ausência de uma política metropolitana, é possível 
ao sistema de gestão de cada aprm articular suas estratégias de uso e ocupação 
do solo diretamente com os poderes públicos municipais afetos. No entanto, o 
alcance das medidas assim desenhadas perde muito em relação ao que poderia 
ser se elas se ligassem a um sistema de planejamento metropolitano. Perde 
primeiro pela exigüidade jurisdicional da área, uma vez que não poderão ser 
traçados instrumentos estratégicos em conexão com outras áreas localizadas no 
mesmo complexo urbano metropolitano. Diretrizes relativas, por exemplo, ao 
adensamento de áreas centrais e à descompressão de núcleos em situação crítica 
– que freqüentemente são associadas a modalidades de permuta territorial de 
direitos – ficam limitadas à jurisdição interna da aprm, que muitas vezes poderá 
não comportar, em seu território, disponibilidade de área e de infra-estrutura 
para acomodar as pressões que deseja controlar. De uma perspectiva metro-
politana, esse horizonte se amplia muito, pois a margem para acomodação de 
necessidades justapostas, no complexo metropolitano, é sensivelmente maior 
do que a que pode se afigurar internamente à jurisdição de cada área.

Um segundo elemento de perda provável, na articulação direta entre 
unidade gestora da área de proteção e desenvolvimento e poderes públicos 
municipais, diz respeito às limitações de alcance setorial quanto às funções 
públicas de interesse comum. Há escalas dessas funções cujo controle apenas 
se define em âmbito metropolitano, e, quando isso ocorre, é muito difícil esta-
belecer uma articulação entre os objetivos estratégicos dos pdpas e da função 
considerada. Esse é o caso, por exemplo, da articulação com os sistemas de 
transporte urbano: alguns modos e traçados caem dentro da jurisdição dos 
municípios que compõem a aprm; assim, para esses, será possível estabelecer 
articulações coerentes com os objetivos específicos do plano de sub-bacia quanto 
às áreas de ocupação e preservação. No entanto, quando a interferência ocorrer 
com sistemas estruturais de transporte metropolitano, a articulação fundada 
exclusivamente na jurisdição da aprm será assimétrica com relação à jurisdição 
setorial e, quando isso acontece, a lógica setorial tende a prevalecer. A única 
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instância legítima para estabelecer um processo de articulação abrangente entre 
as funções públicas de interesse comum no complexo urbano/regional em seu 
todo é a metropolitana, e esta não é substituível, em seu alcance setorial, pelo 
sistema de gerenciamento de recursos hídricos.

Outra dimensão da gestão metropolitana não coberta pelo sistema de ge-
renciamento de recursos hídricos é a regulação – no plano normativo mais geral, 
subordinado às estratégias de ordenação do território e de desenvolvimento 
urbano – dos serviços públicos usuários de água. Os instrumentos reguladores 
associados ao sistema de gerenciamento de recursos hídricos articulam os usos 
da água com os serviços associados a eles essencialmente no que respeita à 
outorga de uso e à operação das estruturas hidráulicas, mas não interferem na 
regulação de cada serviço. Não obstante, há muitos aspectos da prestação dos 
serviços que interferem, indiretamente, na estratégia de gestão da bacia. Um 
exemplo, nessa linha, são a cobertura e a eqüidade nos padrões de prestação dos 
serviços de saneamento básico internamente à mancha urbana. Se não houver 
uma diretriz definida entre os municípios integrantes da região metropolitana 
sobre que áreas devem ser objeto de ação prioritária, em função das estratégias 
comuns de expansão urbana e ordenação do território, não há como o sistema 
de gerenciamento de bacia – por moto próprio, mesmo que em harmonia com 
o prestador de serviços de saneamento – articular suas ações com essa pers-
pectiva localizada de orientação do desenvolvimento urbano. Não compete ao 
sistema de gerenciamento de recursos hídricos, menos ainda à concessionária 
de saneamento básico – ou ao serviço de drenagem ou a qualquer outro serviço 
usuário da água –, traçar estratégias gerais de desenvolvimento urbano/regional. 
Por outro lado, elas são fundamentais para uma articulação mais avançada da 
estratégia de gestão da bacia com os serviços usuários da água.

A necessidade de integração dos sistemas de gerenciamento de recur-
sos hídricos ao planejamento metropolitano decorre do reconhecimento de 
que a lógica estrita das localidades, aplicada às bacias urbanizadas, leva à 
irracionalidade no investimento e na gestão dos sistemas setoriais. A gestão 
de sistemas setoriais a partir de uma lógica predominantemente local dá a 
ilusão de que, por tratar de diferentes setores convergindo para uma unidade 
geográfica restrita, promove a integração dos setores. No entanto, isso não é 
verdade se analisado à luz da funcionalidade dos sistemas setoriais em seu 
todo (e não em segmentos).
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4.1. princípios de gestão integrada da bacia

O Plano de Bacia do Alto Tietê (pbat) (fusp, 2001) foi desenvolvido por encargo 
do Comitê de Bacia, tendo em vista preencher os seguintes objetivos gerais:

– assegurar água de boa qualidade na quantidade adequada a toda a população, 
sendo necessário para tanto a proteção dos mananciais superficiais e subterrâ-
neos, a conservação e a utilização racional da água; 
– recuperar e conservar a qualidade dos corpos de água da Bacia;
– implantar sistemas eficientes de drenagem e controle de cheias, por meio de 
medidas estruturais e não-estruturais.

Esses objetivos dão conta de uma visão integrada da gestão, na qual a 
qualidade e a quantidade da água são entendidas como objetos indissociáveis 
do sistema de planejamento e gestão. Isso implica a necessidade de uma efetiva 
coordenação entre os distintos usos dos recursos hídricos, o que na prática tem 
demonstrado ser tarefa muito mais difícil do que levam a crer as formulações 
de princípios gerais de uso múltiplo. Se qualidade e quantidade são vistas como 
funções de uma mesma política de desenvolvimento e preservação, ações nas 
áreas de proteção de mananciais, esgotamento sanitário (dentro e fora das áreas 
protegidas) e drenagem urbana não podem mais ser tratadas como elementos 
setoriais estanques.

A visão integradora enunciada nos objetivos gerais do pbat traz, como 
desafios subjacentes à organização institucional dos sistemas de planejamento e 
gestão, por um lado, a articulação territorial, envolvendo jurisdições distintas, e, 
por outro, a funcional, envolvendo setores que funcionam com base em proces-
sos específicos de planejamento, regulação, financiamento e operação. Ambas 
essas dimensões integradoras – territorial/jurisdicional e funcional/setorial – são 
igualmente importantes para que se possa preencher os objetivos propostos. O 
sistema institucional de planejamento e gestão dos recursos hídricos enfrentará, 
nessa direção, quatro ordens de desafios de integração, que se organizam tanto 
no âmbito da bacia como um todo, como no âmbito das sub-bacias/ aprms3 . 
No Quadro 1 são esquematizadas as relações entre dimensões específicas de 
integração e âmbitos de competência do Comitê de Bacia e dos subcomitês.

Todos esses são desafios complexos que não se podem enfrentar por 
inteiro dentro das competências específicas do sistema de gestão de recursos 
3. Na Bacia do Alto Tietê são seis sub-bacias, que em linhas gerais se identificam com as Áreas de 
Proteção e Recuperação Ambiental previstas na nova legislação de proteção a mananciais. Cada sub-
comitê, organizado em torno do subsistema hídrico correspondente, tem autonomia com respeito a 
matérias de interesse local.
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Quadro 1
Possíveis objetos de normas/diretrizes do sistema de gestão

da Bacia do Alto Tietê organizados por âmbito de pertinência jurisdi-
cional e funcional
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hídricos. Os três primeiros requerem uma forte articulação institucional com os 
sistemas de meio ambiente e de planejamento metropolitano – à parte a relação 
que se estabeleça com os poderes públicos municipais envolvidos –, enquanto o 
último envolve uma articulação com os sistemas de gestão de bacias vizinhas, 
mediada pelas entidades superiores dos sistemas estadual e federal – para o 
caso de bacias interestaduais, como a do Paraíba do Sul – de gestão.

Na estrutura básica de gestão proposta no Plano de Bacia do Alto Tietê, 
foram definidas duas categorias fundamentais de normas e diretrizes segundo 
a obrigatoriedade ou não de sua observância: as normas estabelecidas em lei, 
de observância compulsória, e as metas de adesão incentivada. Na estrutura de 
um plano indicativo, como o da Bacia do Alto Tietê, as metas de adesão incen-
tivada são de maneira geral mais eficazes do que as normas determinativas. Os 
distintos objetos jurisdicionais e funcionais das normas e diretrizes implicam 
a definição de quatro subcategorias de obrigatoriedade/eficácia aplicáveis às 
normas de observância compulsória, ampliando o espectro de flexibilização 
normativa inicialmente proposto. Não se trata de estabelecer distinções entre 
normas “mais obrigatórias” e “menos obrigatórias”, como pode parecer à 
primeira vista, mas de caracterizar com maior clareza que agentes são respon-
sáveis diretos por sua observância e sob que condições. Identificam-se quatro 
situações características de eficácia e responsabilidade para as normas que 
compõem o sistema compulsório e mais a categoria de diretrizes de adesão 
incentivada, conforme segue:
– Nível 1 – normas estabelecidas em lei, de observância compulsória e incon-
dicional.
– Nível 2 – posturas de observância compulsória e caráter transitório/preliminar, 
passíveis de superação por lei específica superveniente.
– Nível 3 – normas de observância condicionada a compensações estabelecidas 
em lei.
– Nível 4 – normas de observância compulsória quanto a parâmetros finais 
(desempenho), com flexibilidade em relação a parâmetros parciais aplicados 
internamente a cada área de referência.
– Nível 5 – diretrizes de adesão incentivada, organizadas segundo sistema de 
conformidade a metas do Plano de Bacia.

A exemplo das normas de desempenho, as diretrizes incentivadas se 
aplicam – da forma como conceituadas no Plano de Bacia do Alto Tietê – à 
relação entre agentes públicos do sistema de gestão, e não à aprovação de 
empreendimentos isolados. Os níveis de conformidade trabalhados no Plano 
são recomendados para aplicação em um sistema semelhante ao de gestão da 
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qualidade, no qual se concedem maiores autonomia e facilidade de acesso aos 
recursos comuns aos agentes que atingem maior nível de conformidade em 
relação às metas do Plano.

4.2. flexibilidade normativa e gestão de informações

A flexibilidade normativa associada ao caráter indicativo e amplamente par-
ticipativo do Plano e seus instrumentos implica a necessidade de um sistema 
refinado e articulado de gestão de informações. A informação nesse caso é a 
base tanto da decisão inicial como da avaliação de eficácia relativamente à 
ação empreendida. Essa importância da informação já era reconhecida na nova 
legislação de proteção aos mananciais. Ela é reforçada, no Plano de Bacia, a 
partir de uma ampliação de escopo dos planos de sub-bacia (em relação aos 
pdpas originais concebidos na lei), que passam a tratar com ênfase equivalente 
os objetivos tanto de preservação dos mananciais como de prevenção/contenção 
das inundações urbanas.

Os pdpas passam a constituir instrumento dinâmico de negociação entre 
agentes, caracterizado mais como um processo do que como um corpo nor-
mativo. As principais decisões substantivas de cada plano de sub-bacia são 
relacionadas a informações produzidas, organizadas e interpretadas ao longo 
do processo de implantação de suas diretrizes e são passíveis de revisão con-
forme se alterem as condições determinantes de sua forma vigente. Esse é o 
caso, por exemplo, das propostas de reenquadramento das áreas de recuperação 
ambiental, que decorrem de uma comprovação de melhoria/fortalecimento de 
áreas que passam a dispensar o nível máximo de proteção associado àquela 
categoria. Esse processo dinâmico de interação entre informações e decisão dá 
margem a que os pdpas se constituam mais como referenciais de desempenho, 
com metas a serem atingidas pelos meios que a cada momento se mostrem mais 
adequados, do que como normas de procedimento, determinantes em relação 
aos meios específicos.

Outra dimensão importante desse modelo de gestão está no âmbito 
geográfico das decisões estratégicas sobre aproveitamento e preservação dos 
mananciais. Essas decisões, de acordo com o disposto em relação ao sistema de 
gestão das aprms, são remetidas a uma estratégia conjunta de aproveitamento 
da bacia hidrográfica como um todo. Isso reforça a importância da escala de 
planejamento e gestão no âmbito da Bacia – e da região metropolitana – na 
perspectiva de uma gestão integrada dos recursos hídricos metropolitanos. A 
valorização do planejamento participativo na construção e aplicação dos pdpas 
reflete um amadurecimento do conceito de planejamento e gestão imprescindível 
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para ampliar as perspectivas de eficácia dos institutos de proteção ambiental. A 
experiência anterior de aplicação da legislação de 1975/6, de caráter essencial-
mente normativo, mostra que, se não houver uma adesão ampla e claramente 
pactuada dos agentes da Bacia ao sistema de controle, a eficácia da lei resulta 
muito reduzida. Os municípios integrantes da Bacia não têm, como regra, uma 
motivação interna real para coibir a ocupação urbana das áreas protegidas, em 
face das pressões sociais e econômicas pelo desenvolvimento. 

Das aprms que compõem o complexo da Bacia do Alto Tietê, até agora 
apenas a do Guarapiranga logrou desenvolver os pdpas (São Paulo, sma, 1999) 
e o projeto de lei específica da Bacia. São elementos centrais do sistema de 
gestão do Guarapiranga o modelo de correlação entre uso do solo e qualida-
de da água e o sistema gerencial de informações que alimenta diretamente 
o modelo e subsidia o processo decisório de maneira geral. O projeto de 
lei aprovado pelo Comitê de Bacia do Alto Tietê (ver fusp, 2001) reflete o 
mesmo conteúdo básico das linhas de ação dos pdpas e fixa, em linguagem 
procedimental, os parâmetros específicos a serem observados em cada área 
ou subárea de intervenção.

A lei estabelece uma carga de meta total (em kg de fósforo/dia) para o 
reservatório como um todo e uma carga de referência que devem ser observadas 
em cada município integrante da Bacia, conforme as condições de recuperação 
definidas para os tributários do reservatório localizados na área de cada um 
desses municípios. Como as cargas de referência variam segundo o nível de 
comprometimento de cada curso e segundo sua importância relativa na formação 
do reservatório, cada compartimento – e por conseguinte a porção de território 
municipal em que se desenvolve – poderá ter um enquadramento distinto nos 
tipos de áreas e subáreas de intervenção previstos no projeto de lei específica. 
Hoje a flexibilidade quanto a diferentes alternativas de ocupação urbana ainda é 
limitada pelo caráter procedimental do projeto aprovado. No entanto, o emprego 
de modelos lógicos de correlação entre variáveis de qualidade/quantidade de 
água e ocupação urbana encerra um potencial extremamente rico de articulação 
e integração institucional.

Em princípio, se existem os coeficientes e eles são válidos para a Bacia, a 
legislação municipal de uso e ocupação do solo poderá aplicá-los na concepção 
de planos específicos mais flexíveis, baseados no mesmo conceito de norma. 
Seu fundamento essencial é o desempenho final do sistema urbano (fixado 
em função das cargas poluentes sobre o sistema hídrico), e não um elenco de 
procedimentos rígidos. Hoje o modelo de correlação do Guarapiranga explora 
apenas parte do potencial integrador das lógicas de planejamento hídrico e 



RICARDO TOLEDO SILVA

384

urbano. No entanto, a partir da inclusão de metas de restrição a vazões de dre-
nagem, tratadas em modelo unificado, e do apoio de um sistema unificado de 
informações da Bacia, define-se uma perspectiva mais abrangente e orgânica 
de planejamento integrado.

À parte o uso mais amplo do modelo de correlação, a busca de um sistema 
de planejamento e gestão flexível, nos termos do Plano de Bacia do Alto Tietê, 
implica também uma hierarquização de normas e diretrizes consoante com o 
sistema de conformidade proposto como complemento ao sistema normativo 
propriamente dito. Não se trata só de flexibilizar os parâmetros, mas de separar 
o que deve ser obedecido por força de determinações legais superiores e por 
envolver riscos intrínsecos à sustentabilidade ambiental da Bacia do que pode 
ser substituído por outras ações e procedimentos distintos, com efeito final 
equivalente sobre a meta pretendida. 

4.3. elementos de informações urbanas no plano do alto tietê

O potencial de flexibilidade e transparência democrática dos instrumentos de 
gestão integrada baseados em correlação entre objetivos de sustentação da 
Bacia e uso e ocupação do solo urbano depende do quanto se consiga avan-
çar na sistematização de informações urbanas integráveis aos parâmetros de 
cargas poluentes e vazões de enchente. A seguir são feitas algumas reflexões 
sobre o manejo de informações urbanas no contexto do Plano de Bacia do Alto 
Tietê, com exemplos preliminares de processamento de informações para duas 
sub-bacias.

A taxa de crescimento demográfico da metrópole se mostra concentrada 
nos distritos de periferia, e a localização deles coincide com a das áreas de 
proteção a mananciais. Não há evidências de que esse crescimento periférico 
da pobreza tenha outras causas senão o próprio agravamento da pobreza e a 
falta de oportunidades de habitação acessível nas áreas centrais. A atribuição 
de possíveis processos de “desvalorização” dos terrenos periféricos associada 
à vigência das leis de proteção a partir de 1975/6 nos parece bastante forçada, 
pois o centro expandido sempre foi – na trajetória de evolução urbana de São 
Paulo – reservado para os negócios imobiliários voltados às faixas de renda 
mais alta, restando aos pobres a ocupação da periferia urbana. O fato de essa 
expansão cruzar os limites das áreas de proteção ambiental responde a um 
determinismo geográfico relacionado à sua localização periférica, e não a 
uma possível relação de causalidade entre a norma de proteção ambiental e a 
ocupação precária (Figura 3).
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As principais sub-bacias metropolitanas apresentam disparidades internas 
importantes não só quanto ao crescimento demográfico mas quanto a processos 
específicos de desenvolvimento econômico e social que condicionam de forma 
decisiva as perspectivas de um processo de urbanização sustentável em face 
dos requisitos de preservação hídrica/ambiental.

Os quadros-síntese relativos a condições de crescimento urbano, de 
precariedade social, de precariedade sanitária e de vulnerabilidade ambiental, 
apresentados por sub-bacia, resultam de um processamento avançado das 
informações trabalhadas para o pbat, visando a uma normalização inicial de 
indicadores. O tratamento dado é voltado a caracterizar de forma qualitativa – 
mas com base em dados quantitativos – a situação de cada distrito integrante 
das sub-bacias.

Para essa análise qualitativa utilizou-se como ponto de partida o modelo 
preliminar de caracterização de parâmetros utilizado no pbat (fusp, 2001, seção 
9.3), com processamento de cada variável adaptado ao sistema de pontuação 
consolidada por item de precariedade/vulnerabilidade.

Figura 3
Região Metropolitana de São Paulo.

Crescimento geométrico da população. 1991-96.

Fonte: ibge, Censos Demográficos de 1960 a 1991.
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1. Tendência ao adensamento e/ou expansão urbana acelerada da área
a) Demografia (Taxa Geométrica de Crescimento Anual – tgca –, mais que 
40% superior à média da sub-bacia ou 60% superior à da bacia como um todo 
no período 1991-96) – indica propensão a expansão/adensamento elevados.
b) Densidade média (mais que 40% inferior à média da sub-bacia ou 60% in-
ferior à da bacia como um todo em 1996) – indica disponibilidade de área para 
expansão urbana. Esse indicador é particularmente crítico quando associado 
a casos de crescimento demográfico (a) e congestionamento habitacional (c) 
elevados com relação à média metropolitana.
c) Congestionamento habitacional (mais que 30% acima da média metropolita-
na) – indica padrão de ocupação de alta densidade líquida, propenso a acomodar 
grande número de pessoas a cada incremento de área urbanizada e a agravar 
riscos de inundação e processos de poluição difusa.

2. Precariedade social
d) Condição habitacional (mais que 10% de domicílios em assentamentos 
precários em 1991) – indica incidência mais alta que a média metropolitana 
de domicílios subnormais à época.
e) Renda (mais que 50% de famílias com renda do chefe até três salários mí-
nimos ou 10% sem renda) – indica predominância de famílias em situação de 
miséria a pobreza no distrito considerado.

3. Precariedade de saneamento
f) Esgotamento sanitário (menos que 50% com rede + canalização interna) 
– indica riscos sanitários e ambientais muito elevados com relação à média 
metropolitana. 
g) Abastecimento de água (menos que 70% com rede + canalização interna) 
– indica riscos sanitários muito elevados com relação à média metropolitana.
h) Resíduos sólidos (menos que 80% dos domicílios com coleta regular) – indica 
riscos sanitários e ambientais muito elevados com relação à média metropolitana.

4. Risco ambiental e vulnerabilidade do meio físico
i) Condição de enquadramento na lei de proteção aos mananciais (t – distrito 
totalmente contido na zona de proteção a mananciais; p – parcialmente contido; 
tm – totalmente contido, com limite à margem de manancial; pm – parcialmente 
contido, com limite à margem de manancial; f – fora da zona de proteção a 
mananciais). São consideradas mais restritivas, pela ordem, as categorias tm, 
pm, t e p. A categoria f é considerada não restritiva e propensa ao adensamento. 
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j) pontos de escorregamento por km2 – sempre que em densidade superior à 
média da Bacia como um todo – indica propensão a instabilidade geotécnica 
particularmente elevada.
k) pontos de inundação por km2 (mais que 40% superior à média da sub-bacia 
ou 60% à da bacia como um todo) – indica propensão a inundação particular-
mente elevada.

Na escala adaptada para análise qualitativa, os resultados de atendimento 
aos parâmetros fixados foram trabalhados no formato “sim/não”, e os resultados 
ponderados para cada um dos quatro grandes itens, em uma escala como segue:

0 – índices inferiores aos parâmetros de risco/precariedade/vulnerabilidade 
fixados;
1 – precariedade/vulnerabilidade/risco existente em relação a pelo menos um 
dos parâmetros fixados;
2 – precariedade/vulnerabilidade/risco existente em relação a mais de um dos 
parâmetros fixados;
3 – precariedade/vulnerabilidade/risco existente em relação à maioria dos 
parâmetros fixados;
4 – precariedade/vulnerabilidade/risco existente em relação a todos os parâme-
tros fixados. Eventuais valores intermediários (caso do potencial de expansão/
adensamento) indicam superação de parâmetro de crescimento acentuado só 
na porção urbana do distrito4.

As análises feitas a seguir são baseadas ainda nos dados do Censo de 1991 
e da Contagem de População de 1996 do ibge. Em junho de 2002, nem todos 
os dados do Censo de 2000 estavam disponíveis para recompor essas tabelas. 
No entanto é provável que em breve estejam e, nessa hipótese, será oportuno 
refazer a análise com os novos dados. No desenvolvimento do sistema de in-
formação da Bacia, é importante compatibilizar a divisão distrital para a qual 
são lançadas as informações da base socioeconômica com os vários mapas de 
meio físico e hidrografia, em particular os de qualidade da água dos afluentes 

4. O autor coordena – no escopo da pesquisa “Instrumentos de gestão integrada da água em áreas urba-
nas. Subsídios ao Programa Nacional de Despoluição das Bacias Hidrográficas e estudo exploratório 
de um programa nacional de apoio à gestão integrada” – um estudo de aplicação de princípios de mate-
mática fuzzy na montagem de um modelo de escalonamento contínuo dos indicadores. Provavelmente 
os indicadores resultantes dessa escala contínua serão mais precisos que os trabalhados nesse modelo 
preliminar, de forma discreta. No entanto, a conclusão desses estudos e o ajuste do modelo, no escopo 
da pesquisa ct-Hidro/Infurb, estão previstos apenas para o primeiro semestre de 2003.
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aos mananciais e de vazões de restrição do Plano de Macrodrenagem, para 
estabelecer relações mais precisas entre condições de ocupação urbana e priori-
dades de descompressão urbana do ponto de vista da gestão integrada da Bacia.

• Sub-bacias Billings e Alto Tamanduateí (Quadro 2)

Quadro 2
Distritos das sub-bacias Billings e Alto Tamanduateí.

Índices relativos de precariedade

Fonte: Subsistema preliminar de informações urbanas do Plano de Bacia do Alto Tietê. Base: 
Censo de 1991.

As áreas das sub-bacias Billings e Alto Tamanduateí abrigavam em 1996 
cerca de 13% da população urbana da Bacia do Alto Tietê. 

Praticamente todos os distritos integrantes da área da Billings apresentam 
condições preocupantes quanto ao potencial de expansão e adensamento urbano. 
Todos excedem os limites fixados em pelo menos dois parâmetros, e cinco (de 
um total de nove) rompem com três ou mais entre os quatro parâmetros-chave 
de adensamento/expansão. Já os distritos da área do Alto Tamanduateí apre-
sentam condições relativamente estáveis, mesmo no caso de Diadema e São 
Bernardo. Quanto à precariedade social, medida pelos indicadores de renda e 
de incidência de habitação subnormal, novamente a área da Billings é a mais 
problemática, porque seis de seus nove distritos apresentam não-conformidade 
com relação a dois parâmetros. Na área do Alto Tamanduateí, Diadema também 
apresenta indicadores de ruptura de dois dos parâmetros.
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Os serviços de saneamento – água e esgoto e coleta de lixo – mostram-
se inacessíveis à maioria dos distritos da área da Billings. Três deles – Ouro 
Fino Paulista (Ribeirão Pires), Riacho Grande (São Bernardo) e Parelheiros 
(São Paulo) – apresentam condição de precariedade em relação a todos os pa-
râmetros de saneamento. No caso dos distritos da área do Alto Tamanduateí, as 
condições de cobertura superam os parâmetros mínimos para todos os serviços 
considerados. É na vulnerabilidade ambiental que se destaca a maior incidência 
de parâmetros não preenchidos, com referência às duas áreas. Pelo critério de 
pertinência à aprm combinado com o risco de enchentes e escorregamento, 
todos os distritos do Alto Tamanduateí são problemáticos, à parte os cinco 
da área da Billings que possuem mais de três parâmetros não preenchidos5. 
A separação das áreas da Billings e do Tamanduateí, para efeito de análise, 
revela-se oportuna pelo fato de cada uma dessas áreas apresentar padrões de 
conformidade relativamente homogêneos entre si no que respeita aos quatro 
grandes grupos de parâmetros considerados. 

De maneira geral, a área da Billings caracteriza-se por múltiplos riscos 
e precariedade, destacando-se os distritos de Ouro Fino, Rio Grande da Serra, 
Riacho Grande, Grajaú, Parelheiros e Pedreira, por combinarem níveis de 
conformidade muito baixa ou nula com relação aos quatro grupos de variáveis 
considerados. Em que pese a pertinência territorial de Santo André, de São 
Bernardo e de Diadema à área de proteção da Billings, esses distritos formam 
um subconjunto à parte, tanto por sua inserção hídrica no sistema do Alto 
Tamanduateí – extremamente sensível para o Plano Metropolitano de Macro-
drenagem – como pela inserção urbana mais diretamente relacionada ao centro 
metropolitano e consolidada no que respeita à cobertura de serviços básicos.

• Sub-bacia Cabeceiras (Quadro 3)

A sub-bacia Cabeceiras detinha em 1996 cerca de 23% da população 
urbana da Bacia do Alto Tietê, dos quais aproximadamente 6% concentravam-
se em Guarulhos.

Essa bacia reúne atributos estratégicos únicos de preservação ambiental 
e de oferta de água no complexo metropolitano paulista. Menos urbanizada 
que as grandes sub-bacias do Sul e Sudeste, apresenta riscos elevados de uma 
expansão urbana acelerada, que teria efeitos de segunda ordem catastróficos 

5. Nesse processamento atribuiu-se peso duplo ao parâmetro de pertinência à área protegida, indepen-
dentemente das subcategorias de proximidade à margem. Um critério alternativo pode ser a atribuição 
de peso 1 à pertinência, com agravamento de mais 1 no caso de pertencer às subcategorias pm ou tm.
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Quadro 3
Distritos da sub-bacia Cabeceiras. Índices relativos de precariedade

Fonte: Subsistema preliminar de informações urbanas do Plano de Bacia do Alto Tietê. Base: 
Censo de 1991.

sobre as inundações na área central do complexo metropolitano. Única sub-ba-
cia metropolitana a ainda abrigar atividade agrícola significativa (cultivo de 
hortaliças), é merecedora de atenção especial em relação a medidas preventivas 
que possam atenuar as ameaças de degradação que já se fazem presentes.

Os indicadores de potencial de expansão e adensamento urbano mostram 
como muito preocupantes os municípios/distritos de Arujá, Biritiba-Mirim, 
Mogi das Cruzes (todos os distritos exceto o central), Cidade Kemel (Poá), 
Salesópolis e Palmeiras de São Paulo (Suzano). Os distritos de Guarulhos, 
conhecidos por sua acelerada expansão na década de 1980, já não são os que 
hoje apresentam maiores potenciais de crescimento. Isso não quer dizer que 
os problemas de Guarulhos sejam menores, mas, em relação aos outros, esse 
município é menos sensível a medidas preventivas, uma vez que nele o dano 
da expansão descontrolada já ocorreu. Isso se confirma pela observação dos 
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indicadores de precariedade social, que revelam condições mais intensas de 
não-conformidade nos distritos de Jardim Presidente Dutra (Guarulhos) e de 
Santa Margarida Maria (Ferraz de Vasconcelos). O distrito principal de Gua-
rulhos, entre todos os da sub-bacia, é o que apresenta maior vulnerabilidade 
ambiental, não tendo preenchido nenhum dos parâmetros fixados para essa 
análise. Quanto à precariedade de saneamento, sobressaem os distritos de Arujá, 
Biritiba-Mirim, Jardim Presidente Dutra, Biritiba Uçu, Jundiapeba, Sabaúna, 
Taiaçupeba, N. S. dos Remédios, Palmeiras de São Paulo e Cidade Tiradentes.

As combinações mais marcantes de condições múltiplas de precarie-
dade/risco são as dos distritos de Arujá, Biritiba-Mirim, Jardim Presidente 
Dutra, Biritiba Uçu, Jundiapeba, Taiaçupeba, Sabaúna, N. S. dos Remédios 
e Palmeiras de São Paulo. Ressalte-se o fato de os distritos de Jundiapeba e 
Taiaçupeba estarem na área de proteção de um dos reservatórios estratégicos 
para o abastecimento de São Paulo, o Taiaçupeba.

5. perspectivas de aprofundamento na interface 
entre pesquisa urbana e setorial

Os exemplos supracitados, mais do que pelos resultados parciais resu-
midamente apresentados, foram expostos de maneira a mostrar o processo de 
análise urbana que vem sendo trabalhado no âmbito do Plano do Alto Tietê e 
da pesquisa setorial no projeto ct Hidro Urbagua6. O cerne da integração está 
na articulação entre medidas não-estruturais de manejo sustentável da Bacia 
e processos/instrumentos de gestão urbana compatíveis. De nada adiantaria o 
Plano de Recursos Hídricos definir, unilateralmente, metas de preservação e 
desenvolvimento ambiental com base exclusivamente em critérios de sustenta-
bilidade hídrica. O conhecimento da estrutura urbana e das principais pressões 
localizadas no complexo metropolitano é fundamental para que se construam 
cenários realistas sobre a eficácia de medidas articuladas localmente. 

Os trabalhos em curso no âmbito do Projeto ct Hidro Urbagua e sua li-
gação com os avanços de pesquisa metropolitana na rede Programa de Núcleos 
de Excelência (Pronex) liderada pelo ippur são promissores quanto às perspec-
tivas de aprofundamento metodológico na interface entre sistemas urbanos 
(amplos) e setoriais. A ênfase nas medidas não-estruturais, que determinam a 
estratégia central do gerenciamento integrado de recursos hídricos, remete suas 

6. Universidade de São Paulo. Núcleo de Pesquisa em Informações Urbanas. Convênio Finep ct Hidro 
23.01.0547.00. Instrumentos de gestão integrada da água em áreas urbanas. Subsídios ao Programa 
Nacional de Despoluição das Bacias Hidrográficas e estudo exploratório de um programa nacional de 
apoio à gestão integrada.
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principais ações para a articulação com os processos de uso e ocupação do solo 
e, nas bacias urbanizadas, para o planejamento e a gestão urbana. No caso do 
Alto Tietê/rmsp, dada a extensão territorial da Bacia e os problemas de degra-
dação que sofre, cria-se uma ponte quase natural ao âmbito do planejamento 
metropolitano, tornando evidente – no plano da ação integrada em recursos 
hídricos – a necessidade de romper com a lógica de fragmentação que tem 
caracterizado o desenvolvimento de nossas metrópoles. O abandono de uma 
atitude conservadora no âmbito da engenharia – que privilegiava a expansão 
da oferta – em favor de controles voltados à inibição de cargas poluidoras e 
vazões de inundação em suas origens traz à tona a necessidade objetiva de re-
pensar a estrutura metropolitana e os possíveis instrumentos de planejamento 
aplicáveis nessa escala. E, por conseguinte, a necessidade de se trabalharem 
novas bases epistemológicas e procedimentais na interface entre as pesquisas 
urbana e setoriais.
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a democratização como 
condição prévia para 

um desenvolvimento de 
sustentabilidade social e 
ecológica nas metrópoles 

conclusões das experiências alemãs

A questão metropolitana está estreitamente ligada a diversas questões 
que se apresentam na República Federal da Alemanha. Justamente nas grandes 
cidades estão ocorrendo – muitas vezes sem que a opinião pública perceba – 
profundas mudanças sociais que, já nos anos 1980, tinham sido tematizadas 
por políticos e cientistas sob as palavras de ordem “A nova pobreza”. Isso foi 
acompanhado por uma discussão do conceito de pobreza. Resultado impor-
tante desse debate foi a definição de pobreza como uma problemática social, 
econômica e cultural. Até hoje, muitos políticos têm dificuldades de entender 
a pobreza não só como carência de recursos, mas também como falta de pos-
sibilidades de participar do conjunto das relações sociais.

Contudo, a política governamental teve de reagir às exigências desse 
conceito mais amplo de pobreza sob a pressão da realidade nos últimos anos. 
Nesse sentido, podemos falar de uma alteração das estratégias políticas dos 
diferentes grupos socias, inclusive do Estado, em relação à segregação, par-
ticularmente nas metrópoles. No nível das elites dominantes, fator decisivo 

lutz brangsch
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para tal foi o reconhecimento de que as tendências a uma decomposição das 
relações sociais tradicionais podiam minar a estabilidade política alcançada.

Essa alteração das estratégias se deu apenas sob a pressão e numa estreita 
correlação com as atividades de Organizações Não-Governamentais (ongs) no 
âmbito nacional e, antes de tudo, no plano municipal. Mas existem ações tam-
bém internacionais, do habitat-un ou de programas da Organização Mundial 
de Saúde (oms) e da União Européia (ue), que desempenhavam e continuam 
desempenhando papel importante nesse contexto. Devido ao resultado des-
ses processos é que hoje, na Alemanha, somos confrontados por numerosas 
atividades que, muitas vezes isoladas, perseguem objetivos parciais de um 
desenvolvimento social, ecológico e sustentável. Esse isolamento constitui o 
problema central quando se trata de transformar os resultados e as conclusões 
das iniciativas em novos modelos de gestão nos municípios. Uma tal separação 
limita a eficiência das diferentes atividades e é, ao mesmo tempo, a manifestação 
do recuo de grupos políticos importantes.

Podemos dizer, assim, que por trás desse “isolamento” das atividades 
há muito mais do que descuido ou incapacidade. Do ponto de vista de uma 
concepção social, trata-se de indagar como atividades isoladas, nos campos da 
luta contra as tendências de segregação, da instauração de uma justiça ambiental 
e das reformas da administração municipal, podem ou não se tornar reivindi-
cações e concepções para a ampliação do direito democrático à participação, 
uma vez que estas podem não ser mais entendidas como administradoras da 
situação existente. Trata-se, afinal, de saber se de fato se quer atingir um de-
senvolvimento verdadeiramente sustentável das condições sociais e políticas 
e, a partir daí, obter uma transformação do sistema político, ou se, em con-
trapartida, o sistema político não é mais considerado algo preestabelecido ao 
qual as concepções sociais e ecológicas têm de se adaptar – e isso também ao 
preço de uma eficiência menor.

Para analisar essa situação esboçada, vamos apresentar algumas atividades 
nos campos abordados. São importantes, por exemplo, as seguintes iniciativas:

– o movimento em torno da Agenda 21 Local;
– a rede Cidades Sãs (que se baseia numa iniciativa da Organização Mundial 
de Saúde);
– iniciativas de relatórios sociais e de pobreza;
– o programa Cidade Social do governo federal;
– a rede Municípios do Futuro.
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Todas essas iniciativas abordam, de maneiras distintas, certos aspectos da 
situação das pessoas e compreendem também, de maneiras específicas, uma coo-
peração alternada entre as ongs, os políticos e os funcionários da administração. 

As iniciativas para a Agenda 21 Local surgiram no contexto do programa de 
ações da conferência da onu sobre “o meio ambiente e o desenvolvimento” no ano 
de 1992, no Rio de Janeiro, concentrando-se em aspectos da instauração de um 
desenvolvimento ecológico e sustentável nas regiões e também nas metrópoles. 

Nas metrópoles, como Berlim, essas iniciativas atuam, antes de tudo, 
no âmbito dos distritos (bairros) como unidade administrativa ínfima da admi-
nistração da cidade. Se a iniciação de tais atividades parte, muitas das vezes, 
das ongs, a organização do próprio trabalho fica mais a cargo de entidades que 
foram criadas pela administração e que, em parte, também são financiadas por 
esta. Essas entidades são os chamados postos Agenda-Transfer.

As iniciativas se baseiam numa ampla rede de cidadãos voluntários e de 
associações que trabalham nas regiões. Muitas vezes, também as comunidades 
da Igreja dão uma contribuição importante. Em regra, os objetivos abrangem, 
antes de tudo, questões ambientais clássicas, mas podem extrapolá-las. Assim, 
por exemplo, quando tratamos da questão da criação de empregos com susten-
tabilidade social e ecológica nos distritos. Esse é um aspecto muito importante 
em Berlim, mas também em outras metrópoles da Alemanha, uma vez que não 
é possível compensar os efeitos da desindustrialização com empregos em outros 
ramos da economia. No entanto, e isto ficou bem visível com as experiências 
obtidas em Berlim, a iniciativa encontrou limites que vinham impossibilitando 
sua eficiência.

A rede Cidades Sãs tem seu ponto de partida no programa da oms Saúde 
para Todos e na Carta de Ottawa sobre a promoção da saúde. Mantenedores 
dessas iniciativas são, para continuar com o exemplo de Berlim, mais uma 
vez as administrações distritais, embora o peso da administração possa ser 
considerado maior nelas do que na Agenda 21 Local. No quadro da partici-
pação da rede Municípios do Futuro, são realizadas campanhas anuais que se 
dedicam a certos aspectos de promover uma vida saudável. O distrito berli-
nense Hohenschönhausen tratou, nesse contexto, das questões “saúde para os 
sem-teto”, “mobilidade saudável” e “desemprego e saúde”. As conclusões são 
apresentadas em reuniões públicas.

No entanto, nos dois casos (Agenda 21 Local e rede Cidades Sãs) tornou-
se claro que os direitos e as possibilidades de os distritos tratarem os problemas 
reconhecidos de maneira adequada e aplicarem, na prática, as soluções elabora-
das, não são suficientes. Em particular, quase não há possibilidades para impor 
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soluções com efeitos orçamentários. Ao mesmo tempo, ficou evidente que é 
muito complicado atingir mudanças do estilo de trabalho e da estrutura da ges-
tão municipal, sendo necessária maior eficiência política. Além disso, são raras 
as vezes em que esses programas são capazes de mobilizar a opinião pública.

Um passo importante para mudar essa situação foi, por exemplo, a de-
cisão da assembléia dos vereadores de Berlim-Lichtenberg, ao estipular que a 
administração tem de verificar todas as decisões a serem tomadas, sob o ponto 
de vista das exigências da Agenda 21 Local.

Os atores da terceira iniciativa a ser considerada aqui enfrentam proble-
mas bem semelhantes. Os relatórios sociais e de pobreza foram desenvolvidos, 
na década passada, por ação de diferentes ongs.

Uma causa disso foi, e continua sendo, o fato de que, na administração 
e nos parlamentos municipais, são manipuladas grandes quantidades de dados 
que não levam, na maioria dos casos, a uma mudança das condições de vida. 
Seja porque os resultados parecem comprovar que a melhora da situação será 
possível somente com outras e melhores condições da política federal e que 
alterações não são possíveis devido a motivos financeiros, seja porque são 
postos à parte pelas dificuldades de manejar com eles e pela abordagem iso-
lada por parte do departamento responsável. Apesar disso, escrevem-se ainda 
muitos relatórios e permanece a crença na necessidade de colecionar e analisar 
os indicadores sociais.

Para além do desejo dos políticos de poder ilustrar, nas discussões políti-
cas, suas posições numa base aparentemente científica com dados estatísticos, 
isso representa, antes de tudo, também a manifestação da fraqueza da política 
em face da complexidade crescente do desenvolvimento social, particularmente 
a respeito de situações sociais problemáticas.

Diante desse pano de fundo, diferentes atores foram desenvolvendo 
concepções de como se pode transformar a elaboração de relatórios sociais e 
de pobreza em verdadeiro processo público. Instrumento importante para tal 
deveriam ser, por exemplo, as conferências regionais de pobreza, que, sim, são 
apoiadas pela administração, mas em essência são organizadas sob a direção de 
ongs. Os relatórios a serem assim elaborados não devem apenas refletir fatos 
sociologicamente demonstráveis, mas igualmente incluir estratégias para a 
solução de problemas, partindo das posições dos diferentes atores. 

Mas também aqui o balanço é ambíguo. Análise elaborada a pedido da 
Fundação Rosa Luxemburgo sobre a elaboração de relatórios sociais em Berlim 
e nos subúrbios da metrópole apresentou as seguintes conclusões:
– na região considerada ocorrem processos avançados de segregação, que 
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provocarão uma crescente polarização regional dos problemas sociais, a ponto 
de a antiga demarcação entre Berlim Ocidental e Berlim Oriental já não de-
sempenhar um papel decisivo;
– no âmbito administrativo, há muitas tentativas para obter, por meio de grande 
número de relatórios, uma visão do conjunto dos problemas, sempre com a 
limitação resultante da escassez de recursos ou de instrumentos metodológicos;
– a elaboração dos relatórios sociais é parcialmente vinculada a outros instru-
mentos, como por exemplo a gestão pelos “conselhos de bairros” e as “parcerias 
regionais”, sem que isso se torne um processo verdadeiramente público;
– o planejamento e a elaboração dos relatórios sociais são, em regra, primeira-
mente processos administrativos e não constituem ainda processo de comuni-
cação e negociação social e política entre as partes. Esses problemas também 
dizem respeito à elaboração dos relatórios de pobreza e riqueza por parte do 
governo federal.

Em relação ao programa Cidade Social, é, desde o início, um programa 
promovido pelo governo federal. Seu objetivo é dar apoio a bairros residenciais 
com problemas sociais. Recursos do programa permitem financiar projetos que 
visam à reabilitação de bairros em que os processos de segregação já estão 
avançados. Nas metrópoles alemãs, são, em sua maioria, bairros onde vivem 
alemães com rendimento baixo, jovens e pessoas de outras etnias (em muitas 
cidades, de origem turca). Outros fatores, no entanto, como por exemplo a si-
tuação de pessoas com deficiência, também são levados em consideração. Na 
sua filosofia, o programa parte de um anterior, o Comunidade com Condições 
Favoráveis para Pessoas Idosas, e é essencialmente financiado pela adminis-
tração. Também aqui o objetivo é cooperar com outras iniciativas, tais como 
as da economia local. Embora se trate de programa expressamente estatal, as 
críticas têm como alvo a dificuldade de elaborar e realizar concepções de uma 
gestão compartilhada e intergovernamental.

Como se trata de programa inicialmente defensivo, só entra em ação 
quando existem problemas sociais e quando os processos de segregação já 
atingem proporções consideráveis.

Finalmente, a rede Municípios do Futuro é um programa, sob a direção 
da fundação Bertelsmann – uma das fundações da política conservadora com 
maior influência na Alemanha –, em colaboração com associações e com a fun-
dação Hans Böckler – mais ligada aos sindicatos. No que respeita à concepção 
do programa, orienta-se por uma transformação da gestão urbana, no contexto 
da reestruturação das condições de vida nos municípios. Os 15 princípios 
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incluem aspectos como um orçamento civil (participativo), a promoção de 
um empenho maior dos cidadãos, a transformação cultural através da partici-
pação dos empregados, a gestão de bairros (como construção de “estruturas 
humanas e materiais auto-sustentáveis e eficientes para o desenvolvimento 
de um bairro residencial”), a promoção de empregos municipais e locais e o 
aperfeiçoamento da administração em direção a uma “organização aprendiz”. 
Contudo, o projeto também está vinculado às tendências de privatização e 
de introdução dos princípios do mercado na administração. Na prática, o que 
predomina é a tendência de utilizar a participação dos cidadãos para legitimar 
o desmantelamento de conquistas sociais. Nesse sentido, não é oportuno 
equiparar o orçamento civil promovido pela fundação Bertelsmann ao or-
çamento participativo de Porto Alegre: nos municípios onde se desenvolve 
esse orçamento na Alemanha o que há é mais uma apresentação pública do 
orçamento e menos uma verdadeira participação dos cidadãos. Mesmo assim, 
a apresentação pública do orçamento já constitui na Alemanha um progresso 
considerável.

Que conclusões, então, podem ser tiradas do tema em questão?

1. A instauração de um caminho de desenvolvimento social, ecológico e sus-
tentável exige mudanças fundamentais no trabalho das administrações, e não 
apenas a criação de grupos de trabalho compartilhados ou intergovernamentais, 
como é usual neste momento. Tais mudanças fundamentais devem abranger o 
conteúdo e a estrutura do trabalho administrativo, reforçando uma orientação 
pelos objetivos almejados e por uma eficiência maior.

2. Daí resultam novas exigências aos empregados das administrações. Eles têm 
de ser capazes, ou seja, condicionados a formular por si mesmos os objetivos do 
seu trabalho e, a partir disso, configurar processos complexos que extrapolem 
os limites de cada emprego singular. O fracasso de muitas iniciativas no campo 
do desenvolvimento social, ecológico e sustentável se explica pelo fato de os 
funcionários da administração muitas vezes não saberem nem o que estão fazendo 
no seu dia-a-dia nem por que o fazem. Tanto sua formação como sua qualificação 
enfrentam novos desafios. Nesse contexto, a prioridade é a capacitação para a 
cooperação com parceiros que vêm de fora da administração.

Particularmente nas metrópoles, a abertura intercultural da administração 
e a inclusão de aspectos do gender-mainstreaming nesse conjunto de esforços 
necessários vão adquirindo importância cada vez maior. Uma premissa para tal 
capacidade de cooperação são, simultaneamente, a ampliação das possibilidades 
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de participação e a ampliação das competências de decisão dos empregados 
nas decisões administrativas.

3. Um fator-chave para conseguir a estabilidade dos processos de transformação 
é sua vinculação à opinião pública, o que inclui:
– ampla discussão pública sobre o futuro do meio ambiente, sobre as respectivas 
necessidades de serviços públicos e sua qualidade;
– maior transparência possível e uma política de informação adequada em 
relação ao trabalho administrativo e aos processos de decisões políticas;
– colaboração extremamente estreita, autônoma e independente da administra-
ção entre as ongs no plano local e também no plano nacional;
– qualificação e capacitação dos cidadãos, a fim de que participem de processos 
de transformação e de desenvolvimento;
– ampliação das competências de redes locais em todas as questões que dizem 
respeito à sua região, inclusive em questões financeiras.

4. Essas mudanças devem enquadrar-se no alargamento da dinâmica democrá-
tica, incorporando elementos da democracia direta, como por exemplo:
– introdução do dever dos deputados e dos altos funcionários da administração 
de prestar contas aos cidadãos;
– redução do limite de acesso às formas existentes da participação democrática 
e simplificação de seus processos;
– aumento das possibilidades para a realização de referendos (que atualmente 
excluem, por exemplo, as questões orçamentais).

Trata-se da possibilidade decisiva de se opor ao movimento conservador 
da atual conjuntura política avançando na perspectiva de incorporar estratégias 
sustentáveis de desenvolvimento.

5. Uma vez que a instauração de um caminho de desenvolvimento caracteri-
zado pela unidade de sustentabilidade social e ecológica afeta os interesses de 
todos os grupos sociais, é essencial promover uma profunda democratização 
de todos os processos de decisão no Estado e na sociedade. Caso contrário, 
grupos isolados vão conseguir, sempre de novo, minar a unidade necessária 
de todos os componentes do processo, provocando novas tendências de segre-
gação. É preciso criar uma situação em que os cidadãos, as ongs, a política e a 
administração desejem e também possam trabalhar conjuntamente na solução 
de problemas e na elaboração das estratégias de prevenção correspondentes.
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a universalidade dos serviços 
de saneamento ante o 

mercantilismo da cidade
o caso de buenos aires: 1991 – 2001

1. apresentação

A partir dos anos 1990, a experiência de privatização na Argentina colo-
cou em crise a noção tradicional dos serviços urbanos – a de garantir a repro-
dução social –, pois foi realizada para isolar os setores com menos recursos, 
considerando-os apenas como demanda não atraente para o capital.

Os processos de mercantilização na Região Metropolitana de Buenos 
Aires (rmba) transformaram uma diferenciação espacial em que as camadas 
sociais ocupavam lugares específicos da cidade em um processo de isolamento. 
Esse modelo de segregação espacial foi provocado pela combinação perversa de 
dois fenômenos: por um lado, amplia-se a brecha da desigualdade de renda e, 
por outro, aprofundam-se as formas mercantilizadas de acesso às condições de 
habitabilidade, sobretudo por meio da privatização dos serviços urbanos básicos.

O presente trabalho dá continuidade a pesquisas anteriores sobre a 
privatização dos serviços de saneamento e se desenvolve a partir de seus prin-
cipais resultados. Centra-se naquela que foi considerada a principal questão 
da pós-privatização: “A falta de incentivos da empresa para estender o serviço 
aos setores de baixa renda”, que exprime a falácia de sua definição, o dilema 
do processo. Nos parâmetros de rentabilidade da empresa, não se considerou 
essa população, mas sim o monopólio dos serviços em toda a jurisdição da 

andréa c. catenazzi
arquiteta, especialista em planificação e gestão de políticas sociais,

doutoranda em urbanismo na Université de la Sorbonne Nouvelle/Paris iii.
Profesora adjunta do Instituto del Conurbano

da Universidad Nacional de General Sarmiento – ico/ungs.



ANDRÉA C. CATENAZZI

404

ex-Obras Sanitarias de la Nación, nove anos após a concessão, o que surge 
como um direito adquirido pela empresa, enquanto o problema dos setores de 
baixa renda parece ser um problema de política social.

A privatização dos serviços urbanos redefine o cenário da gestão urbana 
local, em que aparecem novos locais de enfrentamento entre a lógica política 
e a lógica econômica como mecanismo de resolução de questões que, como 
no caso do acesso ao saneamento, tinham surgido com a pretensão de alcançar 
a universalidade. O dilema subjacente é a disputa no tocante ao sentido da 
“universalidade” que orienta as práticas da pós-privatização.

De acordo com essa proposta geral, este trabalho aprofunda a observação 
de outros atores com o objetivo de analisar as articulações da trama de interesses 
locais a partir do estudo de uma série de entrevistas, realizadas em duas etapas: 
na primeira, foram ouvidos funcionários de órgãos públicos e privados que in-
tervêm no processo; na segunda, foram entrevistados moradores e organizações 
dos bairros San Martín, Vicente López, San Isidro, San Fernando e Tigre, da 
Zona Norte da rmba, selecionados por terem tido acesso recente ao serviço de 
água e/ou esgoto oferecido pela empresa Aguas Argentinas s. a.

Com essa finalidade, numa primeira parte, a privatização dos serviços 
urbanos é inserida no contexto do mercantilismo das condições de habitabilidade 
que caracteriza a década de 1990 na Argentina, analisando-se sua articulação 
com os processos que possibilitaram a auto-urbanização da conurbação de 
Buenos Aires. Na segunda parte, os atores são observados por meio da evolução 
da trama de interesses locais e de sua relação com as respostas institucionais 
focalizadas. Essa apresentação é organizada em torno dos momentos condi-
cionados pelas particularidades tecnológicas causadas pelos serviços em rede: 
o acesso às redes e a sustentabilidade do acesso ao serviço.

2. a universalidade dos serviços urbanos ante 
os processos de mercantilismo da região 

metropolitana de buenos aires nos anos 1990
Nas últimas décadas, a privatização dos serviços urbanos básicos acele-

rou-se e se expandiu de tal maneira na grande maioria dos países da América 
Latina, que passou a constituir um dos traços comuns da urbanização nessa 
região.

A magnitude da privatização dos serviços urbanos evidencia a necessi-
dade de atualizar algumas explicações que predominaram nos anos 1970 em 
grande parte da pesquisa urbana. Vários autores classificaram teoricamente 
como bens de consumo coletivo (castells, 1974), valores de uso complexo 
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(topalov, 1979), valores de uso básico da espacialidade (Jaramillo e cuervo, 
1993) uma série de serviços públicos, transporte e equipamentos coletivos 
oferecidos pelo Estado, geralmente em termos de capital desvalorizado, insti-
tucionalizando, assim, um conjunto de políticas sociais urbanas.

Atualmente nos deparamos com uma realidade que questiona esses 
esquemas de análise. A partir da década de 1980, a crise fiscal do Estado trans-
formou a capacidade de continuar oferecendo esse conjunto de infra-estruturas 
consideradas básicas, e os serviços urbanos começaram a surgir como uma fonte 
relativamente aberta e inexplorada de lucro e acumulação do capital para os 
agentes econômicos concentrados. É inevitável mencionar as recomendações 
dos organismos de crédito internacionais que orientaram a ação do Estado para 
a privatização – entre outros campos – desses serviços urbanos e que continuam 
a ser feitas na etapa posterior.

A opinião do Banco Mundial (bm) oferece alguns indícios dos termos 
em que a questão foi tratada. No relatório “A poluição ambiental na Argentina: 
problemas e opções” (1995) e em seminários sobre o tema, a partir da iden-
tificação de uma série de deficiências na primeira etapa de privatização, o bm 
apresenta como um dos grandes problemas a expansão de serviços à população 
de baixa renda. As razões desse problema são a falta de incentivos para investir 
e servir à população de baixa renda e, em particular, a falta de uma política de 
subsídios. Recomenda-se uma tarifa social, associada ao critério de disponibi-
lidade de pagá-la, junto com um subsídio direto do governo, a distribuição do 
custo das redes secundárias a todos os usuários e a facilitação do financiamento 
da taxa de ligações. As recomendações do Banco Mundial coincidem com as 
das empresas concessionárias (ou vice-versa) e começaram a ser levadas em 
conta; algumas delas já estão presentes no Programa de Tarifa Social (outubro 
de 2001), que faz parte da institucionalização de respostas focalizadas na se-
gunda parte deste trabalho.

A “urgência da privatização” está relacionada a um processo complexo, 
em que nos interessa destacar o duplo processo de retirada e penetração do 
Estado. A partir da reforma do Estado, ocorre a chamada “retirada” deste, que 
deixa de produzir e oferecer serviços públicos. A progressiva transferência de 
funções para o setor privado implicou o mercantilismo dos serviços, com a 
conseqüente transformação da definição de “direitos” e da responsabilidade do 
Estado. Nesse sentido, o processo de privatização transformou a mediação na 
implementação de políticas sociais, com a intervenção de novos atores e suas 
conseqüências. Referimo-nos aqui a processos reciprocamente determinados: a 
focalização das políticas e o isolamento dos bairros em que o mercado não entra 
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porque não há uma efetiva demanda à qual deva responder. Com penetração 
do Estado nos referimos, por um lado, a todos esses programas focalizados 
e a seus efeitos, não só entre os receptores, mas também entre os mediado-
res. Pensaremos aqui nas transformações da sociabilidade, na construção da 
subjetividade e nas formas de fazer política nos “bairros com planos sociais” 
(cravino et al., s. d.). 

O surgimento histórico da questão do saneamento na cidade de Buenos 
Aires permite identificar três momentos, que marcam diferenças na conotação 
social da relação entre água e serviço público. Em primeiro lugar, a origem da 
intervenção estatal na prestação do serviço, no final do século xix1, enquadra-se 
no pensamento sanitarista que estava se desenvolvendo como um ramo emer-
gente da medicina e que foi fundamental na regulação das questões urbanísticas 
que começavam a ser tratadas. A natureza do tema serviu de justificação para 
que o acesso às redes não fosse determinado pela estratificação de renda. Por 
esse motivo, a rede de água nasce como política social na gestão municipal 
da cidade de Buenos Aires e, mais tarde, por meio de uma empresa nacional 
estatal, a tarifa passa a obedecer à política de subsídios cruzados em todo o 
território do país e se estabelece o uso irrestrito da “torneira livre”.

O modelo social da água, isto é, um serviço estatal e universal, foi um 
elemento-chave em determinado momento da formação do Estado-Nação, asso-
ciando a garantia da prestação de determinados serviços ao fato de ser cidadão e 
apresentando o valor de um programa político para além de sua efetiva prestação.

Num segundo momento, como afirma Torres (1992), os loteamentos 
populares das décadas de 1940, 1950 e 1960 possibilitaram a suburbanização 
maciça dos trabalhadores urbanos. Esta correspondeu ao modelo de desenvol-
vimento da industrialização substitutiva e consolidou amplas zonas ocupadas 
por bairros construídos em sistema de mutirão e carentes de serviços e de 
toda forma de planejamento urbanístico. Esses bairros – que resultaram em 
zonas dispersas e desestruturadas e, muitas vezes, inundáveis – se expandi-
ram em toda a extensão da primeira e segunda coroas da rmba. A presença 
de grandes aqüíferos, que permitiram obter água de poço em praticamente 
qualquer lugar da cidade, e a experiência acumulada pela população fizeram 
com que os problemas de água e saneamento fossem apresentados como si-
tuações que podiam ser enfrentadas de forma individual2, mais como parte do 

1. Embora as obras de saneamento na cidade de Buenos Aires tenham começado a partir de 1850, em 
1912 foi criada por lei a empresa Obras Sanitarias de la Nación (osn), institucionalizando o monopólio 
do Estado nacional nesse serviço, por meio de um órgão com certo grau de profissionalização de seus 
funcionários e com um controle centralizado de suas atividades. 
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processo de mutirão na construção da moradia do que como parte do processo 
de auto-urbanização (dupuy, 1989). Para esses setores, embora a mudança 
mais relevante provocada pela privatização tenha sido o mercantilismo de 
um serviço público essencial, na verdade, eles já o compravam através das 
empresas encarregadas de perfurar os poços de água e do consumo de energia 
elétrica para o funcionamento da bomba de extração, bem como mediante a 
construção de esgotos. 

Entretanto, nesse processo de auto-urbanização da periferia, a possibi-
lidade de ter acesso aos serviços urbanos por meio das redes de um sistema 
centralizado se transforma na possibilidade de fazer parte do centro.

Um terceiro momento foi o da privatização dos serviços de saneamen-
to3. A situação sanitária da rmba anterior à privatização denotava o declínio 
da ação de Obras Sanitarias de la Nación (osn), que começara na década de 
1950. Conforme os dados do Censo Nacional de População e Moradia, de 
1991, a porcentagem de população da área suprida pela osn por intermédio 
de rede púbica de água corrente era de 73,01%, e por rede pública de esgotos, 
de 55,72% (essa porcentagem se reduz consideravelmente se excluirmos a 
Cidade de Buenos Aires). Diante desse diagnóstico, as soluções relacionadas 
à privatização, como afirma Twaytes Rey (1994): 

“basearam-se em uma percepção real do estado anterior: não servia aos setores 
populares, na medida em que a fragmentação diluía o sentido de universalidade, 
por um lado, e também devido à própria dinâmica das instituições ‘benfeitoras’, 
que foram desapropriadas pelos setores dominantes do poder real para realizar 
seus fins explícitos e que se transformaram em feudos das burocracias”.

Devemos acrescentar a isso a contínua falta de investimentos, que con-
tribuiu para desenvolver um senso comum que legitimava essas privatizações. 
Mas isso não deve ocultar que a racionalidade econômica das privatizações, já 
apresentada em outros trabalhos4, baseia-se fundamentalmente nos problemas 

2. Neste ponto coincidimos com os trabalhos de Pírez e Novaro (1993).
3. A lei 23.696 (1989) de emergência administrativa e reestruturação de empresas públicas – um ine-
gável programa de privatizações – deu origem à concessão da osn no âmbito da rmba. A modalidade 
da concessão foi gratuita para o concessionário, com um contrato que garantia, no final do prazo da 
concessão, a realização de dois objetivos principais: a conexão de todos os moradores às redes de água 
e saneamento, e o tratamento de toda a água utilizada (art. 9.7.2 – Edital de Bases e Condições), em 
que a tarifa foi a variável de cotização.
4. Para ampliar o conhecimento dessa questão, ver trabalhos anteriores: Catenazzi e Kullock (1997); 
Catenazzi, Guzzo e Kullock (1996). 
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macroeconômicos que a relacionam à política de estabilidade econômica e de 
reforma do Estado.

A privatização dos serviços urbanos adquire características distintivas na 
Buenos Aires metropolitana desenvolvida mediante a auto-urbanização e onde 
– de forma coincidente com outras cidades latino-americanas e como destaca 
Jaramillo (1993) – deve-se contar na periferia com um contingente populacional 
maior, que realiza inúmeras atividades complementares e de apoio à reprodução 
da força de trabalho que o capital efetivamente compra. 

Os diversos setores do capital nesses países estão diante de um dilema: 
por um lado, deve-se comprimir o custo de reprodução da força de trabalho e, 
por outro, garantir a capacidade de pagamento para enfrentar o custo das tarifas 
da oferta privada dos meios de consumo coletivos.

3. a evolução da trama de interesses 
em torno do acesso aos serviços de saneamento

As grandes metrópoles, como a rmba, são territórios historicamente 
privilegiados para a análise da expansão dos serviços urbanos, “pois con-
frontam ou interpenetram, inclusive visualmente, devido à sua inserção na 
paisagem urbana, três lógicas ou sentidos: a de acumulação do capital, a de 
acumulação do poder político e a de reprodução da vida humana” (coraggio, 
1997, p. 37)5.

No caso da privatização dos serviços de água e esgoto, o processo 
se manifesta mediante uma série de práticas que nos propomos a analisar, 
segundo três lógicas de atuação: as práticas da empresa adjudicatária da 
concessão (Aguas Argentinas s. a. – aasa) em torno da manutenção e ex-
tensão das redes e serviços; as práticas políticas relativas à regulação da 
prestação dos serviços urbanos; e as práticas de gestão da demanda em 
torno do consumo desses serviços. Essas lógicas de atuação dependem de 
atores que se diferenciam segundo critérios de legitimação e justificação, 
e podem ser agrupadas em argumentações predominantemente técnicas ou 
políticas (Quadro 1). 

Consideramos também a relação entre os sujeitos envolvidos no contexto 
de uma trama de interesses, originando a visão de um centro de decisões mais 
aberto, que não é entendido como um todo homogêneo, e frisando que os atores 
locais podem influenciar as políticas provinciais e nacionais. Nesse âmbito, as 

 5 Vários autores coincidem nessa diferenciação. Ver Coulomb (1993); Herzer e Pírez (1993); Garay 
(1995).
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limitações dos processos estruturais devem permitir uma análise da situação 
local em termos de um diagrama de opções6 de intervenção (przeworski, 1982).

Neste ponto, vale a pena citar as particularidades da escala de análise. 
As transformações mencionadas como parte do modelo de diferenciação 
socioterritorial se exprimem numa configuração urbana que define a escala 
da cidade como nível significativo de análise. No entanto, o específico da 
gestão metropolitana na rmba é a multijurisdicionalidade ou interjurisdicio-
nalidade. A contradição subjacente é que determinados processos gerados no 
âmbito da aglomeração, em seu conjunto, são encarados de forma segmenta-
da no âmbito local e de forma centralizada no nível estadual ou nacional; a 
partir da privatização dos serviços públicos, somam-se ao processo agências 
privadas de capital global que controlam o desenvolvimento de serviços das 
concessionárias.

Cada um dos órgãos que atuam na rmba tem limites territoriais diferentes, 
que poucas vezes coincidem com a extensão física da aglomeração; no caso 
dos serviços de água e saneamento, o fornecimento é realizado pelas empresas 
Aguas Argentinas s. a., Osba (estadual), Aguas del Gran Buenos Aires s. a. e 
por serviços municipais.

3.1. a emergência de novos atores sociais:
a disputa entre política e técnica 
Segundo Iazzeta (1994, p. 4), “o discurso da privatização não constitui um 
campo discursivo homogêneo, mas uma série de fragmentos heterogêneos que 
se traduz num mix de componentes técnicos, ideologia neoliberal e justificativas 

Quadro 1
Lógicas de reprodução da cidade 

6. O autor desenvolve a relação entre estrutura de opções efetivamente disponíveis e práticas dos sujeitos, 
que consideramos um conceito sugestivo para analisar a prática da gestão urbana.
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pragmáticas”. No caso da privatização dos serviços de saneamento, esses termos 
foram apresentados por um conjunto de atores com diferentes legitimidade e 
tradição na formulação de políticas urbanas.

Forma-se uma nova trama de interesses à qual se incorporam atores 
caracterizados por um discurso técnico, que tentam “levar os princípios da 
escolha racional da esfera das transações econômicas privadas à da elabora-
ção das políticas” (aguilar, 1997, p. 47). O órgão regulador Ente Tripartite 
de Obras e Serviços Sanitários (etoss) dos serviços privatizados está inserido 
num sistema de forças que apresenta grandes conglomerados econômicos como 
prestadores de serviços diante de usuários cada vez mais “profissionalizados”, 
reunidos em associações de consumidores.

Um primeiro mapeamento das lógicas de ação mostra a versatilidade 
da empresa Aguas Argentinas s. a. como único ator que percebe claramente a 
lógica da rentabilidade econômica, articulando decisões tanto com a agência 
regulatória, por meio de um discurso técnico, quanto com os municípios e 
associações de moradores, incluindo suas reivindicações políticas. O papel 
protagonista da empresa se fortalece diante da fragmentação daqueles que têm 
a capacidade e a obrigação de regular seus resultados.

Nessa trama, o etoss, com uma incipiente capacidade de acesso à infor-
mação ou de elaborar informação própria, resolve as controvérsias originadas 
por diferentes formas de não-cumprimento do contrato de concessão. A fra-
queza das práticas regulatórias levou diversos atores e instituições – como as 
associações de usuários e consumidores, o ombudsman da cidade de Buenos 
Aires e do governo nacional, a Auditoria Geral, os poderes Legislativo (através 
da Comissão Bicameral de Acompanhamento das Privatizações) e Judiciário 
(por meio de recursos apresentados pelos usuários) – a exigir a custódia dos 
interesses dos usuários e a passar a controlar a agência regulatória.

A privatização também deu origem a um tipo de usuário “profissionaliza-
do”, como as associações de consumidores, algumas delas criadas recentemente 
e outras derivadas de organizações que surgiram como sociedades de fomento. 
Sanahuja e Corral (s/d) destacam a tradicional representação político-institu-
cional concentrada no Estado e nos partidos; a cidadania sofre com a irrupção 
de novos atores coletivos que reconfiguram a representação social, propondo 
uma agenda diferente da dos políticos; este é o caso da irrupção das associações 
de usuários e consumidores no cenário da privatização. Essas organizações se 
tornam as principais interlocutoras da empresa aasa e da agência reguladora 
etoss e apresentam novas exigências, com um alcance que não se distingue 
por seu componente territorial, mas por seu lugar na esfera do consumo dos 
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serviços, “privilegiando novas identidades econômicas em vez das políticas” 
(iazzeta, 1994, p. 14).

Entretanto, fica fora dessa lógica predominantemente técnica a tradicional 
forma de acumulação política que operou como articuladora das demandas da 
população antes do surgimento das associações de usuários e consumidores. 
Embora o não-cumprimento das metas contratuais possa ser avaliado por meio 
de uma negociação de “portas fechadas”, isso requer um trabalho de legitimação 
que recai especialmente sobre os municípios.

3.2. a constituição do local no acesso aos serviços de saneamento

Segundo Rodríguez e Velázquez (1994), a observação dos atores tenta identificar 
aqueles que participam do processo de gestão, os cenários em que atuam, em 
função de que interesses e como negociam com outros atores as decisões de 
interesse coletivo em matéria de gestão dos serviços públicos locais. A noção 
de “cenário” é importante nessa perspectiva; ela alude a espaços de problema-
tização que expressam relações de poder, onde ocorre, de forma precária ou 
definitiva, uma resolução de conflitos e, nesse sentido, um certo resultado que 
possibilita a prestação do serviço com determinada orientação.

Quando nos centramos na análise da forma de gestão da demanda dos 
serviços de saneamento em âmbito local, aparecem diversas estratégias que en-
volvem a empresa prestadora do serviço, os municípios como tomadores locais 
de decisão e a existência e/ou sobrevivência de organizações intermediárias nos 
bairros analisados. As peculiaridades da situação urbana dos setores de baixa 
renda se cristalizam em instrumentos que articulam a ação dos mencionados 
atores, como o Sistema de Água por Consenso (sac) e o Programa de Tarifa 
Social (pts).

A noção de trama de interesses locais surge em dois cenários, marcados 
pelas particularidades tecnológicas do serviço de água e saneamento, pois 
condicionam a gestão da demanda: a extensão do serviço e o pagamento das 
tarifas (Quadro 2).

4. o cenário do acesso às redes de saneamento: 
o momento da estratégia coletiva 

Para caracterizar o momento da extensão do serviço, é fundamental partir 
da constatação de que a expansão da rede de serviços de saneamento envolveu, 
em todos os casos, algum nível de organização comunitária de base territorial. 
Ou seja, uma daquelas tradicionais, responsáveis pela urbanização da conur-
bação de Buenos Aires, ainda que com marcantes diferenças nos resultados, de 
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acordo com o grau de articulação comunitária entre os diferentes atores sociais 
no bairro. É bem diferente o modo de gerir a demanda nas organizações de 
bairro em que há alguma experiência prévia de auto-organização coletiva e 
naquelas promovidas pela empresa.

Nos casos com pouca experiência de ação coletiva, como nos bairros 
de San Isidro e Tigre, os moradores se reúnem em função da exigência da 
empresa prestadora de serviços de assinar um contrato para explicitar seu 
acordo com a extensão da rede e seu compromisso de pagamento. A empresa 
promove essa organização, mas se trata de uma reunião efêmera, na qual se 
forma um grupo momentâneo só para adquirir o status de “clientes”, isto é, de 
atores individualizados e individualizáveis para a empresa, conforme ilustram 
os depoimentos a seguir.

“Acho que tivemos de assinar algo... Acho que foi a Prefeitura... e depois veio 
o pessoal da aasa e perguntou se todos concordávamos. E também tivemos de 
assinar o acordo” (Bairros de San Isidro).

“Vieram, avisaram que iam instalar [a água] e bem, assinamos dizendo que de-
pois pagaríamos.” “Olhe, já fizemos tantas coisas para pedir asfalto... e ninguém 
nunca nos deu bola... Até que um dia apareceram uma moça e um rapaz, fizeram 
os contratos, começamos a pagar e pronto” (Bairros no Tigre).

“Alguém entrou em contato conosco”, afirmou um morador, frase reve-
ladora que talvez explique, por um lado, a escassa ou infrutífera organização 
dos setores populares nesses bairros; por outro, a capacidade da empresa de 

Quadro 2
Gestão da demanda local dos serviços de saneamento
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captar um espaço de demanda coordenado com o município e de adaptar sua 
estratégia de ação com relação a esses setores.

A estratégia coletiva obtém melhores resultados quando existem orga-
nizações comunitárias (cooperativas, associações de moradores, sociedades 
de fomento), constituídas antes da privatização dos serviços de saneamento. 
Nesses casos, o pedido de extensão dos serviços foi realizado pela organiza-
ção comunitária, sendo a exigência desses serviços uma instância do processo 
de urbanização, independente, paralela ou complementar, conforme o caso, à 
de regularização da ocupação das terras7, como aconteceu com um grupo de 
organizações do município de San Martín.

A partir dessas organizações e como produto de uma história de mobili-
zações urbanas, identifica-se claramente a incidência da aasa como ator-chave 
na negociação, em alguns casos em explícita contraposição ao município, cujo 
estilo de gestão é qualificado como menos “negociador” que o da empresa 
prestadora de serviços. A identificação da empresa e o conhecimento das par-
ticularidades tecnológicas da rede de infra-estrutura são dois recursos críticos 
na hora de definir uma estratégia de acesso ao serviço.

“Obtivemos o serviço depois de quatro anos e meio de luta por intermédio da 
aasa. A aasa pagou pela infra-estrutura e nós pagamos a entrada, ou seja, a 
conexão. Saiu 236 pesos por casa.
P: E como foi, a Cooperativa financiou isso?
É, todos os sócios da instituição se responsabilizaram. A Cooperativa conseguiu a 
infra-estrutura para fazer o trabalho dentro do bairro. A aasa demorou cerca de três 
a quatro meses para fazer essas obras.Mas o que acontece é que a Prefeitura não 
faz nada se a empresa não é a mesma com a qual ela está comprometida politica-
mente... Isto foi o que aconteceu com a água, havia dois ou três e... faziam lobby 
com uma empresa que cobrava mais de 500 pesos... mas com a aasa, depois 
de lutar quatro anos, conseguimos o financiamento e pagamos só a conexão.”

Este relato questiona a tradicional forma de acesso aos serviços por meio 
de reivindicações que envolviam especialmente o município; o estilo de gestão 
da demanda era político, e as mediações eram incluídas com a denominação 
de “clientelismo”8 , predominando um condicionamento do acesso ao serviço 
a práticas de adesão ou apoio ao partido no poder.

7. Este processo inclui a obtenção de rede elétrica, água potável e, mais tarde, asfalto e esgoto.
8. Vale a pena esclarecer que a noção de “clientelismo político” merece uma análise particular, pois é 
um conceito empírico demasiadamente ambíguo.
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Como destaca Merklen (2000, p. 99), a gestão da demanda “começa com 
uma reclamação no bairro, e a associação de moradores busca então alguma 
política municipal e dá origem a um acordo de cooperação entre os dirigentes 
do bairro e os políticos”; tudo se entrelaça em “um jogo complexo em que se 
misturam a organização entre pares, a cooptação de dirigentes, o engano, a 
lealdade e o uso estratégico do voto”.

Atualmente, com relação a esse cenário, poderia ser insinuada uma nova 
forma de intermediação fora do clientelismo político que predominava antes 
e um novo papel protagonista econômico e cultural da empresa privada como 
canal na gestão das reivindicações populares. A empresa concessionária oferece 
outro canal de mediação em âmbito local, concorrendo com os municípios por 
uma relação privilegiada com os setores populares.

4.1. uma resposta institucionalizada:
o sistema de água por consenso 
Nos cenários apresentados, o município continua a ser o primeiro receptor das 
reivindicações de acesso às redes, privilegiado pelas organizações comunitárias. 
As respostas do município têm a ver fundamentalmente com a articulação de 
demandas ante a empresa prestadora do serviço. As entrevistas realizadas com 
funcionários municipais dão conta de uma clara estratificação das respostas de 
acordo com o nível de renda, acentuando a focalização das ações com modos de 
gestão diferenciados que se articulam com os formulados pela empresa.

O desafio que a empresa tem de enfrentar é o de responder às reivindica-
ções de todos os moradores em sua área de concessão, mantendo seus parâme-
tros de rentabilidade empresarial. Retomando os termos de um funcionário da 
empresa aasa na audiência pública realizada em junho de 2000: “O objetivo é 
integrar esses clientes [refere-se aos setores mais empobrecidos] a uma relação 
social técnica e comercialmente adaptada. [...] o maior respeito que podemos 
ter é o de considerá-los clientes”. No entanto, não se trata de uma situação 
isolada: do 1,9 milhão de pessoas que esperam a expansão, 1,2 milhão são de 
baixa renda. Para enfrentar a incorporação dessa crescente população, a conces-
sionária foi obrigada a adaptar uma forma de gestão de integração de clientes 
desses setores ao serviço. A proposta nasceu da dificuldade de integrar setores, 
por suas características socioeconômicas, ao sistema tradicional de serviço e 
atendimento de clientes. Por isso, foi definida na administração da empresa, no 
final de 1999, uma área específica: a Área de Desenvolvimento da Comunidade.

A empresa começou a reconhecer a importância da identificação de 
interlocutores nos bairros carentes para gerir a extensão do serviço; em alguns 
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bairros, a própria empresa promove sua organização9, e essa situação se cris-
taliza em um Sistema de Água por Consenso (sac). A empresa reconhece a 
magnitude e a particularidade da problemática dos bairros carentes, e isso se 
expressa por meio da necessidade de “definir uma política técnico-comercial da 
empresa para garantir o serviço de água e esgoto para as populações de baixa 
renda na área de concessão”. Tenta-se aceitar esses setores como clientes, o 
que implica uma “relação cliente–empresa adaptada”. 

Para concretizar essa relação, a empresa prevê duas etapas: a realização 
de um diagnóstico dos bairros capazes de passar por uma regularização e in-
tervenção, e a implementação do Programa de Acompanhamento Social. Essas 
propostas são apresentadas pela aasa como duas ferramentas de intervenção 
social para obter uma melhor gestão desse universo de clientes. 

Numa primeira etapa, a elaboração do diagnóstico e a classificação das 
particularidades foram sumamente úteis para a empresa realizar seu plano 
de regularização e gestão técnico-comercial de clientes de baixa renda na 
área do serviço. Nesses bairros, a empresa teve de intervir em problemas 
de domínio e assumiu um papel singularmente paradoxal, pois se uniu às 
organizações e aos moradores na formulação de suas reivindicações perante 
o município. Nesse ponto, é interessante observar como as reivindicações 
dos bairros carentes e as da empresa são semelhantes: enquanto o morador 
adquire a regularização de seu domínio, a empresa pode iniciar uma relação 
de clientela formal, pois de outra maneira a situação social e as necessidades 
sanitárias fazem com que o abastecimento do serviço seja feito de forma 
informal ou clandestina. 

Numa segunda etapa, o Programa de Acompanhamento Social melhora 
a integração do novo cliente à gestão da aasa por intermédio de três instân-
cias. Em primeiro lugar, tenta-se conhecer a situação econômica dos futuros 
clientes, a situação técnica (água e esgoto) de cada residência, os problemas 
técnicos e comerciais, e os requisitos necessários. Dessa etapa participam a 
prefeitura, a aasa e as associações de bairro e da “gente”. Numa segunda ins-
tância de aplicação, tenta-se encontrar, junto com a população, soluções alter-
nativas técnicas e comerciais adaptadas à situação econômica dos moradores, 
conscientizar as pessoas sobre o valor econômico da água, apropriar as obras 
realizadas pelos novos clientes e garantir a segurança da empresa empreiteira. 
Dessa etapa participam a prefeitura, as empreiteiras, as ongs. Finalmente, na 
etapa de acompanhamento, tenta-se mostrar, no interior e exterior da empresa, 

9. Ver Hardoy e Schusterman (1999) e Kullock et al., (1997).
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o impacto positivo do programa para a população dos bairros e a empresa con-
cessionária. Dessa etapa participa apenas a aasa. A empresa incorpora esse tipo 
de experiência como um resultado visível de seu maior conhecimento sobre 
as particularidades da área em que opera e o institucionaliza com o nome de 
Sistema de Água por Consenso (sac), chegando mesmo a “exportar” o modelo 
para outras cidades dos países com economias emergentes, onde recentemente 
a empresa começou a prestar esse serviço.

Os municípios selecionados, sobretudo os de San Fernando e Tigre, são 
um referencial nesse tipo de experiências relacionadas ao trabalho conjunto 
entre município, empresa e organizações de moradores. A particularidade de 
San Fernando reside na maneira pela qual a ação conjunta se articula: um 
modelo de parceria que sintetiza a resposta focalizada para esses setores, no 
nível tanto da gestão local como da empresa prestadora de serviços. Um dos 
funcionários municipais responsável por essas questões caracteriza a relação 
da seguinte maneira:

“Em primeiro lugar, surgiu a questão da água, em alguns casos acompanhada 
pela questão do esgoto, e se propôs um esquema de parceria. Isto é, a aasa re-
aliza o projeto de engenharia e faz a supervisão técnica das obras, a prefeitura 
paga o material, e a população coopera com a mão-de-obra, com a supervisão 
profissional da aasa. Durante um período de um a dois anos, essas pessoas 
pagam uma tarifa social preferencial, e a partir daí passam a pagar a mesma 
tarifa que os outros clientes. De qualquer maneira, se trata de uma tarifa míni-
ma, porque ela depende da superfície da casa e do terreno, as pessoas pagam o 
mínimo estabelecido pela concessão. Isto se repetiu em diferentes bairros com 
distintos tipos de organização”.

Cabe destacar que, nesses casos, é discutível aplicar o conceito de “tarifa 
social” no sentido de tarifa destinada a moradias de baixa renda, pois houve 
um aporte de mão-de-obra dos supostos beneficiários.

Em alguns casos, esse tipo de experiência inclui a presença de organi-
zações não-governamentais. Como destaca Mazzucchelli (1998), membro de 
uma das ongs participantes:

“Nos últimos anos, começou a ser posto em prática um tipo de aproximação 
participativa que permite aproveitar as capacidades e complementaridades das 
instituições presentes. Esse foi o esquema implementado durante a execução 
do ‘Plano de Ação para o Fornecimento de Água Potável e Esgoto em Bairros 
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Carentes’10, realizado por meio de um convênio entre Aguas Argentinas s. a. e 
o iied-al entre 1997 e 1998. Durante esse processo, a ong desempenhou o papel 
de facilitadora, oferecendo assistência técnica e treinamento sobre questões 
ambientais e sociais ao Concessionário, assistência técnica e coordenação às 
instituições locais e organização interna e capacitação às comunidades”. 

Neste caso, a ong adquire grande importância devido ao seu papel de 
promotora das gestões dos setores populares diante da empresa.

A sensibilização ou acompanhamento social combina objetivos ambien-
tais sobre novas pautas de consumo de água com objetivos comerciais que 
incorporam uma cultura de pagamento de “bom cliente”.

“Oficinas de Conscientização ou Disciplina Social, pois não se pode iniciar uma 
obra de expansão sem conscientizar profundamente a população... Nenhuma obra 
seria permitida se não se realizassem essas oficinas destinadas a fazer com que a 
população saiba claramente o que vai receber, quanto vai pagar – há muitas dis-
cussões sobre a tarifa –, como vai ser a obra, os transtornos que ela vai provocar; 
por isso levamos os empreiteiros às oficinas, para que as pessoas os conheçam, 
porque irão vê-los todos os dias. Como diz a oposição, este é um bom mecanismo 
de disciplina social, destinado a disciplinar a população para que ela saiba o que 
tem de pagar e pague” (Município de San Fernando).

Evidencia-se, assim, a versatilidade da empresa, que incorpora a estraté-
gia de conscientização da população, apropriando-se de um recurso caracterís-
tico do estilo de gestão da prefeitura. Como afirma um funcionário municipal:

“Trabalhamos em conjunto, intimamente ligados, os líderes, a aa e nós”. Ações 
de conscientização: “Por um problema econômico, a população não está em 
condições de fazer a instalação interna e a ligação ao esgoto; por isso, todos nós, 
moradores e entidades intermediárias, aa e Prefeitura a estamos conscientizando 
de que é preciso fazer primeiro a ligação” (Município de San Isidro).

Vale a pena mencionar que, nesse cenário de bairro, bem como em nível 
municipal, no melhor dos casos, o aparecimento do etoss é avaliado como 
algo neutro. Ele não é visto pela população como aliado na hora de fazer a 
reclamação à empresa. Também não se considera que ele desempenha um pa-

10. Antecessor do sac.
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pel diferenciado, com identidade própria. Além disso, em várias entrevistas, 
sua ação é apresentada claramente como negativa, no sentido de dificultar os 
acordos, em vez de facilitá-los.

5. o cenário do pagamento contínuo da tarifa: 
a hora da individualização 

Um segundo cenário tem a ver com a capacidade de continuar pagando a 
tarifa. Nele também é possível reconhecer diferentes momentos na capacidade 
de pagamento, no âmbito de uma marcante pauperização do setor, sobretudo em 
função do desemprego. Num primeiro momento, nas residências que receberam 
o serviço recentemente, predomina a percepção de um novo reconhecimento 
social, a partir do qual as pessoas se sentem consideradas sujeitos dignos de 
obter uma atenção particular (mas não diferente da dos clientes restantes) da 
empresa; num segundo momento, esse reconhecimento deixa de ser percebido, 
ante o aprofundamento do processo de empobrecimento dos setores populares.

Em geral, diante da impossibilidade de pagar pelo serviço, a população 
reclama à Prefeitura, cuja capacidade de resposta varia de acordo com os 
termos que constam da negociação com a empresa e com seu estilo particular 
de gestão com relação aos setores populares. Não é incomum que a Prefeitura 
negocie com a empresa a restituição do serviço, bem como o refinanciamento 
das dívidas particulares. Nesses casos, a resposta inclui o subsídio direto diante 
das situações de corte de serviço ou o oferecimento de maquinaria ou mão-
de-obra da administração municipal.

As reclamações coletivas têm a ver com a experiência de negociação 
com as diversas empresas privatizadas. No entanto, até agora elas não foram 
bem-sucedidas com a aasa, como descreve uma associação de moradores:

“Quando viram que não podiam receber, vieram conversar conosco, vieram da 
zona norte [refere-se à forma de organização da empresa por regiões] e lhes 
propusemos a mesma coisa que quando foram construídas as linhas telefôni-
cas, quando negociamos com a Edenor [refere-se à rede de energia elétrica], 
uma negociação mais ou menos séria em que colocávamos nossos assessores 
técnicos e afirmávamos que eles iam incorporar clientes e que não tinham 
feito o investimento da rede – o investimento já estava feito, eles nem mesmo 
poderiam dizer: ‘Fizemos porque compramos a empresa que a fez’, porque o 
investimento tinha sido feito por nós; então, com esse entendimento de que 
o investimento já tinha sido feito pelo morador – nós, inclusive, fizemos um 
contrato de doação ao Estado da tubulação e de tudo o que compramos –, de 
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que o investimento foi nosso e nós cedemos às Obras Sanitarias de la Nación 
os custos de toda a infra-estrutura da rede, e eles vão incorporar uma grande 
quantidade de clientes, a partir daí lhes pedimos que não cobrassem de forma 
retroativa. Esta foi a nossa proposta...
A empresa tentou receber por conta própria, passando por cima da associação 
de moradores, descartando a negociação, mas não deu certo, porque as pessoas 
não pagaram e também porque para eles é muito difícil cortar o serviço, porque 
para isso têm de cortar o serviço de todo um setor, ou seja, fazer um corte mais 
geral, obturar uma rede inteira, como dizem os engenheiros.
P: Mas poderiam fazer isso?
Bem, tudo pode ser feito, mas acontece que haveria um alto custo em termos da 
reação das pessoas. Não é o mesmo atacar o cliente de forma individual – um 
por um, numa briga individual, cada um com seu problema com a empresa – e 
fechar uma rede e deixar mil pessoas sem água, porque isso provocaria uma 
enorme confusão. Suponho que por esse motivo não o fazem” .

Com relação ao reconhecimento social – ser considerado “cliente” da 
empresa prestadora de serviços –, vale a pena mencionar o relato de um líder 
comunitário do município de San Martín sobre o processo de privatização do 
serviço elétrico, pois dá conta de impactos similares no caso dos serviços de 
saneamento:

“Mas, com a deterioração... comparando com a época em que fizemos a rede 
de luz em 1993, hoje a situação econômica é muito pior para as famílias; então, 
naquele momento, mesmo nas regiões mais pobres, mais precárias, conseguimos 
instalar relógios medidores individuais. Por decisão da população, porque tudo 
foi decidido em assembléias. Naquele momento, era conveniente que as pessoas 
pagassem a conta e tivessem um recibo em seu nome, porque isso é quase uma 
escritura; com esse recibo podiam comprar eletrodomésticos em prestações, ter 
caderneta de poupança ou obter um pequeno crédito, o que seria impossível de 
outra maneira porque as pessoas que moram na favela não têm escritura nem 
nada em seu nome. O recibo de pagamento da luz funcionava quase como um 
documento de identidade, e por isso até os mais pobres preferiam ter um recibo 
em seu nome, porque assim eram atendidos como qualquer cliente, sei lá, como 
um morador de La Horqueta11, tinham todas as mordomias dos clientes.” 

11. Bairro de alta qualidade urbana.
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O medidor individual se transforma no rg urbano. O relato expressa 
a importância de pertencer ao mercado dos serviços urbanos como um lugar 
de integração (ao mercado), numa tentativa de se parecer com a classe média 
na prática cotidiana, mediante a possibilidade de ter acesso a uma igualdade 
fictícia por meio do consumo. Em síntese, os moradores que recebem o novo 
serviço se transformam em atores individuais diante da empresa prestadora de 
serviço, que os interpela como clientes.

Apesar disso, a ilusão da integração econômica enfrenta o empobreci-
mento cada vez mais intenso dos setores populares:

“Mas nas últimas negociações com a Edenor isso não foi mais possível e tivemos 
de adotar o medidor comunitário, que abrange várias famílias e é pago pelo 
governo da Província de Buenos Aires, mediante um acordo macro da Edenor 
com as pessoas carentes”12.

Dessa forma, emerge um espectro de situações que retrata a atual rea-
lidade dos setores populares: embora tenham se esforçado para “pertencer” à 
cidade formal – pelo fato de ter acesso a um serviço e, por meio dele, a algum 
tipo de legitimação social –, a paulatina precarização de suas condições de 
vida os obriga a deixarem de pagar o serviço. Além disso, a atomização social 
aumenta com a instabilidade de sua situação, e por isso as soluções individuais 
passam a predominar sobre as estratégias coletivas. Entretanto, as experiências 
analisadas com base nas entrevistas destacam que a ação coletiva permanece 
um recurso fundamental para elaborar estratégias que garantam a reprodução 
das residências.

Esse processo de crescente empobrecimento e, portanto, de saída do 
mercado dos serviços, pode se inserir no mencionado processo de isolamento. 
As dimensões desses processos, segundo Andrenacci (2000), em vez de serem 
prevenidas ou remediadas, são agravadas pela focalização e pelo assistencialis-
mo. Essa situação crítica interpela o Estado em seu papel regulador e apresenta 
novamente a questão do acesso aos serviços como um âmbito de intervenção 
estatal. No debate público estadual e nacional, aparece a noção de “tarifa so-
cial”, que pressupõe um subsídio direto do Estado à população sem condições 
de pagar as tarifas dos serviços públicos privatizados.

12. Embora se refira a serviços de energia elétrica, a menção é válida no tocante ao processo de em-
pobrecimento.
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5.1. outra resposta institucionalizada: programa da tarifa social 
Durante a audiência pública realizada em junho de 2000 em torno da formulação 
do Segundo Plano Qüinqüenal, o Etoss afirmou que:

o investimento proposto está longe de alcançar a universalidade do serviço 
público, e os níveis de acesso ao serviço, de risco sanitário e de vulnerabilidade 
sanitária são elevados em muitos distritos da conurbação de Buenos Aires; essa 
informação demonstra a assimetria dos indicadores, com áreas sem qualquer 
tipo de investimento e carentes de níveis mínimos de cobertura.

Nesse cenário da audiência pública promovida pelo etoss, a agência re-
guladora adotou uma posição crítica quanto à gestão anterior da aasa e propôs 
que o subsídio fosse usado como uma ferramenta para enfrentar carências e 
conflitos. Por outro lado, resgatou a noção de usuário, questionando a de clien-
te utilizada pela aasa, sob o argumento de que para a sociedade é vantajoso 
que certos indivíduos possuam o serviço, ainda que não tenham condições de 
pagá-lo, e para isso é preciso subsidiar o consumo.

No contexto da participação multissetorial da audiência, o etoss propõe a 
criação de uma “comissão de acompanhamento do plano de participação dos mu-
nicípios”, promovendo maior controle público dos avanços e metas propostos.

Dessa maneira, a partir de uma proposta da aasa incluída no Segundo 
Plano Qüinqüenal, em agosto de 2001, o etoss inicia a coordenação de um 
“Programa de Tarifa Social”, que reúne representantes do etoss, a conces-
sionária, a Comissão de Usuários do Etoss, associações de usuários locais e 
organizações não-governamentais. No entanto, devemos mencionar a ausência 
dos municípios entre os atores convocados, embora eles acumulem as expe-
riências de articulação entre os diferentes setores e as realidades práticas de 
implementação desses projetos.

O documento define o objetivo do programa: 

estabelecer um sistema de assistência econômica aos usuários de baixa renda dos 
serviços públicos de água potável e esgoto prestados no âmbito da concessão da 
aasa que, em função de situações socioeconômicas especiais particularmente 
graves, permanentes ou transitórias, não estiverem em condições de pagar a 
tarifa correspondente a esses serviços (Programa ts, 2001).

O programa define um subsídio destinado a esses setores, criando um 
novo regime tarifário, uma redução dos impostos para tarifas mínimas, a fim de 
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gerar novas modalidades de tecnologias de expansão e regularização de dívidas. 
Por outro lado, ecoando as exigências da Comissão de Usuários, é proposta 
a implementação de um sistema de subsídio eficaz, transparente, explícito e 
focalizado, a fim de assegurar que os benefícios cheguem realmente a quem 
deles necessita, sem distorções econômicas e com fácil controle.

As opções de subsídio adotam as experiências dos diferentes programas 
sociais e são direcionadas ao consumo ou à demanda, à expansão ou à conexão, 
com relação à oferta, e focalizam o aspecto individual ou a região geográfica. 
Com uso de diversos parâmetros foi gerado um subsídio à demanda com iden-
tificação de casos pontuais.

Mas a quem se destina o subsídio? Neste contexto, o subsídio à demanda 
sempre deveria ser visto a partir de um novo lugar, pois a empresa que fornece 
o serviço é um monopólio. Portanto, não existe para a demanda – que deixou 
de ser inadimplente graças ao subsídio –,um espaço de concorrência em que 
possa exercer sua capacidade. Em síntese, o subsídio destina-se a tornar rentável 
o investimento da aasa.

6. considerações finais

Pode-se entrever uma complexa transformação da trama de interesses 
que envolvem a prestação universal dos serviços de água e saneamento, em que 
ocorrem e se confundem as representações de cidadania econômica e política. 
Isto sugere uma série de transformações na produção dos serviços metropoli-
tanos relacionadas a seu mercantilismo.

Mas qual é o sentido da universalidade para aqueles que nunca recebe-
ram o serviço? As residências não cobertas pelos serviços centralizados foram 
resolvendo suas necessidades por meio de sistemas individuais de diferente 
nível de segurança sanitária, realizando uma série de atividades complementares 
para alcançar sua reprodução e que configuram a auto-urbanização da periferia. 
A especificidade desse processo de individualização é a relação cliente versus 
usuário.

A trajetória dos diferentes atores – empresa, órgãos estatais e organizações 
de bairro – dá conta de uma série de mudanças na capacidade de incidir nas 
orientações gerais do processo de privatização do serviço, que se modificaram 
a partir do início da concessão até a situação atual.

Para aqueles que já recebiam o serviço, é possível reconhecer um mo-
mento de inclusão no mercado dos serviços de saneamento, um tipo de inclusão 
oferecido pela empresa aos que estavam longe da possibilidade de acesso. 
Entretanto, na hora de enfrentar a impossibilidade de pagar pelo serviço, pre-
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dominam a fragmentação e o isolamento. Só a magnitude do problema torna a 
aglutinar a demanda, neste caso, a da intervenção do Estado para garantir um 
serviço básico.

O resultado é um arranjo institucional entre a empresa e o Estado, em que 
a primeira assume estratégias de intervenção social, paradoxalmente semelhan-
tes às desenvolvidas pelo Estado, embora tentem sustentar e ampliar o mercado.
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Metrópoles: Núcleo de São Paulo.

LuCiAnA CorrêA do LAGo é arquiteta, mestre em planejamento urbano e regional pelo 
ippur/uFrJ e doutora em arquitetura na área de estruturas ambientais urbanas pela FAu

-usp, professora adjunta do ippur/uFrJ e integrante da coordenação do Observatório das 
Metrópoles: Núcleo do Rio de Janeiro.

Luiz CesAr de Queiroz ribeiro é sociólogo, doutor em arquitetura na área de estruturas 
ambientais urbanas pela FAu-usp, professor titular do ippur/uFrJ e coordenador nacional 
do Observatório das Metrópoles.

mAriA do AmpAro ALbuQuerQue AGuiAr é economista, doutora em história econômica 
pela usp, professora do Departamento de Ciências Sociais, do Mestrado em Sociologia e 
do Doutorado em Ciências Ambientais da Universidade Federal de Goiás e pesquisadora 
do Gepur-Co (Grupo de Estudos e Pesquisas Urbanas do Centro-Oeste) e do Observatório 
das Metrópoles: Núcleo de Goiânia.

mAriA VitóriA pArACAmpo é assistente social, mestre em planejamento do desenvolvi-
mento, doutoranda em planejamento urbano e regional do ippur/uFrJ, coordenadora do 
Grupo de Estudos Urbanos e Regionais da Amazônia da uFpa, professora do Departamento 
de Trabalho e Política Sociais da uepa e do Departamento de Filosofia e Ciências Sociais 
Aplicadas e pesquisadora do Observatório das Metrópoles: Núcleo Belém.

mArLey VAniCe desCHAmps é economista, doutoranda em meio ambiente e desenvol-
vimento pela uFpr, coordenadora do Núcleo de Estudos Populacionais e Sociais do 
Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (ipArdes) e pesquisadora 
do Observatório das Metrópoles: Núcleo de Curitiba.
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míriAn reGinA KoCH é arquiteta e urbanista, especialista em administração do planejamen-
to urbano pelo Programa de Pós Graduação em Administração ppGA-uFrGs, especialista 
em Projetos de Desenvolvimento Urbano pelo Programa CendeC-ipeA/Banco Mundial, 
especialista em Gestão Regional pela CepAL-Chile e pesquisadora do Observatório das 
Metrópoles: Núcleo de Porto Alegre.

pAuLo deLGAdo é sociólogo, doutor em meio ambiente e desenvolvimento, pela uFpr, 
pesquisador do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (ipArdes) 
e pesquisador do Observatório das Metrópoles: Núcleo de Curitiba.

rosettA mAmAreLLA é filósofa, mestre em sociologia pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, pesquisadora da Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel 
Heuser e do Observatório das Metrópoles: Núcleo de Porto Alegre.

rosA mourA é geógrafa do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e So-
cial (ipArdes), professora do curso de Análise Ambiental do Departamento de Geografia 
da Universidade Federal do Paraná e pesquisadora do Observatório das Metrópoles: 
Núcleo de Curitiba.

síLVio mAttos é geólogo, mestrando em geografia na uFG, consultor em Assuntos Am-
bientais e assessor técnico da Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura de 
Goiânia e pesquisador do Gepur-Co (Grupo de Estudos e Pesquisas Urbanas e Regionais 
do Centro-Oeste) e do Observatório das Metrópoles: Núcleo de Goiânia.

sorAyA m. VArGAs Côrtes é doutora em políticas sociais pela Universidade de Londres, 
professora adjunta do Departamento de Sociologia e do Programa de Pós-Graduação 
em Sociologia da uFrGs, coordenadora do Grupo de Pesquisas em Políticas e Projetos 
Sociais (Gppos) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da uFrGs.

suzAnA pAsternAK é arquiteta, doutora em saúde pública na área de demografia pela Fa-
culdade de Saúde Pública da usp, livre docente pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da usp, professora associada da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
de São Paulo e pesquisadora do Observatório das Metrópoles: Núcleo de São Paulo.

tAnyA bArCeLLos é socióloga, mestre em sociologia pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, pesquisadora da Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel 
Heuser e do Observatório das Metrópoles: Núcleo de Porto Alegre.




